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Este livro foi escrito para ser utilizado  
nas disciplinas de graduação e pós-gradu-
ação relacionadas à Ciência, Tecnologia e 
Inovação. O livro apresenta os fundamentos 
teóricos da elaboração neo-schumpeteriana 
em suas múltiplas dimensões.
Esperamos que esta obra seja um ponto  
de partida, não apenas para aqueles que 
buscam uma iniciação nesse tema complexo, 
mas também para os que pretendem  
iniciar uma reflexão mais detida a respeito  
da economia da inovação, sua dinâmica  
e seus componentes.
Nosso desejo é que as páginas que seguem 
constituam uma leitura útil e agradável 
para todos. Que o livro possa contribuir para 
preencher algumas lacunas, instigando novos 
trabalhos e avanços nesta disciplina que 
abraçamos.
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A INOVAÇÃO É UM GOL

Como certa feita tive a oportunidade de sintetizar, a inovação é um gol. E não 
somente por corresponder ao auge, ao clímax do jogo de futebol ou da competi-
ção econômica, como, de fato, ambos são. A analogia que interessa aqui explorar 
é outra e decorre de uma reflexão sobre os atores do processo. Assim como o gol, a 
inovação é fruto de um rol de ações convergentes realizadas por uma multiplici-
dade de atores em cooperação. Quem fez o gol? O atacante que colocou a bola para 
dentro? O companheiro que deu a assistência? O marcador que tomou a bola do 
adversário? O treinador que concebeu a tática? Todos eles. E essa mesma resposta 
é a que vale para a inovação que é, igualmente, o resultado bem-sucedido de um 
esforço coletivo envolvendo empresas de diversas naturezas, universidades e ins-
tituições de pesquisa e todos os demais integrantes dos ecossistemas de inovação.

A inovação está no centro das políticas públicas efetivadas por países avan-
çados e, também, pelos países emergentes que conseguiram progredir em seus 
níveis de desenvolvimento socioeconômico nas últimas décadas. Esse livro, que 
brinda o leitor com uma edição revista – e ampliada com mais sete capítulos – da 
primeira versão lançada há três anos, aborda com grande competência e pro-
fundidade todos os tópicos relevantes para o aprofundamento da reflexão e da 
compreensão sobre o tema. 

A inovação é, de fato, um fenômeno muito amplo que exige um enorme per-
curso intelectual para o estabelecimento dos seus princípios e para o desenho 
das suas práticas. Desde a invenção, que é algo mais ligado ao mundo da ciência, 
até a inovação propriamente dita, que se relaciona com as atividades de pesquisa 
aplicada e, ainda, a difusão, que é o reflexo de uma miríade de fatores condicio-
nantes empresariais, estruturais e sistêmicos, todas essas dimensões e suas exten-
sas interrelações são contempladas nesse livro de forma a suprir o leitor com um 
painel completo de informações e conhecimentos requeridos para navegar com 
segurança pelas águas muitas vezes traiçoeiras do assunto. 

Em um mundo em rápida transformação, são muitas as mudanças que preci-
sam ser identificadas, compreendidas e analisadas. No plano tecnológico, assis-
te-se a um fenômeno contraditório. De um lado, observa-se uma ampliação do 
hiato tecnológico entre os países em vista do aumento da importância da base 
científica da inovação. De outro, avançam as Tecnologias Indiferenciadas (Gene-
ral Purpose Technologies), especialmente as tecnologias de informação, as bio-
tecnologias e as nanotecnologias que, por sua vez, abrem importantes janelas de 
oportunidade para as nações retardatárias.

No plano da concorrência capitalista, há igualmente importantes mudanças 
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em curso no papel das empresas no interior dos ecossistemas de inovação, agora 
muito mais globalizados, fragmentados e diversificados. No plano da deman-
da, aparecem novas tendências associadas ao esgotamento de recursos naturais 
e energéticos, a questão da sustentabilidade e do clima e o aumento do peso eco-
nômico dos países emergentes e dos impactos disso tudo na definição de padrões 
de consumo mais inclusivos. Tudo junto e misturado, verifica-se o surgimento 
de agendas de inovação diferentes e que desafiam intensamente a capacidade de 
adaptação e resposta dos sistemas nacionais de inovação.

Em meio a tantas transformações chama a atenção a fragilidade da resposta 
brasileira a esses formidáveis desafios. Mesmo a despeito de avanços importan-
tes ocorridos na área científica e, também, de uma maior prioridade conferida 
pelas políticas públicas ao fomento a PD&I em período recente, e agora em fran-
ca desconstrução, o Brasil se mantém como um caso nacional de baixa inova-
ção. As sucessivas edições da PINTEC confirmam um padrão em que pouco mais 
de um terço das empresas introduzem algum tipo de inovação, sendo a imensa 
maioria delas simplesmente empresas imitadoras (inovações de produto ou pro-
cesso novas para a empresa, mas não para o seu mercado de atuação). Empresas 
efetivamente inovadoras, que introduzem novidades e realizam gastos em P&D 
superiores a 0,5% do faturamento, são menos de 500 (0,5% do total). Empresas 
inovadoras de classe mundial, isto é, que introduziram produtos ou processos 
completamente novos para o mercado mundial contam-se nos dedos. Como re-
sultado, embora tenham sido registrados no passado recente um conjunto de 
iniciativas bem-sucedidas em alguns sistemas setoriais de inovação (aeronáutica, 
petróleo, agrobiotecnologia, saúde, dentre outros), vive-se uma época em que es-
sas conquistas estão sob risco e que podem vir a se juntar a outras que estão em 
franca involução, como vem se constatando em áreas relacionadas a semicondu-
tores, química, telecomunicações ou mecânica. 

São muitas as razões que explicam a baixa taxa de inovação prevalecente no 
Brasil. Em função da instabilidade macroeconômica que marca a economia bra-
sileira desde sempre, toda a energia empresarial é dedicada à sobrevivência de 
curto prazo. O elevado custo do capital que se pratica no país e a virtual ausência 
de linhas de financiamento adequadas às incertezas e ao longo tempo de matu-
ração que caracterizam o esforço de inovação limitam severamente a capacidade 
de investimento nesse campo. No plano estrutural, em um processo de causação 
circular difícil de ser quebrado, é pequeno o peso na matriz produtiva brasileira 
dos setores de maior conteúdo tecnológico, aqueles que mais ganham e, portan-
to, mais gastam, com a inovação. Como agravante, nesses setores mais intensivos 
em tecnologia é forte a presença de empresas multinacionais com pouca propen-
são a inovar localmente. 
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Como resultado, o Brasil parece ter se deixado aprisionar em um estágio 
intermediário de desenvolvimento tecnológico. Escapar dessa armadilha exi-
ge avançar mesmo que etapas anteriores não tenham sido ainda devidamente 
concluídas. Em termos práticos, novos objetivos, instituições e instrumentos se 
fazem necessários mesmo que em superposição aos preexistentes, o que exige 
das instâncias envolvidas maior capacidade de diagnóstico e formulação do que 
antes. Por essa razão, as dificuldades de montagem do modelo de fomento à ino-
vação tecnológica no Brasil são hoje maiores, ou pelo menos diferentes, do que 
no passado. 

Dado esse quadro, fica clara a função primordial desse livro: proporcionar 
um referencial brasileiro de reflexão, compatível com a abrangência e a comple-
xidade que o estudo da inovação requer no mundo contemporâneo. Concebido e 
organizado sob a liderança de um competente grupo de professores do Centro de 
Desenvolvimento e Planejamento Regional (CEDEPLAR) da UFMG e elaborado 
por muitos dos principais estudiosos do assunto no Brasil, não tenho dúvida 
em afirmar que nos campos analítico, interpretativo e propositivo, Economia da 
Ciência, Tecnologia e Inovação é também um gol. Um golaço. 

David Kupfer
Pesquisador Emérito do CNPq e Professor do IE-UFRJ
Dezembro de 2019
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APRESENTAÇÃO DA 1ª  EDIÇÃO

No mundo contemporâneo é notoriamente reconhecido que educação, ciên-
cia e tecnologia são as bases, os fundamentos, os meios e os instrumentos que 
alimentam, condicionam e determinam os processos inovativos. Esses processos  
se manifestam em diversas dimensões, escalas e temporalidade e, consequente-
mente, possuem diferentes características, ritmos, localizações e tendências.

A análise histórica dos processos de desenvolvimento pode identificar alguma 
forma de inovação como base para as alterações estruturais, econômicas e sociais. 
No entanto, só a partir da segunda metade do século XIX, quando os avanços tec-
nológicos passaram a ser determinados pelo avanço da ciência é que o casamento 
entre ciência e tecnologia passou a ser teoricamente identificado e reconhecido 
nos clássicos da economia política. Adam Smith (1776), em A Riqueza das Nações, 
demonstra o papel da divisão do trabalho no aumento da produtividade. David Ri-
cardo (1817), em seus Princípios de Economia, ao analisar a introdução do sistema 
de maquinaria, embora identifique seus efeitos contraditórios, conclui que esse 
sistema beneficiaria todas as classes sociais, pelo aumento dos lucros e das rendas 
e pela redução do preço dos bens de consumo. Karl Marx (1867) analisa a passa-
gem histórica e metodológica da cooperação, da manufatura e da grande indústria 
como base para o desenvolvimento das forças produtivas, do aumento da mais 
valia e da acumulação, e como arma de competição interempresarial. 

Foi, no entanto, Joseph Schumpeter, em seu clássico Teoria do Desenvolvimen-
to (1911) e em suas obras posteriores, com destaque para Business Cycle (1939) e 
Capitalismo, Socialismo e Democracia (1942) quem formalizou, de forma explíci-
ta, o papel da inovação no desenvolvimento econômico. A partir daí, a temática 
da inovação ganhou reconhecimento e destaque teórico no sistema acadêmico 
mundial, na gestão dos negócios e nas políticas públicas, inaugurando o que pas-
sou a ser conhecido como Escola Neo-Schumpeteriana. 

Posteriormente, foram identificadas diferentes experiências práticas e espon-
tâneas de constituição de diversas formas de arranjos institucionais orientados 
para promoção dos processos inovativos. Os avanços de interpretação teórica e 
as experiências práticas levaram ao planejamento de diferentes formatos insti-
tucionais e de políticas de desenvolvimento científico e tecnológico como base 
para alavancar os processos de desenvolvimento e ampliar a capacidade de com-
petição. São exemplos generalizados na escala mundial, as cidades científicas, os 
parques científicos e tecnológicos, as incubadoras de empresas, a formação de 
“clusters” industriais, entre outras denominações. 

Essas experiências variaram de grandes ou medianos sucessos a fracassos relati-
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vos ou absolutos. Essa constatação demonstra os riscos da cópia empirista acrítica 
e reforça a necessidade de um maior aprofundamento teórico e de uma análise 
factual e apropriada dos diferentes casos, países, regiões ou setores. 

Na atualidade, diante dos grandes desafios do mundo globalizado, competitivo, 
desigual e com graves riscos ambientais, têm proliferado, em todas as partes do 
mundo, interpretações teóricas sobre o papel da inovação no desenvolvimento e 
das diferentes formas de sua implementação. O grande desafio passou a ser a arti-
culação entre educação, ciência, tecnologia, políticas públicas e prática empresarial 
para a identificação de processos inovativos capazes de promover o desenvolvi-
mento capitalista, visto muito mais como criação de capacidade de competição in-
ternacional, inter-regional ou entre setores e empresas. Nesse sentido, ressaltam-se 
os riscos da corrida cega e do gnosticismo científico e tecnológico sobre a huma-
nidade. Isso porque o que se observa neste trajeto é a submissão da humanidade a 
serviço do percurso científico e tecnológico com o fim em si mesmo e não em bene-
fício da humanidade e de sua emancipação, como nos adverte Hermínio Martins 
em seu Civilização Tecnológica e Experimentum Humanum.

Por tudo isto, a presente obra vem preencher uma enorme lacuna na literatura 
especializada. Organizada por um grupo de professores do Centro de Desenvol-
vimento e Planejamento Regional (CEDEPLAR), instituição que consolidou, ao 
longo das últimas décadas, um destacado grupo de especialistas em estudos sobre 
o papel da ciência, da tecnologia e da inovação nos processos de desenvolvimen-
to. Cabe, nesta oportunidade, registrar e comemorar que, em 2017, o CEDEPLAR 
completará 50 anos de funcionamento, possuindo dois programas de pós-gradua-
ção (Economia e Demografia), com reconhecimento nacional e internacional. O 
presente livro reúne a contribuição de um grupo de pesquisadores brasileiros de 
diversas instituições, trabalhando em diferentes dimensões da temática ciência, 
tecnologia e inovação, de forma complementar e articulada. Os textos foram pre-
parados de forma a organizar o pensamento da comunidade acadêmica, com apro-
fundamento das diferentes dimensões dessa relação, sem perder de vista uma visão 
de conjunto, como ilustra o sumário dos 15 capítulos que compõem a obra. 

É, portanto, com grande alegria que apresento esta obra, recomendando sua 
leitura. Estou seguro de que ela trará enorme contribuição e impacto no avanço 
do conhecimento na área e em uma melhor adequação na busca de uma política 
de desenvolvimento na formulação de um Projeto de Nação orientado para a 
emancipação humana por meio da articulação entre desenvolvimento econômi-
co, justiça social e sustentabilidade ambiental. 

Clélio Campolina Diniz
Professor Emérito da UFMG e Ex-Ministro de Ciência, Tecnologia e Inovação
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A primeira edição deste livro, publicado em 2017, nasceu como resposta à dúvida 
de um colega do Departamento de Ciências Econômicas da UFMG que nos instigou 
perguntando se faltava algum livro na nossa área. Não hesitamos em responder rapi-
damente que sim, não faltava apenas um, mas faltavam muitos. A partir de então ele 
nos encorajou a pensar em um formato de livro que contribuísse para a nossa área de 
pesquisa.

Foram várias as alternativas, mas chegamos ao consenso de que faltava um livro que 
pudesse ser utilizado nas disciplinas que ministrávamos tanto na graduação quanto na 
pós-graduação relacionadas a Ciência, Tecnologia e Inovação. A proposta era que o livro 
fosse além da discussão dos fundamentos teóricos. Ele deveria apresentar também, na 
medida do possível, os desafios de se inserir a discussão dessa temática no contexto de 
uma Economia Global. Com isso, nasceu a primeira edição deste livro. 

Esta segunda edição foi inspirada nos aprendizados de vários de nós no uso do livro 
nas disciplinas de graduação e pós-graduação, e nas lacunas que foram identificadas. 
Chegamos ao consenso de que queríamos, além de atualizar as discussões, construir 
um livro mais atemporal, com mais densidade teórica, enfim, um quase “manual”. Não 
temos a pretensão de ter alcançado este objetivo, mas estamos certos de ter um livro 
melhor e certamente mais completo. Ademais, queríamos que o livro fosse no formato 
e-book de acesso irrestrito para muitos alunos e pesquisadores. Agradecemos o apoio 
da CEMIG, da Associação Brasileira de Economia Industrial e Inovação (ABEIN) e 
da Coleção População e Economia do Cedeplar (UFMG) que permitiram que este 
objetivo se concretizasse. Esperamos que os fundamentos teóricos do estudo da Ciência, 
Tecnologia e Inovação possam ser conhecidos e estudados por muitos interessados. 

Por que ciência, tecnologia e inovação? A resposta, aparentemente óbvia, pode ser 
apresentada, em pelo menos, duas dimensões. 

A primeira dimensão é teórica. Mesmo que, em geral, as referências à tecnolo-
gia como um fator notável para o crescimento econômico dos países sejam feitas 
a partir do trabalho de Solow (1956-1957),1 que atribui 82,5% do crescimento 
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do produto per capita ao progresso tecnológico e apenas 12,5% ao aumento no 
uso do capital, elementos de progresso técnico podem ser rastreados até os tra-
balhos de David Hume, Adam Smith e Karl Marx (ROSENBERG, 1976). Mas é 
com Schumpeter (1883-1950) que o processo de mudança econômica se torna 
endógeno a partir da introdução de novas combinações (inovações) na vida eco-
nômica motivada pela obtenção do lucro, primeiramente levada a cabo pelo em-
presário (SCHUMPETER, 1934 [1911])2 e depois pela firma capitalista (SCHUM-
PETER, 1961 [1942]).3 A partir da elaboração shumpeteriana (e posteriormente 
a neo-schumpeteriana), a dinâmica capitalista torna-se indissociável do processo 
de destruição criativa em que as inovações, sobretudo as de natureza tecnológica, 
transformam incessantemente as estruturas do sistema.

A segunda dimensão é a da oportunidade. Richard Nelson (2012)4 expõe sua 
percepção do que seria um livro texto de economia com uma perspectiva schum-
peteriana. No geral, Schumpeter aparece em notas de rodapé, sendo que o desejá-
vel é ter a inovação no centro da análise, considerando o sistema em que o agente 
inovador opera. Há, portanto, uma percepção de vazio em relação a uma litera-
tura econômica, principalmente em língua portuguesa, que sintetize os princí-
pios básicos e os avanços dessa perspectiva evolucionária e que se configure uma 
“porta de entrada” para os interessados no assunto. Mais do que isso, trata-se de 
uma oportunidade de lançar um olhar sobre aspectos contemporâneos do pro-
gresso tecnológico como a crescente internacionalização da ciência e da tecnolo-
gia (NELSON; ROSENBERG apud NELSON, 1993)5 e da integração produtiva e a 
dinâmica global intensificadas pela ação das empresas multinacionais.

A fim de dar conta da amplitude da temática relacionada à Ciência, Tecno-
logia e Inovação, o livro foi pensado e organizado em quatro partes e foram adi-
cionados sete capítulos em relação à primeira edição. A primeira parte do livro 
foi denominada de Introduzindo a Economia da Ciência, Tecnologia e Inovação e 
possui três capítulos que apresentam ao leitor a abordagem evolucionária (Capí-
tulo 1), bem como a temática da inovação na perspectiva do capitalismo e de suas 
sucessivas ondas (Capítulo 2). Também conta com uma leitura diferente da obra 
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5. NELSON, R. R.; ROSENBERG, N. Technical innovation and national systems. In: NELSON, R. R. 
(ed.). National innovation systems: a comparative analysis. Oxford: Oxford University Press, 1993. 



25

de Schumpeter sobre o prisma das instituições (Capítulo 3). 
A segunda parte Ciência, Tecnologia e a Inovação na prática abarca conceitos 

e dimensões relacionados às perspectivas micro e meso da agenda neo-schumpe-
teriana, fundamentais para a compreensão da dinâmica inovativa, tais como o 
papel da ciência (Capítulo 4) e das universidades (Capítulo 5). Abrange também 
a empresa inovadora (Capítulo 6) e os processos de aprendizado e de capacidades 
(Capítulo 7), bem como a estratégia de cooperação para inovação (Capítulo 8). Os 
dois capítulos seguintes fazem parte da agenda atual de pesquisa neo-schumpe-
teriana: inovação organizacional (Capítulo 9) e inovação em serviços (Capítulo 
10). Para finalizar essa parte, ainda são oferecidos ao leitor duas discussões refe-
rentes: à geografia da inovação (Capítulo 11) e à problemática do financiamento 
da atividade inovativa (Capítulo 12).

A terceira parte introduz a dimensão macroeconômica com a temática de 
Inovação e Desenvolvimento. Para isso apresentam-se o conceito-chave de Sistema 
Nacional de Inovação, sua dimensão histórica e suas perspectivas para o desen-
volvimento sócio-econômico (Capítulos 13 e 14), o papel das empresas multina-
cionais e da internacionalização (Capítulo 15), o processo de difusão de inova-
ções (Capítulo 16) e os fluxos internacionais de tecnologia (Capítulo 17).

A quarta e última parte, reúne temas importantes que não poderiam não po-
deriam faltar no livro: Modelos Evolucionários, Política de Inovação e Indicadores. 
Esta parte é composta por cinco capítulos. O Capítulo 18 introduz os modelos 
evolucionários ao leitor. Os três seguintes são voltados a temários em Política de 
CT&I como as ecoinovações (Capítulo 19), racionalidade e instrumentos (Capítu-
lo 20) e avaliação (Capítulo 21). Por fim, o último capítulo do livro, o Capítulo 
22, discorre sobre os principais indicadores de CT&I.

Espera-se que este livro tenha a capacidade também de ser um estímulo para 
que outras obras semelhantes possam ser construídas, e consigamos, assim, uma 
melhor difusão da importância, dos conceitos e das possibilidades de compreensão 
da dinâmica inovativa e econômica a partir do arcabouço neo-schumpeteriano. 

A seguir apresentamos, de forma breve, o conteúdo de cada capítulo, sendo 
um convite para o leitor avançar na leitura.

No Capítulo 1, Hugo Eduardo A. da Gama Cerqueira localiza o surgimento 
da teoria evolucionista a partir da crise no núcleo duro da ciência econômica. 
Apresenta de forma clara e didática as fontes e as características da abordagem 
evolucionista, e como essa se distingue de outras abordagens econômicas. Nas 
palavras do autor “esta perspectiva emergiu a partir de pesquisas empíricas sobre 
inovações tecnológicas e transformações institucionais em diferentes países, que 
deixaram claro as dificuldades de reconciliar os princípios centrais das teorias 
convencionais com os resultados obtidos nessas investigações.”
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No Capítulo 2, Eduardo da Motta e Albuquerque apresenta a dinâmica das 
revoluções tecnológicas, a partir de uma releitura original dos escritos de Kon-
dratiev e de sua articulação com o desenvolvido por Schumpeter em Business Cy-
cles. São apresentadas também a elaboração neo-schumpeteriana sobre as ondas 
longas sistematizada por Freeman e Perez e as contribuições das denominadas 
general purpose technologies na compreensão da dinâmica de longo prazo do ca-
pitalismo. O capítulo é concluído apresentando as mudanças na dinâmica das 
revoluções tecnológicas e os novos desafios. 

No Capítulo 3, Ednilson Silva Felipe e Arlindo Villaschi Filho introduzem 
o conceito de instituições, conceito-chave na elaboração neo-schumpeteria-
na, partindo da visão do próprio Schumpeter. Após esta digressão, que em si é 
uma contribuição inédita para os estudiosos da obra de Schumpeter, os autores 
apresentam a diversidade de conceitos neo-schumpeterianos, os quais também 
abrangem o entendimento sobre as instituições. A última seção, ao fazer refle-
xões sobre o mercado global e a dinâmica inovativa, apresenta temas de fronteira 
de pesquisa relacionadas às instituições necessárias ao atual estágio do capitalismo. 

O Capítulo 4 é o primeiro da segunda parte. Elaborado por Tulio Chiarini, ex-
plicita a Ciência, seus múltiplos olhares, bem como a importância de seu papel 
para a Economia e, mais recentemente, para os estudos a respeito do avanço tecno-
lógico e da inovação. De forma bastante didática, o autor apresenta os principais 
aspectos discutidos no âmbito da ciência para sua contribuição para o processo 
inovativo, tal como a diferença entre ciência básica e aplicada; entre ciência aberta 
e fechada; e a emergência do que foi denominado Economia da Ciência. Sem esgo-
tar a discussão, o Capítulo 4 é um chamado para que pesquisadores se interessem 
pela temática e por investigações na área. 

O Capítulo 5, elaborado por Janaina Ruffoni, Aurélia Adriana de Melo e Gise-
le Spricigo, discute a importância do papel da universidade para a ciência, tecno-
logia e inovação. Neste capítulo é descrita a trajetória histórica da universidade e 
a relevância do papel deste ator na geração de inovações. São apresentadas duas 
abordagens que consideram a inovação como um processo sistêmico no qual a 
universidade possui papel relevante: a de Sistema Nacional de Inovação e a da 
Hélice Tripla. As autoras destacam a relevância das abordagens da “universidade 
empreendedora” e da “universidade desenvolvimentista”, de forma não exaus-
tiva, e com a intenção de dar destaque ao crescimento da importância do papel 
da universidade no progresso tecnológico. O capítulo destaca que a relação entre 
universidade e inovação é complexa, exigindo um crescente esforço para enten-
der sua dinâmica, especialmente em países em desenvolvimento como o Brasil.

O Capítulo 6 foi elaborado por Julia Paranhos e Lia Hasenclever e é um esforço 
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de apresentar a empresa inovadora dentro da teoria da firma. Além de retratar os 
principais desenvolvimentos teóricos que procuraram se adentrar na “caixa-pre-
ta” da empresa inovadora, são apresentados, de forma detalhada, os esforços e as 
estratégias de inovação das empresas. Ademais, o capítulo apresenta métricas e 
indicadores para coleta, análise e avaliação dos esforços inovadores das empre-
sas. A conclusão do capítulo, ao apresentar a fronteira de pesquisa do tema, é 
um convite para que mais pesquisadores possam contribuir na compreensão de 
capacidades internas que permitem às empresas inovarem. 

O Capítulo 7, elaborado por Ana Lúcia Tatsch, apresenta uma discussão re-
lativa a dois processos de elevada relevância para se compreender o funciona-
mento da firma neo-schumpeteriana: o processo de aprendizado e de construção 
de capacidades. No capítulo é adotada uma perspectiva ampla do conceito de 
capacidades, tal como ressalta a autora ao informar que são discutidas capaci-
dades relativas “aos esforços de busca, absorção e aplicação de conhecimentos e 
informações necessários para as firmas empreenderem mudanças técnicas”. O 
texto ainda traz uma contribuição referente às influências setoriais, de padrões 
tecnológicos e de mercado nesses processos.

O Capítulo 8, elaborado por Jorge Nogueira de Paiva Britto, aborda uma im-
portante estratégia utilizada pelas empresas no processo de inovação que é a coo-
peração. Iniciando com uma fundamentação teórica, são apresentadas as princi-
pais motivações, dimensões e problemas da cooperação tecnológica. O capítulo 
também discorre sobre os desafios de se mensurar a cooperação tecnológica e 
sugestões para a realização de pesquisa empíricas. A riqueza do capítulo é um 
convite para análises multidimensionais do processo de cooperação na perspec-
tiva das empresas. 

O Capítulo 9 foi elaborado por Allan Claudius Queiroz Barbosa, Renata Bar-
celos Moreira Santos e Daniel Paulino Teixeira Lopes e apresenta um tema ainda 
pouco incorporado na discussão neo-schumpeteriana que é o da inovação orga-
nizacional. Com esta discussão, os autores apresentam a fronteira entre econo-
mia e gestão da inovação. Os autores atentam para a importância de se discutir a 
inovação organizacional, uma vez que essa apresenta diferentes facetas e inter-
faces. Os autores também discutem a relevância de se compreender os processos 
pelos quais as organizações inovam no âmbito da gestão, da estratégia, da estru-
tura, dos processos, da cultura e das pessoas.

O Capítulo 10, elaborado por Alessandro Maia Pinheiro e Paulo Bastos Tigre, 
apresenta um relevante e desafiador campo de estudos que é a inovação em ser-
viços. De forma bastante didática, os autores apresentam a evolução de suas tra-
jetórias, teorias e métricas da inovação em serviços e, nas palavras dos autores, as 
“dificuldades de lidar com elementos como intangibilidade, alta interatividade 
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entre fornecedores e clientes, e simultaneidade entre processo, produto e consu-
mo.” Que os desafios para o estudo da inovação em serviços sejam um convite 
para que muitos pesquisadores possam se dedicar a ele. 

O Capítulo 11, elaborado por Renato Garcia, apresenta uma área que vem 
recebendo crescente interesse que é a denominada Geografia da Inovação. De 
forma bastante didática e abrangente, o autor exibe os fundamentos conceituais 
da área, explicando a relevância de se considerar a dimensão da geografia para 
os estudos relativos ao fluxo de conhecimento e à dinâmica de inovação. Nes-
ta discussão, são também recuperados elementos referentes à especialização e 
à diversificação de atividades produtivas e inovativas em regiões. A questão da 
proximidade geográfica é de central relevância no debate, mas o autor também 
apresenta de forma bastante clara a limitação desta proximidade para explicar 
a complexa dinâmica da inovação, bem como, o paradoxo no qual se encontra. 
Recupera-se a importância de focar também a discussão em outros quatro tipos 
de proximidades: organizacional, social, institucional e cognitiva. O capítulo é 
finalizado com uma entrega ao leitor de temas emergentes na área.

O Capítulo 12, elaborado por Anderson Cavalcante, Márcia Siqueira Rapini 
e Solange Gomes Leonel, aborda a temática do financiamento à inovação. Os 
autores optaram por fazer uma discussão teórica integrando as abordagens neo-
-schumpeteriana e pós-keynesiana na perspectiva microeconômica da decisão da 
empresa. Com isso os autores apontam para uma promissora vertente de avanço 
teórico nesta temática e conseguem discutir a problemática do financiamento, 
não pela ótica do financiamento público, como geralmente ela é tratada na lite-
ratura, mas pela visão do agente privado, no caso a empresa inovadora. 

O Capítulo 13, elaborado por Marina Szapiro, Marcelo Gerson Pessoa de Ma-
tos e José Eduardo Cassiolato, inaugura a terceira parte do livro. No capítulo, 
os autores apresentam a evolução do entendimento do processo de inovação a 
partir de Schumpeter até o desenvolvimento da abordagem de Sistema de Ino-
vação (SI). A experiência dos autores no uso e na construção do conceito de SI 
para a compreensão da realidade brasileira, bem como para a proposição de po-
líticas, têm como resultado um capítulo rico e único na forma de apresentar 
este conceito-chave da abordagem neo-schumpeteriana. A apresentação dos di-
ferentes recortes dos sistemas de inovação evidencia uma relevante contribuição 
dos autores: o desenvolvimento do referencial analítico de Arranjos e Sistemas 
Produtivos e Inovativos Locais (ASPILs). A última seção do capítulo desenvolve 
a articulação entre Sistema de Inovação e Desenvolvimento, apresentando a con-
vergência com a escola estruturalista e as implicações para a análise dos países 
em desenvolvimento. 

O Capítulo 14, elaborado por Pablo Felipe Bittencourt e Silvio Antônio Fer-
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raz Cário, explora as raízes de um dos mais relevantes conceitos da escola neo-
-schumpeteriana, o de Sistema Nacional de Inovação (SNI). Os autores o fazem 
por meio de uma análise histórica apresentando as raízes do conceito no século 
XIX, revelando elementos centrais à compreensão. Na sequência, os autores fa-
zem uma incursão pelo conceito em suas dimensões setorial, regional/local e tec-
nológica, com o objetivo de apresentar as dimensões sistêmicas à disposição do 
analista. Além disso, a discussão no contexto da Economia Global, mostra que a 
compreensão do fenômeno da globalização, como parte de um processo históri-
co ligado à revolução tecnológica das tecnologias da informação e comunicação 
(TICs), fortalece a conveniência do conceito à análise contemporânea. 

No Capítulo 15, Leandro Alves Silva aborda a moderna empresa multinacio-
nal conectando seu surgimento e sua atuação às condições do contexto econômi-
co (macro e micro) e institucional no qual essas empresas se inserem. Além disso, 
relata como a teoria que busca explicar a produção internacional é constituída 
de determinantes e condicionantes de natureza tecnológica. Por fim, o advento 
da empresa multinacional e a relação entre os sistemas nacionais de inovação, 
em que ela se origina e para os quais as multinacionais estendem suas atividades, 
são apresentados como resultados de um processo de coevolução, sugerindo uma 
ampla agenda de pesquisa nessa área.

No Capítulo 16, elaborado por Rogério Gomes e Celso Neris Junior, há uma 
densa abordagem a respeito da temática da Difusão da Inovação. Trata-se de um 
assunto de elevada relevância para a discussão na área de Ciência, Tecnologia e 
Inovação, devido ao conceito de inovação estar fortemente imbricado ao con-
ceito de difusão. Em outras palavras, não há inovação sem um processo conco-
mitante de difusão. Assim, é por meio da compreensão do processo de difusão 
que se pode avançar no entendimento da dinâmica de geração de inovações. Na 
construção do capítulo, os autores apresentam a curva “S” da difusão tecnológica, 
modelos que buscaram compreender o mecanismo da difusão e a interpretação 
da teoria evolucionista. Os autores também apresentam uma discussão a respeito 
da relação entre difusão tecnológica e desenvolvimento e os constrangimentos 
enfrentados pelos países periféricos, considerando que o próprio processo de di-
fusão gera assimetrias.

O Capítulo 17, elaborado por Ester Carneiro do Couto Santos, apresenta um 
tema pouco sistematizado na literatura: os Fluxos Tecnológicos Internacionais. 
Ainda que a importância dos fluxos tecnológicos internacionais seja reconheci-
da no processo de catch up de alguns países, observar e mensurar esse movimen-
to não é processo trivial em vista da sua natureza multifacetada. Esta é, pois, 
uma marcante contribuição do capítulo, por sistematizar os principais canais de 
transferência internacional de tecnologia e apresentar a forma de mensurá-los. 
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O Capítulo 18, elaborado por Thiago Caliari e Ricardo Machado Ruiz, inicia a 
quarta e última parte do livro. Os autores introduzem, de forma bastante didáti-
ca, os modelos evolucionários, explicitando, primeiramente, os conceitos-chaves 
da economia evolucionária e, posteriormente, apresentando um instrumento 
para a modelagem, que é a modelagem baseada em agentes (MBA). Na sequência, 
são apresentados dois dos principais modelos pioneiros na modelagem MBA: 
o modelo de Nelson e Winter (1982) – também denominado de concorrência 
schumpeteriana – e o modelo Silverberg, Dosi e Orsenigo (1988). Apresentam 
também o modelo de Possas et al. (2001), uma indispensável referência para a 
abordagem evolucionária no Brasil. 

No Capítulo 19, Rosa Lívia Montenegro e Flávia Pereira Carvalho trazem 
uma importante contribuição ao apresentarem uma interface entre a elaboração 
evolucionista/neo-schumpeteriana e a questão ambiental. De todas as implica-
ções da atividade econômica, talvez a de caráter global, por natureza, seja a dos 
impactos ambientais que ela gera. Com essa percepção, o capítulo contribui com 
conceitos importantes para tratar a questão ambiental e suas relações com o pro-
gresso técnico, como a ideia de ecoinovações. Além disso, as autoras discorrem 
sobre as estratégias e políticas desenvolvidas frente aos desafios das ecoinovações.

O Capítulo 20, elaborado por Pablo Felipe Bittencourt e André Tortato Rauen, 
discorre sobre a temática da política de inovação, apresentando aspectos teóricos 
e conceituais e os principais instrumentos dessa política, pelo lado da demanda 
e pelo lado da oferta: incentivos fiscais, incentivos financeiros e aquisições pú-
blicas para a inovação. O capítulo é enriquecido com uma discussão a respeito da 
importância da coordenação da política de inovação com outras políticas. 

No capítulo 21, Ana Paula Macedo de Avellar apresenta de forma didática a 
temática da avaliação da política de inovação, descrevendo os objetivos e as prin-
cipais metodologias de avaliação. O capítulo é enriquecido com a experiência de 
alguns países e do Brasil na avaliação de política de inovação. Na conclusão, a 
autora apresenta a agenda de pesquisa na área. 

No capítulo 22, Priscila Koeller e Pedro Miranda apresentam como mensu-
rar Ciência, Tecnologia e Inovação discorrendo sobre os principais indicadores 
utilizados. Os autores apontam a evolução dos indicadores à luz dos modelos de 
inovação, bem como as diretrizes para sua coleta, suas limitações e principais 
aplicações. Ademais de se constituir em uma valorosa leitura é um capítulo im-
prescindível para o uso e interpretação correta dos indicadores.  

Os 22 capítulos que compõem este volume dão conta de uma diversidade de 
assuntos em múltiplas dimensões do que se pode chamar de Economia da Ciên-
cia, Tecnologia e Inovação. Apesar da pluralidade de conceitos e temáticas diver-
sas apresentadas no livro, não podemos evitar a sensação dessa obra ser apenas 
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um “pontapé inicial”. Em favor do esforço aqui realizado, principalmente pelos 
nossos colaboradores – a quem dedicamos nossa mais profunda gratidão –, con-
vém reafirmar que esse foi o objetivo desde o princípio. Esperamos que esta obra 
seja um ponto de partida, não apenas para aqueles que buscam uma iniciação 
nesse tema complexo, mas também para os que pretendem iniciar uma reflexão 
mais detida a respeito da economia da inovação, sua dinâmica e seus componen-
tes. Por esse motivo, buscamos sempre oferecer recomendações de uma literatura 
essencial sobre cada assunto abordado e a proposição de alguma agenda de pes-
quisa que avance além das reflexões aqui apresentadas. 

Por fim, nosso desejo é que as páginas que seguem constituam uma leitura 
ao mesmo tempo útil e agradável para todos, que possam contribuir para preen-
cher algumas lacunas, instigando novos trabalhos e avanços nesta disciplina que 
abraçamos.

Os Organizadores
Janeiro de 2021
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A economia evolucionista: um capítulo 
sistêmico da teoria econômica?1 

Hugo Eduardo A. da Gama Cerqueira 

“Marco Polo descreve uma ponte, pedra por pedra.
– Mas qual é a pedra que sustenta a ponte? – pergunta Kublai Khan.

– A ponte não é sustentada por esta ou aquela pedra – responde Marco –, 
mas pela curva do arco que estas formam.

Kublai Khan permanece em silêncio, refletindo. Depois acrescenta:
– Por que falar das pedras? Só o arco me interessa.

Polo responde:
– Sem pedras o arco não existe.”

Italo Calvino, em As cidades invisíveis.

1. Introdução

Em seu mais recente livro, A teia da vida, Fritjof Capra argumenta que a ciên-
cia contemporânea vem passando por uma dramática mudança de paradigma: 
de uma visão de mundo mecanicista, associada ao pensamento de Newton e Des-
cartes, para uma visão holística ou ecológica.2  Para ele, esta mudança já teria in-
clusive transbordado do âmbito das ciências para o campo dos valores e práticas 
sociais, constituindo-se numa verdadeira transição de paradigmas sociais. Sua 
origem estaria na percepção de que os problemas com os quais nos deparamos 
nos últimos anos não podem ser compreendidos de modo habitual, tomados iso-
ladamente de seu contexto mais amplo: “São problemas sistêmicos, o que signifi-
ca que estão interligados e são interdependentes.” (CAPRA, 1998, p. 23).

CAPÍTULO

1

1. Artigo publicado na revista Análise Econômica, v. 20, n. 37, p. 55-79, 2002.   
2. �Capra (1998, p. 25) faz uma distinção entre os dois últimos termos, que são tomados aqui em 

sentido genérico.
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3. Ver, por exemplo, Prigogine e Stengers (1997; 1990), Santos (1997) e os autores citados neste 
último ensaio (p. 29 e 36).

Segundo o mesmo autor, essa mudança de paradigmas seria perceptível em 
várias disciplinas científicas, mas não ocorreria no mesmo ritmo e da mesma 
maneira em cada uma delas. Ela corresponderia à passagem para um pensamen-
to sistêmico, que teria começado a ocorrer a partir dos anos 1920 na biologia e, 
depois, em outras áreas. A noção do mundo concebido como uma máquina, um 
mecanismo, estaria dando lugar a um modo de pensar em termos de relações, 
conexões, contexto (CAPRA, 1998, p. 33-45).

Entre as características-chave do pensamento sistêmico, estaria a percepção 
de que as propriedades sistêmicas não podem ser reduzidas às de suas partes  
constitutivas: são propriedades do todo, que as partes não possuem e que 
emergem das “relações de organização” entre as partes. Além disso, haveria o  
reconhecimento da existência de diferentes níveis sistêmicos, de sistemas anin-
hados no interior de outros sistemas, cada qual com um grau determinado de 
complexidade e com propriedades específicas do seu nível. Assim, estariam 
condenadas ao fracasso todas as tentativas de limitar a ciência a procedimentos 
analíticos (reducionismo), pois “as propriedades das partes não são propriedades 
intrínsecas, mas só podem ser entendidas dentro do contexto do todo maior. 
Desse modo, o pensamento sistêmico é pensamento ‘contextual’.” (CAPRA, 1998, 
p. 46). Outra característica desta nova abordagem é o pensamento em rede: se o 
universo é concebido como uma teia de acontecimentos inter-relacionados, nos-
sas teorias também devem se articular numa rede de conceitos e modelos, renun-
ciando a busca de fundamentos últimos. Entre as implicações epistemológicas 
disso, está uma nova compreensão da objetividade das teorias, que considera a 
posição ocupada pelo observador e a própria natureza do ato cognitivo como 
partes do problema. Finalmente, o pensamento sistêmico é também pensamen-
to processual: toda estrutura é vista, desde o início, como resultado, ou melhor, 
manifestação de processos subjacentes (CAPRA, 1998, p. 46 et seq.).

Em traços muito gerais, estes são alguns dos principais aspectos abordados no 
diagnóstico de Capra, que se apoia num conjunto amplo e variado de referências. 
Sua hipótese sobre a existência de tendências convergentes nos desenvolvimen-
tos de diferentes ramos da ciência é sugestiva e atraente. Outros autores têm 
apresentado diagnósticos que se assemelham em vários pontos ao dele.3  Por 
outro lado, é forçoso reconhecer que sínteses abrangentes, como a proposta por 
Capra, contém, necessariamente, um elemento especulativo e, como tais, costu-
mam despertar mais suspeitas e resistências do que uma crítica bem informada. 
Ademais, qualquer tentativa de dirimir as dúvidas requer uma investigação dos 
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4. A título de exemplo, ver os trabalhos reunidos em Day e Chen (1993). Uma boa apresentação 
didática pode ser encontrada nos trabalhos de Baumol e Benhabib (1989) e Aguirre e Aguirre 
(1997). Ver também os trabalhos de autores ligados ao Sante Fe Institute, que é, sem dúvida, um dos 
polos mais importantes de pesquisa nessa área, reunindo economistas de diferentes formações (o 
site do Instituto na internet traz várias referências: http://www.santafe.edu).
5. Entre os marxistas, ver os ensaios de Paula (1994) e Bensaid (1999, p. 401-430).
6. Na literatura em questão, o termo evolutionary é traduzido ora como evolucionista, ora como 
evolucionário. Ao longo deste texto, usaremos as duas versões indiferentemente.

desenvolvimentos em curso em diferentes disciplinas, o que contraria os hábitos de 
especialização adquiridos com a divisão do trabalho intelectual e torna a resposta ao 
problema mais difícil.

O fato, porém, é que um tal esforço – naturalmente coletivo – merece ser empreen-
dido. Este texto pretende contribuir para a discussão respondendo a uma pergunta 
bastante localizada. Se – como o próprio Capra reconhece – a mudança de paradigmas 
ocorre segundo ritmos e maneiras diferenciadas em cada um dos campos científicos, 
em que medida é possível reconhecer sua presença nas ciências sociais e, mais espe-
cificamente, na ciência econômica? Há elementos que nos autorizem a falar de uma 
vertente sistêmica no pensamento econômico?

Nossa resposta inicial, que pretendemos justificar ao longo do texto, é afirmati-
va. Em primeiro lugar, não é difícil identificar a crescente influência da teoria dos 
sistemas auto-organizadores ou das estruturas dissipativas e da dinâmica não linear – 
aquilo que Capra (1998, p. 99) chama de matemática da complexidade – numa série 
de desenvolvimentos recentes em economia, voltados para temas tão diversos quan-
to crescimento e ciclos econômicos, comportamento inovador, funcionamento do 
mercado de capitais, teorias do comércio, etc.4  Outra característica interessante é 
que esta influência se faz notar entre autores de diferentes vertentes do pensamento 
econômico, desde aqueles mais ligados à economia neoclássica (a vertente hegemôni-
ca) até os adeptos da economia política marxista, sendo ainda difícil perceber em 
que medida este processo levará ou não a algum tipo de convergência entre estas 
correntes de pensamento.5  Mas, além destas linhas de desenvolvimento, houve o 
surgimento nos últimos anos de uma nova abordagem dos fenômenos econômicos, 
a economia evolucionista (evolutionary economics),6  que procura oferecer respostas 
tanto aos problemas colocados por pesquisas empíricas sobre a transformação estru-
tural de sistemas econômicos, quanto às insuficiências cada vez mais evidentes do 
arcabouço teórico convencional.

Esta parece ser uma das linhas mais promissoras para o desenvolvimento de um 
pensamento sistêmico na economia, e é sobre ela que o texto se concentrará. Ele está 
dividido em cinco seções. A segunda discute os sintomas de uma crise na ciência 
econômica, crise que estaria na base do surgimento da abordagem evolucionista.  
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De fato, a proclamação de uma ‘Crise na Teoria Econômica’, em 1981, por Daniel Bell e 
Irving Kristol, em uma célebre coletânea de ensaios, parece a essa altura quase um juízo 
atenuante. Os problemas no núcleo teórico da economia são percebidos hoje em dia como 
sendo ainda mais sérios do que eram em 1981 (HODGSON, 1993, p. 3).

A terceira seção procura fazer um contraste entre a abordagem convencional e a evo-
lucionista, enfatizando a oposição entre o reducionismo da primeira e visão sistêmica 
da segunda. A quarta parte investiga as origens da economia evolucionista, enquanto 
a seção seguinte discute suas principais características teóricas. Finalmente, a sexta 
seção conclui o texto sugerindo alguns desdobramentos metodológicos e linhas de in-
vestigação para novas pesquisas.

2. Sintomas de crise na ciência econômica

Em um texto escrito no início dos anos 1980, Ana Bianchi diagnosticava  
a existência de uma “crise de identidade” na ciência econômica: um estado de  
insegurança e insatisfação entre os seus praticantes com respeito à autoimagem 
da disciplina, a percepção de que o otimismo que havia prevalecido nas primeiras  
décadas do pós-guerra acerca da capacidade da teoria econômica de lidar com os 
problemas do crescimento e da distribuição da renda tinha se mostrado, a partir dos 
anos 1970, totalmente infundado. Segundo aquela autora, a palavra crise voltou a ser 
invocada habitualmente no discurso dos economistas, seja para expressar o estado 
de coisas na economia mundial, seja como constatação sobre a situação da própria  
ciência. Assim, à crise decorrente da desaceleração do ritmo de crescimento econômi-
co e do aumento do desemprego, veio se somar a insegurança dos profissionais  
acerca da capacidade da teoria econômica de apresentar respostas para lidar com estes  
problemas (BIANCHI, 1984).

Posteriormente, a mesma autora voltaria a insistir neste ponto. Reconhecendo 
que a percepção da crise teórica estava longe de se tratar de um consenso, Bianchi 
enumerou uma lista de manifestações de insatisfação provenientes de economistas 
filiados a diferentes correntes de pensamento e a um conjunto variado de núcleos 
acadêmicos ou profissionais. Apesar das diferenças existentes nestas manifestações 
quanto ao diagnóstico da natureza da crise, sua extensão e os meios de superá-la, ela 
procedeu a um esforço de sistematização, procurando agrupar as opiniões e críticas 
em torno de alguns focos principais de descontentamento. Entre os pontos sugeri-
dos, questionamentos ao excessivo grau de abstração em que a teoria é desenvolvida  
e ao irrealismo das premissas adotadas na construção dos modelos, degenerando em 
construções onde a prova formal substitui o argumento e onde não parece importar 
que a realidade insista em não se ajustar aos modelos (BIANCHI, 1988, p. 1-23).

Mais recentemente, Hodgson (1993) constatava que a percepção de uma crise da 
ciência econômica vinha se intensificando com o correr dos anos: 
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Dos desenvolvimentos alinhados com a vertente dominante (mainstream) da 
teoria econômica, aqueles que pareciam mais promissores em termos de resul-
tados terminaram caindo em impasses. Enquanto as teorias do equilíbrio geral 
esbarraram em dificuldades metodológicas que deram origem a um estado de 
apreensão entre seus principais expoentes, desenvolvimentos a partir das teo-
rias dos jogos e das expectativas racionais suscitaram dificuldades com a com-
preensão de ideias básicas e que pareciam bem estabelecidas, como o conceito 
de racionalidade.7  Com efeito, a aparente segurança dos postulados da teoria da 
escolha racional sempre esteve na base da confiança depositada pelos economis-
tas em seus métodos e resultados, mas os desenvolvimentos recentes mostraram 
que estes fundamentos são menos seguros do que se imaginava. No limite, o que 
parece estar em questão é a própria tentativa, perseguida desde os primórdios 
da ciência econômica, de demonstrar que ações movidas por interesses egoístas 
podem conduzir a sociedade a um estado de máximo bem-estar para seus mem-
bros. Dúvidas deste tipo aparecem com frequência crescente nos trabalhos de 
alguns dos mais destacados economistas teóricos, tais como Arrow, Hahn, Sen, 
Stiglitz e outros (HODGSON, 1993, p. 3-6).

Por outro lado, a mera constatação da crise não significa afirmar que o para-
digma neoclássico, que prevaleceu na teoria econômica ao longo do século XX, 
esteja em vias de ser superado. Para Bianchi (1988, p. 3), o quadro atual poderia 
ser descrito de modo adequado a partir da noção de “estado de alerta” (aware-
ness), criada por Kuhn (1996) para caracterizar uma situação em que os cientistas 
passam a se dar conta da existência de anomalias em uma teoria. Esse clima de 
inquietude, embora necessário para a substituição do paradigma em vigor, não 
seria condição suficiente para operar a mudança. Ao contrário, a primeira reação 
diante da crise costuma consistir num ataque às heresias e na tentativa do estab-
lishment científico de revigorar a crença nos fundamentos da teoria.

Assim, a existência de uma crise no núcleo duro da ciência econômica não é 
garantia de que ela venha a ser superada por meio da constituição de um marco 
teórico superior, até mesmo porque a disputa teórica envolve mais do que argu-
mentos de razão: “As proclamações de fé podem ser tão fortes a ponto de aba-
far os murmúrios críticos; os fiéis podem estar tão bem colocados na academia 
que consigam negar aos críticos os espaços e recursos necessários.” (HODGSON, 
1993, p. 6).

7. Sobre os problemas com o pressuposto neoclássico da racionalidade, ver Sen (1999) e Caldwell 
(1993), entre outros. 
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8. É importante ressaltar que os evolucionistas não estão isolados em suas críticas ao reducionismo ou ao 
conceito de equilíbrio empregado pelos neoclássicos. Outras correntes heterodoxas em economia também 
rejeitaram estes pressupostos, prefigurando em boa medida as críticas dos evolucionistas, mesmo que a 
partir de concepções metodológicas distintas. Uma discussão destas abordagens extrapola, entretanto, os 
objetivos deste artigo. Restringimo-nos à análise do evolucionismo em função de suas semelhanças com 
a abordagem sistêmica nas ciências naturais. Outro aspecto que mereceria ser explorado em outra opor-
tunidade é a possibilidade de, reconhecendo as diferenças entre as abordagens heterodoxas, postular uma 
convergência entre elas. Há trabalhos apontando neste sentido, ainda que de maneira exploratória, entre 
os quais: Paula, Cerqueira e Albuquerque (2001), que exploram as possibilidades de convergência entre o 
evolucionismo e a teoria marxista, e Veiga (2000) e Coriat e Dosi (1998), que sugerem um processo de con-
vergência entre o evolucionismo e o regulacionismo.

3. Desdobramentos da crise: a abordagem evolucionista

Essa situação de insatisfação está na base da recente e vigorosa retomada  
do interesse pelas teorias evolucionárias em economia. Em particular, as dificul-
dades que as vertentes teóricas convencionais encontram para lidar com processos  
de mudança que afetam o modo como a economia opera sugeriram a necessidade de 
desenvolver uma nova abordagem para lidar com problemas como, por exemplo, o 
papel das mudanças tecnológicas no comportamento das firmas e dos consumidores 
ou nos processos de transformação estrutural dos sistemas econômicos. O estágio  
atual de desenvolvimento dessa nova abordagem teórica é bastante incipiente, o que 
toma mais fácil identificar as razões de seu surgimento do que apontar com precisão 
aqueles elementos que a caracterizam. É só a partir do final dos anos 1980 que se 
pode identificar um esforço de sistematização analítica e conceitual que, na opinião 
dos próprios adeptos da economia evolucionária, ainda está longe de poder ser con-
siderado satisfatório (WITT, 1993, p. 13-14; SAVIOTTI; METCALFE, 1991, p. 1-2). 8

De todo modo, é possível encontrar paralelos evidentes entre esta vertente teórica 
e a perspectiva sistêmica discutida por Capra (1998). Em primeiro lugar, os econo-
mistas evolucionistas reivindicam para si mesmos uma abordagem que é a um só 
tempo holística, sistêmica e evolucionária:

[...] holística, tanto no sentido de que a totalidade apresenta um comportamento que não 
pode ser deduzido meramente pela agregação de suas partes constitutivas como no senti-
do de que as próprias partes não podem ser individualmente entendidas separadamente 
das relações que mantêm umas com as outras e que constituem a totalidade; sistêmica e 
evolucionária, no sentido de que o sistema socioeconômico sob investigação é concebido 
como estando sempre em um estado de fluxo e mudança qualitativa, na medida em que 
seus elementos constitutivos alteram seu comportamento em relação aos demais e ao 
ambiente extrassistêmico (FREEMAN, 1988, p. 4).
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9. A admiração de Adam Smith pela obra de Newton não é velada e se expressa em diferentes con-
textos, especialmente em sua História da astronomia (SMITH, 1982).

Tal perspectiva choca-se com as abordagens mais convencionais em economia 
que, em suas tentativas de transformar a teoria econômica numa espécie de física 
das ciências sociais, importaram modelos mecanicistas e métodos reducionistas 
da física clássica. Com efeito, ao longo de toda a história da análise econômica, o 
que prevaleceu foi uma postura reducionista, que procura tratar a complexidade 
dos sistemas econômicos reduzindo-os às suas unidades básicas ou componentes 
individuais. Essa maneira de abordar os problemas remonta à própria fundação 
da economia como disciplina científica, no século XVIII. Adam Smith reivin-
dicava o emprego do método newtoniano,9  postulando uma compreensão dos 
fenômenos sociais com base em leis que conectassem os átomos constitutivos da 
sociedade, os indivíduos, que em sua autonomia abstrata comporiam o elemento 
básico do universo econômico. Desse modo, a esfera da economia era entendida 
como “um ‘microcosmo’ da arena celestial”, em que forças de oferta e demanda, 
guiadas pela mão invisível, gerariam um equilíbrio apesar de as (ou por causa 
das) ações individuais serem conduzidas apenas por motivações egoístas de cada 
indivíduo (CLARK; JUMA, 1988, p. 200-201).

Para Smith (e Newton), os princípios que conectam e ordenam os fenômenos 
da natureza e a vida em sociedade refletiriam o plano (design) de um grande 
artífice, aquele que planejou e executou essa obra (handiwork), um ser divino. 
Seguindo uma analogia frequente entre os autores da Modernidade, Deus es-
taria para o universo assim como o relojoeiro está para o relógio. A mão divina 
arranjaria e poria em movimento as peças que compõem a natureza. Para nós, 
os espectadores de sua obra, essa mão é invisível e apenas podemos acompanhar 
o resultado de seu trabalho, assim como só podemos observar o movimento dos 
ponteiros do relógio, mas não podemos distinguir as mãos daquele que reuniu 
suas peças (EVENSKY, 1993, p. 199).

Do ponto de vista econômico, a metáfora da mão invisível é a expressão da 
admiração de Smith pelo funcionamento eficiente e elegante do mercado como 
mecanismo de coordenação das decisões individuais dos produtores e consumi-
dores, que impede que uma economia descentralizada e guiada apenas pelas mo-
tivações individuais de inúmeros agentes degenere no caos (EVENSKY, 1993, p. 197).

O surgimento da economia neoclássica, na segunda metade do século XIX, 
consolidou esse reducionismo ao propor um esquema analítico centrado nas 
escolhas que os indivíduos fazem com base na sua “função utilidade” (suas 
preferências, que são tomadas como algo dado), levando em conta sua restrição 
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10. Nas palavras de dois expoentes da economia neoclássica contemporânea: “Há, hoje em dia, uma 
longa e bastante imponente linhagem de economistas, de Adam Smith até o presente, que têm 
procurado mostrar que uma economia descentralizada e motivada pelo autointeresse [...] seria com-
patível com uma disposição coerente dos recursos econômicos que pode ser considerada, num sen-
tido bem definido, como superior a um grande conjunto de disposições alternativas possíveis. [...] É 
importante compreender quão surpreendente essa asserção deve ser para alguém não exposto a esta 
tradição. A resposta imediata do ‘senso comum’ à questão ‘Como será uma economia impelida pela 
ambição individual e controlada por um grande número de diferentes agentes?’ é, provavelmente: 
Haverá o caos.” (ARROW; HAHN, 1993, p. 203).
11. Sobre o papel das metáforas mecanicistas na teoria econômica moderna, ver, entre outros autores, 
Ingrao e Israel (1990), Mirowski (1989) e Hodgson (1997).

orçamentária e os preços dos bens vigentes no mercado. Deste modo, o indivíduo 
maximizador de utilidade tornou-se a figura central e a “partícula básica” da 
teoria, tendência que se consolidou ao longo do tempo na medida em que uni-
dades como a família, a firma e o governo passaram a ser pensadas a partir da 
agregação dos comportamentos dos indivíduos que as compõem.

É importante ressaltar que o pressuposto dessa abordagem é que o mercado 
efetivamente “funciona”, pressuposto que ainda baliza a maneira usual de conce-
ber teoricamente a economia.10  Mais do que cumprir uma função apologética, ele:

[...] fornece uma ontologia, uma definição dos fatos e meios de medir e interpretar estes 
fatos, usando um conjunto de procedimentos altamente matematizáveis e rigorosos. A 
característica distintiva destes elementos, tomados em conjunto, é que eles eliminam a 
priori a possibilidade de que o mercado possa criar, a partir de si mesmo, qualquer força 
que prejudique o seu funcionamento (FREEMAN, 1999, p. 11).

Esse pressuposto é resumido no conceito de equilíbrio, que faz as vezes de 
princípio organizador das teorias econômicas: o equilíbrio de oferta e deman-
da segundo a Lei de Say, o equilíbrio geral de Walras, o equilíbrio parcial em 
Marshall, o equilíbrio das curvas IS-LM no modelo keynesiano de Hicks, etc. 
Mais que afirmar que os mercados contrabalançam as eventuais perturbações 
causadas por fatores externos, o princípio do equilíbrio provê a economia de 
um princípio heurístico: para compreender um sistema em movimento, como 
o econômico, seria preciso perguntar que características e propriedades seus ele-
mentos deveriam ter para assegurar a recorrente e imutável reprodução do siste-
ma. Tais propriedades são então assumidas como definidoras dos objetos (FREE-
MAN, 1999). Desse modo, e a exemplo da mecânica clássica que a inspirou, os 
movimentos econômicos são entendidos como processos reversíveis, em que não 
há espaço para a mudança qualitativa, para a ruptura; o tempo é pensado como 
tempo lógico, e não histórico. 11
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Finalmente, é preciso dizer que o emprego destes esquemas reducionistas e atomísti-
cos não se restringiu à vertente neoclássica (vertente teórica dominante). Outras tradições 
de pensamento econômico, ditas heterodoxas, também postularam esse tipo de aborda-
gem, entre as quais a chamada “escola austríaca”, liderada por autores como Ludwig von 
Mises e Friedrich Hayek, e, mais recentemente, o “marxismo analítico” ou “marxismo das 
escolhas racionais”, que tem entre seus representantes mais destacados autores como Jon 
Elster e John Roemer (HODGSON, 1997; HODGSON, 1993, p. 234-251).

Veremos adiante como o ponto de vista dos economistas evolucionistas é radical-
mente distinto. Esta perspectiva emergiu a partir de pesquisas empíricas sobre inovações 
tecnológicas e transformações institucionais em diferentes países, que deixaram claro 
as dificuldades de reconciliar os princípios centrais das teorias convencionais com os 
resultados obtidos nessas investigações. Mas, antes de abordar as características centrais 
do evolucionismo econômico, vamos nos deter por um instante na identificação das 
tradições teóricas que o influenciaram.

4. Fontes da abordagem evolucionista 

Segundo Saviotti e Metcalfe (1991), são quatro as principais tradições teóricas que con-
tribuíram para o ressurgimento da abordagem evolucionária em economia e que estão 
associadas a ela.

A primeira consiste num pequeno grupo de economistas que, mantendo-se à margem 
da vertente dominante, adotaram uma perspectiva explicitamente evolucionista em seus 
escritos. As principais referências são os trabalhos de Thorstein Veblen e dos instituciona-
listas americanos, além da obra de Schumpeter.

Pioneiro da abordagem institucionalista em economia, Veblen se opôs à economia 
neoclássica, condenando tanto o papel central atribuído ao indivíduo hedonista, quanto 
a preocupação com a ideia de equilíbrio. Argumentou que as tentativas de explicar os 
fenômenos sociais deveriam partir da consideração dos costumes e hábitos de pensamen-
to vigentes e das instituições que condicionam as ações dos indivíduos, instituições que es-
tariam sempre sujeitas à mudança. Neste sentido, há uma clara semelhança entre o insti-
tucionalismo (de Veblen, Commons e outros) e o evolucionismo, na medida em que, para 
ambos, a teoria econômica não deve tomar o indivíduo como dado, mas como um produto 
e, ao mesmo tempo, produtor de instituições, escapando assim a qualquer reducionismo.12  

12. Convém notar, no entanto, que, segundo Hodgson (2000, p. 326; 1999, p. 136), esta causação circular en-
tre indivíduos e instituições é menos clara nos trabalhos de alguns autores institucionalistas, como Ayres e 
Mitchell, que enfatizaram sobretudo a influência das instituições sobre os indivíduos, incorrendo por vezes 
em uma espécie de determinismo cultural ou social. No mesmo sentido, a assim chamada Nova Economia In-
stitucional, cuja teoria da firma influenciou o programa de pesquisa evolucionista, diferencia-se radicalmente 
do evolucionismo por sua clara adesão ao individualismo metodológico.
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13. Referimo-nos ao famoso artigo de 1898, Why is economics not an evolutionary science?, republica-
do em Veblen (1990).
14. Além do emprego de uma metáfora biológica, é interessante apontar as implicações “contextu-
alizantes” que o autor extrai dessa concepção: “Como estamos tratando de um processo orgânico, a 
análise do que ocorre em qualquer parte deste – digamos, numa empresa isolada ou numa indústria 
– pode realmente esclarecer detalhes do mecanismo, mas nada conclui além disso. Todos os elemen-
tos da estratégia de negócios só adquirem sua verdadeira significação contra o pano de fundo desse 
processo e dentro da situação por ele criada. Devem ser vistos em seu papel, sob o vento perene da 
destruição criadora; não podem ser compreendidos a despeito dele, ou, na verdade, sob a hipótese de 
que existe eterna calmaria.” (SCHUMPETER, 1984, p. 113).

Além do apelo explícito em favor de uma abordagem evolucionista em economia,13  
Veblen defendeu o emprego de metáforas biológicas, propondo que o processo de 
desenvolvimento tecnológico das economias capitalistas fosse compreendido a 
partir da metáfora darwinista da evolução (em lugar do equilíbrio). Se estes aspec-
tos asseguram o lugar de Veblen entre os antecessores do evolucionismo, é preciso 
reconhecer que ele não chegou a desenvolver uma teoria sistemática do funciona-
mento da economia. Boa parte de suas ideias permaneceram vagas ou imprecisas, 
por vezes contraditórias, o que contribuiu para que não fossem compreendidas 
ou desenvolvidas e para que a importância e originalidade de Veblen não fossem 
plenamente reconhecidas pela profissão (HODGSON, 1993, p. 123-138).

No que diz respeito a Schumpeter, há em sua obra uma clara tentativa de pen-
sar o desenvolvimento econômico como um processo de mudanças qualitativas, 
rejeitando uma visão mecanicista da sociedade: “essas mudanças não constituem 
nem um processo circular nem movimentos pendulares em torno de um centro” 
(SCHUMPETER, 1982, p. 44). Para ele, o desenvolvimento econômico decorreria 
da introdução de inovações pelos empresários, ou seja, novas formas de combinar 
os meios de produção disponíveis. Estas novas combinações são concebidas de 
modo amplo, podendo tratar-se tanto da criação de novos produtos quanto da in-
trodução de novos métodos de produção, da abertura de um novo mercado, da con-
quista de uma nova fonte de matérias-primas, ou ainda, da criação de uma nova 
forma de organização de uma indústria – por exemplo, a criação (ou a quebra) de 
um monopólio (SCHUMPETER, 1982, p. 48). Nesse sentido, o desenvolvimento é 
pensado como um processo de destruição criadora:

O capitalismo, então, é, pela própria natureza, uma forma ou método de mudança econômi-
ca, e não apenas nunca está, mas nunca pode estar, estacionário. [...] A abertura de novos 
mercados [...] e o desenvolvimento organizacional [...] ilustram o mesmo processo de mu-
tação industrial – se me permitem o uso do termo biológico – que incessantemente revolu-
ciona a estrutura econômica a partir de dentro, incessantemente destruindo a velha, inces-
santemente criando uma nova. Esse processo de destruição criadora é o fato essencial acerca 
do capitalismo14  (SCHUMPETER, 1984, p. 112-113).
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15. Confronte-se estes aspectos com a primeira e a segunda características-chave dos sistemas au-
to-organizadores, segundo Capra (1998, p. 79-80).

Dessa maneira, trata-se de pensar a criação de novas estruturas econômicas 
num sistema que opera afastado do equilíbrio e está sempre sujeito a rupturas e 
descontinuidades.15 Citando um exemplo empregado pelo próprio Schumpeter,  
nenhum tipo de melhoramento no transporte por carruagens poderia tê-lo tornado  
competitivo com o sistema de transporte por ferrovias. Ambos requerem bases 
técnicas, estruturas organizacionais e processos de trabalho completamente diver-
sos para serem explorados: “Adicione sucessivamente quantas diligências quiser, 
com isso nunca terá uma estrada de ferro” (SCHUMPETER, 1982, p. 47). A mu-
dança, portanto, envolve uma ruptura na maneira como os meios de produção são 
combinados: “Nesse sentido, o modelo de mudanças evolucionárias de Schumpeter 
era essencialmente caleidoscópico” (SAVIOTTI; METCALFE, 1991, p. 4).

Portanto, ao contrário da economia neoclássica, com sua preocupação em  
caracterizar estados de equilíbrio, as teorias evolucionistas se propõem pensar  
os processos de mudança qualitativa na estrutura econômica, sem abrir mão de 
tratá-los como processos ordenados e sistêmicos.

A segunda fonte de inspiração dos economistas evolucionários é a tradição 
de pesquisa em biologia que, partindo da obra de Darwin, desenvolveu um vasto  
arsenal de conceitos e esquemas teóricos para lidar com problemas associados a 
mudanças qualitativas, ideias que a economia evolucionista toma como inspiração 
para se contrapor às teorias convencionais. Essa tomada de ideias não é encara-
da como mero recurso tático, mas repousa na constatação de que os fenômenos 
econômicos têm mais em comum com a forma de organização dos seres vivos do 
que com um mundo composto de partículas que obedecem a leis mecânicas.

Três características dos processos biológicos os tornam especialmente relevantes 
para a construção de analogias com a economia. De um lado, os esquemas meca-
nicistas enfrentam grandes dificuldades para incorporar aspectos ligados à apren-
dizagem e ao conhecimento, essenciais para a compreensão de processos econômi-
cos e dos organismos vivos. Em segundo lugar, enquanto a mecânica clássica  
pensava os movimentos como completamente reversíveis, nos sistemas biológicos  
a possibilidade de irreversibilidade e de mudanças qualitativas está presente.  
Finalmente, outra razão para adotar metáforas biológicas na compreensão da 
economia é que tanto os sistemas vivos quanto os econômicos são extremamente 
complexos, envolvendo estruturas e causalidades entrelaçadas (tangled structures 
and casualties), transformações contínuas e variedade de elementos, aspectos que 
sempre colocam o problema de se determinar o nível de abstração e o plano de 
análise adequados para a compreensão de cada problema (HODGSON, 1997).
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16. Sobre a controvérsia a respeito do reducionismo no interior da biologia, ver Mani (1991) e 
Capra (1998, p. 179-208). Para uma posição simpática à economia evolucionista, mas cética quanto 
à possibilidade de transpor conceitos da biologia para a economia, ver Witt (1996).

Não se está sugerindo aqui que o emprego de um pensamento mecanicista em economia 
tenha sido inteiramente desprovido de valor. Apesar disso, as limitações são graves. Em re-
sumo, a metáfora mecanicista exclui o conhecimento, a mudança qualitativa e a irrevers-
ibilidade no tempo. Ela prende a economia num esquema de equilíbrio em que não há 
erros sistemáticos nem desenvolvimentos cumulativos. [...] A força da metáfora alternativa, 
biológica, é que se pode encontrar um lugar para essas características importantes da vida 
econômica (HODGSON, 1997, p. 142-143).

Finalmente, conceitos desenvolvidos pela ecologia têm sido adaptados para 
aplicação à economia – tais como os conceitos de espécie, ambiente e nicho – 
da mesma forma que a compreensão dos diferentes tipos de interação entre 
espécies – como a competição, o comensalismo e a predação (SAVIOTTI; MET-
CALFE, 1991, p. 6). Porém, há também o reconhecimento explícito dos riscos 
e dificuldades envolvidos nesse comércio de conceitos: desde as interpretações 
políticas derivadas de uma leitura equivocada das teorias evolucionistas (como o 
darwinismo social e a ideia de “sobrevivência do mais apto”) até a existência de 
métodos reducionistas no interior da própria biologia (HODGSON, 1997; 1993, 
p. 197-213; 234-251).16 

Uma terceira influência marcante no pensamento econômico evolucionista 
provém dos desenvolvimentos na física e na química contemporâneas, em espe-
cial a termodinâmica de não equilíbrio (non-equilibrium thermodynamics) e, asso-
ciado a ela, o surgimento da teoria dos sistemas complexos. Entre os principais 
aspectos relevantes nessa área, Saviotti e Metcalfe (1991) referem-se à distinção 
entre sistemas fechados e abertos. Seguindo a definição proposta por von Berta-
lanffy, estes últimos caracterizam-se por efetuar uma troca de matéria, energia e 
informação com seu ambiente, ao passo que os primeiros não efetuam qualquer 
tipo de troca. Isso determina propriedades e comportamentos bastante diversos, 
já que os sistemas fechados tendem a um estado de equilíbrio que corresponde 
ao grau máximo de desordem ou aleatoriedade (randomness), isto é, de entropia, 
ao passo que os sistemas abertos não se movem em direção a nenhum equilíbrio, 
mas a estados estacionários ou estáveis (steady states), nos quais “a invariância no 
tempo de pelo menos um grupo de variáveis que caracteriza o sistema pode ser 
mantida na presença de trocas contínuas de matéria e energia com seu ambiente” 
(SAVIOTTI; METCALFE, 1991, p. 6). Para compreender este aspecto, pode-se par-
tir da ideia de um sistema fechado que é submetido gradualmente a interações 
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cada vez mais intensas com seu ambiente, que criam novos constrangimentos 
ou coerções (constraints) ao seu funcionamento. De início, o sistema dará res-
postas lineares a estas mudanças provocadas pelo ambiente. Porém, mesmo di-
ante de interações fracas, seu comportamento, ao atingir um ponto crítico, pode 
tornar-se irreversível, criando um padrão ordenado que é resultado do fluxo de 
energia e matéria pelo sistema, ou seja:

[...] [uma] estrutura dissipativa, cujo nome traduz a associação entre a ideia de ordem e a de 
desperdício, tendo sido escolhido de propósito para exprimir o fato fundamental novo: a 
dissipação de energia e de matéria – geralmente associada às ideias de perda de rendimento 
e de evolução para a desordem – torna-se, longe do equilíbrio, fonte de ordem (PRIGOGINE; 
STENGERS, 1997, p. 114).

Se os constrangimentos impostos pelo ambiente se intensificam, o sistema 
se distancia ainda mais do equilíbrio e, nesse processo, passa por pontos nos 
quais pode transitar para diferentes estados estacionários. Nesse sentido, pode-
se afirmar que o sistema “escolhe” uma entre várias trajetórias. As equações que 
descrevem a evolução do sistema só podem especificar uma “árvore” de compor-
tamentos potenciais. Isso pode ser representado num diagrama onde é plotada 
a evolução de uma variável “x”, que representa o comportamento do sistema, 
em relação a algum parâmetro de controle que descreva os fluxos de matéria ou 
energia para dentro e para fora dele – e, nesse sentido, sua distância em relação 
ao equilíbrio (ver Figura 1). Em alguns valores críticos do parâmetro, os chama-
dos pontos de bifurcação, o sistema se torna instável e novas soluções emergem, 
representando diferentes padrões de organização, típicos de sistemas dinâmicos 
não lineares. Nesse sentido, podem ocorrer saltos e descontinuidades no com-
portamento do sistema, mesmo quando submetido a mudanças graduais de 
condições. Que tipo de padrão emergirá em cada situação é algo que não pode 
ser fixado a priori, pois, mesmo que os parâmetros externos sejam controlados, 
é o sistema que “decide” que padrão vai efetivamente adotar (ALLEN, 1988, p. 
101-104).17 Assim, longe dos pontos de bifurcação uma descrição do sistema  

17. Outra característica importante é que cada padrão é estável, mas não é possível afirmar que eles 
representam algum estado “ótimo”. Referindo-se ao experimento de Bénard (ver CAPRA, 1998, p. 
80-83), Allen (1988, p. 101) se pergunta sobre o padrão de organização das moléculas criado pelo 
aquecimento: “Ele proporciona a ‘máxima’ transferência de calor entre as superfícies superior e 
inferior, por exemplo? É o ‘mais eficiente’ padrão de fluxo possível, minimizando a dissipação na 
medida em que a energia térmica se move mediante o sistema? Ou, ao contrário, é o padrão de 
‘máxima dissipação’, tirando o máximo da fonte de calor? O ponto é que, mesmo para um sistema 
simples como esse, não podemos responder a estas questões.”
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baseada apenas em suas partes e nas propriedades destas partes pode ser suficiente, 
mas, em pontos próximos às bifurcações, essa descrição é inadequada, pois flutu-
ações das variáveis podem levar ao surgimento de novos padrões e propriedades.  
Estes conceitos têm sido adaptados para explicar sistemas biológicos e sociais, que 
se caracterizam por serem sistemas abertos nos quais a evolução tende a desen-
volver novos padrões organizados (ALLEN, 1988; SAVIOTTI; METCALFE, 1991).

Finalmente, a quarta vertente que alimenta o desenvolvimento da econo-
mia evolucionária é a tradição das pesquisas sobre o comportamento das firmas  
e organizações. O livro de Nelson e Winter (1982) sintetiza as contribuições 
dessa tradição, que tem entre seus expoentes Herbert Simon e Ronald Coase.  
Os aspectos enfatizados nestes trabalhos que importam mais diretamente para 
o desenvolvimento da economia evolucionista são: 1) a ênfase na natureza im-
perfeita ou limitada do conhecimento, em oposição ao pressuposto das teorias 
econômicas convencionais de que os agentes dispõem de um conhecimento per-
feito ou de que não existem custos para sua obtenção; 2) a ideia de que as firmas 
se comportam não de maneira a maximizar seu lucro (como quer a economia 
convencional), mas a satisfazer ou cumprir seus objetivos ou metas; 3) a existên-

Fonte: Allen (1988, p. 104).

Figura 1 – Diagrama de bifurcação representando os estados 
estacionários possíveis de uma estrutura dissipativa
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cia de conflitos no interior das organizações; 4) a preocupação com a compreensão do 
ambiente externo em que atuam as organizações (SAVIOTTI; METCALFE, 1991, p. 9).

Em relação aos dois primeiros pontos, argumenta-se que a sobrevivência da  
firma está ligada exatamente à sua habilidade de aprender como alterar suas  
rotinas de ação. As firmas seguirão determinadas rotinas e regras de decisão enquan-
to puderem alcançar suas metas (por exemplo, uma certa taxa de lucro ou a ma-
nutenção de uma certa fatia de mercado). A partir do momento em que isso deixar 
de ocorrer, as rotinas e regras terão que ser trocadas, o que depende da capacidade 
da firma de aprender novos comportamentos. Ela não pode se limitar a processar 
informações já disponíveis no seu ambiente, mas deve também criar conhecimen-
tos – que podem ser tácitos ou explícitos – e, ao agir assim, estará recriando o seu 
próprio ambiente. Neste processo, ao contrário do que postula a teoria convencional, 
as escolhas feitas pelas firmas podem envolver erros sistemáticos, que decorrem 
do fato de estas escolhas serem feitas em um contexto de incerteza. De um lado, 
há a incerteza que decorre da ausência de parte das informações necessárias para 
a tomada de decisão.18  Por outro lado, há a incerteza que decorre das limitações 
da capacidade cognitiva dos agentes, isto é, dos limites de sua capacidade de recon-
hecer e interpretar corretamente as informações disponíveis.19  É exatamente em 
resposta a estas incertezas que os agentes são levados a adotar rotinas e regras de 
decisão estáveis para orientar suas ações (DOSI; EGIDI, 1991; CROCCO, 1999).

Em outros trabalhos, o reconhecimento de que o conhecimento disponível  
para as empresas é imperfeito e limitado leva a concluir pela existência de  
irreversibilidades e path dependence na trajetória tecnológica das firmas. Assim, 
mudanças nos preços dos fatores de produção podem induzir a uma mudança das 
técnicas empregadas (de modo a poupar o emprego dos fatores mais caros). Se o 
progresso técnico baseia-se em uma aprendizagem do tipo learning by doing, as 
melhorias subsequentes promovidas pela firma no emprego da nova técnica po-
dem acabar tornando-a superior a qualquer outra técnica existente antes da mu-
dança, de tal modo que mesmo que os preços dos fatores de produção voltassem aos 
patamares anteriores, não haveria sentido em voltar ao emprego da técnica original.

Em resumo, a principal influência destas teorias sobre a economia evolucionista 
consistiu em enfatizar a natureza limitada do conhecimento disponível para os 
agentes econômicos, que dá origem, por exemplo, a assimetrias persistentes entre 

18. Neste caso, fala-se em incerteza por oposição a risco, já que nestas situações é impossível sequer 
definir uma distribuição de probabilidades dos resultados de cada curso de ação possível.
19. Portanto, o conhecimento é diferenciado da mera posse de informações, na medida em que a 
última não é suficiente para assegurar a aquisição do conhecimento. 
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20. “Muito do crescente emprego do termo ‘economia evolucionista’ pode ser atribuído, em grande par-
te, ao impacto do trabalho clássico de Richard Nelson e Sidney Winter – An Evolutionary Theory of 
Economic Change – apesar de outros desenvolvimentos nos anos 1960 a 1980, tanto na teoria econômica 
ortodoxa quanto na heterodoxa, também serem importantes. [...] A economia evolucionista já estabele-
ceu um programa de pesquisa prestigioso e obteve um impacto importante sobre a política econômica, 
[...] Entretanto, ainda não há um consenso estabelecido sobre o que a ‘economia evolucionista’ deveria 
significar” (HODGSON, 1999, p. 128-129).
21. Saviotti e Metcalfe (1991, p. 22-23) são menos incisivos e consideram as instituições uma das pos-
síveis unidades de análise.

as firmas, em função das diferenças de trajetória tecnológica (irreversíveis) segui-
das por cada uma delas, que condicionam sua performance (SAVIOTTI; METCAL-
FE, 1991, p. 10).

5. Características básicas da economia evolucionista

Como dissemos anteriormente, dado o estágio atual de desenvolvimento da 
economia evolucionista, é mais fácil listar as razões de seu surgimento do que 
identificar com clareza e detalhe suas características distintivas.20 Entretan-
to, não poderíamos nos furtar ao esforço de procurar sistematizar o que há de  
comum nessa literatura. Nessa seção, tratamos de apontar os elementos que  
diferenciam o paradigma evolucionista das abordagens que prevaleceram  
(e ainda prevalecem) no pensamento econômico.

Segundo Hodgson (1993, p. 252-267), ao recusar o mecanicismo e reivin-
dicar uma abordagem holística e sistêmica, os economistas evolucionistas se  
colocaram diante do problema de ter que determinar as unidades de análise que 
seriam trabalhadas em suas pesquisas. Constatada a indesejabilidade de proceder 
pela via reducionista, explicando todos os problemas com base em escolhas dos 
indivíduos (partículas elementares da teoria econômica), era preciso identificar 
categorias ou princípios relativamente invariantes em que as análises pudessem 
se basear. A solução adotada residiu na escolha das instituições como unidade de 
análise. 21

“A hierarquia estruturada de teorias e conceitos incorpora uma teia de invariâncias parciais 
em cada nível. O problema, então, é desenvolver princípios sugestivos e operacionais de 
invariância nos quais a análise pode ser fundada. Nas ciências sociais, a tradição institucio-
nalista tem uma resposta conjectural para este problema, localizando as invariâncias nos 
mecanismos autoalimentadores (imperfeitos) de instituições sociais (parcialmente) estáveis 
(HODGSON, 1993, p. 252-253)”.
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O que se entende por instituições sociais é algo bastante amplo, podendo 
tratar-se de convenções técnicas, regras legais sobre direitos de propriedade, a 
moeda, padrões de consumo, etc. O que caracteriza estas diferentes instituições 
é que elas constituem padrões de comportamento, hábitos de pensamento cuja 
natureza é relativamente durável ou rotineira, estando associados à maneira 
como as pessoas interagem em grupos. “Instituições possibilitam o pensamento 
e a ação regulares por impor forma e consistência às atividades dos seres hu-
manos” (HODGSON, 1993, p. 253). De um lado, elas são o resultado de proces-
sos rotineiros de pensamento partilhados pelas pessoas, ao mesmo tempo que 
reforçam (realimentam) estes processos, proporcionando uma razoável estabili-
dade nos sistemas sociais ao canalizarem as ações individuais. Isso não significa,  
obviamente, afirmar que as instituições são imutáveis ou eternas. Elas têm uma 
invariância relativa e o desenvolvimento econômico deve, então, ser representado 
como a alternância de períodos de continuidade institucional e períodos de crise 
e mudança acelerada.

De outro lado, as mudanças são explicadas por dois mecanismos relaciona-
dos: a geração de variedade institucional e a seleção dessas variações (SAVIOTTI;  
METCALFE, 1991, p. 11). No que diz respeito ao primeiro aspecto, ao contrário 
do que ocorre nos processos biológicos, a geração de variedade na esfera econômi-
ca é intencional (purposeful): as firmas, por exemplo, estão sempre procurando se 
diferenciar das demais inovando seus produtos e processos de produção. Isto não 
implica que elas possam antecipar todas as mudanças em seu futuro, mas seu 
sucesso a longo prazo depende de sua capacidade de inovar:

[...] portanto, o desenvolvimento econômico consiste da adição ao sistema de elementos 
(instituições, tecnologias, etc.) que são qualitativamente diferentes daqueles que o compun-
ham anteriormente. Há uma clara analogia aqui com a emergência de novas espécies e a ex-
tinção de algumas espécies mais antigas em biologia (SAVIOTTI; METCALFE, 1991, p. 12).

Quanto ao mecanismo de seleção (o análogo da seleção natural da biologia), 
ele equivale em economia ao processo de competição, entendido sem qualquer 
finalismo, isto é, como um processo cego. As firmas que conseguem oferecer 
produtos mais desejáveis pelo consumidor (seja pela sua natureza ou preço) são 
mais bem-sucedidas e não apenas sobrevivem como também crescem a taxas 
mais rápidas que suas concorrentes. Isso coloca o problema de entender como 
as firmas desenvolvem habilidades para criar e operar inovações no processo 
produtivo, respondendo às mudanças do seu ambiente (mercado). O importante 
é que cada firma se adaptará de modo diferenciado às circunstâncias, levan-
do em conta suas diferentes rotinas e práticas de produção. Ao mesmo tempo, 
a seleção operará em uma multiplicidade de níveis, cada qual com uma uni-
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dade de seleção. Por exemplo, a seleção de tecnologias (válida para a economia 
como um todo) não equivale à seleção de firmas, na medida em que uma firma  
que empregue diferentes tecnologias será, em princípio, capaz de compensar os 
problemas de alguma delas com o desenvolvimento de outras mais favoráveis 
(SAVIOTTI; METCALFE, 1991, p. 14).

Finalmente, outras duas características da economia evolucionista são:  
i) uma compreensão dos sistemas econômicos como sistemas abertos que, por  
operarem fora do equilíbrio, são capazes de evolução (mudança qualitativa);  
ii) uma atenção mais sistemática à análise do ambiente externo em que operam 
as firmas e organizações (SAVIOTTI; METCALFE, 1991, p. 14-18).

6. Conclusões

Feita esta apresentação das origens e características básicas da economia  
evolucionista, há pouca margem para dúvida quanto à sua íntima conexão com 
a perspectiva holística ou sistêmica apontada por Capra (1998). Mais do que in-
sistir neste ponto, gostaríamos de sugerir, a título de conclusão, alguns possíveis 
desdobramentos de pesquisa, relacionando o desenvolvimento dessa abordagem 
com o debate metodológico na ciência econômica. Com efeito, dissemos ante-
riormente que os sintomas de crise e insatisfação com a teoria econômica esti-
veram na base do surgimento da nova economia evolucionista.22 Mas, nos últimos 
anos, houve um interesse crescente no estudo da metodologia da economia,23  que 
também vem sendo associado àquela crise.24

Ao mesmo tempo, esse interesse respondeu ao impulso proveniente das  
mudanças na filosofia da ciência. Ao declínio do positivismo lógico, se seguiram 
novas tentativas de compreender os objetivos, a natureza, o status e as garan-
tias do conhecimento científico, que, uma a uma, influenciaram os debates 
na metodologia da economia. É desta maneira que, depois de décadas de he-
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22. Ver a segunda seção deste texto.
23. Em economia, o termo “metodologia” vem sendo empregado em pelo menos dois sentidos. Tradicio-
nalmente, o conceito foi referido ao estudo dos métodos, objetivos e organização da disciplina. Mais recen-
temente, o uso corrente dado à palavra ganhou um sentido mais amplo, passando a se referir à filosofia da 
ciência aplicada à economia, que inclui, além do estudo dos métodos, uma discussão sobre a natureza do 
objeto da teoria econômica.
24. “Sempre que os esforços para resolver desacordos básicos sobre questões teóricas, empíricas e de política 
mostram-se inúteis, há um impulso natural para retornar aos fundamentos, em um esforço tanto de expor 
as raízes das controvérsias correntes, quanto na esperança de estabelecer bases mais sólidas e confiáveis 
para o trabalho subsequente.” (COATS, 1995, p. 9).
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gemonia de um certo tipo de instrumentalismo pouco sofisticado,25 sobreveio 
um período que já foi batizado de “interlúdio popperiano” – a tentativa de apli-
car à economia o falsificacionismo de Popper e, posteriormente, a metodologia 
dos programas de pesquisa científica de Lakatos. Estas orientações predomi-
naram até que uma crescente desilusão quanto às possibilidades de adequar os  
critérios propostos por Popper e Lakatos às condições da atividade científica em 
economia acabaram determinando a passagem a um terceiro momento, que se  
caracteriza por um ecletismo ou pluralismo metodológico.26

O que une de alguma maneira estes vários desenvolvimentos alternativos que 
surgiram ao longo dos anos 1980 é uma menor preocupação com a busca de 
critérios universais para a escolha e avaliação (appraisal) de teorias que marca-
vam as metodologias prescritivas adotadas até então, e uma maior atenção para 
a prática efetiva dos economistas (BOYLAN; O’GORMAN, 1995, p. 8-35). Além 
disso, há pouca semelhança entre as orientações seguidas, que buscam inspiração 
ora em algum tipo de realismo,  ora no pragmatismo e na crítica literária ou ain-
da na retórica,  para ficar em alguns dos desenvolvimentos mais significativos.

Curiosamente, um dos argumentos mais frequentes para justificar esse plu-
ralismo metodológico é exatamente a postulação de que a economia deve ser en-
tendida como um sistema aberto, cuja complexidade reclamaria uma abordagem 
pluralista.  Seria interessante investigar com mais cuidado e atenção de que ma-
neira esse argumento é apresentado e em que medida procede. Isso certamente 
envolveria um esforço de mapear o sentido atribuído por estes autores às ideias 
de complexidade, pluralismo, representação, verdade, etc. Algo que “seria uma 
tarefa hercúlea para qualquer filósofo profissional, e nós podemos bem imaginar 
a perspectiva assustadora que ela representa para o mero economista, tentando 
lidar com todas estas questões ao mesmo tempo.” (SALANTI, 1997, p. 5). De todo 
modo, uma tarefa que extrapola os objetivos deste texto, mas que se coloca como 
desdobramento natural dos resultados obtidos até aqui.

25. A referência básica é o artigo de Friedman (1995).
26 Inicialmente proposto por Caldwell (1994), o pluralismo metodológico vem ganhando adeptos. Ver, por 
exemplo, o volume organizado por Salanti e Screpanti (1997), que reúne os trabalhos apresentados num 
congresso promovido pela European Association for Evolutionary Political Economy.
27. Nesta linha, ver Lawson (1997), que procura aplicar à economia o chamado realismo crítico (ou realismo 
transcendental) proposto por Roy Bhaskar (para outras referências, ver o site na internet do Centre for Crit-
ical Realism: http://www.criticalrealism.demon.co.uk). 
28. Esses autores são às vezes agrupados sob a rubrica de construtivistas. Ver, entre outros, Hoover (1994), 
Weintraub (1991) e McCloskey (1998); os dois últimos reconhecem uma forte influência dos tra-
balhos de Rorty.
29. Ver, por exemplo, os trabalhos de Robert Delorme, Geoffrey Hodgson e Roberto Scazzieri em Salanti e 
Screpanti (1997).
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1. “A nova revolução industrial tornou-se uma frase muito comum” (SCHUMPETER, 1989, p. 247, 
tradução nossa).

Revoluções tecnológicas e general 
purpose technologies: 
Mudança técnica, dinâmica e transformações do capitalismo(*)

Eduardo da Motta e Albuquerque

Introdução

Há diversas elaborações sobre as transformações em curso: uma terceira 
revolução industrial (RIFKIN, 2011), uma segunda era das máquinas (BRYN-
JOLFSSON; MCFEE, 2014), uma terceira onda (THE ECONOMIST, 2014) ou uma 
quarta revolução industrial (SCHWAB, 2016). Adicionalmente, diversas publi-
cações buscam discutir o impacto de uma nova onda de automação combinada 
com avanços na inteligência artificial (WORLD BANK, 2016; 2019; MGI, 2017). 
Como Schumpeter (1989, p. 247) observa, não é a primeira vez que isso acontece, 
pois, no final do século XIX, “the New Industrial Revolution has become a very 
common phrase.”1  Essas publicações são evidências de mudanças em curso.

Revoluções tecnológicas reconfiguram o sistema capitalista. Mas as próprias 
revoluções tecnológicas têm uma dinâmica própria, que altera a sua velocidade, 
extensão e impactos. No sistema capitalista, a busca do lucro está diretamente as-
sociada à busca por inovações (SCHUMPETER, 1985, capítulo 2). O sucesso nessa 
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2.“ainda merece ser um ponto de partida para qualquer investigação séria da tecnologia e suas 
ramificações” (ROSENBERG, 1976, p. 34, tradução nossa).

Capítulo 2  Revoluções tecnológicas 
e general purpose technologies: 

busca está associado à obtenção de lucros extraordinários, um fenômeno apon-
tado antes (MARX, 1984, capítulo 10) e depois (TEECE, 2010) de Schumpeter.  
Esses recursos financiam e motivam a ampliação das atividades ligadas à ciência 
e à tecnologia, mudança quantitativa que afeta a base das revoluções tecnológi-
cas. Em um sistema com uma dinâmica expansiva como o capitalismo, esse mo-
tor fundamental de sua dinâmica não poderia ficar ileso a essas modificações. 
Esse processo é o que este capítulo busca rastrear, a partir de uma sistematização 
da literatura disponível. 

O ponto de partida da discussão deste capítulo é o papel da inovação tec-
nológica na dinâmica do sistema capitalista: o papel central da inovação está 
colocado na elaboração de Schumpeter, sintetizado no célebre segundo capítulo 
de sua Teoria do Desenvolvimento Econômico (1911) – a inovação, em qualquer 
de seus cinco tipos básicos, está no centro da dinâmica do sistema, pois o  
lucro é resultado de uma inovação bem-sucedida implementada na economia.  
É a inovação que detona um conjunto de mudanças que está por trás do fenôme-
no do desenvolvimento – e sua lógica articulada ao cerne da ação no sistema 
capitalista: a busca do lucro. É a inovação que alimenta o processo de destruição 
criadora que caracteriza o sistema capitalista (SCHUMPETER, 1984, Capítulo 7).

Essa compreensão básica do papel da inovação na dinâmica capitalista orga-
niza o roteiro deste capítulo, porque as inovações não são distribuídas de forma 
contínua ao longo do tempo, nem todas têm o mesmo significado. Uma combi-
nação entre o caráter radical de uma inovação e o seu agrupamento em pontos 
específicos do tempo constitui a base da ocorrência periódica de revoluções tec-
nológicas ao longo da história do sistema capitalista, sistema que nasce de uma 
das mais profundas revoluções tecnológicas: a revolução industrial britânica. 

O roteiro deste capítulo está organizado em torno da ideia das revoluções 
tecnológicas e de seu aprimoramento através da emergência do conceito de gen-
eral purpose technologies (GPTs). Um conselho de Nathan Rosenberg (1976, p. 34) 
explica a Seção 1: a elaboração de Marx “still deserves to be a starting point for any 
serious investigation of technology and its ramifications”.2 Marx (1984) será lido 
como um autor que, na discussão da revolução industrial – a emergência da ma-
quinaria e da grande indústria – desenvolve um padrão de interpretação, indican-
do como uma inovação radical em um ponto estratégico da economia se espalha 
por todo o aparato produtivo e afeta o conjunto da economia. A Seção 2, por sua 
vez, apresenta a elaboração de Kondratiev (1979; 1998; 2004) sobre ondas longas 
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e o papel da tecnologia e sua incorporação por Schumpeter (1989). O material 
histórico trabalhado por Kondratiev (1998) e por Schumpeter (1989) inclui duas 
revoluções tecnológicas posteriores à revolução industrial investigada por Marx. 
Em seguida, a Seção 3 combina uma avaliação de uma retomada do interesse no 
pós-guerra sobre a movimentação de longo prazo do sistema capitalista, em um 
mundo que assistia a uma quarta revolução tecnológica. Nesse contexto teórico, 
é possível indicar tanto a emergência da elaboração neo-schumpeteriana, como 
a origem do conceito de GPTs. A Seção 4, à luz dos debates do início do século 
XXI, apresenta uma sistematização das revoluções tecnológicas e explora a iden-
tificação da fase atual, aberta pela invenção da “world wide web” (www) em 1991. 
A Seção 5 investiga a relação entre a fase atual (pós-www) e a emergência de um 
conjunto de novas tecnologias candidatas a GPTs, com inúmeras possibilidades 
de combinação entre elas, além de resenhar uma discussão sobre o impacto po-
tencial dessas tecnologias. Fechando o capítulo estão as Considerações Finais.

1. �Marx e a revolução industrial:  
um modelo para revoluções tecnológicas posteriores 

No Manifesto de 1848, redigido com Engels, Marx indica o papel da inovação 
tecnológica no sistema capitalista e a forma como essa característica distingue 
este sistema dos anteriores: 

[a] burguesia só pode existir com a condição de revolucionar incessantemente os instrumen-
tos de produção, por conseguinte, as relações de produção e, com isso, todas as relações soci-
ais [...] Essa subversão contínua da produção, esse abalo constante de todo o sistema social, 
essa agitação permanente e essa falta de segurança, distinguem a época burguesa de todas as 
precedentes (MARX; ENGELS, 1998, p. 24). 

Um escrito da juventude, esse parágrafo pode ser lido como um tópico impor-
tante no programa de pesquisa de Marx, programa que foi completado parcial-
mente com O Capital. 

A sistematização das contribuições de Marx para o estudo da tecnologia está 
além do objetivo desta seção – o leitor interessado pode encontrar excelentes re-
visões introdutórias em Rosenberg (1976; 1982). Entre a publicação do Manifes-
to e a primeira edição de O Capital, Marx avança substancialmente a elaboração 
sobre as particularidades dessa incessante revolução tecnológica que distingue 
o capitalismo dos sistemas anteriores – novas tecnologias provocam revolução 
no valor, a disputa pelos superlucros impulsiona a utilização de métodos mais 
modernos de produção e caracteriza a competição intercapitalista, a aplicação 
sistemática da ciência à produção transforma a natureza das forças produtivas. 
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Entre os avanços em O Capital está a elaboração sobre os mecanismos de 
propagação das mudanças tecnológicas – algo que Rosenberg (1982) trata como 
sequências compulsivas em um texto sobre orientações do progresso tecnológi-
co. A apresentação de Marx sobre o desenvolvimento da maquinaria (Capítulo 
13) pode ser lida como uma primeira descrição de revolução tecnológica. Desde 
os dois capítulos anteriores, Marx constrói um quadro dinâmico no qual o tra-
balho, sua divisão e sua produtividade vêm se alterando: cooperação e manu-
fatura (descrita por Adam Smith) antecedem o capítulo sobre a maquinaria e a 
grande indústria. 

Aqui, a evolução das máquinas é descrita por Marx, até chegar ao ponto de 
partida da Revolução Industrial: 

A máquina da qual parte a Revolução Industrial substitui o trabalhador, que maneja uma 
única ferramenta, por um mecanismo, que opera com uma massa de ferramentas iguais ou 
semelhantes de uma só vez, e que é movimentada por uma única força motriz, qualquer que 
seja a sua força (MARX; ENGELS, 1998, tomo 2, p. 10).

Uma vez revolucionado o modo de produção em um ponto, o processo de sua 
difusão se inicia: “[o] revolucionamento do modo de produção numa esfera da 
indústria condiciona seu revolucionamento nas outras” (MARX; ENGELS, 1998, 
tomo 2, p. 15). 

A descrição que Marx apresenta a seguir é uma didática elaboração sobre o pro-
cesso de espalhamento de mudanças que caracterizou a Revolução Industrial, mas 
que também serve de modelo para outras revoluções tecnológicas, com as devidas 
adaptações. O processo começa em um ponto, na fiação. O impacto deste começo 
não é pequeno – Carlota Perez (2010, p. 190) usa a expressão big bang, de forma 
muito apropriada, para descrever a natureza deflagradora de uma inovação radi-
cal. As consequências desse big bang são enormes, como descreve Marx:

[...] a mecanização da fiação tornou necessária a mecanização da tecelagem e ambas tor-
naram necessária a revolução mecânica e química no branqueamento, na estampagem e na 
tinturaria. Assim, por outro lado, a revolução na fiação do algodão suscitou a invenção do 
gin para separar a fibra de algodão da semente, com que finalmente tornou possível a pro-
dução em grande escala agora exigida. Mas a revolução no modo de produção da indústria e 
da agricultura exigiu também uma revolução nas condições gerais do processo de produção 
social, isto é, nos meios de comunicação e transporte (MARX; ENGELS, 1998, tomo 2, p. 
15-16).

Portanto, uma inovação radical em um ponto estratégico da estrutura produ-
tiva deflagra um conjunto de efeitos para frente e para trás, espalhando o pro-
cesso revolucionário da agricultura aos meios de transporte. O processo, porém, 
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prossegue, na medida em que “o sistema de transporte foi, pouco a pouco, ajusta-
do, mediante um sistema de navios fluviais a vapor, ferrovias, transatlânticos a 
vapor e telégrafos, ao modo de produção da grande indústria” (MARX; ENGELS, 
1998, tomo 2, p. 16). 

Esse ajustamento, por sua vez, determina novas demandas. Grande indústria, 
ferrovias, navios, prossegue Marx, “as terríveis massas de ferro que precisa-
vam ser forjadas, soldadas, furadas e moldadas exigiam, por sua vez, máquinas  
ciclópicas, cuja criação não era possível à construção manufatureira de máqui-
nas” (MARX; ENGELS, 1998, tomo 2, p. 16). Esse movimento determina um passo  
final: “[a] grande indústria teve, portanto, de apoderar-se de seu meio característi-
co de produção, a própria máquina, e produzir máquinas por meio de máquinas. 
Só assim ela criou sua base técnica adequada e se firmou sobre os seus próprios 
pés” (MARX; ENGELS, 1998, tomo 2, p. 16).

Nesse processo, todos os setores da economia sofreram impactos e foram 
transformados. A revolução industrial se completa quando a forma de produ-
zir máquinas passa a ser por meio de máquinas, um final de um processo que 
tem consequências revolucionárias também: com a maquinaria, há a substitu-
ição da “rotina empírica pela aplicação consciente das ciências da Natureza” 
(MARX; ENGELS, 1998, tomo 2, p. 17) – uma mudança decisiva no padrão de  
relacionamento entre a dinâmica científica e a tecnológica. Até este momento, as  
interações entre ciência e tecnologia estavam dispersas no tempo – a revolução 
científica (SCHUSTER, 1990) antecedeu a revolução industrial, uma forma de 
indicar influências indiretas, porém decisivas. Mokyr (1990) menciona pelo 
menos dois canais por onde a revolução científica se comunicou com a revolução 
industrial: 1) inventores e industriais britânicos estiveram em constante contato 
com cientistas durante a revolução industrial (p. 168); 2) a máquina a vapor seria 
impensável sem os insights de Torriceli e Guerickle sobre a pressão atmosférica 
(p. 168).3  

De qualquer forma, o que era difuso e sob um hiato intertemporal razoável, 
a partir da revolução industrial, com esse aspecto estrutural novo descortinado 
por Marx – aplicação consciente da ciência à produção – torna-se sistemático e 
articulado temporalmente. Tem-se um esboço da construção institucional de-
scrita como sistemas de inovação pelos autores neo-schumpeterianos nos anos 

3. Ver Suprinyak (2009). Para uma discussão atualizada da relação entre a revolução científica e a 
revolução industrial, ver Jacob (2014) e a avaliação crítica de Gráda (2016).
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1980. Esse aparato institucional, por sua vez, inaugura um padrão de interação e 
de mecanismos de reforço mútuo entre a ciência e a tecnologia que impulsionará 
outras revoluções tecnológicas ao longo dos séculos XIX, XX e XXI. A crescente 
dependência das tecnologias em relação à ciência é outra característica das trans-
formações do capitalismo nesses três séculos.

2. �Kondratiev e schumpeter: revolução tecnológica  
e ondas longas no desenvolvimento capitalista

Entre 1919 e 1921, Kondratiev formulou a hipótese da existência de ondas 
longas na dinâmica econômica capitalista e, em 1922, publicou em Moscou o 
livro The world economy and its conjunctures during and after the war.4 Para Kon-
dratiev, um pesquisador de ciclos econômicos, “[t]he idea that the dynamics of 
economic life in the capitalistic social order is not of a simple and linear but rather of 
a complex and cyclical character is nowadays generally recognized” (1979, p. 519).5   
Ele resenha as discussões sobre ciclo, mencionando trabalhos sobre ciclos de oito 
a 11 anos de duração, trabalhos de Kitchin sobre ciclos mais curtos e trabalhos 
de Moor, Lescure, Aftalion, Spiethoff e Cassel sobre ondas longas. Conclui sua 
resenha da literatura, após listar polêmicas e ceticismo, sugerindo que “[t]here 
is, indeed, reason to assume the existence of long waves of an average length of 
about 50 years in the capitalistic economy, a fact which still further complicates 
the problem of economic dynamics” (1979, p. 520). 6 No restante, o texto apre-

4. Kondratiev (1979, p. 544) explicita a sua relação com outras elaborações em curso na década de 
1920, similares à sua: “[o]nly at the beginning of 1926 did I become acquainted with S. de Wolff’s 
article ‘Prosperitäts- und Depressionsperioden’, Der lebendige Marxismus, Festgabe zum 70. Geburt-
stage von Karl Kautsky. De Wolff in many points reaches the same result as I do. The works of J. van 
Geldern, which de Wolff cites and which have evidently been published only in Dutch, are unknown to 
me”. [“Somente no início de 1926, eu conheci o artigo de S. de Wolff, ‘Prosperitäts- und Depression-
sperioden’, Der lebendige Marxismus, Festgabe zum 70. Geburtstage von Karl Kautsky. De Wolff, 
em muitos pontos, alcança o mesmo resultado que eu. Os trabalhos de J. van Gelderns, citados por 
Wolff e que evidentemente foram publicados apenas em holandês, eram desconhecidos para mim” 
(KONDRATIEV, 1979, p. 544, tradução nossa].  Posteriormente, Kondratiev inclui van Gelderen 
entre os teóricos que lidam com as ondas longas (KONDRATIEV, 1992, p. 423).
5. “[a] ideia de que a dinâmica da vida econômica na ordem social capitalista não é de caráter 
simples e linear, mas de caráter complexo e cíclico hoje em dia é geralmente reconhecida” (KON-
DRATIEV, 1979, p. 519, tradução nossa).
6. “Há aqui, realmente, elementos para supor a existência de ondas longas de duração média de cer-
ca de 50 anos na economia capitalista, um fato que complica ainda mais o problema da dinâmica 
econômica” (KONDRATIEV, 1979, p. 520, tradução nossa).
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7. Para o tema deste capítulo, é interessante destacar que Kondratiev (1992, p. 381) cita Schumpeter 
(1985), entre diversos autores relevantes para a discussão de ciclos. Aliás, como Louçã (1999, p. 191; 
198) destaca, é impressionante a lista de autores discutida por Kondratiev (além de Schumpeter, estão 
Simmel, Keynes, Mitchel, Fisher, Marshall, Hansen). 
8. “Antes do início da onda crescente de cada ciclo e, às vezes, no seu início, são observadas mudanças 
significativas nas principais condições de vida econômica da sociedade. Essas mudanças geralmente 
se manifestam [...] em mudanças de longo alcance nas técnicas e na capacidade de fabricação [...], nas 
mudanças nas condições de circulação monetária, no fortalecimento do papel dos novos países na vida 
econômica mundial, e assim por diante” (p. 38, tradução nossa). 
9. “1 - mudanças de tecnologia, 2 - guerras e revoluções, 3 - o envolvimento de novos territórios na órbita 
da economia mundial, 4 - oscilações na produção de ouro” (KONDRATIEV, 1998, p. 49, tradução nossa).
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senta evidências estatísticas relativas a essas ondas longas.
Com a publicação de textos inéditos no final do século XX (LOUÇÃ, 1999), 

a sofisticação e a riqueza dos insights de Kondratiev ficam mais evidentes.7   
Em outro texto de 1926, publicado em 1998, Kondratiev (1998, p. 38-41) discute 
quatro princípios empíricos fundamentando o desenvolvimento das ondas lon-
gas. O primeiro desses princípios sugere que:

[p]rior to the start of the rising wave of each cycle and sometimes at its start significant 
changes in the main conditions of economic life of society are observed. These changes are 
usually manifest [...] in far-reaching changes in manufacturing techniques and capacity [...], 
in changes in the conditions of monetary circulation, in a strengthening of the role of new 
countries in world economic life, and so on (p. 38).8  

De forma mais direta, Kondratiev (1998, p. 49) sugere que a dinâmica das 
ondas longas tem entre os seus determinantes elementos aleatórios e condições 
e eventos tais como: “1 - changes in technology, 2 - wars and revolutions, 3 - the 
involvement of new territories in the orbit of the world economy, 4 - fluctuations in 
gold mining”.9

A seguir, Kondratiev associa cada um dos três ciclos longos com mudanças 
tecnológicas: revolução industrial no caso do primeiro (p. 39); aperfeiçoamentos 
no motor a vapor (1824), invenção da turbina (1824-7), cimento Portland (1824), 
entre outras mudanças associadas ao segundo ciclo (p. 39), e dínamo, motor a 
combustão, telégrafo, transmissão de energia elétrica como mudanças associadas 
ao terceiro ciclo (p. 40).

Um dos méritos de Schumpeter (1989) é incorporar a elaboração de Kondrati-
ev e de seus insights sobre o papel da tecnologia nas ondas longas, enfatizando 
o papel central para as inovações na definição dos ciclos em geral – e das in-
ovações radicais para a formação das ondas longas. Na verdade, desde 1911, com 
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o livro Teoria do Desenvolvimento Econômico, Schumpeter articulava a dinâmica 
cíclica da economia capitalista com a inovação tecnológica. No capítulo sobre 
os ciclos econômicos (Capítulo 6), Schumpeter (1985, p. 148) pergunta por que 
existem altos e baixos no desenvolvimento e responde: porque as combinações 
novas [...] aparecem [....] descontinuadamente, em grupos ou bandos. Se o apare-
cimento de novas combinações fosse contínuo, para Schumpeter (1985, p. 149),  
“as perturbações teriam importância apenas local e seriam facilmente superadas 
pelo sistema econômico como um todo”.

Se já na obra de 1911 (SCHUMPETER, 1985) a dinâmica cíclica da econo-
mia é determinada pela introdução de inovações, a contribuição de Kondratiev 
é incorporada por Schumpeter para dar conta da diferença na natureza das  
novações e no seu agrupamento. No livro Business Cycles, Schumpeter parte da 
discussão do Capítulo 6 do Teoria do Desenvolvimento Econômico e, a partir desta 
síntese, introduz novas questões: 

[…] if innovations are at the root of cyclical fluctuations, these cannot be expected to form 
a single wavelike movement, because the periods of gestation and of absorption of effects 
by economic system will not, in general, be equal for all innovations that are undertaken at 

any time (1989, p. 141).10  

Há aqui um esforço de Schumpeter para diferenciar as inovações: “innovations 
of relatively long span, less important innovations (p. 141), major innovations” (p. 
142).11 Esse esforço de Schumpeter abre uma longa discussão entre pesquisadores 
da inovação sobre a natureza das inovações. Freeman (1994) apresenta uma  
síntese abrangente na proposta de uma tipologia de inovações, discriminando 
entre inovações incrementais e inovações radicais. Uma vez diferenciadas as  
inovações, Schumpeter discute sequências de ciclos, que se associariam a  
inovações radicais (major innovations) – “major innovations hardly ever emerge 
in their final form or cover the whole field that will ultimately be their own” (p. 
142).12 Exemplos de Schumpeter são as ferrovias, a eletrificação e a motorização 
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10.“Se as inovações estão na raiz das flutuações cíclicas, não se pode esperar que elas formem um 
único movimento semelhante a uma onda, porque os períodos de gestação e absorção dos efeitos 
pelo sistema econômico não serão, em geral, iguais para todas as inovações realizadas a qualquer 
momento” (SCHUMPETER, 1989, p. 141, tradução nossa).
11. “inovações de extensão relativamente longa, inovações menos importantes, inovações signifi-
cativas” (SCHUMPETER, 1989, p. 141-142, tradução nossa).  
12. “inovações significativas quase nunca surgem em sua forma final ou apresentando a abrangên-
cia que ao final alcançarão” (SCHUMPETER, 1989, p. 142, tradução nossa).
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13. “o automóvel nunca teria adquirido sua importância atual e se tornado um reformador tão 
potente da vida se não moldasse as condições ambientais – estradas, entre elas – para seu próprio 
desenvolvimento” (SCHUMPETER, 1989, p. 142, tradução nossa).
14. “efeitos diferentes daqueles que aparecem nos próprios ciclos” (SCHUMPETER, 1989, p. 143, 
tradução nossa).
15. “requer mais tempo para colocar em uso as oportunidades de produção recém-criadas pela fer-
rovia e aniquilar outras” (SCHUMPETER, 1989, p. 143, tradução nossa).

do mundo (p. 142). Há, assim, uma sequência de mudanças, exemplificada com 
o automóvel: “the motorcar would never have acquired its present importance and 
become so potent reformer of the life if it had failed to shape the environmental 
conditions – roads, among them – for its own further development” (SCHUMPETER, 
1989, p. 142).13 

O raciocínio de Schumpeter se completa com uma referência ao que ferrovi-
as, eletrificação e motorização teriam em comum com a revolução industrial: 
algo além dos ciclos em si, há “effects other than those which show in the cycles  
themselves” (p. 143).14  Em uma exposição que prefigura a próxima importante 
contribuição teórica de Schumpeter – o processo de destruição criadora (1942) 
–, exemplifica com as ferrovias um processo que demanda tempo – “[i]t requires 
more time to bring into use the opportunities of production newly created by the 
railroad and to annihilate others” (p. 143).15 

Neste ponto Schumpeter pode justificar a decisão teórica de escolher três  
ciclos específicos para sintetizar as flutuações discutidas por ele. De uma  
forma que lembra a introdução do texto de Kondratiev (1979, p. 519-520), 
Schumpeter opta por ciclos curtos (Kitchin), ciclos industriais clássicos (Juglar) 
e ciclos de duração mais longa (Kondratiev). Para organizar a transição para os 
capítulos históricos do Business Cycles, Schumpeter (1989, p. 145) descreve os três  
Kondratiev que ocorreram até a edição do seu livro: o primeiro, de 1780 a 1842, 
corresponderia à revolução industrial; o segundo, de 1842 a 1897, a era do vapor 
e do aço, e o terceiro, a partir de 1898, o Kondratiev da eletricidade, da química 
e do motor. Nos capítulos históricos, Schumpeter apresenta dados e informações 
disponíveis para descrever cada uma dessas fases.

A elaboração de Kondratiev e a reinterpretação de Schumpeter ficam  
nítidas pela utilização no Business Cycles de praticamente a mesma  
periodização sugerida pelo economista russo no seu texto de 1926: Kondratiev 
(1979, p. 535) identificou estatisticamente três ondas longas, aproximadamente 
entre o final da década de 1780 e a década de 1920. Schumpeter articula uma 
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relação entre agrupamentos de inovações radicais e cada uma dessas ondas: a sua 
raiz tecnológica estava incorporada na literatura econômica. 

O que interessa a este capítulo não é tanto a importante e polêmica discussão 
sobre a existência de ondas longas e sua periodicidade, mas a identificação  
de revoluções tecnológicas capazes de impor à economia e à sociedade  
transformações tão profundas como as da revolução industrial. Kondratiev e 
Schumpeter tiveram, nas décadas iniciais do século XX, uma posição capaz de 
observar fenômenos estatísticos, históricos e econômicos que exigiram novas 
elaborações teóricas, como sugere Louçã (2007): metodologias para captar a  
pulsação da vida econômica no capitalismo.

Há, assim, mudanças em setores líderes, que demonstram outras mudanças, 
haja vista o papel decisivo de novas disciplinas universitárias – engenharias – e 
de descobertas científicas para as tecnologias do aço, da eletricidade, da química 
e do motor. A aplicação sistemática da ciência à produção alcança novos patama-
res, exigindo inclusive transformações estruturais na empresa, com o surgimen-
to dos primeiros departamentos de pesquisa e desenvolvimento nas indústrias 
química e de eletricidade, no início da década de 1870.16  Além dessas mudanças 
setoriais, o local da discussão do segundo e do terceiro Kondratiev muda.  
Enquanto Marx tratou da Inglaterra, Schumpeter discute também a Alemanha e 
os Estados Unidos. Enfim, mudanças de setores e de regiões.

3. �Ondas longas e general purpose technologies:  
a contribuição da elaboração neo-schumpeteriana 

3.1 �Ondas longas na emergência da elaboração  
neo-schumpeteriana

Após 1945, a economia capitalista nos países centrais conheceria uma longa 
fase de expansão, que duraria até aproximadamente 1974. Um conjunto de in-
ovações tecnológicas, amadurecidas durante e imediatamente após a Segunda 
Guerra Mundial, está por trás dessa nova onda expansiva da economia mundial 
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16. As diferenças nas periodizações devem ser ressaltadas. Marx (1867) investigou apenas a “ma-
quinaria e a grande indústria”, combinando a mecanização da indústria têxtil e a emergência do 
motor a vapor. Kondratiev (1998) e Schumpeter (1989), buscando explicitamente periodizar dis-
tintas fases do capitalismo, separaram a revolução industrial da era do vapor e do aço. Perez (2010) 
reorganiza a periodização de Schumpeter, propondo uma era do vapor e das ferrovias seguida da 
era do aço, eletricidade e máquinas pesadas. Essas diferenças sugerem ao leitor um esforço para 
localizar temporal e institucionalmente cada autor – e as percepções possíveis em sua época.
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– e essa longa fase de expansão é um dos consensos entre as diversas abordagens 
que buscam periodizar a história econômica do capitalismo global (ALBRITION 
et al., 2001).

Com o início do fim da fase expansiva das economias centrais nos anos 1970, 
a discussão sobre as ondas longas do desenvolvimento capitalista ganhou um 
novo impulso. Delbeke (1981) resenha Recent long-wave theories, mapeando a 
retomada do interesse pelo tema nesse período: Mandel (1982), Mensch (1975), 
Forrester (1977), Freeman (1977) e Rostow (1975). O livro editado por Freeman 
(1983), a partir de um número especial da revista Futures, é uma demonstração 
da ampliação do interesse sobre o tema e da riqueza da elaboração teórica em 
curso – e de um conjunto de diálogos que se abre entre essas diversas abordagens. 

O conjunto das elaborações dos anos 1970 e 1980 é bastante diversificado, 
com uma vasta polêmica em torno da explicação da dinâmica de longo prazo 
dessas ondas. Entretanto, em todas as elaborações, o papel das novas tecnologias 
é crucial, mesmo quando elas não eram consideradas o principal fator causal 
dessa dinâmica.

Foi bastante representativa a participação de Chris Freeman, uma das bases 
da emergente elaboração neo-schumpeteriana nos debates sobre as ondas longas. 
Freeman participa desse vasto movimento com seu texto de 1977, como editor 
em 1981 do número especial da Futures e da sua posterior edição (ampliada)  
com o livro Long waves in the world economy em 1983, além de escrever  
Unemployment and technical change: a study on long waves and economic  
development em parceria com John Clark e Luc Soete, em 1982.

Freeman, ao lado de Richard Nelson, Nathan Rosenberg e Keith Pavitt, 
pode ser considerado um dos fundadores da abordagem neo-schumpeteriana. 
Certamente é o autor mais simpático ao esforço teórico relativo às ondas lon-
gas. A posição de Freeman na emergência da abordagem neo-schumpeteriana 
oferece uma singular posição teórica que permite, por um lado, importantes con-
tribuições para as elaborações dessa corrente em formação – decorrentes do seu 
envolvimento com o esforço de compreensão da dinâmica de longo prazo da 
economia capitalista – e, por outro lado, decisivas contribuições da emergen-
te economia da inovação para o debate das ondas longas – decorrentes de seu 
esforço teórico de compreender as forças motrizes da tecnologia, desde os seus 
componentes microeconômicos.

Essa posição singular pode ser exemplificada pelo texto de Chris Freeman e 
de Carlota Perez – Structural crisis of adjustment: business cycles and investment 
behaviour – no livro Technical change and economic theory, que foi a primeira sín-
tese geral da abordagem neo-schumpeteriana, em 1988. Freeman e Perez (1988) 
apresentam uma síntese dos avanços da elaboração inspirada em Kondratiev, já 
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incorporando contribuições dos debates dos anos 1970 e 1980 entre pesquisa-
dores das ondas longas e, ao mesmo tempo, incorporando todos os avanços da 
elaboração neo-schumpeteriana em consolidação.

Freeman e Perez (1988), por um lado, é um texto teórico capaz de incorporar 
a dinâmica das inovações tecnológicas no centro dos movimentos de longo prazo da 
economia capitalista. Esse texto contém uma combinação mais sofisticada da diferença 
entre os movimentos da inovação em si e de sua difusão por meio de um conjunto de 
inovações incrementais – já absorvendo as elaborações sobre paradigmas tecnológicos 
(DOSI, 1983) e sobre o papel das inovações incrementais (ROSENBERG, 1976; PATEL; 
PAVITT, 1994b). Ao mesmo tempo, Freeman e Perez (1988) destacam o papel de mu-
danças institucionais – simultaneamente pré-requisito e consequência das mudanças 
tecnológicas – por trás dos processos de desajustamento e reajustamento institucionais 
que se corporificam nas grandes crises da economia capitalista, momentos de transfor-
mação estrutural do capitalismo. 

Por outro lado, é um texto de história econômica, que organiza um painel das qua-
tro revoluções tecnológicas ocorridas até 1988. Trata-se de um painel rico de insights 
e de sugestões de pesquisa, por apresentar as quatro revoluções tecnológicas em seus 
diversos componentes estruturais, que incorporam desde as tecnologias líderes e emer-
gentes, até a organização das firmas líderes e as estruturas de mercado, estrutura de 
financiamento das empresas e de suas inovações, países líderes e países emergentes, 
características principais dos sistemas de inovação mais importantes, elementos insti-
tucionais como organização dos Estados e de sistemas de bem-estar social, natureza do 
contexto geopolítico predominante (FREEMAN e PEREZ 1988, p. 50-56).

Além de sistematizar esses elementos estruturais das quatro ondas longas até en-
tão desenvolvidas, Freeman e Perez (1988) exploram características potenciais de uma 
nova revolução tecnológica aparentemente em curso, baseada nas tecnologias de in-
formação e comunicação. Esse mesmo esquema é mais acabado em uma apresentação 
posterior (FREEMAN; SOETE, 2008, p. 65-70), na qual a onda longa relativa às tecno-
logias de informação e comunicação (TICs) já pode ser discutida com mais elementos 
empíricos e históricos. 

Finalmente, Freeman e Louçã (2001) apresentam uma contribuição à elaboração 
das ondas longas que combina uma discussão teórica (Parte I: História e economia) 
com uma apresentação renovada e enriquecida do painel histórico (Parte II: Revoluções 
industriais sucessivas). Além disso, permitem uma nova incorporação das crescentes 
contribuições teóricas da elaboração neo-schumpeteriana com os desenvolvimentos 
históricos da nova fase relativa à revolução das TICs. Na sucessão das tecnologias cen-
trais das cinco ondas longas – mecanização da indústria têxtil, máquina a vapor, eletri-
cidade e química, motor a combustão e eletrônica e, finalmente, as tecnologias de infor-
mação e comunicação – há por trás uma crescente complexidade das tecnologias, grosso 
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modo, determinada por seu crescente conteúdo científico. Isso demanda um conjunto 
de articulações institucionais sintetizadas no conceito de sistema nacional de inovação 
– outro conceito central na elaboração neo-schumpeteriana que tem importantes con-
tribuições na elaboração de Freeman (1988). 

	  
3.2 �General purpose technologies e a contribuição  

de Rosenberg17 

Nathan Rosenberg durante esses debates sobre as ondas longas permaneceu com 
uma postura cética, em especial ao cobrar mais elaborações sobre quatro questões 
básicas sobre a dinâmica das ondas longas: causalidade, timing, repercussões 
econômicas das inovações e recorrência (ROSENBERG; FRISCHTAK, 1983). Essas 
reflexões críticas vindas de um historiador das revoluções tecnológicas contribuíram 
para a emergência da elaboração sobre as general purpose technologies (GPTs) no final 
dos anos 1980 e início dos anos 1990. Pelo menos como uma referência importante, 
Rosenberg está ligado à origem desse conceito. Uma leitura do texto pioneiro da  
literatura de GPTs (BRESNAHAN; TRAJTENBERG, 1995) fornece alguns elementos 
para a identificação da influência de Rosenberg. Em primeiro lugar, Bresnahan e  
Trajtenberg (1995, p. 83) agradecem os comentários de Rosenberg às versões ante-
riores do texto. Em segundo lugar citam o livro Inside the black box diversas vezes, 
como apoio à ideia das GPTs (p. 84; 95). Em terceiro lugar, em uma nota de rodapé, 
os autores (1995, p. 84, nota 2) esclarecem que “[i]n defining innovational comple-
mentarities and understanding their role, we were strongly influenced by Rosenberg’s 
insightful 1979 essay, ‘Technological interdependence in the American economy”. 18 Em 
quarto lugar, Bresnahan e Trajtenberg (1995, p. 86) indicam ao leitor uma versão 
maior deste texto (publicado em 1992 como Working Paper da National Bureau of 
Economic Research), que tem uma seção histórica com outras referências a Rosenberg. 

Em 1998, E. Helpman edita o livro General purpose technologies. Para Helpman. “a 
drastic innovation qualifies as a GPT if it has the potential for pervasive use in a wide 
range of sectors in ways that drastically change their mode of operation” (p. 3). 19 A partir 
de um capítulo do livro, Helpman menciona uma caracterização baseada em quatro 
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17. Esta subseção está baseada em Albuquerque (2017).
18. “para definir complementaridades inovadoras e entender seu papel, fomos fortemente influen-
ciados pelo perspicaz ensaio de Rosenberg de 1979, Technological interdependence in the American 
economy” (BRESNAHAN; TRAJTENBERG, 1995, p. 84, tradução nossa).
19. “uma inovação drástica se qualifica como GPT se tiver potencial para uso generalizado em uma 
ampla gama de setores, de maneira que mude drasticamente seu modo de operação” (HELPMAN, 
1998, p. 3, tradução nossa).
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características principais: “(1) much scope for improvement initially, (2) many varied 
uses, (3) applicability across large parts of the economy, (4) strong complementarities 
with other technologies” (p. 5).20 

Esse livro é importante porque Rosenberg participa simultaneamente como au-
tor do capítulo 7 e como referência bibliográfica em outros cinco capítulos.  Na intro-
dução, Helpman atribui a Bresnahan e Trajtenberg (1995) a autoria do termo General 
Purpose Technologies (GPTs). 

O próprio Rosenberg, posteriormente, comenta de forma favorável os esforços 
dessa elaboração emergente: 

In the first half of the 1990s economists were beginning to explore the notion that some 
technological innovations were of special significance because they provided building 
blocks upon which numerous other innovations were eventually constructed. That is, 
some technologies can be regarded as general purposes technologies (GPTs) because they  
provided technological capabilities that could be utilized in a large number of “application 
sectors”. Steam engines, machine tools, electricity, transistors, and computers all fall in this 
category (ROSENBERG, 2000, p. 80). 22

Ao mesmo tempo, apresenta uma reconsideração da sua obra à luz dessa 
abordagem: 

This way of thinking seemed eminently sensible and specially illuminating to someone 
who has long had a special interest in the history of technologies, and who had in fact 
written a paper many years ago that exploited the relationship between the introduction 
of a new class of machines – machine tools – and a wide range of subsequent applications 

(ROSENBERG, 2000, p. 80).23  
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20. “(1) inicialmente muito espaço para aperfeiçoamentos e melhorias, (2) muitos usos variados, (3) 
aplicabilidade em grandes partes da economia, (4) fortes complementaridades com outras tecnolo-
gias” (HELPMAN, 1998, p. 5, tradução nossa).
21. Uma indicação de um diálogo com a abordagem das ondas longas é a referência a textos de 
Freeman (às vezes com Perez) em quatro capítulos de Helpman (1998).
22. “Na primeira metade da década de 1990, os economistas começavam a explorar a noção de 
que algumas inovações tecnológicas tinham um significado especial porque forneciam bases sobre 
os quais várias outras inovações foram eventualmente construídas. Ou seja, algumas tecnologias 
podem ser consideradas como tecnologias de propósito geral (GPTs) porque forneceram recursos 
tecnológicos que poderiam ser utilizados em um grande número de ‘setores de aplicação’. Motores 
a vapor, máquinas-ferramentas, eletricidade, transistores e computadores se enquadram nessa cat-
egoria” (ROSENBERG, 2000, p. 80, tradução nossa).
23. “Essa forma de pensar parecia eminentemente razoável e especialmente esclarecedora para 
alguém que há muito tempo tem um interesse especial na história das tecnologias e que, de fato, 
havia escrito um artigo há muitos anos que explorava a relação entre a introdução de uma nova 
classe de máquinas – máquinas ferramentas – e uma ampla gama de aplicações subsequentes” 
(ROSENBERG, 2000, p. 80, tradução nossa).
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Em uma nota de rodapé, Rosenberg indica aos leitores dois artigos:  
Technological change in the machine tool industry, escrito em 1963, and  
Technological interdependence in the American economy, escrito em 1979. Articu-
lando esses textos com a literatura de GPTs, Rosenberg escreve: 

This second paper, drawing in part on the earlier one, pays special attention to two issues  
of special significance in the latter GPT literature: the role of complementarities among 
technologies and the importance of interindustry complementarities (p. 116).24 

A partir de 1998, Rosenberg escreve utilizando o conceito de GPT ao menos 
três textos, que abordam a engenharia química (Rosenberg, 1998), a eletricidade 
(ROSENBERG, 1998), e máquina a vapor (ROSENBERG; TRAJTENBERG, 2004). 25 

3.3 �GPTs como um refinamento para a investigação  
das revoluções tecnológicas

Dosi e Nelson (2010, p. 66) identificam a posição específica das GPTs em 
relação às elaborações prévias sobre trajetórias tecnológicas:

[...] [h]ere as well as in Dosi (1982), we use the notion of paradigm in a microtechnological 
sense: for example, the semiconductor paradigm, the internal combustion engine para-
digm, etc. This is distinct from the more “macro” notion of “techno-economic paradigm” 
used by Perez (1985; 2010) and Freeman and Perez (1988) which is a constellation of par-
adigms in our narrow sense: for example, the electricity techno-economic paradigm, ICTs, 
etc. The latter broader notion overlaps with the idea of “general purpose technologies” from 
Bresnahan and Trajtenberg (1995).26 
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24. “Este segundo artigo, baseado em parte no anterior, foca em duas questões de significado especial na 
literatura da GPT: o papel das complementaridades entre as tecnologias e a importância das complemen-
taridades inter-industriais” (ROSENBERG, 2000, p. 116, tradução nossa).
25. A partir de 1995, o conceito de GPTs adquire vida própria, passando a ser referência para discussões em 
diversas áreas da economia. Dois exemplos são a presença de capítulos relativos a GPTs em handbooks de 
áreas como crescimento econômico (JOVANOVIC; ROUSSEAU, 2005) e economia da inovação (Bresnah-
an, 2010). O conceito de GPTs tem aberto uma possibilidade de diálogo entre diversas correntes da econo-
mia, talvez um caso singular de diálogo intradisciplinar – textos como Atkeson e Keohe (2007) demon-
strariam isso, ao conter entre as referências tanto o livro de Helpman (1998) como um artigo de Rosenberg 
(On technological expectations, publicado em Inside the black box). Aghion, Akcigit e Howitt (2014, p. 551) 
utilizam o conceito de GPT e trabalhos de C. Freeman  e chegam até mesmo a mencionar os ciclos de Kon-
dratiev – perguntando sobre o que causaria as oscilações relacionadas a eles.
26. “[...] aqui, assim como em Dosi (1982), usamos a noção de paradigma no sentido microtecnológico: 
por exemplo, o paradigma dos semicondutores, o paradigma do motor de combustão interna, etc. Isso é 
distinto da noção mais ‘macro’ de ‘paradigma tecnoeconômico’ usado por Perez (1985; 2010) e Freeman e 
Perez (1988), que é uma constelação de paradigmas em nosso sentido restrito: por exemplo, o paradigma 
tecnoeconômico da eletricidade, as TICs, etc. A última noção mais ampla se sobrepõe à ideia de ‘tecnologias 
de propósito geral’ de Bresnahan e Trajtenberg (1995)” (DOSI; NELSON, 2010, p. 66, tradução nossa).
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A elaboração sobre as GPTs constitui um importante passo para o aprimo-
ramento das investigações das revoluções tecnológicas ao ampliar o escopo das 
mudanças tecnológicas radicais e por preservar o destaque da elaboração anteri-
or sobre a complementariedade entre várias tecnologias que emergem de for-
ma combinada e interdependente. O foco nas GPTs, e sua emergência no final 
dos anos 1980 e início dos anos 1990 pode também ser expressão de um elemen-
to empírico novo, não captável na elaboração mais ampla sobre as revoluções 
tecnológicas na abordagem das ondas longas: a multiplicação de fontes para  
inovações radicais, uma consequência da difusão, crescimento e sofisticação dos 
sistemas de inovação cria condições para uma aceleração da dinâmica inovati-
va. Essa multiplicação de fontes, que tem como subproduto um conjunto muito 
maior de possibilidade de feedbacks positivos entre diversas instituições em di-
versos países, pode expressar-se em um número maior de invenções com impactos  
revolucionários em setores específicos da economia. Ao invés de uma combinação 
entre duas invenções-chaves como as de Arkwright e Watt, separadas por quase 
uma década no final do século XVII, agora há uma multidão de inventores e tra-
balhadores dedicados à ciência e à tecnologia distribuídos em empresas, univer-
sidades, institutos de pesquisa, gerando uma multiplicidade de inovações. Essa 
pluralidade de fontes potenciais de inovações radicais, mudanças podem estar 
ocorrendo no antigo sequenciamento de revoluções tecnológicas, pois agora elas 
poderiam começar a surgir simultaneamente – GPTs temporalmente justapostos, 
mas espacialmente distantes, pois países e/ou setores diferentes na origem de  
inovações radicais podem vir a se desenvolver. Muitas delas são importantes, com 
impacto suficiente para gerar perturbações importantes na dinâmica do sistema: 
a elaboração das GPTs permite captar essa multiplicidade. O resultado mais geral 
da contribuição teórica dessa elaboração é oferecer um cenário mais turbulento da 
dinâmica econômica de longo prazo, com perturbações importantes no sistema 
mais frequentes do que as inicialmente percebidas por Kondratiev e Schumpeter.27 
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27. Ribeiro et al. (2017a; 2017b), por meio da decomposição de uma série com a taxa de lucro para os 
Estados Unidos entre 1870 e 2011, encontram a superposição de um conjunto de ciclos na dinâmica de 
longo prazo da economia líder do capitalismo global no período analisado. Em termos da sua importância 
pela análise realizada, tem-se ciclos de 23 anos, 20 anos, 35 anos, um conjunto de ciclos menores e, com 
menos peso estatístico, um ciclo de 70 anos. O que quer se destacar dessa interpretação é a superposição de 
dinâmicas, importante para caracterizar o funcionamento da economia como um sistema complexo. Essa 
superposição, expressa na inexistência de um ciclo único, mas na combinação de diversos ciclos de duração 
distinta, parece ser decorrente da introdução simultânea de diversas inovações tecnológicas de impactos 
diferenciados.
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4. �Revoluções tecnológicas e a abertura  
de novas fases do capitalismo

4.1 Sistematização de cinco revoluções tecnológicas

A investigação da dinâmica econômica com foco nas revoluções tecnológicas 
que a moldam permite a formulação de um painel histórico para a identificação 
de diferentes fases do capitalismo. 

A Tabela 1, preparada por Perez (2010), é uma das possibilidades de siste-
matização, e sintetiza tabelas mais detalhadas apresentadas por Freeman e Perez 
(1988, p. 50-56) e por Freeman e Soete (2008 p. 65-70). 

	

Tabela 1 – Cinco revoluções tecnológicas

Revolução 
tecnológica

Nome popular 
para o período Big Bang inicial Ano País líder

Primeira Revolução 
Industrial

Moinho de Arkwright é 
aberto em Cromford 1771 Grã-Bretanha

Segunda Era do Vapor e 
das Ferrovias

Teste do Rocket, 
Locomotiva a Vapor 

na Ferrovia Liverpool, 
Manchester

1829 Grã-Bretanha (espalhando 
para Europa e EUA)

Terceira

Era do Aço, da 
Eletricidade e 
da Engenharia 

Pesada

Carnegie Bessemer, 
Fábrica de Aço é 
inaugurada em 
Pittsburgh, PA

1875

EUA e Alemanha 
avançam para a fronteira 

tecnológica, ultrapassando 
a Grã-Bretanha

Quarta

Era do Petróleo, 
do Automóvel e 
da Produção em 

Massa

Primeiro Modelo-T sai 
do papel na Ford em 1908

EUA (disputando com a 
Alemanha a liderança 
tecnológica mundial), 
posterior difusão para 

Europa

Quinta
Era da 

Informação e da 
Telecomunicação

Microprocessador da 
Intel é anunciado em 

Santa Clara, CA
1971 EUA (posterior difusão 

para Europa e Ásia)

Fonte: Perez (2010, p. 190).

Esse esquema é didático para explicitar a contribuição da abordagem 
neo-schumpeteriana para a sistematização de diferentes fases do capitalismo. 
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4.2 A fase atual: a www como novo big bang28 

A invenção da www em 1991 é uma forte candidata à posição de uma  
inovação radical, também uma GPT, que representa o big bang de uma nova 
fase – seria a sexta revolução tecnológica, para acompanhar o esquema das cinco 
revoluções sucessivas apresentado na Tabela 1. 

A invenção da www é decorrência do estado de construção de sistemas de 
inovação nos países mais avançados e inclusive de elementos rudimentares de 
um emergente sistema internacional de inovação – a instituição na qual a www 
foi inventada é internacional, o Conseil Européen pour la Recherche Nucléaire 
(CERN) (GILLIES; CAILLIAU, 2000, p. 48-51). Pressupostos para a invenção da 
www foram a existência de um conjunto de universidades com capacitação cientí-
fica e tecnológica em diversas áreas, especialmente ciências da computação, a 
existência de firmas com produtos e departamentos de P&D capazes de atender 
a uma demanda em construção sobre redes e sobre conectividade, a existência 
de milhares de profissionais capazes de implementar o funcionamento da redes 
em construção e impulsionar o gigantesco processo com vários momentos de 
invenção coletiva descrito por Greenstein (2015, p. 23; 405). 

Em termos de uma discussão alinhada com ciclos de vida da indústria (KLEP-
PER, 1997) e evolução industrial (MALERBA; ORSENIGO, 1996), a invenção da 
www dependeu de um conjunto amplo de inovações anteriores na indústria de 
computadores. Grosso modo, a www é resultado de uma ampla gama de novos 
produtos e processos gerados a partir da emergência da computação eletrônica, 
iniciada com o computador ENIAC em 1946 (MALERBA; ORSENIGO, 1996, 
p. 68), passando por diversas fases entre o início da indústria de computadores 
comercial (início anos 1950, com a entrada da Remington Rand e da IBM na 
nova indústria) e a era atual. Chandler (1997), por exemplo, lista quatro perío-
dos distintos nessa evolução industrial: transição da produção com finalidade  
militar para a produção comercial; o domínio do sistema IBM 360; a revolução 
do microcomputador e uma “possível era” de redes multicomputadores (p. 
38-40). Chandler (2001, p. 168) acrescenta em seu capítulo sobre a revolução do  
microprocessador uma seção sobre “software: networking”, na qual descreve a  
invenção da www (p. 173). A combinação entre diferentes GPTs que se superpõem 
pode ser identificada na combinação nas mudanças na indústria de computadores 
com as mudanças na indústria de semicondutores (MALERBA; ORSENIGO, 1996, 
p. 74-76). 
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28. Esta subseção e a próxima seção estão baseadas em Albuquerque (2019).
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29. “A internet se desenvolveu lentamente ao longo das décadas de 1970 e 1980 e ao longo do 
tempo acumulou capacitações de um enorme número de colaboradores” (GREENSTEIN, 2015, p. 
23, tradução nossa)
30. Ver também https://home.cern/science/computing/birth-web. 

A partir da difusão do uso de computadores ao longo das diversas fases descri-
tas por Chandler Junior emerge uma sistemática preocupação e demanda sobre 
como conectar diferentes computadores e seus usuários. O conjunto desse proces-
so está descrito por Greenstein (2015), com três fases iniciais. Primeiro o projeto de  
operar computadores em rede foi apoiado pela DARPA (p. 22-27): “[t]he internet  
developed slowly throughout the 1970s and the 1980s and accumulated capabilities over time 
from an enormous number of contributors” (p. 23).29 Segundo Greenstein, cinco grupos  
diferentes tiveram um papel importante: Departament of Defense (DoD), National  
Science Foundation (NSF), programadores/desenvolvedores/inventores, administra-
dores e usuários de aplicações (application users) (p. 23-24). Posteriormente, houve 
uma era com a rede sob a administração da NSF (p. 27-30). Finalmente, uma era que 
se inicia com a privatização do backbone da internet (a partir de 1995) (p. 32).

É nesse contexto que, entre 1989 e 1991, um cientista da computação institucio-
nalmente localizado no CERN, Tim Berners-Lee, desenvolve o software que susten-
ta a http e a www (GREENSTEIN, 2015, p. 102-104).30A invenção da www permite 
uma utilização da internet muito mais intensa e mais ampla, uma precondição para 
a transformação comercial da internet – entre 1991 e 2018, o número de websites 
passou de 1 para 1,5 bilhões (possivelmente 200 milhões ativos hoje, segundo o site 
http://www.internetlivestats.com/total-number-of-websites/). 

A invenção da www tem características de uma inovação radical na origem de 
um big bang de uma nova revolução tecnológica pelo enorme impacto causado nos 
inúmeros setores da atividade econômica. O crescimento da rede em si exige no-
vos tipos de computadores – servidores, roteadores –, a ampliação do tráfego na rede 
multiplica possibilidades de usos e de invenções, novas mercadorias e novas firmas 
surgem para atender novas demandas.

O crescimento do número de websites viabilizados pela www criou um problema 
novo: como encontrar na rede em expansão, que rapidamente assumiria proporções 
gigantescas, as informações específicas procuradas por usuários individuais ou  
corporativos? Essa necessidade levou a outra invenção importante – o browser  
Mosaic, inventado em 1992 na Universidade de Illinois (GREENSTEIN, 2015, p. 97). 
A invenção e difusão da www amplia consideravelmente as possibilidades de uso por 
consumidores não especialistas (p. 223), a invenção dos browsers abre um mercado 
de acesso à internet (p. 143) e ilustra a possibilidade de criação de valor (p. 179).
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Greenstein (2015, p. 163) identifica a origem da web comercial na IPO da Nets-
cape – em 9 de agosto de 1995. A cadeia de eventos se acelera, com uma nova empresa 
(Netscape), mudança de estratégia de duas empresas estabelecidas – Microsoft recon-
hece o potencial econômico da internet (p. 304) e a IBM inicia uma reconfiguração 
para se ajustar à internet (p. 277). A bolha da dot.com é associada por Greenstein a  
essas promessas (p. 335-364) e alimenta muita experimentação e criação de empre-
sas. Entre as empresas novas que recebem apoio de venture capital está a Google, 
empresa criada a partir de um algoritmo para buscas em um www que, naquele ano, 
em 1998, tinha cerca de 2 milhões de websites – uma empresa que focaliza na nova 
mercadoria criada nessa nova era: buscas na internet. 

A estrutura da mercadoria básica na era da www – a busca – custeada por gastos 
de propaganda estabelece uma dinâmica também específica para empresas detento-
ras de mecanismos de busca (search engines), pois conforme avalia o The Economist 
(30/06/2018, p. 6), “[t]hat choice meant that they have to collect ever more data about 
their users. The more information they have, the better they can target their ads and more 
they can charge for them”. As implicações dessa dinâmica são enormes, pois “Facebook 
may have started as a social network, Google as a search engine, Microsoft as a maker of 
operating systems and other software. But today they all deal in data, not least to target 
advertisements” (p. 10).31 

A expansão da www associa-se com uma enorme ampliação no uso de computa-
dores (desktops e notebooks): 1 bilhão em 2008, 2 bilhões em 2015.32 Inovações 
paralelas com o desenvolvimento de smartphones abriu outra área de expansão da 
www, com a inclusão de 3 bilhões de aparelhos em 2018.33  

Um enorme desenvolvimento da infraestrutura de informação, pressuposto e 
consequência da emergência da www, reorganiza o conjunto da economia mun-
dial, talvez ilustrada de forma bastante didática pelo número total de usuários da 
www – 3,9 bilhões –34  e pelo total de buscas na www – apenas a Google em 2012 
realizava 100 bilhões de buscas por mês, totalizando 1,2 trilhão naquele ano.35  

O resultado da invenção da www e da cadeia de eventos – inovações comple-
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31. “Essa escolha significa que eles precisam coletar cada vez mais dados sobre seus usuários. Quan-
to mais informações eles tiverem, melhor poderão segmentar seus anúncios e mais poderão cobrar 
por eles.” [...] Facebook pode ter começado como uma rede social, Google como um mecanismo 
de pesquisa, Microsoft como fabricante de sistemas operacionais e outros softwares. Hoje, porém, 
todos eles lidam com dados, principalmente para direcionar anúncios” (THE ECONOMIST, 2018, 
p. 10, tradução nossa).
32. http://www.worldometers.info/computers/
33. https://venturebeat.com/2018/09/11/newzoo-smartphone-users-will-top-3-billion-in-2018-
hit-3-8-billion-by-2021/. 
Em 2018 o tráfego nos websites através de smartphones alcançou 52,2% do total (https://www.
statista.com/statistics/241462/global-mobile-phone-website-traffic-share/). 
34. https://www.statista.com/statistics/273018/number-of-internet-users-worldwide/
35. http://www.internetlivestats.com/google-search-statistics/
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36. Deve ser adicionado aqui o total de desenvolvedores de aplicativos, uma nova fonte de inovações de 
produtos que se multiplicou com a ampliação e consolidação da www e suas inovações complementares. 

mentares, efeitos para frente e para trás nas cadeias industriais e econômicas – por 
ela desencadeada é o estabelecimento de uma nova estrutura na economia mun-
dial, uma nova camada para o processo econômico, um novo continente, digital, 
para a acumulação de capital – ocupado por empresas líderes em capitalização de 
mercado (KAHLE; STULTZ, 2017, p. 74, dados para 2015).

5. �A www e uma nova geração de tecnologias  
emergentes

A criação, crescimento e consolidação da www como uma nova estrutura 
no sistema complexo que é o capitalismo global passa a ser fonte de novas mu-
danças, de novas tecnologias e mesmo de novas áreas da ciência. 

A emergência e consolidação da www potencializa a estrutura de P&D acumu-
lada anteriormente. A dimensão dos recursos envolvidos em ciência e tecnologia 
globalmente é um resultado de décadas de construção de sistemas de inovação 
no mundo. Em 2010, segundo cálculos a partir de dados no site do Banco Mundi-
al, o total de pessoas envolvidas com P&D alcançava 8,97 milhões, para um total 
de gastos em P&D (para 2014)  de US$ 1,8 trilhão (para um PMB de US$ 105,76 
trilhões, ambos pelo critério PPC), segundo a R&D Magazine. Globalmente foram 
publicados 2,199 milhões de artigos na Web of Science em 2013 e depositadas 
2,888 milhões de patentes (WIPO, 2016, p. 7). Há uma multiplicação das fon-
tes de inovação, derivadas do crescimento dos diversos sistemas de inovação em 
construção, captado por um conjunto de dados da WIPO (2016, p. 8): a China em 
2015 foi a maior depositante mundial de patentes, de marcas e de designs. Essa 
massa de recursos disponíveis para a inovação, agora articulados globalmente 
pela www – articulação que chega a impactar os diversos sistemas de inovação 
com a emergência de rudimentos de um sistema internacional (RIBEIRO et al., 
2018) – impulsiona a dinâmica do progresso tecnológico de forma nova.

 	
5.1 Uma lista de tecnologias que podem virar GPTs

Há uma dinâmica específica que associa as empresas na www, usos iniciais 
de informação, acumulação de dados e novos usos potenciais. A revista The  
Economist chega a sugerir a emergência de uma nova economia baseada em  
dados (THE ECONOMIST, 2017, p. 3), o que pode ser algo impressionista no  
geral, mas uma indicação de uma nova característica da economia que merece 
ser analisada entre novas mudanças. Essa mesma matéria sugere uma dinâmica 
iniciada com inovações necessárias para geração de valor na www que provocam 
investimentos em inteligência artificial. Segundo a The Economist:
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37. “[...] o valor dos dados está aumentando. O Facebook e o Google usaram os dados que coletaram dos 
usuários para direcionar melhor a publicidade. Mas, nos últimos anos, eles descobriram que os dados po-
dem ser transformados em vários serviços de inteligência artificial (IA) ou ‘cognitivos’, alguns dos quais 
gerarão novas fontes de receita” (THE ECONOMIST, 2017, p. 3, tradução nossa).
38. Há uma sugestão de fases na história das empresas como Google, de acordo com a The Economist 
(2017), que demarca entre o início da busca online e o novo mundo da inteligência artificial. 
39. Para uma avaliação da semelhança da origem da Google e da Baidu, ver Greenstein (2015, p. 369).

[…] the value of data is increasing. Facebook and Google used the data they collected from 
users to target advertising better. But in recent years they have discovered that data can be 
turned into any number of artificial-intelligence (AI) or “cognitive” services, some of which 
will generate new sources of revenue. -37-38  

Nessa mesma linha, explorando a conexão entre o desenvolvimento da www 
e inovações posteriores, a www está relacionada com uma explosão de dados  
disponíveis, fortalecendo áreas como big data, que articuladas com novas capaci-
dades de processamento levam a novas possibilidades de avanços em inteligên-
cia artificial e machine learning – um exemplo desta interconexão está no pro-
cesso de avanços nos algoritmos de tradução de textos, em uma competição que 
envolve empresas como a Google e a Baidu (LEWIS-KRAUS, 2016).39 Em relação 
à robótica, o interesse da Amazon foi explicitado pela aquisição da Kiva Systems, 
em 2012 (AUTOR, 2015, p. 24), assim como o envolvimento da Google com  
carros sem motorista. 

A relação entre o desenvolvimento da robótica e outros setores é exemplifi-
cado por Ford (2015, p. 4-5; 105), que mostra como um aparelho para um jogo 
desenvolvido pela Microsoft (Kinect, um “motion sensing input device”) foi  
apropriado por pesquisadores em universidades e por inventores individuais 
para dotar robôs de visão tridimensional. Esse tipo de articulação combinando 
inovações de várias áreas é um dos pontos fortes dos capítulos iniciais de Ford 
(2015), que enfatiza como essas articulações estariam por trás de uma dinâmica 
de crescimento exponencial da capacidade dos robôs. Entre outras combinações, 
Ford menciona big data e machine learning (p. 86). 

É nesse contexto que a emergência de novas tecnologias pós-www pode ser 
analisada. A OECD (2016, p. 79) sumariza uma lista de 40 tecnologias potenciais 
e chaves que poderão desenvolver-se nos próximos anos. Nessa lista, inteligên-
cia artificial, big data, e robótica estão mencionadas, estabelecendo assim um  
vínculo entre a consolidação da www e novas tecnologias potenciais.

	 A OECD (2016, p. 77-112) divide as 40 tecnologias em quatro áreas dis-
tintas: digital, biotecnologia, energia + meio ambiente e novos materiais. Na área 
digital – por definição um subproduto da www – constam tecnologias emergentes 
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40. Essa formulação da OECD (2016) contextualiza a proposta de Schwab (2016), que se refere ape-
nas a um conjunto limitado de inovações e tecnologias que têm o potencial de desenvolvimento e 
difusão nos próximos anos.
41. “Como resultado desses desenvolvimentos, a computação quântica está passando de um tópico 
de pesquisa para uma tecnologia que libera novos recursos computacionais” (ARUTE et al., 2019, 
p. 510, tradução nossa).

como inteligência artificial, internet das coisas (IoT), análise de big data, com-
putação quântica, robótica, grid computing, computação em nuvem e blockchain. 
Na área de biotecnologias, bioimagens, biosensores e biochips, bioinformática, 
tecnologias de monitoramento de saúde, células tronco, neurotecnologias.  
Na área de energia + meio ambiente, agricultura de precisão, energia fotovoltaica, 
energia eólica, tecnologias de captura de carbono, micro e nanossatélites, smart 
grids. E, finalmente, na área de materiais avançados, nanomateriais, nanoaparatos, 
manufatura aditiva, nanotubos de carbono e grafenos.40 

Uma das empresas mais importantes da era tecnológica aberta com o big 
bang da www, a Google, tem utilizado os lucros extraordinários derivados de sua  
liderança tecnológica para entrar em novos setores e investir em diversas tec-
nologias emergentes. Um artigo publicado recentemente (ARUTE et al., 2019) 
apresenta um importante resultado obtido sob a liderança de pesquisadores da 
Google AI Quantum sobre a computação quântica, uma das áreas listadas pela 
OECD (2016, p. 79). Arute et al. (2019, p. 510) concluem sugerindo que “[a]s  
a result of these developments, quantum computing is transitioning from a research 
topic to a technology that unlocks new computational capabilities”.41  Caso essa  
sugestão esteja correta, essa tecnologia pode ser uma GPT de peso bastante  
distinto das demais – uma conjectura para ser avaliada nas próximas décadas.

Esse conjunto de tecnologias emergentes e potenciais, com pesquisadores e 
envolvidos em P&D conectados pela www e em um contexto de um rudimentar 
sistema internacional de inovação emergente, pode estabelecer uma característi-
ca específica da nova fase: uma explosiva combinação de GPTs. Na medida em 
que uma tecnologia central – a www – articula uma estrutura nova no sistema 
por meio da qual diversos esforços se somam e se complementam, combinações 
de GPTs podem se ampliar significativamente.

5.2 �Uma nota metodológica: revoluções tecnológicas  
e a criação e destruição de ocupações 

O Relatório do Banco Mundial (WORLD BANK, 2019b) organiza uma resenha 
de estudos disponíveis sobre o impacto das tecnologias emergentes, em especial as 
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promessas de uma nova onda de automação baseada em combinações de robóti-
ca, inteligência artificial e machine learning, para concluir que “[t]he wide range 
of predictions illustrates the difficulty of estimating technology’s impact on jobs” 
(p. 22).42  No caso dos Estados Unidos, por exemplo, as previsões sobre o total de  
empregos sob risco de automação variam entre 7% e 47% (p. 22). O grau de in-
certeza quanto ao desenvolvimento das próprias tecnologias deve ser pesquisado. 
Entre pesquisadores de ponta na área de inteligência artificial, a chegada ao está-
gio da general artificial intelligence é objeto de enorme discrepância, segundo Ford 
(2018, p. 528). Entre 23 pesquisadores consultados, a média das respostas indica tal  
realização em 81 anos, com previsões que oscilam entre 11 anos e 182 anos. Essas 
estimativas, de economistas e de pesquisadores da inteligência artificial, ilustram 
o alerta de Rosenberg (1996) quanto à dimensão da incerteza em relação ao futuro 
de tecnologias: a ignorância seria o termo mais adequado.

A única certeza, mostram as seções anteriores, é a permanente revolução da 
base técnica na dinâmica capitalista. Essa dinâmica tem talvez mais dificuldades 
de previsão, porque ela envolve não apenas o elemento destrutivo das novas  
tecnologias, mas a necessidade de apreender as novas ocupações, indústrias, seto-
res que emergem. Afinal, como Schumpeter sintetizou, trata-se de um processo 
de destruição criadora. 

Os vários relatórios sobre os impactos da automação sobre os empregos  
tendem a tomar como dada, a destruição de ocupações e aparentemente  
invertem o esquema das revoluções tecnológicas (MGI, 2017, p. 90) – primeiro, 
ocupações são destruídas, depois nova demanda por trabalho é criada.

Seria importante rediscutir essa relação intertemporal, explicitando que em 
primeiro lugar vem a criação de novas indústrias, novos produtos, novos pro-
cessos e depois, como consequência, a destruição de ocupações afetadas por  
essas inovações. Não custa revisitar a elaboração de Schumpeter (1984, p. 83), 
que sublinha essa dinâmica: “[t]he fundamental impulse that sets and keeps the 
capitalist engine in motion comes from the new consumers’ goods, the new methods of  
production or transportation, the new markets, the new forms of industrial  
organization that capitalist enterprise creates”.43 Portanto, para a nossa  
investigação, o primeiro passo consiste na investigação desse conjunto  
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42. “A ampla gama de previsões ilustra a dificuldade de estimar o impacto da tecnologia nos em-
pregos” (WORLD BANK, 2019b, p. 22, tradução nossa).
43. “O impulso fundamental que aciona e mantém o motor do capitalismo provém dos novos bens 
de consumo, dos novos métodos de produção ou transporte, dos novos mercados, das novas formas 
de organização industrial criados pela empresa capitalista” (SCHUMPETER, 1984, p. 83, tradução 
nossa).
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de inovações que transformam a dinâmica do sistema econômico. 
Nos vários documentos que avaliam os impactos potenciais das tecnologias 

emergentes há várias referências à redução do peso do trabalho no campo nos  
Estados Unidos ao longo do século XIX e no início do século XX. Uma formu-
lação representativa é apresentada no relatório da McKinsey: 

In fact, the large-scale shifts in employment that automation will enable are of a similar 
order of magnitude to the long-term technology-enabled shift in the developed countries’ 
workforces away from agriculture in the 20th century. That movement did not result in 
long-term mass unemployment because it was accompanied by the creation of new types of 
work not foreseen at the time (MGI, 2017, p. 87).44 

Esse movimento está descrito em Wyatt e Hecker (2006, p. 55): “The two  
occupation groups of farmers (including farm managers) and farm laborers  
(including foremen) combined declined 96 percent as a proportion of total employ-
ment between 1910 and 2000, from 33 percent to 1.2 percent”.45 O que estava na 
base dessa movimentação, segundo Wyatt e Hecker? 

Farm mechanization, most notably the replacement of horses and mules with gasoline- 
powered tractors of growing power and efficiency, greatly increased farm workers’  
productivity. So did improved fertilizers and pesticides, higher yield varieties of plants 
and breeds of animals, improved irrigation practices, more efficient farm management, 
and farm consolidation. Near the end of the century, genetically modified crops increased 
yields, reduced pesticide usage, and increased resistance to many pests and fungi (p. 55).46  

Trabalho humano em outros (então novos) setores deslocando o trabalho em 
setores estabelecidos. 
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44. “De fato, as mudanças de larga escala no emprego que a automação permitirá são de uma ordem 
de magnitude semelhante à mudança de longo prazo da impulsionada pela tecnologia no século XX 
que retirou da agricultura a força de trabalho dos países desenvolvidos. Esse movimento não resultou 
em desemprego em massa a longo prazo, porque foi acompanhado pela criação de novos tipos de 
trabalho ainda não previstos na época” (MGI, 2017, p. 87, tradução nossa).
45. “Os dois grupos de ocupação de agricultores (incluindo gerentes agrícolas) e trabalhadores agríco-
las (incluindo capatazes) combinados caíram 96% como proporção do emprego total entre 1910 e 
2000, de 33% para 1,2%” (WYATT; HECKER, 2006, p. 55, tradução nossa).
46. “A mecanização agrícola, principalmente a substituição de cavalos e mulas por tratores  
movidos a gasolina, com crescente potência e eficiência, aumentou consideravelmente a  
produtividade dos trabalhadores agrícolas. O mesmo aconteceu com fertilizantes e pesticidas  
melhorados, variedades de maior rendimento de plantas e raças de animais, práticas de irrigação 
aprimoradas, gerenciamento mais eficiente de fazendas e consolidação rural. Perto do final do século, 
as culturas geneticamente modificadas aumentaram a produtividade, reduziram o uso de pesticidas e 
aumentaram a resistência a muitas pragas e fungos” (WYATT; HECKER, 2006, p. 55, tradução nossa).
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Gordon (2016, p. 261-266) mostra como o trabalho na agricultura se trans-
formou em função de inovações técnicas – colhedeira mecânica, transição da 
energia equina para o motor a combustão, tratores, etc. –, que precederam as mu-
danças na composição da força de trabalho na agricultura dos Estados Unidos 
– o estudo de empresas como McCormick Harvesting Machine Company con-
tribui para a compreensão das causas industriais e tecnológicas do movimento 
de redução do total do emprego na agricultura, simultâneo à expansão de novas 
indústrias e novos serviços.

Há assim, um movimento em diversas dimensões, iniciado pela criação  
de novos produtos e/ou novos métodos de produção, que criam novas ocupações 
e novos postos de trabalho, movimento seguido pelo impacto desses novos  
produtos e/ou processos em setores estabelecidos, com sua transformação  
subsequente, a qual libera mão de obra que pode ser deslocada para esses  
novos setores ou para novas ocupações, possivelmente dependendo de esforços de  
educação e retreinamento – tarefas para o sistema educacional em geral e da 
educação técnica em especial. 

Wyatt e Hecker (2006, p. 42) apresentam um exemplo mais recente, relativo à 
emergência da computação eletrônica, indicando o que significou a expansão de 
novas ocupações resultantes da emergência de novas ocupações: 

Computer specialists grew 95 times as a proportion of total employment between 1960 and 
2000, from 0.02 percent to 1.92 percent. Employment grew from 12,000 to 2,496,000. The 
rapid development of computer technology – both more advanced hardware and software 
and the growth of networks, including the internet – plus sharply falling computer prices 
led to the spread of computer use to almost all areas of the economy.47

Desde o ponto de vista de estudos de economia industrial, há inúmeros  
movimentos relacionados à gênese e desenvolvimento da indústria de computa-
dores (MALERBA; ORSENIGO, 1996; CHANDLER JUNIOR, 1997), que se rela-
cionam com novas áreas de pesquisas em universidades, novas firmas ou diver-
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47. “Os especialistas em informática cresceram 95 vezes como proporção do emprego total en-
tre 1960 e 2000, de 0,02% para 1,92%. O emprego cresceu de 12.000 para 2.496.000. O rápido  
desenvolvimento da tecnologia de computadores – tanto hardware e software mais avançados 
quanto o crescimento de redes, incluindo a internet – além da queda acentuada dos preços  
dos computadores levaram à disseminação do uso de computadores em quase todas as áreas da 
economia” (WYATT; HECKER, 2006, p. 42, tradução nossa).
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sificação de firmas existentes, surgimento de novos cursos em todos os níveis 
(educação técnica, educação superior, pós-graduação) para apoiar as necessidades 
dessas novas empresas e desses novos setores. Em termos mais gerais, a literatura 
sobre ciclos de vida da indústria (KLEPPER, 1997) pode ser avaliada como fonte 
para a compreensão da emergência sistemática de novas indústrias (AGARWAL; 
GORT, 1996).

A literatura sobre a emergência de novas indústrias sugere uma dinâmica 
que envolve transformações industriais mais amplas, ao apresentar movimentos 
de integração e desintegração vertical – metamorfoses nas fronteiras das firmas 
– relacionados com o surgimento e desenvolvimento de produtores especializa-
dos de máquinas, componentes e materiais para essas novas indústrias –, uma 
dinâmica que pode ser captada a partir da conhecida taxonomia de Pavitt (1984) 
– fornecedores especializados se desenvolvem, contribuindo para alterar a estru-
tura de firmas estabelecidas, com movimentos ao longo do tempo que envolvem 
transferir para outras firmas a produção de certos estágios de seu processo pro-
dutivo (ver o caso da IBM e os computadores pessoais, analisado em Chandler 
Junior citado por Yoffie, 1997, e por Malerba e Orsenigo, 1996).

As observações metodológicas que compõem a problematização desenvolvi-
da nesta seção podem ter implicações para a análise deste projeto de pesquisa. 
Porque esses complexos movimentos de criação de novos produtos, novas firmas, 
diversificação de firmas, metamorfoses nas fronteiras de firmas existentes, sur-
gimento de empresas fornecedoras especializadas podem indicar impactos bem 
mais amplos do que os que parecem serem avaliados em relação às novas tecno-
logias emergentes e seus impactos sobre ocupações e empregos. 

Por isso uma questão – estariam os autores como Berger e Frey (2015) captan-
do todo o impacto na criação de novas ocupações desta forma? Globalmente? 
Esse ponto é importante, porque eles indicariam uma limitação nas novas tecno-
logias em termos da capacidade de criação de novas ocupações: 

Yet, the magnitude of workers shifting into new industries is strikingly small: in 2010, only 
0.5% of the US labour force is employed in industries that did not exist in 2000. Crucially, 
it is found that many new industries of the 2000s stem from the digital revolution, includ-
ing online auctions, internet news publishers, social networking services and the video and 
audio streaming industry. Relative to major corporations of the early computer revolution, 
the companies leading the digital revolution have created few employment opportunities: 
while IBM and Dell still employed 431,212 and 108,800 workers respectively, Facebook’s 
headcount reached only 7,185 in 2013. Because digital businesses require only limited  
capital investment, employment opportunities created by technological change may con-
tinue to stagnate as the US economy is becoming increasingly digitized. How firms and 
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individuals are responding to digital technologies becoming available is a line of enquiry 
that deserves further attention (BERGER; FREY, 2015, p. 8).48 
 

A pergunta seria: quais as implicações gerais da digitalização da economia? 
Quais setores são afetados direta e indiretamente? Talvez a pergunta mais impor-
tante: a construção de uma economia digitalizada exige uma vasta infraestrutu-
ra de computadores, servidores, satélites, etc.: quem está construindo isso? Onde? 
Em que países?

A criação de novos produtos, novos processos e inovações organizacionais ante-
cede todas as demais movimentações. O que precisa ser avaliado, após a descrição 
do lado criativo deste processo, é o seu impacto e, entre outros, o impacto sobre 
antigos setores industriais, firmas estabelecidas e ocupações. O efeito pode ser 
de remodelamento completo – velhos setores se adaptam às novas tecnologias, 
velhas ocupações demandam novas habilidades – ou destrutivo – eliminação de 
setores, firmas e ocupações. A investigação da relação entre as dimensões cri-
ativas, reformuladoras e destrutivas das novas tecnologias é importante para 
definir o resultado final.

6. �Considerações finais

Entre a revolução industrial e o início do século XXI, um vasto conjunto de 
transformações estruturais teve lugar na economia capitalista global. Muitas 
delas foram em consequência das revoluções tecnológicas que se sucederam.  
O resultado final é uma economia global de estruturas e camadas que compõem 
um sistema complexo mais diversificado, com mais variedade e com uma com-
posição institucional mais vasta do que a da economia que originou o big bang 
relativo à revolução industrial britânica. 
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48. No entanto, a magnitude da mudança de trabalhadores para novas indústrias é surpreenden-
temente pequena: em 2010, apenas 0,5% da força de trabalho dos EUA é empregada em indústrias 
que não existiam em 2000. Fundamentalmente, verificou-se que muitas novas indústrias da década 
de 2000 decorrem da revolução digital, incluindo leilões online, editoras de notícias da internet, 
serviços de redes sociais e o setor de streaming de vídeo e áudio. Em relação às grandes corporações 
do início da revolução dos computadores, as empresas que lideraram a revolução digital criaram 
poucas oportunidades de emprego: enquanto a IBM e a Dell ainda empregavam 431.212 e 108.800 
trabalhadores, respectivamente, o número de funcionários do Facebook atingiu apenas 7.185 em 
2013. Como as empresas digitais exigem apenas investimento de capital limitado, as oportunidades 
de emprego criadas pelas mudanças tecnológicas podem continuar estagnadas à medida que a econo-
mia dos EUA estiver se tornando cada vez mais digitalizada. A resposta de empresas e indivíduos às 
tecnologias digitais é uma linha de investigação que merece mais atenção (BERGER; FREY, 2015, p. 
8, tradução nossa).



81

6.1 �conomia capitalista global, mudanças na dinâmica  
das revoluções tecnológicas e novos desafios

Três mudanças cruciais se destacam. Em primeiro lugar, o conjunto dos cen-
tros dinâmicos impulsionadores de mudanças tecnológicas cresceu. Para além 
da alternância entre os países hegemônicos, basicamente a substituição do  
Reino Unido pelos Estados Unidos a partir da Segunda Guerra Mundial, há 
um crescente conjunto de países com capacidade de gerar inovações radicais.  
Em segundo lugar, há a combinação de efeitos mais ou menos retardados de  
diferentes big bangs, GPTs e de sua superposição. Em terceiro lugar, o crescimen-
to e a institucionalização dos sistemas de inovação, que já começam a ganhar 
uma dinâmica internacional. 

O resultado dessas três mudanças combinadas é uma dinâmica tecnológica  
distinta daquela que inaugurou o sistema capitalista moderno. Dados os re-
cursos atualmente investidos em atividades de ciência e tecnologia e o total de 
profissionais alocados nessas atividades, há uma aceleração na geração e difusão 
de novas tecnologias. Devido a essas múltiplas fontes e seu espalhamento  
geográfico, existem inúmeras possibilidades de superposição de GPTs e tecnologias  
emergentes, o que parece caracterizar o horizonte de mudanças tecnológicas nas 
próximas duas décadas. 

Essa dinâmica de expansão de recursos, diversificação de fontes, aceleração e 
superposição de diversas tecnologias defronta-se com desafios, novos e velhos.

O primeiro é a superação da pobreza e da falta de acesso a todos esses impor-
tantes avanços gerados pela criatividade humana – um velho desafio, expresso 
infelizmente em crescentes níveis de desigualdade.

O segundo é a pressão das mudanças demográficas decorrentes da ampliação 
da expectativa de vida – a população mundial, especialmente nos países mais 
avançados, está vivendo vidas mais longas, uma consequência das revoluções 
tecnológicas que ampliaram a qualidade de vida – determina o surgimento de 
novas demandas no campo da atenção médica, de novos mercados de bens e 
serviços para populações mais longevas, reestruturação de sistemas de bem-estar 
social e determina uma pressão generalizada pela elevação da produtividade do 
trabalho – sendo esse um elemento central para responder a um novo cenário  
demográfico, dada a redução relativa da população em idade para trabalhar 
(MILLER, 2011). 

O terceiro é a necessidade de enfrentar o desafio do aquecimento global, de-
safio decorrente da natureza de boa parte das tecnologias de paradigmas anteri-
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ores, baseados no carvão e em combustíveis de natureza fóssil, que determinam a 
busca de uma transição para economias de baixo carbono (IPCC, 2014).49 O desa-
fio do aquecimento global recoloca em questão a própria definição de inovação, 
que não pode mais ser desvinculada de seu impacto ambiental. A eliminação dos 
elementos predatórios na dinâmica econômica deve ser uma prioridade para as 
atividades de ciência e tecnologia. 

Esses três desafios estabelecem novas demandas sobre os sistemas de  
inovação, causa e consequência das revoluções tecnológicas e das GPTs.  
Essas novas demandas são apresentadas para uma enorme capacidade inovativa  
acumulada, pressionando por um processo de reorientação da direção do  
progresso tecnológico – tema para o qual Chris Freeman (1996) apresenta uma 
importante contribuição.
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49. Uma forma de avaliar esse impacto é por meio das estatísticas de emissão de CO2, legado de 
revoluções tecnológicas baseadas fortemente no consumo de carvão e petróleo. Segundo o The 
Economist (Special report on Climate Change, 28/11/2015, p. 12), até agora foram emitidos um 
total de 2.000 gigatoneladas de CO2, quando o limite para o aquecimento global não ultrapassar  
os 2ºC seria de 3.200 gigatoneladas de CO2 – algo que, mantidos os padrões tecnológicos atuais, 
seria alcançado em 30 anos.
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SCHUMPETER, OS NEOSCHUMPETERIANOS 
E AS INSTITUIÇÕES: Conceito e atuação 
numa economia dinâmica e globalizada

Ednilson Silva Felipe
Arlindo Villaschi Filho

Introdução

Não há dúvidas de que Joseph Alois Schumpeter tem sido considerado – ao lado 
de outros grandes economistas – um dos fundadores do pensamento evolucionário 
no âmbito da teoria econômica. Um dos traços marcantes e fundamentais das 
contribuições de Schumpeter é a negação da análise estática em que a economia 
deveria repousar sobre alguma zona de equilíbrio. Nega também o mercado como 
um mecanismo independente, coordenador em última instância da economia 
e, sobretudo, autocorretivo. Em suas análises, ao contrário disso, optou por uma 
perspectiva dinâmica e evolucionária e assumiu a incapacidade da economia de, 
por si e isoladamente, explicar as questões ligadas à evolução. Defendeu integrar 
à economia considerações trazidas da sociologia, da história e da ciência política 
como necessárias para o entendimento das formas e estágios de funcionamento 
pelos quais passa o sistema capitalista.

As questões em torno do papel do empreendedor, da inovação, da destruição 
criadora e dos ciclos econômicos também são temas que dominam as pesquisas 
sobre as contribuições schumpeterianas. Esses elementos, contudo, estão longe 
de esgotar as suas contribuições. Isso porque alguns aspectos do seu trabalho 
ainda permanecem pouco explorados e raramente discutidos. As importantes  
considerações que faz quanto às instituições, por exemplo, têm sido negligencia-
das nas recentes discussões sobre os conceitos e papéis que estas cumprem numa 
economia.

É sabido que as instituições têm recebido crescente atenção dos economistas  
e de outros cientistas sociais nas últimas décadas, especialmente como 
objetos de investigação e fonte de explicação da dinâmica econômica, fazen-
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do surgir escolas e correntes de pensamento econômico nesse campo de in-
teresse. Continua havendo, entretanto, grandes controvérsias não so-
mente quanto ao conceito, mas principalmente quanto ao papel que as 
instituições cumprem no desenvolvimento econômico. Dequech (2005) aler-
tou que até então não havia um conceito cabal de instituições. Podemos dizer,  
mesmo depois de tanto tempo, que um conceito definitivo ainda espera para ser  
construído. O objetivo deste capítulo é apresentar algumas discussões sobre a visão  
de Schumpeter e dos neo-schumpeterianos quanto às instituições e seu papel no  
desenvolvimento econômico e nos diferentes estágios do capitalismo. Mais  
precisamente no estágio atual, em que o mercado se apresenta cada vez mais  
globalizado, reforçando o papel da inovação, do conhecimento, do aprendizado 
e das instituições como elementos centrais para se entender sua dinâmica.

O capítulo está dividido em três seções, além desta introdução e das considerações  
finais. Na seção 2, discute-se o papel das instituições nos escritos do próprio  
Schumpeter. Embora o autor não tenha se detido profundamente num conceito 
das instituições e nem mesmo tenha utilizado uma metodologia puramente in-
stitucional, pode-se intuir, a partir dos seus escritos, qual a sua percepção sobre 
as instituições e sua importância. Em princípio, por exemplo, depreende-se que 
Schumpeter assumiu o funcionamento básico das instituições capitalistas como 
formando o tecido sobre o qual operam as empresas em concorrência. Assim, a 
partir de suas obras principais, busca-se entender como funcionam, qual o papel e 
a interferência das instituições no que tange às mudanças econômicas e tecnológi-
cas. Na seção 3, apresentam-se alguns elementos do pensamento neo-schumpete-
riano, evidenciando como o desenvolvimento de novos conceitos e visões dessa 
escola estiveram sempre amparados por uma visão intrínseca das instituições.  
Contudo, há de se destacar que essa escola jamais desenhou um conceito próprio 
e único de instituições. Busca-se, assim, evidenciar como os neo-schumpeteria-
nos, ao longo do tempo, trataram o conceito e o papel das instituições em suas 
análises. 

Na seção 4, discute-se a convergência desses elementos, aplicando-os a uma 
realidade marcada pelos mercados globais. Levanta-se a discussão de que o atual 
estágio do capitalismo deve estar ligado, necessariamente, à fundação de novas 
instituições que deem conta do desafio de manter a lógica de um mercado orga-
nizado mesmo que ele se expanda e ganhe conotações globais.
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1. “Por ‘instituições’ entendemos, nesse sentido, todos os padrões de comportamento nos quais os 
indivíduos devem se enquadrar, sob pena de encontrar uma resistência organizada, e não apenas 
instituições legais (tais como a propriedade e os contratos) e agências para a sua produção ou que 
reforcem sua aplicação”. (SCHUMPETER, 1950A apud SWEDBERG, 1991, p. 438, tradução nossa).

1. �Papel das instituições: uma discussão a partir 
dos escritos de schumpeter

Para Schumpeter, dentro da abordagem dinâmica e evolucionária que defen-
dia, as instituições cumprem um papel fundamental no funcionamento do siste-
ma capitalista. Em sua visão, em um nível sistêmico, os diferentes elementos 
institucionais – cada um com sua lógica própria em nível microeconômico – se 
conectam e interagem de forma complexa e, em sua totalidade, fazem funcionar 
os mecanismos fundamentais que consolidam e impulsionam o capitalismo. 

Schumpeter não demonstrou necessidade de fundar um conceito próprio de 
instituições, nem mesmo se debruçou a fim de aprofundar significativamente 
os conceitos que, à época, já circulavam nos debates que envolviam o tema. As-
sumiu um conceito em que as instituições moldam principalmente o comporta-
mento dos agentes, mas que também abre possibilidade para entendê-las como 
organismos que formatam as relações econômicas:

By ‘institutions’ we mean in this course all the patterns of behavior into which individuals 
must fit under penalty of encountering organized resistance, and not only legal institutions 
(such as property or the contract) and the agencies for their production or enforcement. 
(SCHUMPETER, 1950A apud SWEDBERG, 1991, p. 438) .1

O capitalismo consiste, então, em um complexo de instituições – formais,  
informais e legais – formando um sistema cuja lógica e funcionamento per-
mite adaptações, avanços e retrocessos. Essas instituições estão materializadas  
em elementos como motivação, estilos de vida, racionalidade, artes e ciências, 
no próprio Estado, na propriedade privada, no sistema financeiro e nos mecanis-
mos de mercado, cujos estágios alcançados foram considerados por Schumpeter 
como pré-requisitos essenciais para terem trazido à existência o capitalismo. 
Dessa forma, as instituições foram – e continuam sendo – as responsáveis tanto 
pela emergência, legitimação e cristalização de certos tipos de comportamentos 
(coletivos ou individuais) quanto pela construção de ambientes necessários às 
práticas econômicas. 
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Vale dizer que a existência histórica de certas instituições é condição 
necessária, mas não suficiente para fazer impulsionar a economia e dinami-
zar as atividades empreendedoras. Em primeiro lugar, foi necessário que elas  
se tornassem eficientes no sentido de engendrar nos agentes econômicos  
uma mentalidade, certo ethos, um determinado estilo de vida e uma ética 
econômica específica em que o lucro e o sucesso passassem a ser alvos fortemente  
perseguidos, legítimos e incentivados. Em segundo lugar, as instituições  
precisam ser ágeis no sentido de formar um ambiente organizado e serem elas, 
em última instância, coordenadoras do processo concorrencial e ainda permitir 
a ação planejada dos agentes econômicos, com mentalidade e comportamento 
formatados aos moldes capitalistas. 

Em terceiro lugar, as instituições devem tanto impulsionar quanto dar 
suporte à expansão das atividades econômicas e do mercado, numa convergência 
de movimentos em que os estágios do capitalismo se conectem com os estágios 
institucionais, formando uma lógica de causas e consequências, cujo resultado é 
a eliminação de entraves à expansão dos mercados.

1.1 Instituições e a lógica capitalista do comportamento

Para Schumpeter, a essência do desenvolvimento não repousa na mudança 
tecnológica em si, mas na energia das ações humanas que coloca em marcha as 
diversas atividades econômicas e que se esforçam pela mudança, na busca pela 
inovação – e todos os seus requisitos –, ainda que esse processo seja permeado de 
incertezas. Por essa ótica, são as instituições que criam essa energia, formam e 
impulsionam tal motivação, tanto no nível individual (ligada a uma psicologia 
moldada pelos valores capitalistas) quanto social (ligada à ação e ao pensamento 
coletivo que o capitalismo impõe) e se materializa nos agentes econômicos de-
senhando objetivos centrais: vencer e conquistar. Nas palavras de Schumpeter:

 
Antes de tudo, há o sonho e o desejo de fundar um reino privado, e comumente, embora 
não necessariamente, também uma dinastia. O mundo moderno realmente não conhece 
nenhuma colocação desse tipo, mas o que pode ser alcançado pelo sucesso industrial ou 
comercial ainda é, para o homem moderno, a melhor maneira possível de se aproximar da 
nobreza medieval (SCHUMPETER, 1982, p. 98).

Ou ainda:

Ao contrário da classe dos senhores feudais, a burguesia comercial e industrial elevou-se à 
custa do êxito no campo dos negócios. A sociedade burguesa configurou-se em um molde 
puramente econômico: seus alicerces, vigas, etc., foram todos construídos de material 
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econômico. As faces do edifício se orientam para o lado econômico da vida. Recompensas 
e penalidades são oferecidas ou aplicadas em termos pecuniários. Elevar-se ou declinar 
na vida significa ganhar ou perder dinheiro. Ninguém pode negar que esta é a realidade 
(SCHUMPETER, 1984, p. 94).

A avidez pela construção desse reino individual perfaz toda a história do cap-
italismo mesmo que sua gênese remonte ao sistema anterior, o feudalismo. Para 
Schumpeter, a mudança do feudalismo para o capitalismo não muda tal avidez, 
mas lhe dá formas diferentes, que é específica em cada estágio capitalista. 

[...] o novo capitalismo produziu não apenas a atitude mental da ciência moderna, que 
consiste em fazer certas perguntas e procurar respondê-las de certa maneira, mas tam-
bém os homens e os meios. Ao subverter o meio feudal e perturbar a paz intelectual da 
casa senhorial e da aldeia (embora, evidentemente, sempre houvesse fartos motivos para 
discussões e desacordo entre os muros dos conventos), mas, especialmente, ao criar espaço 
social para um a nova classe que se fundamentava no êxito pessoal no campo econômico, 
atraiu, por outro lado, para esse campo, as vontades fortes e as mentes de boa têmpera 
(SCHUMPETER, 1984, p. 157).

Ou:

As promessas de riqueza ou ameaças da mais total pobreza ele as cumpre com inexorável 
rapidez. Em todos os pontos em que o sistema burguês de vida se afirma suficientemente 
para obscurecer os atrativos de outros sistemas sociais, estas promessas são bastante  
poderosas para atrair a grande maioridade dos cérebros privilegiados e igualar o êxito so-

cial ao êxito nos negócios (SCHUMPETER, 1984, p. 94).

Para Schumpeter, entender como as instituições moldam os aspectos cognitivos 
do agente econômico é fundamental para explicar a natureza das suas ações, tanto in-
dividualmente quanto nas grandes corporações. Dessa forma, as instituições expli-
cam os microfundamentos das atividades humanas a partir de uma mentalidade 
específica – não redutível às expectativas –, que faz com que o agente reúna forças 
para empreender, seja como empreendedor ou como firma organizada.

Por outro lado, a análise de Schumpeter pressupõe que os agentes econômicos e 
políticos possuem racionalidade limitada. 

A suposição de que a conduta é rápida e racional é uma ficção em todas as situações. Mas 
prova ser suficientemente próxima à realidade, se as coisas tiverem tempo de fixar a lógica no 
homem. Onde isso tiver acontecido, e dentro dos limites em que tiver acontecido, é possível 
ficar contente com essa ficção e sobre ela construir teorias (SCHUMPETER, 1982, p. 87).

Então, as instituições não somente condicionam certos tipos de comporta-
mentos e mentalidades, mas também complementam o gap de racionalidade, 
tornando possíveis as decisões sob incerteza. 
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A menor ação diária abrange um enorme esforço mental. Todo colegial precisaria ser um 
gigante mental, se ele próprio tivesse que criar, por meio de sua própria atividade individual, 
tudo o que sabe e usa. E todo homem precisaria ser um gigante de sabedoria e vontade se 
tivesse que criar de novo todas as normas com as quais guia sua conduta cotidiana em todos 
os casos. Isso é verdadeiro não apenas quanto às decisões e ações da vida individual e social, 
cujos princípios são o produto de dezenas de milhares de anos, mas também quanto aos 
produtos de períodos mais curtos e de uma natureza mais especial que constituem o instru-
mento particular para a execução de tarefas profissionais (SCHUMPETER, 1982, p. 91-92).

Na análise baseada em um regime estacionário – o fluxo circular – usado 
por Schumpeter na parte inicial de Teoria do Desenvolvimento Econômico, esse  
problema é menos evidente.

Enquanto no fluxo circular habitual todo indivíduo pode agir pronta e racionalmente, 
porque está seguro do terreno em que pisa e se apoia na conduta ajustada a esse fluxo 
circular por parte de todos os outros indivíduos, que por sua vez esperam dele a atividade 
habitual (SCHUMPETER, 1982, p. 80).

Porém, considerando a atividade inovativa, que causa distúrbios e dese-
quilíbrios, passa-se a exigir ações fora desses hábitos e, portanto, fora do que é 
institucionalmente convencional.

Fora desses canais habituais o indivíduo está desprovido dos dados para as suas decisões e 
das regras de conduta que em geral são conhecidos por ele de modo muito acurado dentro 
deles (SCHUMPETER, 1982, p. 80).

E ainda:

No peito de quem deseja fazer algo novo, as forças do hábito se levantam e testemunham 
contra o projeto em embrião. É, portanto necessária uma força de vontade nova e de outra 
espécie para arrancar, dentre o trabalho e a lida com as ocupações diárias, oportunidade 
e tempo para conceber e elaborar a combinação nova e resolver olhá-la como uma pos-
sibilidade real e não meramente como um sonho. Essa liberdade mental pressupõe um 
grande excedente de força sobre a demanda cotidiana e é algo peculiar e raro por natureza 
(SCHUMPETER, 1982, p. 93).

Em Business Cycles, Schumpeter também é claro quanto a isso:

What we are doing amounts to this: we do not attack traditional theory, Walrasian or 
Marshallian, on its own ground. In particular, we do not take offense at its fundamental 
assumptions about business behavior – at the picture of prompt recognition of the data 
of a situation and of rational action in response to them. We know, of course, that these 
assumptions are very far from reality but we hold that the logical schema of that theory 
is yet right “in principle” and that deviations from it can be adequately taken care of by 
introducing friction, lags, and so on, and that they are, in fact, being taken care of, with 
increasing success, by recent work developing from the traditional bases. We also hold, 
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however, that this model covers less ground than is commonly supposed and that the 
whole economic process cannot be adequately described by it or in terms of (secondary) 
deviations from it. (SCHUMPETER, 1989, p. 95).2

Já em Capitalismo, Socialismo e Democracia, o ambiente considerado por  
Schumpeter – permeado por transações econômicas e eventos políticos – é ex-
tremamente complexo, e há um impedimento natural de que os indivíduos ajam 
de forma plenamente racional e consciente. Nesse caso, as atividades inovativas 
expandem a necessidade de uma racionalidade consciente (e um plano racional), 
necessária para o sucesso. Porém, dado que nenhum indivíduo pode agir de forma 
racional stricto sensu, os resultados finais de seu empreendimento são, em parte, 
condicionados pelas instituições vigentes. A atividade inovativa é, então, um com-
portamento extrarracional do ponto de vista da habitualidade e da institucionali-
dade instalada.

Mas em sua visão, os agentes econômicos possuem diferentes graus de racio-
nalidade consciente: para a prática racional em determinada área de domínio e  
atuação, será necessário complementar essa racionalidade com competências e 
conhecimentos. Quando a competência exigida é muito elevada – que é o caso das 
atividades voltadas para a inovação –, a racionalidade deve ser associada a uma 
determinada resposta criativa.

1.2 Instituições, inovações e mercado organizado 

Para Schumpeter, o papel das instituições vai além de formar certas mentali-
dades e fomentar certas energias que colocam em marcha o processo inovativo e 
capitalista. Além disso, as instituições formam o ambiente sobre o qual as ações 
humanas, motivadas por essas energias e mentalidades, devem ocorrer.
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2. “O que estamos fazendo equivale a isso: não atacamos a teoria tradicional, walrasiana ou mar-
shaliana, em seu próprio terreno. Em particular, não nos ofendemos com suas suposições funda-
mentais sobre o comportamento dos negócios - na figura da racionalidade imediata em relação aos 
dados da ação racional em resposta a eles. Sabemos, é claro, que essas suposições estão muito longe 
da realidade, mas assumimos que o esquema lógico dessa teoria ainda está correto “em princípio” 
e que os desvios dela podem ser adequadamente resolvidos através da introdução de atritos, de-
fasagens e assim por diante e que, de fato, estão sendo atendidos, com crescente sucesso, por tra-
balhos recentes desenvolvidos a partir das bases tradicionais. Também sustentamos, no entanto, 
que este modelo cobre menos terreno do que se supõe e que todo o processo econômico não pode 
ser adequadamente descrito por ele ou em termos de desvios (secundários) dele” (SCHUMPETER, 
1989, p. 95, tradução nossa).
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[…] economic analysis deals with the questions how people behave at any time and what the 
economic effects are they produce by so behaving; economic sociology deals with the question 
how they came to behave as they do. If we define human behavior widely enough so that it 
includes not only actions and motives and propensities but also the social institutions that are 
relevant to economic behavior such as government, property inheritance, contract, and so on, 
that phrase really tells us what we need. (SCHUMPETER, 1954, p. 47-48) .3

Schumpeter levava em conta um ambiente institucional específico, sobre o 
qual os agentes econômicos agiam: presença do Estado capitalista, propriedade 
privada consolidada, divisão do trabalho desenvolvida, sistema bancário e livre 
competição. Tais elementos institucionais, em sua abordagem, cumprem papéis 
essenciais. É sobre esse establishment institucional que pode repousar as estratégias 
das grandes corporações e também do agente inovador. É a aderência entre um 
ambiente econômico configurado dessa forma (caracterizado em sua totalidade 
como um mercado organizado) e a mentalidade capitalista (que impele os agen-
tes a inovar) que forma a mais forte engrenagem do progresso econômico, embo-
ra jamais prescinda da incerteza. Essas instituições e seus resultados apresentam  
características muito peculiares em cada momento do sistema capitalista.

Our model and its working is strongly institutional in character. It presupposes the presence, 
not only of the general features of capitalist society, but also of several others which we hold 
to be actually verified but which are not logically implied in the concepts either of economic 
action or of capitalism. (SCHUMPETER, 1989, p. 149). 4

Quanto à propriedade privada, a própria definição de capitalismo dada por 
Schumpeter deixa evidente a sua importância: “Capitalismo é aquela forma de 
economia da propriedade privada na qual as inovações são realizadas por meio 
do crédito” (SCHUMPETER, 1989, p. 216). Mais ainda:
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3. “A análise econômica lida com as questões de como as pessoas se comportam em qualquer momen-
to e quais os efeitos econômicos que elas produzem ao se comportarem dessa maneira; a sociologia 
econômica lida com a questão de como eles passaram a ser comportar dessa maneira. Se definirmos 
o comportamento humano de maneira ampla o suficiente para incluir não apenas ações, motivos e 
propensões, mas também instituições sociais relevantes para o comportamento econômico, como 
governo, herança, contrato etc., essa frase realmente nos diz do que precisamos” (SCHUMPETER, 
1954, p. 47-48, tradução nossa).
4. “Nosso modelo tem um caráter fortemente institucional em seu funcionamento. Pressupõe a pre-
sença, não apenas das características gerais da sociedade capitalista, mas também de várias outras que 
consideramos atualmente verificadas, mas que não estão logicamente implícitas nos conceitos de 
ação econômica ou de capitalismo” (SCHUMPETER, 1989, p. 149, tradução nossa).
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5. “Assumimos não apenas propriedade e a iniciativa privada, mas um tipo específico de ambas; 
não apenas dinheiro, bancos e crédito bancário, mas também uma certa atitude, um código moral, 
uma tradição nos negócios e o uso do sistema bancário” (SCHUMPETER, 1989, p. 225, tradução 
nossa).

We assume not only private property and private initiative but a definite type of both; not 
only money, banks, and banking credit but also a certain attitude, moral code, business tradi-
tion, and “usage” of the banking community (SCHUMPETER, 1989, p. 225) .5

E, acima, de tudo, continua Schumpeter, um espírito da burguesia industrial, 
um código de conduta e uma certa tradição no mundo dos negócios.

É claro, então, que o sistema de direitos de propriedade privada desempenha 
um papel fundamental, uma vez que é essa institucionalidade que organiza a 
relação das empresas com a inovação. O próprio processo concorrencial e a busca 
pelo monopólio – ainda que temporário – repousam e funcionam baseados na 
segurança da propriedade privada, resguardada por um Estado capitalista que 
define e regula o cumprimento das normas pelos agentes econômicos.

Já em relação ao crédito, Schumpeter afirma que a máquina capitalista é por 
ele alimentada. Cada novo empreendimento requer financiamento, quer seja por 
meio de empréstimos ou de fundos com tal objetivo. A questão é que nem sempre 
os agentes econômicos (indivíduos ou empresas) detentores das novas ideias e mais 
aptos para o mercado são os que possuem fundos e condições de se financiar. 

Sem crédito, o sistema econômico renderia tão pouco que seria como se não 
houvesse inovação. Na ideia de Schumpeter a criação de crédito é o complemen-
to monetário da inovação (SCHUMPETER, 1989).

Nesse sentido, Schumpeter argumenta que os dispositivos institucionais, legais e de 
financiamento precisam ser orientados no mesmo sentido na direção das inovações. 
Considera ainda que o sistema financeiro é essencial para o surgimento e a consoli-
dação das grandes corporações – outra engrenagem essencial para o capitalismo – e sua 
institucionalidade deve ser convergente com a lógica dos ciclos de negócios. 

Vale dizer que essa institucionalidade, entretanto, é flexível e deve permitir 
certos tipos de comportamentos diferenciados ou “fora dos hábitos”, como aque-
les envolvidos na inovação. As proposições schumpeterianas para o desenvolvi-
mento lidam com a inovação como uma força descontínua e de ruptura. As novi-
dades não partem dos padrões estabelecidos de funcionamento do sistema, mas, 
ao contrário, da disposição de certos agentes econômicos em “nadar contra a 
corrente”. As instituições devem permitir que isso aconteça. 
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2. �Instituições e mudanças institucionais: uma visão  
a partir dos principais conceitos neo-schumpeterianos

Uma teoria que pretenda explicar o funcionamento do capitalismo será sem-
pre uma investigação dos mecanismos institucionais que o constituem e o po-
tencializam. Schumpeter assumiu explicitamente que, para uma explicação do 
desenvolvimento, é necessária uma análise institucional da mudança econômi-
ca. Na mesma direção, os neo-schumpeterianos também incorporam a análise 
das instituições em um arcabouço evolucionário, como influenciando os movi-
mentos de mudança estrutural do sistema econômico, marcado pela presença de 
complexidade e de criatividade.

Frutos do amadurecimento da escola neo-schumpeteriana, os conceitos que 
serão aqui abordados revelam uma considerável evolução teórica em termos de 
incorporação das instituições às proposições dessa escola de pensamento. Ade-
mais, pretendem contemplar a construção de um arcabouço teórico que permita 
explicar as trajetórias de desenvolvimento, levando em consideração o regime 
de acumulação, o padrão tecnológico, sempre em conformação com o ambiente 
social, político, tecnológico e institucional em determinado período histórico.

2.1 �Uma aproximação ao conceito e ao papel das Instituições 
nos neo-schumpeterianos

É inerente à teoria evolucionária neo-schumpeteriana uma menor abstração 
da realidade. Apresentando uma metodologia que preconiza uma estreita liga-
ção com a história, considera que compreender os contextos social, econômico, 
tecnológico e institucional, sua evolução e diferentes formas de interação é de 
fundamental importância para a explicação das trajetórias de um sistema eco-
nômico (FREEMAN, 1995). É sobre essa complexidade histórica e institucional 
que a escola se tem debruçado, a fim de tornar possível o entendimento dos ca-
minhos trilhados e das possíveis trajetórias à frente.

Em meio à complexidade, à diversidade e à multiplicidade de decisões e es-
tratégias que marcam o ambiente econômico, é possível encontrar algum tipo 
de regularidade. Isso porque as instituições imprimem ao sistema uma relati-
va estabilidade ao conferir aos agentes econômicos um determinado padrão de 
comportamento esperado. As instituições são importantes porque significam 
possibilidade de continuação do processo de reprodução material capitalista, 
mesmo na existência de desequilíbrios. Assim, mesmo que para os evolucioná-
rios as instituições não sejam escolhidas como objetos centrais de análise, elas 
se constituem elementos indissociáveis do processo dinâmico de crescimento, 
desenvolvimento e de mudança tecnológica. 
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6. Quase tudo - pelo menos uma grande parte do comportamento econômico e muitos tipos de 
atividades e processos econômicos - pode ser incluído no conceito de instituições. Não é de se ad-
mirar que as instituições sejam importantes! Mas podemos realmente usar um conceito que cubra 
e tente explicar tantas coisas? (EDQUIST; JOHNSON, 1997, p. 41, tradução nossa).

Contudo, o conceito de instituições na escola neo-schumpeteriana não é 
unânime e abarca uma grande quantidade de definições e ideias. Para Edquist 
e Johnson (1997), a falta de consistência do conceito de instituições ou mesmo 
tratá-lo de forma muito abrangente pode prejudicar o entendimento de qual seja 
o papel das instituições no processo inovativo. Em outras palavras:

Almost everything – at least a very large part of economic behavior and many types of eco-
nomic activities and processes – can be subsumed under the concept of institutions. No won-
der institutions are important! But can we really use a concept that covers so much and tries to 
do so many things? (EDQUIST; JOHNSON, 1997, p. 41)6.

As interpretações sobre o funcionamento do sistema econômico na perspectiva 
evolucionária implicam na necessidade de uma definição evolucionária das insti-
tuições. Por isso, as instituições precisam ser tomadas como resultado de um proces-
so evolucionário, ou seja, produtos de variações e adaptações realizadas ao longo do 
tempo, ganhando diferentes características em momentos e regiões diferenciadas. 

Mas não se observa, nem como tendência, a criação de um conceito único do que 
seriam as instituições nos neo-schumpeterianos. Mesmo porque o desenvolvimento 
de um aparato de conceitos e definições capaz de oferecer um instrumental para aná-
lise só pode ser resultado da expansão e maturação dos vários programas de pesquisas 
internos à escola neo-schumpeteriana. 

Para Nelson, por exemplo, as instituições “referem-se a uma complexidade dos va-
lores, normas, crenças, significados, símbolos, costumes e padrões socialmente apren-
didos e compartilhados, que delineiam o elenco de comportamento esperado e aceito 
em um contexto particular” (NELSON, 1995, p. 80). Lundvall et al. (2002) consideram 
as instituições como normas, hábitos e regras profundamente arraigados na socieda-
de e cumprem um importante papel em determinar como as pessoas se relacionam 
entre si, como aprendem e como usam o conhecimento que tem.

É essa ideia que aparece também na definição de Dosi, para quem as instituições 
são “conjuntos particulares de normas que são socialmente compartilhadas, social-
mente impostas em diferentes graus, e tendem a se reproduzir inercialmente através 
do tempo” (DOSI, 1991, p. 137). 

Hämäläinen (2003) faz uma distinção entre instituições formais e infor-
mais. Para ele, os valores culturais, normas sociais, tradições, convenções, cos-
tumes, tabus e os códigos de conduta constituem-se em instituições informais. 
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Elas definem os incentivos e os limites que regulam o comportamento humano 
(HÄMÄLÄINEN, 2003). Ainda:

Since informal institutions evolve gradually with the national culture, they provide 
the continuity and path-dependence that connects a society’s present to its history 
and to the future. Thus, informal institutions tend to be more durable than formal 
institutions which may be replaced overnight by new legislation and regulation, 
wars, revolution and so forth. Since informal institutions are deeply embedded in a 
society’s cultural heritage, it is difficult to comprehend and internalize them from 
the outside. As a result the historical path-dependence and social complexity of in-
formal institutions can provide a sustained competitive advantage for firms embed-
ded in a superior institutional framework (HÄMÄLÄINEN, 2003, p. 153-154)7.

Numa posição um pouco diferente e incorporando o aparato jurídico, está a 
definição de Edquist e Johnson (1997) propondo as instituições como um con-
junto de hábitos compartilhados, rotinas, regras e o sistema legal que regula as 
relações e interações entre indivíduos e grupos. 

Assim, de forma geral, as instituições são definidas como regularidades de 
comportamento, social e historicamente construídas, que moldam e ordenam as 
interações entre indivíduos e grupos de indivíduos, produzindo padrões relati-
vamente estáveis e determinados na operação do sistema econômico.

Mais recentemente, em questões que envolvem esses mesmos temas, foi inau-
gurada uma nova agenda de pesquisa, dentro do marco analítico evolucionário, 
que procura aprofundar o entendimento sobre a relação entre instituições, mu-
dança tecnológica e crescimento econômico. Nesse sentido, Nelson (2008) levan-
tou alguns elementos que contribuem para a análise de como uma determinada 
configuração institucional permite a (ou é impactada pela) incorporação de no-
vas tecnologias e como tal processo impacta nas possibilidades, trajetórias e na 
direção do crescimento econômico.

O debate levantado por Nelson (2008) é fundamental e aumenta a necessi-
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dade de rigor conceitual do que os evolucionários entendem por instituições.  
A diversidade conceitual, argumenta o autor, pode ser problemática quando se 
pretende elaborar os elos teóricos que ligam as instituições à teoria de cresci-
mento econômico, em condições de constantes mudanças tecnológicas.

É nesse sentido que Nelson passa a adotar as instituições como sendo os fa-
tores que moldam e sustentam as tecnologias sociais (NELSON, 2008, p. 2). As 
instituições, nessa ótica, se materializam num conjunto de ações e métodos de 
se fazer as coisas (designado de “tecnologia social”), em contextos diferenciados, 
que permite a melhor funcionalidade possível em que uma mudança tecnológica 
é incorporada e, por isso mesmo, influencia o crescimento econômico. 

O desafio dos países e regiões passa a ser a construção de instituições – com-
patíveis com a visão evolucionária – que permitam a incorporação das novas 
tecnologias no ambiente social, via o processo de aprendizado e acumulação do 
conhecimento, tirando o maior proveito possível dessa adoção. Ou seja, em pa-
ralelo ao progresso tecnológico físico, é preciso que as instituições promovam o 
avanço das tecnologias sociais, decisivas para efetivação dos ganhos de adoção da 
nova tecnologia. 

As instituições, então, operando via tecnologias sociais, expandem a capaci-
dade de fixação de novas tecnologias num determinado contexto e ambiente 
social e, além disso, orientam as ações para a aceitação de novos paradigmas tec-
nológicos, o que pode, inclusive, contribuir para melhorar a relação da adoção de 
tecnologias com as incertezas que são inerentes ao processo.

Uma vez que são as tecnologias sociais que definem os costumes e modos de 
organização pelos quais determinados contextos sociais operam a produção e 
suas transações, elas operacionalizam a adoção ou exclusão de determinadas tec-
nologias físicas, o que interfere no crescimento e desenvolvimento econômico. 

Essa agenda de pesquisa, que abre novos debates sobre as questões institucio-
nais na perspectiva evolucionária, converge perfeitamente com a literatura já 
consolidada sobre sistemas de inovação (tido como conceito institucional). En-
quanto elementos como universidades, centros de pesquisa, estrutura de P&D, 
laboratórios são permeadas pelo avanço das tecnologias físicas, os processos de 
cooperação, adoção e seleção de novas tecnologias, interação para construção de 
novos processos de aprendizado e de conhecimento se orientam fortemente pe-
las tecnologias sociais. Entender como as instituições evoluem e, nesse sentido, 
promovem o progresso de tecnologias sociais passa a ser fundamental para ana-
lisar o crescimento e desenvolvimento econômico de países e regiões.
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2.2 �Alguns conceitos neo-schumpeterianos numa perspectiva 
institucional-evolucionária

Dada a importância das instituições dentro do pensamento neo-schumpete-
riano, esta seção apresenta alguns principais conceitos desta escola, numa ótica 
que favoreça o entendimento do papel das instituições. 

2.2.1 Paradigmas tecnoeconômicos

Depois de um período de incubação, surgimento, difusão e amadurecimento 
de um conjunto inter-relacionado de inovações paradigmáticas e revolucioná-
rias, tanto em termos técnicos quanto socioculturais, organizacionais e institu-
cionais, e depois de abertos os mais diversos campos de oportunidades para novos 
produtos, novos serviços, novos mercados e novos lucrativos investimentos, gra-
dativamente conforma-se um novo modelo de best practices, capaz de difundir 
por todo o sistema – econômico e socioinstitucional – um senso comum que, fruto 
daquela revolução tecnológica, guia a instalação de uma nova natureza do cres-
cimento que, por sua vez, influenciando o ânimo e a confiança dos empresários 
(inovadores), estabelece duradoura onda de expansão econômica, marcada por 
uma forma mais eficiente e mais moderna da prática produtiva (PEREZ, 2004). 
Estão aí colocados os principais pontos do que se pode entender por paradigma 
tecnoeconômico (PTE). A configuração deste conjunto de fatores (tecnológico, 
econômico, social, institucional e político) fornece as evidências empíricas que 
moldam a forma como os indivíduos enxergam as mudanças em curso e o am-
biente onde se encontram. 

Desenvolvido por Freeman e Perez (1988), o conceito de PTE vincula-se à 
ideia de ciclos longos, sistematizados por Schumpeter, e tem, em termos de aná-
lise, uma natureza mais agregativa e sistêmica (como já abordado no capítulo 2). 
A partir do conceito de paradigma tecnoeconômico, evidencia-se que a evolução 
de um sistema econômico é determinada pela configuração e pelo conteúdo das 
relações entre sua base tecnológica, as condições econômicas – que definem o 
padrão das decisões econômicas –, mas sempre em conformidade com sua confi-
guração institucional e social. 

Este conceito permite a avaliação dos períodos marcados por sincronização 
(encaixes) entre os domínios tecnológico, econômico e institucional – períodos 
em que há expansão por um longo período da atividade econômica – ou de de-
sencaixes – também um longo período marcado pela recessão, falta de cresci-
mento econômico e por conflitos (FREEMAN; PEREZ, 1988).
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Uma vez que o funcionamento do sistema econômico se realiza a partir de 
sua estrutura institucional, esta estrutura é que permite (ou não) ajustamentos 
da produção à nova natureza do crescimento – contudo sempre de maneira de-
fasada, desequilibrada, descontínua e, por vezes, contraditória, o que confere aos 
períodos de mudança um caráter necessariamente conflituoso (PEREZ, 1983; 
1985).

Partindo da contribuição de Schumpeter, Freeman e Perez (1988) desenvol-
veram uma taxonomia destas inovações e mostraram a influência e o impac-
to delas no sistema econômico. À medida que as instituições são usadas como 
ferramentas de análise, torna-se importante perceber como cada uma apresenta 
impactos diferenciados, em termos de ajustes institucionais:

	 • Inovações incrementais: ocorrem mais ou menos continuamente em 
todas as atividades econômicas, apresentando, porém, diferentes taxas entre se-
tores, dependendo das diferentes combinações entre pressões de demanda, fato-
res socioculturais, oportunidade e trajetória tecnológica. Geralmente esse tipo de 
inovação surge de aperfeiçoamentos contínuos e se caracterizam pelos processos 
de learning by using e learning by doing. Apesar de serem extremamente impor-
tantes para o aumento da produtividade de determinada indústria, as inovações 
incrementais, isoladamente, não promovem efeitos dramáticos sobre o sistema 
econômico, o que quer dizer que não criam quaisquer problemas de ajustamen-
tos estruturais ou institucionais.

	 • Inovações radicais: são eventos descontínuos, geralmente produto de 
atividades deliberadas de PD&I em empresas, centros de pesquisa governamen-
tais ou universidades. Provocam saltos de produtividade por meio da superação 
das limitações do modelo anterior, bem como permitem o desenvolvimento de 
novos materiais, novos produtos e novos serviços. As inovações radicais envol-
vem uma combinação de inovações em processos, produtos e formas organiza-
cionais e tendem a criar algum tipo de problema de ajustes estruturais, exigindo 
novos tipos de capital, novas habilidades e, em alguns casos, mudanças na confi-
guração institucional. 

	 • Mudanças de sistemas tecnológicos: são mudanças técnicas de longo 
alcance, afetando vários ramos da economia, fazendo surgir novos setores intei-
ros. Ocorrem pela introdução de mudanças, frutos de combinações entre inova-
ções radicais e incrementais, não somente tecnológicas, mas inclusive organi-
zacionais e administrativas. Mudanças nos sistemas tecnológicos surgem pelo 
aparecimento de constelações de inovações técnica e economicamente interliga-
das e, por isso, afetam vários ramos de produção (PEREZ, 1983). Neste caso, ajus-
tamentos estruturais em termos econômicos, técnicos e institucionais passam 
a ser fortemente requeridos uma vez que tais transformações têm a capacidade 
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de mudar a trajetória de determinados setores em curto período de tempo, mas com 
efeitos duradouros.

• Mudanças de paradigma técnico-econômico (revoluções tecnológicas): são 
mudanças que têm um longo alcance em seus efeitos e exercem influências impor-
tantes no comportamento de toda economia por décadas inteiras. A mudança de pa-
radigma implica numa complexa combinação de inovações radicais e incrementais 
e novos conjuntos de sistemas tecnológicos. Nestes casos, os ajustes necessários são 
fundamentalmente estruturais e implicam na necessidade de uma ruptura profunda 
com as configurações institucionais anteriores. Mudanças paradigmáticas exigem, 
necessariamente, novas instituições e novas formas de funcionamento das que per-
manecerem.

Uma vez que esses novos produtos, novos processos e novos serviços têm natureza 
radicalmente diferente do modelo anteriormente estabelecido, tais transformações 
passam a exigir uma moldura institucional específica. Como as instituições apresen-
tam dificuldade de lidar com mudanças de paradigma e, juntamente com sua ten-
dência de mudar apenas lentamente, abre-se espaço para severos “desencaixes” ente 
a estrutura econômica, a tecnológica e a institucional, o que leva o sistema à situação 
de crises por longo período. Não é difícil entender que os processos de crescimento e 
mudança resultam fundamentalmente do arranjo institucional, de seus mecanismos 
e de suas formas de promoção da interação, já que: (a) permite a realização de mu-
danças fundamentais exigidas em momentos de transição paradigmáticas; (b) gera, 
influencia e viabiliza as inovações, no sentido lato sensu; (c) articula a convergência 
necessária entre crescimento e desenvolvimento; (d) afeta a natureza de percepção 
da realidade, o padrão de construção de soluções de problemas, a formação de expec-
tativas e, portanto, a tomada de decisão dos agentes; e (e) confere diferentes padrões 
de reação aos estímulos, incentivando ou não uma postura de busca de capacitação 
inovativa. 

Entretanto, as instituições não são garantias de crescimento e de perfeita adapta-
bilidade ao ambiente transformado, uma vez que elas não podem ser compreendidas 
como mecanismos de otimização e nem mesmo de eficiência alocativa, mas como 
partes de um processo dinâmico, contínuo e relativamente incerto, indissociável das 
mudanças tecnológicas e sociais. De fato, não existem mecanismos intrínsecos de 
correção de erros ou de autodisciplinamento nas trajetórias e mudanças institucio-
nais, ou seja, o sistema funciona sem a existência de ferramentas de autoajustes.

2.2.2 Sistemas Nacionais de Inovação

O conceito de Sistema Nacional de Inovação (SNI) é uma considerável con-
tribuição da escola neo-schumpeteriana à teoria econômica e nasce dos esforços 
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de Christopher Freeman e de Bengt-Åke Lundvall (JOHNSON; EDQUIST; LUND-
VALL, 2003). Este conceito pode ser entendido como expressando o complexo de 
arranjos institucionais em seus diversos níveis e seus mecanismos de interação, 
inclusive além das fronteiras geográficas do país, que, direta ou indiretamente, in-
terferem na trajetória e desenvolvimento da capacitação inovativa de determinada 
nação, impulsionando-a ou retardando-a. Dentro desta percepção, o SNI deve ser 
sempre tomado em termos institucionais (EDQUIST; JOHNSON, 1997).

Johnson, Edquist e Lundvall (2003) consideram que os estudos que usam o con-
ceito de SNI devem levar em consideração duas dimensões de análise. A primeira 
considera a instalação, o funcionamento e a regulação da infraestrutura física e 
lógica do sistema sobre a qual os agentes atuam e executam suas operações econô-
micas. Neste caso, a ênfase maior é sobre as instituições formais ou, como colocam 
Edquist e Johnson (1997), sobre as instituições que podem ser ditas como coisas 
concretas facilmente observadas empiricamente: universidades, institutos de pes-
quisa, agências governamentais e outras organizações que lidam com a infraestru-
tura do sistema econômico, tais como transportes, comunicações, etc. Esta dimen-
são está mais próxima da ideia de sistema nacional de produção, de Friederich List.

A segunda dimensão representa a especificidade da configuração e relação ins-
titucional, que se materializa na forma com que os agentes econômicos cooperam 
e interagem. Mais que isso, esta dimensão está diretamente ligada às questões de 
como a configuração institucional de um SNI pode promover o aprendizado a to-
dos os seus componentes. Neste caso, além do aspecto regulativo, a ênfase é sobre 
as instituições em seu aspecto cognitivo, já que a interação entre os agentes depen-
de crucialmente de suas formas de comunicação, de como percebem a evolução 
e transformação do ambiente em sua volta e se estão abertos às novas visões de 
mundo, às mudanças e à cooperação. 

A partir de uma ou outra dimensão, fica claro o papel crucial das instituições, 
não apenas como mediadoras e reguladoras dessas relações, mas, inclusive, em 
como constroem, em cada agente, os significados do aprendizado, da cooperação e 
da interação.

Eis algumas das influências fundamentais das instituições sobre um SNI: a ca-
pacidade de aprender dos agentes nele inseridos e, por consequência, suas possi-
bilidades de desenvolvimento, está diretamente ligada ao ambiente institucional 
vigente. Depreende-se daí que a capacidade de aprender dos agentes econômicos 
(por meio do learning by doing, using ou interacting) não depende apenas de sua 
capacidade, de esforços internos e individuais, mas, inclusive, da configuração ins-
titucional na qual estão inseridos, já que este ambiente influencia fortemente seu 
padrão de comunicação e de interação, elementos cruciais para a inserção num 
processo de cumulatividade do conhecimento.
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Outra variável importante é o horizonte temporal. De um lado, parte-se da 
ideia de que as relações entre os elementos de um SNI não são dadas, mas preci-
sam ser construídas ao longo do tempo (LUNDVALL et al., 2002). A estabilidade 
institucional é crucial para permitir a construção dessas relações. As relações de 
confiança e de cooperação, por exemplo, só podem ser estabelecidas num ambiente 
marcado por estabilidade institucional. Uma configuração institucional que não 
dê condições para construção dessas relações, não pode servir como suporte para o 
desenvolvimento.

Vale destacar, entretanto, que, mesmo que as instituições sejam adequadas para 
permitir esta construção, os momentos de mudança de paradigma alteram todas 
as condições estabelecidas e exigem novos requerimentos institucionais, mudando 
os requisitos para confiança e cooperação. Os momentos de transição de um PTE 
lançam grandes desafios sobre o SNI. Isso porque, nesses momentos, a natureza 
das instituições e seus mecanismos de interação vigentes estão em transformação 
e podem não ser os mais indicados para responder adequadamente aos desafios e 
às mudanças em curso. Nestes momentos, a capacidade de um determinado país 
aproveitar as “janelas de oportunidades” depende crucialmente de sua habilidade 
de mobilizar os recursos políticos, financeiros e econômicos de forma a permitir 
alterações estruturais e institucionais para tornar o SNI, a partir de uma trajetória 
de aprendizado, compatível com as características do novo paradigma, o que nos 
remete à necessidade de construção de soluções coletivas.

O conceito de SNI tem sido comumente aplicado para descrever, analisar e 
comparar sistemas econômicos maduros e com uma estrutura institucional desen-
volvida (LUNDVALL et al., 2002; JOHNSON; EDQUIST; LUNDVALL, 2003). Tais 
SNIs, embora enfrentem severos desafios em tempos de grandes transformações 
paradigmáticas, estão mais bem preparados, tanto para incentivar quanto para su-
portar os efeitos das atividades inovativas. Quando se pretende aplicar o conceito 
de SNI aos países em desenvolvimento, como o Brasil, novos desafios são lançados, 
uma vez que esta aplicação não pode ser feita sem algumas ressalvas e considera-
ções importantes.

A – Lacunas institucionais e processo de construção do SNI 

Quando se toma o conceito de SNI para a investigação da capacitação inova-
tiva, a primeira consequência é perceber que a inovação é vista como refletindo 
a cumulatividade do aprendizado pela interação entre todos os componentes 
institucionais de um SNI. 
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8. “A razão mais fundamental para pensar em termos de sistemas de inovação é que a inovação é um 
processo interativo, cujos resultados dependem do tipo de relações entre diferentes empresas, organi-
zações e setores, bem como de comportamentos institucionais profundamente enraizados na história 
de cada região ou nação” AROCENA; SUTZ, 2005, p. 6, tradução nossa).

The most fundamental reason for thinking in terms of innovation systems is that in-
novation is an interactive process, where results depend on the type of relations be-
tween different firms, organizations and sectors, as well as on institutional behaviors 
deeply rooted in each regional or national history (AROCENA; SUTZ, 2005, p. 6)8.

Contudo, um dos fatos marcantes da estrutura institucional dos países em 
desenvolvimento é que existem lacunas institucionais, ou seja, os SNIs de países 
periféricos se caracterizam por espaços institucionais vazios. Isso implica que 
o conteúdo das políticas de promoção de um SNI deve refletir não somente o 
incentivo para interação entre seus elementos constitutivos, sobretudo, para a 
construção de instituições que preencham tais espaços. É preciso dizer que tais 
lacunas significam falhas institucionais de construção do próprio sistema.

Todavia, para Albuquerque (1997), quanto mais se sucedem os paradigmas 
tecnoeconômicos, maiores são os desafios que os países periféricos precisam en-
frentar para o preenchimento de tais espaços. Isso porque os esforços somente 
apresentam resultados positivos caso se criem instituições adequadas. O desafio 
é maior porque se aumenta o grau de complexidade institucional exigida à me-
dida que os paradigmas se sucedem.

As lacunas institucionais provocam duas importantes consequências: em pri-
meiro lugar, um melhor funcionamento do SNI fica severamente comprometi-
do, uma vez que existem quebras de continuidade de ações levando a perdas dos 
resultados de esforços anteriores (ALBUQUERQUE, 1997). Em segundo lugar, 
esta falha na divisão do trabalho diminui as possibilidades de aprendizado por 
interação, já que o conhecimento fica impedido de fluir para todos os elementos 
participantes do SNI. 

O desafio fica agravado ainda por mais três motivos: (a) a promoção do SNI 
em um país em desenvolvimento e o preenchimento das lacunas institucionais 
tomam contornos complexos num momento marcado pela instalação de um 
novo PTE e pelo advento da globalização, afinal as principais trajetórias tecno-
lógicas são praticamente exógenas às decisões desses países. Ao mesmo tempo, 
sofrem pressão para a liberalização das forças de mercado como mecanismo ca-
paz de preencher aquelas lacunas, o que deve ser questionado; (b) a construção de 
um SNI exige dos fazedores da política algumas ações pouco fundamentadas em 
experiências anteriores (PEREZ, 1983; 2004), o que pode levar a ações baseadas 
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em tentativa e erro; (c) quanto maior o legado que se receba dos modelos insti-
tucionais passados, maiores serão as restrições impostas às opções atuais e mais 
difícil de se construir as novas estruturais necessárias.

Além disso, a concepção da estratégia ideal para construção de instituições 
que deem conta desses desafios começa com a análise de todas as partes que po-
dem contribuir para a inovação.

A development strategy based on an innovation system approach would start by analyzing 
all parts of the economy that contribute to competence building and innovation. It would 
focus on the linkages and synergies between the parts that form the system as a whole and, 
especially, it would try to identify the nodal points and crucial learning stimulating link-
ages. It would also try to identify the missing linkages and interactions, the interactions 
which for different reasons do not occur thereby reducing the innovation performance of 
the economy. (JOHNSON; LUNDVALL, 2000 apud AROCENA; SUTZ, 2005, p. 17)9.

B – �Distribuição desigual do conhecimento e participação no crescimento 
econômico

Quando se analisam os fatores determinantes do crescimento e do emprego 
nos países em desenvolvimento, verifica-se que a participação das atividades in-
tensivas em conhecimento ainda não é expressiva. 

In a very broad sketch, it can be said that the types of growth actually prevailing in Latin 
America are based on the intensive and frequently damaging use of natural resources and 
/ or in assembling activities (maquila), as well as in low salaries and weak social and envi-
ronmental regulations. In most cases, knowledge, innovation and advanced learning play a 
marginal role (AROCENA; SUTZ, 2005, p. 13)10.
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9. “Uma estratégia de desenvolvimento baseada na abordagem de sistema de inovação começaria anal-
isando todas as partes da economia que contribuem para o desenvolvimento de competências e para a 
inovação. Ela se concentraria nas ligações e sinergias entre as partes que formam o sistema como um 
todo e, especialmente, tentaria identificar os pontos principais e as ligações cruciais para estimular a 
aprendizagem. Também tentaria identificar os elos e interações ausentes, interações que, por diferentes 
razões, não ocorrem, reduzindo assim o desempenho da inovação na economia” (JOHNSON; LUND-
VALL, 2000 apud AROCENA; SUTZ, 2005, p. 17, tradução nossa).
10. “Em um esboço amplo, pode-se dizer que os tipos de crescimento prevalecentes na América Latina 
se baseiam no uso intensivo e frequentemente prejudicial dos recursos naturais e / ou nas atividades 
de montagem (maquila), bem como em baixos salários e frágeis regulamentos sociais e ambientais. Na 
maioria dos casos, conhecimento, inovação e aprendizado avançado desempenham um papel apenas 
marginal” (AROCENA; SUTZ, 2005, p. 13, tradução nossa).
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Isso demonstra claramente uma desigualdade na distribuição dessas atividades em 
tais SNIs. Vale dizer que isso leva à constatação de que o aprendizado por interação 
pode ser prejudicado por um ambiente em que a capacidade de aprender e o conheci-
mento não são bem distribuídos no conjunto de elementos constitutivos de um SNI. 

Duas consequências institucionais podem ser apontadas nesse caso: a primeira é 
que as redes de interação, por onde deve fluir o conhecimento, apresentam lacunas 
importantes, o que impede que ele flua para determinadas áreas e faz diminuir o ín-
dice de reciprocidade do aprendizado. A segunda é que as externalidades positivas do 
aprendizado passam a não ser distribuídas a todo o conjunto de agentes, o que leva 
a uma concentração da capacidade inovativa em poucos elementos do SNI. Observa-
-se, por assim dizer, uma disparidade na capacitação inovativa entre os subsistemas 
que passam a apresentar taxas diferentes de inovação e, até por isso, de crescimento 
econômico.

Um ambiente institucional que leve parte de um sistema a apresentar uma baixa 
taxa de aprendizado pode colocar todo o sistema em lock-in, justamente porque, ao 
contrário das externalidades positivas que permanecem concentradas em determi-
nadas áreas, as externalidades negativas, geradas pela falta de aprendizado por parte 
de alguns elementos do sistema, podem colocar todo o sistema em situações piores, 
ou seja, situações que estariam aquém daquelas que poderiam ser alcançadas com a 
distribuição mais equilibrada do conhecimento.

As instituições novamente desempenham um papel determinante: criar elemen-
tos que possam suprir os espaços vazios naquelas redes de interação, para que façam 
fluir o conhecimento gerado a todos os elementos componentes do SNI, construindo 
uma capacitação endógena de aprendizado.

Por outro lado, como apontam Arocena e Sutz (2010), há outra problemática que 
deve ser levantada: a que se refere à divisão entre os tipos de conhecimentos que são 
gerados e aqueles que são demandados por regiões e países. Os autores vão ponderar 
que, a não ser que haja compatibilidades, complementaridades e sinergias entre a 
geração endógena de conhecimento e a demanda local por esses conhecimentos, tal 
região ou país poderá cair em nova situação de learning-divide, submetido a uma ar-
madilha de baixo desempenho inovador e de crescimento.

Ainda segundo os autores, a característica fundamental da produção e o uso do 
conhecimento é que ambos estão cada vez mais entrelaçados e, por sua vez, as siner-
gias entre produção/uso ou geração/demanda local de conhecimentos somente pode 
se dar por meio de políticas públicas consistentes e continuadas. Porém, apontam 
que os países em desenvolvimento apresentam sérias dificuldades tanto em elaborar 
políticas públicas que promovam as convergências dinâmicas entre geração e uso de 
conhecimentos no nível local, como também apresentam baixa taxa de continuidade 
de tais políticas, gerando situações alternadas de avanços e retrocessos nos incentivos 
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endógenos de geração de conhecimento e de usos desses em processos de inovação.
Ainda mais, sugerem que as políticas nos países em desenvolvimento (e na Amé-

rica Latina em especial) estiveram focadas no lado da oferta e apenas em alguns casos 
evoluíram para políticas de C&T mais elaboradas. Ainda assim, no período de 1996 a 
2006, o número de pesquisadores equivalentes em tempo integral na América Latina 
e no Caribe cresceu 85%. Resta criar, por outro lado, o incentivo empresarial para o 
uso dos conhecimentos gerados, para o qual também deve haver políticas desenha-
das já que, como também pontuam os autores, a oferta de conhecimento em si não 
cria sua própria demanda. 

Para avanços nesse sentido, sugere-se a criação de uma institucionalidade que 
promova concomitantemente políticas que incentivem a geração de conhecimentos 
(científica e tecnológica) como também aumentam a demanda por esses conheci-
mentos (políticas sociais, de inovação, de saúde). A ideia é que sistemas de inovação 
que são permeados por políticas de ambos os espectros tendem, então, a superar as 
dificuldades de disparidades entre as capacidades locais, levando todo o sistema de 
inovação a um desempenho mais dinâmico e promotor do desenvolvimento.

C – Paradigmas tecnoeconômicos razoavelmente definidos

Uma vez que os países em desenvolvimento se deparam com paradigmas tecno-
lógicos já razoavelmente estabelecidos e determinados – o que lhes confere pouca 
capacidade para influenciar nos rumos do paradigma –, a tarefa primordial da es-
trutura institucional do SNI em países periféricos é criar condições de aproveita-
mento das oportunidades para redução da defasagem tecnológica em relação aos 
países da fronteira. Para isso, as relações institucionais devem ser tais que permi-
tam criar um ambiente que aumente a capacidade de absorção de tecnologias que 
tenham sido geradas na fronteira tecnológica. Neste caso, se configuraria uma nova 
relação de dependência em termos tecnológicos destes países em relação àqueles.

Contudo, o aproveitamento das “janelas de oportunidades” requer um esforço 
maior do que o de absorção. Isso porque capacidade de absorção significa geração 
de um tipo de conhecimento que seja capaz de lidar com as tecnologias geradas 
na fronteira tecnológica: nesse caso, o conhecimento levaria a uma aptidão para 
desencadear processos de imitação e, no máximo, algumas inovações incrementais. 

Porém, como expressa Albuquerque (1997), as janelas de oportunidade são tem-
porárias e se fecham conforme se determinam as trajetórias tecnológicas no in-
terior de um paradigma.

2.2.3 Informação, conhecimento e aprendizado

Assim como Schumpeter, os neo-schumpeterianos assumem que existe uma 
racionalidade limitada, o que quer dizer que os agentes econômicos sofrem de 

Capítulo 3  SCHUMPETER, OS NEO-SCHUMPETERIANOS E AS INSTITUIÇÕES: 
Conceito e atuação numa economia dinâmica e globalizada



106

uma limitação na capacidade de considerar e processar todas as informações 
necessárias para tomada de decisões, não podendo conhecer, portanto, todas as 
alternativas possíveis. Também como Schumpeter, assumem que essa limitação 
racional não pode ser a mesma para todos os agentes. Por isso, a literatura neo-
-schumpeteriana tem dado ênfase à influência que o aprendizado, em todas as 
suas fontes (by doing, using ou interacting) exerce sobre a capacidade e a habilida-
de de inovar, num ambiente marcado por incerteza e complexidade. 

Deve-se partir das seguintes questões: Como os indivíduos aprendem? Como 
acontece o processo de transferência do aprendizado individual para as organi-
zações ou para as instituições? Qual o papel das instituições no aprendizado e na 
acumulação de conhecimentos?

A inovação é um processo social (EDQUIST; JOHNSON, 1997). A capacidade 
inovativa de uma região está ligada à sua capacidade de convergência na formu-
lação de soluções coletivas e criativas para colocar em ação as mudanças neces-
sárias nos arranjos institucionais e fazer disparar os efeitos do aprendizado, que 
não são espontâneos nem automáticos. Isso faz com que o aprendizado, indivi-
dual e coletivo, se torne um requerimento fundamental. 

Os conceitos de learning by doing, learning by using e learning by interacting 
só podem ser entendidos como aprendizados efetivos à medida que, mudando a 
forma de observação e percepção da realidade por parte dos indivíduos, se rever-
tem em ações concretas que aumentem sua capacidade de ação e interferência 
sobre o ambiente, levando-os a práticas diferenciadas.

Se nesses termos o aprendizado individual apresenta relações complexas, o 
grau de complexidade aumenta quando se trata do aprendizado que leva à mu-
dança institucional. Carlota Perez (1983; 2004) argumenta que as instituições 
apresentam algum grau de inércia, o que impede que as adaptações necessárias 
no arranjo institucional acompanhem a velocidade das mudanças necessárias. 
Se o aprendizado individual é factível e dado que o comportamento das insti-
tuições depende, em última instância, do comportamento coletivo, como esse 
aprendizado pode ser transferido do nível individual para o institucional?

Em primeiro lugar, a mudança institucional não pode ser levada adiante com 
uma importante margem de acerto sem o aprendizado individual, afinal as ins-
tituições só podem mudar pela ação humana. Em segundo lugar, o aprendizado 
individual é uma condição necessária, mas não suficiente. É preciso que haja 
um processo de aprendizado coletivo para mover as instituições. Em terceiro 
lugar, mudanças institucionais seguem uma lógica de path dependence: apenas os 
profundos processos de aprendizado, de conhecimento e de ação coletiva podem 
alterar a trajetória, quando essa se mostra inadequada.
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3. �Instituições e dinâmica inovativa num mercado  
globalizado

Os neo-schumpeterianos, assim como Schumpeter, assumiram que o mercado 
devidamente organizado é uma instituição fundamental ao funcionamento e 
expansão das atividades econômicas. Esse mercado que, em outras épocas assu-
miu inicialmente uma organização local, ao longo do tempo passou a não conhe-
cer mais barreiras e, em sua marcha de expansão, ultrapassou as fronteiras nacio-
nais e regionais, assumindo a conotação de mercado global. Contudo, sustenta-se 
que esse processo não pode ser dominado e conduzido unicamente por forças 
incontroláveis de mercado e que apesar do seu papel importante das grandes 
corporações, não podem ser tomadas como entidades que estão acima das regras 
dos Estados nacionais.

Por isso, alguns pontos de análise são necessários. Em primeiro lugar, vale 
dizer que os mercados não são autorreguladores, nem autoestabilizadores, nem 
autolegitimadores e nem ainda autocorretivos. Ou seja, os mercados são, pela sua 
própria natureza, falhos. O seu próprio processo de expansão engendra, também, 
alguns problemas institucionais, o que leva à constatação de que, paralelamente 
à expansão dos mercados, torna-se necessária a construção de novas institucio-
nalidades para que esse processo se torne possível.

Em segundo lugar, a criação, a consolidação e a legitimação dessas institui-
ções levam um tempo considerável, o que implica que o processo de expansão 
dos mercados – concomitante à globalização – seja permeado de incertezas e con-
flitos. Há que se considerar que a construção de instituições globais que deem 
conta desse desafio ainda é um processo inacabado, que experimenta avanços e 
retrocessos. Algumas proposições podem ser levantadas em termos das institui-
ções necessárias neste estágio do capitalismo:

•    �Instituições voltadas para os direitos de propriedade e para o cumpri-
mento dos contratos:
Numa perspectiva dinâmica, de forma abrangente, os direitos de proprieda-

de podem ser entendidos como uma estrutura que regula as possibilidades de 
obtenção e apropriação de rendas (presentes e futuras) a partir de um bem ou 
direito por seu proprietário. A estrutura de direitos de propriedade define as 
condições em que o proprietário do ativo será o único e exclusivo demandante 
residual das rendas advindas deste direito.

Com os processos de expansão global do mercado e da integração de cadeias 
produtivas globais, os produtos finais passam a ter vários componentes – às ve-
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11. “Um produto com muitos componentes pode estar sujeito a vários direitos de propriedade. Isso 
pode ter pouco efeito no mercado. Ou podem criar uma situação de “concorrência monopolística”, uma 
estrutura híbrida entre o monopólio e a concorrência perfeita. No final, os DPIs podem muito bem ter 
um efeito sobre preço, a entrada e produtos similares. Mas provavelmente não será um efeito simples 
e direto de criar um monopólio sobre um produto específico” (MERGES, 2000, p. 4, tradução nossa).

zes produzidos em países diferentes, cada um coberto por direitos de proprie-
dade que podem ser regulados por leis diferentes e outros que nem mesmo são 
submetidos à regulação dos direitos de propriedade. Assim, pode não haver um 
direito de propriedade estabelecido para cada produto e, em alguns casos, pode 
não haver direitos de propriedade garantidos para o produto completo e final 
(MERGES, 2000). Esses produtos complexos e multicomponentes são os mais en-
contrados nos mercados globalizados (produtos eletrônicos, química e farmácia, 
por exemplo) e as patentes individuais cobrem apenas subcomponentes desses 
produtos.

Essa complexidade cada vez mais global de produtos compostos por subcom-
ponentes com respectivos direitos de propriedade regulados por leis nacionais 
diferentes elimina a ideia teórica de que as patentes ou os registros de copyright 
geram monopólios privados perfeitos:

A multi-component product may be subject to numerous property rights. These may have 
little effect on the market. Or they may create “monopolistic competition”, a hybrid market 
structure midway between monopoly and perfect competition. In the end, IPRs may well 
have an effect on price, entry, and the like. But it will likely not be the simple, straightfor-
ward effect of creating a monopoly over a discrete product (MERGES, 2000, p. 4)11.

É muito claro que tal situação cria uma complexidade de ações que passa a 
exigir uma institucionalidade avançada – que ainda não foi plenamente resolvida 
– fazendo aumentar a incerteza e os custos envolvidos no cumprimento e mo-
nitoramento dos contratos, estes, também cada vez mais, envolvendo empresas 
e agentes em diferentes partes do mundo. Essa era uma preocupação já explícita 
em Nelson e Winter (1982):

Any number of examples could be chosen to illustrate the point that modern advocacy of 
private enterprise solutions tends to suffer from vagueness or utopianism in its treatment 
of institutional matters. Three particularly important (and closely interrelated) ones in-
volve the treatment of property rights, contracts, and law enforcement. In almost all formal 
economic theory, property rights and contractual obligations are assumed to be costlessly 
delineated in unambiguous terms and enforcement of the civil and criminal law is costless. 
By virtue of the combined force of these assumptions of clarity, perfection, and costlessness, 
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the problem of providing the basic institutional underpinnings of a system of voluntary 
exchange is assumed away. (NELSON; WINTER, 1982, p. 363)12.

Entende-se, dessa forma, a grande necessidade do aprimoramento das ins-
tituições de alcance global que tratem do tema e reforcem a observância dos 
direitos de propriedade e das normas legais. Isso porque a observância e o cum-
primento são essenciais para se alcançar a eficiência produtiva e para fomentar e 
garantir o comportamento inovativo num mercado globalizado.

•    Instituições voltadas à disseminação de informações e redução das assimetrias: 
As informações são essenciais na abordagem neo-schumpeteriana, ainda que 

sejam incompletas e assimétricas:

Economic evolutionary dynamics is guided by information flows: information about new sci-
entific developments, information regarding the success or failure of R&D projects to guide 
the next round of R&D decisions, information regarding the characteristics of new products to 
guide potential purchasers, information regarding costs of production and purchases to guide 
producers, information about profits to guide investors. The organizational dilemma posed 
for a predominantly market-organized economy is that it is efficient to make available infor-
mation public, but the existence of private incentives for information gathering often requires 
that the information be private. (NELSON; WINTER, 1982, p. 365)13.
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12. “Vários exemplos podem ser usados para ilustrar os pontos em que a moderna defesa de 
soluções privadas tende a sofrer de imprecisão ou utopismo no tratamento de questões institucio-
nais. Três deles são particularmente importantes (e intimamente inter-relacionados) e envolvem 
o tratamento de direitos de propriedade, os contratos e aplicação da lei. Em quase toda teoria 
econômica formal, supõe-se, de forma inequívoca, que os direitos de propriedade e as obrigações 
contratuais sejam delineados sem custos, assim como também a aplicação da lei civil e criminal. 
Em virtude da força conjunta dessas premissas, presume-se pouco importante o problema de prov-
er fundamentos institucionais básicos para um sistema de trocas voluntárias” (NELSON; WINTER, 
1982, p. 363, tradução nossa).
13. “A dinâmica econômica evolucionária é guiada por fluxos de informação: informações acerca 
de novos desenvolvimentos científicos, informações sobre o sucesso ou fracasso de projetos de P&D 
que orientem novas decisões em P&D, informações sobre as características de novos produtos para 
orientar potenciais compradores, informações sobre custos de produção para orientar produtores, 
informações sobre lucros para orientar investidores. O dilema organizacional colocado para uma 
economia predominantemente organizada pelo mercado é que é eficiente tornar públicas as in-
formações disponíveis, mas a existência de incentivos privados para a obtenção de informações 
geralmente exige que as informações sejam privadas” (NELSON; WINTER, 1982, p. 365, tradução 
nossa).
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Os problemas gerados pela imperfeição das informações (incompleta, assimé-
trica e não gratuita) permeiam toda a economia e tendem a agravar-se com a 
economia alcançando o estágio de transações e mercados globais. Isso porque, 
embora seja claro o aumento dos fluxos de informações, há evidências de que 
parte relevante delas permanece oculta e inacessível à maior parte dos agentes 
econômicos (CHESNAIS, 1996), o que gera um elevado grau de incerteza – não 
facilmente resolvível – e, claro, importantes falhas de mercado.

•    Instituições voltadas à regulação monetária e ao crédito: 
Para discutir a relação entre crédito, inovação e crescimento em um mercado 

organizado e global, deve-se assumir, desde o início, o caráter fortemente incerto 
da inovação. 

A decisão de inovar – e fazer viabilizar todos os investimentos necessários – é 
uma aposta no futuro, com reais possibilidades de falhas. Além disso, as incerte-
zas que rondam o processo inovativo não podem ser reduzidas a risco ou a cál-
culos de probabilidades. Assim, o processo de inovação produz certa insegurança 
em todos os agentes econômicos envolvidos. Ao se comprometerem com a deci-
são de inovar, pequenas ou grandes corporações também se comprometem com 
algum financiamento interno ou externo. Dessa forma, existe uma ligação que 
não pode ser desprezada entre os processos inovativos e as questões financeiras 
de tais decisões, envolvendo, em algum grau, análises das estruturas financeiras 
e de suas institucionalidades, cruciais para impulsionar os processos inovativos.

Como expresso anteriormente, o próprio Schumpeter, desde A Teoria do De-
senvolvimento Econômico, já assumia claramente essa relação e, por isso, esboçava 
alguma preocupação no sentido de que o sistema financeiro – e de crédito – 
deveria ser permeado por uma trajetória convergente com as necessidades das 
decisões de inovação.

Considerando um mercado cada vez mais internacionalizado e, somando-se a 
isso, o aprofundamento do processo de globalização com forte cunho financeiro, 
o tema levantado por Schumpeter ainda alimenta várias questões importantes: 
qual o papel das startups no financiamento da inovação em uma era marcada 
pela plataforma digital? Qual a complementaridade entre esse tipo de financia-
mento e o modelo bancário tradicional? Quais as consequências da desigualdade 
regional de acesso ao financiamento? Que papéis ainda restam aos organismos e 
financiamentos públicos?

Sem qualquer pretensão de esgotar tais temas, vale dizer que as relações en-
tre crédito/financiamento e inovação em um mercado global organizado devem 
partir da constatação de que essa dinâmica se mostra fortemente heterogênea 
quanto ao seu acesso e às suas condições. Além disso, deve-se levar em considera-
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ção que a definição de quais empresas terão sucessos em seus empreendimentos 
inovativos é resultado dos processos de seleção tanto no mercado onde ela atua 
quanto do mercado financeiro, às vezes conflitantes entre si (GEROSKI; MAZZU-
CATO, 2002). De fato, a estrutura financeira e de crédito de uma economia pode 
determinar a velocidade e as pressões da seleção e afetar diferentes oportunida-
des de aprendizagem e de aquisição de capacitação inovativa (DOSI, 1990).

Perez (2003) também argumenta que numa situação de transição histórica e 
de instalação e consolidação de um novo paradigma tecnoeconômico, o papel das 
finanças é fundamental já que será necessário desenvolver decisões corajosas no 
sentido de financiar novas trajetórias tecnológicas, quando ainda há toda uma 
institucionalidade baseada nos modelos produtivos e tecnológicos anteriores.

O que se quer levantar é que a institucionalidade de crédito e de financia-
mento criada ao longo do tempo deverá se adaptar a uma nova ordem econô-
mica globalizada a fim de dar conta dos desafios que são específicos dessa era. 
Passa a ser necessária uma mudança institucional significativa: diferentes tipos 
de financiamento para novos players – alguns deles não possuem mais do que 
novas ideias; novos tipos de alianças para transpor as dificuldades que envolvem 
os modelos tradicionais de joint ventures; novas lógicas de financiamento para 
setores baseados em ciência, uma vez que os fundos públicos têm se mostrado 
insuficientes.

Dessa forma, as instituições financeiras e de créditos com alcances no finan-
ciamento global de atividades inovativas têm um papel fundamental na articu-
lação e propagação de revoluções tecnológicas. Contudo, para que as instituições 
suportem e incentivem tais processos inovativos radicais, é essencial considerar 
que o tipo de jogo financeiro instalado no modelo atual de globalização nem 
sempre se articula com essa lógica evolucionária, preconizada pelos neo-schum-
peterianos.

De forma geral, na visão neo-schumpeteriana, os arranjos institucionais glo-
bais não devem servir como instrumento de harmonização e alinhamento das 
políticas econômicas a serem aplicadas a vários países, visando à maximização 
do comércio, dos fluxos de Investimento Direto Externo ou de capitais financei-
ros globais. Diferente disso, devem servir como arranjos capazes de intermediar 
a aplicação de diferentes práticas institucionais nacionais, já que os países pos-
suem estratégias diferentes e estão em diferentes estágios de desenvolvimento. 
Isso implica que o papel das instituições globais deve ser o de promover e esti-
mular a capacitação inovativa das economias nacionais, respeitando suas especi-
ficidades e trajetórias. 

Em razão disso, o esforço para criação de instituições globais deve se basear 
numa rede com participação de outras instituições nacionais e regionais. A ação 
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em nível nacional e regional é fundamental para que haja complementaridade e 
articulação das ações e não apenas um processo de submissão às tendências e às 
ordens globais. Em última instância, tais ações e políticas deveriam estar volta-
das ao aumento da participação dos países em desenvolvimento nas estratégias 
globais de mudanças tecnológicas e institucionais.

Considerações finais

Embora as contribuições de Schumpeter quanto à inovação e à destruição 
criadora sejam as mais conhecidas na análise econômica, suas considerações teó-
ricas e aplicadas também envolvem a problemática da informação, do crédito, 
do papel do Estado, da racionalidade dos agentes econômicos, das diferenças de 
desenvolvimento entre os países, mas sempre com olhar no papel que cumprem 
as instituições. Vale dizer, entretanto, que tais percepções registradas em vários 
dos seus livros apenas recentemente têm sido objeto de novas leituras e resgate 
de suas percepções.

Além de os neo-schumpeterianos terem resgatado e desenvolvido os concei-
tos e as ideias fundadas por Schumpeter, também elaboraram várias teorias e 
conceitos que preconizam que cada estágio de evolução do capitalismo deve exi-
gir uma estrutura institucional específica que, fazendo funcionar as atividades 
econômicas, impulsiona os processos inovativos e, como consequência, a mu-
dança tecnológica e, em última instância, provoca o próprio desenvolvimento 
econômico.

Sempre a partir de uma metodologia que preconiza uma análise dinâmica 
em profunda convergência com a história, essa escola também tem desenvolvido 
importantes assertivas quanto à definição dos direitos de propriedade, quanto 
ao crédito e quanto à importância da informação, do conhecimento e do apren-
dizado na economia.

Mais especificamente, para o que aqui foi exposto, os conceitos desenvolvi-
dos por essa escola são amplamente utilizados para entendimento e explicação 
da nova fase do capitalismo, marcada pela expansão constante dos mercados 
alcançando uma dimensão global. Dentro desse processo dinâmico, fica claro 
que as instituições precisam ser construídas, consolidadas e legitimadas na mes-
ma direção, de forma que deem suporte aos processos que essa dinâmica engen-
dra, ainda que jamais prescinda da incerteza. Vale dizer, entretanto, que apenas 
numa abordagem evolucionária é possível entender o papel que cumprem as 
instituições nesse contexto.

As contribuições de Schumpeter, revitalizada e posta em atualizações pela 
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perspectiva neo-schumpeteriana, colocam em evidência a necessária convergên-
cia entre suas abordagens e aquelas desenvolvidas pelos institucionalistas. Mas 
também deixa claro que é preciso estabelecer avanços analíticos e novas agen-
das de pesquisas que procurem contemplar mais adequadamente o espectro de 
mudanças tecnológicas que tem acontecido recentemente, tais como os novos 
processos de computação em nuvem, big data, inteligência artificial, internet das 
coisas (IOT), sistemas e equipamentos com redes inteligentemente conectadas, 
nanotecnologia e bioprocessos. É muito claro que além dos grandes impactos 
tecnológicos que tais mudanças geram, seus rebatimentos demandarão várias 
mudanças institucionais e das tecnologias sociais.
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Ciência: Avanços e interações1

Tulio Chiarini

Introdução 

As descobertas científicas da química e da física no final do século XIX foram 
amplamente aplicadas ao processo de produção e, a partir de então, as atividades 
científicas se tornaram parte rotineira do processo produtivo em muitas empre-
sas industriais, principalmente nas mais inovativas. Conhecimentos científicos 
sobre átomos, moléculas, gases, magnetismo e eletricidade influenciaram o sur-
gimento de novos produtos e novos métodos de produção e permitiram o surgi-
mento da indústria elétrica e da indústria química. 

Passados pouco mais de um século, os avanços científicos continuam a im-
pulsionar o progresso industrial. Descobertas em materiais nanométricos pos-
sibilitaram a manipulação de matérias em escalas moleculares e atômicas, e os 
avanços da biologia e da genética tornaram a nanotecnologia e a biotecnologia 
expressões corriqueiras em meios empresariais, dando vida a uma gama de no-
vos materiais, permitindo às empresas tanto melhorar quanto criar produtos e 
processos mais eficientes.

A despeito do reconhecimento da importância da ciência para a economia, há 
elementos que devem ser vistos com cautela: a relação entre ciência e economia 
não é tão simples e imediata e, segundo Mowery e Rosenberg (1989), reitera-
damente os vínculos da ciência com aplicação industrial ou econômica foram 
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variáveis. Isso, porque a atividade de pesquisa está imbuída de incerteza e seus 
resultados, muitas vezes, não são aplicados diretamente ao processo produtivo 
nem são prontamente apropriados. Aliás, é bastante complicado mensurar os 
ganhos econômicos desses resultados a priori.

Nessa esteira, este capítulo busca apresentar os principais elementos do que 
se pode denominar Economia da Ciência. Primeiramente, na seção 2, é visto que 
demais cientistas sociais se ocuparam dos estudos sobre a ciência, antes dos eco-
nomistas. A Economia da Ciência se apropriou de avanços das demais áreas para 
se consolidar como área de investigação.

Na seção 3, a atenção recai sobre o papel da ciência para a economia em pers-
pectiva histórica. Busca-se apresentar o processo de dupla causalidade entre ciên-
cia e tecnologia: a importância da ciência para o desenvolvimento tecnológico e 
como este direciona o avanço da ciência.

Na Seção 4, procura-se identificar as bases conceituais para o entendimento 
da chamada Economia da Ciência, sendo dividida para tratar de pontos rele-
vantes como a distinção entre pesquisa pura e pesquisa aplicada, a estrutura de 
incentivo das atividades de pesquisa e a privatização dos resultados da ciência. 

Nas considerações finais, estão os principais pontos apresentados e alguns ca-
minhos de pesquisa que podem ser trilhados.

1. Múltiplos olhares científicos sobre a ciência2

A pesquisa científica pode ser definida como a atividade humana direcionada 
ao avanço do estoque de conhecimento disponível (NELSON, 1959b). Suas con-
quistas empurram a fronteira do conhecimento e ajudam a prover respostas aos 
desafios impostos pela humanidade, sejam econômicos, relacionados à saúde, 
bem-estar e meio ambiente. 

Diferentes preocupações e interesses moldam os enfoques analíticos sobre o 
papel da ciência, com ricas apresentações e metodologias, em diferentes áreas do 
conhecimento. A partir de um esforço de síntese, é possível identificar ao menos 
quatro abordagens, debatidas separadamente, mas que se entrelaçam. Esses en-
foques ajudam a ampliar o entendimento sobre a ciência e estão sumarizados no 
Quadro 1. 
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2. “Ciência” refere-se tanto à “ciência básica” quanto à “ciência aplicada”, tradadas como iguais. 
Quando for o caso de diferenciar uma da outra utilizaremos cada termo distintivamente. Ademais, 
a não ser quando explicitado, o termo “ciência” refere-se às ciências exatas e da terra, ciências bi-
ológicas e da saúde, ciências agrárias, ciências humanas e sociais aplicadas. 
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Quadro 1 – Síntese dos principais enfoques sobre a Ciência

Enfoques Principais preocupações acerca da Ciência Principais estudos

Filosofia 
da Ciência

Interpreta o significado da ciência 
e suas funções, identificando modelos 

epistemológicos para sua compreensão.

Bunge (1972); Lakatos (1978); Bourdieu
 (apud ORTIZ, 1983); Chalmers (1993); 

Kuhn (2000; 2011), Popper (2013).

História 
da Ciência 

Avalia a formação histórica da ciência, 
suas determinações culturais, suas 

limitações e contradições. Busca 
compreender a ciência em diferentes 

contextos históricos.

Kragh (1987); Ronan (1987a; 1987b; 1987c; 
1987d); Gavroglu, Christianidis 

e Nicolaidis (1994); Brody e Brody (1999).

Sociologia 
da Ciência 

Avalia a relação sociedade, 
ciência e tecnologia.

Winner (1987); Collins (1992); Bijker, Hughes 
e Pinch (1993); Bijker (1995); Latour 

e Wooglar (1997); Collins e Pinch (2002); 
Latour (2000); Merton (1957; 1970; 2013).

Economia 
da Ciência 

Preocupa-se com o papel da ciência 
na dinâmica econômica e em como 
a ciência e a economia se afetam 

dialeticamente, isto é, preocupa-se com 
as cadeias causais que 

se estendem da vida econômica 
à ciência e vice-versa. 

Analisa os impactos da ciência.

Nelson (1959a; 1959b; apud GROVES, 
1962b; 1982; 2004; 2006a); Polanyi (1962); 

Rosenberg (1974a; 1974b; 1990; 2006a); 
Coriat (1976); Noble (1979); Freeman (1987); 

Mowery e Rosenberg (1989); 
Pavitt (1991); Dasgupta 

e David (1994); Mansfield (1995); Stephan 
(1996); Diamond (1988; 1996); Stokes 

(2005), David (apud SMITH, 1998; 
2014), Pelaez e Szmrecsányi (2006).

Fonte: Elaboração própria.

A Filosofia da Ciência visa interpretar o significado da ciência no mundo 
e suas funções. O que é a ciência? O que é conhecimento? Qual o método da 
ciência? Qual a lógica da pesquisa científica? Quais as contradições do discurso 
científico? Essas são algumas das questões que ajudam a guiar as discussões filo-
sóficas sobre a ciência. 

A História da Ciência está interessada no processo de formação da ciência 
(ciência da antiguidade clássica, medieval e moderna). Desse modo, diferentes 
recortes podem ser construídos. Um deles parte do desenvolvimento de ramos 
científicos (como astronomia, física ou matemática), apresentando suas princi-
pais descobertas científicas e seus principais personagens, ou seja, narrando o 
movimento da ciência e dos homens da ciência. Outro recorte parte da evolução de 
uma tecnologia, mostrando como os avanços na ciência favoreceram seu desenvolvi-
mento. Exemplos desse recorte são o desenvolvimento da lâmpada elétrica e a eletri-
cidade. 
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A Sociologia da Ciência encara a produção da ciência como elemento central para o 
entendimento da dinâmica social. As principais questões que emergem são: A ciência é 
socialmente construída? Quais atores participam do processo de construção científica? 
A ciência é neutra? Como os cientistas traduzem suas pesquisas e seus resultados em 
contextos externos à ciência? Qual a validade dos resultados da ciência para informar a 
tomada de decisão em políticas públicas? 

Os avanços da Sociologia da Ciência permitiram aos economistas entenderem que 
a estrutura da pesquisa científica é um sistema não mercado: existem mecanismos não 
típicos de mercado (aspectos não pecuniários) que garantem que o estoque de conhe-
cimento cresça indefinidamente. Muito cedo, sociólogos como Merton (1957) enten-
deram que os esforços científicos são recompensados em termos de prestígio social e o 
desempenho dos pesquisadores é julgado por padrões científicos e não por contribui-
ções econômicas avaliadas em um mercado. Os cientistas são treinados para produzir 
conhecimentos cientificamente importantes e são julgados de acordo com isso. Rara-
mente são julgados por critérios puramente econômicos.3 

Enquanto os filósofos, historiadores e sociólogos se sentiram atraídos pela ciência, 
a preocupação dos economistas surgiu tardiamente. De acordo com Rosenberg (2000), 
uma justificativa plausível, porém parcial, que ajuda a entender esse relativo interesse 
tardio, é que uma interpretação econômica das atividades científicas parecia impossí-
vel devido à aceitação da neutralidade da ciência (ver Quadro 2). A crença era que os 
cientistas buscavam responder a perguntas enigmáticas não compreendidas por pes-
soas comuns e que certamente não respondiam a motivos econômicos. 

Outra razão que ajuda a explicar o tardio surgimento da Economia da Ciência está 
intrínseca à dificuldade em calcular, ex ante, em termos monetários os benefícios da 
pesquisa científica. Ademais, mesmo quando o novo conhecimento científico – espe-
cialmente aquele proveniente de pesquisa básica – é concebido, ele não ingressa no mer-
cado automaticamente e seu valor econômico é de difícil aferição (ROSENBERG, 2000). 

Esse tardio interesse não minimiza a importância do enfoque econômi-
co, e apesar dos avanços em termos teóricos e empíricos em entender o pa-
pel da ciência e dos cientistas, há ainda espaço para novas contribuições.  
Por ora, cabe questionar qual a relevância da ciência para os economistas. A res-
posta se encontra na seção 3, porém vale alentar que ela depende do interesse de 
cada economista e do seu viés teórico. 
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3. Por isso, o mercado de ciência foi reconhecido como ineficiente já que apresenta problemas 
típicos de informação assimétrica. Por exemplo, o custo de monitorar os esforços de pesquisa é 
bastante elevado e em muitos casos não pode ser observado pelo principal que patrocina a pesquisa 
(seja ele público ou privado) (DASGUPTA; DAVID, 1994). 
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4.Inventores individuais ou pseudoengenheiros, ou seja, aqueles curiosos que acabam por desco-
brir técnicas mais eficientes de se chegar a um artefato ou produto.

Quadro 2 – Neutralidade da ciência

A neutralidade da ciência está relacionada à sua imparcialidade e à sua autonomia. De acordo com essa 
visão, a atividade científica não possui juízo de valor; é um meio neutro para atingir fins social e/ou eco-
nomicamente determinados. Desse modo, a ciência determina o comportamento de todas as variáveis do 
sistema social. Esse determinismo, no limite, leva a conclusões de que os avanços científicos sucedem 
os avanços sociais de acordo com uma lógica que lhes é própria, que não estariam nem social, política, 
econômica e culturalmente determinados. 
De acordo com Merton (2013), a neutralidade da ciência encontrava respaldo no ethos da ciência moderna, 
o qual é caracterizado pelo:
i. universalismo científico (a ciência é uma atividade impessoal, objetiva e democrática); 
ii. comunismo científico (os direitos de propriedade são reduzidos na ciência pela ética, portanto, o direito 
de propriedade científica equivale à gratidão, reconhecimento e estima); 
iii. desinteresse (a ciência não tem outro interesse senão o da busca de benefícios para a sociedade);
iv. ceticismo científico (a ciência é imparcial, empírica e lógica).
De outro espectro, a questão da não neutralidade da ciência vê que os valores sociais determinam as 
teorias científicas. Portanto, a ciência é uma construção social e os contextos políticos, sociais, culturais 
e econômicos não devem ser negligenciados, uma vez que eles afetam a ciência (DAGNINO, 2010).

2. Papel da ciência para a economia 

Historicamente, observa-se que o conhecimento técnico, aplicado em ativi-
dades produtivas, foi sendo acumulado de modo empírico e rudimentar, sem 
qualquer embasamento científico, mesmo antes do surgimento do capitalismo 
como sistema de produção. 

A partir do processo de industrialização com a Primeira Revolução Indus-
trial, a ciência tornou-se uma atividade cada vez mais endógena ao aumentar sua 
dependência em relação à tecnologia, a qual passa a ser cada vez mais dependen-
te dos avanços científicos. De acordo com Noble (1979), quando o capitalismo se 
apropria da ciência, o ritmo da produção aumenta significativamente e a pesqui-
sa científica passa a ser o motor da inovação. 

A ciência foi introduzida ao sistema produtivo por meio de esforços combina-
dos de artesãos inovadores,4 os quais haviam tido algum contato com descober-
tas científicas realizadas nas universidades, por exemplo, e de capitalistas, que 
igualmente tiveram contato com tais descobertas. Enquanto os artesãos viam 
no novo conhecimento científico sobre a natureza dos materiais, por exemplo, 
a base para métodos de produção aprimorados e novos, os capitalistas reconhe-
ciam uma maneira potencial para aumentar os lucros (NOBLE, 1979). 

A história mostra que a tecnologia serviu como repositório natural de conhe-
cimentos empíricos, os quais se tornaram objeto de interesse por parte da ciência, 
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sendo analisados e avaliados por cientistas. Portanto, de acordo com Rosenberg 
(2006b), há elementos históricos que comprovam que, em grau considerável, o 
conhecimento técnico precede o conhecimento científico. Foi o uso prático que 
estimulou a ciência e não o contrário5 (NOBLE, 1979). 

A trajetória de certas tecnologias identificou e definiu os limites de novos 
melhoramentos, o que, por sua vez, orientou o foco da pesquisa científica subse-
quente, conforme Quadro 3. Assim, a tecnologia possibilitou avanços na ciência 
com fins de acumular capital, por meio da aplicação das descobertas na física e 
na química ao processo produtivo, o que influenciava novas pesquisas científicas 
em direções específicas (ROSENBERG, 2000). 

Quadro 3 – O caso da Bell Laboratories

A história da ciência e da tecnologia está repleta de narrativas que mostram que certas tecnologias pre-
cederam descobertas científicas e influenciaram os rumos das pesquisas subsequentes. 
Por exemplo, os pesquisadores industriais William Shockley, John Bardeen e Walter Brattain da Bell Labo-
ratories, centro de pesquisa da AT&T, fundado por Graham Bell (em 1925), descobriram que um aparelho 
semicondutor funcionava como amplificador, porém não como eles esperavam, o que os levou a avançar 
a teoria da física em relação às características elétricas dos semicondutores (RIORDAN; HODDESON; HER-
RING, 1999; ROSENBERG, 2000; NELSON, 2006).
As pesquisas resultantes desse avanço tecnológico consagraram os três pesquisadores com o Nobel 
de Física em 1956. Muitas tecnologias precederam a formulação de uma teoria que pudesse explicar de 
forma satisfatória seu funcionamento, logo, por um lado, tem-se o uso de uma tecnologia, e de outro, o 
seu funcionamento (NOSENGO, 2008), os quais não necessariamente progridem no mesmo ritmo. O Bell 
Laboratories é o exemplo mais concreto disso.

 	 A evolução da indústria testemunha a incorporação da pesquisa cien-
tífica e a aplicação de novos conhecimentos à rotina do processo produtivo, no 
final do século XIX (NOBLE, 1979; LANDES, 2005), a partir da chamada Segunda 
Revolução Industrial, a qual marca a incorporação da ciência pelo capital na 
produção. O sistema de P&D passou a estar vinculado às atividades produtivas e 
às técnicas rotineiras (FREEMAN; SOETE, 2008). 

Somente a partir da década de 1870, os principais laboratórios de P&D foram 
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5. O desenvolvimento científico até início da era contemporânea não teve como principal promotora 
as universidades, já que foram redutos da filosofia escolástica medieval e tinham a tendência de ex-
plorar questões metafísicas não se dedicando às questões empíricas e experimentais. Foram as “socie-
dades cultas” (learned societies) como a Royal Society de Londres e a Académie des Science de Paris que 
promoveram a aproximação entre filosofia natural e a tecnologia (SUPRINYAK, 2009). A Royal Soci-
ety, por exemplo, primava pela produção de conhecimento com ênfase em experimentos como forma 
de resolução de controvérsias e estabelecimento definitivo de resultados e suas atividades deveriam 
produzir conhecimento útil capaz de beneficiar artífices e pseudoengenheiros (MOKYR, 2005).



121

Capítulo 4  Ciência: Avanços e Interações

estabelecidos no setor industrial, embora laboratórios de governos e de univer-
sidades tivessem existido anteriormente (FREEMAN; SOETE, 2008). Nesse con-
texto, os laboratórios de pesquisa das empresas industriais foram fortemente 
moldados pelas necessidades e desafios impostos pelas tecnologias industriais. 

O papel dos cientistas era criar tecnologias e aperfeiçoar o desempenho da-
quelas já empregadas no processo produtivo com vistas à redução de custos. As-
sim, o laboratório de pesquisa das empresas industriais foi capaz de subjugar a 
ciência a critérios empresariais. Ao fazê-lo, a ciência tornou-se cada vez mais en-
dógena, tendo suas direções moldadas pelas forças econômicas. Conforme sugere 
Rosenberg (2000), a imagem popular do pesquisador excêntrico, em sua torre de 
marfim, em busca de conhecimento básico, aparentemente sem fins práticos e 
lucrativos, mudou com a intensificação da industrialização. 

Além da aplicação da ciência no processo produtivo, também se passou a 
utilizá-la para melhor organizar o trabalho nas corporações industriais moder-
nas, dando espaço para o surgimento da gerência científica com a aplicação dos 
métodos da ciência aos problemas complexos e crescentes da administração. As 
principais contribuições surgem da administração científica de Taylor (FLEU-
RY; VARGAS, 1987). 

O desenrolar do século XX é marcado pelo aumento dos custos envolvidos 
na pesquisa científica e pela institucionalização do cientista com funcionário 
assalariado em universidades, institutos públicos orientados para pesquisa e la-
boratórios industriais. De acordo com Freeman e Soete (2008, p. 25), a expansão 
das entidades de P&D “foi talvez a mudança social e econômica mais importante 
para a produção no século XX”. 

Nessa esteira, em meados do século XX, o cientista alheio às perturbações do 
mundo já havia sido substituído pela realidade da comunidade científica, dos 
trabalhadores intelectuais organizados em universidades e empresas, integrados 
na chamada big science. Por exemplo, durante a Segunda Guerra Mundial pode-
-se citar o Projeto Manhattan (para o desenvolvimento de bombas atômicas), no 
contexto da Guerra Fria, o Programa Apollo e o Programa Espacial Soviético, e 
na década de 1990 o Grande Colisor de Hádrons. Portanto, a ciência deixa de ser 
vista como um processo regido por meras leis da criatividade – como entidade 
autônoma e independente da sociedade – para ser considerada produto da socie-
dade para a sociedade. Portanto, os avanços na pesquisa científica passam a ser 
direcionados cada vez mais por objetivos sociais e econômicos. 

O impacto da tecnologia sobre a ciência não foi desprezível na formulação da 
agenda ulterior da ciência, sobretudo a que apresentava um elevado retorno poten-
cial. Ou seja, a agenda de pesquisa científica está intimamente ligada às necessidades 
tecnológicas induzidas pela produção e pela gestão da produção. Desse modo, a ciên-
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cia tornou-se, no decorrer do século XX, crucial para as trajetórias de crescimento de 
longo prazo das sociedades industriais.

Em muitos casos, o avanço tecnológico foi, e ainda é, um relevante direcionador 
da pesquisa científica primeiramente pelos altos retornos potenciais (financeiros e 
sociais). O sucesso comercial desse avanço tecnológico requer inúmeras invenções 
complementares e desenvolvimento de tecnologias auxiliares, e essas exigências pro-
porcionam pontos de interesse para a pesquisa científica. De acordo com Rosenberg 
(apud LANDAU; TAYLOR; WRIGHT, 1996), um grande número dos maiores desa-
fios científicos foi criado por novas tecnologias. 

Outro fator que mostra que, em muitos casos, os avanços científicos sucederam os 
avanços tecnológicos diz respeito às mudanças na estrutura de incentivos econômi-
cos. Uma tecnologia que possui elevado preço tem a probabilidade, ceteris paribus, de 
gerar um restrito número de aplicações industriais. No entanto, à medida que essa 
tecnologia se torne mais barata devido aos melhoramentos tecnológicos, ela passa a 
ser amplamente utilizada, e seu baixo preço a torna mais atrativa para outros usos 
potenciais. Assim, após as inovações levarem à queda do preço e ao aumento da ofer-
ta, torna-se possível um expressivo aumento nos testes e nas pesquisas por parte de 
novos usuários (ROSENBERG, 2000).

Finalmente, os avanços tecnológicos ajudam a validar a possibilidade de certas 
classes de fenômenos e, por conseguinte, a elevar a probabilidade de realizar pesqui-
sas de valor científico e de valor tecnológico (ROSENBERG, 2000).

Nessa esteira, verifica-se que os investimentos do passado em determina-
das tecnologias podem condicionar as pesquisas científicas futuras. Rosenberg 
(2000) demonstra que grande parte dos gastos em P&D das empresas america-
nas é direcionada, por exemplo, a melhoramentos de produtos e processos já exis-
tentes, enquanto a minoria é investida no desenvolvimento de produtos e pro-
cessos novos. Desse modo, a prioridade da indústria provê a base para novas 
prioridades no mundo da pesquisa científica. Essas prioridades exercem influên-
cia, não apenas na pesquisa industrial, mas também na comunidade acadêmica.  
O progresso científico, por conseguinte, foi, e tem sido, modelado por considerações 
tecnológicas e, portanto, econômicas. Logo, a ciência é endógena ao sistema, corrobo-
rando a tese da não neutralidade da ciência, apresentada no Quadro 2. 

Portanto, o modo com que a sociedade industrial se organizou ajudou a forjar o 
vasto domínio científico devido às necessidades e aos incentivos econômicos. Esse 
domínio científico possibilitou que a economia se tornasse intimamente ligada a ele 
e ajudasse a definir tanto as trajetórias que pudessem indicar retornos financeiros 
elevados quanto os problemas empíricos que estimulassem o pensamento científico. 

Apesar de se reconhecer o papel dos avanços tecnológicos na evolução do estoque 

Capítulo 4  Ciência: Avanços e Interações



123

Capítulo 4  Ciência: Avanços e Interações

de conhecimento científico, essa relação não é unidirecional: a tecnologia e o enten-
dimento da ciência tendem a coevoluir. Portanto, não se está defendendo uma visão 
determinista da tecnologia. Reconhece-se que a ciência possui uma lógica própria de 
desenvolvimento associado a diferentes paradigmas científicos. Em muitos casos, o 
avanço da ciência resultou da exclusiva curiosidade dos pesquisadores. Em tantos ou-
tros, os avanços no conhecimento levaram a esforços para melhorar práticas tecnoló-
gicas e, às vezes, melhorias na prática levaram a avanços no conhecimento (NELSON, 
2004; 2006). Ou seja, há ricos exemplos que mostram que, quando a pesquisa cientí-
fica veio antes de algum avanço tecnológico, estabeleceu-se uma vinculação entre a 
tecnologia e o campo específico da ciência, o qual se tornou responsável pela grande 
intensificação da pesquisa nesse campo (ROSENBERG, 2006b). É o caso apresentado 
no Quadro 4 sobre a nanociência e a nanotecnologia.

Quadro 4 – Avanços na nanociência e na nanotecnologia

Os avanços na área de nanociência sobre os princípios físicos e químicos fundamentais de moléculas e 
estruturas com uma dimensão entre 1 a 100 nm (nanômetros) foram possíveis somente graças ao desen-
volvimento do microscópio de corrente de tuneamento (scanning tunnelling microscope – STM) e do mi-
croscópio de força atômica (atomic force microscope – AFM), na década de 1980. Embora toda observação 
empírica e toda manipulação em nanoescala tenham ocorrido a partir dos avanços mencionados, em 1959 
o conceito teórico já havia sido apresentado por Richard Feynman na reunião da American Physical Society 
em Caltech, descrevendo a nanotecnologia como um campo importante para o futuro da ciência (TOUMEY, 
2005; apud HODGE; BOWMAN, 2010). 
Os resultados das pesquisas em nanociência ajudaram a explicar que as partículas nano, embora sendo 
do mesmo elemento químico, comportam-se de forma distinta vis-à-vis às partículas maiores, portanto, 
graças a tais estudos, ficou comprovado que o tamanho da partícula é importante, uma vez que muda a 
natureza das interações das forças entre as moléculas do material. 
A principal contribuição da nanociência foi a descoberta dos fulerenos, ou seja, os carbonos C60 mais 
estáveis depois do diamante e grafite. A aplicação do conhecimento sobre moléculas e nanoestruturas 
em dispositivos nanométricos permitiu o avanço da nanotecnologia e criou nanoestruturas com objetivos 
industriais (MARTINS, 2009).
Desse modo, os avanços do conhecimento da manipulação de matérias em escalas moleculares e atô-
micas influenciaram o surgimento de novas tecnologias que, por sua vez, impulsionaram ainda mais a 
necessidade de avanço da fronteira do conhecimento em nanociência. Assim, têm-se de um lado pesqui-
sadores trabalhando em pesquisas em nanociência, enquanto outros estão desenvolvendo aplicações e 
produtos em nanotecnologia. 
O que se busca evidenciar aqui não é a chamada hipótese linear (ciência à tecnologia à inovação), mas 
o fato de a nanotecnologia ser um domínio liderado pela ciência (science-driven), portanto, inimaginável 
pensar em produtos nanotecnológicos cujo funcionamento é conhecido e entendido, sem a ciência da 
nanotecnologia, ou seja, a nanociência. Há uma literatura extensa sobre os avanços da nanociência e 
da nanotecnologia e como elas impactam a sociedade: Roco e Bainbridge (2001), Kostoff et al. (2006), e 
Toumey (2006; 2007).

Dado o reconhecimento do caráter endógeno da ciência e de sua relevância 
para a economia, alguns pontos formam as bases conceituais para o entendimen-
to do que vem sendo denominado de Economia da Ciência, apresentada na seção 
seguinte.
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3. Economia da ciência 

Alguns economistas já reconheciam a importância da ciência. Por exemplo, 
Adam Smith, em A Riqueza das Nações, tratou da pertinência dos assuntos de 
filosofia e de especulação, sendo especulação o termo utilizado para pesquisa 
(PAVITT, 1991). Smith estava ciente de que as melhorias no maquinário provi-
nham tanto dos fabricantes de máquinas como de seus usuários, mas igualmente 
provinham dos filósofos e dos especuladores que tudo observam (FREEMAN; 
SOETE, 2008). 

Também Karl Marx, em O Capital, atentou-se à complexa inter-relação entre 
ciência, tecnologia e desenvolvimento econômico (ROSENBERG, 1974a). Para 
Marx (1985), evoluções nas ciências permitiram a persistente substituição do capi-
tal variável (trabalho) pelo capital constante, aumentando a extração da mais-valia. 

Schumpeter (1985), em A Teoria do Desenvolvimento Econômico, deu centra-
lidade ao papel da inovação em sua teoria do desenvolvimento, focando no em-
preendedor. Foi somente com a maturidade que Schumpeter reconheceu a inter-
nalização das atividades científicas e inventivas pelas empresas. Em seu artigo 
The Instability of Capitalism, Schumpeter (1928) mostra que a administração 
burocrática das inovações estava substituindo o talento individualista. Ade-
mais, Schumpeter (1928) chama atenção para o fato de que as grandes empresas 
estavam se tornando o principal veículo para a inovação técnica na economia 
(FREEMAN; SOETE, 2008). Mais tarde, Schumpeter (1984) em Capitalismo, So-
cialismo e Democracia, vê a ciência como um dispositivo que permitiria o avanço 
tecnológico.

As pesquisas subsequentes no ramo da Economia da Ciência foram influencia-
das pelo Relatório de Vannevar Bush encomendado pelo presidente dos Estados 
Unidos, Franklin Roosevelt e entregue ao presidente Harry Truman em 1945, 
chamado Science: the endless frontier. Em tal documento, Bush (1945) propõe a 
organização do sistema de pesquisa norte-americano, no pós-guerra, contando 
com a indústria, a universidade, os laboratórios públicos de pesquisa e o governo 
– o que, mais tarde, seria tratado pela abordagem dos Sistemas de Inovação (Capí-
tulos 13 e 14), cabendo ao governo o papel de planejador e de financiador da pes-
quisa básica. O relatório contém, provavelmente, uma das primeiras definições 
de pesquisa básica, em documento público, e a ideia de que ela é a criadora do 
progresso tecnológico (CRUZ, 2014). Demais contribuições, ainda que indiretas à 
Economia da Ciência, podem ser encontradas em estudos sobre mudança tecno-
lógica, como os trabalhos de Schmookler (1952; 1954; 1957) e Griliches (1957). 
Nelson (1959a; 1959b) também contribui, estruturando a chamada economia da 
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6. Tanto a NBER (fundado em 1920) quanto a SSRC (fundado em 1923) são organizações não gov-
ernamentais sem fins lucrativos. A primeira tem como objetivo realizar pesquisas econômicas e 
disseminar seus resultados por meio de textos para discussão, livros e seminários aos formuladores 
de políticas, empresas e comunidade acadêmica, enquanto a última, fomentar pesquisas inovati-
vas, investir em novas gerações de cientistas sociais e mobilizar conhecimentos necessários em 
questões públicas importantes. 

pesquisa científica básica e a economia da invenção. Em todos esses trabalhos, 
reconhece-se a importância da ciência para os avanços tecnológicos. Por exem-
plo, Nelson (1959a) afirma que novos conhecimentos científicos facilitam imen-
samente as invenções e que indústrias tecnologicamente dinâmicas tendem a se 
apoiar em bases científicas fortes. 

Os esforços de Griliches (1957) e Polanyi (1962) e a importante conferência 
que reuniu na Universidade de Minnesota nos EUA, Richard Nelson, Simon Ku-
znets, Fritz Machlup, Irving Siegel, Kenneth Arrow, Jacob Schmookler, dentre 
outros, também foram relevantes. Em tal reunião, promovida pelo National Bu-
reau Committee for Economic Research (NBER) e pelo Social Science Research Cou-
ncil (SSRC),6 discutiram-se o crescimento econômico e as mudanças tecnológicas, 
com foco nas atividades inventivas (NELSON, 1962a).

Os trabalhos desse encontro foram influenciados pelas discussões crescentes 
resultantes da guerra fria sobre as atividades inventivas relacionadas à seguran-
ça nacional e à capacidade competitiva das empresas norte-americanas. Embora 
os estudos gerados na conferência tenham sido mais normativos do que práticos, 
no que concerne à alocação eficiente de recursos (NELSON, 1962a), temas impor-
tantes foram trazidos à tona na época.

A partir do conjunto dos trabalhos apresentados no evento, calcados na aná-
lise econômica clássica, as atividades inovativas foram avaliadas a partir de ins-
trumentais econômicos tradicionais. Entretanto, com esses estudos, ficou evi-
dente que a ciência formal do início do século XX passara a ter papel relevante 
em atividades inventivas vis-à-vis o século anterior, o que fora corroborado pelos 
exemplos dos avanços na química e na eletrônica (NELSON, 1962a). Para Nelson 
(1962a), de modo geral, esse reconhecimento marca a ciência como importante 
fator no processo de invenção. Desse modo, questões relacionadas à oferta de 
recursos alocados às atividades inventivas e aos resultados dos esforços inventivos 
foram abordados e alguns trabalhos tangenciaram pontos que se tornaram perti-
nentes para a Economia da Ciência, como os trabalhos de Arrow (1962), Nelson 
(1962b) e Siegel (1962). Soma-se a esses o estudo de Schmookler (1965).

Graças à repercussão do Relatório de Vannevar Bush e aos esforços intelectuais 
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realizados na reunião promovida pelo NBER e SSRC, ficou cada vez mais claro 
para os economistas que as demandas sociais e tecnológicas eram fatores direcio-
nadores das pesquisas científicas (NELSON, 1962a). A ciência se tornou cada vez 
mais endógena ao progresso tecnológico e ao desenvolvimento econômico.7

Entretanto, os instrumentos calcados na análise econômica tradicional, como 
aqueles utilizados em grande parte dos estudos apresentados na reunião promo-
vida pelo NBER e SSRC, e que foram empregados para investigar os impactos dos 
resultados da pesquisa científica e para analisar o comportamento dos cientistas, 
apresentaram análises insuficientes.

Cabe ressaltar que a teoria econômica tradicional não foi capaz de incorporar 
o papel da ciência e da tecnologia em suas análises – restringe-se à mudança dos 
coeficientes técnicos de produção. Somente com o distanciamento dos fundamen-
tos econômicos tradicionais, a ciência e a tecnologia ganham destaque teórico na 
economia, o que ocorrera a partir dos trabalhos dos economistas evolucionários, 
especialmente desde as contribuições de Nelson e Winter (2005) (Capítulos 1 e 6). 

De acordo com Nelson (2004; 2006), o domínio do conhecimento científico 
de uma tecnologia serve para ampliar a área dentro da qual uma empresa pode 
ver relativamente com mais clareza e, assim, fazer julgamentos fundamentados 
sobre quais caminhos são promissores e quais são possíveis “becos sem saída”. 
Além disso, a ciência fornece maneiras poderosas de experimentar e testar novos 
produtos/projetos, de modo que uma empresa pode explorar o mérito de tais 
produtos/projetos sem ir para as versões operacionais de grande escala. Portanto, 
conforme Nelson (2004; 2006) sugere, uma base científica sólida permite que o 
processo de desenvolvimento e de invenção seja relativamente mais produtivo e 
poderoso do que seria com uma base científica fraca. Ademais, a pesquisa é um 
subproduto do desenvolvimento de um novo produto ou processo (ROSENBERG, 
1990). Em alguns casos, a pesquisa é necessária se a empresa quiser ficar a par da 
evolução relevante da ciência e poderá mais facilmente absorver as descobertas 
científicas de outros pesquisadores (COHEN; LEVINTHAL, 1990).
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7. Duas linhas de pesquisa se sobressaíram e dominaram os estudos na Economia da Ciência. De 
acordo com Antonelli, Franzoni e Geuna (2011), a primeira se refere aos efeitos dos mecanismos 
de recompensa da produção de ciência e as principais contribuições de âmbito econômico são de 
Dasgupta e David (1985) e Dasgupta e Maskin (1987). A segunda linha de pesquisa se refere aos 
efeitos do ciclo de vida e aos mecanismos de carreira sobre a produtividade dos cientistas e as prin-
cipais contribuições são creditadas, sobretudo a Levin e Stephan (1991), Stephan e Levin (1996) e 
Stephan (1996). Diamond (1996) e Stephan (1996) apresentam uma revisão da literatura com os 
principais trabalhos e contribuições sobre ambas as linhas de pesquisa.
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De acordo com Noble (1979), a empresa que consegue subordinar a ciência e 
direcioná-la para seus próprios fins, adquire considerável vantagem comparada 
às concorrentes, já que amplia suas oportunidades tecnológicas. Assim sendo, as 
empresas realizam pesquisa para que consigam entender melhor como e onde 
conduzir pesquisas de natureza mais aplicada e para que possam interagir com 
demais instituições que produzem ciência, como universidades e institutos pú-
blicos de pesquisa (ROSENBERG, 1990). 

As bases conceituais da Economia da Ciência encontram raízes nos trabalhos 
apresentados anteriormente, os quais serviram como guias para estudos teóricos 
e empíricos posteriores e também como cursor de discussões de política pública 
subsequentes. A partir de um esforço de síntese das contribuições de diferentes 
autores, é possível apresentar algumas questões fundamentais na chamada Eco-
nomia da Ciência como a diferença entre ciência básica e aplicada, a estrutura de 
incentivo da pesquisa científica e a privatização da ciência.

3.1 Da ciência básica à ciência aplicada 

Interessante notar que a pesquisa básica (pura) e a pesquisa aplicada foram trata-
das conceitualmente de forma separada, de acordo com seus diferentes objetivos. A 
primeira, com objetivo de ampliar a compreensão dos fenômenos de um campo da 
ciência, realizada sem fins práticos e lucrativos e inspirada pela busca do entendi-
mento, era conhecida como natural philosophy. Seus resultados estavam centrados 
na descoberta de verdades metafísicas sobre a natureza do universo (NOBLE, 1979).

Do outro lado, os homens práticos (os tecnologistas) tinham pouca ou nenhu-
ma preocupação por teorias abstratas e seu interesse estava na utilidade e nos 
lucros. Portanto, a ciência aplicada era tida como inspirada por considerações de 
uso, ou seja, voltada a alguma necessidade específica, para solucionar problemas 
práticos. De acordo com Nelson (1959a), a pesquisa aplicada dificilmente resul-
taria em rupturas de paradigmas científicos, a não ser por acaso. 

É da pesquisa básica que avanços significativos no estoque de conhecimento 
de fato provêm.

A separação categórica entre pesquisa básica e pesquisa aplicada implicou a 
cisão entre ciência e tecnologia. A ciência resultando exclusivamente da pesqui-
sa pura, e a tecnologia resultando da pesquisa aplicada. 

Esse divórcio levou ao entendimento de que a pesquisa básica fosse considera-
da a etapa inicial do processo de desenvolvimento científico, a qual levaria à pes-
quisa aplicada e, em seguida, à inovação. Esse foi conhecido como modelo linear 
(science push) (Figura 1), amplamente criticado pelo fato de não incluir os efeitos 
da retroalimentação (KLINE; ROSENBERG apud LANDAU; ROSENBERG, 1986).
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Figura 1 – Modelo linear da inovação tecnológica
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Fonte: Viotti (apud VIOTTI; MACEDO, 2003, p. 46).

A despeito das severas críticas,8 esse modelo serviu como mote para a formu-
lação de inúmeras políticas públicas, inclusive como justificativa para o finan-
ciamento público à pesquisa científica e o incentivo do setor produtivo a investir 
em P&D. A premissa era que os resultados da ciência básica seriam materializa-
dos quando convertidos em inovações tecnológicas pelos processos de transfe-
rência de tecnologia. Nessa visão, a ciência era considerada a principal fonte da 
inovação tecnológica. 

A discriminação entre ciência e tecnologia levou a conclusões que a ciência é 
desenvolvida apenas nas universidades e nos laboratórios públicos de pesquisa, 
enquanto os cientistas que trabalham em empresas privadas estariam preocu-
pados com o desenvolvimento de tecnologia (NELSON, 1982). Para Dasgupta e 
David (1994), em vez de analisar a distinção entre pesquisa básica e a aplicada, 
a partir da natureza dos seus respectivos objetivos, o foco analítico deve estar na 
diferença entre as comunidades de pesquisa: organização social da ciência, de 
um lado, e organização social da tecnologia, de outro. 

Em outras palavras, a principal diferença entre esses dois tipos de comunida-
des de pesquisa não é o método de pesquisa, nem a natureza do conhecimento 
obtido, nem mesmo a fonte de recursos financeiros que possibilita a pesquisa, 
mas as normas de comportamento de cada comunidade, especialmente no que 
se refere à publicidade dos resultados da pesquisa e do sistema de recompensas. 
Assim, a contribuição de Dasgupta e David (1994) está em separar os cientistas 
acadêmicos dos cientistas industriais. Nessa esteira, o que diferencia um grupo 
do outro é a estrutura das regras socioeconômicas na qual a pesquisa é realizada 
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8. Kline e Rosenberg (1986) criticam fortemente o modelo linear, sugerindo o modelo de elos em 
cadeia (chain-linked model), o qual rompe com a ideia de sequenciamento de etapa onde a pesquisa 
básica não necessariamente antecede a pesquisa aplicada. Para os autores, o processo central da 
inovação não é a pesquisa básica, mas sim o design. “De certa forma, um design é essencial para 
iniciar inovações técnicas, e os redesigns são essenciais para o sucesso final [...]. Os problemas le-
vantados pelos processos de design e de testes de novos produtos e novos processos geralmente 
geraram pesquisas – a verdadeira ciência – e, em alguns casos, até deram origem a novos ramos da 
matemática.” (KLINE; ROSENBERG, 1986, p. 286, tradução nossa).
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e o que cada grupo faz com seus resultados de pesquisa. Portanto, o relevante não 
é a habilidade cognitiva de cada um, nem se a pesquisa tem objetivo de ampliar 
o conhecimento ou se tem fins práticos.

Assim sendo, é irrelevante distinguir entre pesquisa básica e pesquisa aplica-
da levando em conta seus objetivos. Exemplos na história mostram que progres-
sos fundamentais frequentemente ocorreram enquanto se estava trabalhando 
com problemas práticos ou aplicados. Há evidências concretas de que tanto a 
busca pelo entendimento quanto sua aplicação podem influenciar as escolhas da 
pesquisa. O caso emblemático é do cientista francês Louis Pasteur:

[ele, Pasteur] buscava um entendimento fundamental dos processos de doença e de outros 
processos microbiológicos que ia descobrindo, à medida que se movia pelos estudos suces-
sivos de sua notável carreira. Mas também não existem dúvidas de que ele buscava tal en-
tendimento para alcançar os objetivos aplicados de prevenir a deterioração na produção 
de vinagre, cerveja, vinho e leite, e de vencer a flacherie no bicho-da-seda, o antraz no gado 
ovino e bovino, a cólera no frango, e raiva em animais e seres humanos. [...] à medida que 
os estudos de Pasteur se tornavam progressivamente mais fundamentais, os problemas es-
colhidos por ele e as linhas de investigação adotadas tornavam-se progressivamente mais 
aplicados. [...] Pasteur [...] nunca realizou um estudo que não fosse aplicado, ao mesmo tempo 
que dava forma a todo um novo ramo da ciência (STOKES, 2005, p. 31) .

Outros exemplos podem ser utilizados. No campo da economia, John May-
nard Keynes tinha um forte desejo de compreender a dinâmica macroeconômica 
em um nível fundamental e básico, contribuindo para o avanço da teoria econô-
mica, mas também queria superar a depressão econômica de 1921, contribuindo 
para soluções práticas para problemas reais (STOKES, 2005).

Os casos apresentados estariam no Quadrante de Pasteur, proposto por Stokes 
(2005). De acordo com o autor, tal quadrante se refere aos campos científicos 
dedicados ao mesmo tempo a solucionar problemas práticos particulares e a 
avançar o entendimento. Portanto, reconhece-se que é possível que avanços sig-
nificativos no estoque de conhecimento científico também possuam valores prá-
ticos. Novos conhecimentos podem servir como insumo para outras pesquisas, logo, a 
pesquisa básica pode gerar substanciais externalidades para a pesquisa aplicada. 

	 O Quadrante de Pasteur oferece o respaldo teórico para que o avanço do conhe-
cimento esteja pautado na pesquisa básica inspirada pelo uso que, por colocar o conheci-
mento em movimento e atender às demandas sociais, pode ser a base do novo pacto entre 
as comunidades científica e política. Outros quadrantes foram igualmente identificados 
por Stokes (2005), conforme apresentado na Figura 2. O Quadrante de Edison contempla 
a pesquisa aplicada visando ao desenvolvimento tecnológico sem a busca por avanços 
no entendimento. Possui certa relevância científica e a utilização da ciência ocorre com 
perspectivas estratégicas. Como exemplo, cita-se o sistema de iluminação elétrica desen-
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volvido por Thomas Edison. O Quadrante de Bohr, por sua vez, representa a utilização 
da pesquisa básica sem aplicação imediata. Não há compromisso em desenvolver algum 
produto ou processo específicos. O objetivo é a interpretação dos fenômenos da natureza.  
O exemplo provém das pesquisas de Niels Bohr, cujas contribuições à teoria quântica o 
levaram a ser consagrado com o Prêmio Nobel de Física em 1922. 

Figura 2 – Modelo de quadrantes da pesquisa científica
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Fonte: Stokes (2005, p. 118).

	

O Quadrante Ruetsap é o da anticiência (quadrante branco na Figura 2), ou 
seja, representa as necessidades da sociedade não supridas pelos demais quadran-
tes. São classificados assim os fenômenos sociais, científicos e tecnológicos nas 
áreas externas à academia, além das pesquisas motivadas pela curiosidade do 
pesquisador, o que Stokes (2005) define como fatos particulares, como é o caso 
dos observadores de aves.

3.2 Estrutura de incentivo das atividades de pesquisa científica 

Um importante incentivo para a produção de pesquisa é o reconhecimen-
to atribuído à descoberta científica. Esse incentivo foi apresentado por Merton 
(1970) e possui diversas formas, dependendo da importância que a comunidade 
científica atribui à descoberta. 

Por exemplo, a eponímia – aludir à descoberta científica o nome do pesqui-
sador – é prática recorrente. Mal de Alzheimer, assim chamado graças aos resul-
tados das pesquisas sobre doenças neurodegenerativas realizadas pelo psiquiatra 
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alemão Aloysius Alzheimer; índice de Gini, devido às pesquisas do matemático 
italiano Corrado Gini; mal de Parkinson, devido à descoberta do médico inglês 
James Parkinson de uma doença neurológica degenerativa que afeta o sistema 
nervoso central; equilíbrio de Pareto, graças às pesquisas do economista italiano 
Vilfredo Pareto sobre seus estudos acerca dos princípios fundamentais da mi-
croeconomia neoclássica.

O reconhecimento também acontece de outras formas: Prêmio Nobel (de fí-
sica, de química, de medicina, de economia), Medalha Fields (de matemática), 
Prêmio Abel (de matemática), etc. Pertencer a uma sociedade científica tam-
bém é uma forma de reconhecimento. As publicações, igualmente, incentivam 
a pesquisa. Quanto mais publicações de impacto e quanto mais citações, mais 
reconhecido é o pesquisador (refletindo a máxima publish or perish amplamente 
difundida no ethos científico atual). 

Outra recompensa comumente atribuída como incentivo à produção cien-
tífica relaciona-se à satisfação obtida pela resolução de problemas (puzzles). De 
acordo com Hagstrom (1965 apud STEPHAN, 1996), a pesquisa é de muitas ma-
neiras uma espécie de jogo, um jogo de solução de problemas (puzzle solving) cuja 
solução é a sua própria recompensa.

A remuneração financeira é outro componente da estrutura de recompensa 
da ciência. Ela é dividida em duas partes: uma proporcional independentemente 
do sucesso individual do pesquisador, mas pelo seu esforço; a outra reflete o va-
lor da contribuição à ciência. 

Do exposto, têm-se pelo menos três incentivos:
i.	 Reconhecimento
ii.	 Satisfação
iii.	 Remuneração financeira

O incentivo à produção de conhecimento científico baseado tanto no reco-
nhecimento quanto na satisfação dos cientistas não é market-based. Tais incen-
tivos criam uma sorte de ativo privado – uma forma de propriedade intelectual 
– a partir da abdicação da posse exclusiva do novo conhecimento (DASGUPTA; 
DAVID, 1987 apud STEPHAN, 1996). 

Um sistema de recompensas baseado na reputação provê um mecanismo que 
captura as externalidades associadas à descoberta científica. Quanto mais o tra-
balho do pesquisador é utilizado, maior é sua reputação e maiores os ganhos 
financeiros. Ademais, a natureza pública do conhecimento científico permite 
que os demais agentes possam utilizar o conhecimento, o que, por sua vez, realça 
a reputação do pesquisador (STEPHAN; LEVIN, 1996). 
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Quadro 5 – Conhecimento científico codificado versus tácito

Conhecimento e informação, apesar de serem correlacionados, não são sinônimos. O conhecimento pode ser 
dividido em diferentes tipos: know-how, know-who, know-why e know-what (FORAY; LUNDVALL, 1998; JENSEN et 
al., 2007; LUNDVALL, 2007c; 2008).
De acordo com Lundvall (2008), know-what se refere ao conhecimento sobre fatos, ou seja, o conhecimento 
é próximo em significado ao que geralmente é chamado de informação. Know-why se refere a um conheci-
mento científico específico, sobre princípios e leis que movem a natureza, a mente humana e a sociedade, e é 
importante para o desenvolvimento tecnológico em certas áreas científicas, como a indústria eletroeletrônica 
e a indústria química (FORAY; LUNDVALL apud NEEF; SIESFELD; CEFOLA, 1998, p. 116). Know-how, por sua vez, 
refere-se à habilidade de fazer algo e know-who envolve o conhecimento acerca de quem sabe algo e quem 
sabe como fazer algo (FORAY; LUNDVALL apud NEEF; SIESFELD; CEFOLA, 1998). 
Know-what e know-why são facilmente codificados e, por isso, são chamados também de informação. Know-
-how e know-who são relativamente mais difíceis de serem codificados, ou seja, correspondem ao caráter 
tácito do conhecimento. Exatamente pelo know-how e know-who o conhecimento científico não é facilmente 
apropriado, embora esteja disponível em formato de informação. Desse modo, conhecimento é um conceito 
mais amplo que o de informação.
A codificação do conhecimento científico implica a sua transformação em informação que pode ser facilmente 
transmitida sob a forma de dados concretos, fórmulas científicas, procedimentos codificados ou princípios 
universais, o que geralmente se dá via publicações de artigos em periódicos, anais de congressos, etc. 
Embora a codificação do conhecimento científico permita a sua difusão, a criação de pontes entre campos 
e áreas de competência diversas e a redução da dispersão do conhecimento (OECD, 1996), ela, a codificação, 
não garante que demais usuários desse conhecimento científico possam usá-lo imediatamente e sem custos.
Ademais, o processo de produção de ciência é calcado em um conjunto de habilidades e técnicas – chamado 
de expertise científica (DASGUPTA; DAVID, 1994) – adquiridas experimentalmente e transferidas por meio de in-
terações sociais (POLANYI, 1966), de demonstração, contatos pessoais e serviços técnicos (consultorias). São, 
portanto, de difícil codificação. 
Assim como o conhecimento tecnológico documentado em patentes, manuais e outras formas codificadas não 
é suficiente para a implementação bem-sucedida de novas tecnologias (NELSON, 1989; ROSENBERG, 1990), o 
conhecimento científico documentado em fórmulas, artigos e livros também não o é (DASGUPTA; DAVID, 1994). 
A linha divisória entre o conhecimento científico que será codificado e aquele que se manterá tácito em um 
dado campo científico pode ser delineada endogenamente por considerações econômicas, afinal, conforme já 
mencionado, a ciência é endógena, isto é, não neutra (DASGUPTA; DAVID, 1994).

3.3 Ciência aberta e ciência fechada 

Uma questão pertinente à Economia da Ciência é a discussão sobre a nature-
za pública do conhecimento científico. Afinal, o conhecimento produzido pelos 
cientistas é público ou privado? 

Essa discussão está relacionada à problemática da apropriação do conheci-
mento científico e à sua estrutura de cerceamento mediante os direitos de pro-
priedade. Isso se torna mais significativo quando parte das pesquisas é financia-
da por empresas privadas que utilizam desse conhecimento para se tornarem 
mais competitivas ou manterem suas posições de mercado.

A classificação do conhecimento científico como bem semipúblico (Quadro 
6) suscita uma problemática sobre a produção de novos conhecimentos científi-
cos. Se todos têm acesso devido ao seu caráter semipúblico, portanto, não haveria 
incentivo para agentes privados racionais investirem na sua produção (JOHN-
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SON; LUNDVALL, 2001). Esse foi um argumento amplamente defendido.
A dificuldade de se apropriar de forma exclusiva do conhecimento científico 

desencadeia a problemática da subprodução de novas pesquisas científicas se ela 
fosse deixada a cargo do livre mercado. O setor privado não estaria interessado 
em investir em algo que não consegue evitar que seja de domínio público. Daí o 
argumento econômico da necessidade de os governos financiarem a pesquisa em 
seus laboratórios e incentivarem a produção de ciência nas universidades, com 
recursos públicos. 

Em seu texto clássico Why do firms do basic research (with their own money)?, 
Rosenberg (1990) encontra elementos que justificam o investimento privado em 
pesquisa. Ele argumenta que a pesquisa realizada por empresas privadas é essen-
cial para que ela consiga absorver e aplicar o novo conhecimento científico. A 
maneira mais eficaz para permanecer conectado à ciência é ser um participante 
no processo de pesquisa (ROSENBERG, 1990). 

Mas até que ponto as empresas privadas estariam dispostas a tornar o conhe-
cimento financiado por elas como de domínio comum e de modo a ser explora-
do por potenciais concorrentes e rivais? Para responder a essa questão, é preciso 
entender que o conhecimento científico é um bem com características distintas 
dos demais. Tais características o classificam como um bem híbrido: possui ele-
mentos tanto de bens privados quanto de bens públicos (Quadro 6).

Quadro 6 – Características do conhecimento científico

O conhecimento científico é tido como não exclusivo, ou seja, é difícil de manter seu uso limitado. Em termos 
microeconômicos, o custo marginal de utilizar o conhecimento científico codificado e publicado é, portanto, 
zero. Entretanto, apesar de se aceitar a não exclusividade como uma característica do conhecimento cientí-
fico, ele pode se tornar exclusivo (privado). É o caso do incentivo ao patenteamento, por exemplo. 
O conhecimento científico é igualmente tido como não rival (não disputável): o fato de ele estar sendo utili-
zado por um pesquisador, não o impossibilita de ser utilizado por outrem. 
Portanto, embora seja classificado como não exclusivo e não rival, o conhecimento científico apresenta 
outras características, por isso se pode classificá-lo como um bem híbrido (semipúblico) (JOHNSON; LUND-
VALL, 2001), ou nas palavras de Stiglitz (apud KAUL; GRUNBERG; STERN, 1999), um bem público impuro. 
Outras características são (FORAY, 2006): 
i .   �Não exaurabilidade, em outras palavras, o uso adicional do conhecimento científico codificado existente 

não impede que outros obtenham uma cópia extra desse conhecimento, isto é, o bem não se esgota com 
a sua utilização;

 ii .   �Cumulatividade, ou seja, o conhecimento científico é um bem, um fator intelectual, que tende a produzir 
novas ideias; 

iii.    �Fragmentabilidade, isto é, o conhecimento científico é um bem que pode ser dividido e espalhado por 
diferentes localidades;

iv.    �Baixa persistência, o que significa que o estoque de conhecimento científico disponível em um dado 
momento permanece para outros períodos. 

A questão da publicidade da ciência está ligada à discussão da estrutura de 
incentivo da atividade científica. De acordo com a lógica de Merton (1970), a 
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lógica de ciência aberta (open science) funciona como um sistema de recompensas 
baseado, sobretudo, no reconhecimento e na satisfação, garantindo-se um cres-
cente aumento do estoque de conhecimento científico. 

O caráter público do conhecimento científico, portanto, decorre do ethos da 
ciência: os cientistas sentem-se gratos e reconhecidos pelo seu trabalho quando 
eles o divulgam amplamente. Dessa forma, a comunidade científica incentiva 
que pesquisadores publiquem suas pesquisas, tornando-as acessíveis, de forma 
que o conhecimento científico é não exclusivo. Como se vê, há mecanismos não 
mediados pelo mercado que incentivam os cientistas a tornarem público o resul-
tado de suas pesquisas científicas (STEPHAN, 1996).

Além disso, o caráter público do conhecimento científico faz com que cien-
tistas utilizem o estoque de conhecimento existente para produzir novos conhe-
cimentos, a partir de uma dinâmica própria. Os cientistas compartilham suas 
descobertas rapidamente, pois é a partir da publicação que seu reconhecimento 
é estabelecido. Desse modo, para que o conhecimento científico se torne público, 
faz-se necessário que ele seja codificado. 

De outro espectro analítico, Dasgupta e David (1994) afirmam que a aborda-
gem mertoniana ignora alguns problemas, como os relacionados à ineficiência 
em termos de alocação de recursos em pesquisa acadêmica e industrial. A lógica 
mertoniana analisa somente os cientistas acadêmicos, os quais são influenciados 
pelo ethos científico, ou seja, embora haja cientistas acadêmicos que privatizem 
seus resultados de pesquisa, a maioria os torna públicos. Entretanto, essa não é a 
lógica dos cientistas industriais: estes estão envolvidos numa dinâmica empre-
sarial e têm estímulos a manterem seus resultados de pesquisa internamente, 
visando ao lucro empresarial.

Seguindo as contribuições de Dasgupta e David (1994), tem-se, portanto, que 
a pesquisa industrial tem a intenção de transformar os frutos da pesquisa em 
segredo industrial. O sigilo dos resultados da pesquisa depende do grau de codi-
ficação desse conhecimento, portanto, quanto mais difícil de ser documentado 
(Quadro 5), maior é o grau de sigilo. Ademais, esse grupo de cientistas visa exclu-
sivamente ampliar as possibilidades de ganho empresarial.

De acordo com Stephan (1996), embora haja uma correlação entre os incenti-
vos para compartilhar o conhecimento e o local onde ele é produzido (nas uni-
versidades ou empresas privadas), essa relação não é perfeita. Há estudos que 
mostram que muitas empresas tornam públicos seus resultados de pesquisa e 
muitos pesquisadores universitários tornam privado seu conhecimento (por 
meio de patentes). 

Mas quais são os riscos envolvidos na privatização do conhecimento científi-
co? A privatização dos resultados da pesquisa científica (acadêmica ou industrial) 
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– por exemplo, por meio da instituição dos direitos de propriedade – dificulta a 
rápida divulgação dos resultados, já que o propósito da privatização é prover 
meios que capturem as rendas econômicas associadas à produção de novos co-
nhecimentos. Entretanto, embora algumas formas de privatização requeiram o 
compartilhamento do conhecimento, como é o caso das patentes, os incentivos 
para que o conhecimento seja divulgado rapidamente não estão presentes (STE-
PHAN, 1996).

A despeito de sua ampla disponibilidade, o conhecimento científico tem se 
tornado cada vez mais privado (NELSON, 2004), daí a razão de se falar em ciên-
cia fechada. O cercamento do conhecimento científico, sobretudo aquele resul-
tante de pesquisas científicas industriais, se dá por motivos óbvios: a posse desse 
conhecimento pode gerar vantagens competitivas dinâmicas para a empresa que 
o detém.

Por sua vez, a pesquisa científica acadêmica tem se tornado igualmente priva-
da, o que contraria a visão do comunismo científico (MERTON, 2013). A priva-
tização do conhecimento científico acadêmico não deveria ser estimulada, pois, 
de acordo com Merton (1957), na lógica da comunidade científica acadêmica, o 
direto de propriedade científica equivale à gratidão, reconhecimento e estima.

Apesar de reconhecer as contribuições de Merton (1957), é admitido que, na 
comunidade científica acadêmica, há interesses próprios, oportunismos, hostili-
dades e desvios (NELSON, 2004). Portanto, o argumento do comunismo merto-
niano está mais relacionado ao como deveria ser do que ao como de fato é. Assim 
sendo, analisar a privatização do conhecimento científico acadêmico por essa 
lógica não condiz com a realidade.

A apropriação privada dos resultados da ciência acadêmica tem ocorrido 
como consequência de políticas públicas que incentivam seu patenteamento. 
Nos Estados Unidos, por exemplo, esse comportamento é marcado a partir da 
publicação do Bayh-Dole Act, de 1980, o qual estimulou as universidades a pa-
tentearem seus resultados de pesquisa financiada com recursos públicos com o 
argumento de que isso facilitaria a transferência de conhecimento às empresas 
por meio de licenciamentos e geraria uma fonte extra de renda para as universi-
dades com os recebimentos de royalties (MOWERY et al., 2001; NELSON, 2004). 

Desse modo, é inequívoco que o conhecimento científico acadêmico tem se 
tornado menos público. O que resta saber é, portanto, quais são os impactos desse 
acontecimento. Um exemplo é o caso da nanociência e da nanotecnologia. Sha-
pira, Youtie e Kay (2011), por exemplo, investigam como as corporações estão se 
apropriando das inovações em nanotecnologia e mostram que mudanças signi-
ficativas têm ocorrido nos últimos anos na orientação das atividades de nano-
tecnologia corporativas, desde a descoberta da pesquisa a aplicações patenteadas.
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Há uma grande controvérsia sobre o papel das patentes em tornar privado o 
conhecimento científico acadêmico, afinal, a universidade deve patentear suas 
invenções? Como grande parte das pesquisas científicas acadêmicas são financia-
das por recursos públicos, parece uma contradição cercar o conhecimento, res-
tringindo seu uso pela sociedade (PÓVOA, 2010). 

De acordo com Nelson (2004), uma ciência aberta é importante para o pro-
gresso tecnológico. A história está cheia de exemplos mostrando que o progresso 
tecnológico foi possível por meio de um sistema no qual os pesquisadores esta-
vam livres para replicar ou refutar os argumentos e descobertas dos outros. 

Dado o aparato institucional que permite e estimula que o conhecimento 
produzido nas universidades seja patenteado, de acordo com Póvoa (2010), seria 
desejável que a universidade licenciasse suas tecnologias sem exclusividade. A 
não exclusividade da licença permitiria que o conhecimento fosse disponível a 
demais interessados. Seria igualmente desejável que as universidades concedes-
sem uma licença para pesquisa a pesquisadores que pretendessem utilizar o novo 
conhecimento protegido com a finalidade de promover o avanço da ciência.

De acordo com Nelson (2004), corre-se o risco de as empresas verem os pes-
quisadores acadêmicos como competidores diretos dos seus esforços de pesquisa 
com vistas a obter resultados práticos, portanto, patenteáveis, o que poderia blo-
quear avanços no conhecimento.

Apesar dos problemas apontados por Nelson (2004) e outros, o debate carece 
ainda de fundamentação empírica – ou seja, o Bayh-Dole Act de fato prejudicou a 
expansão do conhecimento cientifico nos EUA? Em um país como o Brasil, quais 
têm sido esses efeitos? 

Considerações finais 

Foi apresentado, no decorrer deste capítulo, que a ciência está cada vez mais endóge-
na à dinâmica capitalista. Porém, apesar de se reconhecer o papel dos avanços tecnoló-
gicos na evolução do conhecimento científico, essa relação não é unidirecional, ou seja, 
a tecnologia e o entendimento da ciência tendem a coevoluir.

A dificuldade em entender a coevolução da ciência e da tecnologia refletiu-se em 
tentativas teóricas não consensuais: de um lado as teorias demand pull que colocam 
como fator primordial para o desenvolvimento das nações as necessidades socioeconô-
micas, e de outro as teorias science push, que defendem ser a ciência a direcionadora e 
determinante do desenvolvimento das nações. Um exemplo desse corpo teórico foi o 
modelo linear, amplamente criticado.

Viu-se também que a comunidade de pesquisadores pode ser dividida em dois 
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grupos, conforme sugerido por Dasgupta e David (1994): pesquisadores acadêmicos e 
pesquisadores industriais. Essa separação é bastante interessante, pois leva em conta as 
normas de comportamento de cada grupo, especialmente no que se refere à publicidade 
dos resultados da pesquisa e ao sistema de recompensas e de incentivos.

A distinção entre a ampla divulgação de um lado e o cercamento do conhecimento 
do outro tem implicações para os tipos de pesquisa apresentados: pesquisa básica e pes-
quisa aplicada. A pesquisa aplicada em busca de uma nova tecnologia seria objeto de 
patenteamento, por exemplo. A pesquisa básica seria considerada a verdadeira ciência 
e os rituais científicos de publicação seriam incentivados. 

O ethos da ciência moderna permite que os resultados da pesquisa pura sejam codifi-
cados e amplamente divulgados, e a lógica utilitarista das empresas industriais faz com 
que parte dos resultados das pesquisas aplicadas seja divulgada por meio de patentes, 
enquanto boa parte constitui segredos industriais. 

Ficou claro que a separação entre pesquisa básica e pesquisa aplicada pode levar a in-
terpretações inapropriadas, já que a separação entre ambas não é trivial. A preocupação 
em entender as normas de comportamento de cada grupo foi apresentada pela Sociolo-
gia da Ciência, mas a Economia da Ciência sabiamente se apropriou dessa abordagem. 

O que se buscou fazer neste capítulo foi apresentar alguns dos principais aspectos 
levantados pela Economia da Ciência sem se preocupar em cobrir todos os pontos de 
estudo possíveis. Os avanços nesta área têm permitido o surgimento de diversas linhas 
de pesquisa dentro da economia. A seguir, são apresentadas linhas de pesquisa direta-
mente relacionadas à coevolução entre ciência-tecnologia-desenvolvimento econômi-
co. Demais linhas estão sumarizadas em Antonelli, Franzoni e Geuna (2011):

i.  Ciência e economia regional: preocupa-se com os efeitos de externalidades tanto 
na geração de ciência quanto na exploração de conhecimento científico. Em outras pa-
lavras, considera como a geração do conhecimento científico contribui para criar uma 
dinâmica de crescimento econômico, levando em conta as características próprias das 
diversas regiões. A concentração espacial é um importante fator analisado para verifi-
car qual seu impacto sobre a produtividade científica.

ii.  Ciência e economia da mudança tecnológica: a principal questão é como a 
introdução de novas tecnologias afeta o desempenho da pesquisa científica. O advento 
de um novo paradigma tecnológico, por exemplo, facilita as descobertas científicas e a 
produtividade científica? Qual a relação dialética entre ciência e o surgimento de um 
novo paradigma tecnológico?

iii.  Ciência e economia da inovação: os avanços científicos podem criar oportuni-
dades para que as empresas introduzam inovações no mercado. Para isso, as empresas 
se engajam em atividades de P&D e em esforços para absorção dos novos conhecimen-
tos, adquirindo-os de universidades e de institutos de pesquisa. Possíveis análises são 
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feitas a partir dos sistemas de inovação (Capítulos 13 e 14). 
iv.  Ciência e economia do desenvolvimento: o interesse está em entender como 

a ciência possibilita condições para o desenvolvimento econômico, social e ambiental. 
Há uma miríade de caminhos possíveis nesta área de estudo. 

v.  Ciência e economia política: busca analisar as relações entre a ciência e o capita-
lismo como sistema de produção, constituição do mundo do trabalho e acumulação de 
capital. A abordagem marxista, por exemplo, entende a ciência como meio de explora-
ção do trabalho e de controle social. De acordo com essa exposição, o desenvolvimento 
da ciência se deu em função das necessidades colocadas pela expansão do sistema ca-
pitalista com o processo de industrialização. A ciência, portanto, se converte em força 
produtiva e está intimamente ligada à acumulação de capital e à extração da mais-valia. 
Desse modo, haveria pressões para gerar pesquisas científicas funcionais ao sistema, isto 
é, a ciência teria sido apropriada pelo sistema capitalista.

A área de Economia da Ciência é bastante frutífera, tendo-se apresentado, neste ca-
pítulo, os principais elementos que ajudam a entender o papel da ciência na economia 
contemporânea. É grande o desafio de escrever algumas páginas sobre tema tão amplo 
e, obviamente, por motivos de espaço, algumas questões não menos importantes foram 
deixadas de lado. 

Capítulo 4  Ciência: Avanços e Interações
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*Texto elaborado a partir de discussões realizadas pelo Grupo de Pesquisa em Dinâmica Econômi-
ca da Inovação (GDIN) da Universidade do Vale do Rio dos Sinos (UNSINOS).
1. O termo “encastelamento” aqui refere-se à expressão “Torre de Marfim”. Em 1837, o críti-
co literário Charles Augustin Saint-Beuve usou a expressão Torre de Marfim (Tour d’Ivoire)  
ao comparar a obra do escritor Alfred de Vigny à de Victor Hugo. Por meio dessa expressão,  
Saint-Beuve queria ressaltar o tom idealista e desvinculado da realidade cotidiana da obra de  
Vigny, comparando-a à obra de Hugo, escritor engajado com os problemas sociais. É  
exatamente com essa mesma conotação que a expressão tem sido aplicada para representar um dos  
sentimentos observados em relação a uma das mais antigas instituições sociais: a universidade. 
Ao aproximá-la da “Torre de Marfim”, os críticos dos trabalhos desenvolvidos pelas universidades 
denunciam, mesmo atualmente, o encastelamento e o distanciamento em relação à vida cotidiana 
daqueles cuja tarefa principal é contribuir para a expansão do conhecimento da humanidade.

Universidade: trajetória 
e papel no progresso tecnológico*

Janaina Ruffoni
Aurélia Adriana de Melo

Gisele Spricigo 

Introdução
	
A relevância da universidade no progresso tecnológico da sociedade é perce-

bida ao longo do seu desenvolvimento. Seja pela função de ensinar e qualificar 
recursos humanos, seja na função de avançar na descoberta de conhecimentos 
científicos e suas aplicações. O papel da universidade vem se modificando e tor-
nando-se cada vez mais complexo. De uma universidade encastelada,1 voltada 
para o ensino de uma pequena classe social e para o desenvolvimento do co-
nhecimento científico puro, observa-se atualmente uma universidade um pouco 
mais aberta, preocupada com a difusão do ensino e do conhecimento científico 
aplicado. Parece, então, que a universidade vem assumindo uma postura mais 
protagonista no desenvolvimento da sociedade.

CAPÍTULO

5
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O desenvolvimento desse importante ator social vai ocorrer de forma distinta 
entre as regiões. Surge inicialmente na Itália e na França, espalha-se pela Europa, 
ganha importante contorno na Alemanha e se amplia para o Novo Mundo – Esta-
dos Unidos. As características socioeconômicas, o grau de desenvolvimento, bem 
como as diferentes possibilidades de financiamento do ensino e da pesquisa nos 
diversos países vão moldando as particularidades regionais das funções e as atua-
ções da universidade. 

Considerando a importância de discutir o papel da universidade para a ciência, 
tecnologia e inovação, descrevem-se, neste capítulo, a trajetória histórica da uni-
versidade (seção 1), e a relevância do seu papel na geração de inovações. Neste últi-
mo ponto, são apresentadas duas abordagens que consideram a inovação como um 
processo sistêmico no qual a universidade possui papel relevante (seção 2). Fechando 
o capítulo, estão as considerações finais (seção 3).

1. Trajetória histórica

A universidade, enquanto instituição norteadora e norteada pela trajetória 
de aprendizagem humana, impõe-se uma reflexão constante acerca do seu papel 
nos contextos sociais em que se insere. É dessa forma que sua história de, prati-
camente, 10 séculos, se desenvolve e contribui para dar novo significado à sua 
função social cuja importância, no bojo da sociedade do conhecimento, intensi-
fica-se e assume novos contornos.

Nessa perspectiva, revisitar a trajetória secular desta instituição esclarece ca-
racterísticas e valores nela observados até os dias atuais. O entendimento destes 
também contribui para a reflexão a respeito dos desafios contemporâneos colo-
cados à universidade. Assim, esta seção apresenta, cronologicamente, a trajetó-
ria de desenvolvimento, de consolidação e de mudança do papel desempenhado 
pela universidade ao longo do tempo.

1.1 �Gênese e consolidação pela transmissão do conhecimento 
pelo ensino

As sementes da universidade germinavam nos monastérios e abadias do sécu-
lo XI. Elas provêm da tradição Escolástica que consistiu na organização de esco-
las as quais, mantidas pelos estabelecimentos eclesiásticos, tinham como função 
formar jovens, sobretudo os futuros clérigos e monges que futuramente preen-
cheriam seus quadros. Decisões tomadas no Terceiro e Quarto Concílios de La-
trão, ocorridos respectivamente em 1179 e 1215, as quais ampliaram o número 
de escolas e tornaram obrigatória a gratuidade do ensino, possibilitaram tanto 
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2. Rossato (1998) foi o texto escolhido para descrever a trajetória histórica da universidade nesta 
seção. Outro texto também interessante nesta linha é o de Paolo Rossi (2001). Ainda releva destacar 
Simon Schwartzman (2008) para uma reflexão a respeito do papel da universidade e da ciência na 
sociedade.

a expansão do ensino quanto a do direito de ensinar, anteriormente reservado 
a padres ou a mestres por eles designados. Estes dois fatores favoreceram a uni-
versalização do ensino e, gradativamente, a emancipação das escolas da igreja, o 
que contribuiu para o surgimento das primeiras universidades. A Universidade 
de Bolonha, de 1088, e a Universidade de Paris, de 1231, são reconhecidamente 
as primeiras universidades da história (ROSSATO, 1998).2

Se as raízes da universidade estão depositadas nos séculos XI e XII, os séculos 
XIII, XIV e XV assistiram à sua consolidação e crescimento. É importante, porém, 
esclarecer que, devido às circunstâncias nas quais a universidade é criada, suas 
funções não se voltam ao ensino das coisas práticas. Há distanciamento entre 
o que acontece intramuros universitários e as necessidades de formação de na-
tureza mais pragmática, voltada ao desenvolvimento social e econômico. São 
instituições não universitárias, voltadas para o ensino técnico em áreas como 
contabilidade, cálculo, línguas estrangeiras, escultura, pintura, arquitetura, etc., 
que se encarregam desta tarefa (DEVEZE, 1976 apud ROSSATO, 1998). 

A partir do século XVI, a trajetória de desenvolvimento da universidade é 
marcada pela disputa de poder entre partidários da Reforma Protestante e da 
Contrarreforma. Há, simultaneamente, enfraquecimento do poder da igreja so-
bre a universidade e movimentos de regionalização desta instituição. Como re-
sultado, ficam comprometidos os objetivos da igreja de uniformidade universi-
tária e de difusão de um modelo, para além das fronteiras. A universidade, assim, 
nacionaliza-se e perde autonomia e abrangência.

Neste cenário, partidários da Reforma Protestante criam universidades vi-
sando defender seus ideais. Estas se caracterizam pela pluralidade e tolerância 
a diferentes formas de verdade. Há ainda um movimento de expansão da insti-
tuição universitária para o Novo Mundo, principalmente, em terras colonizadas 
pela Espanha.

O século XVII marca o surgimento da primeira universidade na América do 
Norte – Universidade de Harvard – e o aparecimento das academias como espa-
ços para discussão e cultivo de ideias progressistas. 

No século XVIII, a universidade volta a se expandir numérica e geografica-
mente para além da Europa. Surgem também as escolas técnicas, precursoras 
das universidades técnicas, como resposta às necessidades de aprimoramento da 
qualidade do ensino técnico (ROSSATO, 1998).
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1.2 Universidade moderna: a denominada universidade �de pesquisa

A Revolução Industrial, marco de progresso tecnológico e econômico da so-
ciedade, é sem dúvida o grande acontecimento do século XIX. A necessidade de 
mais conhecimento e a urgência de sua aplicação à resolução dos problemas for-
çam a ruptura do isolamento no qual a universidade se encontrava. 

É neste século que ganham projeção as universidades técnicas. Além delas, o 
século XIX marca o desenvolvimento da universidade com transformações im-
portantes, tais como: o surgimento das universidades populares, a criação, por 
Napoleão Bonaparte, da Universidade Imperial, subordinada ao Estado, laica e 
voltada à preparação para a carreira profissional atestada por meio de diploma 
que passa a ser requisito fundamental para o exercício profissional. Registra-se 
que a mulher passa a usufruir do ensino universitário, sendo a cidade de Londres 
a pioneira nesta ação, seguida depois por universidades das províncias inglesas e 
escocesas (ROSSATO, 1998). 

Já na Europa, precisamente na Alemanha, acontece uma mudança funda-
mental na função da universidade, originalmente transmissora de conhecimen-
to. Este país inaugura para a universidade a função de produtora de conhecimen-
to por meio da criação da “Universidade de Pesquisa”. Stokes (2005) afirma que 
os alemães assumiram a liderança na transformação de suas universidades em 
centros de investigação científica original.

Inspirados na tradição grega de valorização da ciência pura, mas reconhecen-
do a necessária relação entre ciência e técnica, da qual resulta a tecnologia como 
promotora do progresso tecnológico, os alemães criam e institucionalizam um 
sistema universitário em que se estabelece clara separação entre pesquisa pura 
e pesquisa aplicada. Assim, a pesquisa aplicada encontra abrigo nas Technische 
Hochschulen e na indústria, enquanto a pesquisa pura reina nas universidades.

Para Stokes (2005), o resultado desse processo culminou na “liberação explosi-
va da energia científica” (STOKES, 2005, p. 66) alemã. Neste processo, professores 
titulares ficavam à frente de institutos de pesquisa e eram os responsáveis pela 
criação, desenvolvimento e orientação de novos campos de conhecimento em 
uma área de estudo. Destes professores também dependia a carreira científica 
dos estudantes, os quais eram selecionados desde cedo para atividade de pesqui-
sador em ciência pura ou aplicada (STOKES, 2005).

O arranjo institucional alemão contribui para a consolidação das universi-
dades de língua alemã – Suíça, Áustria e Alemanha – e no seu reconhecimento 
internacional como prestigiados centros de excelência e desenvolvimento cien-
tífico. Tal fato chamou a atenção de outras partes do mundo e transformou a 
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Alemanha num modelo a ser seguido, num polo atrativo de cérebros. Na esteira 
deste movimento, já no final do século XIX, observa-se um fluxo migratório de 
estudantes e cientistas para aquele país, principalmente, estudantes norte-america-
nos que, ao finalizarem seus estudos superiores, prosseguiam no avanço da carreira 
científica.

1.3 �Universidade e diferentes espaços de produção e aplicação  
do conhecimento 

Cientistas e estudantes estadunidenses retornam ao país inspirados na ar-
quitetura institucional alemã de promoção da ciência, repensam suas estruturas 
mantendo a essência da separação entre ciência pura e ciência aplicada, mas re-
conhecendo a necessidade de mantê-las sob o mesmo teto. 

Nesta linha, ressalta-se como traço distintivo da universidade norte-ameri-
cana, o fato dela consubstanciar uma forte relação entre sociedade e indústria. 
Assim, as universidades de pesquisa americanas voltam-se às demandas da ati-
vidade industrial, em que ganha relevo fontes de financiamento para a pesquisa 
provenientes da indústria.

Em texto que apresenta aspectos históricos das interações entre a universida-
de americana e a atividade industrial, Nelson (1996) aponta o desenvolvimento 
de uma frutífera divisão de trabalho entre universidade e indústria ao longo do 
século XIX. Ele também destaca o importante papel da universidade na formação 
de recursos humanos e na construção de conhecimentos advindos de pesquisa, 
os quais são a matéria-prima de novos conceitos, produtos e processos. Segundo 
Nelson (1996), a indústria também contribui para o esforço de pesquisa básica, a 
exemplo de iniciativas como Bell Labs, IBM Yorktown, Du Pont Central Lab. Em 
algumas ocasiões, este esforço industrial de pesquisa básica chega a apresentar 
níveis de desempenho superiores aos das universidades, muito embora a apro-
priação dos resultados econômicos pela indústria seja difícil.3 

3. Nas palavras do autor: “As universidades assumiram a responsabilidade de formar jovens profis-
sionais, a maioria dos quais continuará trabalhando na indústria. E eles realizaram grande parte 
da pesquisa que levou a teorias, conceitos, produtos e processos. [...] A indústria também realizou 
algumas pesquisas fundamentais, como Bell Labs, IBM Yorktown, Du Pont Central Lab, e outras 
realizaram pesquisa no nível ou, até mesmo, acima do nível das principais universidades. Mas os 
retornos de tais pesquisas são difíceis de serem de uso exclusivo do financiador [...] Como notamos 
em [...] muitas áreas do conhecimento, as universidades continuarão sendo o principal local de tais 
pesquisas” (NELSON, 1996, p. 226-227, tradução nossa).
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No que tange à formatação do sistema universitário norte-americano, cha-
ma atenção para a diversidade de instituições: universidade de pesquisa; uni-
versidade com doutorado; universidades polivalentes e colleges (oferecem várias 
graduações e algumas podem oferecer mestrado); colleges de artes liberais (ofe-
recem cursos na área de artes e no campo das ciências); junior college e college 
técnico (oferecem programa de graduação de curta duração – 2 anos); escolas 
profissionais e instituições especializadas (podem oferecer desde bacharelado até 
doutorado numa área específica). Há de se considerar ainda a tradição familiar 
ou coletiva – gerações de uma família estudam na mesma instituição – e como 
decorrência deste fato, há a tradição de doações que acabam por contribuir com 
a manutenção das instituições de pesquisa e ensino (ROSSATO, 1998).

Já no período final do século XX, mais precisamente em 1994, Gibbons et al. 
(2005) debruçam-se sobre a tarefa de compreender as mudanças na produção do 
conhecimento. Deste esforço, resulta um conjunto de características que possi-
bilitam distinguir dois momentos e duas formas de produção do conhecimento, 
denominados de Modo 1 e Modo 2 pelos autores, que explicam o papel da uni-
versidade e outros atores em tal processo.

O Modo 1 de produção de conhecimento fundamenta-se na concepção kuh-
niana4 de paradigma. Isto significa que decisões sobre o que é ou não relevante 
de ser estudado e pesquisado numa determinada área de conhecimento, a priori-
zação dos problemas a serem abordados e as trajetórias científicas, advêm de um 
consenso entre cientistas de destaque. Esta comunidade de cientistas especializa-
dos é também quem valida o conhecimento produzido.

A base de produção, compreensão e operação do conhecimento no Modo 1 é 
disciplinar. Há arcabouços epistemológico e metodológico específicos. Nele, se-
gundo Gibbons et al. (2005), entende-se como conhecimento de qualidade aquele 
que observa as seguintes normas:

• segue métodos gerais definidos pela comunidade científica;
• segue técnicas e procedimentos validados pela comunidade;
• �formula problemas que a comunidade científica reconheça;
• �usa métodos e procedimentos, bem como os espaços reconhecidos academica-

mente.
Sob o Modo 1, os espaços de produção do conhecimento são restritos – uni-

versidades, academias e sociedades profissionais – sendo a universidade seu local 
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5. Segundo Cruz (2014, p. 242), “Vannevar Bush coordenou a elaboração e apresentou, em 25 de 
julho de 1945, o documento Ciência: a fronteira sem fim”. Neste documento, Bush “propôs uma 
organização do sistema de pesquisa norte-americano, com quatro atores fundamentais: indústrias, 
universidades, laboratórios governamentais e o governo como planejador e financiador de partes 
do sistema” (CRUZ, 2014, p. 244).

privilegiado. É ela quem emprega os cientistas, especialistas na pesquisa e no 
ensino. Importante ressaltar que esses espaços de produção têm bem delimitadas 
suas fronteiras, estruturas de aprendizagem e regras de comportamento. Neles, o 
controle é exercido por meio do estabelecimento de procedimentos, difundidos 
em treinamentos profissionais.

Sobre o processo de produção do conhecimento, há nítida separação entre co-
nhecimento teórico e aplicado, entre ciência e tecnologia. A descoberta precede 
a aplicação. Sob este ponto, Moura (2011) acrescenta que, mesmo nos Estados 
Unidos, onde ciência e indústria caminham próximas, é possível notar uma es-
pécie de tensão nesta relação e a defesa enfática da necessidade de resguardar 
uma ciência autônoma, livre das pressões, controles e interesses econômicos ou 
estatais. Daí, resulta o fato de toda a arquitetura montada respaldar-se na comu-
nidade científica. Essa defesa da autonomia acirra-se sobretudo após a Segunda 
Guerra Mundial e tem na figura de Vannevar Bush5 um forte representante.

Sob os preceitos do Modo 1, a empresa científica cresce, porém, os recursos 
governamentais para financiá-la não acompanham este crescimento. Mowery 
e Sampat (2005) chamam atenção para a gradativa queda do financiamento do 
governo americano desde os anos 1970. Segundo os autores, de 1979 a 1991, os 
recursos federais para financiamento de pesquisador com dedicação integral caí-
ram 9,4%. Tal fato não se restringe apenas à universidade americana, mas tam-
bém é observado em outros países da OCDE. 

A restrição de verbas para financiamento da pesquisa força a universidade, 
mais uma vez, a ressignificar seu papel. Mowery e Sampat (2005) observam que 
emerge, neste cenário, a denominada “Universidade Empreendedora” – discu-
tido mais adiante neste capítulo. Este papel, por sua vez, é o que Gibbons et al. 
(2005) vão pontuar como distintivo importante no que é considerado um outro 
modo de produção do conhecimento, o Modo 2.

Apesar de marcar o momento atual da produção de conhecimento, Gibbons 
et al. (2005) observam que o Modo 2 tem suas raízes depositadas já no final do 
século XIX, quando outros espaços de produção, além das universidades, apare-
cem. Seu desenvolvimento, porém, acontece sob a égide do Modo 1 e é fruto das 
estratégias de sobrevivência elaboradas pelos cientistas para escaparem da escas-
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sez de recursos ao financiamento de suas pesquisas.
Segundo Gibbons et al. (2005), em circunstâncias de restrição de recursos, os 

cientistas tiveram que ser criativos. Os mais astutos, visando compatibilizar suas 
necessidades de recursos físicos e humanos, buscaram construir suas carreiras 
em bases mais amplas de financiamento que não apenas as fontes federais. Ao 
mesmo tempo, passaram a trabalhar em problemas que despertassem o interes-
se dos pares e das agências de financiamento. Sendo assim, procuraram, de um 
lado, resguardar suas ideias, teorias e seus métodos de maneira paradigmática 
– potencializando a capacidade de captação de financiamentos – e, por outro, ob-
servaram a necessidade de flexibilizar suas afiliações disciplinares e promover o 
entendimento do conhecimento em outros espaços de produção, não se restrin-
gindo àqueles predominantes no Modo 1. 

Gibbons et al. (2005) observam que estes cientistas são especialistas, enten-
dem bem as estruturas cognitivas de suas disciplinas e possuem capacidade de 
desenvolver conversações com outros atores, traduzindo o conhecimento e seus 
interesses de pesquisa para uma linguagem mais apropriada a outras agendas. 
Esta permeabilidade expressa um dos aspectos mais característicos do Modo 2, a 
transdisciplinaridade.

De forma geral, Gibbons et al. (2005) caracterizam o Modo 2 de produção do 
conhecimento pelos seguintes aspectos:

• participação de diversos atores provenientes de diversas áreas;
• produção de conhecimento dispersa e transiente; 
• conhecimento incorporado nas pessoas;
• prevalência do conhecimento tácito em relação ao componente codificado;
• �valorização do conhecimento pela capacidade de resolver problemas do con-

texto, pela sua utilidade; e
• destaque aos arranjos organizacionais e às formas de interação.
A natureza dispersa da produção do conhecimento no Modo 2 questiona a 

legitimidade da universidade como espaço único ou privilegiado de validação 
do conhecimento. Enquanto no Modo 1, a validação da comunidade científica 
é o aspecto relevante, no Modo 2, a medida de sucesso assume outro contorno, 
sendo a organização da pesquisa mais aberta e flexível. O próprio processo de 
pesquisa se altera. No Modo 2, geração e produção de conhecimento ocorrem 
simultaneamente, o processo experimental é guiado pelos princípios do design, 
os conhecimentos teórico e prático se mesclam por meio de intenso processo de 
interação e retroalimentação. 
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Schwartzman destaca que, ao lado do Modo 1, há:

[...] outra maneira de desenvolver a pesquisa dentro e fora das universidades, denominada de 
“modo 2”, a “terceira missão” ou o “quadrante de Pasteur”.6 Mais interdisciplinar, com mais 
trabalho em equipe e voltada para resultados práticos, nela são estabelecidas parcerias com 
setores empresariais e governamentais interessados em seus resultados, gerando inovação 
sem deixar de produzir conhecimentos de interesse científico de fronteira (SCHWARTZ-
MAN, 2014, p. 13-14). 

Mais uma vez, da universidade é exigida uma reflexão a respeito do seu papel no 
processo de produção e aplicação do conhecimento. Trata-se de uma discussão comple-
xa, pois diferentes visões, provenientes de diferentes disciplinas (sociologia, economia, 
história, entre outras) se apresentam. 

No intuito de contribuir para a discussão, optou-se por focar, na próxima seção, na 
relação entre a universidade e o processo de geração de inovações. A intenção com tal 
escolha é a de destacar que a universidade ganha, cada vez mais, relevância neste pro-
cesso, da mesma forma que permanece com suas várias outras responsabilidades. O 
objetivo é contribuir para a discussão acerca da relevância da universidade no progresso 
tecnológico.

Nesta linha, optou-se por apresentar duas abordagens bastante discutidas na litera-
tura e com visões distintas: Sistema Nacional de Inovação (SNI) e Hélice Tripla (HT).7

2. �Papel da Universidade no desenvolvimento  
do progresso tecnológico

2.1 A universidade no Sistema Nacional de Inovação

A visão sistêmica do processo de geração de inovações tem suas raízes na tra-
dição teórica neo-schumpeteriana, que enfatiza a importância da ação coordena-
da de diferentes atores como universidades, empresas, instituições de pesquisa, 
instituições financeiras, órgãos governamentais de políticas públicas para gera-
ção e difusão de ciência, tecnologia e inovação. O conceito que traduziu essa 
compreensão sistêmica foi o de Sistema Nacional de Inovação (SNI).8

Nelson (1992), em um trabalho seminal a respeito de SNI, apresentou uma  
retrospectiva sobre diferentes sistemas a partir de uma análise para 15 países.  

6. O Quadrante de Pasteur é apresentado no Capítulo 4.
7. A literatura a respeito da discussão da Hélice Tripla evoluiu e há dois novos conceitos Hélice 
Quádrupla e Hélice Quíntupla. Uma observação é feita a respeito disso na seção 3.2 deste capítulo.
8. Esse conceito está discutido em outros dois capítulos deste livro. Ver capítulos 13 e 14.
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O estudo realizado por diferentes autores informa a importância de se compreen-
der a geração e o uso de tecnologias em nível nacional. As universidades são parte 
das estruturas educacionais científicas e técnicas e têm dois importantes papéis:

a) ser o lugar onde cientistas e engenheiros obtêm seu treinamento formal; e
b) ser o lugar onde se tem grande concentração de pesquisa em disciplinas 

associadas ao desenvolvimento de tecnologias.
Na discussão de SNI, o processo de interação entre os diferentes atores que cons-

tituem tal sistema é fundamental para dinamizar o processo de geração de conheci-
mento e de inovação, os quais são ativos fundamentais para a geração de riqueza nas 
economias nacionais.

Sendo assim, releva compreender as especificidades e os desafios das relações estabele-
cidas pela e com a universidade, com ênfase na “interação universidade-empresa” (IUE). 
Em particular, esse é um ponto importante, pois trata-se da aproximação entre as dimen-
sões científica e tecnológica do conhecimento, contribuindo para a geração de inovações. 

Dois atores neo-schumpeterianos seminais, Bell e Pavitt (1993), ressaltaram a re-
levância dos institutos de pesquisa básica e aplicada, no sentido de fornecerem im-
portantes contribuições na transferência de conhecimento para a geração de novos 
produtos, processos e serviços. Há vários outros estudos9 que vão nesta linha. Portan-
to, a questão não é se a universidade é relevante para a geração da inovação, mas como 
esta contribuição vem ocorrendo, considerando diferentes realidades nacionais.

No caso do Brasil, a relevância das universidades para a inovação e, consequen-
temente, para o desenvolvimento e dinâmica de um SNI, também vem sendo pes-
quisada. Nos últimos anos, vários estudos acadêmicos a respeito da IUE no Brasil10 
foram realizados destacando, por um lado, uma fragilidade do nosso SNI – pelo fato 
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9. Somente como exemplo, citam-se aqui alguns interessantes trabalhos acadêmicos de mais longa data: 
1) Jaffe (1989) fez um estudo para os EUA e concluiu que um governo regional que aprimora seu sistema 
em parceria com instituições universitárias pode ampliar a geração de inovações locais e também destaca  
a importância das pesquisas acadêmicas para a inovação; 2) Mansfield e Lee (1996), em um estudo também 
para os EUA, com dados de 1975 a 1985, indicaram que cerca de 10% de novos produtos e processos em 
setores industriais de alta tecnologia tiveram seu desenvolvimento baseado em pesquisa acadêmica; 3) Arbo 
e Benneworth (2007) afirmam que as universidades são as “jogadoras-chave” nos SNIs por contribuírem 
com o processo de desenvolvimento das empresas, de seus produtos e de seus serviços; e 4) Lööf e Broström 
(2008), considerando a realidade da Suécia, identificaram uma forte e positiva relação entre a interação com  
a universidade e a atividade inovativa da grande empresa manufatureira. 
10. Alguns destes são: 1) livro intitulado Em Busca da Inovação: interação universidade-empresa no Brasil  
publicado em 2011; 2) número especial de 2011 na Revista de Economia (da Universidade Federal do Paraná, 
v. 37, n. 4); 3) livro intitulado Experiências de Interação Universidade-Empresa no Brasil, publicado em 2018; e 
4) dois números especiais de 2018 da Revista Econômica (da Universidade Federal Fluminense, v. 20, n. 1 e 2). 
Além desses, nos últimos anos a Revista Brasileira de Inovação (RBI) publicou vários estudos nesta temática. 
Também há vários registros de publicações a respeito de IUE no Brasil em revistas internacionais.
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11. Os resultados da pesquisa feita no Brasil foram comparados com os dados de uma pesquisa  
semelhante realizada nos Estados Unidos.

de ainda existirem, relativamente, poucas IUE – mas, por outro lado, informando 
que há crescimento do número de IUE ao longo do tempo em diferentes áreas do 
conhecimento e pontos de interação que apresentaram resultados interessantes em 
termos de atividade inovativa. O estudo de Suzigan, Albuquerquer e Cario (2011) 
destaca-se nesta linha por revelar importantes características históricas e atuais da 
IUE no Brasil. 

Na mesma linha, destaca-se também o trabalho de Pinho (2011), que revela a im-
portância dada à universidade pelas empresas. Este autor apresenta uma sistema-
tização de resultados de um levantamento realizado junto a empresas brasileiras a 
respeito da interação que elas realizam com universidades e institutos públicos de 
pesquisa. Os resultados mostraram que as empresas brasileiras atribuíram maior 
importância às universidades como fonte de informação para suas atividades de de-
senvolvimento tecnológico, do que suas congêneres norte-americanas.11 Segundo o 
autor, as evidências indicam que, no mínimo, não há sustentação para a noção de que 
as empresas brasileiras valorizem menos a contribuição das universidades para seu 
esforço inovativo do que suas congêneres dos EUA e da União Europeia.

Quando do estabelecimento da IUE, Garcia et al. (2011) destaca que a proximida-
de geográfica entre a universidade e a empresa é importante. Os autores concluem 
que parcela significativa deste tipo de interação ocorre em um mesmo espaço geográ-
fico e que a presença de grupos de pesquisa na mesma região, de atividades inovativas 
nas empresas e de diversificação da estrutura produtiva local, são fatores que estimu-
lam as IUE, reforçando a importância da universidade na geração de conhecimentos 
e inovações. 

O trabalho de Costa, Ruffoni e Puffal (2011) reforça esse achado, revelando que 
no estado do Rio Grande do Sul (RS), por exemplo, a proximidade geográfica também 
importa e que a maior concentração (43,5%) das IUE observadas ocorre em um espaço 
territorial relativamente pequeno (até 50 km de distância). Além disso, os autores 
destacaram que um grupo de empresas investigadas também se relacionaram com 
universidades/instituições de fora do Rio Grande do Sul, denotando a relevância de 
outras proximidades, além da geográfica, para as suas atividades inovativas. 

A análise da IUE também se mostra relevante quando adotado o recorte seto-
rial. Um exemplo é o estudo de Paranhos (2012), que analisou as interações entre 
empresas farmacêuticas e instituições de ciência e tecnologia do sistema farmacêu-
tico de inovação, ou seja, considerou a realidade de um setor de elevada intensidade 
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12. No lugar da Entrepreneurial University, como será visto mais adiante neste capítulo. Para Brun-
denius, Lundvall e Sutz (2009) a abordagem da Entrepreneurial University é mais restrita que a da 
Developmental University.

tecnológica. A autora identificou dificuldades com este tipo de interação, tais como: 
entraves burocráticos, falta de estrutura interna nas universidades e nas empresas 
para pesquisa.

Os achados citados reforçam a complexidade e a relevância de se estudar a 
IUE para avançar na leitura da dinâmica de sistemas de inovação, nacionais, 
regionais e, ainda, setoriais.

2.1.1 A universidade  para o desenvolvimento

A respeito da especificidade regional do papel da universidade em um SNI 
para a geração de conhecimento e inovação, é fundamental destacar a deno-
minada Developmental University (DU).12 Brundenius, Lundvall e Sutz (2008) 
discutem essa abordagem, enfatizando a necessidade de reflexão acerca do dife-
rente papel exercido pelas universidades nos países desenvolvidos e em desen-
volvimento. Nos países em desenvolvimento, os autores destacam, por exemplo, 
que as universidades são vulneráveis a questões de privatização da educação su-
perior, afetando a qualidade da formação e a capacidade de mobiliza-las para 
os propósitos nacionais de desenvolvimento. Além disso, a baixa demanda por  
conhecimento e competência por parte do setor produtivo nestes países também 
gera uma retroalimentação negativa. Os autores criticam a lógica de que a uni-
versidade deve ter como função a de produzir conhecimento para ser vendido 
no mercado (focada centralmente no propósito de uma função empreendedora), 
informando que essa é uma percepção restrita. Apontam, assim, para uma visão 
mais ampla, em que as universidades possuam objetivos e pesquisas socialmente 
úteis. 

Brundenius, Lundvall e Sutz (2009) destacam, assim, que a perspectiva da 
DU confere à universidade um papel amplo, contribuindo para atender diferen-
tes demandas da sociedade (além das voltadas para a inovação empresarial, por 
exemplo). Os autores ainda defendem esta perspectiva como uma resposta às de-
mandas contraditórias colocadas à universidade, e que o sistema deve combinar 
as capacidades de atender, no curto prazo, às necessidades da sociedade com al-
gum grau de autonomia e comprometimento de longo prazo, e promover inova-
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13. Nas palavras dos autores: “Indicamos que vemos o sistema diversificado da ‘universidade 
desenvolvedora’ como uma possível resposta às demandas contraditórias que as universidades en-
frentam na era atual. Tais sistemas combinam uma capacidade de responder no curto prazo às 
necessidades dos usuários com algum grau de autonomia e comprometimento de longo prazo. Eles 
também visam promover a inovação de forma que ela possa ser combinada com igualdade e justiça 
social e global.” (BRUNDENIUS; LUNDVALL; SUTZ, 2009, p. 331, tradução nossa). 
14. Os autores apresentam uma análise para a realidade do Uruguai.
15. Os autores informam que os seis artigos selecionados para o número especial foram apresenta-
dos na conferência Community Engagement: The Changing Role of South African Universities in 
Development em 2011.
16. Esta parte do texto foi elaborada com base no trabalho de Loureiro (2014).

ção de modo a combiná-la com igualdade e justiça sociais e globais.13

Outro estudo que aborda a questão da DU é de Arocena, Göransson e Sutz 
(2015). Os autores propõem um estudo que conjuga a abordagem do desenvolvi-
mento com as de sistemas de inovação e de inclusão social, e buscam compreen-
der a relação entre as políticas que objetivam produzir e usar o conhecimento e 
as políticas de inclusão social. A conjugação destas políticas recebe a denomina-
ção de “políticas de democratização do conhecimento” e conferem importância 
destacada às universidades, que passam a ser compreendidas como universidades 
desenvolvedoras. De forma mais específica, os autores indicam que a contribui-
ção das universidades, que não são agentes isolados de um sistema de inovação, 
está em incluir nas suas agendas de pesquisa, soluções para problemas relativos 
à inclusão social.14 

Akpan, Minkley e Thakrar (2012), ao apresentarem o número especial da 
Review of Sociology15 a respeito da temática de DU, destacam a complexidade 
da discussão, principalmente quando a intenção é compreender a operaciona-
lização desta função e os elementos que constituem uma universidade mais co-
nectada com as necessidades de sua sociedade. Eles afirmam que os autores dos 
artigos desse número especial não chegaram a respostas comuns, mas indicaram 
importantes ideias para as questões do desenvolvimento, para as quais as univer-
sidades terão que olhar mais atentamente do que conseguiram fazer até então.

A seguir é apresentada a outra abordagem, a da Hélice Tripla.

2.2 A universidade na perspectiva da Hélice Tripla16

O modelo da Hélice Tripla (HT) destaca a importância de três instituições 
– universidade, firma e governo (U-F-G) – e suas interações (ETZKOWITZ;  
LEYDESDORFF, 2000). Nesse modelo, estão presentes duas perspectivas comple-
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  17. O termo original é knowledge spillovers.

mentares: a institucional, que analisa as mudanças dos arranjos institucionais 
entre as esferas universidade, firma e governo; e a evolucionária, que analisa 
cada uma das esferas como subconjuntos de um sistema maior e que sofrem trans-
formações internas quanto ao papel que desempenham no contexto socioeconô-
mico e de ciência, tecnologia e inovação (ETZKOWITZ; RANGA, 2013).

Segundo Leydesdorff e Meyer (2006, p. 3), “já não se pode esperar uma corres-
pondência de um para um entre as instituições e suas funções”. De acordo com 
os autores, as funções de produção de conhecimento, de geração de riqueza e de 
controle normativo deixaram de ser funções restritas às esferas da universidade, 
firma e governo, respectivamente, e passaram a ser responsabilidade de um arranjo 
institucional formado por essas três esferas (LEYDESDORFF; MEYER, 2006).

O modelo da HT foi desenvolvido reunindo conceitos de trabalhos precurso-
res como o de Lowe (1982) e Sábato e Mackenzie (1982) (ETZKOWITZ; LEYDES-
DORFF, 2000). Segundo Dagnino (2003), a difusão do argumento deste modelo 
ocorreu devido a duas correntes emergentes de análise originadas nos países 
desenvolvidos: (i) a Segunda Revolução Acadêmica, que discute o novo papel 
da universidade ao assumir compromisso com o desenvolvimento econômico, 
somando ao seu papel tradicional de qualificação formal de recursos humanos 
e pesquisa básica; e (ii) a importância das relações institucionais estabelecidas 
localmente para competitividade das firmas, o que reforça o papel do enraiza-
mento das instituições nas regiões onde se localizam, destacando, assim, as uni-
versidades como organizações que podem beneficiar a sua região, em razão de 
transbordamentos de conhecimento.17

Etzkowitz e Leydesdorff (2000) reconhecem três modelos de configuração das 
esferas da HT. No modelo estatista, também conhecido como HT I, o governo 
tem o papel de coordenação frente à universidade e à indústria. Esse é um mo-
delo reconhecido como falho, uma vez que se considera que há restrições quanto 
às iniciativas bottom-up por desencorajarem a inovação. No modelo laissez-faire, 
também conhecido como HT II, é caracterizado pelo baixo nível de intervenção 
do governo na economia, a indústria é a força motivadora e as outras duas esfe-
ras possuem a função de serem estruturas de suporte no processo inovador. Neste 
modelo, as três esferas atuam de forma independente e interagem de forma mo-
desta e restrita aos limites dos seus papéis tradicionais. No modelo balanceado, ou 
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HT III, que surge no período de transição para a denominada economia baseada 
no conhecimento, a universidade e demais instituições produtoras de conheci-
mento ganham relevância no processo de inovação, e as esferas se movem em 
direção à colaboração e a um relacionamento recíproco (ETZKOWITZ, 2009).

Considerando a proposta da Hélice Tripla III, destaca-se que Leydesdorff e 
Meyer (2006) propuseram um modelo em que as esferas universidade, firma e 
governo são mutuamente responsáveis pela geração de conhecimento e de ino-
vação, compartilhando funções e responsabilidades. Em outras palavras, a pro-
dução de conhecimento não é uma função restrita à esfera acadêmica, e sim um 
processo compartilhado entre U-F-G; a geração de riquezas não é função unica-
mente da esfera industrial, e sim promovida por meio da criação de mecanis-
mos que incorporam elementos da HT, e o controle normativo surge da intera-
ção entre as três esferas ao invés de uma função específica e restrita ao governo  
(LEYDESDORFF; MEYER, 2006). 

Na transição para a economia baseada no conhecimento, a universidade pas-
sa a adotar uma postura de universidade empreendedora (ETZKOWITZ, 2009) 
– retomada adiante nesta seção –, ao assumir compromisso com o desenvolvi-
mento econômico regional, aproximando-se da indústria e incrementando seu 
papel tradicional de qualificação formal de recursos humanos e de pesquisa bá-
sica; a indústria repensa as suas redes de relações e a maneira como faz pesquisa 
e desenvolvimento (P&D), passando a enxergar maior valor na colaboração com 
universidades em função do conhecimento. E o governo, por sua vez, volta-se 
para a construção de mecanismos organizacionais e de políticas para o fomento 
à inovação e à colaboração entre universidade e empresa.

Com relação às funções, o conceito de Sistema de Hélice Tripla (ETZKOWITZ; 
RANGA, 2010) incorpora os papéis básicos identificados por Leydesdorff e 
Meyer (2006) e apresenta os denominados espaços: (i) Espaço de Conhecimento, 
(ii) Espaço de Inovação e (iii) Espaço de Consenso.

O Espaço de Conhecimento envolve as competências relacionadas às funções 
de produção, difusão e uso de conhecimento por parte dos componentes da HT. 
Tem o propósito de criar e desenvolver recursos para reforçar a base de conheci-
mento. Segundo Etzkowitz e Ranga (2013), a criação e a consolidação do Espaço 
de Conhecimento dependem da pesquisa acadêmica e das estruturas para a qualifi-
cação formal de recursos humanos. Na criação deste tipo de ambiente, os compo-
nentes da HT podem optar por diferentes estratégias de acordo com o contexto, 
como realocação dos recursos existentes, criação de mais recursos (por exemplo, 
instituição de ensino e pesquisa), ou criação de redes virtuais para conectar re-
cursos dispersos (ETZKOWITZ; RANGA, 2013).
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O Espaço de Inovação envolve as competências ligadas à função de geração 
de riqueza por parte dos componentes da HT. Envolve a reconfiguração de ele-
mentos dos arranjos institucionais, com intuito de formar novas concepções de 
organização e arranjos institucionais que promovam a inovação. Na criação de 
um Espaço de Inovação, os componentes podem optar por diferentes estratégias, 
como criação de universidade em regiões sem capacidade de ensino superior, 
criação de ambiente integrado para transferência tecnológica e estímulo ao em-
preendedorismo (ETZKOWITZ; RANGA, 2013).

O Espaço de Consenso envolve as competências relacionadas à função de con-
trole normativo. Tem o propósito de reunir os membros das esferas da univer-
sidade, firma e governo, engajando-os na discussão, negociação e avaliação de 
propostas compartilhadas para o avanço econômico. As três esferas da Hélice 
Tripla podem optar por diferentes estratégias para a constituição de um Espaço 
de Consenso, como a criação de um comitê para discutir tópicos relevantes à eco-
nomia regional, a transformação de uma instituição para analisar problemas e 
formular soluções e até acesso a recursos requeridos para implementação de um 
projeto (ETZKOWITZ; RANGA, 2013).

Por fim, vale destacar algumas ações que Etzkowitz (2009) relaciona com as 
relações contemporâneas que se estabelecem entre universidade e indústria:

a) interesses ligados à pesquisa básica, mas financiada por conselhos de pes-
quisa ou outros órgãos similares;

b) projetos empresariais com contribuição acadêmica; e
c) programas de estudos com resultados aplicados ao conjunto de múltiplas 

fontes de financiamento à pesquisa.
A literatura a respeito da HT desenvolveu-se ao inserir novos atores à tríade 

universidade-indústria-governo. Mineiro et al. (2018) analisam que foram adi-
cionados atores que fortalecem o processo de inovação e enfatizam a ideia de 
um desenvolvimento sustentável. A revisão sistemática da literatura feita por 
Mineiro et al. (2018) informa que na Hélice Quádrupla são somadas as perspec-
tivas da Sociedade Civil com base na mídia e na cultura, com vistas a ampliar o 
entendimento de produção e aplicação de conhecimento e inovação. Já na Hélice 
Quíntupla, é colocada ênfase na questão do Meio Ambiente enquanto elemento 
fundamental para um desenvolvimento sustentável. 

Ainda que essas ideias mais contemporâneas sejam relevantes, este texto co-
loca ênfase na Hélice Tripla, por ser nessa abordagem que se origina a discussão 
do papel da universidade na dinâmica da inovação.

Na sequência é discutida a função empreendedora da universidade.



156

18. Há uma vasta literatura que discute o conceito e o papel da “Universidade Empreendedora”. 
Por exemplo, ver Etzkowitz et al. (2000), Martinelli, Meyer e Von Tunzelmann (2008), Bramwell e 
Wolfe (2008) e Deiaco, Hughes e McKelvey (2012). Destacamos também uma edição especial da re-
vista Technological Forecasting and Social Change de abril de 2019 intitulado The entrepreneurial 
university as driver for economic growth and social change – Key strategic challenges.
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2.2.1 A universidade empreendedora

Na esteira deste processo, a ideia da Universidade Empreendedora (UE)18 con-
figura-se como um novo estágio na trajetória da universidade, no qual se esta-
belece outro “contrato social” entre esta instituição e a sociedade como um todo 
segundo (ETZKOWITZ, 2013). 

Nesta perspectiva, Clarck (1998) caracteriza como universidade empreende-
dora aquela que, inserida de forma ativa numa lógica de negócio, busca inovar. 
Para tanto, são promovidas mudanças organizacionais internas que visam apro-
ximá-la de uma postura mais aderente a novas tendências. Conforme este autor, 
a universidade empreendedora tem por visão ser referência e protagonista de 
mudanças no ambiente ao qual pertence. 

De acordo com Urbano e Guerrero (2013), um aspecto caro à universidade 
empreendedora é a promoção, em todos os níveis, da cultura do empreendedo-
rismo. Observam os autores que, no modelo de universidade empreendedora, 
acrescenta-se às funções de ensino e pesquisa àquela do fomento interno ao em-
preendedorismo. Assim, espera-se desta universidade uma postura diferente em 
relação à formação dos estudantes, os quais não apenas sejam qualificados para 
ocupar vagas de emprego vigentes no mercado de trabalho, mas sejam também 
capazes de criar novos empregos. Concomitante a isto, fomentam-se a geração 
de novos negócios e o desenvolvimento de capital de risco, emulando-se assim 
o efeito de uma incubadora natural que suporta iniciativas da comunidade aca-
dêmica na criação de oportunidades e inovações que façam face aos desafios do 
entorno (URBANO; GUERRERO, 2013).

Urbano e Guerrero (2013) afirmam ainda que a incorporação de uma orienta-
ção empreendedora à missão da universidade provoca mudanças as quais podem 
ser analisadas por meio de um modelo que acomoda fatores ambientais, formais 
e informais; e fatores internos, como recursos e capacidades. São fatores ambien-
tais formais: estrutura organizacional da universidade; a governança interna; 
aparato que promova e suporte startups, incubadoras e centros de desenvolvi-
mento de inovação. Já os fatores ambientais informais estão relacionados a atitu-
des da comunidade acadêmica em relação ao empreendedorismo, existência de 
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influenciadores (role models), premiações e sistemas acadêmicos de recompensa 
monetários ou não. A respeito dos fatores internos importantes à universida-
de empreendedora: empreendedores acadêmicos enquanto recursos humanos 
promotores de educação para o empreendedorismo e geradores de inovações 
provenientes de suas pesquisas; recursos financeiros provenientes de fontes di-
versificadas de receitas para subsídio da atividade empreendedora e inovativa; 
recursos físicos que acomodem a atividade inovativa e empreendedora. Como 
capacidades internas, os autores enfatizam, status e prestígio da instituição aca-
dêmica decorrentes de sua trajetória histórica; alianças e redes de relacionamen-
to (networks) que propiciem transdisciplinaridade e cooperação entre organiza-
ções heterogêneas. 

Para Etzkowitz (2013), há três fases no desenvolvimento de uma instituição 
acadêmica no contexto de universidade empreendedora. Na fase um, observa-se 
esforço para ganhar autonomia na definição e priorização de objetivos estratégi-
cos. Em sintonia com Urbano e Guerrero (2013), Etzkowitz (2013) defende que 
um dos caminhos para esta autonomia é a diversificação das fontes de finan-
ciamento. A fase dois caracteriza-se pela proatividade da instituição acadêmica 
na comercialização da propriedade intelectual de invenções provenientes das 
atividades dos pesquisadores, estudantes e corpo técnico. Nesta fase, a universi-
dade desenvolve capacidade de transferência de tecnologia, observando-se que 
aquelas que se destacam na pesquisa acadêmica assumem papel também desta-
cado e liderança neste processo. Para o autor, universidades com atividades de 
pesquisa pouco desenvolvida levam mais tempo para alcançar esta capacidade. 
Internamente, os grupos de pesquisa, sob coordenação de pesquisadores, passam 
a atuar como quase firmas, empreendendo esforços para obtenção de financia-
mento a pesquisas, porém sem o objetivo de retorno financeiro (ALMEIDA;  
TERRA; ALENCAR, 2016). Na fase três, a instituição acadêmica assume papel 
ativo na região em que se encontra inserida, compartilhando a liderança com 
o setor produtivo e governo. Observa-se que a ocorrência destes estágios não se 
verifica exclusivamente de forma linear, eles podem acontecer simultaneamente 
ou ainda o ponto de partida não ser o estágio um, podendo ser o dois ou o três. 
Há ainda possibilidade de reveses à medida que os esforços se desdobram (ET-
ZKOWITZ, 2013).

É importante dizer que a ideia de uma universidade empreendedora não 
navega em mares tranquilos, mas encontra resistências tanto intra como extra-
muros universitários. Internamente, é preciso considerar o debate colocado pela 
comunidade acadêmica, que chama atenção para a realidade político-econômica 
dos países de capitalismo periférico, como é o caso dos países da América La-
tina, na adoção deste modelo de universidade vis-à-vis ao que ocorre nas eco-
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nomias centrais. Nesta discussão, ganha foco o papel controverso, segundo esta 
perspectiva, de universidade pública, na adoção da dinâmica de mercado como 
norteadora da produção acadêmica. Nesta visão, isto se configuraria na mercan-
tilização dos objetivos de ensino e de produção de conhecimento, e no estabele-
cimento de uma lógica operacional pautada no critério de eficiência e de crença 
da superioridade das dinâmicas do mercado em relação à autonomia universitária. 
Outrossim, tal lógica afasta a reflexão crítica sobre o impacto destes movimentos no 
trabalho intelectual (CRISTOFOLETTI; SERAFIM, 2017). 

Há de se considerar ainda internamente, as diferentes percepções dos acadêmicos 
em relação a este modelo, no que concerne ao aumento da pressão interna por ati-
vidades comerciais, forte direcionamento para a pesquisa aplicada, riscos de minar 
a cooperação interna entre pesquisadores, aumento e/ou intensificação de conflitos 
entre grupos de acadêmicos a favor e contra este modelo, mudanças no critérios 
de promoção acadêmica e redução do envolvimento com o ensino (MARTINELLI; 
MEYER; VON TUNZELMANN, 2008). Externamente à universidade empreendedo-
ra, seu papel ativo na arena do mercado, por meio da criação e lançamento de novos 
negócios, a transforma em mais um concorrente ao setor produtivo. 

Portanto, a complexidade da discussão e entendimento de diferentes papéis 
da universidade mantém-se presente. Isso justifica-se, centralmente, pela eleva-
da relevância que esse ator possui na geração de conhecimento, de inovações e na 
promoção de desenvolvimento socioeconômico.

Considerações finais

A universidade é uma instituição bastante antiga, muito importante na for-
mação de recursos humanos e na produção de conhecimento. As transformações 
pelas quais passou ao longo do tempo são intensas e as conferem mais funções: 
origina-se como uma instituição voltada centralmente ao ensino e à pesquisa 
pura – vista inicialmente como uma Torre de Marfim –, passa posteriormente a 
centrar-se de modo mais ativo nas demandas da sociedade, começa a interagir 
com outros atores sociais – indústria e governos, por exemplo – para ampliar a 
produção e a aplicação do conhecimento científico, buscando fontes alternativas 
de recursos para suas atividades. 

Observa-se, portanto, que as funções da universidade vão se ampliando e que 
há, atualmente, uma diversidade de formas de atuação. A função do ensino con-
tinua sendo uma das mais relevantes, mas, além desta, a universidade assume 
outras, tornando mais complexo seu papel e suas formas de contribuir com a so-
ciedade. As formas de atuação da universidade também são moldadas por vários 
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fatores, dentre eles, o nível de desenvolvimento socioeconômico da região onde 
se localiza. E, dada a complexidade, não há, naturalmente, consenso a respeito de 
quais devem ser as funções da universidade moderna: seria voltada centralmente 
ao empreendedorismo e inovação tecnológica? Ou seria voltada centralmente ao 
desenvolvimento socioeconômico?

Mais recentemente, pelo menos duas visões concentram esforços em com-
preender os papéis da universidade como desenvolvedora (visão da abordagem 
SNI) e empreendedora (visão da abordagem HT). Ambas destacam a complexida-
de e a importância da universidade para o progresso tecnológico e apontam para 
a necessidade de melhor discutir conceitos e a operacionalização destas aborda-
gens. Há que se refletir a respeito dos diversos papéis da universidade a partir de 
diferentes níveis de desenvolvimento socioeconômico das regiões. 

Compreender a função e a atuação da universidade é fundamental para as 
investigações na área da Economia da Inovação Tecnológica e de Desenvolvi-
mento Econômico. Estudos que busquem entender como ocorre a construção, 
a transmissão e a aplicação de conhecimento pela universidade devem ser esti-
mulados. Nesse sentido, tornam-se relevantes os estudos a respeito da interação 
entre empresas e universidades, uma vez que este é um importante mecanismo 
de produção e aplicação de conhecimento e geração de inovação. Além disso, a 
complexidade do desenvolvimento científico e tecnológico – característica ainda 
mais presente desde a emergência da Economia do Conhecimento – exige uma 
arquitetura de relações também complexa. Compreender as interações, os atores 
envolvidos e o papel da universidade neste cenário é fundamental para avançar 
no entendimento da dinâmica do progresso tecnológico das nações. 
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Empresa inovadora:  
teoria, conceitos e métricas1

Julia Paranhos
Lia Hasenclever

Introdução 

A importância da mudança tecnológica é fato conhecido na história do de-
senvolvimento industrial, seja a implantação da máquina a vapor nos processos 
produtivos, na primeira revolução industrial, seja o uso da eletricidade, na se-
gunda revolução industrial, ou a incorporação das tecnologias de informação e 
comunicação, na terceira revolução industrial. No entanto, é a partir do século 
XX, com a ampliação da globalização dos mercados e, consequentemente, o au-
mento da concorrência, que o conceito de inovação, associado à mudança tecno-
lógica, aparece com mais força, tornando-se peça-chave para a compreensão da 
dinâmica capitalista, com implicações diretas no estudo dos fenômenos econô-
micos e nas estratégias das empresas. 

A empresa, principal local de acumulação capitalista, são o motor central do 
desenvolvimento industrial. Desde o nascimento das primeiras empresas da re-
volução industrial na Inglaterra, até o aparecimento das empresas fordistas nos 
EUA, a institucionalização de laboratórios de pesquisa e desenvolvimento (P&D) 
que deu origem às empresas inovadoras alemãs, e o surgimento das empresas 
toyotistas no Japão, ampliou-se o foco das estratégias empresariais na inovação 
como meio de criação de barreiras a novos competidores e de aumento da com-
petitividade.

O crescimento de novos setores industriais, no final do século XIX e início do 
século XX, em especial os baseados em ciência, como a química, fez com que as 
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empresas coevoluíssem com a introdução de várias inovações organizacionais. 
A principal inovação foi a aproximação entre as empresas e o setor acadêmi-
co-científico por meio da contratação de engenheiros e administradores com 
formação superior para gerência das empresas e da criação de laboratórios de 
P&D internos às empresas. Contribuiu também o processo de nacionalização e 
internacionalização de atuação das empresas, ampliando os mercados e o nível 
de concorrência (CHANDLER, 1990; BRULAND; MOWERY, 2005). A nova em-
presa estabelece estratégias de busca de ampliação de sua capacidade inovativa 
para ser competitiva em seus mercados de interesse. 

As teorias da firma acompanharam esta evolução ao longo do tempo.  
A compreensão teórica sobre a empresa evoluiu de uma visão neoclássica acerca 
do conceito de empresas e do papel da inovação na sua competitividade para 
uma visão de custos de transação e neo-schumpeteriana ou evolucionária. Para 
a teoria neoclássica, a empresa é o local de combinação dos fatores de produ-
ção, que define suas escolhas orientada pelo objetivo de maximização de lucro – 
quantidade produzida no curto prazo e planta ótima no longo prazo. A empresa 
é apenas usuária da tecnologia, que está disponível (free disposal) e é externa à 
empresa. O progresso técnico está incorporado em máquinas e equipamentos, o 
conhecimento produzido pela empresa não é considerado. Nesta abordagem, a 
mudança tecnológica explica apenas o crescimento residual (denominado “resí-
duo de Solow”), ou seja, a parte do crescimento que não é gerada pelo trabalho ou 
capital. Na teoria dos custos de transação, a empresa é uma estrutura hierárquica 
que permite economizar custos de transação e, por hipótese, possui racionalida-
de limitada e, neste contexto, os agentes são oportunistas. Assim, quanto mais 
específico o ativo em questão maior a necessidade de governança não mercado 
para acessá-lo, reduzindo os custos de transação, o que pode ocorrer pelas formas 
híbridas – contratos – ou hierárquica – empresa (CHANDLER, 1992b; DANTAS; 
KERTSNETZKY; PROCHNIK, 2013; TIGRE, 2005; 2019). Ainda que esta teoria 
não tratasse especificamente da inovação pela empresa, pode-se supor que como 
a atividade de P&D é um ativo específico ela deveria ser realizada internamente 
nas empresas (TEECE, 1986). 

Para Schumpeter (1985; 1984) e os autores evolucionários e neo-schumpete-
rianos, a inovação é um processo endógeno à empresa, essencial na sua dinâmica 
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2. Sugere-se uma visão abrangente do conceito de inovação, de modo a contemplar a introdução 
de um novo produto (bem ou serviço) ou processo (método de produção), a utilização de uma nova 
fonte de matéria-prima, uma nova estrutura organizacional ou a abertura de um novo mercado 
(SCHUMPETER, 1984).
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3. a) “é uma entidade legal que assina contratos com fornecedores, distribuidores, empregados  
e, frequentemente, clientes”; b) “é uma entidade administrativa [...] que estabelece um time  
de gestores para coordenar e monitorar suas diferentes atividades e a divisão do trabalho  
interna”; c) “uma vez estabelecida, torna-se um pool de habilidades aprendidas, ativos físicos  
e de capital”; e d) “empresas de lucro são e continuam sendo os instrumentos nas economias  
capitalistas para produção e distribuição de bens e serviços atuais e de planejamento e alocação  
de produção e distribuição futuras” (CHANDLER, 1992b, p. 483, tradução nossa)
4. Países da OCDE: 27 países europeus (Áustria, Bélgica, Bulgária, Chipre, República Checa,  
Dinamarca, Estônia, Finlândia, França, Alemanha, Grécia, Hungria, Irlanda, Itália, Letônia, 
Lituânia, Luxemburgo, Malta, Holanda, Polônia, Portugal, Romênia, Eslováquia, Eslovênia,  
Espanha, Suécia, Reino Unido), EUA e Japão, doravante indicados como EU27.

concorrencial. A geração de inovação é um processo interativo (KLINE; ROSENBERG, 
1986), ocorre no longo prazo (Sappho Study – ROTHWELL, 1977) e abarca um relacio-
namento que não envolve preço nem poder, mas confiança e lealdade (LUNDVALL, 
1985). Bruland e Mowery (2005) chamam atenção ainda para o caráter multissetorial 
da inovação, ou seja, a coexistência de uma gama de modos de inovação, processos ins-
titucionais e formas organizacionais distintos nos vários setores. 

Chandler (1992b, p. 483), a partir de uma perspectiva histórica, define a empresa 
do século XX com quatro atributos: a) “a firm is a legal entity – one that signs contracts 
with suppliers, distributors, employees and often customers”; b) “it is also an administrative 
entity, for if there is a division of labor within the firm, [...] a team of manager is needed 
to coordinate and monitor these different activities”; c) “Once established, a firm becomes 
a pool of learned skills, physical facilities and liquid capital”; e d) “´for profit´ firms have 
been and still are the instruments in capitalist economies for the production and distribution 
of current goods and services and for the planning and allocation for future production 
and distribution”3. Estas características conversam com a perspectiva evolucionária  
e neo-schumpeteriana que vê a empresa como um conjunto de capacidades desenvolvi-
das a partir de suas rotinas e habilidades. 

Neste capítulo, pretende-se focar na empresa que, por meio de seus recursos, capaci-
dades e estratégias, são atores centrais no processo de inovação. Serão apresentadas as 
características e as estratégias das empresas inovadoras por meio dos principais autores 
que estudam o tema e de uma ilustração a partir dos manuais metodológicos da Orga-
nização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE)4 e das pesquisas de 
inovação em diversos países, com destaque para a do Brasil. 

O capítulo está dividido em duas seções, além das Considerações Finais. Na seção 2, 
são revisados conceitos teóricos sobre as características, atividades, estrutura e estraté-
gias da empresa inovadora. Na seção 3, apresentam-se os manuais que normatizam as 
atividades de inovação2 e as pesquisas de inovação que permitem obter dados sobre a 
caracterização dos investimentos e atividades de inovação pelas empresas no mundo 
e no Brasil. 
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1. Características e estratégias da empresa inovadora 

1.1 A empresa como local da inovação

Conforme observado por Schumpeter (1984), a empresa torna-se elemento-cha-
ve no desenvolvimento da inovação, antes atribuído, por este autor, ao empreen-
dedor. A grande empresa moderna, como a denomina Alfred Chandler, associa as 
novas funções de criar e diferenciar produtos, processos e novas formas de organi-
zação, com as antigas funções de produção e distribuição no mercado. Este fenô-
meno pode ser percebido tanto em empresas novas, criadas a partir da inovação, 
quanto em empresas antigas, já consolidadas. De fato, lentamente as empresas an-
tigas passam a institucionalizar a P&D, construindo laboratórios industriais orga-
nizados para buscarem novas e melhores maneiras de fazer as coisas. 

Gradativamente, a grande empresa se torna o principal local da realização da 
P&D e da inovação, funções antes atribuídas às universidades, aos institutos de pes-
quisa e aos empreendedores. No entanto, a criação destes departamentos tem tam-
bém o propósito de colaboração com outros atores. Afinal, a empresa está inserida 
em um ambiente, um sistema. Nesse sistema, ela interage, afeta e é afetada pelas 
ações das universidades, institutos de pesquisa, clientes, fornecedores, concorren-
tes entre outros – na busca pela geração de inovações para resolução de problemas, 
para satisfazer as necessidades humanas atuais e futuras, ou ainda, para preencher 
um nicho de mercado com maior valor agregado. Dessa forma, a geração de ino-
vações depende das capacidades de inovação das empresas individualmente, mas 
também de como elas interagem entre si e com o setor financeiro, as organizações 
de pesquisa, o governo, seus clientes e fornecedores (EDQUIST, 2005). 

Sendo grandes ou pequenas, as empresas buscam vantagens para atuar compe-
titivamente no mercado. Neste sentido, há pontos positivos, tanto para grandes 
quanto para pequenas empresas no desenvolvimento de inovações. Não há resposta 
única sobre qual estrutura de mercado seria mais favorável aos investimentos em 
P&D e à geração de inovação. As grandes empresas, em geral, dispõem de mais 
recursos para investimentos em atividades inovativas, podem se beneficiar da 
imperfeição do mercado de capitais, conseguindo melhor acesso a financiamento 
para atividades de P&D, incorrem em economias de escala na tecnologia e seus 
custos fixos da inovação podem ser diluídos em maior volume de vendas. Além 
disso, dispõem de ativos complementares5 e maior escopo de atuação no mercado, 

5. Conforme será visto na seção 2.3, ativos complementares são ativos e serviços que possibilitam 
auferir os lucros dos esforços em inovação (TEECE, 1986). 
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6. Uma síntese dos estudos está em Hasenclever e Ferreira (2013, p. 99).

o que permite aumentar a produtividade das atividades de P&D e reduzir o risco 
dos investimentos inovativos (HASENCLEVER; FERREIRA, 2013). 

As pequenas empresas, por outro lado, têm menos problemas com possíveis 
deseconomias de escala causadas pela perda de controle gerencial e da eficiên-
cia das atividades de P&D. Conseguem manter, de forma mais viva, seu espírito 
empreendedor, já que suas atividades não são burocratizadas, o que frequente-
mente ocorre nas grandes empresas (HASENCLEVER; FERREIRA, 2013). Neste 
sentido, diversos estudos na literatura, em especial, durante as décadas de 1960 
e 1980, apontavam para a falta de elementos para comprovação da hipótese  
schumpeteriana que relaciona positivamente a capacidade de gerar inovações 
com o tamanho das empresas.6 Por este motivo, vale focar a atenção na análise 
dos recursos e das capacitações que as empresas acumulam para inovar, assim 
como nos seus processos de inovação, conforme será visto a seguir. 

Segundo Penrose (2006), cada empresa possui uma gama de recursos, únicos e 
específicos, capazes, em conjunto, de gerar inovações e promover o crescimento 
da empresa a partir da utilização das oportunidades de mercado. Neste sentido, 
não há duas empresas iguais: elas diferem pelo conhecimento acumulado e pela 
disponibilidade e uso de seus recursos. Tais recursos podem ser adquiridos fora 
da empresa, no mercado, mas a forma de sua utilização e a capacidade de gerar 
expansão da empresa dependerão dos conhecimentos específicos de cada empre-
sa. A visão baseada em recursos (VBR), escola de pensamento sobre a teoria da 
firma para a qual Edith Penrose muito contribuiu, inicia um padrão de análise 
das empresas focado nas suas características individuais, difíceis de serem imi-
tadas devido às especificidades do conhecimento e dos recursos disponíveis em 
cada uma. Por esta visão, a gestão do conhecimento e do aprendizado na empresa 
ganha importância para o estudo das estratégias empresariais de crescimento. 

Esta visão da empresa evolui com estudos de Chandler (1990; 1992a), Nelson 
(1991) e Teece (2006, 2010), que ressaltam a criação de capacidades internas às 
empresas a partir da combinação única de recursos e habilidades existentes em 
cada uma. Logo, os recursos e as capacitações são específicos às empresas e às 
indústrias em que elas atuam. 

Chandler (1990; 1992a), a partir de pesquisa histórica sobre a trajetória da 
grande empresa industrial no século XX, identifica as capacidades organizacio-
nais das empresas oligopolistas criadas por meio do processo de aquisição de 
conhecimento que ocorre durante a introdução de novos produtos e processos 
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nos mercados nacionais e internacionais. Estas capacidades consistem num con-
junto de instalações físicas e habilidades humanas específicas da empresa que, 
devidamente coordenadas e integradas, possibilitam economias de escala e esco-
po e ampliam a competitividade das empresas. O grande desafio dos gerentes das 
empresas é não só criar, mas manter atualizadas tais capacidades que tendem a 
se tornar obsoletas com a mudança das tecnologias e dos mercados. As combi-
nações destes recursos e a criação das capacidades organizacionais específicas às 
empresas fazem com que o todo seja maior que a soma das partes, permitindo, 
assim, o crescimento das empresas, das indústrias dominadas por elas e das eco-
nomias em que operam. 

Nelson (1991), buscando responder à pergunta de por que as empresas dife-
rem e quais as implicações disso, baseado na visão evolucionária e schumpeteria-
na de que as empresas precisam inovar para se manterem competitivas no mer-
cado, ressalta as diferenças entre as empresas que, em boa parte, são resultado 
das distintas escolhas feitas por elas. Tais escolhas, segundo o autor, estariam 
baseadas em três aspectos característicos das próprias empresas: sua estratégia, 
sua estrutura e suas capacidades7 organizacionais essenciais. As estratégias se-
riam os “compromissos assumidos [...] para definir e racionalizar seus objetivos 
e os modos como pretende persegui-los” (p. 180), e fazem parte da cultura admi-
nistrativa da empresa. A estrutura “envolve a forma de organização e de governo 
da empresa, e de como as decisões são efetivamente tomadas e levadas adiante, 
determinando assim o que ela faz de fato, dada a sua ampla estratégia” (p. 181). 
As capacidades organizacionais essenciais são originadas e moldadas pelas estra-
tégias e estrutura, são o que uma organização sabe fazer bem, e estão associadas a 
suas habilidades e rotinas (NELSON; WINTER, 1982). Segundo Nelson (1991, p. 
182), ele e Winter propuseram que:

As empresas com bons desempenhos podem ser entendidas em termos de uma hierarquia 
de rotinas organizacionais praticadas que definem um nível inferior de habilidades orga-
nizacionais e como estas são coordenadas, bem como dos procedimentos decisórios de alto 
nível para escolher o que deve ser feito nos escalões inferiores. 

7. Na versão em português do artigo de 1991 de Richard Nelson publicada na coleção Clássicos 
da Inovação da Unicamp, foi utilizado o termo aptidões para capabilities. No entanto, seguindo a 
tradição de uso do termo de capacidades dinâmicas para o conceito de dynamic capabilities cunha-
do por Teece(2006, 2010), optou-se por utilizar capacidade na versão em português de capabilities 
para os três termos apresentados: organizational capabilities (CHANDLER, 1990), core capabilities 
(NELSON, 1991) e dynamic capabilities (TEECE, 2006).
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8. “As capacidades dinâmicas são a habilidade da empresa integrar, construir e reconfigurar  
recursos/competências internos e externos para responder e moldar-se rapidamente a  
mudanças no ambiente de negócios. [...] Refletem a velocidade e profundidade na qual as empresas  
podem alinhar e realinhar recursos/competências idiossincráticos para alcançar oportunidades e 
requisitos do ambiente de negócios” (TEECE, 2010, p. 692, tradução nossa)

As rotinas são como os genes da organização, são o que a empresa aprende 
a fazer a partir da experimentos repetidos e tornam-se respostas automáticas 
a situações particulares. Estão relacionadas às habilidades dos indivíduos que fazem 
parte daquela organização, refletem a cultura organizacional e são o que diferenciam as 
empresas entre si (NELSON; WINTER, 1982; NELSON, 1991; TIDD; BESSANT, 2018).

Sendo assim, as capacidades organizacionais são específicas às empresas e as tornam 
diferentes entre si. Mudanças na estrutura e nas capacidades, apesar de possíveis, envol-
vem um custo considerável. As estratégias, por outro lado, são mais flexíveis e mutáveis. 

Por fim, David Teece, no início da década de 1980, elabora o conceito de capacidades 
dinâmicas, as quais refletirão os esforços das empresas de criar e moldar os mercados para 
criação e captura de valor. Em seu recente trabalho publicado em 2010, o autor define: 

Dynamic Capabilities are the firm’s ability to integrate, build, and reconfigure internal and exter-
nal resources/competences to address and shape rapidly changing business environments. [...] They 
reflect the speed and degree to which the firm’s idiosyncratic resources/competences can be aligned 
and realigned to match the opportunities and requirements of the business environment (TEECE, 
2010, p. 692).8

 
Tais capacidades dinâmicas devem ser construídas internamente com investi-

mentos financiados pelos recursos próprios das empresas, não podendo ser compra-
das. Elas permitem às empresas evoluir e coevoluir com o ambiente econômico e 
manter sua lucratividade a longo prazo (TEECE, 2010).

Em síntese, a empresa inovadora, que compete em mercados oligopolizados com 
forte concorrência e estratégias empresariais interdependentes, investe em recursos 
internos – humanos, físicos, financeiros, organizacionais – que são únicos para cada 
empresa. A existência e a combinação desses recursos geram capacidades específicas 
às empresas e têm efeito direto sobre sua capacidade de gerar inovações e concor-
rer no mercado. O objetivo das empresas, então, é fazer com que o desenvolvimento 
dessas capacidades internas traga maior competitividade e possibilidade de maio-
res ganhos de parcelas de mercado e, consequentemente, de lucros. Dessa forma, a 
empresa é considerada o local da inovação, pois ela não só investe em acumulação 
de capacidades como ganha capacidade de orquestrar recursos internos e externos 
(absorvidos de outros atores) e de aplicar em produtos e processos inovadores que, 
levados ao mercado, permitem seu crescimento e atuação competitiva.
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1.2 Esforços inovativos da empresa

Como visto, as inovações são muito importantes na diferenciação e para a 
competitividade das empresas. Porém, a busca inovativa se caracteriza por ser 
um processo de longo prazo, que requer tanto a construção de capacidades in-
ternas de aprendizado nas empresas quanto a interação com os demais atores 
do sistema de inovação para a criação de conhecimento. A principal forma de a 
empresa desenvolver tais habilidades é por meio da realização de atividades de 
P&D. No entanto, ela não é a única atividade relevante e seu grau de importância 
dependerá das suas estratégias tecnológicas.9 Estas, por sua vez, vão variar de 
acordo com o setor e o posicionamento da empresa no mercado. 

A quarta versão do Manual de Oslo (OECD, 2018), elaborado pela OCDE para 
dar diretrizes para coleta de dados e informações sobre inovação, identifica oito 
atividades inovativas realizadas pelas empresas: atividades de P&D; engenharia, 
desenho e outras atividades de trabalho criativo; marketing e atividades de va-
lorização da marca; atividades relacionadas à propriedade intelectual; ativida-
des de treinamento de empregados; desenvolvimento de software e atividades 
de banco de dados; atividades relacionadas à aquisição ou concessão de ativos 
tangíveis; e atividades de gestão da inovação. Destaca-se que estas atividades po-
dem ser internas ou externas às empresas. A atualização do Manual traz também 
quatro tipos de capacidades importantes para as empresas gerarem inovação: os 
recursos controlados pela empresa, as capacidades gerenciais gerais da empresa, 
as habilidades da força de trabalho e como a empresa gerencia seus recursos hu-
manos; e a habilidade de desenhar, desenvolver e adaptar ferramentas tecnoló-
gicas e recursos de dados. 

As atividades internas de P&D têm relevância bastante significativa para a 
grande maioria das empresas. Cohen e Levinthal (1989) chamam atenção para 
o fato de que as atividades internas de P&D são importantes para a criação do 
conhecimento a ser utilizado na geração de inovações, e também do conheci-
mento utilizado na ampliação da capacidade de aprendizagem da empresa, que 
lhe permite absorver melhor o conhecimento externo. Isto porque quanto maior 
é a P&D realizada internamente, maior a habilidade da empresa de identificar, 
assimilar e explorar o conhecimento existente no ambiente em que ela está in-
serida. Para isso, estes investimentos em P&D devem ser contínuos. A disponi-

9. A relação entre o grau de importância das atividades de P&D e a estratégia tecnológica da empre-
sa serão abordadas na próxima seção.
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10. Exemplos de outras atividades inovativas são: aquisição externa de P&D, aquisição de out-
ros conhecimentos externos, compra de máquinas e equipamentos e treinamento. Ver maiores  
detalhes na seção 3.1.

bilidade de conhecimento externo, só percebida pelas empresas que investem  
em P&D, não exclui necessariamente as atividades internas de P&D. A empresa 
deve acompanhar a criação de conhecimento do ambiente em que está inseri-
da e, ao mesmo tempo, investir em P&D. São decisões complementares e não  
mutuamente exclusivas.

Rosenberg (1990) chama atenção para a importância das atividades de pes-
quisa, em especial a básica, entre as atividades de P&D realizadas pelas empresas 
como fundamentais na definição estratégica da dinâmica competitiva de longo 
prazo, e enumera três razões para isso: i) ajudam a empresa a tomar decisões 
estratégicas sobre seu futuro; ii) funcionam de maneira defensiva, permitindo 
tomada de decisões rápidas e eficientes quando concorrentes introduzem novos 
produtos no mercado numa direção tecnológica inesperada; iii) auxiliam na ava-
liação e no monitoramento da pesquisa realizada interna e externamente, seja 
em laboratórios de concorrentes ou de parceiros.

No entanto, as demais atividades inovativas,10 incluindo as realizadas com 
parceiros externos, também têm importância, ainda que a relevância de cada 
atividade seja diferenciada por setor. Isto ocorre pelas diferenças nas principais 
fontes de inovação e acumulação tecnológica entre eles. Ainda que essas distin-
ções sejam variáveis por empresa, é possível identificar características comuns 
e definir padrões setoriais. Pavitt (1984) e, posteriormente, Bell e Pavitt (1993), 
apresentaram uma taxonomia setorial levando em consideração o principal foco 
da atividade tecnológica, suas principais fontes e direção da acumulação tecnoló-
gica, os principais canais de imitação e transferência de tecnologia, as principais 
formas de apropriação intelectual e tarefas da gestão estratégica, além do tama-
nho das empresas e do tipo de usuários. São então estabelecidos cinco grupos de 
setores: dominados por fornecedores, intensivos em escala, intensivos em infor-
mação, baseados em ciência e fornecedores especializados. Este agrupamento é 
útil, principalmente, em estudos setoriais, pois indica uma das principais carac-
terísticas que devem ser estudadas em relação à inovação nas empresas do setor 
analisado. 
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As características relacionadas à acumulação tecnológica de cada um dos gru-
pos identificados na taxonomia e exemplo de setores que seguem estas caracte-
rísticas estão no Quadro 1. 

Quadro 1 - Taxonomia setorial de acumulação tecnológica

Nome Acumulação tecnológica Exemplo

Dominados pelos 
fornecedores

Engloba principalmente melhorias e modificações 
em métodos de produção. Têxtil, Agricultura

Intensivos 
em escala

Engloba design, construção e operação de sistemas 
de produção complexos e/ou de produtos.

Automóveis, 
Construção civil

Intensivos em 
informação

Engloba design, construção e operação de complexos 
sistemas de estocagem e processamento de informação.

Varejo, Sistema 
Financeiro

Baseados 
em ciência

Emerge, principalmente, de laboratórios empresariais 
de P&D e é fortemente dependente do conhecimento, das 

habilidades e das técnicas oriundos da pesquisa acadêmica.

Química, 
Eletroeletrônica

Fornecedores 
especializados

Ocorre a partir de design, construção e uso operacional 
de fatores de produção, como máquinas, 
componentes, instrumentos e software.

Bens de capital, 
Software

Fonte: Adaptado de Pavitt (1984) e Bell e Pavitt (1993).

1.3 Estratégias da empresa inovadora 

Além das características específicas das fontes de inovação e de acumulação tec-
nológica dos setores, as estratégias tecnológicas das empresas também afetam as 
decisões sobre quais tipos de atividades inovativas serão escolhidos pelas empresas. 
Seus efeitos sobre a importância da P&D interna e as formas de coordenação de 
suas parcerias serão descritos. Para Freeman (1975) e, posteriormente, Freeman 
e Soete (2008), são as estratégias empresariais em relação à inovação que deter-
minarão quais atividades inovativas terão maior importância para a empresa. Os 
autores identificaram seis estratégias tecnológicas possíveis: ofensiva, defensiva, 
imitativa, dependente, tradicional e oportunista. Em cada uma, a relevância das 
atividades internas de P&D, segundo os autores, é variada, como pode ser visto 
no Quadro 2. Importante notar que a classificação das estratégias tecnológicas de 
Freeman e Soete (2008) pode ser combinada com a divisão setorial proposta por 
Bell e Pavitt (1993) para análises das empresas inovadoras em setores específicos.11

11. Conforme proposto por Paranhos (2012) para o setor farmacêutico brasileiro.
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Quadro 2 - Estratégias tecnológicas das empresas

Estratégia Definição

Ofensiva
Empresa realiza grandes e importantes investimentos em P&D, 
inclusive em pesquisa básica, para obter liderança no mercado. 

Poucas empresas tendem a seguir esta estratégia.

Defensiva

Empresa estabelece um gap temporal para que seu produto tenha 
diferenciação vantajosa em relação ao primeiro produto lançado. 

A importância da P&D é a mesma da estratégia ofensiva, a natureza 
e o tempo da inovação é que são diferentes.

Imitativa

Empresa administra a defasagem tecnológica e de recursos em relação 
às empresas mais inovadoras, frequentemente licencia e adquire know-how 

das empresas líderes para usar como plataforma para suas inovações 
incrementais. Busca melhorias, ainda que pequenas, sobre os produtos 

originais, principalmente por meio dos processos produtivos. 
As atividades de P&D adaptativa estão fortemente ligadas à produção.

Dependente

Empresa subcontratada se integra ao ritmo inovativo da empresa maior, 
geralmente não tem instalações de P&D. Não inicia nem imita uma mudança 

tecnológica em seus produtos, exceto quando solicitada por 
clientes ou suas matrizes.

Tradicional Empresa não tem inovações tecnológicas expressivas, porque 
o mercado não demanda mudanças e a competição não a estimula.

Oportunista
Empresa foca a produção em nichos de mercado nos quais 

as grandes empresas não estão interessadas. Não requer necessariamente 
P&D interna nem design complexo, ainda que em indústria intensiva em pesquisa.

Fonte: Adaptado de Freeman (1975) e Freeman e Soete (2008).

Ainda que traga importantes insights, se analisada sob a luz de Cohen e Levin-
thal (1989), a taxonomia proposta não considera a importância das atividades 
de P&D no desenvolvimento da capacidade de absorção de conhecimento pelas 
empresas, que, em geral, permeiam as diversas estratégias tecnológicas aponta-
das. Nas estratégias listadas no Quadro 2, as atividades de P&D são pensadas 
somente com a função de criar conhecimento. No entanto, mesmo as empresas 
com estratégia oportunista necessitam manter atividades sistemáticas de P&D 
para desenvolverem capacitação interna e poderem atuar rapidamente quando 
a oportunidade de mercado aparece. Ou ainda, as empresas com estratégia de-
pendente necessitam realizar investimentos em P&D, pois muitas vezes atuam 
como principal fonte de tecnologia para as empresas maiores das quais são for-
necedoras. Por isso, é difícil imaginar estratégias tecnológicas das empresas que 
não envolvam investimentos em P&D, ainda que em diferentes montantes e in-
tensidades (PARANHOS, 2012).
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Dessa forma, investimentos e esforços contínuos em atividades de P&D in-
ternas às empresas tornaram-se frequentes nos diversos setores. Entretanto, a 
decisão sobre integrar verticalmente as atividades de P&D nas empresas ou rea-
lizar outro tipo de alocação dos investimentos tem-se modificado com o passar 
do tempo. A realização de atividades de P&D de maneira desverticalizada, de-
nominada “inovação aberta” pelo professor Henry Chesbrough, tem motivado 
as empresas a pensar os fluxos dessas atividades com dois novos sentidos: (i) de 
fora para dentro, quando ideias e tecnologias são absorvidas para melhoria dos 
processos da empresa; e (ii) de dentro para fora, quando ideias pouco utiliza-
das pela sua empresa integram-se ao processo de inovação de outros parceiros 
(CHESBROUGH, 2006). Essa abordagem possibilita às empresas atingir resul-
tados maiores e mais rápidos com menores custos ou riscos (SCHILLING, 2019) 
e amplia o mercado externo de atividades de P&D. No entanto, e conforme já 
argumentado anteriormente, Teece (2010) destaca que a P&D externa funciona 
somente de forma complementar à P&D interna, não a substituindo. 

O aumento da complexidade do conhecimento é outro fator que leva à ne-
cessidade de diversidade nas fontes de inovação. Conforme Gibbons et al. (1994) 
afirmam, a demanda atual do conhecimento é complexa e multidisciplinar, re-
quer interação entre diversas áreas de conhecimento e também com atores do 
sistema na busca por um resultado predefinido (modo 2 de criação do conheci-
mento). Assim, a interação com atores externos para realizar atividades de P&D 
e gerar inovação é uma tendência crescente. As atividades internas de P&D são 
frequentemente complementadas por atividades externas realizadas em conjun-
to com universidades e instituições de pesquisa, clientes, fornecedores, empre-
sas parceiras e até empresas concorrentes para ampliação do conhecimento e da 
capacidade inovativa. Segundo Schilling (2019), as parcerias para realizar P&D 
de maneira desverticalizada podem ser estruturadas por meio de: aliança estra-
tégica, joint venture, licenciamento, terceirização ou formação de organizações 
de pesquisa coletiva. 

A universidade, por exemplo, aparece em diversos estudos, como Mansfield 
(1998), Klevorick et al. (1995) e Cohen, Nelson e Walsh (2002), como um des-
ses atores, devido à grande velocidade de criação de novos conhecimentos e de 
eliminação dos conhecimentos existentes,12 conforme apresentado no Capítulo 5 
deste livro. A contribuição da universidade para a inovação ocorre por meio dos 

12. Na atual economia do aprendizado, conforme Lundvall e Johnson (1994) e Foray e Lundvall 
(1999), a obsolescência do conhecimento tem sido crescente.
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resultados de suas pesquisas – fundamentalmente conhecimento novo –, com 
a empresa fazendo, posteriormente, parte da pesquisa aplicada e a maior parte 
do desenvolvimento dos produtos e processos (ROSENBERG; NELSON, 1994), 
mas também com a formação de recursos humanos qualificados para solucionar 
problemas (LUNDVALL, 2007a). Os resultados dos estudos mostram que dife-
rentes posicionamentos estratégicos das empresas levam a diferentes níveis de 
importância do relacionamento com a universidade. Assim, quanto mais ofen-
sivo é o posicionamento das empresas em relação a seus concorrentes, maior é a 
relevância dessa interação. 

Lundvall (1992), por outro lado, destaca a importância dos usuários na ge-
ração de inovação e na sua difusão. Isso porque as inovações devem atender às 
demandas dos usuários, e sua difusão só ocorrerá se as informações sobre as suas 
características alcançarem seus usuários potenciais. Além disso, o usuário terá 
interesse em conhecer e monitorar o produtor, pois ele necessita de informações 
sobre as características específicas dos novos produtos e, em alguns momentos, 
chama o produtor a ajudá-lo a encontrar a solução de um problema. Tais ele-
mentos mostram a importância da relação das empresas (produtor) com seus 
consumidores finais (usuário), mas também das empresas (usuários) com seus 
fornecedores (produtor). O aumento de parcerias e da importância dos atores 
externos no processo de inovação das empresas, como visto, vem cada vez mais 
despontando na área de gestão da inovação em empresas como uma importante 
estratégia para aumento da competitividade e aceleração da inovação. As em-
presas saem de um modelo de integração vertical das atividades de P&D para 
um modelo no qual ideias e conhecimentos externos são combinados às ideias e 
conhecimentos internos à empresa. A P&D, neste caso, é considerada um sistema 
aberto.13 Estas atividades de cooperação com atores externos, no entanto, im-
plicam também dificuldades para as empresas, como a coordenação dos parcei-
ros e a apropriação do conhecimento e/ou inovação gerados. Segundo Schilling 
(2019), a colaboração reduz a capacidade de controle sobre o desenvolvimento e 
os lucros resultantes da inovação, além de expor a empresa ao risco de conduta 
ilegal do parceiro. 

Em termos de apropriação dos resultados, diferentes estratégias de colabora-
ção podem ser estabelecidas de acordo com o potencial estratégico e a complexi-
dade da tecnologia desenvolvida. Desde uma estratégia totalmente proprietária 
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em que a tecnologia só pode ser ampliada e desenvolvida por seus desenvolve-
dores – pois há uso de mecanismos de proteção –, até a estratégia totalmente 
aberta sem qualquer mecanismo de proteção. Quanto ao uso da tecnologia como 
um ativo e sua transferência, há três formas de licenciamento: limitado, em que 
o desenvolvedor ainda tem maior controle sobre o desenvolvimento da tecno-
logia; moderado, em que o desenvolvedor permite desenvolvimento de bens e 
aplicações complementares, e o liberal, com acesso livre à tecnologia, mas com 
aprovação do desenvolvedor (SCHILLING, 2019). 

Na questão da apropriação, importa também a existência de ativos comple-
mentares14 à inovação (TEECE, 1986), – como tecnologias complementares, ca-
pacidade produtiva, canais de distribuição, estratégias de marketing, serviços de 
venda – que permitirão levar a inovação ao mercado e se apropriar do esforço 
inovador. Por este motivo, ainda que o conhecimento seja gerado por um par-
ceiro, se ele não possui os ativos complementares necessários, a inovação não 
se concretiza. Por exemplo, grandes empresas possuem canais de distribuição e 
comercialização que, em geral, estão ausentes nas pequenas empresas desenvol-
vedoras de tecnologia. Dessa forma, as grandes empresas possuem ativos com-
plementares que potencializam a sua capacidade de apropriação dos resultados. 
Assim, a existência de ativos complementares amplia ainda mais a propensão da 
grande empresa a investir em pesquisa interna e em colaboração.

Esta é uma das razões pelas quais as grandes empresas possuem programas de 
criação de empresas a partir dos resultados de pesquisa interna ou em parceria 
com terceiros (HAYTON; KELLEY, 2006). O objetivo, nestes casos, é ampliar o 
uso e as possibilidades de apropriação dos resultados dos esforços inovativos por 
parte das grandes empresas. Ou ainda, a redução dos custos de realização interna 
de certa atividade, que passa a ser fornecida por uma pequena empresa, em geral, 
criada pelos próprios funcionários que já a realizavam internamente. Segundo 
Hayton e Kelley (2006), o empreendedorismo coorporativo, que envolve inova-
ção em produto e processo, desenvolvimento de empreendimentos coorporati-
vos internos e externos, e desenvolvimento de novos planos de negócio, é uma 
importante fonte de vantagem competitiva para as empresas.

Por fim, vale ressaltar a relação das estratégias com a taxonomia setorial de 
Pavitt. A importância maior ou menor de cada um desses atores externos de-
penderá das características das principais fontes de inovação e da forma de acu-

14. Os ativos complementares podem ser genéricos, especializados ou coespecializados em relação 
à inovação (para maiores detalhes ver TEECE, 1986). 
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15. Desde 1963, estas informações eram coletadas pelo Manual Frascati, com ênfase nas atividades 
de P&D das empresas e universidades e centros de pesquisa. O Manual de Oslo ampliou esta visão, 
focando no fenômeno inovação e os vários agentes que contribuíam para a empresa inovar, inclu-
indo também inovações não tecnológicas a partir da sua terceira revisão em 2005 e inovações de 
processo de negócio em 2018. 

mulação tecnológica das diferentes empresas e setores industriais. Por exemplo, 
os setores baseados em ciência dependem fortemente dos conhecimentos, das 
habilidades e das técnicas oriundas dos laboratórios de P&D das empresas, mas 
também das universidades. Já os setores intensivos em escala dependerão forte-
mente das habilidades e técnicas oriundas de seus departamentos de engenharia, 
responsáveis pelo desenvolvimento de produtos e processos. 

2. Manuais e pesquisas: métricas da empresa inovadora

A teoria evolucionária e neo-schumpeteriana é fortemente baseada em evi-
dências de estudos, pesquisas e análises das estratégias empresariais e suas prá-
ticas organizacionais, com objetivo de trazer elementos reais de suas atividades, 
esforços e resultados para a abordagem teórica. Com isso, a empresa não é mais 
uma caixa preta, como na teoria neoclássica, ela se torna uma unidade de análi-
se (CHANDLER, 1992b). Assim, o entendimento do seu processo decisório, sua 
estrutura, suas estratégias e seu conjunto de capacidades faz parte do olhar da 
economia da inovação. 

A partir deste entendimento, tornou-se necessária a elaboração de métricas e 
indicadores para coleta, análise e avaliação dos esforços e resultados alcançados 
pelas empresas em relação à inovação. Desde 1963, com a primeira versão do 
Manual Frascati, a OCDE elabora manuais metodológicos para orientar a coleta 
dessas informações (ver Capítulo 22). 

No tema específico desse capítulo, é importante destacar o Manual de Oslo 
(OCDE, 2018) que estabelece “propostas de diretrizes atualizadas para coletar, 
reportar e utilizar dados de inovação” e que dá base às pesquisas de inovação nas 
empresas em vários países. Segundo o Manual, na sua quarta revisão em 2018, as 
empresas inovam15 em produto e processo de negócio, que engloba as inovações 
de processo, organizacionais e de marketing. A inovação de produto pode usar 
novos conhecimentos ou tecnologias, ou ser baseado em novas combinações de 
conhecimentos e tecnologias existentes. Além disso, tem que estar disponível 
para os usuários potenciais, mas não requer que a inovação gere vendas – por 
exemplo, produtos digitais oferecidos sem custo para o usuário que obtém recei-
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ta por meio de propaganda (OECD, 2018). O Manual define ainda uma distinção 
da dimensão geográfica das inovações para indicar o grau de novidade de cada 
inovação que pode ser de três tipos: inovação para a empresa, para o mercado 
nacional e para o mercado global. No Quadro 3, estão as definições de cada um 
desses tipos de inovação.

Quadro 3 – Tipos e dimensões das inovações

TIPO DEFINIÇÃO

Produto
É um bem ou serviço novo ou melhorado que difere significativamente 

de bens e serviços prévios da empresa e que foi introduzido no mercado.

Processo 
de negócio

É um novo ou melhorado processo de negócio para uma ou mais funções 
de negócio que difere significativamente dos processos de negócios 

prévios da empresa e que foi colocado em uso na empresa.

DIMENSÃO DEFINIÇÃO

Para a empresa
Empresa realiza mudança inovativa apenas para ela mesma, 

pois já foi introduzida no mercado nacional e no global.

Para o mercado 
da empresa

Empresa é a primeira a introduzir a inovação em seu mercado que 
é definido como a empresa e seus concorrentes, podendo incluir 

uma região geográfica ou uma linha de produto.

Para o mercado 
global

Empresa é a primeira a introduzir a inovação em todos os mercados 
e indústrias, domésticos ou internacionais.

Fonte: Adaptado do Manual de Oslo (OECD, 2018).

A partir dos Manuais da OCDE, pesquisas de inovação foram elaboradas em di-
versos países, que têm órgãos responsáveis pela sua execução e divulgação. Um breve 
levantamento dessas pesquisas e das suas fontes de dados é o tema da próxima seção.

2.1 Pesquisas de inovação no mundo e no Brasil 

A OCDE sistematiza na sua página eletrônica16 as informações sobre investi-
mentos em inovação nos seus países membros, e alguns não membros, e a cada 
dois anos publica o Science, Technology and Innovation Outlook. Tais dados são 
referentes à realização de esforços e execução de atividades inovativas em dife-
rentes atores econômicos, como governo, empresas e instituições de pesquisa. 

16. Disponível em: https://stats.oecd.org 
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As informações detalhadas dos esforços e resultados inovativos nas empresas, 
por outro lado, podem ser encontrados nas pesquisas de inovação realizadas com 
base no Manual de Oslo em cada país. Para os 16 países da União Europeia17  
é feita a Community Innovation Survey (CIS) desde 1992 pelo Statistical Office of 
the European Communities (Eurostat). Nos EUA, é realizada a Business Research 
and Development and Innovation Survey (BRDIS)18 desde 2008 pelo The National 
Center for Science and Engineering Statistics. No Japão, The Japanese National In-
novation Survey (J-NIS) é conduzida desde 2003 pelo National Institute of Science 
and Technology Policy (NISTEP). Tais pesquisas apresentam dados para empresas 
com mais de 10 pessoas ocupadas sobre dispêndios em atividades inovativas, 
pessoal ocupado em P&D, parceiros de atividades colaborativas, resultados ino-
vativos, entre outros. 

Na América Latina, o Manual de Bogotá, elaborado no âmbito da Red Ibe-
roamericana de Indicadores de Ciencia y Tecnología (RICYT), busca elaborar indi-
cadores de inovação que equilibrem a metodologia e os conceitos previstos nos 
Manuais Frascati e de Oslo e as especificidades dos sistemas de inovação e das 
empresas da América Latina e Caribe. Por exemplo, Uruguai e Colômbia reali-
zam pesquisas de inovação combinando as orientações do Manual de Oslo e de 
Bogotá. No Uruguai, a Encuesta de Actividades de Innovación en Empresas (EAI) 
é realizada a cada três anos com as empresas com cinco ou mais empregados.19 

Na Colômbia, a Encuesta Nacional de Desarrollo e Innovación Tecnológica (EDIT) 
é realizada a cada dois anos com todas as empresas industriais com 10 ou mais 
pessoas ocupadas.20 

No Brasil, os dados dos esforços e resultados de inovação das empresas da 
indústria extrativa, de transformação e serviços são coletados pela Pesquisa de 
Inovação (PINTEC) do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). A 
Pintec é realizada a cada três anos desde 2000. Baseada no Manual de Oslo coleta 
de forma amostral informações de empresas com 10 ou mais pessoas ocupadas. 
Os dados são divulgados com recortes pela Classificação Nacional de Atividades 
Econômicas (CNAE), por grandes regiões e unidades da federação e por faixa de 
pessoal ocupado.
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17. Os 16 países da União Europeia considerados são: Áustria, Bélgica, Chipre, Finlândia, França, Ale-
manha, Grécia, Irlanda, Itália, Luxemburgo, Malta, Holanda, Portugal, Eslováquia, Eslovênia e Espanha.
18. Substitui a Survey of Industrial Research and Development, que foi realizada desde 1953 (NSF, 2019).
19. Disponível em: http://www3.ine.gub.uy:82/Anda4/index.php/catalog/39
20. Disponível em: http://www.dane.gov.co/index.php/estadisticas-por-tema/tecnologia-e-innovacion/
encuesta-de-desarrollo-e-innovacion-tecnologica-edit 



178

As três primeiras edições apresentam dados por atividades econômicas de 
acordo com a CNAE 1.0, a partir de 2008 os dados são agregados21 de acordo com 
a CNAE 2.0. As duas primeiras edições da pesquisa incluíram somente empresas 
do setor industrial – extrativa e de transformação. A partir da edição de 2005, o 
escopo setorial foi ampliado com empresas do setor de serviços (como telecomu-
nicações, atividades de informática e P&D) e foi incluída a pergunta sobre o uso 
da biotecnologia. Na edição de 2008, o conceito de inovação foi ampliado para 
incluir também as inovações organizacionais e de marketing, e foi introduzida 
a pergunta sobre o uso de nanotecnologia. Na edição de 2011, houve inserção 
de novos setores econômicos: eletricidade e gás e serviços de arquitetura e enge-
nharia, testes e análises técnicas. Também nesta edição, o termo “tecnológica”22 
foi suprimido do nome da pesquisa, seguindo as orientações internacionais do 
Manual de Oslo. A edição de 2014 não apresenta mudanças no escopo, mas des-
taca o quantitativo de mulheres atuando como pesquisadoras nas empresas e o 
número de empresas que participou das compras públicas governamentais de 
produtos inovadores. 

A Pintec pergunta sobre a implementação de inovações, realização de proje-
tos de inovação, atividades inovativas, financiamento dessas atividades, reali-
zação de P&D interna e compra de P&D externa, impactos da inovação, fontes 
de informação, parceiros para cooperação para inovar, apoio do governo para 
inovação, métodos de proteção estratégicos, problemas e obstáculos à inovação, e 
uso de biotecnologia e nanotecnologia. As atividades inovativas identificadas na 
Pintec e suas definições podem ser vistas no Quadro 4. 

A partir desses indicadores é possível conhecer as características e tendências 
das empresas brasileiras23 em relação à inovação, o que pode servir de base para 
estudos acadêmicos, análises empresariais e políticas públicas. Como se trata de 
uma pesquisa amostral, os resultados são representativos do universo.

21. Avaliações setoriais devem atentar para esta diferença de classificação.
22. Até a edição de 2008, Pintec era o acrônimo para Pesquisa de Inovação Tecnológica. 
23. Entende-se por empresas brasileiras aquelas situadas no Brasil, podendo a origem de capital ser 
nacional ou estrangeira, sem distinção, desde 1988, ano de promulgação da Constituição Brasileira. 
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Quadro 4 – Tipos de atividades inovativas

Tipo Definição

Atividades internas 
de P&D

Trabalho criativo, empreendido de maneira sistemática, com o propósito 
de aumentar o acervo de conhecimentos da empresa, e o uso desses 

conhecimentos para desenvolver novas aplicações, tais como produtos 
ou processos novos ou substancialmente aprimorados.

Aquisição externa 
de P&D

Atividades de P&D realizadas por outra organização, empresas 
ou instituições tecnológicas, e adquiridas pela empresa.

Aquisição de outros 
conhecimentos 

externos

Acordos de transferência de tecnologia originados da compra de licença 
de direitos de exploração de patentes e uso de marcas, aquisição 

de outros tipos de conhecimentos técnico-científicos de terceiros, 
para que a empresa desenvolva ou implemente inovações.

Aquisição 
de software

Aquisição de desenho, engenharia, processamento e transmissão 
de dados, voz, gráficos, vídeos, para automatização de processos, etc., 

especificamente comprados para implementação de produtos ou processos 
novos ou aperfeiçoados. Não incluídos os registrados na P&D.

Aquisição de 
máquinas 

e equipamentos

Aquisição de máquinas, equipamentos, hardware, especificamente comprados 
para a implementação de produtos ou processos novos ou aperfeiçoados.

Treinamento
Treinamento orientado ao desenvolvimento de produtos/processos novos 

ou significativamente aperfeiçoados e relacionados às atividades inovativas 
da empresa, podendo incluir aquisição de serviços técnicos especializados.

Introdução 
de inovações 
tecnológicas 
no mercado

Atividades internas ou externas de comercialização, ligadas ao lançamento 
de produto novo ou aperfeiçoado, podendo incluir: pesquisa de mercado,
teste de mercado e publicidade para o lançamento. Exclui a construção 

de redes de distribuição de mercado para as inovações. 

Outras preparações 
para a produção 

e distribuição

Procedimentos e preparações técnicas para efetivar a implementação 
de inovações de produto ou processo, não incluídos nos itens anteriores. 

Considerações finais

As empresas inovadoras são capazes de reconhecer, criar e explorar comple-
mentariedades, principalmente, de seus ativos intangíveis tecnológicos e organi-
zacionais para atender às necessidades dos consumidores. Somente as empresas 
capazes de dominar todas as formas de explorar estas complementaridades po-
derão ser competitivas, dinâmicas. 

A capacidade de orquestrar todas as complementaridades de uma empre-
sa traduz a sua capacidade dinâmica, e é o cerne de uma empresa inovadora.  
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A empresa, como visto, deve ser compreendida como um repositório de conheci-
mento e um instrumento de aprendizagem, o local da inovação.

A seguir serão apresentadas algumas considerações sobre o que faltaria para 
que uma teoria da firma fosse mais adequada para compreender a firma inova-
dora e o que faltaria para que a representação empírica da firma inovadora fosse 
mais ilustrativa. 

A fronteira de pesquisa sobre a teoria da firma deve explorar a via aberta por 
Winter (2006), que corretamente afirma ser a empresa, e não as pessoas que tra-
balham nela, a que sabe atender às necessidades dos consumidores por meio da 
inovação. Este caminho de pesquisa indica a necessidade de aproximar as teorias 
baseadas em conhecimento (teoria evolucionária) das teorias baseadas em cria-
ção de capacidades organizacionais (teoria baseada em recursos) se o objetivo é 
compreender a natureza da firma inovadora. Esta foi a via adotada para a seção 
2, que trata de abordagens e conceitos. Entretanto, este ainda é um caminho em 
aberto, cheio de resistências, como indicado por Teece (2010, p. 723): “However, 
it is not clear that many economists are willing as yet to recognize the implications 
of firms being repositories of knowledge and instruments for learning”.24

O Manual de Oslo aproximou as métricas empíricas utilizadas para capturar 
alguns aspectos sistêmicos e organizacionais das empresas inovadoras. No en-
tanto, ainda serão necessárias mais investigações acerca da história das empresas 
inovadoras, como foi feito por Alfred Chandler, para conhecer melhor como as 
capacidades organizacionais dessas empresas, principalmente na realização de 
P&D, que são as formas mais importantes de uma empresa adquirir sustentabili-
dade competitiva no longo prazo. 

As razões para isso são várias. Em primeiro lugar, como já apontado neste 
capítulo, a partir da quarta edição do Manual de Oslo, uma abrangência maior 
das mudanças que afetam o desempenho da empresa e sua acumulação de co-
nhecimento requer uma estrutura mais ampla do que somente os aspectos 
tecnológicos, devendo incluir também os aspectos organizacionais. Destaca-se 
que o desenvolvimento da tecnologia da informação e comunicação (TIC) e da 
biotecnologia, no final dos anos de 1980, permitiu novas formas de gestão da 
inovação na empresa, como é o caso do modelo de gestão aberta da inovação. 
O desenvolvimento dessas tecnologias, dada sua característica transversal, tem 

24. “No entanto, não está claro que muitos economistas já estejam dispostos a reconhecer as impli-
cações das empresas serem repositórios de conhecimento e instrumentos de aprendizado.” (TEECE, 
2010, p. 723, tradução nossa).
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gerado efeito sobre os tipos de serviços prestados, mas também sobre a forma 
organizacional das empresas nos diversos setores, incluindo a P&D. 

Em segundo lugar, a capacidade das empresas de desenvolverem novos pro-
dutos e processos é afetada por sua estrutura interna, incluindo a forma como o 
trabalho é organizado. De fato, a literatura de negócios mostra claramente que 
as formas de trabalho mais interativas e menos hierárquicas são mais estimu-
ladoras da inovação. O desenvolvimento da biotecnologia, por exemplo, ocorre 
principalmente nestas estruturas colaborativas, dada a grande complexidade da 
tecnologia e a necessidade da combinação de diversas fontes de conhecimento. 
Tais estratégias são facilitadas pela possibilidade de uso das TICs na troca de in-
formação e conhecimento, permitindo maior aproximação entre parceiros que, 
algumas vezes, podem estar em continentes diferentes. 

Em terceiro lugar, a própria forma de organização do trabalho afeta a pro-
dutividade dos trabalhadores como largamente ilustrado pelos estudos de caso 
versando sobre as organizações japonesas. E, finalmente, somente com estudos 
mais qualitativos é que estas dimensões da firma inovadora poderão ser captadas 
(GREENAN; LORENZ, 2013).

Este capítulo convida os leitores a fazerem parte deste programa de pesquisa, 
instigando-os a buscar exemplos históricos de empresas inovadoras e destacando 
suas melhores práticas organizacionais, principalmente, nas atividades de P&D, 
que auxiliem na compreensão das suas capacidades dinâmicas.
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Processos de aprendizado 
e capacidades no nível das firmas

Ana Lúcia Tatsch
Introdução

O presente capítulo examina dois importantes temas correlacionados – pro-
cessos de aprendizado e capacitações das firmas – os quais são chave para melhor 
compreender o desempenho inovativo das organizações. 

A partir do referencial neo-schumpeteriano, entende-se que as atividades de 
aprendizado proporcionam às firmas acumular conhecimentos, construir capa-
cidades e inovar. Isto porque é esse processo de aprendizado que gera e integra 
o conhecimento especializado, que torna possível a inovação. Nesta lógica está 
o entendimento que o aprendizado tecnológico viabiliza a acumulação de capa-
cidades tecnológicas que dão origem às mudanças técnicas (novos ou adaptados 
produtos e processos).

Essa capacidade para adaptar-se, ajustando-se às transformações tecnológi-
cas e produtivas, é importante para as firmas manterem e ampliarem sua com-
petitividade. Logo, capacidades são datadas e específicas aos mercados em que 
as organizações atuam. Tais especificidades dos mercados e sua influência nos 
processos de aprendizado e criação de capacitações é a terceira temática tratada 
neste capítulo. Para a literatura evolucionista, há discrepâncias relevantes entre 
setores e tecnologias em termos de bases de conhecimentos; por consequência, os 
processos de aprendizado são específicos à tecnologia, dado que distintas tecno-
logias requerem aprendizados diversos. Isso implica em diferentes esforços das 
firmas dependendo dos setores em que operam. Logo, os processos de aprendiza-
do, por meio dos quais capacidades são acumuladas, são especializados. Portan-
to, interessa aqui também melhor compreender as particularidades dos padrões 
setoriais de concorrência.

Este capítulo objetiva então revisar a literatura acerca do aprendizado e da 
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1. Embora não seja objeto deste capítulo, a discussão sobre aprendizado e capacidades tecnológi-
cas pode também ser feita no âmbito dos países. Veja, por exemplo, Katz (1984) e Lall (1992), que 
investigam os fatores-chave que afetam a aquisição de capacidades tecnológicas pelas indústrias 
dos países menos desenvolvidos; e Bell e Pavitt (1993) e Lall (2005) para uma análise dos países em 
desenvolvimento vis-à-vis os desenvolvidos. Nesta direção, há ainda trabalhos mais recentes como 
o de Bell e Figueiredo (2012) que focam sua análise nos estágios de desenvolvimento e explicam 
o catch-up tecnológico como fruto da acumulação de capacidades. Outro exemplo é o trabalho 
de Molina-Domene e Pietrobelli (2012) sobre os drivers das capacidades tecnológicas de países 
emergentes (Argentina, Brasil e Chile são os casos estudados a partir de um estudo econométrico). 
Também Dutrénit et al. (2019) discutem o processo de acumulação de capacidades tecnológicas no 
nível dos países (e também das firmas), destacando a realidade dos países latino-americanos.
2. Os estudos sobre o aprendizado incluem vários aspectos; nem todos tratados na presente seção. 
Dentre eles, está o papel das instituições. Nessa direção, vale ler Johnson (1992). Em português, o 
texto de Queiroz (2006) também trata dessa temática e faz uma interessante resenha sobre aspectos 
teóricos e conceituais do tema do aprendizado tecnológico.

construção de capacidades tecnológicas no contexto das firmas.1 Para tanto, na 
primeira seção, apresentam-se o significado e os diversos tipos e dimensões do 
aprendizado tecnológico. Na segunda, é feita uma discussão sobre os conceitos 
que envolvem as capacidades das empresas. Capacidades essas relacionadas aos 
esforços de busca, absorção e aplicação de conhecimentos e informações neces-
sários para as firmas empreenderem mudanças técnicas. Na terceira seção, ex-
plora-se a influência das características setoriais, dos padrões tecnológicos e de 
mercado nos processos de aprendizado e de construção de capacidades. Por fim, 
apresentam-se as considerações finais.

1. Aprendizado tecnológico2

 
No âmbito da literatura neo-schumpeteriana, existe um consenso de que o co-
nhecimento é essencial para o estabelecimento de vantagens competitivas tanto 
das empresas quanto das regiões, já que está relacionado à geração da capacidade 
inovativa e à habilidade de se estar na vanguarda tecnológica. Essa visão ganha 
ainda mais propriedade quando se tem em mente que o conhecimento e o apren-
dizado têm papel central no desenvolvimento econômico das firmas e da socie-
dade em geral, por isso a denominação “Economia baseada no Conhecimento” 
(WIBE; NARULA, 2001).

No entanto, se, nesse contexto, o conhecimento é visto como um ativo-cha-
ve, o aprendizado é encarado como um elemento fundamental; ou, em outras 
palavras, enquanto o conhecimento é visto como o principal recurso, o apren-
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dizado é entendido como o processo mais relevante (LUNDVALL, 1992).3 

 Assim, por definição, o processo de aprendizado está na raiz do processo inova-
tivo, pois, se já se soubesse como gerar produtos e/ou processos melhores, o ato 
de fazê-lo não necessitaria ser inovativo. O processo de aprendizado, portanto, 
gera e integra conhecimento especializado que torna possível a inovação. Por 
esse motivo, conforme o pensamento evolucionista, a inovação deve ser enten-
dida como resultado desse processo de aprendizado interativo entre firmas e seu 
ambiente.

De modo geral, o aprendizado é visto como o processo a partir do qual as fir-
mas ampliam sua base de conhecimentos. Assim, as atividades de aprendizado 
proporcionam às firmas um melhor conhecimento das características tanto dos 
produtos quanto dos processos, favorecendo a introdução de aperfeiçoamentos, 
modificações e inovações nos produtos e nos processos existentes. Dessa forma, 
a longo prazo, estabelece-se uma ligação entre aprendizado, conservação do co-
nhecimento acumulado e capacidade tecnológica da empresa. Para tanto, as em-
presas devem alocar recursos para aprender, o que envolve o estabelecimento 
de relações e conexões entre conhecimentos e experiências. As firmas enquan-
to organizações que aprendem, incorporam esse aprendizado em rotinas, que 
conformam sua identidade, seus padrões comportamentais e, por consequência, 
sua memória organizacional; promovendo a diversidade empresarial (NELSON; 
WINTER, 2005).

Em síntese, o que a literatura neo-schumpeteriana apregoa, a partir de uma 
larga pesquisa empírica, é que o processo de aprendizado é cumulativo, coletivo 
e incerto. O aprendizado entendido, então, como um processo cumulativo in-
crementa continuamente o estoque de conhecimentos das firmas (MALERBA, 
1992), e compreende diversas características-chave. Dentre elas, pode-se dizer 
que o aprendizado abrange tanto habilidades organizacionais quanto indivi-
duais, e, embora estas últimas sejam também importantes, seu valor depende de 
seu emprego em cenários organizacionais específicos. Por conseguinte, os proces-
sos de aprendizado são intrinsecamente sociais e coletivos e requerem códigos 
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3. Conhecimento é mais do que informação. Informação corresponde a elementos específicos  
do conhecimento que podem estar em bits e serem enviados para longas distâncias. Enquanto  
o conhecimento relaciona-se à capacidade cognitiva, a informação, a dados estruturados  
e formatados. Estes últimos são passivos e inertes até que utilizados. Logo, é necessário  
conhecimento para interpretá-los e processá-los (DAVID; FORAY, 2001, p. 4). Portanto,  
o conhecimento inclui habilidades, e o aprendizado é um processo de construção de competências 
(LUNDVALL, 1996, p. 2-3). Para uma síntese dessa discussão sobre a distinção entre informação e 
conhecimento, bem como do papel econômico desse último veja Possas (1997).
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comuns de comunicação e procedimentos de busca coordenados (TEECE, 2005, 
p. 154-155). Amin e Wilkinson reforçam alguns desses aspectos, já que, para eles, 
os processos de aprendizado, que absorvem informação e geram e difundem o 
conhecimento (de ambas as sortes), são atividades coletivas que dão forma ao  
background e à experiência de cada organização. Sua eficácia depende da qualida-
de da interação social e das linhas de comunicação (1999, p. 121).

As firmas aprendem tanto a partir de sua própria experiência – em design, de-
senvolvimento, produção e marketing – quanto a partir de um elenco diferencia-
do de fontes externas – sejam fornecedores, usuários, universidades, centros de 
pesquisa, licenciadores, licenciados e outros. O privilégio a uma ou mais fontes 
internas e externas de aprendizado depende do tipo de indústria e do tamanho 
da firma, mas, de todo modo, compreenderá um processo contínuo e interativo 
de aprendizado, que sofre influência do ambiente no qual a firma se insere e das 
políticas adotadas (FREEMAN, 1996).

Essa preocupação em compreender os processos de aprendizagem e, até mes-
mo, de classificá-los não é de hoje. Diferentes autores buscaram fazê-lo. A seguir, 
procura-se destacar e organizar algumas das principais contribuições encontra-
das na literatura.

1.1 Formas de aprendizado

Arrow (1962) salienta que o aprendizado é produto da experiência. Nesse sen-
tido, as experiências prévias adquiridas com a repetição de funções produtivas 
têm um papel fundamental para modificar a percepção individual e, em conse-
quência, buscar caminhos alternativos na solução de problemas. O aprendizado 
ocorre, portanto, na tentativa de resolver problemas relativos às atividades pro-
dutivas. Por conseguinte, para esse autor, o processo de learning-by-doing ganha 
destaque, uma vez que esse tipo de aprendizado se relaciona à capacidade indivi-
dual ou organizacional de resolver problemas técnicos, de melhorar produtos e/
ou processos a partir da experiência de produção.

Rosenberg (1982), por sua vez, ressalta que o processo de inovação tecnológi-
ca deve ser visto como um conjunto de diferentes tipos de processos de aprendi-
zagem e, dentre eles, dá destaque ao processo de aprendizado que ocorre a partir 
da utilização de novos produtos por seus usuários, o chamado learning-by-using. 
Para esse autor, esse tipo de aprendizado é particularmente importante no caso 
dos bens de capital, pois sua performance normalmente só pode ser medida a 
partir de um longo período de experiência, bem como suas características enten-
didas depois de prolongado e intenso uso.

Ainda para Rosenberg, o aprendizado pelo uso gera dois tipos úteis de conhe-
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cimento – o incorporado e o desincorporado. No primeiro caso, o aprendizado pelo 
uso possibilita um melhor entendimento da relação entre as características de um 
projeto específico e o desempenho do produto dele resultante, permitindo, assim, um 
aperfeiçoamento do projeto. Nessa situação, o resultado da experiência advinda do 
aprendizado pelo uso é uma modificação na concepção do projeto. No segundo caso, 
o aprendizado pelo uso não gera alterações de projeto, embora traga informações so-
bre o desempenho e sobre características operacionais do produto, facilitando novas 
práticas que incrementem a produtividade.

Já Lundvall (1988) destaca o processo de learning-by-interaction entre produtores 
e usuários finais, sejam estes últimos trabalhadores, consumidores ou setor público. 
Para Lundvall, nem todas as relações produtor-usuário promovem atividades inova-
tivas, pois a proximidade com usuários conservadores e com fraca competência téc-
nica pode até ser uma desvantagem para o produtor. No entanto, o contrário também 
é verdadeiro. Portanto, inovatividade e competência são importantes qualidades que 
tanto produtores quanto usuários devem ter para estimular uns aos outros. De todo 
modo, a efetividade da relação produtor-usuário aumenta ao longo do tempo, quan-
do a confiança entre eles cresce, e a troca de informações torna-se mais frequente.

Vale aqui um destaque especial ao conceito de learning-by-interaction dada sua re-
levância no âmbito da abordagem neo-schumpeteriana. A literatura neo-schumpete-
riana explicita que os processos de inovação e de difusão de novas tecnologias não são 
independentes, mas, sim, parte de um mesmo processo. A inovação, portanto, envolve 
mudanças contínuas e progressivas, introduzidas durante a difusão, por meio dos dife-
rentes processos de aprendizagem. Logo, os avanços que ocorrem durante o processo de 
difusão são também resultado das contribuições e da experiência dos usuários. 

Tal literatura, por conseguinte, reconhece a importância que deve ser atribuí-
da tanto aos produtores quanto aos usuários na formação da capacidade tecno-
lógica e demonstra que a natureza e a intensidade dessas interações, bem como a 
sinergia entre produtor e usuário, são indispensáveis para o sucesso do processo 
inovativo (FREEMAN, 1996).

Assim, a característica essencial para o sucesso da inovação é esta ser uma 
resposta às necessidades dos usuários.4 Quanto mais experiência os usuários tive-
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4. Nos anos 1970, o Projeto SAPPHO, desenvolvido sob a coordenação de Chris Freeman, no SPRU, 
junto à Universidade de Sussex, conclui que empresas bem-sucedidas em seus processos inovativos, 
dentre outros aspectos, estabeleceram fortes relações com seus usuários. Esses resultados deram 
forte embasamento à ideia de que o sucesso inovativo se vincula às relações de longo prazo e à 
estreita interação com agentes externos à firma (LUNDVALL et al., 2002, p. 218). Nos casos de 
sucesso, além das interações com os usuários, havia ligações com fontes externas de informação 
científica e tecnológica.
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rem, maior será sua influência na direção da mudança técnica. Hoje em dia, mais 
do que nunca, as necessidades dos usuários devem ser entendidas e levadas em 
conta e são fundamentais para as atividades de design e re-design de produtos, as 
quais são consideradas indispensáveis no processo de inovação-difusão.

Também Von Hippel (1976; 1988), com base em um conjunto de pesquisas 
quantitativas, afirma que aproximadamente três de cada quatro projetos inova-
dores de sucesso comercializados na indústria de bens se inicia como resposta a 
alguma necessidade do usuário, bem como é o entendimento dessas necessidades 
o fator que mais fortemente distingue os projetos inovativos de sucesso daqueles 
fracassados. Ou, ainda, em outras palavras, existe uma forte correlação entre as 
inovações comercializadas com sucesso e um acurado entendimento das necessi-
dades dos usuários por parte da firma inovadora.

Muitas vezes, a interação produtor-usuário envolve cooperação direta. Nesse 
caso, o usuário pode apresentar ao produtor necessidades específicas, a serem sa-
tisfeitas pelo novo produto. A partir de então, o produto é desenvolvido e vendi-
do ao usuário que, normalmente, recebe treinamento próprio, e, por um período 
determinado, o produtor tem a obrigação de fazer ajustes e reparos no equipa-
mento, bem como realizar atualizações.

Códigos de informação também são necessários para favorecer os canais e o 
fluxo de informações entre os produtores e os usuários, códigos estes que conso-
mem tempo e envolvem aprendizado para se tornarem efetivos, da mesma for-
ma que implicam certa seletividade de agentes, isto é, normalmente um produ-
tor interage com um pequeno grupo de usuários, e estes com um ou com poucos 
produtores. Tal seletividade reflete a necessidade de se desenvolverem relações 
não econômicas, baseadas em confiança mútua. O desenvolvimento de tais rela-
ções seletivas, bem como o estabelecimento de canais de comunicação e códigos 
comuns, requer um horizonte de tempo para se consolidar. A partir de então, tais 
relações tendem a se autorreforçarem (LUNDVALL, 1988).

O aprendizado interativo também envolve interações com fornecedores, concor-
rentes, consultores, bem como com institutos tecnológicos, universidades, associa-
ções industriais e órgãos de treinamento. Muitas dessas relações não são nem formais 
nem mediadas pelos mercados. Também nem todas são cooperativas; o aprendizado 
pode se dar por imitação e, até mesmo, por fruto de conhecimento (LALL, 2005).

As diferentes contribuições acima apresentadas são organizadas por Malerba 
(1992), que introduz outras modalidades de aprendizado a partir de uma taxo-
nomia. Propõe que as diferentes formas de aprendizado podem ser classificadas, 
de forma geral, em duas grandes categorias: o aprendizado interno e o aprendi-
zado externo.

O aprendizado interno está ligado às funções principais da empresa – P&D, 
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produção, marketing e organização – e o aprendizado externo, embora não possa 
substituir o interno, contribui para aumentar sua velocidade ou alterar sua dire-
ção. As firmas caracterizam-se por realizar diversas combinações de aprendiza-
do interno e externo.

Dentre os diferentes tipos de aprendizado interno, podem-se citar: o apren-
dizado por uso (learning-by-using), o aprendizado por experiência (learning-by-
-doing) e o aprendizado por pesquisa ou busca (learning-by-searching).

O aprendizado por uso (learning-by-using), como se viu, é relacionado ao uso 
de produtos, máquinas e insumos, ou seja, é ligado à adaptação da firma às no-
vas tecnologias, incorporadas em bens de capital, componentes, etc. É altamente 
tácito e gera um aumento na eficiência produtiva da empresa, uma vez que a 
utilização do produto pelo usuário final possibilita práticas de operação e manu-
tenção mais eficazes, bem como pode gerar informações aos produtores, viabili-
zando a introdução de melhorias incrementais no produto. O aprendizado por 
experiência (learning-by-doing) é relacionado ao processo produtivo da empresa. 
Ocorre no processo de manufatura, depois das atividades de P&D terem se com-
pletado. Gera um fluxo contínuo de modificações e inovações incrementais em 
processos e produtos. E, por último, o aprendizado por pesquisa (learning-by-sear-
ching) é ligado a atividades formais, estritamente vinculadas à criação de novos 
conhecimentos, como P&D, e, portanto, gera inovações incrementais e radicais.5 

Quanto ao aprendizado externo, ele compreende, especialmente, o aprendi-
zado por imitação (learning-by-imitating), o aprendizado por interação (learning-
-by-interacting) e o aprendizado por cooperação (learning-by-cooperating).

O aprendizado por imitação (learning-by-imitating) dá-se a partir da  
reprodução de inovações introduzidas por outra firma, de maneira autô-
noma e não cooperativa. Assim, a imitação pode ocorrer a partir do pro-
cesso conhecido como “engenharia reversa”, no qual a empresa desmon-
ta o equipamento a ser copiado, analisa e mede suas partes, de modo a 
detalhar suas especificações para a manufatura. Nesse processo, compreen-
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5. A literatura neo-schumpeteriana distingue diferentes tipos de mudança tecnológica.  
As inovações incrementais são aquelas que melhoram bens e serviços e ocorrem mais ou menos 
de forma contínua nas atividades industriais e de serviço, embora a taxas distintas nas diferentes 
indústrias. Podem resultar de P&D, ou surgir a partir de sugestões de engenheiros ou de outros  
funcionários vinculados ao processo produtivo, ou ainda, de sugestões de usuários. As inovações 
radicais, por outro lado, são eventos descontínuos, que estabelecem uma ruptura em relação  
à estrutura passada dos bens e serviços. Normalmente, são resultado da pesquisa deliberada  
desenvolvida nas empresas, em universidades, em laboratórios do governo, etc. (CASSIOLATO, 
1992; FREEMAN, 1995).



190

6. Em sua tese, Erber (1977) faz interessante discussão sobre o problema do desenvolvimento da 
capacidade local de design na indústria de bens de capital em países menos desenvolvidos.

de-se apenas o que foi produzido e não por que foi produzido dessa forma.6 

 A mobilidade de mão de obra, isto é, as trocas de funcionários entre as empre-
sas, possibilita também o vazamento de informações que facilitam a cópia. Esse 
aprendizado por imitação assemelha-se ao chamado learning from inter-industry 
spillovers, já que este último se relaciona à absorção de conhecimentos atinentes 
ao comportamento de concorrentes e de outras empresas pertencentes à indús-
tria em questão. No que diz respeito ao aprendizado por interação (learning-by-
-interacting), é concernente às interações, para frente e para trás, com fontes do 
conhecimento, tais como fornecedores e usuários. O aprendizado por coopera-
ção (learning-by-cooperating) ocorre, como o próprio nome já diz, por cooperação 
com outras empresas, com universidades, com centros de pesquisa e com ou-
tras organizações. Ainda pode ser citado como um tipo de aprendizado externo  
à firma o learning from advances in science and technology, já que é vinculado à 
absorção de novos desenvolvimentos em ciência e tecnologia.

A partir dessa conceituação, Malerba (1992) formula uma série de hipóteses. 
Para ele, tanto o learning-by-doing quanto o learning-by-using e o learning-by- 
interacting com fornecedores de equipamentos estimulam trajetórias incrementais.

O learning-by-interacting com fornecedores de matérias-primas, por sua vez, 
estimula trajetórias de mudanças técnicas incrementais relacionadas às altera-
ções nos materiais utilizados. Já o learning-by-interacting com usuários estimu-
la trajetórias de diferenciação horizontal do produto. E, por fim, o learning-by- 
searching, particularmente no que tange à P&D, estimula trajetórias de diferen-
ciação vertical de produto em termos de qualidade e desempenho. A conclusão, 
segundo o autor, é que as firmas se caracterizam por percorrerem diferentes dire-
ções de mudança tecnológica (incrementais ou radicais), as quais dependerão dos 
seus processos de aprendizado (e da evolução deles) e do estoque de conhecimen-
to e de capacitações acumulado ao longo do tempo (MALERBA, 1992, p. 857).

Atualmente, vários aspectos – como o custo crescente no desenvolvimento 
de novas tecnologias, a multidisciplinaridade dos novos conhecimentos, a na-
tureza sistêmica e complexa de novos produtos e processos – fazem com que o 
aprendizado interno tenha que ser complementado e, cada vez mais, vinculado a 
aprendizados externos. No entanto, deve ficar claro, também, que o aprendizado 
interno é condição necessária para o externo, pois as empresas devem possuir 
capacitação própria suficiente para poder absorver, elaborar e assimilar o conhe-
cimento obtido de fora.
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Por fim, Wibe e Narula acrescentam que, a esse processo de aprendizado, se 
deve somar outro, intitulado por eles de creative forgetting. Assim, para esses 
autores, os dois processos – de aprendizado e de “esquecimento” – compõem o 
conceito de aprendizado interativo que abrange imitação, busca, pesquisa e ou-
tras atividades que levam ao incremento do conhecimento (WIBE; NARULA, 
2001, p. 3-4).

Em suma, as organizações se valem de diferentes formas de aprendiza-
do e a partir desses processos de aprendizagem constroem suas capacidades,  
as quais envolvem um conjunto de habilidades e competências7 que dão origem 
às particularidades de cada empresa. 

As capacidades organizacionais são assim firma-específicas e geram conhe-
cimentos que são path-dependent, altamente dependentes da trajetória passada 
(história) da firma. Eles implicitamente definem o que uma empresa aprende e o 
que ela pode esperar alcançar no futuro (MALERBA, 2011).

Essa temática das capacitações das firmas é apresentada na próxima seção.

2. Capacidades das firmas

Nesta seção, apresentam-se, primeiramente e de forma cronológica, os principais 
autores que contribuem para a discussão sobre capacidades da firma. Num segundo 
momento, comenta-se um conceito em particular, o de capacidade de absorção.

Antes de seguir-se na revisão da literatura, vale um esclarecimento que está 
no Box 1.

Box 1: Emprego do termo “capacidades”

Na língua inglesa, há dois termos cujo sentido não é o mesmo: “capacity” e “capabilities”. O segundo é aque-
le empregado no referencial em inglês sobre capacidades para inovar. “Capabilities” significa habilidades/
aptidões (que vão além de “capacity”), já que envolvem competências. Quando do uso desta categoria em 
português, usualmente emprega-se a expressão “capacidades” com o sentido de “capabilities”. Talvez uma 
tradução mais adequada fosse “capacitações”. No entanto, o termo geralmente adotado é “capacidades”. 
Em função disto, ao longo desse capítulo optou-se por utilizar “capacidades” no sentido de aptidões

Fonte: Elaborado pela autora a partir de Teece, Pisano e Schuen (2002), Teece (2005) e Burlamaqui e Proença (2003).
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7. Competência, usualmente, é definida de forma abrangente, como um conjunto de conhecimen-
tos, habilidades e atitudes. Para uma discussão a respeito, veja, por exemplo, Fleury e Fleury (2001). 
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2.1 Contribuições ao debate sobre capacidades das empresas

As capacidades para inovar compreendem um conjunto de habilidades, ex-
periências e esforços que permitem às empresas adquirir, criar, adaptar e aper-
feiçoar tecnologias. Portanto, as capacidades estão relacionadas aos esforços de 
busca, absorção e aplicação de conhecimentos e informações necessários para as 
firmas empreenderem mudanças técnicas. 

Cabe sublinhar que a literatura trata as “capacidades das firmas” com vieses 
distintos. Como se verá na sequência, há aqueles autores que estão preocupados em 
entender as chamadas capacidades tecnológicas das firmas; outros a capacidade em 
inovar das empresas, em sentido largo; outros ainda em enfatizar a capacidade das 
firmas de se reinventarem; e aqueles preocupados em compreender a capacidade 
absortiva das empresas, dado que essa vincula-se à sua capacidade inovadora.

Adiante, são então sintetizadas várias dessas contribuições.
Penrose (2006), já em 1959, interessada em explicar o processo de crescimen-

to da firma e os limites internos e externos à sua expansão, esclarece que cada 
firma é única. Para a autora, a origem desse caráter único das firmas está na 
distinção entre recursos e serviços. Para ela, “[...] uma firma representa mais do 
que uma unidade administrativa; trata-se também de um conjunto de recursos 
produtivos cuja disposição entre diversos usos e através do tempo é determinada 
por decisões administrativas” (PENROSE, 2006, p. 61). Todo o recurso produtivo 
pode ser considerado como um feixe de serviços possíveis. Dentre os recursos, 
aqueles considerados intangíveis caracterizam os conhecimentos e as habilida-
des da empresa. Esse entendimento serve como base para o conceito de capacita-
ções. A capacidade da firma em ajustar a sua estrutura administrativa às novas 
condições de produção e de comercialização configura sua capacidade empresa-
rial (cuja habilidade de mobilização de recursos financeiros é de suma impor-
tância). A partir dessas considerações, duas contribuições relevantes emergem da 
obra da autora: a identificação da fonte explicativa da diversidade empresarial 
e o importante papel da equipe gerencial (subjetividade empresarial). O pensa-
mento de Penrose teve importantes desdobramentos. Dentre eles, a abordagem 
das “capacidades dinâmicas”, que será discutida à frente.

Nelson e Winter em seu trabalho seminal de 1982, Uma teoria evolucionária da 
mudança econômica, associam a capacidade da firma às suas rotinas. Rotinas essas, 
como já sublinhado, expressam o conhecimento/aprendizado das firmas, resul-
tando na diversidade empresarial (ver capítulo 6). Tais rotinas, portanto, confor-
mam padrões comportamentais das organizações e servem como memória orga-
nizacional (NELSON; WINTER, 2005). Nessa direção, Helfat (2018) complementa: as 
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características das rotinas e das capacitações derivam, em parte, dos caminhos pelos quais 
emergem e se desenvolvem. As capacitações e suas rotinas associadas geralmente surgem 
quando as empresas que buscam lucros tentam resolver problemas ou encontrar novas 
maneiras de fazer as coisas. Dessa forma, rotinas organizacionais e capacitações formam 
a base desse comportamento de busca de lucros, e envolvem tanto a tomada de decisões 
quanto a condução das operações.

Lall (1992) é outro importante autor no âmbito desta discussão sobre capacidades tec-
nológicas. Sua preocupação está em melhor compreender o desenvolvimento industrial 
em países em desenvolvimento. Para isso, examina as implicações para as estratégias in-
dustriais das capacidades tecnológicas tanto no nível das firmas quanto das nações.8

No micronível de análise, Lall (1992) parte da visão evolucionista da assimetria en-
tre as firmas, ressaltando que a mudança tecnológica deve ser entendida como um pro-
cesso contínuo para criar e absorver conhecimento técnico, determinado em parte por 
insights externos, em parte pelas habilidades acumuladas no passado. Suas diferenças 
no que tange aos esforços tecnológicos variam também ao levar-se em conta o tamanho 
das empresas, a indústria a que pertencem, etc.

Ainda para Lall (1992), no nível das firmas, há várias formas de categorizar as capa-
cidades tecnológicas. Podem ser classificadas por função e grau de complexidade ou di-
ficuldade. Duas são as funções: capacidades de investimento e capacidades produtivas. 
As primeiras englobam basicamente as habilidades de identificar, obter tecnologias e 
selecionar equipamentos; já as segundas envolvem as operações, o controle de qualida-
de e a manutenção. Ambas variam em termos de grau de complexidade, abarcando des-
de rotinas simples, calcadas na experiência (fruto do learning-by-doing), até atividades 
inovativas, baseadas na pesquisa (learning-by-searching).

Enfim, esse autor sublinha que as capacidades tecnológicas são específicas a cada 
firma (revelando seu caráter idiossincrásico), construídas em resposta a estímulos inter-
nos e externos às empresas, e desenvolvidas também a partir da interação com outros 
agentes, privados ou públicos, locais ou estrangeiros.
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8. Fonseca e Figueiredo (2014) salientam que, se por um lado, há significativa quantidade de es-
tudos sobre o processo de acumulação de capacidades tecnológicas inovadoras; por outro, menor 
atenção tem sido dada às consequências dessa acumulação. Quando os trabalhos examinam tais 
consequências, sublinham os autores, geralmente enfocam o hiato entre as capacidades tecnológi-
cas das firmas de economias em desenvolvimento vis-à-vis suas congêneres em economias avança-
das, abordando o catch-up tecnológico como fruto da acumulação de capacidades. Citam como 
exemplo de um trabalho dessa natureza aquele desenvolvido por Bell e Figueiredo (2012). Face a 
essa lacuna na literatura, Fonseca e Figueiredo (2014) propõem então contribuir para reduzi-la. 
Para tanto, neste trabalho de 2014, procuram compreender o papel da acumulação de capacidades 
tecnológicas no aprimoramento da performance operacional em nível de empresa. Para tanto, ba-
seiam-se em evidências empíricas colhidas de 1980 a 2007 junto à química Clariant no Brasil. 



194

9. Neste trabalho, Dutrénit el al. (2019) propõem uma interessante análise sobre a necessidade 
de estudar-se os processos de acumulação de capacidades tecnológicas nos níveis das firmas e das 
nações a partir de duas esferas, uma técnico-econômica e outra sociopolítica. Para eles, a trajetória 
evolutiva dos países combina essas esferas de maneira diferente, resultando em diferentes perfis de 
desenvolvimento; o que, argumentam, tem impacto nos processos de acumulação de capacidades 
tecnológicas no nível da empresa, setor e país.

Já Bell e Pavitt (1993; 1995) frisam a necessidade de distinguir a capacidade de pro-
dução das capacidades tecnológicas inovadoras. Essas últimas consistem nos recursos 
necessários para gerar e administrar a mudança técnica; o que abrange habilidades, co-
nhecimentos e experiências, bem como estruturas institucionais (como, por exemplo, 
universidades, laboratórios de pesquisa, etc.) e interações, sejam entre firmas, sejam entre 
essas e outros atores. Assim, o aprendizado tecnológico viabiliza a acumulação de capaci-
dades tecnológicas que dão origem às mudanças técnicas (novos ou adaptados produtos 
e processos).

Também Fonseca e Figueiredo (2014) auxiliam na distinção dos dois tipos de capa-
cidades tecnológicas: as de produção e as inovadoras. As primeiras permitem às firmas 
usar tecnologias e sistemas de produção existentes. Em outras palavras, compreendem os 
recursos necessários para realizar de forma eficiente atividades de produção de bens ou 
serviço. Já as capacidades tecnológicas inovadoras permitem às firmas implementar di-
ferentes tipos e graus de atividades inovadoras. Relacionam-se, portanto, aos recursos ne-
cessários para gerar e gerir mudanças tecnológicas, em termos de inovações em processos, 
produtos, sistemas técnico-físicos, serviços e na organização (FONSECA; FIGUEIREDO, 
2014, p. 315). Dentre os mecanismos que as firmas utilizam para criar níveis sucessivos de 
capacidade inovadora, Bell e Figueiredo, 2012) enfatizam como chaves a intensidade do 
esforço de gerenciamento e o comprometimento financeiro com os processos de “apren-
dizado”.

Fonseca e Figueiredo (2014) reforçam a ideia de que existem tipos e níveis de capaci-
dades tecnológicas que as firmas acumulam, os quais permitem a elas implementar ativi-
dades de produção e, principalmente, de inovação. Há, então, na proposição desses autores 
(2014, p. 317), uma escala de níveis de capacidades tecnológicas com base na natureza das 
atividades que a empresa é capaz de realizar tecnologicamente, bem como estágios de 
evolução dessas capacidades (dos básicos aos intermediários e avançados). Por conseguin-
te, encontram-se atividades tecnológicas de nível mais básico (produção), níveis interme-
diários a avançados de inovação, como aquelas baseadas em atividades de engenharia até 
as de P&D com grau de novidade mundial. Para eles, conforme a empresa acumula níveis 
progressivamente mais inovadores de capacidades tecnológicas, geram-se impactos posi-
tivos em termos de aprimoramento de sua performance operacional. 

Em resumo, antes de tratar-se de outro conceito, o de “capacidades dinâmicas”, 
vale sumarizar, conforme Dutrénit el al. (2019),9 o conceito de capacidade tecnológica.  
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Definem, em síntese, capacidade tecnológica como a habilidade de fazer uso eficiente 
do conhecimento tecnológico para produzir, investir e inovar. 

Teece, Pisano e Shuen,10 preocupados em explicar como as organizações al-
cançam e sustentam vantagens competitivas num ambiente de constantes muta-
ções, propõem o conceito de “capacidades dinâmicas”11 (TEECE; PISANO, 1994; 
TEECE; PISANO; SHUEN, 1997;, 2002): “Dynamic capabilities are subset of the 
competences/capabilities which allow the firm to create new products and processes, 
and respond to changing market circumstances”12 (TEECE; PISANO, 1994, p. 541).

Em um trabalho mais recente, Teece (2011) auxilia no entendimento das 
particularidades do conceito. Para ele, recursos são ativos firma-específicos; são 
estoques e não fluxos; podem ser tangíveis, mas são maiormente intangíveis;  
e não comercializáveis. Incluem, por exemplo, “intellectual property, process 
know-how, customer relationships, and the knowledge possessed by groups of  
especially skilled employees”13  (p. 689). Já as competências são “a particular kind of 
organizational resource. They result from activities that are performed repetitively, 
or quasi-repetitively. […] Organizational competences […] require collective effort”14  

(p. 690). As capacitações, por sua vez, são “embedded in competences/resources and 
shaped by (organizational) values”15  (p. 690). “Dynamic capabilities are the skills, 
procedures, organizational structures, and decision rules that firm utilize to create 
and capture value”16  (p. 680). Teece (2011, p. 692) complementa ainda:
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10. Como comentado anteriormente, Penrose é uma importante referência para esses autores e sua abor-
dagem. Além dela, são também referência Schumpeter e Nelson e Winter, com sua visão evolucionista da 
firma. Resgatam ainda elementos conceituais da Visão Baseada em Recursos, no original, Resource-Based 
View of the firm ou RBV (WERNERFELT, 1984; BARNEY, 1991; CONNER, 1991).
11. Conforme Burlamaqui e Proença (2003), a expressão “dynamic capabilities” normalmente é traduzida 
para “capacidades dinâmicas”. Do ponto de vista desses autores, o melhor seria empregar “capacitações 
dinamizantes”. Embora reconheça-se a legitimidade da proposta, como já foi dito anteriormente, utiliza-se 
aqui o termo comumente adotado na literatura em português.
12.“Capacidades dinâmicas são um subconjunto de competências/capacidades que permitem à empre-
sa criar novos produtos e processos e responder a mudanças nas circunstâncias do mercado” (TEECE;  
PISANO, 1994, p. 541, tradução nossa).
13.  “propriedade intelectual, know-how de processos, relacionamento com clientes, e conhecimento de 
grupos de funcionários com qualificações específicas” (TEECE, 2011, p. 689, tradução nossa). 
14.  “um tipo particular de recurso organizacional. Resultam de atividades que são executadas repetida-
mente ou quase repetitivamente. […] Competências organizacionais […] exigem trabalho coletivo” (TEECE, 
2011, p. 690, tradução nossa).
15. “enraizado em competências/recursos e moldado por valores (organizacionais)” (TEECE, 2011, p. 690, 
tradução nossa). 
16. “Capacidades dinâmicas compreendem habilidades, procedimentos, estruturas organizacionais e re-
gras de decisão que a firma utiliza para criar e reter valor” (TEECE, 2011, p. 680, tradução nossa).
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17.  “As capacidades dinâmicas requerem que a organização (especialmente sua alta administração) 
desenvolva conjecturas, valide-as e realinhe ativos e competências diante de novas exigências. Per-
mitem à empresa gerenciar lucrativamente seus recursos, competências e outros ativos” (TEECE, 
2011, p. 692, tradução nossa).

Dynamic capabilities require the organizational (especially its top management) to develop 
conjectures, validate them, and realign assets and competences for new requirements. They 
enable the enterprise to profitable orchestrate its resources, competences, and other assets.17

 
Para Helfat (2018), o conceito de “dynamic capabilities” reúne a visão da eco-

nomia evolucionária do comportamento da empresa, sustentada por rotinas e 
capacidades, com ênfase nas empresas como fontes de inovação e crescimento.

Conforme seu trabalho seminal, Teece, Pisano e Shuen (1997) esclarecem que 
o termo “dynamic” remete à capacidade de adequar/renovar competências em 
consonância às mudanças no ambiente dos negócios; enquanto o termo “capabili-
ties” salienta o papel fundamental da gestão estratégica na adaptação, integração 
e reconfiguração de habilidades organizacionais, recursos e competências para 
atender aos requisitos de um ambiente em mudança (TEECE; PISANO; SHUEN, 
1997). Em outras palavras, as capacidades dinâmicas compreendem habilidades 
para integrar, construir e reconfigurar competências internas e externas face às 
rápidas mudanças no ambiente. Essas competências são particulares a cada fir-
ma e envolvem um conjunto específico de ativos e rotinas que precisam adap-
tar-se ao dinamismo do mercado. Tais capacidades não podem ser compradas, 
apenas construídas, e decorrem de ações intencionais da firma. Vê-se assim que 
há sempre uma interdependência entre o que é interno à firma e o ambiente no 
qual se insere; logo, a construção e renovação das estratégias das firmas devem 
sempre levar em conta ambos os aspectos.

Ainda para esses autores, as capacidades dinâmicas são organizadas em três 
categorias: processos, posições e trajetória. Os processos organizacionais envol-
vem as rotinas, as práticas correntes das firmas e os aprendizados. Já as posi-
ções abrangem os diferentes ativos (tecnológicos, complementares, financeiros, 
locacionais, etc.), definindo as competências centrais da firma. A trajetória com-
preende o histórico de decisões e as oportunidades tecnológicas e de mercado. 
Em síntese, as capacidades dinâmicas são enraizadas nas rotinas e nos processos 
da firma e condicionadas pela sua trajetória (TEECE; PISANO; SHUEN, 1997).

Em outro trabalho, Teece, Pisano e Schuen (2002) reforçam esse entendimento 
que a diversidade empresarial está justamente calcada nas competências centrais 
de cada firma, principalmente voltadas à inovação. Nesse sentido, a capacidade 
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inovativa da firma depende não só do seu conhecimento científico-tecnológico, 
mas também da habilidade em coordenar seus recursos dada sua estrutura orga-
nizacional particular.

Ainda sobre a abordagem das “capacidades dinâmicas”, o trabalho de Wang 
e Ahmed (2007) se propõe a revisá-la e a construir uma agenda de pesquisa. Par-
tem do entendimento que tal abordagem se calca numa conceituação pouco pre-
cisa. Para uma melhor precisão do conceito, os autores identificam três fatores 
componentes dessas capacidades dinâmicas, os quais explicam os mecanismos 
das firmas de relacionar vantagens baseadas nos recursos internos com caracte-
rísticas externas de mercado. São eles: i) capacidade adaptativa – habilidade da 
firma em identificar e capitalizar as oportunidades de mercado; ii) capacidade 
absortiva – habilidade de avaliar e utilizar conhecimentos externos a partir de 
conhecimentos anteriores; e iii) capacidade inovativa – habilidade da firma de 
desenvolver novos produtos ou mercados. Para os autores, esses conceitos são, 
embora distintos, correlacionados. O primeiro procura alinhar fatores organiza-
cionais internos com fatores ambientais externos. O segundo acentua os conhe-
cimentos externos aos acumulados internamente. Já o terceiro e último relacio-
na as habilidades e os recursos internos à firma aos seus mercados. 

A partir dessas considerações, Wang e Ahmed (2007) constroem um modelo 
de pesquisa que envolve três proposições. A primeira ressalta a dinamicidade dos 
mercados, o que requer capacidades dinâmicas das firmas. A segunda indica que 
quanto maiores as capacidades dinâmicas das firmas, maior será a possibilidade 
de construir novas capacidades ao longo do tempo. E a terceira proposição realça 
a ideia de que as capacidades dinâmicas são determinantes para o desempenho 
da empresa a longo prazo, e são construídas a partir da sua estratégia. Melhor 
será o desempenho quanto mais ajustadas forem as capacidades à estratégia da 
firma. Isto é, capacidades dinâmicas especificas às metas da empresa devem ser 
desenvolvidas.

Finalmente, antes de encerrar esta seção, apresenta-se ainda o conceito de 
capacidade absortiva, importante para a compreensão da capacidade de inovar 
da firma, já que viabiliza o aprendizado da firma ao ampliar sua base de conhe-
cimentos.18
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18. Vale novamente sublinhar o enfoque dado neste capítulo ao nível micro de análise, o que 
também se aplica ao conceito de capacidade absortiva a ser explorado na sequência. Para uma 
análise em nível de países a partir desse conceito, sugere-se examinar o artigo de Castellacci e 
Natera (2016), intitulado Innovation, absorptive capacity and growth heterogeneity: development 
paths in Latin America 1970-2010.
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19. “[...] a habilidade de reconhecer o valor de novas informações, assimilá-las, e aplicá-las com fins 
comerciais” (COHEN; LEVINTHAL, 1990, p. 128, tradução nossa). 
20. Em artigo publicado anteriormente, Cohen e Levinthal (1989) introduzem a ideia de que a 
P&D tem um duplo papel: não só criar conhecimento novo, mas também permitir às firmas ex-
plorar novas tecnologias.
21. “[...] permite que a firma preveja com mais precisão a natureza dos futuros avanços tecnológicos 
e suas aplicações comerciais” (COHEN; LEVINTHAL, 1994, p. 229, tradução nossa).

2.2 Capacidade de absorção 

O conceito de capacidade absortiva mencionado, foi, na realidade, cunhado 
por Cohen e Levinthal (1990). Esses definem capacidade absortiva como “[…] 
an ability to recognize the value of new information, assimilate it, and apply it to 
commercial ends”19 (COHEN; LEVINTHAL, 1990, p. 128).20 Os autores sugerem 
que a capacidade absortiva é, em grande parte, uma função do nível anterior 
de conhecimento relacionado da empresa. Portanto, uma base cognitiva calcada 
em conhecimentos especializados diversos tem papel importante. Ainda para 
os autores, a capacidade de absorção é normalmente criada como subproduto 
de atividades como P&D; ou ainda desenvolvida a partir das operações de fabri-
cação da empresa. A capacidade absortiva organizacional depende das capaci-
dades absortivas dos seus membros individualmente, mas não é simplesmente 
um somatório dessas. Alguns desses membros têm função de destaque por serem 
“gatekeepers”. A comunicação entre os membros precisa então permitir que os 
conhecimentos sejam transferidos entre seus funcionários.

Sublinham ainda, em um trabalho posterior, que essa capacidade não ape-
nas permite à firma explorar conhecimentos extramuros, mas “[...] permits the 
firm to predict more accurately the nature of future technological advances and their 
commercial applications”21 (COHEN; LEVINTHAL, 1994, p. 229). Em vista disso, 
aquelas firmas que mais investem na construção de sua capacidade absortiva 
(tomando decisões para tanto) terão maior precisão na previsão das tendências 
tecnológicas, o que lhes permite criar vantagens diante de concorrentes. 

Assim, a capacidade de absorção é fundamental para a capacidade inovativa 
da firma. Permite que as empresas obtenham informações, tornem o conheci-
mento externo útil, aproveitem oportunidades no mercado, conquistem posi-
ções de liderança e desenvolvam novas capacidades. 

Também segundo Cohen e Levinthal (1990; 1994), uma característica crítica 
da capacidade de absorção é sua cumulatividade, que envolve dois componentes-
-chave. Primeiro, o modo como uma empresa (ou um indivíduo) aprende relacio-
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na-se ao que aprendeu antes (conhecimento prévio). Uma empresa farmacêutica, por 
exemplo, requer experiência em bioquímica molecular antes de poder entender os 
avanços mais recentes em engenharia genética. Em segundo lugar, o desenvolvimen-
to da capacidade de absorção é cumulativo, pois a sua construção permitirá a acumu-
lação mais eficiente em algum período subsequente. Assim, por já ter desenvolvido 
algum conhecimento em alguma área, uma empresa sabe mais precisamente quais 
informações adicionais serão necessárias para explorar efetivamente quaisquer no-
vos avanços que possam se materializar, e também sabe melhor onde e como encon-
trar essas informações. Consequentemente, a capacidade de absorção de uma organi-
zação é fruto de um processo evolutivo e contínuo de acumulação de conhecimentos.

Partindo de Cohen e Levinthal, Zahra e George (2002) pretendem dar uma nova 
interpretação ao conceito de capacidade de absorção. Para tanto, identificam dimen-
sões-chave da capacidade de absorção – aquisição, assimilação, transformação e ex-
ploração – e propõem uma distinção entre capacidade absortiva potencial e realizada 
da firma. As duas primeiras dimensões representam a capacidade de absorção poten-
cial e as duas últimas compõem a capacidade de absorção realizada.

A capacidade absortiva potencial implica identificar, obter, analisar, interpretar 
e compreender o conhecimento externo advindo de variadas fontes (universidades, 
fornecedores, clientes, etc.).22 Para isso, a firma deve criar rotinas e processos. Já a 
capacidade absortiva realizada pressupõe transformar e explorar o novo conheci-
mento, incorporando-o nas operações da firma. Enfim, a firma precisa não só ter um 
corpo funcional qualificado, com capacidade técnica, que permita, além de adquirir e 
assimilar conhecimentos, explorá-los. Para tanto, esforços de aprendizagem anterio-
res devem ter sido empreendidos, particularmente em P&D, que permitam à firma 
acumular conhecimentos (ZAHRA; GEORGE, 2002).

Feitas essas considerações, na próxima seção, discutem-se as especificidades dos 
diferentes padrões setoriais, os quais devem ser levados em conta pelas firmas quan-
do da criação das suas capacidades. Como argumentam Nelson e Winter (2005), as 
capacidades das firmas estão incorporadas em sua estrutura organizacional, as quais 
viabilizam certas estratégias, que precisam estar alinhadas às estratégias de sucesso 
dos diferentes mercados onde as empresas operam. Logo, capacitar-se é chave para as 
firmas e tais capacitações e seus processos de aprendizado são relacionados às carac-
terísticas setoriais e tecnológicas. Portanto, a construção de capacidades competitivas 
deve levar em conta as especificidades dos diferentes padrões setoriais. Tais pa-
drões são analisados na próxima seção.
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22. É por isso que o conceito de capacidade absortiva ganha destaque quando se analisam as in-
terações das firmas com outras organizações, particularmente as relações universidade-empresa. 
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3. �Aprendizados, capacidades e as características setoriais

A literatura neo-schumpeteriana enfatiza a diferença entre setores e tecno-
logias em termos de bases de conhecimentos e processos de aprendizado asso-
ciados à inovação (MALERBA, 2011). Nesse sentido, Lall (2005) assinala que o 
processo de aprendizado é bastante específico à tecnologia, dado que diferentes 
tecnologias requerem aprendizados diversos. Isso implica em diferentes esforços 
das firmas dependendo dos setores em que operam. Nessa direção, Bell e Pavitt 
(1993) assinalam que os processos de aprendizado, por meio dos quais capacida-
des são acumuladas, são especializados. Sendo assim, estratégias, capacitações e 
desempenho da firma devem ser coerentes com o padrão de concorrência seto-
rial do mercado onde a empresa atua. 

Para a análise das características setoriais, usualmente a literatura faz agre-
gações e cria tipologias. A taxonomia setorial proposta por Pavitt, em 1984, é 
considerada referência obrigatória para as pesquisas sobre dinâmica industrial 
com base no referencial neo-schumpeteriano. De acordo com o próprio autor, 
seu propósito é descrever e explicar padrões setoriais de mudança tecnológica.

Visando analisar os fatores-chave que caracterizam os diferentes setores, o 
autor considera três conjuntos de variáveis: as fontes de tecnologias, como P&D, 
próprio ou contratado, e as informações advindas dos usuários; as necessidades dos 
usuários, particularmente em relação a preços, desempenho e confiabilidade; e os 
meios de apropriação de lucros frutos da performance inovativa, como, por exem-
plo, patentes e segredo industrial. 

Propõe então uma tipologia que classifica os setores em três grupos: dominados pe-
los fornecedores (supplier dominated); intensivos em produção (production intensive); e 
baseados em ciência (science based). A categoria de intensivos em produção abrange tan-
to os setores intensivos em escala (scale intensive) quanto os fornecedores especializados 
(specialized ssuppliers) (PAVITT, 1984). No trabalho de Bell e Pavitt (1993) tal tipologia 
é ampliada. Em consonância à difusão das novas tecnologias, incorpora-se a categoria 
de setores intensivos em informação. 

Outro importante autor que contribui para essa discussão é Malerba (2003; 2005; 
2011). Segundo ele, são várias as dimensões que permitem caracterizar os sistemas se-
toriais: conhecimento e domínio tecnológico; atores e redes; e instituições. É a primeira 
dimensão que mais nos interessa aqui. Cada setor pode ser caracterizado por específicas 
bases de conhecimento e tecnologias. Na perspectiva dos sistemas setoriais, a inovação 
é um processo que envolve interações sistemáticas entre uma variedade de atores para a 
geração e troca de conhecimentos relevantes tanto para inovar quanto para comercializar.
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23. Para uma revisão do clássico trabalho de Pavitt (1984), leia, por exemplo, Evangelista et al. 
(1997), Archibugi (2001), e Bogliacino e Pianta (2010; 2016).
24. O trabalho de Ferraz, Kupfer e Haguenauer (1996) propõe uma tipologia calcada na realidade 
da indústria dos países em desenvolvimento, particularmente a brasileira.
25. Vale consultar Castellacci (2008) para um olhar mais aprofundado sobre os setores de serviços 
e sua relação com a indústria manufatureira. Outro autor italiano que também contribui nesta 
direção é Rinaldo Evangelista (2000).

Considerando essas e outras referências – Pavitt (1984),23 Bell e Pavitt (1993), 
Ferraz, Kupfer e Haguenauer (1996),24 Malerba (2003; 2005; 2011), Castellacci 
(2008),25 e Malerba e Nelson (2011) – examinam-se, adiante, os grupos setoriais 
levando em conta os conceitos discutidos nas seções anteriores desse capítulo.

Em setores dominados por fornecedores, como aqueles vinculados às indús-
trias tradicionais (confecções, calçadista, moveleiro, etc.), as inovações provêm, 
sobretudo, dos fornecedores de equipamentos e de materiais. Assim, empresas 
de segmentos tradicionais ao incorporarem novo maquinário, por exemplo, qua-
lificam seus processos de produção. O aprendizado por experiência, justamente 
relacionado ao processo produtivo das empresas, é, portanto, típico desse grupo; 
bem como o aprendizado pelo uso. Capacitações em operações de produção são 
assim essenciais nesse grupo. Geram um fluxo contínuo de modificações e inova-
ções incrementais, especialmente em processos, mas também em produtos. 

Dentre os setores intensivos em escala estão as indústrias de montagem, como 
aquelas de bens duráveis e de automóveis, mas também segmentos de metalur-
gia. A inovação relaciona-se tanto a processos quanto a produtos. Neste grupo, a 
construção de capacidades de design e engenharia tem papel principal. Para tan-
to, as firmas destes setores valem-se tanto de processos internos de aprendizado 
(learning-by-doing e learning-by-searching) quanto externos (learning-by-interac-
tion com fornecedores e usuários).

No caso dos fornecedores especializados – produtores de equipamentos, com-
ponentes, instrumentos e softwares –, as trajetórias tecnológicas são menos orien-
tadas para processos. As atividades de inovação referem-se principalmente a ino-
vações de produto que entram em muitos outros setores. As empresas tendem a 
operar em estreito contato com seus usuários e a incorporar um conhecimento 
especializado e parcialmente tácito em projeto e fabricação de equipamentos. A 
partir desses conhecimentos advindos das experiências dos usuários, desenvol-
vem capacidades para modificar e aperfeiçoar os equipamentos. Além do apren-
dizado externo por interação com os usuários, se valem também da interação 
com seus fornecedores, e do aprendizado interno pela experiência. Habilidades 
em design de maquinário são necessárias. 
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O aprendizado por interação com os usuários assume uma importância fun-
damental nessa dinâmica. Isto porque os usuários detêm conhecimentos tácitos 
importantes para o aprimoramento dos equipamentos, cujas características se-
guem especificidades dos segmentos onde são empregados. No entanto, embora 
relevantes, esses conhecimentos são, em geral, pouco formalizados, limitando 
sua contribuição a sugestões que permitem inovações incrementais. Da mesma 
forma, o aprendizado por interação com fornecedores estimula trajetórias de 
mudanças técnicas incrementais.

Erber (1977) ratifica essa última ideia ao enfatizar que muitas das inovações 
radicais introduzidas na indústria de bens de capital em geral advêm das indús-
trias fornecedoras. Portanto, para ele, os fabricantes de bens de capital devem 
manter um estreito contato com tais indústrias supridoras de matéria-prima, 
insumos e componentes; logo, devem não só monitorar a literatura técnica, mas 
também estabelecer contatos pessoais, de modo que possa haver um melhor en-
tendimento e uso das características técnicas dos novos produtos a serem empre-
gados. Isto é, falem-se do aprendizado interativo como já assinalado.

Também o aprendizado pelo uso é importante para ampliar as capacidades 
tecnológicas das firmas dos setores dos fornecedores especializados. Conforme 
já assinalado anteriormente, para Rosenberg (1982), tal aprendizado é típico na 
produção de bens de capital, pois proporciona ganhos de eficiência calcados em 
práticas de operação e manutenção mais eficazes.

Nos setores baseados em ciência, como a farmacêutica, química e elétrico/ele-
trônica, o aprendizado por pesquisa (learning-by-searching) é imprescindível. Esse 
tipo de aprendizado, como se viu antes, emerge de atividades formais de P&D, ge-
rando inovações incrementais e radicais. Dessa forma, capacitações em pesquisa e 
desenvolvimento e em atividades de design são indispensáveis para as empresas 
atuantes nesses setores. O aprendizado interativo também é crucial, dado que as 
firmas desses setores costumam estabelecer interações com universidades já que se 
baseiam em ciência básica. Interações visando complementaridade de capacitações 
também são chaves. Portanto, essas empresas devem possuir alta capacidade absor-
tiva. Enfim, firmas típicas desses setores baseados em ciência tendem a crescer e a 
diversificar a partir da acumulação de suas capacidades. 

Em setores intensivos em informação, o aprendizado a partir da interação com 
fornecedores é relevante para a criação de conhecimentos e o oferecimento de sis-
temas complexos. No âmbito das indústrias de serviços, empresas dos segmentos 
financeiro e de varejo, por exemplo, se valem do aprendizado com seus fornecedo-
res de software. Da mesma forma que a interação com usuários é também essencial.

Por fim, cabe frisar os diferentes fluxos de informações e habilidades que se 
estabelecem entre os setores. Há, por exemplo, importante contribuição de fir-
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mas intensivas em escala para a tecnologia desenvolvida por seus fornecedores 
de equipamentos. Da mesma maneira que firmas químicas e eletrônicas con-
tribuem com inovações em segmentos como têxteis, instrumentos científicos e 
engenharia mecânica.

Por último, merece ser mencionado que também o tamanho das firmas pode 
condicionar as formas pelas quais aprendem e constroem suas capacitações. Em-
bora não seja regra, e dependa também do setor de atuação, para as pequenas 
firmas, o acesso ao conhecimento tecnológico se dá, especialmente, via a incor-
poração de máquinas e equipamentos e o treinamento aparece como atividade 
complementar de capacitação. Já para as grandes empresas, tanto as atividades 
de P&D quanto de projeto ou desenho industrial recebem, no geral, maior rele-
vância, enfatizando a realização de atividades inovativas dentro da própria fir-
ma. Também no caso das grandes empresas, há usualmente uma maior diversifi-
cação das atividades inovativas empreendidas, pois, além das atividades de P&D, 
outras são também empregadas, como, por exemplo, aquisição de máquinas e 
equipamentos, aquisição de outras tecnologias (softwares, licenças ou acordos 
de transferência de tecnologia tais como patentes, marcas, segredos industriais), 
dentre outras. Isso implica no emprego de diferentes formas de aprendizagem, o 
que oportuniza a interação com diferentes fontes de informação para inovar e, 
consequentemente, amplia as capacidades da firma. 

Considerações finais

Ao longo do capítulo, examinaram-se os diversos processos de aprendizagem 
que possibilitam ampliar a base de conhecimento dos agentes econômicos e, por 
conseguinte, ampliar as capacidades das firmas. Como se viu, são vários os ca-
minhos para o aprendizado, e as firmas, enquanto organizações que aprendem, 
inscrevem esse aprendizado em rotinas. Como fruto desses processos, as capaci-
dades de inovação tecnológica e de absorção são construídas. Tais capacitações 
são atributos-chave na construção de vantagens competitivas

As organizações ao se valerem de diferentes formas de aprendizado cons-
troem suas capacidades. Sendo assim, o aprendizado tecnológico viabiliza a 
acumulação de capacidades tecnológicas que dão origem às mudanças técnicas 
(novos ou adaptados produtos e processos). Essas capacidades envolvem um con-
junto de habilidades e competências que engendram as particularidades de cada 
empresa. As capacidades organizacionais são firma-específicas e geram conheci-
mentos que são path-dependent.

Além disso, como ressaltado, as inovações são fruto das capacidades das em-
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presas criadas a partir das suas estratégias que devem ser coerentes aos padrões 
tecnológicos e de mercado nos ramos de atividades em que atuam. Isto é, os pro-
cessos de aprendizado da firma e suas capacidades geradas devem adequar-se às 
especificidades dos diferentes padrões setoriais. 

Ademais, também o contexto externo às firmas é condição importante para 
um ambiente favorável ao aprendizado. Nesse sentido, tanto o sistema educacio-
nal quanto o de financiamento, bem como a infraestrutura de ciência e tecno-
logia são importantes na criação desse ambiente. Logo, ações de política pública 
têm importante papel na sua construção e consolidação.

Assim, para encerrar, vale frisar que o Estado deve ter um papel ativo no pro-
cesso de construção e acumulação de capacidades tecnológicas tanto gerando 
incentivos para a criação de capacidades no nível da firma, quanto apoiando 
a constituição de um sistema inovativo com infraestrutura de CT&I adequada 
(ver capítulo 20). Nesta direção, as ações devem fomentar os investimentos na 
ampliação de conhecimentos e habilidades dos recursos humanos permitindo às 
firmas criar vantagens competitivas, assim como desenvolver um quadro insti-
tucional apropriado que gere mecanismos de estímulo à inovação.





206

Cooperação para a inovação 

Jorge Nogueira de Paiva Britto 

Introdução

As empresas raramente inovam sozinhas. À medida que as firmas se tornam 
cada vez mais especializadas, focalizando suas competências e se articulando 
com outros agentes para ter acesso a conhecimentos e know-how complementar, 
elas crescentemente utilizam interações com uma maior variedade de atores. A 
sofisticação dos vínculos cooperativos tem sido discutida como reflexo da mon-
tagem de arranjos interorganizacionais que permitem aos agentes econômicos 
responder eficazmente aos desafios impostos pela gradual complexidade do am-
biente econômico. A consolidação de uma economia progressivamente “baseada 
no conhecimento” é um fator que reforça a importância do aprofundamento 
de laços cooperativos como forma de intercâmbio de informações e de integra-
ção de competências. A maior intensidade das relações cooperativas tem sido 
também correlacionada à complementaridade entre competências produtivas, 
tecnológicas e organizacionais, num contexto em que se destacam importantes 
mudanças na logística de estruturação dos sistemas produtivos, viabilizadas em 
função de estímulos competitivos e do advento de novas tecnologias. 

Em decorrência do processo de globalização e da difusão do paradigma da 
digitalização, observa-se o fortalecimento do método de colaboração e de coope-
ração entre firmas. Com isso, a montagem de redes cooperativas vem assumindo 
crescente importância na viabilização de sistemas inovativos. Novos produtos 
têm sido desenvolvidos a partir da integração de diferentes tecnologias, as quais 
estão cada vez mais baseadas em diversas disciplinas científicas. Mesmo gran-
des empresas têm dificuldade em dominar a variedade de domínios científicos 
e tecnológicos necessários à viabilização de inovações, o que explica a expansão 
de acordos colaborativos e o aumento de redes cooperativas voltadas ao desen-
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volvimento de novos produtos, processos e serviços. A integração funcional e a monta-
gem dessas redes fornecem vantagens importantes às empresas na busca de rapidez no 
processo inovativo. A flexibilidade, a interdisciplinaridade e a fertilização cruzada de 
ideias tornam-se sucessivamente importantes para o sucesso competitivo das empre-
sas. Observa-se também uma intensificação da colaboração com centros produtores do 
conhecimento, na medida em que, em múltiplos setores da economia, o processo ino-
vativo passa de maneira gradual a se apoiar em avanços relevantes no campo científico. 

Os processos cooperativos para fins de inovação constituem um elemento 
crítico na conformação institucional de Sistemas Nacionais de Inovação, envol-
vendo diferentes arranjos interorganizacionais que compreendem mecanismos 
efetivos de interação entre os agentes. No âmbito desses sistemas, a interação 
entre organizações constitui um aspecto-chave não apenas no estudo dos pro-
cessos de inovação em geral, mas também na maneira como esses processos são 
realizados pelas empresas e por outros agentes. Em particular, as interações ba-
seadas na cooperação podem se mostrar eficazes para viabilizar processos ino-
vativos, pois permitem efeitos sinérgicos resultantes da troca de informações e 
do fortalecimento de vínculos entre agentes, que ocorrem em diferentes níveis, 
a saber: 1) no nível individual, pois como o conhecimento tecnológico é um co-
nhecimento essencialmente tácito, torna-se essencial criar equipes de trabalho 
baseadas na cooperação como meio de aprender e disseminar o conhecimento 
tecnológico relevante; 2) no nível das empresas, na medida em que a cooperação 
entre empresas permite a geração de economias de escala e a busca de conheci-
mentos complementares, inclusive por meio de relacionamentos mais próximos 
entre universidades e centros públicos de pesquisa; 3) no nível regional, nacional 
ou supranacional, dado que indivíduos e empresas operam em diferentes esca-
las geográficas, nas quais ações coletivamente orientadas à inovação podem ser 
coordenadas por meio da cooperação.

Apesar da importância do fenômeno da cooperação para a inovação, a litera-
tura sobre o tema revela a existência de uma ampla gama de abordagens para se 
referir às relações cooperativas entre organizações e, portanto, uma grande di-
versidade no que diz respeito às características relevantes para a caracterização 
do fenômeno. Essa grande variedade de interpretações reflete o fato das relações 
entre organizações serem objeto de estudo e análise de pesquisadores pertencen-
tes a diferentes disciplinas (economia industrial, economia da inovação, teoria 
das organizações, economia das empresas, gestão estratégica, etc.) e, embora cada 
uma dessas perspectivas auxilie a entender essas relações, elas geralmente fazem 
suposições diferentes sobre a natureza delas. De uma maneira geral, no entanto, 
é possível delimitar o conteúdo das relações cooperativas entre organizações em 
termos de quatro aspectos principais (ARRANZ; ARROYABE, 2009): 
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1) A orientação ou predisposição das organizações para atuar em conjunto, o que ge-
ralmente envolve a possibilidade de aproveitar ou compartilhar um ativo (gerando eco-
nomias de escala, por exemplo) ou aproveitar complementaridades de competências; 

2) Algum grau de dependência mútua, decorrente do fato de diferentes organiza-
ções trabalharem em conjunto para atingir determinado fim; 

3) A existência de um vínculo ou link que, de alguma forma, constitui uma medi-
da da conexão (embora não especificada) entre as partes que interagem. Estes vínculos 
apresentam uma série de características que Aldrich (1979) sistematiza a partir de 
quatro dimensões: formalização, intensidade, reciprocidade e padronização; 

4) Os investimentos feitos pelas partes, que geralmente assumem um compromis-
so com a continuidade da relação e que normalmente se materializam na mobiliza-
ção de pessoas, recursos e tempo. 

A partir de uma caracterização mais geral das relações interorganizacionais, é 
possível focalizar aquelas relações especificamente orientadas para a realização de 
projetos tecnológicos de natureza inovativa. O desenvolvimento tecnológico e a troca 
de conhecimentos subjacente entre as partes envolve custos e benefícios que variam 
em função das características intrínsecas ao objeto da transferência e em função de 
um amplo conjunto de fatores exógenos ou ambientais que condicionam o processo 
de transferência. No que diz respeito às características da tecnologia, deve-se destacar 
que (ARRANZ; ARROYABE, 2009):

1) A tecnologia é conhecimento e não informação e, portanto, sua reprodução e 
aquisição não são fáceis nem gratuitas. Sua natureza cumulativa é reforçada median-
te o aprendizado e a experiência, o que lhe confere uma grande especificidade; 

2) Seu caráter local e específico – em parte decorrente da priorização e seleção 
de certos cursos de desenvolvimento tecnológico – resulta que às vezes são geradas 
diferenças muito acentuadas entre os setores, reforçando simultaneamente a especi-
ficidade da sua localização; 

3) A presença de um alto nível de incerteza ao longo de todo o processo de desen-
volvimento tecnológico, tanto nos estágios preliminares – seja em termos dos resulta-
dos que serão obtidos como em relação aos períodos em que estes serão alcançados –, 
quanto na etapa final que incorpora a resposta do mercado, por meio da seleção dos 
resultados do desenvolvimento tecnológico.

Tomando as transformações do ambiente como referência, e considerando as es-
pecificidades gerais do processo de cooperação tecnológica, o capítulo se organiza 
da seguinte forma: a primeira seção apresenta uma breve fundamentação teórica da 
importância das relações cooperativas para o processo de inovação tecnológica. Com 
base nesses argumentos, a segunda seção procura sistematizar possíveis benefícios e 
riscos associados àquelas relações e apontar evidências acerca de possíveis impactos 
destas sobre a intensidade das atividades inovativas; e a terceira seção procura identi-
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ficar problemas inerentes à avaliação empírica de práticas comparativas, ressaltando 
possíveis desdobramentos desses problemas nos instrumentos de coleta e na análise 
de informações sobre o fenômeno. Em especial, discute-se diversas dimensões rela-
cionadas à avaliação das práticas cooperativas apontadas no Manual de Oslo e as ma-
neiras como elas têm sido incorporadas em pesquisas estruturadas sobre atividades 
inovativas ao nível das empresas (Innovation Surveys).

1. �Cooperação para inovação: uma breve fundamentação 
teórica

A análise de práticas cooperativas na literatura econômica intensifica-se a 
partir do trabalho seminal de Richardson (1972), no qual é ressaltada a multipli-
cidade das formas de cooperação entre empresas como alternativas factíveis para 
a coordenação das atividades econômicas. Nesse caso, a cooperação é concebida 
como uma maneira de coordenação de atividades distinta das demais formas 
usualmente mencionadas na literatura: a firma (baseada num modo de controle 
hierárquico) e o mercado (no limite, um método de coordenação externo às fir-
mas). A análise desenvolvida por Richardson utiliza como categorias centrais 
os princípios de “similaridade” e “complementaridade” entre atividades realiza-
das pelos agentes. Na visão de Richardson, ganhos podem ser auferidos quando 
diversas atividades similares são realizadas no interior de uma mesma firma. 
Neste caso, as mesmas capacitações técnicas podem ser empregadas de manei-
ra mais eficaz, resultando em economias de escala, vantagens de especialização 
e aprendizado. Por outro lado, a coordenação de atividades dissimilares, mas 
complementares, pode ser realizada por meio do mercado ou da cooperação. Em 
termos concretos, a cooperação estaria relacionada a situações nas quais duas 
ou mais organizações independentes concordam em “casar” (match) seus planos 
antecipadamente (RICHARDSON, 1972, p. 30). 

A partir dessa proposição geral, diversas outras contribuições teóricas podem 
ser destacadas na construção de um quadro analítico de referência capaz de ser 
utilizado na investigação do fenômeno da cooperação. Uma importante linha 
teórica que discute aspectos relevantes do processo de cooperação é a de tradição 
neoinstitucionalista, agrupada, grosso modo, sobre a argumentação da Teoria dos 
Custos de Transação. Nesta perspectiva, assume-se que a intensidade e a especifi-
cidade das transações realizadas entre determinados agentes podem atuar como 
estímulos à consolidação de práticas cooperativas. Essa linha de argumentação 
costuma associar o fenômeno da cooperação à montagem de estruturas “híbri-
das” de governança (WILLIAMSON, 1985; 1991; BLOIS, 1990). Essas estruturas 
permitem obter, em função do conteúdo das transações envolvidas, uma coorde-
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nação mais eficaz das atividades econômicas, o que resultaria em maior nível de 
eficiência organizacional e produtiva. 

Dado que a cooperação envolve o estabelecimento de uma relação contratual 
entre agentes, a fim de desempenharem determinadas funções, para que ela seja 
estabelecida deve haver um incentivo, e isso existirá, desde que os agentes, ao 
cooperarem, obtenham benefícios – pecuniários e/ou não pecuniários – maiores 
do que eles alcançariam individualmente. Os efeitos sinérgicos surgem, portanto, 
quando o retorno total da cooperação em conjunto é superior à soma do retorno 
de cada um dos participantes considerados individualmente. As dificuldades de 
apropriação – no caso da mera transferência de tecnologia – ou a necessidade de 
cooperação – no caso do desenvolvimento tecnológico conjunto – indicam que 
as relações entre organizações envolvidas em processos inovativos costumam ser 
muito próximas e frequentes, algo que pode resultar em impactos sobre os custos 
de transação, aspecto que tende a ser reforçado em função do impacto da globa-
lização. Desse modo, podemos definir a cooperação tecnológica como um acordo 
entre dois ou mais agentes independentes que, ao unirem ou compartilharem 
conhecimentos, habilidades e/ou recursos, desenvolvem e executam um processo 
tecnológico com potencial impacto em termos de benefícios econômicos. O tipo 
de acordo resultante dependerá das contingências do ambiente, das característi-
cas da tecnologia a ser gerada ou transferida e das qualidades, comportamentos 
e interesses dos agentes envolvidos, os quais se refletirão em diferentes arranjos 
contratuais (GULATI, 1998).

Na terminologia de Imai e Itami (1984), as formas contratuais da coopera-
ção entre organizações constituem estruturas intermediárias entre a empresa 
e o mercado. As formas mais próximas ao mercado se materializam em contra-
tos muito simples enquanto, em contraste, as opções mais próximas à empresa 
envolvem acordos mais complexos. A cooperação, como forma de inter-relação 
entre agentes econômicos, leva, por um lado, ao cumprimento do objetivo de 
buscar atingir de forma eficaz  determinado resultado e, por outro, ajuda a redu-
zir custos de transação. A cooperação também possibilita atingir o limiar crítico 
necessário para a realização de projetos de larga escala, facilitando a obtenção de 
recursos de entidades públicas (BRANSTETTER; SAKAKIBARA, 2002; AULICH, 
2003), permitindo a introdução de novas tecnologias com maior probabilidade 
de sucesso (BALACHANDRA; FRIAR, 1997), favorecendo a difusão de uma nova 
tecnologia mais rapidamente e facilitando o acesso a novas capacidades por par-
te dos demais participantes no acordo de cooperação.

A perspectiva neoinstitucionalista também incorpora à análise uma discus-
são sobre os padrões comportamentais que orientam as condutas dos agentes na 
busca da minimização dos custos de transação. Argumenta, nesse sentido, que 
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a montagem de estruturas de governança baseadas na consolidação de arranjos 
cooperativos requer uma adequação dos princípios comportamentais que regem 
a conduta dos agentes. Ao contrário do “oportunismo” que norteia as ações da 
firma isolada, quando esta se encontra inserida em um arranjo deste tipo, práti-
cas baseadas na confiança mútua e na reciprocidade das ações tendem a se disse-
minar (OUCHI, 1980). 

Neste sentido, é usual também a diferenciação entre pelo menos dois tipos 
de relacionamentos cooperativos: o formal e o informal. A cooperação infor-
mal envolve arranjos adaptáveis nos quais normas comportamentais, em vez de 
obrigações contratuais, determinam as contribuições das partes. Mecanismos de 
cooperação informal se assemelham à estrutura de “clã” enfatizada por Ouchi 
(1980), na qual culturas e sistemas informais influenciam o comportamento 
dos membros. Axelrod (1984) discute as condições sob as quais essa cooperação 
surge espontaneamente; essas condições incluem a percepção das partes de que 
elas permanecerão em contato por um longo tempo, acreditando que é vantajoso 
cooperar e reconhecendo que devem retribuir os benefícios recebidos, confor-
mando um tipo de cooperação que Astley (1984) caracteriza como voluntarista 
e orgânico. No entanto, a cooperação também pode ser caracterizada por obri-
gações contratuais e estruturas formais de controle. Neste sentido, Ouchi (1980) 
descreveu a hierarquia formal, ou regras e regulamentos, como a alternativa ao 
controle socializado. Eventualmente, estes tipos formais de cooperação podem 
evoluir ao longo do tempo para tipos informais nos quais não são mais necessá-
rias regras e regulamentos. O tipo de cooperação também pode variar de acor-
do com o modo como as partes se conectam, contemplando tanto organizações 
verticalmente vinculadas como agentes vinculados horizontalmente, incluindo 
concorrentes em uma mesma atividade. A cooperação envolvendo links verticais 
será diferente daquela envolvendo links horizontais, principalmente em termos 
de interdependência. Em geral, o nível de interdependência das partes geralmen-
te será mais claro e mais direto nos links verticais do que nos links horizontais.

A cooperação interindustrial associa-se, portanto, à superação do oportu-
nismo como código de conduta que orienta os comportamentos individuais e 
à consolidação de um ambiente baseado na “confiança mútua” (trust) entre os 
agentes (WILLIAMSON, 1993). A disseminação de princípios de confiança mú-
tua nos inter-relacionamentos cooperativos pode ser explicada em função dos 
seguintes elementos: (i) minimização da “incerteza comportamental” associada 
a posturas oportunistas; (ii) eliminação dos custos associados à montagem de ar-
ranjos contratuais que incorporem mecanismos defensivos de monitoração das 
condutas; (iii) otimização da “divisão do trabalho” na realização de esforços con-
juntos, adequando-se às escalas de produção e evitando-se a duplicação de esforços. 



212

Por outro lado, o caráter “híbrido” dos arranjos cooperativos em relação a outras 
formas estilizadas de coordenação (a firma integrada e o mercado) implica que 
estes arranjos podem ser associados a uma determinada estrutura de autoridade 
e a um certo grau de hierarquização de relacionamentos. Em outros termos, não 
obstante a prevalência de práticas cooperativas, existe um processo subjacente de 
concorrência e barganha entre os membros desses arranjos pela apropriação dos 
resultados econômicos gerados por esse tipo de articulação sistemática.

Outra linha de argumentação – formulada a partir de um referencial teórico 
“evolucionário” e/ou de uma concepção da firma “baseada nas competências” – 
associa o fenômeno da cooperação à aglutinação e à criação de competências ao 
longo do tempo, por meio de processos interativos de aprendizado institucional-
mente condicionados. Nesta perspectiva, as habilidades genéricas controladas 
por cada organização resultam na consolidação de um “núcleo de competências” 
(core competencies) que define opções estratégicas mais factíveis para os agentes, 
delimitando também as oportunidades possíveis de serem exploradas no proces-
so de crescimento empresarial (PRAHALAD; HAMEL, 1990; RUMELT, 1991; 
DOZ, 1996). Dentre os aspectos ressaltados neste tipo de abordagem, é possível 
destacar: a importância atribuída ao controle de determinados recursos que de-
limitam as possibilidades de crescimento das firmas (PENROSE, 1962); a impor-
tância atribuída à exploração de economias de escala e de escopo no processo de 
crescimento (CHANDLER, 1990); a consolidação de processos de aprendizado 
(COHEN; LEVINTHAL, 1989) e de “path dependencies” (DOSI, 1988) internas às 
firmas, que afetam seus respectivos níveis de capacitação; a consolidação de de-
terminadas “rotinas organizacionais” (NELSON; WINTER, 1982), que orientam 
e dão coerência à conduta empresarial. No caso específico do esforço inovativo, 
essas regras se expressam em determinadas rotinas de “busca” de inovações, en-
volvendo, dentre outros aspectos, o gasto de uma determinada fração do fatu-
ramento em P&D, estratégias de prospecção tecnológica, formas de aquisição, 
absorção e atualização de tecnologias, atividades de engenharia reversa, etc.

Algumas análises enfatizam a importância de as firmas terem acesso a ati-
vos complementares para explorar adequadamente suas competências (TEECE, 
1986; 1992), o que estimularia a consolidação de relacionamentos cooperativos 
com outros agentes, particularmente a partir da montagem de “alianças estra-
tégicas” – arranjos cooperativos geralmente de caráter pré-competitivo –, que 
permitem aos agentes explorar oportunidades tecnológicas e/ou mercadológicas 
promissoras (HAGEDORN; SCHAKENRAAD, 1994; FREEMAN, 1991). Outros 
aspectos igualmente importantes para a consolidação de práticas cooperativas 
são discutidos pela literatura de tradição evolucionária. Em particular, ressalta-
-se a importância dessas práticas em situações nas quais o “regime de apropria-

Capítulo 8 Cooperação para a inovação



213

Capítulo 8 Cooperação para a inovação

bilidade” dos resultados das inovações é imperfeito. Como hipótese, assume-se 
que, em situações em que o inovador não está convenientemente protegido con-
tra a imitação, a cooperação ameniza a incerteza e promove uma racionaliza-
ção dos esforços em P&D, permitindo que agentes especializados em diferentes 
áreas interajam entre si. Além disso, a montagem de arranjos cooperativos esta-
ria associada ao reforço da flexibilidade no processo de mobilização de recursos 
produtivos (FORAY, 1991). Argumenta-se, nesse sentido, que a intensificação de 
práticas cooperativas possibilita conciliar a apropriação de “quase-rendas” com 
requerimentos de “flexibilidade” na mobilização de recursos. 

Na visão evolucionária, os ganhos potencialmente associados à intensificação 
de práticas cooperativas estão particularmente associados ao aprofundamento 
do “aprendizado interativo” entre os agentes (LUNDVAL, 1988). A discussão 
desse fenômeno parte da suposição de que, como as capacitações tecnológicas 
e organizacionais dificilmente podem ser codificadas de maneira clara e obje-
tiva, a transmissão de conhecimentos nelas baseados costuma ser problemática. 
Nessas circunstâncias, a viabilização do processo inovativo, muitas vezes, requer 
uma interação direta e sistemática entre agentes transmissores e receptores de 
informações, por meio da qual suas capacitações podem ser calibradas, adaptadas 
e incrementadas mutuamente. Assim, ao mesmo tempo em que a cooperação 
constitui um instrumento eficaz de processamento de informações, ela estabe-
lece uma alternativa importante para viabilizar a aglutinação de competências 
complementares e o aprendizado (BIDAULT, 1993). É possível ressaltar também 
a dimensão intertemporal do processo de cooperação, que lhe confere um caráter 
nitidamente “path dependency”. Ao longo do tempo, a continuidade da coopera-
ção facilita a comunicação entre os agentes, permitindo simultaneamente a inte-
gração das competências dos agentes, a consolidação de princípios de “confiança 
mútua” e a maior sincronização das ações e estratégias. Por fim, é possível des-
tacar a importância da cooperação como instrumento que permite um melhor 
enfrentamento da turbulência ambiental e facilita a identificação e a exploração 
de novas oportunidades tecnológicas.

Dentre as análises de tradição evolucionária, é possível destacar, no tocante 
à identificação de estímulos ao fortalecimento de práticas cooperativas, a abor-
dagem proposta por Cohen e Levinthal (1989), que ressaltam a articulação exis-
tente entre os esforços inovativos da firma consubstanciados em gastos de P&D 
e o ambiente externo no qual ela está inserida. Na análise de Cohen e Levinthal, 
o incremento da performance inovativa dos agentes é associado à ampliação do 
estoque de conhecimentos retidos pelas firmas, estando positivamente correla-
cionado à expansão dos lucros empresariais. A ampliação do estoque de conhe-
cimentos é definida como uma função dos investimentos em P&D da firma e 



214

Capítulo 8 Cooperação para a inovação

de “fontes externas” de conhecimentos. Cohen e Levinthal argumentam que a 
importância dos gastos em P&D realizados por uma firma particular refere-se 
não apenas ao reforço da sua “capacidade de absorção” de conhecimentos exter-
nos, mas também à possibilidade de ela identificar oportunidades tecnológicas 
capazes de aumentar sua eficiência e lucratividade.

Considerando as proposições de Cohen e Levinthal (1989) como referência, é 
possível tecer alguns comentários sobre impactos da consolidação de relaciona-
mentos cooperativos em termos do aumento da eficácia do esforço tecnológico 
dos agentes. Basicamente, esses relacionamentos redefinem a dicotomia entre 
fontes “internas” e “externas” de conhecimentos, dando origem a uma instância 
intermediária de interação entre agentes que possibilita uma “formatação” des-
ses conhecimentos em função das exigências do processo competitivo, por meio 
da integração de competências complementares. Nesse sentido, cinco impactos 
podem ser mencionados. Em primeiro lugar, o estabelecimento de laços coope-
rativos entre firmas aumenta a capacidade de absorção de cada uma delas para 
um mesmo montante de P&D despendido internamente, na medida em que fa-
vorece a compatibilização dos padrões cognitivos e dos procedimentos de busca 
adotados pelos diferentes agentes. Em segundo lugar, o efeito “vazamento” (spill 
over) associado às fontes externas de conhecimento tende a ser reforçado, na me-
dida em que existam canais sistemáticos de interligação com o meio externo. Em 
terceiro lugar, o intercâmbio sistemático de informações entre agentes favorece 
uma maior coordenação das estratégias tecnológicas implementadas. Em conse-
quência, os conhecimentos gerados tendem a estar mais bem calibrados em rela-
ção às necessidades das firmas inseridas no arranjo cooperativo, o que favorece 
o processo de absorção. Em quarto lugar, o acesso a conhecimentos externos à 
indústria, a partir dos quais são vislumbradas novas oportunidades tecnológicas, 
é facilitado, na medida em que, por meio de vínculos cooperativos com outros 
agentes, é possível ter acesso a um maior número de “fontes” de novas opor-
tunidades. Finalmente, em quinto lugar, a montagem de arranjos cooperativos 
amplia os pontos de entrada e o impacto positivo de novos conhecimentos em 
termos da performance tecnológica dos processos produtivos. 

2. �Cooperação para inovação: benefícios, riscos e impactos

Os benefícios e riscos associados à cooperação interorganizacional são 
discutidos por diversas teorias (BARRINGER; HARRISON, 2000). Essas aborda-
gens, em geral, fornecem argumentos para a caracterização de uma associação 
positiva entre cooperação interorganizacional e inovação. A abordagem dos cus-
tos de transação argumenta que a cooperação entre organizações é possível se for 
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capaz de criar uma estrutura de governança eficiente em relação aos atributos 
das transações (WILLIAMSON, 1991; ZAJAC; OLSEN, 1993). A visão baseada em 
recursos argumenta que as organizações podem obter recursos valiosos por meio 
da cooperação interorganizacional (PETERAF, 1993; BARNEY, 2001). As teo-
rias das redes sociais (BRASS et al., 2004; CAMMARANO et al., 2016) enfatizam 
que o acesso a esses recursos depende da conformação e das formas de operação 
das redes de organizações envolvidas e a teoria do aprendizado organizacional 
argumenta que o compartilhamento de informações pode aumentar competên-
cias por meio de mecanismos específicos de aprendizagem interorganizacional 
(MOWERY; OXLEY; SILVERMAN, 1996).

A partir das contribuições de diferentes perspectivas, é possível sistematizar 
as principais razões pelas quais existiria uma associação positiva entre coopera-
ção interorganizacional e inovação. O primeiro argumento refere-se aos recursos 
que as organizações precisam mobilizar e integrar para serem inovadoras. As 
organizações que combinam esses recursos de maneiras únicas podem ser mais 
inovadoras do que outras organizações e, se as organizações não possuem es-
ses recursos, podem acessá-los por meio de laços externos (NOOTEBOOM, 1994; 
SCHERMERHORN, 1975), investindo em relações com outras organizações que 
seriam capazes de gerar rendas relacionais (DYER e SINGH, 1998). Como reflexo 
de relações sistemáticas de cooperação, esses recursos podem ser incorporados 
em rotinas e processos interorganizacionais. Desse modo, a cooperação interor-
ganizacional constitui uma maneira de acessar ativos complementares (TEECE; 
PISANO; SCHUEN, 1997) ou acessar esses recursos de uma maneira mais econô-
mica (HAGEDOORN, 2002), possibilitando o acesso a recursos diversos e distan-
tes em relação à estrutura cooperativa direta (COLOMBO et al., 2011; LAURSEN; 
SALTER, 2006).

Em segundo lugar, a cooperação interorganizacional constitui um meio que 
permite repartir os riscos de inovar entre as organizações, aspecto relevante em 
função do alto nível de incerteza usualmente associado aos resultados dos pro-
cessos de inovação (KOSTER; LAMBOOIJ, 2018). A cooperação interorganizacio-
nal pode reduzir esses riscos para participantes individuais, compartilhando os 
custos envolvidos, reduzindo o tempo de inovação e aumentando a possibilida-
de de sucesso, possibilitando também que as organizações possam perseguir, ao 
mesmo tempo, vários projetos de inovação (VEUGELERS, 1997; BELDERBOS; 
DUYSTERS; SABIDUSI 2012). Além disso, a cooperação pode ser estrategicamen-
te motivada, quando o resultado do processo de inovação não for claro por um 
longo período, limitando as consequências do eventual insucesso para os parceiros 
envolvidos (HAGEDOORN, 2002). Finalmente, a cooperação entre organizações 
pode levar à transferência de conhecimento, estimulando a geração de novas ideias 
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e contribuindo para o aprendizado interativo (AHUJA, 2000; TSAI, 2009), permi-
tindo gerar e integrar conhecimentos complexos de natureza multidisciplinar. Em 
particular, as organizações envolvidas na inovação dependem cada vez mais não 
apenas da transferência de conhecimento, mas de um aprendizado interativo para 
criar e aperfeiçoar o conhecimento coletivamente (LUNDVALL, 2010).

É possível também tecer alguns comentários sobre a relação que se estabelece 
entre a intensificação de práticas cooperativas e o reforço da competitividade dos 
agentes envolvidos. Segundo Beije (1991) existem quatro motivos básicos que le-
vam as empresas a se engajarem em práticas cooperativas com outros agentes: (a) 
redução da incerteza; (b) controle sobre mercados potencialmente promissores; 
(c) redução e racionalização dos dispêndios em P&D; (d) geração de lucros que 
não poderiam ser obtidos de forma independente. Camagni (1991), por sua vez, 
identifica diferentes ganhos que podem ser obtidos em decorrência de práticas 
cooperativas, tais como: (i) sinergias e economias de escala nas atividades de pro-
dução, marketing e P&D; (ii) economias de escopo e o reforço da diferenciação de 
produto; (iii) ganhos de fertilização cruzada entre as competências dos agentes, 
acompanhados pelo desenvolvimento de complementaridades tecnológicas; (iv) 
fortalecimento da capacidade para reagir mais prontamente a choques externos; 
(v) consolidação de diversos tipos específicos de barreiras à entrada (associadas 
a padrões proprietários, por exemplo); (vi) controle mais estreito sobre ativos e 
competências necessários à viabilização do processo de inovação. 

Diferentes investigações têm também abordado os motivos para a coopera-
ção em termos de P&D e inovação a partir de diferentes perspectivas, de for-
ma bastante extensa, fragmentada e heterogênea (ARCHIBUGI; IAMMARINO, 
2002; TETHER, 2002). Visando sistematizar essas perspectivas, Hagedoorn 
(1993) elaborou uma categorização que contempla desde o estímulo à coopera-
ção em atividades de invenção até a introdução de novos produtos no mercado  
(inovação), identificando as principais motivações para a prevalência dessas 
práticas. Essa sistematização foi posteriormente refinada e complementada por 
Edwards-Schachter et al. (2012), de modo a identificar cinco motivações princi-
pais, apresentadas no Quadro 1, as quais poderiam ser identificadas em diferen-
tes estudos empíricos. No entanto, uma vez que os motivos para o estabelecimento 
de práticas de cooperação em P&D e inovação podem ser muito diferentes, as 
distintas categorias devem ser consideradas como complementares e não como 
substitutas.

Capítulo 8 Cooperação para a inovação
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Quadro 1 – Categorização dos motivos das empresas para a cooperação em P&D 
e inovação (Adaptado de Taxonomia de Hagedoorn, 1993)

Descrição Autores

1 - Acesso a novos conhecimentos e processos conjuntos de desenvolvimento tecnológico

Necessidade, até mesmo de empresas diversificadas, envolverem-
-se em relacionamentos cooperativos com outros agentes, a fim de 
enfrentar desafios tecnológicos, atingir escala e de responder rapi-
damente no mercado, apesar da incerteza tecnológica. Este motivo 
está relacionado com processos de inovação, tendo a cooperação o 
objetivo de reduzir o período da introdução da inovação no mercado, 
encurtando o período entre invenção e introdução no mercado e tam-
bém diminuindo saltos tecnológicos. Esta categoria de motivos inclui:
• Acesso a novas tecnologias complexas     ou especializadas;
• Complementaridades para introduzir novos produtos no mercado;
• �Desenvolvimento de novos produtos para a empresa e/ou para o 

mercado;
• �Mudanças na direção de novas tecnologias promissoras para a em-

presa;
•� Geração, internalização de spillovers de conhecimento entre as em-
presas e as instituições públicas.

Hladik (1985); D’Aspremon-
tand Jacquemin (1988); 
Link e Bauer (1989); De 
Bondt e Veugelers (1989); 
Kogut e Zander (1992); Tee-
ce (1992); Hagedoorn (1993); 
Häusler et al. (1994); Wang 
(1994); Hagedoorn e Narula 
(1996); Katz e Martin (1997); 
Tidd (1997); Robertson e 
Gatignon (1998); Bayona et 
al. (2001); Cassiman e Veu-
gelers (2002); Kaiser (2002); 
Hagedoorn (2002).

2 - Acesso a novos mercados

Principal argumento vinculado a ligações comerciais, tais como 
acesso ao mercado, exploração de novas oportunidades de mercado, 
monitoramento de mudanças tecnológicas e oportunidades de inter-
nacionalização, entrada de novos produtos para o mercado externo, 
expansão e melhoria da gama de produtos, moldando o ambiente 
competitivo em que os parceiros operam, incluindo:
• �Acesso a novo mercado e/ou viabilização de uma entrada mais rápida 

no mercado; 
• Acesso a recursos;
• Inovação na comercialização.

Hladik (1988); Link e Bauer 
(1989); Dodgson (1992a; 
1992b); Sakakibara (1997); 
Katz e Martin (1997); Hage-
doorn (2002); Miotti e Sa-
chwald (2003); Dachs et al. 
(2004).

3 - Compartilhamento e redução de riscos e custos

Redução, minimização e partilha da incerteza associada às atividades 
de P&D. O risco da inovação está no fato de o resultado esperado não 
ser obtido, não surgindo com velocidade adequada, ou exigindo mais 
recursos financeiros ou tecnológicos do que os originariamente espe-
rados. Este motivo inclui:
• �Partilha de riscos tecnológicos associados ao desenvolvimento de 

novas tecnologias e aos processos de aprendizagem;
• �Racionalização do produto e redução de custos por meio de econo-

mias de escala, evitando riscos de fusão de grande escala;
• ��Gestão adequada para internalização de spillovers;
• �Aumento de investimentos efetivos em P&D, reduzindo a duplicação 

excessiva de esforços nas empresas.

Porter e Fuller (1986); Hladik 
(1988); Kogut
(1988); Pisano (1990); Dodg-
son (1991); Dodgson (1992a); 
Teece (1992); Pisano (1990); 
Hagedoorn (1993); Das e 
Teng (1996); Cassiman e 
Veugelers (2002); Tsang 
(1998); Bayona et al. (2001).
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4 - Busca de complementaridades em P&D e assistência técnica (complementaridade de capacidades)

Empresas precisam acessar recursos externos complementares, 
a fim de serem capazes de explorar melhor seus próprios recursos 
mantidos internamente, incluindo:
• �Busca de complementaridades tecnológicas em função do aumento 

da complexidade e da natureza intersetorial das novas tecnologias;
• �Realização de pesquisa básica e aplicada em conjunto, reforçando 

complementaridades, transferência de tecnologias e sinergias tec-
nológicas;

• �Acesso à tecnologia complementar, resolução de problemas tec-
nológicos, realização de tarefas conjuntas de P&D e de assistência 
técnica.

Penrose (1959); Wernerfelt 
(1984); Teece (1986); Kogut 
(1988); Barney (1991); Teece 
(1992); Mowery et al. (1998); 
Hagedoorn et al. (2000); 
Tsang (2000); Cantner e 
Meder (2006); Quintana e 
Benavides (2010).

5 - Melhoria de competências tecnológicas e de inovação (aprendizagem)

Possibilidade de adquirir e internalizar as habilidades e competências 
dos parceiros, a fim de criar ou reforçar as competências na empresa. 
Relaciona-se com a busca da melhoria da produtividade por meio da 
“captura” de know-how e de conhecimento tácito. Empresas que bus-
cam a inovação por meio de produção flexível e de produtos padroni-
zados, obtendo produtos de alta qualidade, reduzindo seus custos e 
direcionando as oportunidades tecnológicas do mercado, incluindo:
• Aprendizagem e extração das habilidades de uma fonte externa;
• Captura e absorção de know-how e conhecimento tácito;
• Melhora da cadeia de distribuição e logística.1 

Porter e Fuller (1986); Hladik 
(1988); Hamel (1991); Dod-
gson (1992a); Hagedoorn 
(1993); Rothwell (1994); 
Steensma (1996); Sakakiba-
ra (1997); Tsang (2000).

Fonte: Edwards-Schachter et al. (2012, p. 8).

No entanto, apesar do seu potencial para geração de benefícios e impactos 
positivos para a geração de inovações, a cooperação interorganizacional também 
está sujeita a percalços descritos pela literatura, podendo resultar no fracasso em 
termos do desenvolvimento de estruturas de governança eficazes, gerando difi-
culdades para o acesso aos recursos dos parceiros, originando redes sociais que 
podem criar obstáculos à inovação (GULATI, 2007) ou gerando relacionamentos 
nos quais o aprendizado interorganizacional é entravado pela limitada capaci-
dade de absorção das organizações (LANE; LUBATKIN, 1998; ZAHRA; GEORGE, 
2002; GERKE et al., 2017). Neste sentido, as diferentes perspectivas teóricas que 
tratam do tema também apontam a existência de diferentes riscos para a coope-
ração interorganizacional.

Em particular, é possível argumentar que a cooperação com outras organiza-
ções envolve riscos que podem prejudicar a inovação. Em primeiro lugar, a coo-
peração pode resultar em alguma perda de controle, pois cria interdependência 
entre as organizações, limitando a flexibilidade dos parceiros que colaboram. 
A cooperação interorganizacional também implica em compartilhar o controle 
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sobre a parceria, o que pode ser difícil quando os parceiros diferem em tamanho 
e na medida em que investem de forma assimétrica na parceria (GNYAWALI; 
PARK, 2009). Os parceiros menores podem experimentar uma perda de controle, 
principalmente se organizações com maior porte forem capazes de direcionar 
a cooperação em uma direção menos desejada pelos parceiros menores (SULEJ; 
STEWART; KEOGH, 2001). Além disso, para parceiros de menor porte, a capa-
cidade de se envolver em várias parcerias, a fim de aliviar esse risco, é limitada. 

Em segundo lugar, a cooperação interorganizacional envolve riscos decorren-
tes de eventuais comportamentos oportunistas de seus parceiros (VAN HAVER-
BEEKE; DUYSTERS; NOORDERHAVEN, 2002). Especialmente ao cooperar com 
concorrentes maiores, as organizações correm o risco de perder seu conhecimen-
to proprietário, resultando em questões legais (GNYAWALI; PARK, 2009). Por 
outro lado, para diminuir o risco de oportunismo, os parceiros costumam recor-
rer às redes existentes para obter informações que diminuem esse risco (GULA-
TI, 1998). Desse modo, a seleção de parceiros não costuma ser meramente basea-
da nos recursos que podem ser acessados, mas também baseada em confiança 
e credibilidade incorporados às relações para evitar vazamentos tecnológicos e 
comportamentos oportunistas (GULATI, 2007). Tais efeitos negativos dependem 
principalmente de como as organizações estruturam sua estrutura de relaciona-
mentos em redes cooperativas. Se eles se concentrarem nas díades, e não na rede 
de relacionamentos mais ampla, é mais provável que oportunismo e conflitos 
sejam um problema (DAVIS, 2016). Por fim, os ganhos com a cooperação podem 
ser limitados devido a dificuldades na transferência de conhecimento. A trans-
ferência de conhecimento pode ser limitada devido a diferenças na forma como 
os parceiros estruturam, utilizam e transmitem conhecimentos, mas também 
em função do tipo de conhecimento que está sendo transferido, pois, quanto 
mais tácito é esse conhecimento, mais difícil é a transferência entre organizações 
(LAM, 1997). Além disso, os parceiros podem ter dificuldades para reconhecer 
e valorizar novas informações, assimilá-las e aplicá-las a fins comerciais, o que 
indica que sua capacidade de absorção é baixa (COHEN; LEVINTHAL, 1990). 

Outra questão relevante refere-se à aferição efetiva dos impactos da coopera-
ção sobre o desempenho inovativo dos agentes envolvidos. A partir do levanta-
mento realizado por Pouwels e Koster (2017), constata-se que as pesquisas que 
investigam a relação entre cooperação e inovação estão longe de ser conclusivas 
(BECHEIKH; LANDRY; AMARA, 2006; CROSSAN; APAYDIN, 2010; FAGER-
BERG; FOSAASA; SAPPRASERTA, 2012; LAZONICK, 2013; HYNES; ELWELL, 
2016). Embora alguns estudos encontrem uma associação positiva entre coo-
peração e inovação (AHUJA, 2000; FAEMS; VAN LOOY; DEBACKERE, 2005; 
MORRIS; KOCAK; ÖZER, 2007; GNYAWALI; PARK, 2009; TSAI, 2009; NIETO; 
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SANTAMARÍA, 2010; RITALA; HURMELINNA-LAUKKANEN, 2013; TOMLIN-
SON; FAI, 2013; ANTOLIN-LOPEZ et al., 2015), outros estudos mostram que essa 
relação é negativa ou inexistente (LÖÖF; HESHMATI, 2002; FREEL, 2003; BEL-
DERBOS; CARREE; LOKSHIN, 2004). Esses resultados mistos refletem diferen-
ças em relação ao contexto desses estudos e ao tipo de inovação que é investiga-
do. No que diz respeito às características contextuais, existem várias razões pelas 
quais elas podem afetar os resultados (PAVITT, 1984; DOSI, 1988; COHEN e LE-
VIN, 1989). Em especial, a capacidade cooperar e inovar das organizações varia 
entre os setores, por exemplo, porque os investimentos em P&D diferem entre 
os setores (MALERBA, 2005). Além disso, as estruturas de mercado e a dinâmica 
industrial variam entre os setores (MILLER; FRIESEN, 1983; NELSON; WINTER, 
1982), o que também pode afetar a relação entre cooperação interorganizacio-
nal e inovação (ALEXIEV; VOLBERDA; VAN DEN BOSCH, 2016). Neste sentido, 
Keupp, Palmié e Gassmann (2012) ressaltam que muitos estudos sobre a relação 
entre inovação e cooperação cujos resultados pretendem ser generalizáveis, na 
verdade se concentram em setores de alta tecnologia, o que gera distorções na 
análise. Além disso, argumenta-se que tais estudos também deveriam considerar 
informações sobre as organizações envolvidas e sobre o contexto político e insti-
tucional (FREEMAN, 1995).

Quanto ao tipo de inovação, Pittaway et al. (2004) apontam que a maioria 
dos estudos que investigam a relação entre cooperação interorganizacional e 
inovação se concentram na inovação de produtos. Neste sentido, há indícios de 
que outros tipos de inovação, como a inovação de processo e a inovação organi-
zacional e de marketing além da inovação em serviços, são pouco estudados no 
campo da cooperação interorganizacional, conforme apontam Crossan e Apay-
din (2010). A relação entre cooperação interorganizacional e inovação assume 
um caráter em certa medida paradoxal, pois embora os ganhos de cooperação 
pareçam óbvios (por exemplo, por meio do acesso a novas informações a partir 
de vínculos com outras organizações), esses ganhos nem sempre são alcançados 
(DOOLEY; KENNY; CRONIN, 2015). 

3. �Problemas e dimensões na análise da cooperação tecnoló-
gica e orientações para a pesquisa empírica

Uma dificuldade para analisar o fenômeno da cooperação deriva das inúme-
ras definições que o termo assume em diferentes perspectivas de análise. A maio-
ria das definições de cooperação concentra-se no processo pelo qual indivíduos, 
grupos e organizações se reúnem, interagem e formam relacionamentos visando 
a geração de ganhos ou benefícios mútuos. Em uma concepção mais dinâmica, o 
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termo pode também ser referenciado à disposição dos agentes para continuar em 
relacionamentos cooperativos, por meio de mecanismos socialmente orientados 
para a ação coletiva, que são continuamente moldados e reestruturados por ações 
e interpretações simbólicas das partes envolvidas (RING; VAN DE VEN, 1994).

Os aspectos mencionados apontam na direção de algumas questões relevan-
tes que deveriam ser contempladas na realização de investigações empíricas so-
bre o processo de cooperação. Uma questão de natureza mais geral refere-se à 
possibilidade de evoluir-se de uma análise essencialmente baseada em estudos 
de caso – eventualmente ampliados para recortes setoriais – na direção de surveys 
amplos sobre o fenômeno, baseados em formas de avaliação suficientemente 
abrangentes, aplicáveis a diferentes atividades. Nesse sentido, uma questão fun-
damental envolve a necessidade de integrar a coleta de informações qualitativas 
– baseada na “percepção” dos agentes sobre a importância daquele fenômeno – e 
quantitativas – baseadas em indicadores específicos que reflitam a intensidade 
da cooperação entre eles. Isso se aplica, em especial, à identificação de indicado-
res dos “resultados” obtidos a partir da implementação de práticas cooperativas. 
Além disso, outras questões relevantes podem ser mencionadas, tais como: (i) 
quais os requisitos básicos (em termos dos níveis de capacitação e da intensida-
de dos esforços) por parte dos agentes para que a cooperação prospere e como é 
possível mensurá-los?; (ii) como incorporar à análise categorias que deem conta 
da diversidade institucional e contratual dos arranjos cooperativos?; (iii) quais 
os fatores a serem considerados para mapear as expectativas de ganhos a serem 
obtidos a partir de práticas cooperativas?; (iv) como captar os fatores ambientais 
que estimulam ou criam obstáculos à cooperação?

Na discussão das formas de avaliação da cooperação para a inovação, é possí-
vel considerar as contribuições do estudo Measuring Innovation: a New Perspec-
tive, elaborado pela OECD (2010), que busca sistematizar avanços e desafios em 
relação a uma agenda de medição para a inovação. No tocante especificamente à 
temática da colaboração, a análise da OECD argumenta que as empresas que co-
laboram para a inovação, em geral, gastam mais em inovação do que aquelas que 
não o fazem. Isso sugere que é provável que a colaboração seja realizada para estender 
o escopo de um projeto ou complementar as competências das empresas mais do que 
para economizar em custos. O estudo também aponta que, na maioria dos países, a 
colaboração com parceiros estrangeiros é tão importante quanto a cooperação do-
méstica. Nesse sentido, políticas que estimulem a colaboração e iniciativas associada 
à estruturação de redes tendem a ter um impacto positivo sobre todo o espectro de 
empresas inovadoras. 

O estudo da OECD (2010) também aponta que, cada vez mais, as inovações são 
alcançadas mediante a convergência de campos tecnológicos e científicos. A inte-
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ração entre diferentes campos técnico-científicos também pode levar a novas áreas 
de pesquisa. Por exemplo, a pesquisa em nanociência surgiu da interação da física e 
da química e tem caráter interdisciplinar. A nanociência também se articula cres-
centemente às ciências da vida, direta e indiretamente, conforme identificado por 
indicadores de cocitação. As interações entre nanociência e ciências da vida, por sua 
vez, tendem a consolidar o terreno para uma nova área, por exemplo, bionanociência 
ou a nanomedicina.

Os fluxos de conhecimento em pesquisas de ponta se estruturam e são trans-
mitidos por meio da troca de informações entre pesquisadores, com reflexos di-
retos na citação de trabalhos científicos e em patentes. A análise de citações em 
diferentes tipos de documentos que desempenham um papel central nas áreas de 
pesquisa – sejam documentos científicos ou a descrição de tecnologias na forma 
de patentes – tornam possível examinar as áreas de pesquisa e as relações entre 
elas. Áreas de pesquisa com maior relevância são caracterizadas por um alto ní-
vel da atividade de citação. Além disso, observa-se que, em uma economia cada 
vez mais baseada no conhecimento e na inovação, o desenvolvimento de redes 
e a estruturação de mercados para troca de conhecimentos pode ter um impacto 
significativo na eficiência e na eficácia do esforço de inovação. As ligações que 
conformam estas redes e os respectivos mercados, bem como a difusão do conhe-
cimento associado são difíceis de mensurar e nesse sentido, a análise de citações 
constitui uma maneira para capturar os vínculos entre ciência e indústria. 

Como evidência do aumento da colaboração no campo científico, observa-se 
que a produção de conhecimentos está mudando – de indivíduos para grupos, 
de instituições únicas para múltiplas instituições e do plano estritamente na-
cional para a colaboração internacional. Como reflexo, os pesquisadores traba-
lham cada vez mais em rede para além das fronteiras nacionais, disciplinares e 
organizacionais. A progressiva especialização das disciplinas científicas e a cres-
cente complexidade da pesquisa incentivam os cientistas a se envolverem em 
pesquisas colaborativas. Enquanto a coautoria de artigos científicos fornece uma 
medida direta de colaboração na ciência, nos planos nacional e internacional, 
os artigos mais citados fornecem uma medida da qualidade ou relevância da 
produção científica. 

Ao mesmo tempo constata-se que a pesquisa pública também constitui uma 
parte importante dos sistemas de inovação e uma fonte de importantes avanços 
científicos e tecnológicos, o que aponta para a relevância das ligações efetivas 
entre instituições públicas de pesquisa e o setor produtivo para otimizar os be-
nefícios da pesquisa e acelerar processos de inovação. Os agentes diretamente 
envolvidos em processo inovativos (empresas e organizações sem fins lucrati-
vos) podem recorrer ao conjunto de pesquisas públicas disponíveis por meio de 
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diferentes canais, um dos quais é a comercialização via patenteamento e licen-
ciamento. Apesar da maioria dos pedidos de patentes ser usualmente registrada 
pelo setor privado, as organizações públicas de pesquisa (PROs) geralmente apre-
sentam uma atuação direcionada para campos tecnológicos especializados, como 
no caso da biotecnologia ou em campos de pesquisas relacionados a tecnologias 
verdes (por exemplo, energia renovável e carros híbridos e elétricos). Os vínculos 
entre organizações públicas de pesquisa e o setor produtivo também ocorrem 
por meio de spin-offs, projetos conjuntos de pesquisa, treinamento, consultorias 
e trabalhos contratados, bem como por intermédio da mobilidade de pessoal 
entre os locais de trabalho e da cooperação informal entre os pesquisadores. A 
análise de citações (e em particular, a análise da literatura não relacionada a 
patentes citada em patentes) constitui uma maneira de avaliar os vínculos entre 
ciência e indústria. Como exemplo, é possível constatar que no caso de inovações 
“verdes” (refletidas patentes), boa parte dos conhecimentos relevantes se baseiam 
principalmente em ciência dos materiais, química e engenharia. No entanto, em 
comparação com os Estados Unidos, as inovações verdes patenteadas pelos in-
ventores japoneses têm mais probabilidade de se basear na produção científica 
em química e física, enquanto na Alemanha elas têm maior probabilidade de 
estarem ligadas aos campos de engenharia e energia. 

O detalhamento dos fluxos de conhecimentos associados à intensificação de 
práticas cooperativas direcionados à inovação constitui um aspecto crítico na 
proposta metodológica de mensuração de atividades inovativas do Manual de 
Oslo (2018). De acordo com o Manual de Oslo, o interesse analítico nos fluxos de 
conhecimento decorre da constatação da relevância dos mecanismos por meio 
dos quais o conhecimento relevante para a inovação é gerado, distribuído e usa-
do por vários atores de um sistema de inovação, como empresas, universidades, 
instituições públicas de pesquisa, clientes e usuários de inovações e indivíduos. 
Assume-se que as empresas podem adquirir conhecimentos relevantes tanto a 
partir de seus limites organizacionais, bem como a partir do ambiente externo, 
inclusive de seus principais clientes, fornecedores, investidores, de especialistas 
conhecidos e de outros agentes e grupos que constituem potenciais fontes de 
conhecimento. 

Observa-se, nesse sentido, que os fatores que sustentam os fluxos de conheci-
mento e a formação de redes inovativas se transformam em função do impacto 
de novas tecnologias e dos possíveis desdobramentos sobre modelos de negócios. 
As tecnologias digitais de informação e comunicação, por exemplo, tendem a 
reduzir substancialmente o custo de copiar, armazenar e distribuir dados e in-
formações, permitindo também a estruturação de múltiplas formas pecuniárias 
e não pecuniárias para a obtenção e exploração do conhecimento, em função 



224

do surgimento de novos métodos e plataformas para obtenção de informações, 
conhecimentos e outros insumos para a inovação de diversas fontes. Ao mesmo 
tempo, os direitos de propriedade intelectual (PI) são progressivamente utiliza-
dos para criar mercados de fluxos de conhecimento, garantindo que os criadores 
de conhecimento possam se apropriar dos benefícios de investimentos realiza-
dos no seu desenvolvimento. 

A medição dos fluxos de conhecimento entre empresas e outros atores do 
sistema de inovação pode contribuir para a melhor compreensão de sua im-
portância relativa na divisão do trabalho subjacente às atividades de inovação, 
permitindo captar especificidades das redes de conhecimento por setor e possi-
bilitando avaliar como essas redes evoluem ao longo do tempo, como o conheci-
mento flui na direção dos resultados da inovação e os métodos que as empresas 
utilizam para gerenciar estes fluxos. 

A complexidade dos fluxos de conhecimento cria desafios práticos para a me-
dição de atividades inovativas. As empresas tendem a estabelecer vínculos ba-
seados no conhecimento com vários atores em diferentes locais e em diferentes 
fases do processo de inovação e difusão, resultando numa grande variedade de 
acordos para troca de conhecimento. Além disso, alterações nos limites das em-
presas por meio de fusões, aquisições e alienações podem afetar a estrutura dos 
fluxos de conhecimento internos e externos. 

Algumas das limitações das informações coletadas diretamente das empresas 
sobre fluxos de conhecimento podem ser complementadas a partir de informa-
ções extraídas de outras fontes, como dados sobre a coinvenção ou a propriedade 
conjunta de ativos intelectuais e copublicações. Informações sobre transações de 
mercado entre compradores e vendedores também podem ser usados para ma-
pear alguns tipos de interações baseadas no conhecimento. Neste sentido, um 
foco particular da proposta metodológica do Manual de Oslo (2018) refere-se es-
pecificamente à medição dos fluxos de conhecimentos internos (dentro de uma 
empresa e com empresas afiliadas vinculadas por meio de relações de proprieda-
de) e dos fluxos de conhecimento externos com outras empresas ou organizações. 
De acordo com a sistematização proposta pelo Manual e Oslo (2018), a busca de 
maior eficiência das atividades de inovação das empresas pode ser associada às 
características dos fluxos de entrada (inbound) e saída (outbound) de conhecimen-
tos, refletindo aspectos amplamente reconhecidos pela literatura (KLINE; RO-
SENBERG, 1986; TEECE, 1986). Neste sentido, perguntas sobre características 
dos fluxos de entrada e saída de conhecimentos foram incluídas desde a primeira 
Pesquisa de Inovação da Comunidade Europeia (CEI) em 1992/1993.

Na proposta metodológica de mensuração de atividades inovativas do Manual 
de Oslo, argumenta-se que tanto as empresas não inovadoras como as inovado-
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ras tendem a monitorar regularmente seu ambiente em busca de conhecimento 
potencialmente útil para a inovação, ao mesmo tempo que também podem for-
necer conhecimentos relevantes para inovação a outras empresas. Neste sentido, 
seria recomendável coletar dados sobre essas atividades, se possível articulando 
informações sobre fluxos de conhecimento para diferentes tipos de atividades 
inovativas, a saber: 1) atividades de P&D; 2) atividades de engenharia, design e 
outras atividades de trabalho criativo; 3) atividades de marketing e de gestão de 
marcas vinculadas à inovação; 4) atividades relacionadas à propriedade intelec-
tual; 5) atividades de treinamento; 6) atividades de desenvolvimento de software 
e banco de dados; 7) atividades relacionadas à aquisição ou arrendamento de 
ativos tangíveis; 8) atividades gerais de gestão da inovação. Os dados sobre fluxos 
de conhecimento externo devem também, idealmente, incluir atividades vin-
culadas à prestação de serviços de design, treinamento ou P&D que forneçam à 
empresa novos conhecimentos para uso no desenvolvimento de inovações. 

Na avaliação dos fluxos de conhecimentos, o Manual de Oslo, incorpora como 
referencial relevante o conceito de “inovação aberta” (CHESBROUGH, 2006), 
que aponta para a natureza dispersa da produção e uso de conhecimentos entre 
agentes e para a importância dos agentes inovadores acessarem conhecimen-
tos relevantes por meio de redes e mercados especializados (ARORA; FOSFURI; 
GAMBARDELLA, 2001). A noção de “inovação aberta” constitui um conceito 
abrangente que se refere a múltiplas formas que podem assumir os fluxos de 
conhecimentos que transpassam as fronteiras estritas das empresas envolvidas 
ativamente com a inovação. Em particular, a perspectiva de inovação aberta 
distingue os fluxos de entrada e saída de conhecimentos. Os fluxos de entrada 
referem-se a conhecimentos recebidos (internalizados) quando uma empresa 
adquire e absorve o conhecimento gerado externamente em suas atividades de 
inovação, o que pode ocorrer de múltiplas formas. Os fluxos de saída de conhe-
cimentos se relacionam a trocas de conhecimentos com outros agentes externos, 
que ocorre quando uma empresa intencionalmente permite que outras empre-
sas ou organizações usem, combinem ou desenvolvam ainda mais seus conhe-
cimentos ou ideias para incrementar suas próprias atividades de inovação. Um 
exemplo é quando uma empresa licencia uma determinada tecnologia, patente 
ou protótipo para outra empresa. As empresas que combinam fluxos de entrada e 
saída de conhecimento podem ser descritas como “ambidestras” (COSH; ZHANG, 
2011), as quais se envolvem em processos acoplados ou conjuntos que podem 
implicar a busca de novas fontes de conhecimento e a recombinação de conhe-
cimento de dentro e de fora da empresa. A colaboração para fins de inovação é 
um exemplo de processo acoplado por meio do qual os parceiros participam de 
fluxos de entrada e saída de conhecimento. Ao mesmo tempo, informações sobre 
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fluxos de entrada e saída de conhecimentos podem ser utilizadas para identificar 
a posição das empresas em redes de inovação. 

Constata-se que as atividades de “inovação aberta” raramente são eficazmen-
te mensuradas, principalmente no campo das estatísticas oficiais. As estratégias 
associadas a fluxos de saída de conhecimento são usadas por empresas que obtêm 
uma receita relevante vendendo ou licenciando seus conhecimentos ou inven-
ções para outras empresas, assim como por empresas de serviços de conhecimen-
to, que realizam atividades de pesquisa e desenvolvimento (P&D) ou prestam 
serviços relacionados, a partir da contratação por terceiros. Uma empresa tam-
bém pode adotar uma estratégia de saída de conhecimentos por meio da qual 
ela concede a outras empresas ou clientes o direito de usar suas inovações sem 
nenhum custo. Eventualmente, isso pode beneficiar a empresa se sua inovação 
for usada em um padrão ou sistema que aumente o seu mercado ou se a adoção 
de suas inovações por terceiros for capaz de criar mercados que podem ser usados 
para vender outros produtos ou serviços. 

Dentro do processo de gerenciamento de fluxos de conhecimento subjacentes 
à realização de atividades inovativas, os conceitos de cooperação, colaboração e 
coinovação, embora sejam frequentemente usados de forma intercambiável, as-
sumem, na perspectiva metodológica do Manual de Oslo, significados particula-
res. De uma forma geral, a cooperação ocorre quando dois ou mais participantes 
concordam em assumir a responsabilidade por uma tarefa ou série de tarefas e 
as informações são compartilhadas entre as partes para facilitar o acordo. Uma 
empresa ativa em inovação coopera com outra empresa se adquire conhecimen-
tos ou recursos da outra empresa, a partir de alguma especificação de suas neces-
sidades. A colaboração compreende atividades coordenadas entre as diferentes 
partes para resolver um problema definido em conjunto, com a participação de 
todos os parceiros. A colaboração requer a definição explícita de objetivos co-
muns e pode incluir um acordo sobre a distribuição de recursos, riscos e benefí-
cios potenciais. A colaboração pode criar novos conhecimentos, mas não precisa 
necessariamente resultar em inovação. Cada parceiro envolvido em um contrato 
de colaboração pode usar o conhecimento resultante para diferentes propósitos. 
Já a noção de coinovação aproxima-se do conceito de “inovação aberta acoplada”, 
ocorrendo quando a colaboração entre dois ou mais parceiros resulta em uma 
inovação até então inexistente (CHESBROUGH; BOGERS, 2014). 

Face ao desafio decorrente da necessidade de contemplar, em algum grau, 
os aspectos mencionados, as pesquisas estruturadas sobre inovação (Innovation 
Surveys) baseadas nos princípios metodológicos do Manual de Oslo costumam 
operar com cautela no tratamento do fenômeno da cooperação, optando pela 
obtenção de um “mix” de informações quantitativas e qualitativas relativas à in-
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tensidade daquelas práticas e pela identificação de resultados objetivos gerados 
por elas, em termos da introdução de inovações no mercado, os quais deveriam, 
na medida do possível, ser confrontados com as expectativas dos agentes envol-
vidos. Em síntese, essas análises costumam optar por uma linha de investigação 
que contempla quatro dimensões básicas.

A primeira envolve um esforço de caracterização geral das relações coope-
rativas da empresa. Como ponto de partida, o Manual de Oslo recomenda que 
sejam coletados dados sobre os tipos de parceiros envolvidos em práticas de co-
laboração ou coinovação, usando como base um esquema geral que desagrega 
empresas comerciais não afiliadas em fornecedores, clientes, etc., e pergunta 
sobre a localização dos parceiros da colaboração. Nesse sentido, as análises cos-
tumam optar por uma quantificação do número de relacionamentos que deter-
minada firma estabelece com outros agentes visando à cooperação tecnológica, 
bem como pela caracterização dos múltiplos agentes envolvidos em práticas coo-
perativas (clientes, concorrentes, fornecedores, universidades, institutos de pes-
quisa, empresas de consultoria, etc.), incluindo muitas vezes a preocupação em 
identificar a localização espacial desses agentes. Além disso, é comum que esta 
caracterização geral inclua algum tipo de avaliação subjetiva, por parte da firma 
investigada, sobre a importância e a intensidade da cooperação tecnológica com 
os diversos grupos de agentes. É comum também algum tipo de avaliação sobre 
a participação de relações cooperativas no total de relacionamentos que dizem 
respeito ao processo de inovação. 

A segunda dimensão diz respeito a um esforço de melhor caracterização ins-
titucional do processo de cooperação tecnológica. Neste sentido, estas análises 
procuram identificar as diferentes atividades envolvidas em práticas de coope-
ração tecnológica (troca de informações; realização de ensaios e testes; projetos 
de desenvolvimento de produtos e processos; capacitação de recursos humanos; 
identificação de oportunidades; aperfeiçoamento de design; melhoria da quali-
dade; etc.). É também comum a identificação das razões que levaram ao engaja-
mento das empresas nessas práticas: repartição de custos e riscos; viabilização de 
P&D; acesso a competências críticas; desenvolvimento de protótipos; scale-up de 
processos; acesso a novos mercados; requalificação de competências; etc.). Adi-
cionalmente, também se procura identificar a inserção organizacional das ativi-
dades relacionadas à cooperação tecnológica, considerando a firma em questão 
e seus principais parceiros. Ainda no que se refere a esta dimensão, é comum a 
identificação dos principais campos do conhecimento nos quais se encontram 
especializados os agentes envolvidos em práticas cooperativas. Em função do 
tipo de preocupação que orienta a investigação e do grau de detalhamento das 
práticas cooperativas, é possível que as análises incluam alguma tentativa de 
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identificação da duração e do grau de formalização contratual dos relaciona-
mentos cooperativos, assim como algum tipo de avaliação subjetiva sobre o grau 
de reciprocidade e confiança mútua presente nos principais relacionamentos 
cooperativos. Além disso, seria importante coletar dados separados sobre coi-
novação e colaboração. Como a colaboração pode produzir conhecimentos ou 
resultados intermediários que não são usados em uma inovação, as perguntas 
sobre colaboração são relevantes para todas as empresas ativas em inovação du-
rante o período de observação. Uma pergunta adicional contemplaria identificar 
ou avaliar qual tipo de parceiro de colaboração forneceu a contribuição mais va-
liosa para as atividades de inovação da empresa durante o período de observação.

A terceira dimensão – que pode ou não ser contemplada em função do grau 
de abrangência da análise – envolve a identificação dos mecanismos de opera-
ção dos relacionamentos cooperativos. Neste caso, é importante um foco nos 
diversos “projetos” cooperativos implementados em determinado período inves-
tigado. Este tipo de análise geralmente envolve a identificação prévia do número 
de projetos iniciados e terminados nos últimos anos, ressaltando a participação 
daqueles que envolvem arranjos cooperativos. A partir daí, é possível avaliar o 
grau de similaridade dos projetos cooperativos realizados nos últimos anos, em 
termos dos diferentes campos do conhecimento, bem como identificar o padrão 
de organização das tarefas entre os diferentes agentes envolvidos nesses projetos. 
Adicionalmente, é possível avaliar também o tipo de informação transmitida e 
a frequência desse intercâmbio em projetos cooperativos. Finalmente, é possível 
que se procure identificar os instrumentos de transferência de tecnologias e ca-
pacitações mobilizados no âmbito de projetos cooperativos.

Finalmente, a quarta dimensão importante se refere à avaliação dos resulta-
dos da cooperação tecnológica. Neste caso, um aspecto fundamental refere-se à 
identificação da participação de atividades que envolvem cooperação tecnoló-
gica em relação ao resultado geral das atividades inovativas da firma. É comum 
que se procure comparar, de algum modo, a taxa de sucesso dos projetos que 
envolvem cooperação tecnológica com a taxa de sucesso dos demais projetos. 
Ainda nessa dimensão, inclui-se a tentativa de identificar os diversos outputs do 
processo de cooperação tecnológica: patentes conjuntas; papers; melhorias de 
produto e processo; protótipos; etc. Finalmente, costuma-se procurar identificar 
os principais fatores ambientais que atuam como estímulo ou obstáculo à inten-
sificação da cooperação tecnológica (a partir de listagem geral de fatores), assim 
como os principais resultados – em termos da geração de vantagens competitivas 
sustentáveis – da cooperação tecnológica “percebidos” pelos agentes.

A partir das dimensões descritas, é possível destacar as principais questões 
relativas à cooperação para a inovação contempladas nas orientações metodoló-
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gicas do Manual de Oslo, que incluem: 
1) a mensuração da contribuição dos fluxos de conhecimentos absorvidos (en-

tradas) para a inovação por local; 
2) a identificação e avaliação da importância dos principais parceiros em ter-

mos da colaboração para inovação por local ;
3) a identificação das principais fontes de ideias e informações para inovação, 

mas excluindo detalhes sobre o volume de recursos mobilizados;
4) a identificação das principais barreiras às interações para intercâmbio do 

conhecimento; 
5) a eventual mensuração dos fluxos de saída de conhecimentos;
6) a caracterização dos canais para interações baseadas em fluxos de conheci-

mento entre empresas, instituições de ensino e pesquisa e instituições públicas 
de pesquisa;

7) a relevância dos direitos de propriedade intelectual na gestão dos fluxos de 
conhecimento associados a interações cooperativas; 

8) a mensuração de resultados indesejados e não intencionais das interações 
de fluxos de conhecimento.

Considerações finais 

O capítulo procurou discutir as relações cooperativas voltadas para a inova-
ção, as principais linhas a partir das quais têm avançado a investigação sobre os 
impactos das articulações cooperativas como fator importante para a dinamiza-
ção de processos inovativos. Cinco linhas principais de avanço do programa de 
pesquisa podem ser identificadas nessa direção.

Uma primeira linha compreende a realização de pesquisas estruturadas com 
foco específico nos agentes potencialmente envolvidos com articulações coopera-
tivas, com destaque para empresas, instituições de pesquisa e outros agentes. Nes-
te caso, trata-se de identificar áreas tecnológicas e/ou campos de conhecimento 
envolvidos, objetivos/motivações, dificuldades, resultados e impactos dos rela-
cionamentos. A partir da coleta de informações primárias junto a esses agentes, 
o caminho natural envolveria sistematização e tratamento estatístico de forma 
a caracterizar fluxos de conhecimento e padrões de relacionamento, explorando 
a linha de investigação aberta pelo trabalho de Klevorick et al. (1995), conforme 
desenvolvido por Suzigan, Albuquerque e Cario (2011) e Albuquerque et al. (2015).

Uma segunda linha de investigação envolve as características das diversas 
formas de “alianças” entre agentes envolvidos em relacionamentos cooperati-
vos, nas linhas dos trabalhos de Hagedoorn (1993) e Edwards-Schachter et al. 
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(2012). O que se procura, nesse caso, é identificar padrões de cooperação em fun-
ção das características dos agentes, de elementos do ambiente e das motivações 
que norteiam o estabelecimento daquelas articulações. Neste caso, um caminho 
natural envolve algum tipo de esforço para modelar esses elementos por meio de 
técnicas econométricas, como os modelos Probit e Logit. Na mesma linha ana-
lítica, destacam-se investigações que recorrem a informações obtidas por meio 
de Innovation Surveys e procuram correlacionar alguma variável que capte a in-
tensidade da cooperação a elementos relacionados às características dos agentes 
(tamanho, setor de atuação, etc.), aos esforços inovativos empreendidos, às fontes 
de informação mobilizadas, aos tipos de parceiros envolvidos e aos regimes de 
apropriabilidade das inovações envolvidas (BELDERBOS et al., 2005; TETHER, 
2002; CASSIMAN; VEUGELERS, 2006). As correlações entre esses elementos 
também costumam ser discutidas em algum tipo de modelagem econométrica, 
na linha desenvolvida por Kupfer e Avellar (2009).

Uma terceira linha envolve especificamente a utilização de informações so-
bre possíveis “resultados” de articulações cooperativas, com destaque para gera-
ção de patentes e/ou produção bibliográfica. Algumas dessas análises têm como 
foco a geração de patentes conjuntas como medida do resultado da cooperação 
cujo valor poderia ser avaliado por meio de indicadores específicos (HAGE-
DOORN; KRANENBURG; OSBORN, 2003; LETEN et al., 2013). Outras análises 
têm como foco a citação de outros agentes (firmas, universidades, instituições de 
pesquisa, etc.) em documentos de patentes, o que refletiria a presença de fluxos 
de informação/conhecimento entre esses agentes (JAFFE; TRAJTENBERG; HEN-
DERSON, 1993; JAFFE; TRAJTENBERG, 2002). No caso brasileiro, o desenvol-
vimento dessa linha analítica é bastante recente, podendo ser encontrado nos 
trabalhos de Ribeiro et al. (2014) e Ribeiro et al. (2016).

Uma quarta linha de investigação procura caracterizar as relações cooperati-
vas a partir da perspectiva dos “sistemas de redes”, cujo foco recai na utilização 
do referencial de análise das redes sociais entre diferentes organizações (MET-
CALFE, 2006; SCOTT, 2007; GRANOVETTER, 2005). Discute-se em que medida 
essas relações viabilizam a transmissão e o intercâmbio de informações (AHU-
JA, 2000; COWAN; JONARD; ZIMMERMANN, 2004; TOMAEL; ALCARA; DI 
CHIARA, 2005; ALEE, 2008). Nesta perspectiva, destacam-se os reflexos da po-
sição na rede para o comportamento, a performance e a inovação nas organiza-
ções (AHUJA, 2000; BETTS; STOUDER, 2004; BEIJE; GROENEWEGEN, 2005), as 
quais seriam afetadas por suas posições e estratégias em relação à rede. Uma sis-
tematização de instrumentos e abordagens que utilizam esse tipo de referencial 
pode ser encontrada nas coletâneas organizadas por Pyka e Scharnhorst (2009) 
e Malerba e Vonortas (2009). Particular importância é atribuída a redes de coo-
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peração tecnológica envolvendo organizações independentes e complementares 
que, em conjunto, buscam desenvolver, aperfeiçoar e integrar conhecimentos e 
tecnologias para viabilizar a geração de inovações em produtos ou em processos. 
Assim, a partir de medidas de caracterização da “topologia” dessas redes e das 
ligações que as conformam, procura-se discutir aspectos como tamanho, den-
sidade, centralização-centralidade e resiliência dessas estruturas (BORGATTI; 
EVERETT, 1997; BORGATTI; FREEMAN, 2002; BORGATTI et al, 2009; BOR-
GATTI; HALGIN, 2011), o que teria reflexos na circulação de informações e na 
integração de competências.

Por fim, uma quinta linha de abordagem procura discutir o processo de coo-
peração do ponto de vista de seu enraizamento (embeddedness) territorial, abor-
dando a relação entre proximidade territorial, cooperação e inovação, a partir de 
um marco analítico que procura articular intensidade e especificidade dos pro-
cessos de aprendizado e inovação com elementos que emergem das especificida-
des territoriais (MAILLAT; CREVOISIER; LECOQ, 1994) (ver Capítulo 11 neste 
livro). Assume-se, nessa perspectiva, que a concentração geográfica e setorial de 
empresas, além de gerar externalidades produtivas e tecnológicas indutoras de 
um maior nível de eficiência e competitividade, permite intensificar interações 
e facilita a circulação de conhecimentos, o que pode ter impactos importantes 
em termos da geração de efeitos de aprendizado e da dinamização do proces-
so inovativo em escala local ou regional (BRITTO; ALBUQUERQUE, 2002). Do 
ponto de vista analítico, esse tipo de enfoque procura identificar indicadores de 
aprendizado e cooperação que possibilitem diferenciar processos sociocogniti-
vos localizados territorialmente, bem como estabelecer associações entre esses 
indicadores e as medidas de caracterização das competências dos agentes e de 
seu desempenho econômico e inovativo (BRITTO et al., 2007; STALLIVIERI; 
BRITTO, 2011).
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1. Inovação organizacional: situando o debate

A inovação tem sido considerada um imperativo no atual cenário de mu-
danças aceleradas nos ambientes produtivo e social. Seu debate é marcado pela 
sua relevância enquanto diferencial competitivo e apresenta uma diversidade 
teórica e de enfoques aplicáveis em diferentes circunstâncias. Schumpeter (1985) 
considerava a inovação como a principal força econômica de mudança, identifi-
cando implicações positivas de sua implementação nas organizações: lucrativi-
dade e redução de custos; participação de mercado; amplitude do seu domínio ou 
monopólio e redução do poder dos fornecedores (MCDANIEL, 2000).

A literatura apresenta diferentes tipologias ou padrões variados de inovação. 
Tushman e Nadler (1997), por exemplo, definem inovações incrementais, refe-
rentes a adaptações e melhorias; inovações sintéticas, relacionadas à criação e 
desenvolvimento de novidades a partir de melhorias de processos ou da com-
binação de ideias ou tecnologias existentes; e inovações descontínuas, como o 
desenvolvimento ou aplicação de tecnologias ou ideias novas. Marquis (1969), 
por sua vez, define três tipos de inovação: sistema complexo (amplo impacto, de 
longo prazo e difícil replicação), ruptura radical na tecnologia (rara, imprevisí-
vel e capaz de mudar o panorama de uma determinada indústria) e corriqueira 
(ocorre no dia a dia da organização de forma contínua). 

Em suas variadas tipologias ou padrões, as inovações podem acontecer em ser-
viços ou processos. Diferentes autores, tais como Abernathy e Utterback (1978), 
argumentam que inovações em produtos e serviços ocorrem com frequência 
em organizações de pequeno porte e que inovações em processos ocorrem em 
unidades maiores, de produção padronizada. 

CAPÍTULO
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Wolfe (1994), por sua vez, observa que a abordagem sobre inovação possui 
quatro linhas principais (processo inovador, contextos organizacionais, perspec-
tivas teóricas subjacentes e atributos da inovação). Mesmo com esta diversidade, 
a inovação está sempre associada a mudanças e a novas combinações de fatores 
que rompem com o equilíbrio existente (SCHUMPETER, 1985). 

Dentro desta perspectiva, compreender o conceito numa lógica interdiscipli-
nar pode sugerir a obtenção de vantagens competitivas sustentáveis, posiciona-
mento competitivo, competências, capacidades e aprendizagem organizacional, 
dentre outras. Ainda, nesta interface com os preceitos econômicos, as inovações 
podem acontecer nas empresas em sua gestão e formatos organizacionais, asso-
ciados às estratégias e suas capacidades transformadoras. Este campo encontra-se 
em constante evolução e foi incorporando, ao longo do tempo, perspectivas teó-
ricas – e, consequentemente, de investigação – de diversos campos, com destaque 
para a teoria das capacidades dinâmicas tão cara aos campos da economia e da 
gestão (ver capítulo 7). 

2. �Inovação organizacional na literatura  
de economia e de gestão 

Schumpeter (1985) definia a inovação organizacional apenas como o esta-
belecimento de uma nova organização de qualquer indústria, como a criação 
de uma posição de monopólio ou a fragmentação de uma posição de mercado. 
Entretanto, tal discussão pouco se desenvolveu no campo teórico da economia, 
sendo que só recentemente passou a ganhar relevância e, também, distanciar-se 
da proposta original de Schumpeter.

É possível que Alfred Chandler tenha sido o principal autor do campo da 
economia a discutir as inovações organizacionais. No livro Managerial Hierar-
chies (CHANDLER; DAEMS, 1980), eles descrevem cuidadosamente como as fir-
mas americanas foram moldando suas estruturas e criando padrões realmente 
novos para si mesmas, o que acabou influenciando o sistema econômico como 
um todo. Tais movimentos foram condição para o crescimento das firmas e para 
o estabelecimento das organizações modernas (CHANDLER, 1962).

Berle e Means (1987) também contribuíram para a compreensão da formação 
das firmas modernas analisando um outro tipo de estrutura: a de propriedade. 
A partir desta obra, percebe-se o impacto que a estrutura de propriedade difusa 
teve na formação das grandes ferrovias americanas: um modelo nunca antes vis-
to de um tipo de “compartilhamento de oportunidades e de risco” entre inves-
tidores e que se consolidou como um modelo de referência até os dias de hoje.
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Ainda que essas obras não tenham tratado diretamente do conceito de ino-
vações organizacionais, elas estão alinhadas aos estudos mais atuais que dife-
renciam a inovação organizacional das inovações tecnológicas: a essência da 
primeira está nas alterações no sistema social da organização (DAMANPOUR; 
EVAN, 1984). Em outros termos, diferentemente de uma inovação nas tecnolo-
gias físicas, os conceitos de inovação organizacional denotam modificações nas 
tecnologias sociais de uma organização (NELSON, 2008).

Esse tipo de inovação remete a mudanças nas tecnologias sociais (NELSON, 
2008), ou seja, na forma de dividir e coordenar as atividades necessárias à opera-
ção das tecnologias físicas1 – o que pode levar a novas formas de gestão e organi-
zação. Apesar de relativamente bem definido quanto ao seu objeto, este campo 
de pesquisa se caracteriza pela ausência de uma tipologia estabelecida para defi-
nir essas mudanças. O próprio Manual de Oslo (OECD, 2018) deixa margem para 
dúvidas, quando assume que a taxonomia ali definida mapearia razoavelmente 
bem as categorias de processos, marketing e inovações organizacionais.2 Os prin-
cipais gaps da literatura são: ausência de integração teórica, processos e atributos 
que provocam ambiguidades conceituais, interpretações subjetivas e dificulda-
des metodológicas (BIRKINSHAW; HAMEL; MOL, 2008; DAMANPOUR, 2014; 
VOLBERDA; VAN DEN BOSCH; HEIJ, 2013). 

Diversos trabalhos têm buscado construir explicações sobre a inovação orga-
nizacional. Lam (2005) considera três abordagens: teorias de estrutura e design 
organizacional, com forte presença da teoria contingencial e da economia indus-
trial; teorias de cognição e aprendizagem organizacional, que enfatizam ques-
tões no nível microrrelacionadas ao processo de inovação; e teorias de mudança 
e adaptação organizacional, que abrangem os processos subjacentes à mudança 
nos formatos organizacionais.

Birkinshaw, Hamel e Mol (2008, p. 825) analisam as inovações organizacio-
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1. De acordo com Nelson (2008, p. 2), as tecnologias sociais consistem em “métodos de se fazerem 
as coisas em contextos nos quais as ações e interações das muitas partes envolvidas determinam 
o que é alcançado”. Nos termos desse autor, as tecnologias sociais e as tecnologias físicas evoluem 
conjuntamente e ambas possibilitam a boa performance da atividade produtiva. Ainda, segundo 
o autor, a história mostra que, com o apoio das instituições necessárias, as tecnologias sociais vêm 
contribuindo decisivamente, junto com as tecnologias físicas, para o crescimento econômico.
2. “A taxonomia das funções de negócios proposta nesta edição contempla razoavelmente bem as 
categorias de inovação em processos, marketing e organizacionais presentes na edição anterior 
do Manual” (OSLO, 2018, p. 21). Tal afirmativa dá a entender que as inovações organizacionais 
seriam um tipo de inovações em processos de negócio, mas isso seria distinto da primeira categoria 
citada (a de processos).
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nais sob quatro perspectivas: (1) a perspectiva institucional, “que enfoca condi-
ções socioeconômicas nas quais novas ideias e práticas de gestão tomam forma”; 
(2) a perspectiva de modismos, que analisa a “interação dinâmica entre usuários 
e provedores de ideias de gestão”; (3) a perspectiva cultural, relacionada a “como 
uma organização reage à introdução de uma nova prática gerencial”; e, finalmen-
te, sob a (4) perspectiva racional, que analisa “como inovações gerenciais – e os 
indivíduos que as conduzem – favorecem melhorias na eficácia organizacional”.

Nessa mesma linha, Damanpour (2014) considera principalmente as aborda-
gens racionais – incluindo teorias da aprendizagem, da visão da firma baseada 
em recursos e das capacidades dinâmicas – e dos modismos – via, por exemplo, 
teoria institucional. Entretanto, o objeto de cada uma dessas abordagens é dis-
tinto: enquanto a abordagem racional trata a firma como objeto, a dos modismos 
está mais relacionada à linguagem ou à percepção da própria firma. 

Numa lógica distinta, Pitsis, Simpson e Dehlin (2013) argumentam que a 
inovação gerencial pode ser analisada de três formas. Primeiro, como uma téc-
nica gerencial estável que os gerentes instituem nas organizações, desde que se 
compreendam os fatores que facilitam esse tipo de inovação, dentre os quais os 
estratégicos, os ambientais, os psicológicos e os educacionais. Em segundo lugar, 
esse tipo de inovação pode ser analisado como uma prática emergente, ou seja, 
como um “processo contínuo e fluido com o qual organizações podem aprender 
a reconhecer e aproveitar” (PITSIS; SIMPSON; DEHLIN, 2013, p. 4). Nota-se que, 
nessa perspectiva, a inovação deixa de ser vista como técnica gerencial para ser 
entendida como um processo de aprendizagem. Uma terceira forma consiste em 
tratar esse tipo de inovação como narrativas, por meio das quais são analisados 
casos em que praticantes da gestão inventam novas ideias e novos significados. 

Na primeira perspectiva, questiona-se a subjetividade da inovação, dado que 
requer a percepção de diversos fatores. Na segunda e na terceira perspectivas, 
percebe-se a necessidade de uma janela temporal que permita a percepção da 
própria inovação, por tratarem-se de processos evolutivos e não disruptivos. 

Diante dessas visões, o presente capítulo parte da premissa de que a inovação 
organizacional é a inovação das capacidades das firmas. Para Nelson e Winter 
(2005), capacidades são conjuntos produtivos das firmas que caracterizam esta-
dos de conhecimento. Elas estão incorporadas à estrutura organizacional, a qual 
“está mais bem adaptada para certas estratégias do que para outras” (NELSON, 
WINTER, 2005, p. 65) em função de suas rotinas. Collis (1994) define as capa-
cidades como rotinas socialmente complexas que determinam a eficiência com 
a qual as firmas transformam entradas em saídas. Para ele, capacidades organi-
zacionais não são apenas manifestações de estruturas e processos, mas residem 
na cultura e nos relacionamentos pessoais intrafirma e tratam da habilidade da 
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firma em desempenhar uma atividade, seja ela estática, dinâmica ou criativa. 
Nelson e Winter (2005) consideraram que as capacidades sejam unidades de 

análise de larga escala, as quais têm um propósito reconhecidamente expresso em 
termos de resultados significativos e são significativamente moldadas pela decisão 
consciente tanto no seu desenvolvimento quanto no seu desdobramento. Tais ca-
pacidades, portanto, são condicionantes para os demais tipos de inovações, sejam 
estas para o mercado externo à firma ou para o seu “mercado interno”.

Inovações para o mercado externo à firma são aquelas que geram produtos ou 
processos que têm valor aos clientes que estão além das fronteiras da firma. Já as 
inovações para o mercado interno são aquelas que atendem às necessidades de 
eficiência e otimização contínua das rotinas da firma a fim de reconfigurar suas 
capacidades e realinhar recursos às necessidades de melhoria de desempenho, 
tal como de crescimento e aumento da rentabilidade. Desta forma e seguindo 
Foss, Winter e Heimeriks (2012), inovações organizacionais são fluxos de imple-
mentação que conferem à gestão um conjunto de opções para decisões sobre a 
produção de resultados relevantes de um tipo particular. Diante disto, percebe-se 
a relevância e o porte das inovações organizacionais para a produção das inova-
ções que determinam os sistemas econômicos.

3. É possível mensurar a inovação organizacional?

O fato de os estudos econômicos e administrativos ainda trabalharem a ino-
vação organizacional de forma pouco consistente pode ser parcialmente justi-
ficado por um motivo metodológico relevante: a dificuldade para identificar e 
mensurar sua existência e seu impacto.

Armbruster et al. (2008) salientam as dificuldades sobre os surveys aplicados 
na Europa para monitorar a inovação organizacional de forma mais geral, as 
quais são relativas: (1) ao nível de agregação diferenciado entre os diversos mo-
delos apresentados; (2) a impactos metodológicos da consideração da inovação 
ora como processo de mudança, ora como o resultado de sua adoção; (3) à falta de 
clareza entre o monitoramento do uso da inovação e da extensão desse uso; (4) à 
falta de padronização entre o uso de conceitos gerencialmente formatados3 e o 
uso de conceitos mais gerais e menos formatados, o que não exige do responden-
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3. Os autores referem-se aos termos ou labels utilizados para denominar as práticas gerenciais, 
tais como melhoria contínua e times de trabalho, os quais não são ontologicamente fortes ou de 
conhecimento geral de pesquisadores e entrevistados.
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te um julgamento sobre um rótulo gerencial. Mesmo assim, ao discorrer sobre a 
dificuldade de se mensurar e caracterizar a inovação organizacional, Armbruster 
et al. (2008) conseguem identificar diversos surveys existentes sobre o tema:
o	 NUTEK: criado pela OECD para investigar empreendimentos flexíveis 

na década de 1990 na Suécia, investiga, entre outras coisas, informações sobre 
mudanças importantes na organização do local de trabalho;
o	 DRUID – projeto DISCO: desenvolvido na Dinamarca em 1996, foi in-

fluenciado pelo NUTEK e focado especialmente em flexibilidade (habilidade 
de uma firma reagir a um ambiente turbulento pelo desenvolvimento de novos 
produtos e novos processos tecnológicos baseados em formas organizacionais 
integrativas e cultura orientada pela renovação e aprendizado);
o	 EPOC: conduzido pela European Foundation of Living and Working 

Conditions em 1996, o questionário foi aplicado a empreendimentos em 10 paí-
ses europeus e respondido por 5.786 firmas. Seu objetivo era propiciar dados 
empíricos sobre a difusão de práticas de participação direta dos empregados e 
não perguntava diretamente sobre novas formas de organização do trabalho, 
mas concluía a existência de conceitos organizacionais a partir de questões sobre 
formas de participação direta;
o	 COI: trata-se de um survey francês de 1998 que tinha como objetivo 

identificar as mudanças que ocorreram entre 1994 e 1997 na organização do tra-
balho (estrutura funcional das companhias, formas de gerenciar tarefas e tempo 
de trabalho, relações com outras firmas, etc.). O questionário foi aplicado a mais 
de 400 firmas com mais de 20 empregados;
o	 CIS: trata-se do principal instrumento estatístico da União Europeia 

para mensurar atividades de inovação no nível da firma. Suas bases metodológi-
cas são provenientes do Manual de Oslo e uma questão específica sobre inovação 
organizacional foi incluída em 2001, a qual perguntava sobre técnicas gerenciais 
inovadoras e novas estruturas organizacionais.

Segundo Armbruster et al. (2008), os diferentes indicadores e formas de ques-
tionar sobre a inovação organizacional conduzem a diferentes conclusões sobre 
a capacidade inovativa das firmas, dificultando conclusões e generalizações. Ao 
mesmo tempo, a maioria dos estudos do campo da Economia sobre inovação não 
se preocupam em definir ou redefinir o conceito de tal fenômeno. Entretanto, 
ainda que se parta do marco schumpteriano para tal definição, este sempre dei-
xou dúvidas quanto à ontologia da inovação, em especial, a organizacional. 

A descrição dos mecanismos de mensuração acima demonstra algumas carac-
terísticas acerca do objeto de estudo. Em primeiro lugar, parte-se, pela natureza 
das pesquisas, com um enfoque da inovação no âmbito da firma e não com uma 
visão mais ampla (setorial ou ainda mais geral que paute novos modelos organi-
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zacionais). Em segundo lugar, o papel do empreendedor originalmente responsá-
vel pelo ato inovativo não é salientado, tampouco os riscos que este corre.

Enquanto os demais tipos de inovação carregam em si a realidade de um mer-
cado condicionante para o seu sucesso, a inovação organizacional não segue a 
lógica da oferta-demanda que pauta os estudos econômicos. Ainda que os novos 
arranjos organizacionais ou técnicas gerenciais propiciem a existência de novas 
e maiores ofertas ao mercado e sejam pautados pela busca de otimização racio-
nal, não possuem um mecanismo de regulação que os explique.

Na tentativa de promover a evolução dos métodos de captura de informação 
sobre inovação organizacional, a quarta edição do Manual de Oslo 2018 (OECD, 
2018) passou a considerá-la como um dos aspectos que compõem o conceito 
guarda-chuva de “inovação em processos de negócio”. Esse conceito engloba ino-
vações no processo de produção de bens e serviços, na distribuição e na logística, 
em marketing, vendas e serviços pós-venda, nos sistemas de TIC, na administra-
ção e gestão, nos serviços de engenharia e serviços técnicos, e no desenvolvimen-
to de produtos e processos de negócio. 

Considerando tais aspectos, talvez o que mais se aproxime do que vem sen-
do objeto das pesquisas sobre inovação organizacional seja a inovação na “ad-
ministração e gestão”, que pode incluir novidades na gestão estratégica e geral 
do negócio; governança corporativa (jurídica, planejamento e relações públicas); 
contabilidade, auditoria, pagamentos e outras financeiras/seguros; gestão de re-
cursos humanos; compras e gestão dos relacionamentos externos com fornece-
dores (alianças, etc.).

Desse modo, é importante ressaltar que as definições e abrangências das tipo-
logias afeitas à inovação organizacional vêm se modificando ao longo do tempo. 
Particularmente, da terceira para a quarta edição do Manual de Oslo, parte-se de 
categorias amplas como inovações nas práticas de negócios, na organização do 
trabalho e nas relações externas para categorias mais específicas, ou seja, mais 
próximas à realidade da firma. Resta saber em que medida os grandes surveys 
baseados no Manual de Oslo (por exemplo, CIS e PINTEC) absorverão as novas 
orientações mantendo os critérios de comparabilidade internacional e, ao mes-
mo tempo, capturando modelos organizacionais emergentes, como se observará 
na seção seguinte. 

4. Inovações organizacionais e o contexto atual 

As inovações organizacionais podem ser pensadas a partir do objetivo destas, 
quais sejam: para ganhos de eficiência, para suportar outros tipos de inovação 
lançada no mercado e como parte de um modelo de negócio inovador. Enquanto 
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as duas primeiras focam o “mercado interno” da firma, e, muitas vezes sequer 
são percebidas pelo sistema econômico como inovação, a última é parte indis-
sociável da estratégia de colocação de produtos e serviços no “mercado externo”. 
Exemplos dessas são empresas como Uber e AirBnb enquanto plataformas de 
gestão de ativos de terceiros com base de operação digital. 

Na década de 2010, surgem ainda as chamadas “organizações exponenciais”  
(ISMAIL; MALONE; GEEST, 2018), as quais apresentam crescimento acelerado, 
criatividade para a inovação e hierarquias reduzidas. Esses modelos são respon-
sáveis pelo desenvolvimento de novas tecnologias por meio da digitalização, dis-
rupção, desmaterialização, desmonetização e democratização em nome de um 
“propósito transformador massivo”, ou seja, soluções de alto impacto e alta escala. 

O desenvolvimento destes tipos de tecnologias serve como alimentação de 
sistemas capacitantes que permitem novos modelos organizacionais. Empresas 
como Zappos e Spotify, por exemplo, demonstram a aplicação de novas estru-
turas e culturas organizacionais: a sociocracia começa a substituir a burocracia. 
Neste modelo, hierarquias são eliminadas, pessoas assumem papéis em projetos 
em vez de cargos e possuem alto nível de autogestão (HAMEL, 2011; LALOUX, 
2017). Ainda que tais movimentos sejam apenas incipientes em 2019, as ino-
vações tecnológicas que permitem processos mais estáveis e com menos riscos 
de falhas parecem contribuir para a criação de relações de trabalho mais huma-
nizadas a partir de um mundo do trabalho com mais autonomia e decisões em 
vez dos padrões de tarefas repetitivas, comando e controle que eram a realidade 
quando o campo da administração se consolidou, baseado, principalmente, no 
aprendizado dentro das indústrias automobilísticas. 

A própria existência de novos modelos de firma (ou quase-firmas) como as 
startups têm influenciado tanto as formas de aprendizado e absorção de conhe-
cimento das firmas tradicionais quanto as relações de trabalho, relações com 
ativos econômicos e relações com investidores. Tal modelo é totalmente voltado 
ao desenvolvimento de inovações e pode tanto chegar a reconfigurar setores 
específicos quanto se complementar à estrutura de firmas tradicionais por meios 
de aquisições, joint ventures ou spin-offs. 

Mudanças ocasionadas pelos novos moldes de “uberização” e “servitização” 
trouxeram novas capacidades às firmas, tanto pela expansão de suas fronteiras 
horizontais, assumindo funções de serviços antes inexistentes e receitas recor-
rentes, previsíveis e que permitem a operação de novas firmas com investimen-
tos reduzidos (por exemplo, a Boeing vendendo o serviço de disponibilidade de 
turbinas em vez da venda de turbinas e as empresas que vendem disponibilida-
de de veículos), quanto pela desintermediação entre agentes no mercado (por 
exemplo, uma pessoa qualquer pode contratar um motorista qualquer de forma 
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segura e arbitrada pela plataforma Uber). 
Neste último caso, as mudanças nos moldes organizacionais possibilitada 

pelas novas ferramentas de informações ainda demonstram a redução da assi-
metria de informação nos mercados, a qual é atribuída a responsabilidade pelos 
maiores ganhos econômicos. Tais tecnologias alçaram os sistemas econômicos a 
um novo patamar de disponibilidade de informações – tanto pelo volume quan-
to pela abrangência global – de forma que novas oportunidades e novas ameaças 
para as firmas evoluem proporcionalmente à taxa de circulação das informações. 
A firma precisa, portanto, ser ágil e flexível e priorizar tanto as capacidades dinâ-
micas em resposta a esta evolução quanto suas capacidades ordinárias (WINTER, 
2003) que buscam eficiência. 

Além disso, as inovações nas ferramentas de suporte à gestão ainda impactam 
o papel de um agente caro às teorias econômicas: o gerente. Se antes ele era res-
ponsável pela coordenação de recursos, análises e decisões relevantes da firma, a 
atual digitalização dos processos deve alterar as demandas para esta função, seja 
por oferecer análises mais prontas e precisas ou, até mesmo, por mecanizar uma 
série de decisões e atividades antes analógicas. Neste sentido, o gestor enquanto 
agente representante do acionista, passa também a ser parcialmente substituído 
por sistemas de informações alimentados e diferenciados por algoritmos, o que 
demonstra a necessidade de novas capacidades individuais para esse importante 
elemento das teorias econômicas. 

Para fazer frente a mudanças como essas, é necessário adotar inovações que 
superem os padrões tayloristas e fordistas que dominaram as firmas da era in-
dustrial e que sejam capazes de responder às mudanças tecnológicas e sociais 
que vêm pela frente. Para Hamel (2007), princípios tradicionais traduzidos em 
padronização, especialização funcional, alinhamento de metas, hierarquia, pla-
nejamento e controle devem dar lugar àqueles que envolvam variedade e experi-
mentação, flexibilidade, democracia e preocupação com o indivíduo. 

Assim, a inovação de cariz organizacional, calcada em capacidades consisten-
tes, pode proporcionar novas formas para estabelecer e programar objetivos, mo-
tivar e alinhar esforços, coordenar e controlar atividades, e desenvolver e utilizar 
recursos. A consequência disso, portanto, é a própria relevância deste tipo de ino-
vação para o desenvolvimento econômico e social na sociedade contemporânea.

Considerações finais: uma agenda de pesquisa possível

Originalmente, os estudos econômicos consideram a firma como agente princi-
pal para o desenvolvimento econômico. Os tempos atuais demonstraram que novos 
modelos de organizações têm se destacado com relevância para os sistemas econômi-
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cos, como é o caso das organizações com fins sociais que trazem uma lógica distinta 
da maximização da utilidade da firma, mas geram empregos e produzem conheci-
mentos e impactos relevantes.

Ao mesmo tempo, as organizações públicas têm adotado a lógica da eficiência das 
organizações privadas, o que traz um modelo de relacionamento e de trabalho dis-
tintos para esses agentes que sempre tiveram papel relevante nas teorias econômicas.

Ao retomar o objetivo deste capítulo, percebe-se a evolução das pesquisas e a exis-
tência de desafios em relação à teorização e investigação da inovação organizacional. 

Esta discussão mostrou que a inovação organizacional pode ser analisada em suas 
múltiplas facetas e interfaces, seja sob o ponto de vista da sua interface com a inova-
ção tecnológica, seja do ponto de vista de uma inovação não tecnológica. Contudo, 
a definição de possíveis diálogos futuros deve contemplar estudos cujo foco esteja 
em clarificar as tipologias, conceitos, atributos e outros aspectos que permitam com-
preender os processos pelos quais as organizações criam ou adotam algo novo nos 
âmbitos da gestão, da estratégia, da estrutura, dos processos, da cultura e das pessoas.

Afinal, a inovação organizacional se mostra um fenômeno complexo de ser teo-
rizado e pesquisado, com peculiaridades e dificuldades de delimitação dos conceitos 
relevantes ao tema. Análises em diferentes níveis parecem necessárias à sua com-
preensão. Os níveis vão do mais próximo ao individual, relacionado às mudanças nas 
atividades rotineiras dos gestores, passando pelas novidades em processos, métodos 
e técnicas de gestão, até o nível organizacional, com destaque para as mudanças de 
estrutura, organização do trabalho e distribuição de responsabilidades e poder de 
decisão. Cada um desses níveis sofre os efeitos de fatores macroambientais, interor-
ganizacionais, intraorganizacionais e individuais.

A inovação organizacional demanda pesquisas calcadas em teorias muitas vezes 
distintas, em níveis de análise variados e em métodos de coleta e análises de dados 
que coadunem com a visão do pesquisador sobre a melhor forma de captar esse fe-
nômeno. Um alerta importante deve ser feito: os resultados de pesquisas com base 
em distintas abordagens teóricas podem não ser comparáveis, muito embora seja 
interessante conectar tais abordagens de modo equilibrado, uma vez que a deci-
são de adoção de uma inovação organizacional pode decorrer, por exemplo, da 
busca tanto de legitimidade institucional, quanto de racionalidade econômica 
(DAMANPOUR, 2014), ou da capacidade de gestão de indivíduos para solucio-
nar problemas (VACCARO et al., 2012).

O alerta vale também para o entendimento da interrelação entre inovação 
tecnológica e organizacional. Afinal, as teorias em ambos os casos são oriundas 
de campos de estudos específicos e, embora compartilhem muitas categorias co-
muns, merecem cuidado na análise. Ainda assim, seria interessante desenvolver 
um framework que permitisse a pesquisa conjunta, integrada, de inovações tec-
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nológicas e inovações organizacionais. 
Poderia facilitar o fato de que tais inovações podem compartilhar fatores de 

influência, motivações e momentum. Nesse sentido, a inovação tecnológica e a 
inovação organizacional podem ser interdependentes não somente na sua ma-
nifestação – uma depender da outra para gerar as consequências desejadas –, mas 
também naquilo que as influencia e nas questões relacionadas aos processos de 
criação e adoção.

Por último, espera-se que esta discussão sirva para ampliar os olhares sobre 
a inovação e para gerar oportunidades de enxergá-la por meio de diversas – mas 
consistentes – lentes, nos variados contextos organizacionais, desde os mais 
inovadores até os que não inovam na tecnologia e/ou na gestão e nos formatos 
organizacionais. Em especial, busca-se uma via de diálogo aberto, construtivo 
e ágil entre os estudos organizacionais e econômicos, os quais, apesar de reco-
nhecidamente complementares, enfrentam uma dificuldade de transposição de 
campos bastante abrangentes, altamente relevantes e em evolução permanente 
e contínua.
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Inovação em serviços

Alessandro Maia Pinheiro
Paulo Bastos Tigre

Introdução

Este capítulo explora a evolução recente das trajetórias, teorias e métricas da 
inovação em serviços diante das dificuldades de lidar com elementos como in-
tangibilidade, alta interatividade entre fornecedores e clientes, e simultaneidade 
entre processo, produto e consumo. O setor serviços é muito heterogêneo, reu-
nindo tanto empresas relativamente pequenas e estagnadas tecnologicamente 
como aquelas que constituem a ponta de lança da inovação global. 

A crescente importância dos serviços na economia mundial pode ser eviden-
ciada por diferentes indicadores. Um dos mais flagrantes é a evolução da parti-
cipação dos empregos no setor serviços em relação à ocupação total ao longo do 
último século que passou de 33% em 1900, para 50% em 1950 e 77,4% em 2017 
nos Estados Unidos. Tal tendência histórica foi acentuada no século XXI pela rá-
pida difusão da internet que permitiu a transformação de produtos em serviços 
e o aumento do conteúdo de serviços em produtos. Os serviços passaram a liderar 
a dinâmica econômica resultando no surgimento de grandes empresas online 
que dominam hoje o comércio varejista, o software e os serviços em escala global.

Organismos internacionais têm buscado sensibilizar autoridades acerca da 
importância de introduzir os serviços numa política de fomento à Indústria 4.0, 
termo associado à quarta revolução tecnológica. O Comitê Econômico Europeu, 
por exemplo, argumenta que uma ampla gama de empresas, tanto manufaturei-
ras quanto de serviços, estão atualmente envolvidas no desenho de produção de 
uma nova geração de serviços associados a tecnologias como internet das coisas, 
big data e inteligência artificial.

Entretanto, a análise do papel dos serviços nas inovações e na economia em 
geral ainda carece de teorias e métricas adequadas, pois suas características ima-
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teriais tornam difícil a aplicação direta de indicadores e medidas de produtivida-
de existentes, que foram desenvolvidos para produtos físicos. Diante da crescen-
te importância dos serviços na economia, diversos esforços vêm sendo realizados 
por acadêmicos, órgãos de estatística e instituições de pesquisas para encontrar 
novas formas de quantificar e analisar o setor. 

A inadequação do PIB para medir crescimento econômico na era da informa-
ção foi apontada Mokyr (2014) para quem parte do crescimento não é captado 
pelas estatísticas devido a problemas de mensuração de serviços gratuitos e a 
convergência tecnológica entre canais digitais. A própria classificação entre seto-
res primário, secundário e terciário vem sendo questionada por novas propostas 
de classificação que incluem um setor “quaternário” ou “terciário superior” que 
conjuga o setor secundário e o terciário, cujos produtos não são nem bens nem 
serviços, mas “novos serviços que incorporam bens”, tais como a disponibiliza-
ção temporária de bens, de pessoas ou de combinações de ambos. Tal categoria se 
refere a atividades intensivas em conhecimentos como tecnologias da informa-
ção e comunicações (TIC), educação, Pesquisa e Desenvolvimento (P&D), consul-
toria e outros serviços baseados no conhecimento.

Plataformas de serviços compartilhados, mídias sociais, comércio eletrôni-
co, comunicações, streaming de vídeo e música e serviços financeiros online 
dominam hoje o rol das atividades mais inovadoras, dinâmicas e valorizadas 
das economias avançadas. Impulsionados por inovações tecnológicas que siste-
maticamente multiplicam a capacidade de armazenamento, processamento e 
transmissão de informações, empresas como Uber, Spotify, Airbnb, Easyinvest 
e Netflix, facilitam a coordenação dos agentes econômicos, reduzindo custos de 
transação e poupando recursos materiais. Entender características da inovação 
em empresas como essas constitui o principal objetivo desse capítulo.

Além dessa introdução, a primeira seção trabalha algumas características 
compartilhadas por diferentes tipos de serviços e aspectos fundamentais que os 
diferenciam e repercutem sobre distintos padrões de inovação. Em seguida, mos-
tramos na segunda seção como a trajetória da inovação em serviços tem sido 
marcada por mudanças disruptivas vinculadas à aplicação de tecnologias digi-
tais e ao alcance de determinados objetivos que traduzem uma busca por maior 
competitividade. A terceira seção trata de teorias sobre inovações em serviços. 
Na quarta seção, são discutidas questões relativas às métricas da inovação em 
serviços, enfatizando o estágio atual e as direções futuras de mensuração. Em 
seguida, são tecidas as considerações finais.
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1. Características dos serviços

Ao se produzir um serviço, o foco principal não é fornecer um bem material, 
mas sim organizar uma solução para um problema, disponibilizando ao cliente 
uma cesta de capacitações e competências não apenas tecnológicas, mas também 
humanas e organizacionais.

Definições de produto-serviço foram aprimoradas ao longo do tempo, permi-
tindo a identificação das seguintes características comuns compartilhadas pelos 
serviços e utilizadas para diferenciá-los de bens materiais:

• Intangibilidade: serviços não podem ser percebidos fisicamente, pois seu ca-
ráter relativamente vago e instável faz com que os consumidores tenham difi-
culdades de fazer uma avaliação prévia. Uma inovação em serviço geralmente é 
testada no mercado real, e não em laboratórios. Como não se pode avaliar a prio-
ri a qualidade e a adequação do serviço, os vínculos entre cliente e fornecedores 
são estabelecidos com base na reputação, proximidade geográfica e relações pes-
soais. Disso resulta a importância atribuída ao capital social e de relacionamento 
na competitividade de prestadores de serviços. Na falta de outros parâmetros 
objetivos, o preço é utilizado como indicador de qualidade. Produtos-serviço, em 
contraposição aos bens materiais, tipicamente envolvem transformações no es-
tado de determinadas entidades, que podem ser artefatos (produtos materiais), 
pessoas (ou outros organismos, como animais) ou dados (símbolos). Alguns ser-
viços são distribuídos em meios físicos, como um pen drive, que constituem ape-
nas uma pequena fração do custo total. Por outro lado, as atividades que repre-
sentam maiores custos são a produção e entrega de conteúdo, as transformações 
habilitadas pelos artefatos e a customização. 

• Interatividade: refere-se ao fato de a produção de serviços ser inseparável 
de seu consumo. Provedores enfrentam dificuldades para produzir serviços em 
massa, pois o consumidor geralmente participa da produção, conferindo-lhe um 
caráter artesanal. Inovações na comunicação interativa buscam automatizar a 
interface com os clientes buscando a automação, a fidelização e o feedback. Tal 
processo leva ao questionamento da característica de não estocabilidade dos ser-
viços. Quartos de hotel, assentos em aviões e cortes de cabelo exigem consumo 
simultâneo; os tempos perdidos e os espaços ociosos são irrecuperáveis. Contudo, 
o avanço da inteligência artificial e outras tecnologias estão tornando possível o 
armazenamento e a prestação de serviços online.

• Heterogeneidade: descreve a variabilidade de resultados obtidos ao se pro-
duzir um serviço. A qualidade dos serviços é difícil de ser controlada, pois de-
pende de quem provê e de quando e onde foi prestado. O cliente é frequente-
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mente solicitado a avaliar os serviços adquiridos, mas a percepção de diferentes 
usuários sobre o mesmo serviço é heterogênea. Embora haja muitas iniciativas 
dos prestadores para padronizar serviços, por meio da adoção de procedimentos 
predefinidos de atendimento em hotéis, call centers, hospitais, etc., tal esforço 
nem sempre é bem-sucedido em função da complexidade das relações pessoais 
envolvidas na transação. Em consequência, a reputação do fornecedor é funda-
mental para o sucesso do negócio.

• Ausência de transferência de direito de propriedade: a substituição da venda 
de mídia física pela licença de uso retira a posse e o eventual valor de revenda 
para o comprador. Por exemplo, o Microsoft Office deixou de ser comercializado 
“em caixinha”, com receita única por venda, e passou a ser disponibilizado por 
meio de assinatura renovável anualmente. 

Os quatro atributos comuns à maioria dos serviços explicam por que a classi-
ficação da inovação tecnológica em produto e processo não é facilmente aplicá-
vel ao setor. Por exemplo, a intangibilidade e interatividade tendem a suprimir 
a linha divisória entre produto e processo e aumentam o papel dos clientes no 
desenvolvimento de novos serviços. O feedback desses agentes representa uma 
fonte relevante de inovação incremental.

A pouca necessidade de equipamentos observada em muitos serviços torna as 
empresas dependentes de competências incorporadas em capital humano, como 
fator de competitividade e elemento estratégico na organização e distribuição 
dos serviços. Os serviços podem necessitar de inovações especiais que dispensam 
componentes físicos ou tecnologias complexas que requerem atividades formais 
de P&D. Por outro lado, atividades de treinamento, mudanças organizacionais e/
ou de marketing assumem maior importância. A intangibilidade aumenta a im-
portância das tecnologias de informação e comunicação (TIC) nas atividades de 
inovação em serviços, mas esse atributo pode obscurecer a mensuração do servi-
ço como resultado ou produto, o que tem estimulado pesquisadores a sugerirem 
novas abordagens integrativas, capazes de lidar tanto com produtos tangíveis 
quanto intangíveis, como será visto adiante. 

Embora partilhem características comuns, os serviços são bastante diferentes 
entre si. A observação de aspectos que os diferenciam ajuda a compreender algu-
mas características das inovações neste setor. Podemos identificar três aspectos 
principais:

• Processos fundamentais ou transformações: os serviços realizam transfor-
mações em entidades que podem ser objetos, pessoas, símbolos de informação, 
etc. O tipo de transformação executada e os efeitos gerados sobre determinada 
entidade estabelecem o tipo de conhecimento requerido na prestação do serviço 
e os novos conhecimentos necessários para a inovação. Diferentes atividades de 
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transformação envolvem distintos recursos de equipamentos e materiais, assim 
como a aplicação de diferentes habilidades, bases de conhecimento, profissões e 
comunidades de usuários que influenciarão a estrutura e condução da inovação. 
A identificação do tipo de transformação baseia-se no tipo de objeto a ser trans-
formado. Os serviços de tecnologia da informação (TI), por exemplo, se concen-
tram no consumo/transformação desse recurso. Uma inovação significativa no 
segmento de serviços de TI requer conhecimentos bastante especializados nor-
malmente associados ao domínio de determinadas TIC, como as ferramentas de 
prototipagem de software.

• Intensidade de conhecimento: faz referência ao nível de qualificação exigi-
do por determinada atividade de serviço em termos de habilidades profissionais 
ou técnicas para gerar um resultado específico a uma determinada situação. Os 
serviços podem ser percebidos como processadores de informação e conheci-
mento, em que o nível educacional dos trabalhadores é usualmente utilizado 
como proxy de conhecimento requerido. A maior presença relativa de trabalha-
dores altamente qualificados nos chamados serviços empresariais intensivos em 
conhecimento (KIBS) sugere a aplicação de conhecimento relativamente mais 
especializado para criação de novos serviços.

• Relações de mercado: associa o processo de inovação com o nível de customi-
zação do serviço. Serviços muito customizados, como os de consultoria, podem 
mobilizar formas mais tácitas de conhecimento e exigir uma ativa participação 
do cliente no seu desenvolvimento. Por outro lado, serviços padronizados, como 
call centers, podem ter seus processos de desenvolvimento e produção bem docu-
mentados e, assim, prescindir de uma maior participação do cliente.

2. Trajetórias e objetivos das inovações em serviços 

Trajetórias tecnológicas indicam rotas, padrões ou caminhos pelos quais 
ocorrem inovações em um determinado campo de atividades ao longo de um pe-
ríodo definido. As trajetórias refletem uma combinação de opções tecnológicas, 
padrões técnicos, insumos críticos e modelos organizacionais dominantes. Uma 
vez estabelecida uma trajetória, há uma tendência de inovar de forma incremen-
tal e formar redes e cadeias produtivas com base em determinados padrões. A 
trajetória é interrompida quando ocorrem inovações disruptivas que oferecem 
oportunidades de melhorias radicais, geralmente aproveitadas por novos em-
preendedores sem vínculo com trajetórias passadas. Frequentemente empresas 
existentes ficam presas a uma trajetória definida em função de investimentos 
realizados em equipamentos, tecnologias e capacitações que constituem custos 
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afundados, sem liquidez no mercado. Elas se tornam aprisionadas a trajetórias 
tecnológicas estabelecidas em função das externalidades de redes, ou seja, o efeito 
que um usuário de uma tecnologia provoca em outras pessoas. Quando o efeito 
de rede estiver presente, o valor de um produto ou serviço depende da tecnologia 
adotada por outros usuários. Por isso, as tecnologias adotadas por clientes ou par-
ceiros ao longo da cadeia produtiva podem constituir entraves para a mudança 
tecnológica. 

As inovações disruptivas em curso nas tecnologias da informação abriram 
oportunidades para romper trajetórias e inaugurar novas, especialmente nos ser-
viços intensivos em conhecimento. Além de lançar novos serviços-produtos e 
novos modelos de negócios, baseados em tecnologias disruptivas como big data, 
inteligência artificial, computação em nuvem e realidade virtual, as empresas 
inovadoras buscam aumentar sua competitividade no mercado aumentando a 
rapidez, a interatividade, a disponibilidade e a flexibilidade do serviço, além de 
reduzir custos operacionais e atender normas legais. Tais objetivos vêm sendo 
atingidos com novos serviços, novas formas de prestação e pela maior customi-
zação para atender necessidades específicas de clientes. 

A redução do tempo necessário para completar um processo ou serviço per-
mite transformar custos fixos elevados em baixos custos unitários. A rapidez 
de atendimento ao cliente e o aumento da produtividade são os principais be-
nefícios buscados pelas inovações em serviços. Quanto mais rápido o serviço é 
prestado, maior é a satisfação do cliente e mais rapidamente o dinheiro circula. 
Serviços online se transformaram em um padrão para a maioria das empresas, 
poupando tempo de clientes e acelerando o processo de tomada de decisão. 

A ampliação das opções de serviços oferecidas e sua maior flexibilidade vem 
sendo alcançada por meio da combinação de diferentes módulos de acordo com 
necessidades de clientes específicos ou grupo de clientes. Como os serviços per-
sonalizados são tipicamente caros e instáveis, as inovações em serviços buscam 
modular e formatar pacotes de forma a combinar automação com aumento da 
escala e escopo. A padronização de um produto-serviço é necessária para definir 
a gama de serviços disponíveis, nível de suporte e garantias de utilidade ofereci-
da aos clientes.

Inovações para a melhoria da interação com o usuário são efetivadas por 
meio da personalização dos serviços, da expansão do atendimento virtual e 
atendimento multicanal. Isso permite que clientes utilizem diferentes mídias e 
plataformas de comunicações para acessar serviços. Inovações em comunicação 
interativa buscam a fidelização e obtenção de feedback dos clientes por meio de 
pesquisas contínuas de satisfação. A sinalização dos usuários permite identificar 
necessidades não satisfeitas e tendências dominantes da demanda, possibilitan-
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do o desenvolvimento de novas configurações de serviços. 
A redução de custos constitui um objetivo essencial para a lucratividade de 

qualquer negócio. Nos serviços isso é buscado pela automação ou pela transfe-
rência de determinadas etapas do serviço ao usuário. As tecnologias associadas 
ao bigdata e à inteligência artificial vêm transformando a interação humana em 
autosserviço mediados por atendentes virtuais. Inovações desse tipo transferem 
aos usuários tarefas operacionais de alto custo oferecendo, em contrapartida, 
uma gama mais ampla de serviços e a comodidade de operar em qualquer horá-
rio ou local. 

Outro objetivo das inovações em serviços é adequar serviços aos padrões de 
qualidade e confiabilidade estabelecidos por agências reguladoras e entidades de 
defesa do consumidor. A tecnologia permite a mudança na forma de prestação 
de serviços, muitas vezes retirando prerrogativas e direitos dos clientes, invadin-
do sua privacidade e adotando práticas tarifárias e padrões de atendimento pou-
co transparentes. Os esforços para desenvolver padrões legais compatíveis com 
a economia digital estão ainda em seus primórdios, mas constituem uma força 
motriz na trajetória de inovações. O surgimento de novos modelos organizacio-
nais, canais de comercialização, fontes alternativas de receitas e novas formas 
de relacionamento com fornecedores e clientes que acabam por revolucionar os 
serviços e a própria estrutura industrial dos setores afetados exigindo novos pa-
drões e marcos regulatórios. O surgimento de novos modelos organizacionais, 
canais de comercialização, fontes alternativas de receitas e novas formas de rela-
cionamento com fornecedores e clientes acabam por revolucionar os serviços e a 
própria estrutura legal dos setores afetados.

Quadro 1 – Inovações em serviços: trajetórias e objetivos

Trajetórias Objetivos

Novos serviços-produtos
Novos modelos de negócios

Serviços online
Modularização
Personalização

Novos canais de comercialização

Velocidade da prestação
Flexibilidade

Redução de custos
Atendimento a exigências legais
Interatividade e disponibilidade

Fonte: Elaboração própria

3. Teorias Sobre Inovações Em Serviços

O setor serviços investe relativamente pouco em atividades formais de Pes-
quisa e Desenvolvimento (P&D) em comparação com o setor industrial, mas não 
inova necessariamente menos. Os serviços são os maiores usuários de TIC e mui-
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tas inovações em serviços não requerem tecnologia. Frequentemente empresas 
inovam utilizando conhecimentos tácitos e práticas organizacionais informais. 
As inovações em serviços são difundidas de forma mais rápida na economia por 
serem imateriais e intensivas em um insumo crescentemente abundante: infor-
mação e conhecimento. A visão schumpeteriana de que o desenvolvimento é um 
processo mais qualitativo do que quantitativo nos permite entender melhor a 
natureza das inovações em serviços. Pode-se observar que as empresas responsá-
veis por inovações disruptivas não são as mesmas que dominam o mercado, mas 
sim startups e empresas cujos empreendedores não estão presos a investimentos 
prévios, rotinas operacionais e trajetórias tecnológicas consolidadas que acabam 
por inibir inovações mais radicais. 

Podemos identificar três abordagens principais para a inovação em serviços. 
A primeira é a “Assimilação” que foi desenvolvida com base nas teorias preexis-
tentes que priorizam a inovação de natureza tecnológica. Tal corrente parte do 
princípio de que o processo de inovação em serviços pode ser descrito nos mes-
mos moldes das manufaturas. As eventuais diferenças entre inovações em ser-
viços e em atividades manufatureiras seriam mais em termos de grau do que de 
tipo, e conceitos e taxonomias seriam aplicáveis a ambos setores. 

Nessa perspectiva de assimilação, o trabalho seminal de Barras (1986) propõe 
o modelo de ciclo de vida reverso do produto, segundo o qual sucessivas etapas 
de aplicação de TIC evoluiriam sequencialmente para inovações incrementais de 
processo (por exemplo, automação de processos contábeis), radicais de processo 
(caixas eletrônicos) e inovações de produto (novos serviços online). 

Ao transpor para os serviços características mais facilmente observáveis nas 
manufaturas, a exemplo das categorias produto e processo, Barras (1986) auxilia 
na compreensão das trajetórias de inovação em serviço mostrando que a natu-
reza particular da inovação em serviços pode ser percebida como a habilidade 
para adaptar uma tecnologia genérica para aplicações específicas. As necessida-
des particulares dos usuários são fundamentais, pois afetam a natureza e o tipo 
da inovação em serviços. As especificidades dos processos de produção e distri-
buição apresentam diferentes graus de padronização versus especialização, de 
acordo com o tipo de necessidade dos usuários.

Outras importantes contribuições associadas à corrente de assimilação bus-
caram construir taxonomias evolucionárias para a inovação em serviços, des-
tacando diferentes trajetórias para distintos grupos de atividade econômica em 
função da intensidade tecnológica. Soete e Miozzo (1989) propõem que a análise 
faça distinção entre os seguintes tipos de serviços: 
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• dominados por fornecedores; 
• intensivos em escala; 
• baseados em ciência; 
• intensivos em informação; 
• fornecedores especializados.

A segunda abordagem para tratar inovações em serviços é a de “Demarcação”, 
que considera inadequado investigar a inovação em serviços dentro do arcabou-
ço conceitual elaborado para a indústria manufatureira utilizando categorias 
como P&D, patentes e acumulação de capital. Essa perspectiva busca ponderar 
características específicas da natureza e dos modos de organização da inovação 
em serviços e enfatizar a importância das trajetórias próprias dos serviços, levan-
do em consideração as características de intangibilidade, interatividade, simul-
taneidade, etc. 

A abordagem da demarcação considera dimensões não tecnológicas e resul-
tados/produtos inovadores de caráter imaterial, como customização de serviços, 
resolução de problemas, novos métodos e soluções e novas estruturas organiza-
cionais. Propõe novas tipologias de inovação em serviços e novos indicadores, 
agregando inovações de natureza organizacional, ad hoc e de marketing.

Gadrey e Gallouj (1998) aplicam a abordagem da demarcação em serviços 
de consultoria por meio da desagregação da inovação tecnológica de produto e 
processo em três tipos específicos: ad hoc (construção com o cliente de uma nova 
solução); novos campos de expertise (identificação de um ramo emergente de 
conhecimento e provimento de consultoria para esse nicho); e formalização da 
inovação (implementação de métodos para uma melhor definição do serviço). A 
investigação dos serviços financeiros permitiu um tratamento mais específico 
das inovações organizacionais, as quais adquiriram formatos como organização 
do trabalho e métodos padronizados para controle de gestão (MCCABE, 2000). 

A terceira abordagem, “Integração ou Síntese” apoia-se na percepção de que 
inovações em serviços não são completamente distintas das manufaturas, mas 
há que se considerar o fato de que muitas de suas atividades enfatizam aspec-
tos diferentes, embora isso possa ser historicamente contingente. O trabalho de 
Gallouj e Weinstein (1997) constitui a contribuição mais importante no âmbito 
dessa visão, a qual define a inovação de acordo com as mudanças afetando veto-
res de aspectos técnicos, de serviço ou de competências, como pode ser visto na 
Figura 1.
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Figura 1 – Modelo de vetores de características e competências para inovações em serviços

Modelo de Gallouj e Weinstein (1997):
Vetores de características e competências dos serviços.

Métodos, sistemas
técnicos de back
office e front office

Valores de uso 
e utilidades
fornecidas aos 
clientes

Unterface
de prestação

Competências
do prestador

Competências
e características

técnicas do cliente

Características
técnicas materiais

e imateriais

Características
finais do serviço

Fonte: Tigre (2019).

Gallouj e Weinstein (1997) propõem uma estrutura conceitual para a provi-
são de produtos (bens e serviços) que descreve um serviço-produto em termos de 
um conjunto de características e competências, refletindo tanto a estrutura in-
terna dos produtos quanto suas propriedades externas. A distribuição de serviços 
dependeria da mobilização e interação de quatro vetores principais: competên-
cias do provedor e do consumidor, características técnicas tangíveis e intangíveis 
e características do serviço-produto final. A inovação não é considerada apenas 
um resultado, mas um processo, podendo envolver qualquer mudança afetando 
um ou vários termos de um ou mais vetores de características.

Podemos então observar formas múltiplas de inovação na perspectiva de in-
tegração, tanto em termos de um novo serviço quanto em relação a outras ca-
tegorias, como é o caso das inovações em termos de cestas de bens-serviços, de 
processo e organizacionais.

A literatura mais recente sobre inovação em serviços baseia-se na perspecti-
va de integração, buscando agregar tanto as inovações tecnológicas (típicas da 
assimilação) quanto não tecnológicas (próprios da demarcação), baseando-se na 
constatação de uma fronteira cada vez mais tênue separando bens materiais, ser-
viços e inovações a eles associadas. 

Ganham destaque aqui a crescente complexidade e o caráter multidimensio-
nal tanto dos serviços quanto das manufaturas e um processo de “empacotamen-
to” de bens materiais e serviços em soluções. Por um lado, constatamos a ten-
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dência de servitização na manufatura; por outro, muitos prestadores de serviço 
têm uma parcela cada vez maior de suas inovações incorporando máquinas e 
equipamentos.

Seria então razoável sustentar que, em alguns casos, os serviços estão se tor-
nando mais parecidos com a manufatura (por exemplo, o uso massivo de tecno-
logia e padronização de produtos). Em outras situações ocorre o inverso: segmen-
tos manufatureiros destacam os componentes intangíveis do produto e realizam 
intensamente a sua customização. 

Figura 2 – Comparativo de abordagens da inovação em serviços

Assimilação:
ênfase na oferta

de tecnologia

Conceitos
e tipologias utilizados

em inovações 
industriais

Ênfase na oferta
de tecnologia

Atribui pouca
importância à 
especificidade 

do serviço

Orientada para
o serviço

(não necessariamente 
tecnológiaca)

Ênfase nas
características setoriais 
da demanda. Papel do 

cliente na inovação

Impactos da inovação
na produtividade do 

usuário

Múltiplas formas
de inovação

Orientada para o 
usuário

Regulação, padrões
técnicos, 

finaciamento

Demarcação Integração

Fonte: Pinheiro e Tigre (2015).

Percebe-se a integração como um estágio de maior maturidade da reflexão 
sobre serviços e com maior poder explicativo para os modernos processos de 
inovação, em que também assumem relevância de categorias não tecnológicas; 
estruturas menos formais e mais flexíveis de inovação; serviços rompendo fron-
teiras e se agregando a produtos materiais; modelos de inovação mais abertos, 
centrados nas necessidades do usuário e orientados para o provimento de so-
luções; e a necessidade de estabelecimento de novos mecanismos de regulação, 
padronização e financiamento da inovação.
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4. Métricas da inovação em serviços

O setor manufatureiro tradicionalmente vem servindo de base para os estu-
dos e a mensuração da inovação. Por essa razão, esse fenômeno tem sido mensu-
rado por indicadores quantitativos, como gastos em pesquisa e desenvolvimento 
(P&D), emprego de cientistas e engenheiros e número de patentes. Tais indicado-
res se mostram em boa medida inadequados para se medir inovações em servi-
ços, dado seu caráter imaterial e não tecnológico, e as estruturas organizacionais 
menos formais, típicas dessas empresas.

Inovações de natureza digital, financeira, organizacional, marketing e as re-
lacionadas a novos modelos de negócios orientados a serviços, como os do tipo 
produto como serviço (product as a service) e compartilhamento de produto (pro-
duct-sharing), têm assumido grande relevância e suas características igualmente 
impõem dificuldades à mensuração dos serviços nos moldes tradicionais.

Os desafios, portanto, estão relacionados à complexidade em lidar com ele-
mentos como intangibilidade, alta interatividade entre fornecedores e clientes, e 
simultaneidade entre processo, produto e consumo.

A necessidade de conhecer a natureza das atividades de serviços e desenvolver 
métricas econômicas adequadas deu origem a estudos qualitativos sobre inovação 
em serviços. Tais pesquisas revelaram um elevado grau de inovatividade e destaca-
ram especificidades relacionadas à sua própria natureza e modo particular de orga-
nização.

O passo seguinte foi a quantificação, com o propósito de corroborar os achados 
dos estudos anteriores, mas isso se mostrou uma tarefa difícil em razão das próprias 
especificidades dos serviços. Djellal e Gallouj (1999) realizaram um inventário de vá-
rias pesquisas estatísticas sobre inovação em serviços,1 concluindo que elas seguiram 
uma trajetória semelhante à evolução da própria economia de serviços. Os autores 
identificam que as pesquisas sobre inovação passaram por três fases distintas: 

• indiferença, em que apenas atividades manufatureiras tinham lugar; 
• subordinação, em que o foco nas inovações tecnológicas levou à adoção para 

os serviços dos mesmos questionários de pesquisa utilizados na indústria manu-
fatureira; 
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fato de a Pesquisa de Inovação brasileira (PINTEC) se basear no mesmo manual.
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• autonomia, quando os questionários passaram a ser desenhados especifica-
mente para serviços.

As pesquisas guiadas pelo Manual de Oslo, da Organização para a Coopera-
ção e Desenvolvimento Econômico (OECD), podem ser enquadradas nas fases de 
indiferença e subordinação. A fase de autonomia vem sendo objeto de levanta-
mentos-piloto individuais explorando o conflito entre a necessidade de capturar 
particularidades intrínsecas aos serviços e estabelecer uma base de comparação 
com as atividades manufatureiras. A seguir, veremos como os serviços vêm sen-
do tratados no contexto da mensuração oficial internacional.

Manual de Oslo 1ª Versão, 1992
No plano institucional, o Manual de Oslo é o principal guia utilizado nos 

questionários para pesquisas de inovação, sobretudo dos Community Innovation 
Surveys (CIS), os levantamentos estatísticos realizados pelos países da Comuni-
dade Europeia, sob a coordenação do Gabinete de Estatísticas da União Europeia 
(EUROSTAT). A primeira versão do Manual de Oslo tratou apenas de inovações 
tecnológicas de produto ou processo (TPP Innovations) em atividades manufatu-
reiras e norteou a primeira edição das pesquisas europeias (CIS1). 

Manual de Oslo 2ª Versão, 1997
Embora tenha introduzido serviços pela primeira vez, esta versão reflete uma 

simples agregação deste setor para o Manual. Ao dar ênfase ao conteúdo tecnoló-
gico das inovações, tal versão configura uma visão de subordinação dos serviços 
em relação às atividades manufatureiras.

Pode-se apontar três problemas básicos na mensuração da inovação em ser-
viços dentro do arcabouço do Manual: 1) a distinção entre produto e processo; 
2) a identificação dos itens a serem considerados nos custos da inovação; 3) a 
mensuração dos impactos econômicos da inovação. 

Com relação às mudanças organizacionais, particularmente importantes em 
serviços, o Manual reconhece seus impactos potenciais na performance da firma, 
mas as trata residualmente, reservando-lhes apenas um anexo. A justificativa foi 
a dificuldade de se chegar a uma definição conceitual e desenvolver instrumen-
tos práticos de mensuração. A mudança organizacional é altamente específica 
em relação à firma, o que se torna ainda mais difícil de sintetizar em estatísticas 
agregadas, setoriais ou para a economia como um todo.

O caráter residual dessas mudanças organizacionais fica claro no próprio 
conceito adotado no Manual, em que é citado um exemplo para serviços: “a im-
plementação de um padrão de qualidade tal como as normas ISO não é uma ino-
vação tecnológica de produto ou processo, a menos que resulte num significativo 
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aperfeiçoamento na produção ou entrega de bens e serviços”.2 Assim, só repre-
sentam mudanças organizacionais aquelas que não se conectam diretamente a 
alterações significativas no produto.

Manual de Oslo 3ª Versão, 2005
Esta versão traz mudanças importantes especialmente relacionadas à incorpo-

ração de dimensões não tecnológicas da inovação. Os serviços ganham significativo 
destaque, com especial ênfase para três aspectos inter-relacionados: 1) maior realce 
sobre o papel das interações (linkages) com outras firmas e instituições no processo 
de inovação; 2) reconhecimento da importância da inovação em indústrias menos 
intensivas em P&D, como serviços, implicando uma modificação na estrutura de 
mensuração da inovação, como definições e atividades relevantes, para acomodar 
melhor os serviços; 3) ampliação da definição de inovação, de modo a incluir ino-
vações organizacionais e de marketing,3 medida que, segundo o próprio Manual, 
foi motivada pela necessidade de melhor entender determinadas características da 
inovação em serviços não adequadamente capturadas pelo conceito TPP. 

Uma passagem do manual enumera algumas características particulares a 
serviços: “a inovação em setores orientados a serviços pode diferir substancial-
mente da inovação em setores orientados à manufatura. É geralmente menos 
organizada formalmente, mais incremental por natureza e menos tecnológica”.4 

Portanto, ao tratar de serviços, devemos investigar com maior atenção mo-
dalidades informais de troca de informação e conhecimento, outras atividades 
inovativas além de P&D, o papel de inovações menores e contínuas – ou não cau-
sadoras de rupturas – e a importância de mudanças não tecnológicas.

Essa visão mais ampla da inovação mostra a preocupação prática de manter a 
continuidade das definições anteriores de TPP. A decisão de incluir serviços en-
redou algumas modificações conceituais, a exemplo da remoção do termo “tec-
nológica” na definição de inovação de produto e processo.5

Manual de Bogotá e inovação em países em desenvolvimento
A inovação em países em desenvolvimento apresenta peculiaridades, como 
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2. OECD. Oslo Manual. 2. ed. Paris: OECD, 1997. p. 38. 
3. Essas inovações, antes percebidas apenas como fatores de suporte às inovações de produto e 
processo, passam a ser entendidas como capazes de produzir, por si mesmas, impactos sobre a 
performance das empresas.
4. OECD/Eurostat. Oslo Manual: guidelines for collecting and interpreting innovation data. 3. ed. 
The Measurement of Scientific and Technological Activities. Paris: OECD Publishing, 2005.
5. No manual de 1997, o termo foi apenas retirado da definição geral de inovação.
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a maior importância atribuída pelas empresas à incorporação de máquinas e 
equipamentos, licenças de fabricação, assistência técnica e aprendizado tácito. O 
papel de P&D é menor e as estratégias tecnológicas têm caráter mais dependente 
e imitativo. Por isso, precisa ser estudado por meio de um referencial próprio. 

Basicamente concentrado nas dimensões tecnológicas da inovação, como o 
próprio título sugere,6 o Manual de Bogotá não dá atenção particular às especi-
ficidades da inovação no setor de serviços, embora argumente que as orientações 
podem ser aplicadas a todos os segmentos ou atividades da economia. Seu mote 
principal é desenvolver uma estrutura conceitual capaz de ponderar caracterís-
ticas do processo de inovação em países em desenvolvimento.7 Não obstante 
dedique grande interesse às mudanças organizacionais, percebe-as apenas 
como habilitadoras de mudanças tecnológicas.

Outro ponto explorado no Manual são as interações (linkages), resultando na 
incorporação, em seu questionário, de algumas poucas questões sobre redes e 
acordos de cooperação (formais e informais). Na realidade, existe confluência 
entre as ideias do Manual de Bogotá e de Oslo, fator que levou à incorporação, 
neste último, de um anexo proposto por pesquisadores envolvidos na elaboração 
do Manual de Bogotá, contendo diretrizes para o desenvolvimento de pesquisas 
mais adequadas à realidade de países menos desenvolvidos. O Quadro 2 sintetiza 
as diretrizes de mensuração e a abordagem associada aos serviços.

Quadro 2 – Métricas da mensuração e abordagem associada aos serviços

Manual de Inovação Abordagem dos Serviços

Oslo – 1ª versão Indiferença

Oslo – 2ª versão Subordinação

Oslo – 3ª versão Subordinação

Bogotá Subordinação

Levantamentos-piloto individuais Autonomia

Fonte: Elaboração própria.
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6. O Manual para La Normalización de Indicadores de Innovación Tecnológica en América Latina 
(Manual de Bogotá) resulta de um esforço conjunto de pesquisadores de várias instituições ligadas 
a Red Iberoamericana de Indicadores de Ciencia y Tecnología (RICYT). Tem sido aplicado na Ar-
gentina, Uruguai e Colômbia.
7. RICYT/OEA/CYTED (Red Iberoamericana de Indicadores de Ciencia y Tecnología/Organización 
de Estados Americanos/Programa CYTED) . Manual de Bogotá: normalización de indicadores de 
innovación tecnológica en América Latina y el Caribe. Bogotá: RICYT/OEA/CYTED, 2001.
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5.1 Os serviços na pesquisa de inovação brasileira (PINTEC)8

A Pintec é realizada no Brasil a cada três anos, desde 2000, com base no 
Manual de Oslo. Passou a incorporar serviços a partir de sua terceira edição 
em 2005, limitando-se a três atividades de serviços intensivos em conhecimen-
to: informática, telecomunicações e P&D. Na rodada de 2008, houve um rema-
nejamento das atividades de edição e gravação, e edição de música da indústria 
para os serviços, devido à adoção da nova Classificação de Atividades Econômi-
cas (a CNAE 2.0).

A quinta edição (Pintec 2011) encampou, pela primeira vez, os serviços de ar-
quitetura, engenharia, testes e análises técnicas, atendendo ao apelo de instituições 
interessadas em conhecer o processo de inovação nessas atividades. Esses serviços 
são intensivos em conhecimentos e tecnologias de informação e comunicação.

No campo operacional da pesquisa, o Instituto Brasileiro de Geografia e Es-
tatística (IBGE) procurou explicar melhor ao informante o conceito de inovação 
de serviço. Embora utilizando as perguntas-padrão das pesquisas internacionais, 
os entrevistadores explicaram aos respondentes que um serviço novo, ou subs-
tancialmente aprimorado, pode estar associado a um conceito, ideia, proposição 
ou solução para um problema, que adicione valor para a empresa. Percebe-se que 
esse esclarecimento vem facilitando o entendimento de que uma inovação de 
produto pode englobar um novo serviço, reduzindo a chance de subestimação 
desse tipo de inovação.

O acompanhamento das informações sobre inovações nos setores de serviços 
abordados pela Pintec tem ratificado o acerto da decisão de investigar esses seg-
mentos, os quais têm revelado sua importância, tal como constatado em outros 
países, em termos, por exemplo, de alta incidência de empresas: 1) inovadoras; 
2) engajadas em arranjos cooperativos, principalmente envolvendo clientes; 3) 
conduzindo P&D, embora com características menos formais e maior ênfase em 
desenvolvimento; 4) investindo relativamente mais em inovação, de forma ge-
ral, e em P&D, em particular.

Entretanto, não se deve perder de vista o fato de que os resultados para o con-
junto dos serviços são influenciados positivamente pela presença majoritária de 
serviços empresariais intensivos em conhecimento (KIBS), notadamente os de TI, 
telecomunicações e P&D, cuja performance tende a se equiparar àquela encon-
trada nos segmentos manufatureiros de alta tecnologia, reproduzindo padrões já 

8.  Disponível em: http://www.pintec.ibge.gov.br/. Acesso em: 18 out. 2019.
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assinalados internacionalmente e refletidos nos indicadores.
O viés tecnológico dos KIBS também transparece nas estatísticas relativas à 

aquisição de máquinas e equipamentos, aproximando alguns desses segmentos, 
como o de telecomunicações, dos padrões verificados na atividade manufatu-
reira. Visando aumentar a produtividade, os investimentos dessas empresas 
costumam combinar capital fixo com ativos intangíveis, como software, capital 
humano, design e novos modelos de negócios. Do ponto de vista operacional da 
pesquisa, a intensidade em capital e em TIC facilita a adaptação dos serviços ao 
arcabouço conceitual do Manual de Oslo. Outro aspecto evidenciado pela Pintec 
que replica padrões internacionais é a sub-representação dos serviços nos progra-
mas de apoio à inovação, tornando latente a necessidade de desenvolver políticas 
de estímulo à inovação para empresas de serviços. 

5.2 Direções futuras de mensuração

Uma nova revolução tecnológica está ocorrendo com base em um nível sem 
precedentes de automação, integração e conectividade de máquinas e equipa-
mentos, processos de produção, atividades, sistemas e pessoas em toda a cadeia 
de valor. O crescimento da participação dos serviços em diversas economias tem 
refletido tendências como outsourcing, inovação aberta, servitização, novos mo-
delos de negócios orientados a serviços/soluções, intensificação do uso de novas 
tecnologias (especialmente TIC) e a consequente aceleração e encurtamento dos 
ciclos de inovação tecnológica e de vida dos produtos. 

Os serviços relacionados à TI tendem a assumir crescente importância, dado 
que permeiam e interligam todas as camadas tecnológicas que consubstanciam a 
internet, envolvendo hardware, conectividade e aplicações. Software e redes co-
nectarão cada vez mais produtos inteligentes, serviços digitais e consumidores. 
Diante desse cenário, parece natural que a mensuração da inovação em serviços 
evolua dentro de uma perspectiva de integração com as atividades manufaturei-
ras, ponderando a dinâmica dos serviços.

A quarta edição do Manual de Oslo, lançada em 2018,9 vêm repercutindo es-
sas tendências, direcionando-se prioritariamente ao tratamento mais adequado 
das características dos serviços e da economia digital. Mais especificamente, isso 
envolve preocupação com a melhor mensuração de aspectos ligados aos produ-

9. OECD/Eurostat. Oslo Manual: guidelines for collecting, reporting and using data on innovation 
data. 4. ed. Paris, Luxemburgo: OECD Publishing, 2018.
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tos de informação, novos modelos de negócios, novas tecnologias habilitadoras, 
mudanças de design e inovações organizacionais e de marketing.

A ideia é ampliar o entendimento do que pode ser considerado inovação, de ma-
neira a agregar ao conceito novas dimensões, inclusive não tecnológicas. Além das 
inovações de produto (bens e serviços), o Manual pretende considerar uma ampla 
gama de funções empresariais como atividades de desenvolvimento de produtos e 
processos de negócios, serviços de informação e comunicação, serviços financeiros, 
de seguros, saúde, pós-venda e governança corporativa. Mudanças significativas 
nessas funções passariam a ser consideradas inovações nos processos de negócios, 
as quais incluiriam também as tradicionais inovações nos processos de produção.

Os serviços normalmente apresentam grande proporção (maior que na manufa-
tura) de empresas pequenas, o que produz efeitos sobre a organização da inovação: 
grandes firmas são mais propensas a desenvolver inovações em estruturas mais orga-
nizadas e formais, envolvendo grupos funcionais especializados. A inovação de servi-
ço, por seu turno, raramente se restringe às características do produto em si, dado que 
coincide com novas formas de distribuição do produto, de interface com o cliente, 
de controle de qualidade e segurança. O modo predominantemente não formal de 
organização limita, mas não impede, a emergência de inovações radicais.

Intangibilidade e interatividade são características que dificultam a diferen-
ciação entre inovação de produto e de processo. Novas abordagens para concei-
tuar a inovação de serviço procuram harmonizar as categorias do Manual de 
Oslo (produto e processo) com as peculiaridades de um serviço novo, consideran-
do quatro dimensões de novidade: 1) novo conceito de serviço; 2) mudanças nas 
opções tecnológicas; 3) mudanças no sistema de distribuição; 4) mudanças na 
interface com o cliente.

Quadro 3 – Correspondências entre a abordagem de síntese e as categorias do Manual de Oslo

Proposta de síntese Manual de Oslo

Conceito Inovação de produto

Sistema de distribuição
Opções tecnológicas Inovação de processo

Interface com o cliente Categoria à parte

Fonte: Pinheiro e Tigre (2015).

Diferentemente da proposta de assimilação, o esquema descrito no Quadro 1 
pode ser classificado na abordagem de integração ou síntese, uma vez que per-
mite correspondências entre suas categorias de inovação e as do Manual de Oslo, 
adaptando-se tanto a serviços como à manufatura. A inovação de conceito seria 
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mais próxima da inovação de produto, e as inovações em termos de opções tec-
nológicas seriam compatíveis com as inovações de processo do Manual de Oslo. 
Inovações na interface com o cliente, embora resultando de inovações de produ-
to e processo, constituiriam uma categoria à parte, refletindo a tênue fronteira 
entre produção e consumo, assim como o intenso contato com clientes, especial-
mente em serviços. 

A abordagem baseada nessas quatro dimensões permite enxergar algumas fa-
ces da inovação obscurecidas no tratamento convencional com base em produto/
processo, mas que tendem a ser cada vez mais relevantes em todos os setores, não 
apenas nos serviços, sobretudo se não perdermos de vista a tendência de serviti-
zação e os novos modelos de negócios, como os do tipo produto como serviço e 
compartilhamento de produto.

Considerações finais

Este capítulo abordou características importantes da inovação em serviços. 
Os desafios para o seu entendimento e mensuração são muitos. Alguns estão 
associados à própria natureza dos serviços, envolvendo elementos como intan-
gibilidade, alta interatividade, heterogeneidade e ausência de transferência de 
direitos de propriedade.

Do ponto de vista da mensuração oficial, pode-se dizer que a terceira edição 
do Manual de Oslo (2005) avançou ao sublinhar peculiaridades da inovação em 
serviços, como a maior importância atribuída às mudanças incrementais e de 
conteúdo não tecnológico, a relevância de atividades menos formalizadas e as 
dificuldades para se estabelecer a distinção entre inovação de produto e proces-
so, produto novo e aprimorado, inovação organizacional e de processo. Todavia, 
ante as limitações do atual estágio de compreensão das características da ino-
vação dos serviços, a OECD opta por uma postura de assimilação dos modelos 
utilizados para retratar atividades de inovação na manufatura, o que acaba obs-
curecendo dimensões importantes.

Outros desafios são também colocados pela trajetória das inovações em ser-
viços, a qual tem sido marcada por mudanças disruptivas vinculadas à aplicação 
de tecnologias digitais como big data, inteligência artificial, realidade virtual 
e internet das coisas. A corrida para alcançar patamares mais elevados de pro-
dutividade tem orientado as inovações no sentido de aumentar a rapidez no 
atendimento, a interatividade, disponibilidade, flexibilidade, redução de custos 
operacionais e obediência a exigências legais.

Dentre as abordagens para compreender essas questões, vimos que a perspec-
tiva de integração se adequa melhor tanto às características dos serviços, quanto 
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às novas tendências centradas em novas tecnologias digitais. As inovações em 
serviços não constituem eventos isolados e pontuais, uma vez que alteram pro-
cessos, formas de relacionamento com parceiros e clientes, e requerem maior 
integração de funções organizacionais.

A multiplicidade de funções potencialmente exercidas por uma mesma fer-
ramenta digital, a integração das atividades de inovação e as próprias caracte-
rísticas dos serviços dificultam a separação entre mudanças tecnológicas e não 
tecnológicas, pois existem ferramentas que, ao mesmo tempo, automatizam o 
desenvolvimento e a implementação de inovações e a gestão dos processos nas 
empresas. Para ponderar especificidades dos serviços e novas tendências, torna-
-se relevante ampliar o conceito de inovação, objetivando capturar outros aspec-
tos importantes, a exemplo daqueles de natureza organizacional, marketing e 
novos modelos de negócios. Uma agenda de pesquisa na área de serviços deve ter 
esses elementos em conta.
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Geografia da inovação
Renato Garcia

Introdução

A geografia da inovação tem se tornado um tema crescentemente importante 
para os estudos na área da economia da inovação e da ciência e tecnologia. Di-
versas abordagens, que utilizam os pressupostos da geografia da inovação, vêm 
sendo desenvolvidas nas últimas décadas. A importância da análise da geogra-
fia nos estudos da inovação vincula-se ao fato de que a concentração geográfica 
e espacial dos agentes econômicos e a proximidade geográfica dela decorrente 
são capazes de gerar um conjunto de benefícios que estimulam os processos de 
aprendizado interativo e a inovação. Esses benefícios já tinham sido pioneira-
mente apontados no trabalho de Marshall no século XIX, mas ganharam, nas 
últimas décadas, novas roupagens, abordagens e formas de análise. Além disso, 
houve uma proliferação de estudos empíricos que buscaram demonstrar a exis-
tência desses benefícios ligados à concentração e à proximidade geográfica.

Involucrado nesse contexto, este capítulo tem o intuito principal de discutir 
essas abordagens, de modo a apontar suas características mais importantes, as 
críticas que elas receberam e os principais avanços da literatura sobre o tema. 
Para isso, o capítulo está organizado em quatro grandes seções, além dessa intro-
dução. A seção 2 apresenta os fundamentos conceituais da geografia da inovação, 
de modo a invocar as principais abordagens que justificam a importância da 
geografia para os estudos da inovação, além de apresentar uma breve recupera-
ção do debate sobre os benefícios da especialização e da diversificação. A seção 3 
se dedica à análise dos sistemas locais de produção, desde as suas contribuições 
pioneiras até os desdobramentos mais recentes da análise dos benefícios da aglo-
meração de produtores especializados. A seção 4 apresenta uma recuperação do 
debate acerca do papel do conhecimento para justificar a importância da geogra-
fia nos estudos da inovação. A seção 5 se dedica a apresentar e discutir alguns dos 
principais temas emergentes no campo da geografia da inovação, com o audacio-
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so intuito de apresentar uma agenda de pesquisa sobre o tema. Por fim, breves 
considerações finais são apresentadas.

Antes de adentrar a discussão do capítulo propriamente dito, é preciso apon-
tar alguns temas e discussões que este capítulo não se propôs realizar. Primeiro, 
não se tem o intuito de apresentar a evolução histórica do pensamento e das 
contribuições que se vinculam com a geografia da inovação, nem de apresentar 
uma cobertura completa dos autores que trataram do tema. Deve-se reconhecer 
desde logo que há algumas contribuições importantes que não estão contempla-
das na discussão aqui apresentada. Segundo, e esta é talvez a maior insuficiência 
deste capítulo, não se apresenta uma discussão sobre as implicações de políticas. 
Em parte, essa ausência é justificada por problemas de espaço. Porém, essa insu-
ficiência se torna particularmente importante neste contexto porque muitas das 
contribuições discutidas neste capítulo tiveram como importante motivação o 
estabelecimento de implicações de políticas. Essa discussão, no entanto, terá de 
ser realizada em outro espaço e em outro contexto.

1. Fundamentos conceituais da geografia da inovação

1.1 Proximidade geográfica e inovação

O principal pressuposto que sustenta a importância da geografia da inovação 
está relacionado com as possibilidades e os benefícios gerados a partir da con-
centração espacial e da proximidade geográfica dos agentes econômicos. A pro-
ximidade geográfica tem o papel de facilitar a interação entre os agentes, tanto 
produtores como instituições de apoio em geral, o que estimula o intercâmbio 
de informações e o compartilhamento do conhecimento, com efeitos positivos 
sobre o processo de aprendizado interativo dos agentes econômicos. Essas pos-
sibilidades de interação exercem efeitos importantes sobre o aprendizado nas 
empresas e afetam positivamente suas estratégias inovativas e os resultados dos 
seus esforços de inovação.

A relação entre proximidade geográfica e as possibilidades de compartilha-
mento de conhecimentos tácitos entre os agentes parte do pressuposto de que o 
conhecimento possui dois componentes distintos. O primeiro é conhecimento 
codificado, que pode ser transferido entre os agentes por meio de manuais (blue-
prints). O segundo é o conhecimento tácito, que não pode ser tocado, articulado 
ou codificado e, portanto, está enraizado nos indivíduos e nas rotinas das empre-
sas (GERTLER, 2003; NELSON; WINTER, 1982; POLANYI, 1966; SCUR; GAR-
CIA, 2015). Devido a essas características intrínsecas, o compartilhamento do 
conhecimento tácito envolve necessariamente a interação entre os agentes, o que 
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dificulta sua transferência, ou melhor, seu compartilhamento, a longas distân-
cias. Nesse sentido, o conhecimento tácito é reconhecido como o principal deter-
minante da geografia da inovação, uma vez que o seu papel central no processo 
de aprendizado interativo tende a reforçar os efeitos positivos da localização, 
da proximidade geográfica e da concentração espacial dos agentes econômicos 
(GERTLER, 2003). 

Para um número crescente de estudiosos, o incremento da importância do co-
nhecimento tácito nas últimas décadas é o principal determinante da perpetua-
ção e do aprofundamento da concentração geográfica das atividades inovativas 
em um mundo de mercados em expansão, em que as fronteiras são crescente-
mente enfraquecidas e as tecnologias de informação e comunicação são cada vez 
mais baratas e mais difundidas (GERTLER, 2003). Alguns autores afirmam que 
a proximidade geográfica é uma condição importante para o compartilhamento 
do conhecimento, a transferência de capacitações e a aquisição de novas tecnolo-
gias (GERTLER, 2003; HUBER, 2012; KNOBEN; OERLEMANS, 2006).

Entretanto, o compartilhamento de conhecimento tácito requer a existência 
de vínculos prévios entre os agentes econômicos e é melhor acumulado por meio 
da experiência. Assim, destaca-se a existência de uma relação reflexiva entre co-
nhecimento tácito e o contexto, uma vez que o conhecimento tácito, ao mesmo 
tempo, define e é definido pelo contexto social. O conhecimento tácito pode ser 
compartilhado com maior êxito entre dois ou mais agentes quando eles tam-
bém compartilham um contexto social comum. O conhecimento tácito é um 
dos principais determinantes da geografia da inovação e a natureza específica do 
contexto o torna “espacialmente pegajoso” (spatially sticky) (GERTLER, 2003; 
SCUR; GARCIA, 2015).

Do ponto de vista da análise empírica, um número crescente de trabalhos nas 
últimas décadas tem apontado a importância da proximidade geográfica para o 
estímulo à inovação nas empresas. Desde o trabalho pioneiro de Jaffe (1989), di-
versos autores foram capazes de comprovar empiricamente a existência de uma 
correlação positiva entre os fluxos locais de conhecimento e a inovação nas em-
presas, configurando os chamados transbordamentos locais de conhecimento. 
Alguns desses trabalhos utilizam a função de produção de conhecimento para, 
por meio de indicadores relacionados aos insumos inovativos e aos resultados da 
inovação, identificar a existência dos transbordamentos locais de conhecimento 
(AUDRETSCH; FELDMAN, 1996; JAFFE, 1989). No Brasil, alguns autores tam-
bém mostraram a concentração espacial da atividade inovativa e identificaram a 
importância da proximidade geográfica (ALBUQUERQUE et al., 2002; ARAÚJO; 
GARCIA, 2013; GARCIA; ARAÚJO; MASCARINI, 2013; GONÇALVES; ALMEI-
DA, 2009; SIMÕES et al., 2005; SUZIGAN et al., 2006).
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A proximidade geográfica é comumente definida como a proximidade ter-
ritorial, espacial, local ou física entre dois agentes econômicos. A concentração 
espacial dos agentes facilita a interação frequente e os contatos face a face, pla-
nejados ou casuais (serendipitous), o que estimula o aprendizado interativo e as 
inovações nas empresas. A proximidade geográfica facilita o intercâmbio de co-
nhecimento tácito entre os agentes e o compartilhamento, planejado ou casual, 
do conhecimento (GERTLER, 2003; GILLY; TORRE, 2000). Quanto maior for 
a distância geográfica entre dois atores, mais difícil se torna a transferência de 
conhecimento tácito (KNOBEN; OERLEMANS, 2006).

Isso pode parecer paradoxal na era das tecnologias de informação e comuni-
cação, mas é importante não confundir conhecimento com informação. O custo 
marginal de transmitir a informação não varia com a distância, mas o custo de 
transmitir conhecimento, especialmente conhecimento tácito, aumenta com a 
distância geográfica (AUDRETSCH; FELDMAN, 1996; SUZIGAN et al., 2005). 
Esse tipo de conhecimento é mais bem transmitido por meio de contatos in-
terpessoais face a face, interações frequentes entre os agentes e pela mobilidade 
de trabalhadores entre empresas. Essa é a razão pela qual a presença geografica-
mente concentrada de produtores e de agentes ligados às atividades produtivas e 
inovativas locais apresentam vantagens competitivas bastante relevantes.

Muito embora seja possível identificar alguns fundamentos comuns, nota-se 
a existência de mecanismos complementares de transmissão de conhecimento 
entre os agentes locais. Alguns desses mecanismos ocorrem a partir de empresas 
inovadoras ou de instituições de pesquisa que são capazes de gerar e difundir no-
vos conhecimentos. Outros decorrem de um conjunto de diferentes fatores-cha-
ve que contribuem para a transmissão de conhecimentos e a criação de novas 
capacitações. Os pontos centrais desses enfoques são: 1) aprendizado por meio 
da operação em redes e da interação, incluindo relações produtor-usuário, co-
laborações formais e informais, mobilidade de trabalhadores qualificados entre 
empresas, e spin-offs que resultam em novas firmas a partir de empresas existen-
tes, universidades e instituições de pesquisas; 2) elevado grau de imersão (embed-
dedness) das empresas locais numa densa rede de intercâmbio de conhecimentos, 
que se baseia em intensas interações dos agentes, facilitadas por normas, conven-
ções e códigos de domínio comum, e em instituições que constroem confiança e 
estimulam relações informais entre agentes, em um processo de aprendizado co-
letivo; e 3) disponibilidade de um conjunto de recursos de uso comum, tais como 
universidades, instituições de pesquisa, centros tecnológicos e ampla oferta de 
trabalhadores qualificados e especializados, que contribuem para reduzir os cus-
tos e as incertezas associados às atividades inovativas (SUZIGAN et al., 2005).

Um dos mais importantes argumentos em favor da importância da concen-
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tração espacial e da proximidade geográfica é que os contatos face a face per-
manecem exercendo um papel central na coordenação da economia, a despeito 
das importantes reduções nos custos de transporte e das notáveis melhorias nos 
sistemas de comunicação (STORPER; VENABLES, 2004). Assim, podem ser iden-
tificados três fatores que justificam a persistência da importância da localização. 
Primeiro, os vínculos a montante e a jusante estabelecidos pelas empresas (ba-
ckward and foward linkages), o que inclui o acesso a mercados. A concentração 
espacial desses vínculos produtivos raramente se deve a menores custos de trans-
porte e de logística, mas estão relacionados à disponibilidade de um conjunto 
específico de informações cujo acesso depende do contato face a face. Segundo, 
a concentração de trabalhadores é outro importante fator que sustenta a impor-
tância da localização, dada a existência de uma ampla gama de competências 
especializadas, que são ofertadas aos produtores. Ainda, os trabalhadores espe-
cializados possuem uma ampla gama de opções de emprego, o que lhes permi-
te reduzir as incertezas em períodos de crise e enseja a existência de elevadas 
oportunidades de progressão de carreira. Subjacente a essas dinâmicas do mer-
cado de trabalho, existem processos de recrutamento e seleção que ocorrem em 
grande parte por meio do contato face a face, assim como no seio das redes de 
relacionamento formadas a partir destes contatos. O terceiro ponto diz respei-
to aos efeitos das interações locais sobre a inovação. A proximidade geográfica 
dos agentes tem o efeito de aprimorar os fluxos de informação e conhecimento 
entre os agentes, mediados pelos contatos face a face, o que é capaz de gerar no-
vos transbordamentos (spillovers) tecnológicos. A noção de buzz cities emerge a 
partir do reconhecimento da importância dos contatos face a face, uma vez que 
o lócus da interação entre os agentes se dá sobretudo nas cidades (STORPER; 
VENABLES, 2004).

1.2 Especialização e diversificação

O crescente reconhecimento da importância da concentração espacial para os 
processos de aprendizado interativo nas últimas décadas trouxe consigo uma discus-
são associada relativa às características das estruturas produtivas localizadas. De fato, 
em adição ao papel dos transbordamentos locais de conhecimento e das tradicionais 
forças da aglomeração, diversos estudos dedicaram-se a analisar como as caracterís-
ticas das estruturas produtivas localizadas podem representar estímulos à inovação 
nas empresas (BEAUDRY; SCHIFFAUEROVA, 2009; GLAESER et al., 1992). 

A partir desse debate, emergiram dois tipos de externalidades positivas locais 
que são usualmente reconhecidas e que exercem papel importante no processo 
de criação e disseminação de novos conhecimentos. Por um lado, aponta-se a im-
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portância das externalidades de especialização, que operam especialmente quan-
do a estrutura produtiva de uma região é caracterizada pela forte especialização 
em uma determinada indústria. De outro lado, as externalidades que emergem 
da diversificação, verificadas em estruturas produtivas complexas e diversificadas.

O principal autor que apontou a importância das economias de especialização 
foi Marshall (1920). Marshall assinalou que a especialização geográfica e setorial 
das estruturas produtivas é gerada porque a proximidade favorece a transmissão 
de conhecimento no nível intrassetorial, reduz o custo de transporte dos insumos 
e dos produtos e permite que as empresas se beneficiem de um mercado de tra-
balho mais eficiente. A partir dos trabalhos de Marshall, Arrow e Romer, Glaeser 
et al. (1992) formalizaram o modelo que ficou conhecido como MAR (Marshall-
-Arrow-Romer), que preconiza que a concentração setorial em uma certa região 
é capaz de promover transbordamentos de conhecimento entre os produtores, o 
que estimula a inovação dentro daquela indústria naquela região. Assim, a espe-
cialização tem o importante efeito de estimular a circulação de informações, de 
ideias e o compartilhamento do conhecimento tácito e codificado, por meio de 
processos de imitação, de interação entre os agentes e pela mobilidade dos traba-
lhadores (BEAUDRY; SCHIFFAUEROVA, 2009; SAXENIAN, 1996). Desse modo, 
externalidades de conhecimento ocorrem somente entre empresas da mesma 
indústria, ou de indústria correlatas, calcadas na concentração geográfica e se-
torial dos agentes econômicos. Em consequência, essa abordagem assume que 
não ocorrem transbordamentos interssetoriais (BEAUDRY; SCHIFFAUEROVA, 
2009). Importante apontar que Marshall também menciona outros dois benefí-
cios da concentração geográfica e setorial dos agentes econômicos. O primeiro é 
a redução dos custos de transporte, que se configura como uma força centrípeta 
importante para o crescimento econômico local (GARCIA, 2006; KRUGMAN, 
1991). O segundo é a formação de um mercado de trabalho composto por uma 
gama de trabalhadores especializados, que se aproveitam das amplas oportuni-
dades de emprego na estrutura produtiva local. Além disso, a mobilidade dos 
trabalhadores é outro fator que contribui para a geração de transbordamentos 
de conhecimento.

Por outro lado, a diversidade da estrutura produtiva de uma região, ou de 
uma cidade, pode ser o principal motor da inovação (GLAESER et al., 1992; JA-
COBS, 1969). Nesse caso, as principais fontes de transbordamentos de conheci-
mento são externas à indústria em que a firma atua, e advêm da diversidade das 
fontes de conhecimento que podem ser encontradas nessas estruturas produtivas 
localizadas, com efeitos positivos sobre a inovação e sobre o crescimento econô-
mico. Nesse sentido, um tecido industrial mais diversificado apresenta maiores 
possibilidade de imitação, compartilhamento e recombinação de ideias e práti-
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cas interssetoriais, o que promove um processo de fertilização cruzada (cross-fer-
tilization) entre as ideias existentes e a geração de novas ideias entre indústrias 
díspares ou complementares, que acabam utilizando recursos comuns (ARAÚJO; 
GARCIA, 2019; GLAESER et al., 1992; JACOBS, 1969). O intercâmbio de conhe-
cimentos complementares entre empresas de diferentes indústrias estimula pro-
cessos de busca e de experimentação nas empresas, com efeitos positivos sobre 
seus esforços de inovação. Além disso, estruturas produtivas diversificadas são 
conducentes para o intercâmbio de habilidades necessário para a emergência 
de novos setores e de novas atividades produtivas, uma vez que essas habilida-
des podem ser recombinadas para a produção de novas mercadorias e o atendi-
mento a novos mercados (BEAUDRY; SCHIFFAUEROVA, 2009; MASCARINI; 
GARCIA; ROSELINO, 2019). Ademais, a existência de uma adequada infraestru-
tura de transportes e de comunicação, a proximidade aos mercados e o acesso 
privilegiado a serviços especializados são fontes adicionais de externalidades de 
diversificação, bastante associadas à urbanização, muitas vezes chamadas de ex-
ternalidades jacobianas. 

Nesse sentido, as externalidades decorrentes da aglomeração são reconheci-
das tanto pelo modelo das externalidades MAR quanto das externalidades jaco-
bianas. Todavia, as externalidades MAR privilegiam os efeitos dos transborda-
mentos de conhecimento que ocorrem dentro da mesma indústria, enquanto 
nas externalidades jacobianas a diversidade das indústrias da região é que são 
capazes de gerar mais poderosos transbordamentos de conhecimentos. Todavia, 
está aberto o debate sobre qual o tipo de externalidade local, MAR ou Jacobs, 
exerce efeitos mais poderosos sobre a inovação e sobre o crescimento econômico. 
Do ponto de vista empírico, parece não haver dúvidas de que os transbordamen-
tos de conhecimento envolvem tanto externalidades marshallianas como jaco-
bianas. Contudo, podem ser encontradas evidências conflitantes acerca de qual 
dos dois tipos de externalidade exerce efeitos mais potentes sobre a inovação e 
sobre o crescimento econômico1 (BEAUDRY; SCHIFFAUEROVA, 2009).

1. Em grande parte, a dificuldade de definir qual dos dois tipos de externalidade é o mais impor-
tante decorre das dificuldades de mensuração dos transbordamentos de conhecimento, uma vez 
que depende de como é mensurado, onde é mensurado, em que indústria e qual nível de agregação.
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2. Sistemas locais de produção, clusters industriais, apl

2.1 Importância e benefícios dos Sistemas Locais de Produção

A competitividade e o desenvolvimento de sistemas locais de produção são te-
mas que ganharam destaque entre os estudiosos de áreas como organização indus-
trial, economia regional e geografia econômica. O trabalho pioneiro de Marshall 
sobre os distritos industriais ingleses do final do século XIX já apontava para a im-
portância da aglomeração dos produtores para geração de externalidades positivas 
locais, cujo papel era decisivo para a competitividade das empresas (MARSHALL, 
1920). A partir de algumas experiências bem-sucedidas de aglomerações de produ-
tores nos anos de 1980, como os distritos industriais da Terceira Itália e o Vale do 
Silício nos Estados Unidos, diversos estudos conceituais e, sobretudo, empíricos, fo-
ram realizados com o intuito de analisar com maior ênfase a competitividade dos 
produtores em sistemas locais de produção (BECATTINI , 1990; GARCIA, 2006; 
KRUGMAN, 1991; PORTER, 1998). Além disso, os sistemas locais passaram a ser 
crescentemente objeto de políticas públicas voltadas à promoção do desenvolvi-
mento industrial e regional e ao incremento da competitividade. 

As vantagens competitivas dos produtores em sistemas locais são, basicamente, 
de duas naturezas. Primeiro, em virtude do processo de divisão do trabalho e da es-
pecialização dos produtores verificados nas aglomerações, a concentração geográ-
fica é capaz de proporcionar economias externas à firma que são apropriadas pelo 
conjunto dos produtores, mesmo que de forma assimétrica. Segundo, as interações 
frequentes entre os agentes econômicos são capazes de gerar formas de circulação 
e de difusão de informações e de novos conhecimentos que têm papel importante 
no processo de solução de problemas dentro das empresas.

Diversos autores, de diferentes tradições, procuraram destacar a importância 
das externalidades positivas para os produtores localizados em configurações pro-
dutivas geograficamente concentradas (KRUGMAN, 1991; LOMBARDI, 2003; 
MASKELL, 2001; PARRILLI; GARCIA, 2009; RABELLOTTI; CARABELLI; HIRS-
CH, 2009; SCHMITZ, 1999). A recuperação dos pressupostos do trabalho pioneiro 
de Marshall é tarefa realizada por diversos autores que trataram das vantagens 
da aglomeração dos produtores. Isso significa que é amplamente reconhecida a 
importância da contribuição de Marshall para a compreensão desses fenômenos.

Assim, o ponto de partida de diversos desses autores é o trabalho de Marshall 
(1920), que foi o pioneiro a observar, a partir da análise dos distritos industriais na 
Inglaterra no final do século XIX, que a presença concentrada de firmas em uma 
mesma região pode prover ao conjunto dos produtores vantagens competitivas 
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que não seriam verificadas se eles estivessem atuando isoladamente. É a partir da 
recuperação desses pressupostos que os autores, mesmo sob diferentes perspectivas, 
justificaram a importância das economias externas locais para a geração de vanta-
gens concorrenciais para o conjunto dos produtores. Por causa da existência dessas 
externalidades positivas, os produtores locais tenderiam a apresentar um desem-
penho competitivo superior, já que tais vantagens são específicas ao âmbito local.

Os retornos crescentes de escala emergem das condições de especialização dos 
agentes participantes do processo de divisão social do trabalho, proporcionando 
às unidades envolvidas ganhos de escala que são externos à firma. A possibilida-
de de geração e apropriação dos retornos crescentes de escala pela presença de 
firmas geográfica e setorialmente concentradas está vinculada exatamente com 
o estímulo à presença de produtores especializados nessas aglomerações.

Entre as causas originais para essa aglomeração, o autor aponta a existência 
de condições naturais, como a disponibilidade de matéria-prima e de fontes de 
energia ou facilidades nos transportes, e a existência prévia de demanda na re-
gião. É por isso que a concentração geográfica e setorial de produtores é capaz 
de atrair outras empresas, que atuam no mesmo setor ou segmento industrial 
ou em indústrias correlatas e de apoio. A capacidade de atração de novas empre-
sas resulta na configuração de uma organização produtiva em que se destaca a 
presença de produtores especializados, o que contribui para a intensificação do 
processo de divisão do trabalho entre eles. A partir desse extenso processo de di-
visão do trabalho, as economias externas são geradas e ampliadas, reforçando as 
possibilidades de incremento da capacidade competitiva dos produtores locais.

Para Marshall, as vantagens derivadas da concentração geográfica estão  
associadas não apenas ao aumento do volume de produção, mas também aos 
ganhos de organização e desenvolvimento decorrentes da maior integração  
entre os agentes. Utilizando os termos do autor, a concentração de produtores 
especializados estimula a promoção de formas de integração entre os agentes o 
que faz com que os segredos da indústria deixem de ser secretos e “pairem no ar”, 
de modo que “até as crianças são capazes de absorvê-los”.

A partir daí, configuram-se três tipos básicos, apontados por Marshall (1920), 
de economias oriundas da especialização dos agentes produtivos localizados. 
Primeiro, verifica-se a existência concentrada de mão de obra qualificada e com 
habilidades específicas ao setor ou segmento industrial em que as empresas lo-
cais são especializadas. Nesse sentido, algumas tarefas, como qualificação e trei-
namento de mão de obra, apresentam custos reduzidos para as empresas locais, 
que se apropriam de processos de aprendizado que são exógenos à firma, po-
rém endógenos ao conjunto local de produtores. Nesse sentido, deve-se destacar 
a existência de organismos especializados no treinamento e na qualificação da 
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mão de obra, muitas vezes voltados para a indústria ou para o segmento em que as 
empresas locais são especializadas. 

O segundo fator é a presença de fornecedores especializados de bens e serviços 
aos produtores locais. Essas empresas são atraídas a estabelecer unidades, produ-
tivas, comerciais ou de prestação de serviços, nos sistemas locais. Essas empresas 
especializadas contribuem para geração de economias externas aos produtores lo-
cais, já que eles conseguem ter acesso a esses produtos e serviços diferenciados e a 
custos relativamente mais reduzidos. Destaque especial deve ser dado à existência 
de agentes voltados à prestação de serviços especializados aos produtores, tanto nas 
áreas organizacional como tecnológica. Pela presença desses agentes, as empresas 
locais têm acesso a custos reduzidos a alguns serviços fundamentais para a ma-
nutenção da atividade produtiva e para o incremento da competitividade. Entre 
essas tarefas, pode-se destacar a provisão de informações técnicas e de mercado, 
certificação da qualidade, assessoria técnica e organizacional, serviços que não são 
mantidos internamente nas empresas, mas são prestados por fornecedores especia-
lizados. Muitas vezes ainda a aglomeração é capaz de atrair produtores de insumos 
ou serviços diferenciados, que podem representar um elemento importante para 
o processo de geração de vantagens concorrenciais para os produtores localizados.

O terceiro e último elemento que justifica a presença de economias externas lo-
cais são os transbordamentos (spillovers) tecnológicos e de conhecimento. São bas-
tante frequentes os casos em que a formação e o desenvolvimento de aglomerações 
são resultados de processos de transbordamento de empresas locais, pioneiras, que 
acabam exercendo o importante papel de formar um contingente de capacitações 
entre os agentes. Existe um amplo debate na literatura sobre as formas pelas quais 
os transbordamentos locais de conhecimento se manifestam, mas ainda restam la-
cunas na compreensão de quais condições e quais processos conduzem ao melhor 
aproveitamento dos transbordamentos locais de conhecimento em estruturas pro-
dutivas localizadas (AUDRETSCH; FELDMAN, 2004; BRESCHI; LISSONI, 2001; 
CRESCENZI; RODRÍGUEZ-POSE; STORPER, 2007; RODRÍGUEZ-POSE, 2011). Os 
transbordamentos locais de conhecimento, gerados pela aglomeração dos agen-
tes em determinada região, podem advir de estruturas produtivas especializadas, 
como os sistemas locais de produção, ou de aglomerações industriais e urbanas, 
que apresentam elevada diversificação. 

2.2 Distritos industriais: noção socioeconômica e eficiência coletiva

Após a reemergência dos sistemas locais de produção como forma de organi-
zação produtiva, uma abordagem que ganhou elevada importância foi a noção 
socioeconômica dos distritos industriais, bastante calcada na experiência dos 
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distritos industriais italianos. Essa abordagem, comumente chamada de “distri-
tos industriais marshallianos”, tem como contribuições mais proeminentes os 
estudos de Becattini, Brusco e Garofoli e é fortemente calcada na experiência 
dos distritos industriais da região da Terceira Itália. Para essa abordagem, um 
distrito industrial marshalliano é definido como uma entidade socioterritorial 
caracterizada pela presença ativa de uma comunidade de pessoas e de uma popu-
lação de firmas em uma área histórica e naturalmente delimitada (BECATTINI, 
1990; BRUSCO, 1982; GAROFOLI, 1994).

Essa abordagem pode ser sintetizada em duas definições conceituais mais 
importantes para os distritos industriais. Primeiro, o distrito industrial confi-
gura-se como um conjunto de empresas localizadas em uma região geográfica 
delimitada, cujos produtores formam uma rede e mantêm fortes relações pro-
dutivas entre si. Assim, essas empresas são capazes de estabelecer uma rede de 
produtores verticalmente desintegrados, normalmente de pequeno e médio por-
te. Nesse sentido, um dos fatores que explica a competitividade dos produtores 
localizados são as poderosas externalidades positivas locais que emergem de um 
amplo e complexo tecido industrial e econômico, em que predomina a especia-
lização produtiva decorrente das formas de divisão do trabalho entre os agentes 
econômicos. A geração e a difusão de inovações tecnológicas e organizacionais 
também decorrem da especialização dos agentes e do aprofundamento da divi-
são do trabalho entre eles, o que inclui a participação importante de centros de 
tecnologia e de prestação de serviços aos produtores locais. Destaca-se, também, a 
importância da mão de obra especializada, cujas capacitações são forjadas a par-
tir da concentração geográfica e setorial dos produtores e da presença das insti-
tuições locais. Ainda, a mobilidade da mão de obra qualificada entre as empresas 
locais é capaz de promover um forte mecanismo de disseminação de novos co-
nhecimentos, de modo a formar um conjunto de trabalhadores com habilidades 
específicas ao distrito industrial.

Segundo, a definição socioeconômica do distrito industrial, a partir do pres-
suposto do enraizamento (embeddedness) da rede de empresas no sistema social 
local, vincula-se à necessidade de considerar as características socioeconômicas 
e territoriais na análise da organização produtiva do sistema local. Essas carac-
terísticas socioeconômicas marcam a emergência do distrito industrial e deter-
minam a forma e a direção das transformações que ele atravessa. Assim, essa 
abordagem preconiza que a evolução do sistema local de produção não reside 
exclusivamente em fatores econômicos, uma vez que fatores sociais e territo-
riais também afetam as formas de organização produtiva do sistema local. As 
relações de cooperação mantidas pelos agentes econômicos são capazes de criar 
a chamada “atmosfera industrial”, que caracteriza as relações socioeconômicas 
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dentro de um distrito industrial. Essas formas de aprendizado, a despeito do seu 
caráter informal, são capazes de promover um processo permanente de acumu-
lação das habilidades, com efeitos positivos sobre a geração e a difusão de inova-
ções tecnológicas e organizacionais entre os agentes. A razão que faz com que os 
produtores locais mantenham relações de cooperação entre si está ligada ao fato 
de que os agentes têm a percepção de que fazem parte de um mesmo organismo, 
definido social e historicamente. Assim, a atmosfera industrial é representada 
por um conjunto de ativos intangíveis que pertencem ao sistema de produção 
como um todo, a partir da existência de uma comunidade local responsável pela 
disseminação de um sistema relativamente homogêneo de valores e visões, ex-
pressos por instituições como a firma, a família, a escola, as associações de classe, 
a igreja e as autoridades locais.

Ainda nesse contexto da recuperação dos pressupostos da análise marshallia-
na dos distritos industriais, é preciso assinalar a noção de eficiência coletiva, que 
se alinha à abordagem dos distritos industriais italianos (SCHMITZ, 1995; 1999). 
De acordo com a noção de eficiência coletiva, um fator importante que reforça 
a competitividade dos produtores em sistemas locais de produção é a elevada 
possibilidade de estabelecimento de ações conjuntas entre eles. Nesse sentido, 
em um diálogo com Krugman, Schmitz (1999) reconhece que a existência de 
retornos crescentes de escala no nível dos sistemas locais, que emergem das três 
forças que compõem as vantagens competitivas apontadas por Marshall, tem pa-
pel fundamental para explicar a competitividade dos produtores em sistemas lo-
cais. Contudo, os retornos crescentes de escala são apenas parte da explicação das 
vantagens competitivas dos sistemas locais, uma vez que a aglomeração espacial 
e setorial dos produtores é capaz de criar um amplo espectro para o estabeleci-
mento de ações conjuntas entre os agentes.

A noção de eficiência coletiva é definida como a vantagem competitiva dos 
produtores locais derivada das economias externas locais e da ação conjunta dos 
agentes (SCHMITZ, 1999). A eficiência coletiva responde à insuficiência da aná-
lise dos clusters industriais, e das explicações da concentração geográfica dos pro-
dutores, baseada apenas na possibilidade de apropriação de economias externas 
locais. Nesse sentido, incorpora-se a noção de que, em aglomerações de empresas, 
a ação conjunta deliberada dos agentes também exerce papel fundamental na 
análise. Essa abordagem foi amplamente utilizada em estudos empíricos sobre 
sistemas locais de produção no Brasil (CASSIOLATO; LASTRES, 2001; HASEN-
CLEVER; ZISSIMOS, 2006; SUZIGAN et al., 2004; SUZIGAN; FURTADO; GAR-
CIA, 2007; TIRONI, 2001) e no exterior (BELUSSI, 1999; RABELLOTTI, 1995; 
SCHMITZ, 1995), com um importante foco sobre as implicações de políticas.

No período recente, alguns estudos procuraram proceder a uma releitura dos 
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pressupostos e das características da abordagem dos distritos industriais italia-
nos (BECATTINI; BELLANDI; DE PROPIS, 2009; BELUSSI; DE PROPRIS, 2013; 
SFORZI; BOIX, 2015). As mudanças nas formas de organização industrial e a 
consequente expansão das cadeias globais de produção impuseram diversos de-
safios à dinâmica dos distritos industriais, o que ensejou uma tentativa de re-
leitura dessa abordagem. No entanto, os estudos ligados a essa abordagem, que 
ainda permaneceram fortemente ligados às experiências europeias e, sobretudo, 
italianas dos distritos industriais, tiveram pequena repercussão na literatura in-
ternacional.

2.3 �Principais críticas à abordagem dos distritos industriais 
marshallianos

A abordagem dos distritos industriais marshallianos foi alvo de diversas  
críticas, que podem ser sumarizadas em três conjuntos principais. Primeiro,  
alguns estudos apontaram que essa abordagem confere pouca importância aos 
fatores externos ao sistema local que afetam sua dinâmica evolutiva (BRESCHI; 
MALERBA, 2001; LISSONI, 2001; MORRISON, 2008). De fato, a abordagem dos 
distritos industriais marshallianos privilegia a análise dos fatores e das relações 
que ocorrem dentro do distrito industrial, o que fez com que fossem subestima-
das as relações dos atores locais com agentes externos aos distritos industriais. 

Tal crítica gerou duas reações mais importantes de autores ligados a essa 
abordagem. Primeiro, vale mencionar uma reação importante advinda de auto-
res ligados à abordagem dos distritos industriais marshallianos, que incorpora-
ram a essa abordagem a noção de cadeias produtivas globais, ou cadeias globais 
de valor (GEREFFI; HUMPHREY; STURGEON, 2005; GIULIANI; BELL, 2005; 
HUMPHREY; SCHMITZ, 2002). A noção de cadeias globais de valor advoga que 
existe uma organização global das cadeias produtivas coordenadas por grandes 
empresas multinacionais produtoras de bens finais ou detentoras de grandes 
marcas internacionalizadas. Nesse sentido, os produtores locais estão interco-
nectados a cadeias globais de valor, por meio de relações, sobretudo comerciais, 
voltadas ao suprimento de mercadorias. Essas ligações, segundo essa abordagem, 
são capazes de fomentar processos de aprendizado interativo, que se traduzem 
em importantes oportunidades para o desenvolvimento de novas capacitações. 
Dessa forma, configura-se um processo de upgrading a partir dessas ligações ex-
ternas, uma vez que os vínculos externos globais são capazes de fomentar proces-
sos de aprendizado interativo entre os agentes (HUMPHREY; SCHMITZ, 2002). 

A outra reação importante foi a incorporação do papel dos chamados tech-
nological gatekeepers, que são agentes locais, ou não locais, responsáveis por fa-
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zer a interlocução entre os produtores locais e os agentes externos. Os vínculos 
entre os produtores e os technological gatekeepers representam uma importante 
fonte de novidade para os agentes locais, o que lhes permite incorporar novas 
informações e novos conhecimentos, de modo a fomentar processos de aprendi-
zado interativo entre as empresas (BATHELT; MALMBERG; MASKELL, 2004;  
MORRISON, 2008).

A excessiva importância conferida às relações locais ensejou ainda um segun-
do conjunto de críticas à abordagem, uma vez que foi assinalada a possibilidade 
de que os produtores locais adentrem em um processo de trancamento (lock-in) 
das suas capacitações (MARTIN; SUNLEY, 2006). De fato, a experiência dos dis-
tritos industriais italianos, e também de outros países europeus, mostra que o 
processo de trancamento em um conjunto específico de capacitações era um real 
problema da forma de organização industrial local, que acabava por privilegiar 
as relações endógenas ao sistema local, em detrimento dos vínculos externos ao 
sistema local. Frente a essa insuficiência, alguns estudos desenvolveram uma 
nova abordagem que analisa a evolução dos sistemas locais, por meio da defi-
nição de um ciclo de vida do cluster (BOSCHMA; FORNAHL, 2011; MARTIN; 
SUNLEY, 2011; MENZEL; FORNAHL, 2009).

O terceiro conjunto de críticas foi relativo ao papel do conhecimento nessas 
estruturas produtivas localizadas (GIULIANI; BELL, 2005; LISSONI, 2001). Aliás, 
deve-se mencionar que essa crítica é bastante sensível no contexto da geografia 
da inovação, uma vez que o principal argumento em favor das relações entre a 
concentração geográfica e a inovação diz respeito à possibilidade de comparti-
lhamento de conhecimentos tácitos entre os agentes econômicos. Essa crítica diz 
respeito ao caráter do conhecimento como um “bem coletivo”.

3. �Proximidade geográfica e as características  
do conhecimento

Um interessante debate tem ocorrido no campo da geografia da inovação 
referente ao papel e ao caráter do conhecimento. A formulação pioneira de  
Marshall e as abordagens ligadas aos distritos industriais marshallianos apon-
tavam que o conhecimento era uma espécie de bem coletivo dos agentes econô-
micos. Uma excelente ilustração da forma como o conhecimento foi tratado por 
essa abordagem é a famosa, e extensamente utilizada pelos autores alinhados a 
essa perspectiva, frase de Marshall de que, nos distritos industriais os segredos da 
indústria “pairam pelo ar” e “até as crianças podem apreendê-los”. Ou seja, a am-
pla disponibilidade do conhecimento gerado pelos agentes locais representava um 
dos mais importantes benefícios da aglomeração industrial. Às empresas bastava 
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pertencer ao contexto socioeconômico para se apropriar do conhecimento gera-
do localmente.

3.1 Conhecimento não é um bem coletivo

Algumas críticas importantes apontaram que o conhecimento não pode ser 
considerado um bem livre (GIULIANI; BELL, 2005; LISSONI, 2001). Mesmo que 
o conhecimento gerado no seio das estruturas produtivas localizadas fosse mais 
facilmente disseminado entre os agentes locais, do ponto de vista da firma indivi-
dual, a absorção do conhecimento local depende da existência de um conjunto de 
capacitações internas à empresa, acumuladas ao longo de sua trajetória. Ou seja, 
a presença de capacitações internas à empresa define sua capacidade de absorção 
de novos conhecimentos (COHEN; LEVINTHAL, 1990). Na ausência dessas ca-
pacitações próprias, os produtores locais se tornam incapazes de se apropriar dos 
benefícios da aglomeração industrial, uma vez que não estão aptos a incorporar 
o conhecimento gerado pelos agentes locais aos seus produtos e processos produ-
tivos. As formas de circulação do conhecimento dentro das estruturas produtivas 
localizadas dependem fundamentalmente da criação de canais específicos de co-
municação, construídos a partir da existência de códigos comuns de comunicação 
e de confiança mútua entre os agentes (GARCIA et al., 2015a). 

A existência de contatos face a face entre os agentes econômicos pode facilitar 
a criação desses mecanismos próprios de comunicação, mas não garante per se 
a disseminação do conhecimento gerado no seio das estruturas produtivas loca-
lizadas. Uma vez criados esses canais específicos de comunicação, a localização 
deixa de ser importante para a circulação das informações e para o compartilha-
mento de conhecimentos. Isso faz com que o conhecimento gerado nessas estru-
turas produtivas localizadas, de caráter tácito, específico e complexo, possa ser 
transmitido a longas distâncias – desde que os agentes compartilhem os mesmos 
códigos de comunicação e possuam confiança mútua. Alguns autores chamaram 
essas redes de conhecimento de “comunidades de prática” ou “comunidades epis-
têmicas” (ARAÚJO; GARCIA, 2013; DAHL; PEDERSEN, 2004; GERTLER, 2003).

Esse ponto se reveste de elevada importância para análise das experiências re-
centes de conformação de sistemas locais de produção, especialmente em setores 
de alta tecnologia. Estudos sobre o Vale do Silício mostram a importância dos 
fatores ligados à concentração geográfica de um conjunto específico de capaci-
tações (KENNEY, 2000; SAXENIAN, 1996). Mesmo que possam ser identificados 
diversos fatores que contribuíram para o sucesso do Vale do Silício e das empre-
sas locais, o principal fator que conduziu o sistema local à posição de liderança 
tecnológica concentra-se na sua capacidade de fomentar a difusão do conheci-
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mento e os processos de aprendizado interativo no âmbito local, de modo a for-
mar um elevado conjunto de capacitações diferenciadas entre os agentes locais. 
Assim, fatores como a presença de empresas pioneiras, a elevada taxa de spin-off 
entre as empresas locais e a existência de um ambiente institucional que favo-
rece o intercâmbio de informações e o compartilhamento do conhecimento são, 
entre outros, elementos que vieram a fortalecer o conjunto local de capacitações 
diferenciadas. 

Também em países em desenvolvimento, é possível identificar a importân-
cia do estabelecimento de redes não locais de intercâmbio de informações e de 
compartilhamento do conhecimento. Estudos sobre o cluster de Bangalore, na 
Índia, mostram que a presença de diversos estudantes e profissionais indianos 
nos Estados Unidos, e mais precisamente no Vale do Silício, proporcionou a for-
mação de um elevado contingente de profissionais de elevada qualificação que, 
ao retornarem a seu país de origem, assumiram posições importantes nas empre-
sas locais ou estabeleceram seus próprios empreendimentos (SAXENIAN, 2002; 
SAXENIAN; HSU, 2001).

Esses profissionais foram capazes não apenas de aproveitar as oportunidades 
associadas ao crescimento das indústrias eletrônica e de software em Bangalore, 
como também foram responsáveis pela formação de densas redes de conheci-
mento entre os profissionais, aproveitando ainda os contatos com cientistas e 
engenheiros indianos que permaneceram nos Estados Unidos. No Brasil, o caso 
do sistema local de produtos eletrônicos de Santa Rita do Sapucaí também mos-
tra a importância das redes não locais de conhecimento, surgidas a partir de 
formas de proximidade social e cognitiva entre os agentes econômicos (GARCIA 
et al., 2015a). 

Dessa maneira, processos de diáspora e de “fuga de cérebros” (brain drain), que 
muitas vezes recebem pelos analistas uma conotação negativa, podem exercer 
papel fundamental na formação de uma ampla rede internacional de circulação 
de informações e de compartilhamento de conhecimentos. Esses profissionais 
são agentes ativos que proporcionam benefícios como a transferência de tecno-
logia, de capacitações e de know-how dentro dessa complexa rede de conheci-
mentos. Esse exemplo mostra que é possível criar mecanismos de intercâmbio de 
conhecimentos e inovação que prescindem da proximidade geográfica. 

De fato, a formação de comunidades de profissionais especializados, as “co-
munidades de prática”, pode exercer papel-chave para o compartilhamento do 
conhecimento e o aprendizado interativo (BATHELT; MALMBERG; MASKELL, 
2004; GERTLER, 2003). As comunidades de prática são comumente definidas 
como grupos de trabalhadores informalmente ligados em razão de experiência 
compartilhada e das competências comuns. Ademais, são normalmente auto-
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-organizadas com a finalidade de colaborar na solução de problemas práticos en-
frentados pelas empresas, por meio do compartilhamento do conhecimento tácito 
(BROWN; DUGUID, 1991; GERTLER, 2003). Nessas comunidades, a proximidade 
organizacional ou relacional entre os profissionais pode ocorrer ou não no âmbito 
local.

3.2 Dimensões da proximidade

Os benefícios da proximidade geográfica são reconhecidos por diversas abor-
dagens e autores que tratam do tema da geografia da inovação. Porém, resultados 
de estudos recentes mostram que a proximidade geográfica entre os agentes não 
é condição suficiente para a ocorrência de processos de aprendizado interativo. 
Alguns autores apontaram que o processo de aprendizado depende da capacidade 
de absorção dos agentes econômicos, uma vez que requer um conjunto de capacita-
ções para que os agentes sejam capazes de adquirir o conhecimento compartilhado 
(COHEN; LEVINTHAL, 1990; GIULIANI; BELL, 2005; LISSONI, 2001).

Em linha com essa abordagem, foram apresentadas diferentes dimensões 
da proximidade, que complementam, ou substituem, a proximidade geográfica 
(BOSCHMA, 2005; KNOBEN; OERLEMANS, 2006; VILLAMIL-RAMIREZ; GAR-
CIA, 2015). A principal suposição é a de que a proximidade geográfica não é 
capaz de, sozinha, gerar sinergias e complementaridades entre os agentes eco-
nômicos, necessárias para o compartilhamento de conhecimento e o fomento de 
processos de aprendizado interativo (BROEKEL, 2015; GILLY; TORRE, 2000). 
De fato, a dimensão espacial pode ser suplementada por outras formas de proxi-
midade, conformadas por aspectos organizacionais, sociais, institucionais e por 
ligações tecnológicas (PACI; MARROCU; USAI, 2014).

Nesse contexto, foram apresentadas diferentes dimensões da proximidade 
(KNOBEN; OERLEMANS, 2006; TORRE; WALLET, 2014), como geográfica, 
organizacional, social, institucional e cognitiva (BOSCHMA, 2005). Essa for-
mulação resume de maneira bastante funcional as principais dimensões da 
proximidade que se relacionam com a proximidade geográfica. A partir dessa 
formulação, diversos estudos empíricos foram realizados no sentido de definir o 
papel e a importância dessas dimensões da proximidade e a forma como elas se 
relacionam com a proximidade geográfica (CAPELLO; CARAGLIU, 2018; GAR-
CIA et al., 2018; PACI; MARROCU; USAI, 2014). Pela análise dessas cinco dimen-
sões, é possível examinar qual a importância da proximidade geográfica para 
o processo de aprendizado interativo dos agentes econômicos, uma vez que as 
outras dimensões da proximidade podem exercer esse papel (BOSCHMA, 2005). 
De todo modo, é importante apresentar a definição dessas principais dimensões 
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da proximidade. De início, a definição de proximidade geográfica se apropria de 
toda a discussão em torno da abordagem da geografia econômica e da geografia da 
inovação. Assim, proximidade geográfica é definida como a proximidade territorial, 
espacial, local ou física entre dois ou mais agentes econômicos (BOSCHMA, 2005; 
KNOBEN; OERLEMANS, 2006). A importância da proximidade geográfica reside no 
fato de que pequenas distâncias geográficas facilitam e estimulam as interações face 
a face, planejadas e casuais (serendipitous) dos agentes econômicos e, por conseguin-
te, facilitam o compartilhamento do conhecimento e a inovação. Assim, a proximi-
dade geográfica facilita a transferência de conhecimentos tácitos entre os agentes 
econômicos (GERTLER, 2003; GILLY; TORRE, 2000). Quanto maior for a distância 
geográfica entre dois agentes, mais difícil é a transmissão e o compartilhamento de 
conhecimentos tácitos entre eles (KNOBEN; OERLEMANS, 2006).

Outra dimensão é a proximidade organizacional, definida como a extensão 
pela qual as relações entre os agentes são compartilhadas dentro de um arranjo 
organizacional específico – ou entre dois ou mais arranjos organizacionais. As-
sim, a proximidade organizacional pode ser um poderoso mecanismo de coor-
denação dos processos de aprendizado interativo, mesmo a largas distâncias 
geográficas (BOSCHMA, 2005; GILLY; TORRE, 2000; KNOBEN; OERLEMANS, 
2006). A existência de proximidade organizacional facilita a interação entre os 
agentes porque é capaz de prover regras (explícitas ou implícitas) e rotinas de 
procedimentos para os agentes, além de proporcionar o compartilhamento do 
mesmo sistema de incentivos e crenças (TORRE; RALLET, 2005).

A proximidade social é oriunda do pressuposto de que as relações econômi-
cas estão enraizadas (embeddedness) em um contexto social específico (GERTLER, 
2003; GRANOVETTER, 1985), e pode representar um importante instrumento 
de aprendizado. As relações sociais são capazes não apenas de criar um meca-
nismo de coordenação das transações econômicas, como também constituem 
um veículo que permite o compartilhamento do conhecimento entre os agentes, 
mediado pela existência de confiança mútua, afinidade e experiência (AUTAN-
T-BERNARD et al., 2007; BOSCHMA, 2005). Na verdade, a proximidade social 
se refere a atores que pertencem ao mesmo espaço de relações, fora do âmbito 
estritamente econômico (KNOBEN; OERLEMANS, 2006).

Já a proximidade institucional é normalmente associada ao arcabouço insti-
tucional no nível macro e definida nos termos apresentados por North (1990), ou 
seja, é definida como restrições e limites implícitos ou explicitamente concebi-
dos para estruturar as interações entre os agentes. Por essa razão, a proximidade 
institucional pode facilitar o aprendizado coletivo, uma vez que ela permite a 
livre circulação de informações e o compartilhamento do conhecimento em um 
espaço comum de representações, modelos, normas, procedimentos, regras apli-
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cadas e ações (BOSCHMA, 2005; KNOBEN; OERLEMANS, 2006).
Por fim, o papel da proximidade cognitiva está principalmente relacionado com 

o pressuposto de que a geração e a acumulação de novos conhecimentos dependem 
da capacidade da firma em absorver esse novo conhecimento. Portanto, requer a 
capacidade de absorção para identificar, interpretar e explorar novos conhecimen-
tos (BOSCHMA, 2005; COHEN; LEVINTHAL, 1990; GARCIA et al., 2018; NOOTE-
BOOM, 2000). Para cada nova tecnologia, a firma deve ser capaz de dominar um 
conjunto mínimo de conhecimentos, de modo a preencher a lacuna de conheci-
mento (knowledge gap). A colaboração entre dois ou mais agentes exige um nível 
mínimo de proximidade entre eles. A noção de proximidade cognitiva implica que 
agentes que compartilham a mesma base de conhecimento e habilidades seme-
lhantes são capazes de estabelecer processos de aprendizado interativo entre eles 
(BOSCHMA, 2005; NOOTEBOOM, 2000). Assim, a proximidade cognitiva é comu-
mente definida como as similaridades nas formas em que os agentes percebem, in-
terpretam e avaliam o novo conhecimento (KNOBEN; OERLEMANS, 2006); ou o 
grau de sobreposição de suas respectivas bases de conhecimento (BROEKEL, 2015; 
GARCIA et al., 2018). Os agentes necessitam de capacidade de absorção comple-
mentares para identificar, interpretar e explorar o conhecimento de seus parceiros, 
e as sobreposições entre as bases de conhecimento são essenciais para o estabeleci-
mento de comunicação eficiente entre eles. A distância cognitiva entre a base de 
conhecimento corrente de uma empresa e o conhecimento externo também pode 
afetar seus processos de busca e seleção de novos conhecimentos (KRAFFT; QUA-
TRARO; SAVIOTTI, 2014; NELSON; WINTER, 1982).

Existem importantes relações entre as diferentes dimensões de proximidade. 
Por exemplo, considerando a relação entre proximidade geográfica e cognitiva, é 
possível identificar que essas duas dimensões podem ser bastante complementa-
res, uma vez que as interações baseadas nos preceitos da proximidade geográfica 
e na proximidade cognitiva podem ocorrer com mais frequência do que quando 
se verifica apenas proximidade geográfica (BROEKEL; BOSCHMA, 2011; GAR-
CIA et al., 2018). A conjugação de proximidade geográfica e cognitiva pode indu-
zir a um importante processo de aprendizado interativo e de difusão de novos 
conhecimentos, muitas vezes às expensas de uma decisão deliberada dos agentes 
envolvidos (PACI; MARROCU; USAI, 2014).

3.3 Paradoxo da proximidade e proximidade geográfica temporária

O paradoxo da proximidade e a proximidade geográfica temporária são dois 
temas que têm aparecido com certa frequência nas discussões sobre as diferen-
tes dimensões da proximidade. Essas duas noções podem complementar a com-
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preensão das dimensões da proximidade.
O chamado paradoxo da proximidade tem o objetivo de chamar a atenção 

para os potenciais efeitos deletérios do excesso de proximidade em suas diferen-
tes dimensões. A excessiva proximidade entre os agentes econômicos pode afetar 
negativamente os processos locais de aprendizado interativo e de inovação, uma 
vez que pode resultar na redução expressiva da heterogeneidade dos agentes e na 
ausência de fontes de novidades para os produtores. Nesse sentido, são prejudica-
das as formas de compartilhamento do conhecimento entre os agentes, em virtu-
de da ausência de abertura e de flexibilidade, o que pode levar a um processo de 
trancamento (lock-in) dos agentes em um determinado conjunto de capacitações 
(BOSCHMA, 2005; BOSCHMA; FRENKEN, 2010; CASSI; PLUNKET, 2014).

O paradoxo da proximidade pode ser verificado em diversas dimensões. Por 
exemplo, por um lado, a proximidade cognitiva pode possibilitar e facilitar a 
comunicação entre os agentes e, assim, estimular o processo de aprendizado in-
terativo. No entanto, por outro lado, demasiada proximidade cognitiva pode ser 
prejudicial para o aprendizado e para a inovação, uma vez que ela pode não ape-
nas reduzir o potencial para o aprendizado, como também incrementar o risco 
de manifestação de um processo de trancamento dos agentes em dada trajetória, 
e até produzir indesejados transbordamentos de conhecimentos aos rivais locais 
(BOSCHMA, 2005). Assim, proximidade cognitiva muito baixa entre os agentes 
enseja problemas de comunicação entre eles; porém, demasiada proximidade 
cognitiva traz consigo ausência de fontes de novidades e de novos conhecimen-
tos, com efeitos deletérios para a inovação local (CASSI; PLUNKET, 2014; NOO-
TEBOOM, 2000).

Da mesma forma, a proximidade e o enraizamento social podem afetar posi-
tivamente a conformação de redes de conhecimentos entre os agentes econômi-
cos, de modo a estimular o compartilhamento do conhecimento e o aprendizado 
interativo (AUTANT-BERNARD et al., 2007; BRESCHI; LISSONI, 2009; CASSI; 
PLUNKET, 2014). Porém, a proximidade social entre os agentes pode não ser 
benéfica para a inovação e para o aprendizado, uma vez que o excessivo enraiza-
mento em relações sociais pode levar os agentes a subestimar novas oportunida-
des de negócios e promover o aprisionamento dos produtores em determinadas 
formas de fazer as coisas, de modo a desestimular a mudança técnica e organiza-
cional (BOSCHMA; FRENKEN, 2010; CASSI; PLUNKET, 2014).

Nesse contexto, é possível expressar o paradoxo da proximidade por meio da 
figura de um “U” invertido (BOSCHMA, 2005). Pouca proximidade, nas dimen-
sões organizacional, social, institucional e cognitiva, pode ser prejudicial ao pro-
cesso de aprendizado inovativo e à inovação, uma vez que podem ser reduzidos 
os estímulos à interação entre os agentes. Por outro lado, a excessiva proximida-
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de pode levar os agentes ao trancamento em determinadas práticas, de modo a 
desestimular a mudança técnica e organizacional e impedir o acesso a fontes de 
novas práticas produtivas, comerciais e tecnológicas.

Por fim, em adição à discussão das dimensões da proximidade, um tema que 
apareceu nos debates foi a importância da “proximidade geográfica temporária” 
(BATHELT; MALMBERG; MASKELL, 2004; TORRE, 2008; TORRE; RALLET, 
2005). Nas últimas décadas, a crescente mobilidade das pessoas, da informação e 
dos bens teve o efeito de reduzir as restrições associadas a colaborações a distâncias 
geográficas mais largas. As interações entre os agentes geograficamente distantes 
podem ser cumpridas temporariamente a partir de viagens e reuniões on-line com 
o uso de tecnologias de informação e comunicação (TORRE; RALLET, 2005).

Nesse sentido, a noção de proximidade geográfica temporária implica que 
os agentes não precisam estar em constante proximidade física para estabelecer 
relações de colaboração entre eles. Reuniões periódicas, visitas de curta duração 
e colocalização temporária podem ser suficientes para que os agentes sejam ca-
pazes de construir outras formas de proximidade, como a cognitiva e a social 
por exemplo, que em consequência podem permitir a colaboração e o aprendiza-
do interativo mesmo a grandes distâncias geográficas (KNOBEN; OERLEMANS, 
2006). Essa colaboração a elevadas distâncias pode ser reforçada por meio da 
emergência de comunidades de prática, comunidades epistêmicas ou fóruns de 
profissionais, que permitem aos participantes realizar o intercâmbio de infor-
mações e o compartilhamento de conhecimentos mesmo a longas distâncias geo-
gráficas (BATHELT; MALMBERG; MASKELL, 2004; TORRE, 2008; 2014).

Dessa maneira, a proximidade geográfica temporária também pode ser uma 
importante ferramenta para estimular o aprendizado interativo entre dois ou 
mais agentes econômicos. Além disso, a proximidade geográfica temporária 
pode ser um substituto, mesmo que imperfeito, dos mecanismos adjacentes aos 
benefícios da proximidade geográfica, além de fortalecer outras dimensões da 
proximidade entre os agentes.

4. Temas emergentes em geografia da inovação

Inseridos na discussão sobre geografia da inovação, alguns temas emergentes 
podem ser relacionados. Porém, como ocorre em todas as tentativas de estabele-
cer uma lista de temas que têm emergido em qualquer campo do conhecimento, 
há ao menos dois problemas em que se pode incorrer. Primeiro, alguns desses 
temas podem já estar recebendo na literatura internacional relevante atenção 
nos últimos anos. Segundo, certamente há omissões de temas que já aparecem 
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com certa importância no debate nos últimos anos. 
Mesmo ciente desses riscos, esta seção apresenta uma tentativa de reunir te-

mas emergentes no campo da geografia da inovação, que podem ser direcionado-
res, e talvez até servir de estímulo, para novos projetos de pesquisa, especialmente 
de jovens pesquisadores. Nesses temas são aqui tratados de forma bastante breve, 
mas são apresentadas algumas das principais referências, para os pesquisadores 
que pretendem aprofundar os temas aqui relacionados. De todo modo, deve-se 
ressaltar que os temas têm recebido reduzida, porém crescente, atenção de auto-
res brasileiros, o que abre interessantes oportunidades para novas contribuições.

4.1 Geografia econômica evolucionária

Um desses temas diz respeito ao que foi chamado de geografia econômica 
evolucionária.2 Essa abordagem parte do pressuposto principal de que há uma 
lacuna importante na compreensão dos vínculos entre a mudança técnica e os 
fenômenos ligados ao território e ao espaço econômico. Em parte, a emergên-
cia dessa abordagem foi uma resposta ao que foi chamado por Paul Krugman 
de Nova Geografia Econômica, que conferiu renovada importância aos temas 
relacionados à geografia, ao território e ao desenvolvimento das economias re-
gionais (KRUGMAN, 1991). Porém, a análise de Krugman confere demasiada 
importância a uma abordagem formal e matemática e subestima a relevância 
dos processos de evolução dinâmica do território e das relações sociais nele in-
seridas (BOSCHMA; FRENKEN, 2006; BOSCHMA; MARTIN, 2010; FRENKEN; 
BOSCHMA, 2007; MARTIN; SUNLEY, 2007).

Em contraste, o desenvolvimento de uma perspectiva baseada nos elementos 
dinâmicos que envolvem a geografia e o território tem exatamente o intuito de 
preencher esta lacuna, por meio da busca de uma melhor compreensão de temas 
como a geografia do progresso tecnológico, as vantagens competitivas dinâmicas 
do território, a reestruturação das economias regionais e o crescimento econômi-
co das regiões. Diversos pesquisadores já vinham trabalhando com essa aborda-
gem, por meio da utilização dos conceitos de inovação e de dinâmica econômica 
para analisar o desenvolvimento regional e urbano, o que lançou as bases para 
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lutionary Economic Geography, que reúne uma coletânea de artigos sobre o tema. O objetivo do 
livro foi apresentar as principais contribuições conceituais e empíricas sobre o tema e propor uma 
agenda de pesquisa. Ver resenha publicada na Revista Brasileira de Inovação (GARCIA, 2012).
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criação da perspectiva da geografia econômica evolucionária (FRENKEN; BOS-
CHMA, 2007; HENNING, 2019; MARTIN; SUNLEY, 2007; STORPER, 1997).

A perspectiva da geografia econômica evolucionária tem como objetivo for-
necer uma abordagem que permite analisar a criação e a difusão do conheci-
mento tecnológico dentro dos diferentes contextos regionais, em que os agen-
tes econômicos e as instituições desempenham papel crítico nos seus processos 
evolutivos. Nesse contexto, a dinâmica econômica regional é entendida como 
o resultado das inovações, ensejadas pelas novas rotinas e pela sua transmissão 
seletiva entre os agentes e as instituições. É possível observar na literatura inter-
nacional um crescente número de estudos em que se aplicam muitos dos pres-
supostos da geografia econômica evolucionária. Todavia, ressalta-se que há um 
amplo campo para o desenvolvimento de trabalhos de pesquisa nesse contexto 
(KOGLER, 2015; MARTIN; SUNLEY, 2015; PYKE; LUND-THOMSEN, 2016).

4.2 Diversificação das atividades locais e a noção de relatedness

Outro tema emergente importante no campo da geografia da inovação diz 
respeito à abordagem de variedade relacionada (related variety), também cha-
mada de relatedness. Esse tema vem sendo objeto de diversos estudos que tratam 
do tema da evolução das estruturas produtivas localizadas e se apropriam de 
diversos conceitos relacionados à dinâmica das economias regionais (ASHEIM; 
BOSCHMA; COOKE, 2011; BOSCHMA, 2015; BOSCHMA; IAMMARINO, 2009; 
CONTENT; FRENKEN, 2016; FRENKEN; VAN OORT; VERBURG, 2007).

A noção de variedade relacionada (related variety) se insere no debate sobre qual 
estrutura produtiva, especializada ou diversificada, a aglomeração das empresas 
é capaz de prover maiores vantagens em termos do aprendizado interativo. No 
caso das aglomerações especializadas, as vantagens marshallianas (ou MAR) pre-
dominam. No caso das aglomerações diversificadas, os benefícios jacobianos são 
mais profícuos na geração de transbordamentos locais de conhecimento. Porém, 
de acordo com a abordagem de variedade relacionada (related variety), é possível 
observar problemas em ambas estruturas. As aglomerações especializadas podem 
levar os produtores ao aprisionamento em determinada trajetória de aprendizado; 
nas aglomerações diversificadas, os transbordamentos de conhecimento ocorrem 
mais comumente em setores não relacionados, o que faz com que eles não sejam 
plenamente aproveitados pelos agentes (BOSCHMA; IAMMARINO, 2009). Por 
essa razão, nessa abordagem, a colocalização geográfica dos agentes não é condição 
suficiente para estimular o processo de aprendizado interativo. 

Nesse contexto, a noção de variedade relacionada (related variety) é apresenta-
da como uma solução para a dicotomia especialização e diversificação. Assim, va-
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riedade relacionada (related variety) é definida como uma configuração produtiva 
em que se verifica a existência de setores cujas competências podem ser comparti-
lhadas ou complementares, o que permite a ocorrência de transbordamentos locais 
e intersetoriais de conhecimento. No entanto, o compartilhamento de conheci-
mentos e competências requer proximidade cognitiva entre os agentes econômicos 
(BOSCHMA; IAMMARINO, 2009; FRENKEN; VAN OORT; VERBURG, 2007). Em 
estruturas diversificadas, no entanto, verifica-se excessiva distância cognitiva; e em 
estruturas especializadas, há excessiva proximidade cognitiva.

A partir da noção de variedade relacionada, diversos estudos empíricos foram 
realizados com o intuito de examinar e identificar alguns dos movimentos dinâ-
micos de diversificação de estruturas produtivas localizadas ou regionais (BOS-
CHMA; HEIMERIKS; BALLAND, 2014; BOSCHMA; MINONDO; NAVARRO, 
2013; NEFFKE; HENNING; BOSCHMA, 2011; XIAO; BOSCHMA; ANDERSSON, 
2018). Alguns deles foram realizados utilizando informações que permitem a 
análise da diversificação da estrutura produtiva e de conhecimento local a partir 
de longos períodos históricos (BALLAND et al., 2019; BALLAND; BOSCHMA; 
FRENKEN, 2015). Vale notar por fim alguns trabalhos mais recentes que incor-
poraram a noção de complexidade à análise da diversificação sobretudo produti-
va, das regiões, especialmente por meio do uso da ferramenta de espaço-produto 
(BALLAND; RIGBY, 2017; CONTENT; FRENKEN, 2016; HIDALGO et al., 2007).

4.3 Ciclo de vida dos Sistemas Locais

Outro tema que ganhou importância no debate recente sobre geografia da 
inovação é a análise do ciclo de vida dos clusters. Essa abordagem se caracteriza 
pela investigação dos principais fatores que afetam a evolução dessas estruturas 
produtivas localizadas, assim como as características da evolução dos sistemas 
locais ao longo do tempo e as principais forças que afetam sua trajetória. Nes-
se contexto, busca-se analisar em que condições as empresas entram e saem da 
estrutura produtiva, assim como as formas pelas quais as capacitações dos agen-
tes econômicos são desenvolvidas e, por diversas vezes, convergem em direção a 
uma determinada trajetória.

A abordagem do ciclo de vida também permite analisar como são estabeleci-
dos os vínculos interorganizacionais endógenos e exógenos aos sistemas locais, 
e como eles podem se reforçar, ou desaparecer, ao longo de sua trajetória (MAR-
TIN; SUNLEY, 2011; MENZEL; FORNAHL, 2009). A descrição e as principais 
características dos diferentes estágios do ciclo de vida dos sistemas locais variam 
levemente entre os principais autores e abordagens. Mas há um relativo consen-
so de que podem ser distinguidas as fases de emergência, crescimento, maturida-
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de e declínio, e que existem diversas formas de renovar a trajetória de evolução 
dos sistemas locais (HERVAS-OLIVER; ALBORS-GARRIGOS, 2014).

De fato, análises recentes da dinâmica dos sistemas locais têm-se dedicado 
à compreensão dos principais fatores direcionadores da evolução dos sistemas 
locais. Diversos estudos apresentaram evidências empíricas sobre como os sis-
temas locais emergem e crescem ao longo do tempo (BELUSSI; SEDITA, 2009; 
ELOLA et al., 2017); o que faz com que eles entrem em decadência (ØSTER-
GAARD; PARK, 2015); e quais os fatores que permitem o rejuvenescimento do 
sistema local (HERVAS-OLIVER; ALBORS-GARRIGOS, 2014; VALE; CALDEI-
RA, 2007). Essa abordagem indica para o reconhecimento de que a existência e 
a estrutura dos sistemas locais só podem ser compreendidas quando se analisa a 
sua trajetória ao longo do tempo (BELUSSI; HERVÁS-OLIVER, 2016; GARCIA; 
SCUR, 2016; MARTIN; SUNLEY, 2006; TRIPPL et al., 2015).

A análise recente dos sistemas locais de produção mostrou que a evolução 
desses sistemas locais está associada a um processo dependente da trajetória (pa-
th-dependent) (MARTIN; SUNLEY, 2006), em que as capacitações das empresas 
locais podem evoluir ao longo do tempo e afetam decisivamente a evolução do 
sistema local (BELUSSI; HERVÁS-OLIVER, 2016). Em geral, a evolução dos clus-
ters industriais está relacionada à evolução das capacitações das empresas locais 
e à forma como os agentes acumulam novos conhecimentos (HERVÁS-OLIVER; 
ALBORS-GARRIGOS, 2014; SCUR; GARCIA, 2019). O surgimento dos sistemas 
locais está associado à criação e à acumulação de novas capacitações técnicas, tec-
nológicas e organizacionais das empresas. Por outro lado, a ausência de capacita-
ções entre os agentes locais para enfrentar os desafios colocados pelas mudanças 
tecnológicas, e no padrão de concorrência, é questão-chave para compreender o 
declínio de um sistema local (ØSTERGAARD; PARK, 2015).

Neste cenário, é importante observar o papel dos technological gatekeepers, 
uma vez que esses agentes podem representar um importante canal de acesso 
a conhecimentos externos e a fontes de novidades. Esses agentes podem exercer 
papel fundamental na difusão desses novos conhecimentos entre os produtores 
locais, o que pode contrabalançar o aprisionamento setorial no nível regional 
(HERVÁS-OLIVER; ALBORS-GARRIGOS, 2014; MORRISON, 2008; OLIVEI-
RA; GARCIA; BACIC, 2018). Entre as principais formas que os technological ga-
tekeepers podem assumir estão as estruturas de comercialização internacional 
das empresas locais, o investimento externo (inward ou outward), a participação 
em cadeias globais de suprimentos, a realização de alianças tecnológicas com 
agentes externos e a participação em redes globais de conhecimento (BOSCHMA; 
IAMMARINO, 2009).
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4.4 Dimensão local da interação universidade-empresa

Os mesmos pressupostos relativos ao papel e aos benefícios da proximidade 
geográfica no estímulo à inovação e ao aprendizado interativo se aplicam à análise 
da dimensão local da interação universidade-empresa. No geral, a universidade 
vem exercendo papel crescente no apoio à inovação, uma vez que a pesquisa acadê-
mica representa uma importante fonte de novos conhecimentos para as empresas 
(COHEN; NELSON; WALSH, 2002; GARCIA et al., 2018; SUZIGAN et al., 2009).

Nas últimas décadas, houve um crescente interesse na literatura sobre o papel 
da proximidade geográfica entre a pesquisa acadêmica realizada na universida-
de e os laboratórios de P&D das empresas. Evidências empíricas mostraram os 
benefícios da colocalização entre universidades e empresas, uma vez que foram 
capazes de identificar a existência de transbordamentos locais de conhecimento 
(geographically bounded spillovers) da pesquisa acadêmica para a inovação indus-
trial (ANSELIN; VARGA; ACS, 1997; ARUNDEL; GEUNA, 2004; DE FUENTES; 
DUTRÉNIT, 2016; GARCIA; ARAÚJO; MASCARINI, 2013; JAFFE, 1989; MANS-
FIELD; LEE, 1996; VALLANCE, 2016). A existência de transbordamentos locais 
de conhecimento da universidade para as empresas se soma às maiores possibili-
dades de interação associada à proximidade geográfica. A proximidade geográfi-
ca entre empresas e universidades facilita a interação entre os pesquisadores aca-
dêmicos e os cientistas industriais, uma vez que permite interações frequentes, 
contatos pessoais e interação face a face, mecanismos que favorecem os processos 
de aprendizado interativo entre os agentes.

Por essas razões, as empresas em geral preferem interagir com universida-
des geograficamente próximas. Contudo, estudos empíricos recentes mostraram 
que existem alguns fatores que podem induzir as empresas a colaborar com uni-
versidades geograficamente mais distantes (CALIARI; RAPINI, 2017; D’ESTE; 
IAMMARINO, 2010; DE FUENTES; DUTRÉNIT, 2016; FITJAR; HUBER; RODRÍ-
GUEZ-POSE, 2015; GARCIA et al., 2015b; LAURSEN; REICHSTEIN; SALTER, 
2011; MUSCIO, 2013). Do ponto de vista da firma, se seus processos inovativos 
exigem conhecimentos tácitos, específicos e complexos, a empresa vai procu-
rar uma universidade em que esses conhecimentos possam ser encontrados, de 
modo a colaborar com a solução dos problemas inovativos, independentemente 
da localização geográfica da universidade. Assim, o principal fator que influen-
cia a colaboração das firmas com universidades geograficamente distantes é a 
capacidade de absorção das empresas. Empresas com mais elevada capacidade de 
absorção apresentam maior capacidade de procurar, e encontrar, parceiros aca-
dêmicos localizados a distâncias geográficas mais largas (GARCIA et al., 2015b; 
LAURSEN; REICHSTEIN; SALTER, 2011). Do ponto de vista da universidade, a 
qualidade da pesquisa acadêmica é um dos fatores que afetam a distância geográ-
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fica das interações universidade-empresa. Universidades que apresentam bom 
desempenho acadêmico são capazes de atrair firmas geograficamente distantes 
para colaborar, uma vez que elas possuem um conjunto de capacitações diversi-
ficadas e complexas que podem ser muito importantes para colaborar na solu-
ção de problemas inovativos das empresas, especialmente quando esses proble-
mas estão próximos à fronteira do conhecimento (D’ESTE; IAMMARINO, 2010; 
GARCIA et al., 2015b; MUSCIO, 2013).

Estudos mais recentes apontaram ainda que outras dimensões, não espa-
ciais, da proximidade podem substituir a proximidade geográfica e, dessa forma, 
influenciar a colaboração universidade-empresa (CAPALDO; PETRUZZELLI, 
2014; CAPELLO; CARAGLIU, 2018; FITJAR; HUBER; RODRÍGUEZ-POSE, 2015;  
GARCIA et al., 2018; MATTES, 2012). Isso significa que maior proximidade 
 cognitiva entre os parceiros pode estimular formas de interação mais distantes, 
uma vez que a existência de uma base de conhecimento comum e de capacita-
ções e experiências compartilhadas pode ser um fator de estímulo à colaboração 
entre os parceiros, mesmo a distâncias geográficas mais amplas. 

Por último, outro tema associado a estudos da interação universidade-em-
presa diz respeito aos spin-offs acadêmicos, que têm sido amplamente utili-
zados como forma de impulsionar a inovação e o desenvolvimento regional  
(AUDRETSCH; FELDMAN, 2004; GARCIA et al., 2018; KENNEY, 2000;  
SAXENIAN, 1996; VALLANCE, 2016). Os novos conhecimentos gerados pela pes-
quisa acadêmica são capazes de propiciar oportunidades para a criação de novas 
empresas, especialmente nas indústrias de alta tecnologia. A proximidade geográ-
fica com essas fontes de novos conhecimentos configura-se como uma vantagem, 
se não um prerrequisito, para esses novos empreendimentos, em razão sobretu-
do do acesso privilegiado a fontes de novidades e da maior facilidade de absor-
ção dos transbordamentos locais de conhecimentos da universidade e de centros de 
pesquisa para as empresas (AUDRETSCH; KEILBACH, 2005; FISCHER; QUEIROZ;  
VONORTAS, 2018; OLIVEIRA; GARCIA; BACIC, 2018; STAM; WENNBERG, 2009).

4.5 Mobilidade dos trabalhadores qualificados

Outro eixo de análise que se desenvolveu de modo importante nos últimos 
anos na área da geografia da inovação foi a investigação dos efeitos da mobi-
lidade de trabalhadores qualificados sobre a inovação nas empresas. A mobili-
dade dos trabalhadores qualificados, dentro da mesma região ou entre regiões 
diferentes, representa uma das importantes formas de transbordamentos de co-
nhecimentos, uma vez que os trabalhadores carregam consigo um conjunto de 
capacitações previamente acumuladas, que são compartilhadas com os agentes 
no novo contexto em que se localizam (BRESCHI; LISSONI, 2009; CRESCENZI; 
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GAGLIARDI, 2015; MARÉ; FABLING; STILLMAN, 2014; TRIPPL, 2013).
Esse conjunto de estudos, em grande parte, volta-se para a análise de como 

o fluxo de talentos para uma determinada região pode exercer efeitos positivos 
sobre a inovação das empresas locais. Esse efeito é causado por dois fatores mais 
importantes. Primeiro, o fluxo de trabalhadores qualificados tem o efeito de in-
crementar o conjunto das capacitações locais, o que eleva a capacidade de absor-
ção dos produtores e aumenta o estoque de conhecimento local. Segundo, traba-
lhadores qualificados podem injetar novas ideias no tecido local e, desse modo, 
estimular a criação de novos conhecimentos (CRESCENZI; GAGLIARDI, 2015; 
GAGLIARDI, 2015; MIGUÉLEZ; MORENO, 2015; TRIPPL, 2013). Além disso, a 
mobilidade dos trabalhadores qualificados pode estabelecer vínculos entre as co-
munidades nos locais de origem e de destino, promovendo um importante canal 
para o compartilhamento dos conhecimentos (MIGUÉLEZ; MORENO, 2013).

Parte dos estudos sobre o tema concentrou-se na análise da mobilidade dos 
cientistas e inventores, em virtude de sua capacidade de impulsionar o desenvol-
vimento regional de alta tecnologia e a inovação baseada na ciência (CAPELLO; 
LENZI, 2018; TRIPPL, 2013), além da maior disponibilidade de dados para essa ca-
tegoria de trabalhadores (BRESCHI; LISSONI, 2009; MIGUÉLEZ; MORENO, 2013; 
TRIPPL, 2013). Outro conjunto de estudos focalizou a análise sobre o tema dos 
efeitos da migração sobre a inovação das regiões, ressaltando o papel dos vínculos 
sociais entre os agentes e o caráter tácito do conhecimento que torna a mobilidade 
dos trabalhadores qualificados um elemento essencial para a difusão de novos co-
nhecimentos (BRESCHI; LISSONI; TEMGOUA, 2016; KERR, 2010; LISSONI, 2018). 

Considerações finais

O tema da geografia da inovação vem ganhando crescente importância no debate 
nos últimos anos. Diversos estudos vêm se dedicando ao tema, cujo pressuposto prin-
cipal é que a proximidade geográfica entre os agentes econômicos facilita e estimula o 
processo de aprendizado interativo e a inovação. Esse debate remonta a estudos que 
tratam das vantagens da localização, como no caso dos sistemas locais de produção, 
em que a concentração geográfica e setorial dos agentes é capaz de prover importantes 
vantagens competitivas aos produtores. Desse tema geral emana uma ampla agenda 
de pesquisa que, em linhas gerais e de modo não exaustivo, foi tratada neste capítulo.

Uma advertência, por fim, deve ser feita ao leitor. Este capítulo não trata de um 
tema bastante caro a esta literatura, que são as implicações de políticas. Parte importan-
te das preocupações de diversos estudos sobre geografia da inovação reside nas implica-
ções de políticas para a competitividade e para a inovação. Porém, essa discussão terá de 
ser realizada em outro trabalho e em outro contexto.
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Financiamento da inovação: uma 
proposta de articulação entre as 
abordagens pós-keynesiana 
e neo-schumpeteriana

Anderson Cavalcante
Márcia Siqueira Rapini
Solange Gomes Leonel

Introdução

Ainda que Schumpeter (1985) tenha destacado o papel do crédito para o pro-
cesso de inovação realizado pelo empreendedor, a abordagem neo-schumpete-
riana que avançou na compreensão do processo de inovação para a dinâmica 
capitalista não incorporou a dimensão financeira em suas análises de forma sis-
temática. Na perspectiva microeconômica da empresa, as diversas estratégias de 
inovação são caracterizadas e estudadas, mas sem conexão clara com suas deci-
sões de financiamento dos investimentos em inovação.

Outras contribuições, no entanto, foram dadas na perspectiva macroeconô-
mica, especialmente no arcabouço teórico de Sistemas de Inovação (Capítulos 13 
e 14 ), no qual a problemática do financiamento é abordada a partir da dimensão 
institucional do sistema financeiro e das instituições públicas de suporte a este 
processo. Exemplos de trabalhos com este recorte e que analisam características 
do sistema financeiro para financiamento da inovação são Dosi (1990), Chris-
tensen (1992), Patel e Pavitt (1994b), Melo (1994), Albuquerque (1996), Saviotti 
(2005), Hanusch e Pyka (2007) e Melo e Rapini (2013).

Por sua vez, mais numerosos são os trabalhos que analisam a problemáti-
ca do financiamento da inovação pela perspectiva do financiamento público e 
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da necessidade de novos instrumentos e mecanismos de fomento, e de arran-
jos institucionais nacionais. O financiamento aos investimentos em inovação é 
apontado como um significativo gargalo estrutural ainda não solucionado pelos 
diferentes mecanismos de apoio recentemente criados em vários países. O envol-
vimento do governo neste processo é crucial, sendo o livro de Mazzucato (2011) 
uma seminal contribuição neste sentido. 

Outra possibilidade de avanço na literatura, já sugerida em alguns trabalhos 
(ERBER, 1999; ALBUQUERQUE, 1996; PAULA, 2014), é a que postula  
a possibilidade de integração entre as contribuições pós-keynesianas e  
neo-schumpeterianas. O próprio Keynes ressaltou a importância da abordagem 
de Schumpeter e, claramente, indicou os pontos de interseção das abordagens:

No caso do Capital Fixo é fácil entender porque flutuações devem ocorrer na taxa de investi-
mento. Empresários são induzidos a embarcar na produção de Capital Fixo ou dissuadidos 
de fazerem isso em função de suas expectativas de lucros futuros. À parte de muitas razões 
menores porque devem flutuar em um mundo em mudança, a explicação de Schumpeter 
dos movimentos maiores deve ser aceito de forma irrestrita [...]. É somente necessário adi-
cionar a isto que a velocidade na qual os empresários inovadores serão capazes de realiza-
rem seus projetos em execução a um custo na taxa de juros que não seja dissuasivo a eles 
dependerá do grau de complacência daqueles que são responsáveis pelo sistema bancário 
(KEYNES, 1930, p. 95-96 apud PAULA, 2014).

Fica clara a concordância de Keynes em relação a Schumpeter, em especial 
ao papel da inovação no sistema econômico, incluindo a ênfase na função do 
sistema bancário em tal processo. O propósito deste capítulo é analisar mais 
detalhadamente a possibilidade de interação entre os dois arcabouços teóri-
cos, dando destaque aos processos de finance-funding vis-à-vis às especificidades 
dos processos de inovação, com destaque para a incerteza que permeia ambos. 
Diferentemente do trabalho de Paula (2014), que foca em relações de maior 
caráter sistêmico, este capítulo discute a integração entre estas duas abordagens 
a partir da decisão da empresa quanto à inovação e seu grau de incerteza, e as 
respectivas possibilidades de financiamento inseridas em diferenciados proces-
sos de finance e de funding.

Ademais desta introdução, o capítulo está organizado em quatro seções, se-
guidas das considerações finais. A seção 1 apresenta, de forma breve e sem esgo-
tar a discussão, aspectos comuns das abordagens de Schumpeter e Keynes sobre o 
processo de desenvolvimento econômico. A seção 2 é um esforço de organizar os 
macro e microfundamentos do financiamento aos investimentos de longo pra-
zo, sendo dividida em três partes. Na primeira, de forma sintética, apresenta-se o 
arcabouço desenvolvido por Keynes em relação à tomada de decisão, a incerteza 
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e as expectativas para a decisão de investimento. Na segunda parte, a incerteza é 
articulada ao processo de acumulação e às decisões de finance e funding. Na terceira 
parte, são apresentadas especificidades do processo de inovação que lidam com 
condições de incerteza relativamente extremas. A seção 3 dá um passo adiante, 
procurando articular inovação, incerteza e instrumentos de financiamento. 

1. �Keynes e schumpeter sobre inovação,  
investimento e financiamento

O objetivo desta seção é destacar os principais traços das abordagens  
de Schumpeter e Keynes, em especial, o que ambos entendiam como processos  
de desenvolvimento econômico. Neste sentido, a seção é embasada em  
Paula (2014), que realizou um esforço de análise para traçar paralelos, interseções  
e diferenças não só entre Keynes e Schumpeter, mas entre a literatura  
pós-keynesiana e neo-schumpeteriana. O presente capítulo possui objetivo  
semelhante, mas com ênfase mais detalhada sobre a firma e, por isso, não pode se 
furtar em destacar os pontos levantados por Paula (2014).

É notório, na literatura sobre o tema, que Schumpeter considera a inovação 
uma aplicação industrial ou comercial de algo novo, sejam produtos e processos, 
novos tipos de organização ou novos mercados, representando o estímulo 
básico de uma economia para seu desenvolvimento econômico. Nesse sentido, 
Schumpeter parte de um fluxo circular correspondente a um estado estacionário 
(ou lentamente mutável) em que não existem inovações, e moeda e crédito não 
são relevantes. O rompimento deste estado letárgico, portanto, é via inovação, 
permitindo aumento de lucros e alterações no comportamento dos agentes eco-
nômicos, possibilitando novas ondas de investimento. Um elemento fundamen-
tal a esse processo de desenvolvimento é o crédito, presente no momento do 
financiamento da inovação, seja por força de deslocamento de capital próprio do 
empresário (autofinanciamento) ou por meios externos de provisão de crédito. 
Portanto, por meio da criação de meios de pagamento pelos bancos, os empre-
sários (inovadores) adquirem o poder de compra necessário para que o investi-
mento em inovação ocorra (SCHUMPETER, 1985). O papel do sistema bancário 
foi razoavelmente reduzido nos trabalhos subsequentes de Schumpeter,1 com a 
análise recaindo sobre um sistema econômico em que imperam grandes oligo-
pólios, uma vez que processos de desenvolvimento que levam à concentração 

1. Business Cycles (1939) e Capitalismo, Socialismo e Democracia (1942).
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2. Entretanto, segundo Paula (2014), há diferenças significativas no entendimento de ambos sobre 
a determinação da taxa de juros e, principalmente do papel da moeda. Esta última, para Keynes, 
exerce a função de reserva de valor, em função da preferência pela liquidez, dadas as condições de 
incerteza típicas da economia; para Schumpeter, a moeda está intrinsicamente ligada ao crédito 
(motivo finance para Keynes).

nos mercados geram empresas com poder de mercado e com maior capacidade 
própria de acumulação e acesso a mercados financeiros internacionais. Sob essa 
forma de sistematização, a atividade inovativa passa a ser realizada cada vez 
mais por grandes empresas industriais, com uso de recursos (lucros) acumulados, 
e maior ênfase é dada ao processo de destruição criativa, como subproduto de 
todo o processo.

Keynes, por sua vez, destaca em seus trabalhos o conceito de economia mo-
netária de produção, um sistema no qual a moeda afeta decisões dos agentes 
e, portanto, não é neutra nem no curto prazo (quando o estoque de capital é 
fixo), nem no longo prazo. Em um ambiente onde impera a incerteza, a moeda, 
como reserva de valor, é capaz de oferecer refúgio e, portanto, altera decisões de 
produção e demanda por trabalho (curto prazo) e processos de acumulação de 
capital (longo prazo). Nesse arcabouço, os bancos têm papel fundamental, pois 
oferecem a liquidez necessária para os agentes realizarem gastos. Ao sugerir a 
criação ativa de moeda por bancos (concessão de empréstimos ex-ante depósitos), 
Keynes inverte a relação causal da poupança para o investimento, afirmando 
que o investimento não poderia ser restrito por falta de poupança, mas sim por 
escassez de financiamento. O processo de formação de capital, nesse sentido, pos-
sui duas etapas: o finance, quando a provisão de moeda permite que a despesa de 
investimento seja implementada; e o funding, quando a poupança criada ex-post 
pelo processo de investimento é utilizada para consolidar dívidas de curto prazo 
e obrigações de longo prazo (PAULA, 2014, p. 131). Essas relações serão tratadas 
mais detalhadamente na seção 4. 

Indicados os principais argumentos de cada autor para fins deste capítulo, 
é possível destacar alguns pontos de convergência entre as duas abordagens. 
Ambos oferecem uma análise cuja fundação se caracteriza por fluxos de renda 
impulsionados por fatores específicos, seja inovação e crédito para um, ou inves-
timento e financiamento, para outro.2 De acordo com Paula (2014), ambos auto-
res rejeitam a dicotomia clássica e concordam que a moeda-crédito desempenha 
papel fundamental no financiamento da atividade econômica, em especial no 
financiamento da inovação. Outra interseção importante advém da constatação, 
em Schumpeter, que inovações são implementadas a partir de decisões de investi-
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mento das empresas, dependendo do nível de incerteza implícito e da disponibi-
lidade de recursos para financiamento. Em paralelo, para Keynes e sua teoria da 
demanda efetiva, o investimento (elemento fundamental) depende das expecta-
tivas de longo prazo das empresas, conforme a incerteza que permeia o ambiente 
econômico, a possibilidade de obtenção de liquidez (finance) via bancos e a consoli-
dação da dívida via funding. É a partir destas interseções teóricas que podemos ex-
plorar um sentido mais analítico para o financiamento da inovação sob o contexto 
da firma e dos instrumentos financeiros existentes para tal fim. A próxima seção 
analisa, com detalhes, a inter-relação entre esses arcabouços teóricos.

2. �Macro e microfundamentos do financiamento  
aos investimentos de longo prazo

O objetivo desta seção é analisar um arcabouço teórico que relacione a ad-
ministração de ativos e passivos de agentes econômicos às suas possibilidades 
de investimento. Tal suporte teórico tem o intuito de fornecer bases para en-
tender como agentes financeiros são capazes de, ao administrar seus ativos e 
passivos, oferecer o crédito necessário à inovação e, no mesmo sentido, como 
empresas inovadoras, ao investir em inovação, também se sujeitam a adminis-
trar seus balanços ao buscar a combinação ideal entre seus compromissos e suas 
receitas. Dessa forma, ao estudar as possibilidades que emergem dos planos de 
administração dos ativos e passivos dos agentes econômicos, será possível avaliar 
a complexidade do financiamento à inovação, tanto do ponto de vista do sistema 
financeiro (bancário), quanto da empresa.

2.1 �Tomada de decisão, incerteza, expectativas  
e investimento em Keynes3

Para que a moeda e os mercados façam parte do conjunto teórico em que o 
gerenciamento de balanços é ponto-chave, é necessário considerar, inicialmente, 
o funcionamento de uma economia monetária da produção, no sentido propos-
to por Keynes (1930; 1936), em que a produção depende de incerteza, de tempo 
histórico e de demanda efetiva, entre outras propriedades (DAVIDSON, 2007). Sob 

3. Esta seção é significativamente influenciada por Carvalho (1992), a quem o leitor deve procurar 
para maior aprofundamento dos argumentos.
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4. Este é o processo criativo e fundamentalmente lógico da tomada de decisão do agente, citado nos 
parágrafos anteriores.

essa abordagem, a decisão e a realização do investimento, principal fator de cresci-
mento da economia, são efetuadas sob condições de incerteza, e são irreversíveis. 

Segundo Carvalho (1992, p. 55), o processo de decisão de agentes econômi-
cos deve cumprir, para Keynes, dois requisitos: a) ser um processo criativo e não 
apenas uma reação-padrão (ou adaptação) a um estímulo corrente; e b) ser ana-
lisado como passos consistentes e logicamente conectados, com critérios claros 
de decisão e um método definido para construir sequências de um conjunto de 
premissas que informem a decisão a ser tomada. Nesse sentido, uma proposição 
inicial, por mais verdadeira e completa que seja, ainda assim resulta em conclu-
sões apenas prováveis porque a probabilidade é parte de um processo de aprendi-
zagem. É certo que, quanto maior o conjunto de conhecimento assumido como 
premissa, mais completas e certas serão as conclusões obtidas. Entretanto, sob 
certas circunstâncias, segundo Carvalho (1992, p. 57), o conhecimento não é ca-
paz de gerar um conjunto suficiente de premissas verdadeiras para sustentar um 
resultado com certeza, seja porque processos podem ser muito complexos para 
serem reconstruídos pela imaginação, seja porque a assimilação direta pode se 
tornar impossível, por exemplo, quando certas premissas em processos sequen-
ciais só poderão ser contempladas no futuro.

Em trabalhos posteriores ao Treatise on Money (KEYNES, 1930), a discussão 
sobre as premissas da tomada de decisão sob a luz do conhecimento verdadeiro 
foi ampliada por Keynes para o entendimento das expectativas e a fragilidade 
das informações em meio as quais as expectativas são formadas. O rigor da aná-
lise se manteve: se a racionalidade dos métodos de decisão deve ser preservada, 
e o conjunto de premissas não for completo, a lógica não pode ser aplicada para 
completá-lo. O tomador de decisão, portanto, deve preencher os vazios, criando 
premissas adicionais necessárias para aplicação de métodos lógicos a elas (CAR-
VALHO, 1992, p. 59).4

Dessa forma, o conhecimento direto (premissas observadas) é capaz de sus-
tentar diferentes resultados, dependendo de como o conjunto de dados necessá-
rios é completado por premissas imaginárias. Como algumas destas últimas são 
apenas hipóteses (relações prováveis ou até mesmo fragmentos da imaginação), 
os diferentes resultados alcançados passam a ser caracterizados pelo peso dos ar-
gumentos, definido como a relação entre quantidade relevante de conhecimento 
e ignorância. Mais especificamente, os resultados estão embebidos em incerte-
za, definida pelo grau de completeza da informação disponível no momento da 
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5.  O tempo histórico é elemento da análise de Keynes, contrapondo-se ao tempo lógico (abstrato) 
em razão da sua irreversibilidade. Para mais detalhes, ver Arestis (1992).

decisão (LAWSON, 1988 apud CARVALHO, 1992, p. 59). A incompleteza de um 
conjunto de premissas observáveis pode ser um problema sem solução em proces-
sos sequenciais, em que o resultado final, para o qual um agente deve atingir certo 
grau de crença para induzir, depende de premissas que não são separáveis, mas são 
contemporâneas. Além disso, como é típico de decisões de investimento, algumas 
das variáveis que funcionam como premissas podem ser influenciadas (mas não 
necessariamente determinadas) pela própria decisão que o agente deve tomar no 
presente (por exemplo, tamanho esperado de mercados futuros).

Em um processo de inovação, por exemplo, uma empresa empreendedora (in-
vestidora) deve formar expectativas sobre a conduta de outras empresas e de poten-
ciais clientes. Em paralelo, empresas competidoras naturalmente fazem o mesmo. 
Neste sentido, é logicamente impossível incluir as condutas das empresas quanto à 
inovação como premissas observadas conjuntamente às premissas que as empresas 
já conhecem, uma vez que não é possível conceber todos os possíveis resultados 
gerados pela inovação, tanto no âmbito da firma ou do contexto macroeconômi-
co. As premissas derivadas de condutas prováveis podem, até mesmo, não existir, 
devendo ser criadas (imaginadas) para que uma sequência lógica seja construída.

Se o tempo histórico5 é adicionado a essa abordagem, o número de variáveis 
desconhecidas aumenta consideravelmente, obrigando o tomador de decisão a 
preencher cada vez mais espaços com novas premissas, gerando um algoritmo cada 
vez mais complexo e com um número crescente de sequências prováveis. 

Incerteza significa o reconhecimento da impossibilidade de lidar logicamente com tal com-
plexidade [...] onde probabilidades numéricas razoáveis não podem ser obtidas [...] e não é 
possível limitar o universo de resultados possíveis para distribuir probabilidades entre eles 

(CARVALHO, 1992, p. 60). 

Incerteza, portanto, permeia o processo de tomada de decisão porque a cons-
ciência da extensão à qual a ignorância força a imaginação a substituir o conhe-
cimento por hipóteses é a base para estabelecer premissas. Quando é sabido que 
algumas (ou talvez a maioria) das premissas não são nada menos que fragmentos 
da imaginação, o peso de argumentos se torna relevante e a incerteza encontra 
seu lugar. Mesmo sob a égide de insuficiente conhecimento para a tomada de 
decisão, esta última deve ser realizada, e o empreendedor deve coletar o máximo de 
conhecimento, mesmo que frágil, para, a partir dele, criar premissas em relação ao com-
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6. Sob um ambiente de incerteza, “A preferência pela liquidez é uma potencialidade ou tendência 
funcional que fixa a quantidade de moeda que o público reterá quando a taxa de juros for dada” 
(KEYNES, 1936, p. 137-138).

portamento de seus clientes e competidores sobre mudanças tecnológicas futuras, alte-
rações de preços relativos, etc., e, assim, formar o melhor conjunto lógico para a decisão.

Portanto, a tomada de decisão requer, sob incerteza, repetição de escolhas suficiente 
para permitir aos agentes observarem e reconhecerem padrões no intuito de compreen-
der fenômenos. Também requer que o grau de complexidade da experiência em si não 
seja excessivo para que agentes não falhem em entender a natureza do experimento e 
possam tirar conclusões. É nesse sentido que Keynes indica que a formação de proba-
bilidades para o ato de decisão é um processo de aprendizagem. Estes requerimentos, 
porém, não são usualmente atendidos no caso do investimento, pois este é realizado a 
partir de decisões cruciais e, por isso, não repetitivas, com sequências muito comple-
xas para serem assimiladas de antemão, e a partir de experiências passadas que não 
indicam seguramente direções futuras. O investimento, portanto, como uma decisão 
crucial para a economia (baseada em sequências complexas e de difícil assimilação), e 
cujo resultado realizado só pode ser averiguado depois de um longo intervalo de tempo, 
se baseia em expectativas de longo prazo, que não podem ser verificadas e alteradas em 
intervalos curtos de tempo.

2.2 Incerteza, acumulação, finance e funding

Em um ambiente de incerteza, em que a formação de expectativas é crucial 
para as decisões de produção e investimento, o desejo de manter ativos financei-
ros com diferentes graus de liquidez (ou a preferência pela liquidez6 dos agentes 
econômicos) se traduz em uma economia que não consegue atingir o pleno em-
prego, pelo simples fato de a retenção desses ativos privarem a economia do uso 
pleno de seus fatores de produção (HAYES, 2006).

O investimento é afetado, dessa forma, como um dos componentes da de-
manda efetiva, pela preferência por liquidez dos agentes econômicos. Mudanças 
gerais na preferência pela liquidez afetam o gasto em bens de capital novos ou 
usados, o fluxo de renda derivado desse mercado, e, consequentemente, alteram 
os níveis de depósitos criados. Assim, uma vez que os níveis de crédito bancário 
limitam fluxos de renda e, consequentemente, os níveis de depósitos (passivos) e 
de requerimentos de reserva dos bancos, qualquer diminuição no volume de de-
pósitos pode interferir, em um efeito feedback, na preferência pela liquidez dos ban-
cos e, posteriormente, alterar o financiamento de futuras decisões de investimento. 
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Sob essa perspectiva, o processo de acumulação de capital, de acordo com Keynes 
(1937), pode ser decomposto em duas partes: 1) os requisitos que envolvem o finan-
ciamento a curto prazo necessário (em moeda) durante o período de investimento; 
e 2) a eventual possibilidade de o empresário alongar sua dívida, transformando 
obrigações de curto prazo em passivos de prazos mais longos. A compra de um bem 
de investimento ou a ordem para produzi-lo, portanto, sempre requerem moeda. 
O financiamento é exatamente a provisão da moeda para este fim, o que Keynes 
(1937) chamou de finance. Uma vez que o finance é obtido pelas empresas e as taxas 
de gastos com investimento se mantém, a circulação monetária provocada por tal 
financiamento é, por si só, capaz de fornecer a moeda necessária para novas rodadas 
de financiamento. Esta circulação monetária foi chamada de revolving fund (fundo 
rotativo) por Keynes (1937). No entanto, se os gastos com investimento aumentam, 
mais moeda precisa ser criada pelo sistema bancário para dar conta das mudanças 
nos agregados o que, consequentemente, aumenta o fundo rotativo.

De acordo com Carvalho (1997; 2002), o investimento é, em um mundo de incer-
teza, fundamentalmente descrito por um processo duplo, iniciado pela oferta de fi-
nance e aumento dos gastos em ativos de capital, em uma ponta, passando pela neces-
sidade de alongamento de prazos de ativos criados cuja liquidez seja mais baixa, o que 
demanda, na outra ponta, mecanismos de funding. A demanda por moeda segundo 
o motivo finance, ligada, portanto, à necessidade de gastos imediatos das firmas com 
bens de capital (investimentos) no curto prazo, cria ativos para os bancos cujos rendi-
mentos têm perfil de longo prazo, já que a maturação do investimento toma tempo. 
Tal relação, em sua criação, conflagra a oferta de recursos, pelo agente financeiro, em 
sua forma mais líquida para investimento, mas os fluxos de pagamentos dos ativos 
recém-criados têm características de longo prazo, o que demonstra o descasamento 
de maturidades no balanço do agente fornecedor de crédito. No mesmo sentido, a 
empresa financiada gera um passivo (de curto prazo) e um fluxo de rendimentos (in-
certos) do investimento, que são realizados apenas em períodos futuros. Tal condição 
requer que bancos e firmas procurem ajustar o perfil de seus ativos e passivos, o que 
significa que instrumentos financeiros devem ser utilizados para equilibrar o fluxo 
de pagamentos e recebimentos de cada um. 

Uma vez que o princípio fundamental da demanda efetiva indica que qualquer 
ato de despesa é acompanhado por um ato de poupança, uma vez que o financiamen-
to é liberado e os gastos são realizados, parte dos novos pagamentos é feita aos fato-
res de produção e outra parte é poupada. É dessa poupança que vêm os recursos 
necessários ao funding dos ativos e passivos de bancos e empresas; poupadores 
que buscam ativos com rendimentos maiores (e menor liquidez) demandam ati-
vos àqueles que procuram estender a maturação de seus ativos e passivos. Com de-
mandas e ofertas atendidas nos mercados financeiros, o investidor original, portanto, 
estende a maturidade de seus passivos e recebe um fluxo de pagamentos que ajuda a 
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resolver os pagamentos de sua dívida (e juros) inicial. Dessa forma, em uma economia 
com setores e agentes diversos, a concessão de financiamento e o funding proporciona-
do são determinados pelo grau de incerteza e seus efeitos sobre a preferência liquidez 
de cada um desses setores e agentes.

A abordagem utilizada aqui, portanto, salienta a importância da disponibilidade 
de finance, por um lado, e da capacidade de funding, por outro. A oferta de moeda-cré-
dito e o bom funcionamento dos canais por onde a poupança pode financiar as dí-
vidas criadas são as duas pontas do processo de formação de capital. Neste sentido, o 
sistema financeiro, como um conjunto organizado de instituições, mercados, práticas 
e inter-relações de ordem monetária, é fundamental para que o finance-funding seja 
operacionalizado. Carvalho (1997) sugere que uma economia monetária moderna em 
expansão exige que o sistema financeiro seja eficiente em duas frentes: 1) fornecimento 
de uma oferta elástica de financiamento para que a economia se adapte às crescentes 
perspectivas de investimento; e 2) criação de canais por meio dos quais o funding esteja 
disponível para as despesas de investimento. Esses dois aspectos coexistem sob a égide 
da preferência pela liquidez do próprio sistema financeiro.

Esta noção também se relaciona com as contribuições de Studart (1995; 2002), para 
quem o conceito de desenvolvimento financeiro passa pela inclusão mais explícita da 
efetividade da execução do finance e funding em um arcabouço minskiano. De acordo 
com Studart (2002), os descasamentos de maturidade entre ativos podem ser basica-
mente descritos em um ambiente em que os investidores produtivos, ao se prepararem 
para assumir riscos em investimentos de longo prazo na esperança de que os retornos 
futuros gerarão quase-rendas positivas, coexistem com unidades de excedentes indi-
viduais (detentores de ativos com vencimentos diferentes e propósitos voltados pelas 
expectativas de maximização de resultados futuros). Ambos, investidores e indivíduos, 
lidam com portfólios compostos por um grupo de funções objetivas relacionando ati-
vos e passivos com diferentes níveis de liquidez e retorno. Essa coexistência de agentes 
faz com que o conceito de desenvolvimento financeiro de Studart (1995) seja, portanto, 
baseado na funcionalidade do sistema.

nancial system is functional [...] when it expands the use of existing resources in the process 
of economic development with the minimum possible increase in financial fragility and 
other imbalances that may halt the process of growth for purely financial reasons. Func-
tionality has two distinctive dimensions: one concerns the stability of the financial system 
and another is related to the allocation of real resources7 (STUDART, 1995, p. 64).
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Pode-se relacionar diretamente a estabilidade do sistema financeiro com o 
bom funcionamento de suas próprias funcionalidades. Mais especificamente, 
um sistema estável é caracterizado por reduzidas oscilações (preços e quantida-
des) na prestação de serviços financeiros sob condições de baixa preferência pela 
liquidez. Portanto, um sistema financeiro é desenvolvido se é funcional de acor-
do com a sua capacitação em fornecer finance a investidores a taxas adequadas 
e constantes; também é funcional no sentido de ser capaz de prover, ex-post, a 
alocação adequada da poupança para o funding de ativos de longo prazo.

O entendimento dos processos de inovação, de investimento e de financia-
mento inter-relacionados, a partir do arcabouço discutido acima, pode ser am-
pliado de forma substancial. A inovação, em suas diferentes formas, vem per-
meada de incerteza de caráter idiossincrático e, como o investimento das firmas 
é formado sob expectativas, requer financiamento adequado. À incerteza da ino-
vação se adiciona a incerteza do investimento, criando um ambiente particular-
mente desafiador para o processo de finance e funding. 

O financiamento da inovação envolve riscos e custos ainda maiores, em geral, 
que o simples investimento em capital fixo (PAULA, 2014). Por um lado, o siste-
ma financeiro privado pode se tornar relutante em prover finance para a inova-
ção, racionando crédito. Mais ainda, o baixo desenvolvimento dos mercados fi-
nanceiros pode criar obstáculos ao funding, reforçando a indisposição do sistema 
financeiro em emprestar. Para as empresas, a situação é semelhante: uma vez que 
os obstáculos ao financiamento da inovação ficam claros, a firma inovadora é, 
muitas vezes, obrigada a buscar canais alternativos, como o autofinanciamento 
e recursos provindos do setor público. As dificuldades não acabam no estágio de 
financiamento; a dificuldade em alongar suas obrigações financeiras nos merca-
dos (funding) pode comprometer a saúde financeira das empresas. 

Sob esse contexto, é razoável que as empresas procurem soluções viáveis ao 
financiamento da inovação. O próximo passo, portanto, é entender os mecanis-
mos que permeiam tais soluções. Em um primeiro momento, na próxima seção, 
será realizada uma breve exposição de conceitos e características do processo de 
inovação. Seguindo os argumentos analisados acima, a discussão gira em torno 
da incerteza envolvida na inovação e as possibilidades de financiamento dispo-
níveis. Será argumentado que o financiamento à inovação possui condições de 
incerteza relativamente extremas, gerando incapacidade de previsão de retornos 
e rendimentos para as empresas, dificultando o processo de finance e funding e, 
na maioria das vezes, desestimulando (e até mesmo impossibilitando) a partici-
pação do sistema bancário formal em tal processo. Identificadas essas barreiras, 
as empresas são obrigadas a recorrer a outros tipos de financiamento, o que em-
basa a discussão de pecking order para o financiamento à inovação.
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2.3 Incerteza, processo de inovação e seu financiamento

O processo de inovação envolve um conjunto de etapas inter-relacionadas. 
Cada etapa se caracteriza por determinadas atividades, agentes envolvidos, bem 
como resultados, que são insumos para as etapas subsequentes (Figura 1). No ge-
ral, as atividades exigem, como insumos, conhecimentos incorporados ao pessoal 
técnico, equipamentos especializados e investimento de tempo para utilizar esses 
recursos. As atividades de Pesquisa e Desenvolvimento (P&D), estágios 1, 2 e 3 da 
Figura 1, abarcam as atividades de: 1) pesquisas básica e aplicada em que se geram 
ideia, conhecimento ou invenção; e 2) desenvolvimento experimental, quando é 
testada a viabilidade técnica da invenção. Em seguida, há a etapa de investimento 
produtivo para subsequente introdução da inovação no mercado. Concomitante-
mente à comercialização, inicia-se o processo de difusão, abrangendo os processos 
de adaptação e de melhoria da inovação (inovação incremental). 

Figura 1 – Etapas do processo de inovação

Iniciativas ao nível da firmaIniciativas externas 
ou ao nível da firma

Processo ao nível
de mercado

Pesquisa 
básica

Pesquisa 
aplicada

Desenvolvimento,
teste Investimento

Adoção ou 
decisão de 

compra

Penetração
no mercado

Adaptação,
melhora

Descobertas,
novas idéias

Invenções
“Blueprints”

Pesquisa e desenvolvimento Comercialização Difusão

1 2 3 4 5

Protótipos,
Versões Beta

Inovação
(produto 

ou processo)

Agentes

Atividades

Produtos

Estágio

Fonte: Adaptado de Greenhalgh e Rogers (2010).

O processo de inovação, por definição, envolve incerteza. Algumas tentativas 
de inovação alcançam sucesso, proporcionando novos produtos, serviços, proces-
sos ou até mesmo empresas. Outras não são bem-sucedidas, por razões técnicas, 
comerciais ou pela incapacidade de prever os rumos do processo de concorrên-
cia. De acordo com Freeman e Soete (2008, p. 415), “o que pode ser reconhecido 
ex-post nem sempre pode ser controlado ou iniciado ex-ante”, tendo em vista que 
muitas das variáveis envolvidas não são fáceis de manipular. Em suma, os resul-
tados não podem ser previstos perfeitamente a partir dos insumos. 
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8. Tal argumento se aproxima impreterivelmente à discussão de Keynes a respeito da tomada de 
decisão sob condições de incerteza.

Dosi e Egidi (1991) acrescentam ainda outra dimensão à incerteza no processo 
de inovação, que é a ausência de conhecimento para resolver os problemas, de forma 
que a incerteza no processo inovativo não se restringe somente à ausência de in-
formação relevante sobre a ocorrência de eventos conhecidos, mas envolve também 
limitações da capacidade computacional e cognitiva do agente para solucionar os 
problemas.8 Mesmo que a informação esteja disponível, o indivíduo apresenta limi-
tações para reconhecer e interpretar a informação relevante (o que denominam de 
incompletude de conhecimento – knowledge).

Freeman e Soete (2008) descrevem os diversos tipos de incerteza envolvidos no 
processo inovativo: a incerteza técnica, a incerteza de mercado e a incerteza geral da 
economia que pode, em alguns casos, ser descrita como a incerteza do negócio. As 
incertezas técnica e de mercado são específicas ao projeto de inovação e não podem 
ser descontadas, eliminadas nem consideradas como de risco calculável. Particular-
mente, as incertezas técnicas se referem ao grau em que a inovação satisfaz vários 
critérios técnicos, sem aumento dos custos de desenvolvimento, de produção ou de 
funcionamento. Portanto, as incertezas técnicas podem ser muito reduzidas nos está-
gios de desenvolvimento experimental e dos testes de produção (Figura 1). 

Por outro lado, a incerteza de mercado está relacionada à possibilidade de 
que a inovação não alcance sucesso no mercado. Ela se inicia na fase de comer-
cialização, e pode ter distintas causas relacionadas à demanda (comportamento 
dos consumidores), à competição (imitação) e ao tempo de entrada e de difusão 
(JIANG; WANG, 2007). A incerteza do negócio, por sua vez, está presente em to-
dos os investimentos que envolvem resultados futuros. No processo de inovação, 
esta incerteza adquire especial importância, tendo em vista que os investimen-
tos requerem um longo período de maturação.

Freeman e Soete (2008), por sua vez, classificam a incerteza em distintos graus 
de acordo com os tipos de inovação, conforme descrito no Quadro 1. A incerteza 
está presente nos diversos processos de inovação, variando conforme o tamanho 
da empresa, sua capacidade de P&D e os ativos que possui nos mercados. Quanto 
maior o nível de incerteza, maior é a incapacidade de financiamento externo, 
problema que é exacerbado para empresas de menor porte. Mesmo para as ino-
vações com níveis de incerteza mais baixos, os autores destacam que apenas uma 
pequena proporção da atividade de P&D é financiada diretamente pelo mercado 
de capitais. O financiamento do processo inovativo é realizado, primordialmen-
te, por meio da reinversão de lucros da própria empresa. 
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Quadro 1 – Diferentes graus de incerteza das atividades inovativas

1 Incerteza real Invenção fundamental e pesquisa

2 Incerteza muito alta Inovação radical de produto
Inovação radical de processo realizada fora da empresa

3 Incerteza alta Inovação relevante de produto
Inovação radical de processo na própria empresa

4 Incerteza moderada Nova geração de produto existente

5 Incerteza baixa

Inovação licenciada
Imitação de inovação de produto

Modificação em produto e processo
Adoção precoce de processo já existente

6 Incerteza muito baixa

Novo modelo
Diferenciação de produto Implementação de uma nova função 

para produto já existente Adoção tardia de processo já existente
Pequeno melhoramento técnico

Fonte: Freeman e Soete (2008, p. 244, tradução nossa).

Freeman e Soete (2008) ainda reforçam que, em vista da incerteza presente 
no processo de inovação, a maioria das empresas não possui incentivos para em-
preender inovações radicais, concentrando seus esforços de P&D em inovações 
defensivas ou imitativas, na diferenciação de produto e em inovação de processo, 
lidando, portanto, com níveis mais baixos de incerteza. Ademais, cabe destacar 
que inovação de produto envolve a incerteza técnica e a de mercado, ao passo 
que a inovação de processo, que ocorre dentro da empresa, envolve apenas a in-
certeza técnica. 

O financiamento à inovação, portanto, encontra-se permeado de incertezas 
que envolvem não apenas o próprio processo, mas também a incerteza do am-
biente econômico e dos negócios. Suscetível a esse panorama, o sistema finan-
ceiro (particularmente o sistema bancário) encontra desincentivos em termos 
de disponibilidade de finance e obtenção do funding, comprometendo o investi-
mento envolvido na inovação. Por um lado, a disponibilização dos recursos pelo 
sistema financeiro para dar início ao empreendimento esbarra nas condições 
perenes da inovação, uma vez que, em muitos processos de inovação, não há 
ainda produto acabado nem plano de produção realizável. Soma-se à incerteza 
de tal processo a incapacidade da empresa em prover as garantias exigidas pelo 
sistema financeiro, em especial as empresas de pequeno porte, gerando obstá-
culos para provisão do finance. Por outro lado, mesmo que o sistema financeiro 
forneça, as próprias incertezas envolvidas afastam a possibilidade de um fluxo 
de pagamentos que gere poupança necessária para realizar o funding: não só as 
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dificuldades para o desenvolvimento de processos e produtos, mas as próprias 
incertezas quanto ao fluxo de rendimentos esperados, não geram as condições 
esperadas para que a maturidade dos ativos e passivos financeiros criados ao lon-
go do processo seja alongada. Dessa forma, o financiamento à inovação, além dos 
empecilhos característicos do próprio processo, encontra dificuldades com res-
peito à complementaridade do circuito finance-investimento-poupança-funding.

As dificuldades encontradas pelas empresas inovadoras no mercado de cré-
dito suscitam a adoção de canais alternativos para financiamento. Sau (2007) 
indica que estudos sobre restrições às decisões de investimentos têm seu ponto 
inicial nos anos 1950, mas é apenas a partir da década de 1980 que a relevância 
da estrutura financeira para as decisões reais é considerada (GERTLER, 1988). 
Na esteira dos desenvolvimentos da economia da informação, abriu-se caminho 
para contribuições que argumentavam acerca da substitutibilidade imperfeita 
de fontes de financiamento (fontes próprias, crédito bancário, emissão de títulos 
e ações), apontando para a existência de uma hierarquia entre essas diversas fon-
tes (MYERS; MAJLUF, 1984; FAZZARI; HUBBARD; PETERSEN, 1988).

Em sua forma mais tradicional, a hierarquia de fontes de financiamento pre-
vê a preeminência de fontes internas às empresas (via fluxos de caixa) sobre as 
fontes externas, já que seu uso não engloba custos de agenciamento derivados de 
conjuntos de informações assimétricas (no limite, inexistentes) entre adminis-
tradores e empreendedores ou investidores e financiadores (SAU, 2007). Os cus-
tos de obter financiamento bancário externo ou emissão de ações e títulos, para 
a empresa, envolvem considerar que a produtividade marginal de seu capital 
englobe não apenas a taxa de juros do mercado, mas também um prêmio sobre as 
incertezas, os custos associados com a depreciação e outros custos marginais de 
ajustamento existentes. Sob um ambiente de elevada incerteza, o financiamento 
da inovação implica parâmetros relativamente exigentes para o prêmio de liqui-
dez, mesmo porque as condições dos custos estão sujeitas a revisões constantes. 
Dessa forma, faz sentido que as fontes externas sejam preteridas ao financiamen-
to próprio, já que este último deve apenas ser equiparado às taxas de juros do 
mercado monetário (HALL, 2002).

Ainda na diferenciação entre crédito bancário e emissão de títulos, prefere-se 
o primeiro, segundo a abordagem da hierarquia de fontes de financiamento,9 
pois bancos realizam levantamentos e monitoramentos de informações sobre 
o tomador, o que reduz os custos de informação. Além disso, devido ao levan-
tamento dessas informações, a empresa que obtém financiamento no sistema 
bancário tem seu valor de mercado aumentado, já que passa pelo crivo dos ban-
cos (JAMES, 1987; DE JONG; VELD, 2001). A emissão de ações e/ou títulos teria 
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9. A abordagem de hierarquias de financiamento é limitada em vários aspectos, mas em especial 
em seu tratamento da incerteza. A estrutura teórica desenvolve a hierarquia sobre a concepção de 
informações assimétricas ou distanciamento da estrutura de informações completas nos mercados, 
ignorando incerteza em seu sentido mais radical, tão cara à tradição de Keynes e Schumpeter. O 
financiamento com recursos próprios é, sob um contexto de informação assimétrica, o de menor 
custo para a empresa e, doravante, o preferido na cadeia de fontes disponíveis. 
10.  Os salários são pouco recuperáveis no caso de eventuais falhas.

efeito contrário, pois é percebida por investidores-financistas como um sinal de 
que a empresa está sobrevalorizada (ou mesmo que a firma é incapaz de obter 
financiamento por outras vias). A emissão de títulos e ações também envolve ou-
tros custos diretos (classificação dos títulos, publicidade, certificação e colocação 
nos mercados), tornando-os a fonte de financiamento mais cara.

São várias as características que tornam impossíveis quantificações ex-ante 
dos custos e da lucratividade potencial, dificultando o financiamento externo 
(ARROW, 1962) e a existência de mecanismos de ajuste de mercados adequa-
dos (GUINET, 1995). Os investimentos em atividades inovativas são caracteriza-
dos, por exemplo: 1) pela produção de ativos intangíveis de difícil mensuração 
(NAKAMURA, 1999); 2) pela indivisibilidade do conhecimento; 3) pela dificul-
dade de apropriação privada dos benefícios; 4) pela elevada assimetria de in-
formação entre o ofertante de crédito e o demandante (CHRISTENSEN, 1992). 
Em relação aos investimentos em P&D, pode-se acrescentar que mais de 50% 
dos gastos são destinados a salários de cientistas e engenheiros.10 Estes cientistas 
criam ativos intangíveis, baseados em conhecimentos tácitos, que se perdem se 
eles deixam a empresa ou são demitidos (HALL; LERNER, 2010).

Essas características parecem influenciar a atitude em relação ao risco, a pre-
ferência de investimentos e o critério de seleção das fontes de financiamento 
acessíveis às empresas inovadoras. As micro e pequenas empresas dificilmente 
têm recursos para o financiamento próprio, de forma que a provisão de finan-
ciamento externo é importante, principalmente para as de setores em rápido 
crescimento (ARTHUR, 1996). Nas pequenas empresas de base tecnológica, em 
que os ativos intangíveis – como conhecimento e capacidades técnicas – são 
consideráveis, os problemas de financiamento são agravados (CARNEY; GEDA-
JLOVIC, 2000).

3. Inovação, incerteza e instrumentos de financiamento

Em geral, a partir da discussão anterior, é perceptível que tanto o processo de 
inovação quanto as decisões de investimento estão sujeitos a diferentes padrões 
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de incerteza. Esse fator é, portanto, fundamental na discussão da adequação dos 
instrumentos de financiamento disponibilizados pelo sistema financeiro para 
as empresas. Seja em razão do autofinanciamento, seja por crédito bancário ou 
outros instrumentos de mercados de capitais, os argumentos discutidos neste ca-
pítulo caminham para a constatação de que cada tipo de instrumento financeiro 
deve se adaptar especificamente a uma forma particular de inovação. Esse tipo 
de abordagem auxilia significativamente a discussão do tema do financiamento 
à inovação, pois evita generalizações excessivas sobre financiamentos mais ou 
menos desejados e, ainda, auxilia no planejamento de ações que visem ao melho-
ramento das capacitações de financiamento para inovação. 

Um aspecto crucial a essa discussão é que distintas etapas do processo de ino-
vação requerem diferentes comprometimentos financeiros, além de possuírem 
diferentes graus de risco (PETRELLA, 2001), em vista do investimento necessá-
rio e da incerteza presente, por ser um processo que requer um fluxo contínuo 
de recursos para cada uma das etapas descritas (Figura 1). Por exemplo, durante 
a fase embriônica (seed, estágios 1 e 2 da Figura 1) o grau de risco relativo à falha 
do processo inovativo é alto, apesar de os requerimentos financeiros serem mo-
destos (gastos envolvem avaliação das chances de sucesso e dos expedientes eco-
nômicos do plano de investimento). Já na fase em que o processo de inovação se 
inicia (start-up, estágio 3), há ainda grandes riscos de sucesso, mas agora maiores 
volumes de recursos são necessários para criar protótipos e para cobrir custos de 
marketing (SAU, 2007). A incerteza técnica diminui à medida que o produto se 
aproxima da etapa de comercialização, bem como quando se reduzem os inves-
timentos intangíveis.

Dessa forma, na fase inicial do desenvolvimento de um projeto (seed e start-up 
estágios 4 e 5 da Figura 1), em que a incerteza é alta, em geral os investimentos 
tendem a ser financiados com recursos internos das empresas, já que elas não es-
tão estruturadas para gerar fluxos de caixa suficientes para garantir pagamentos 
futuros de seus passivos. Em vista disso, deveriam contar com suporte ocasional 
do governo na forma de subsídios ou de incentivos fiscais. Nessa fase inicial, é 
grande também a dificuldade em avaliar os prospectos das empresas inovadoras, 
por elas não oferecerem históricos consistentes que possam reduzir os proble-
mas de informação e a incerteza, o que aumenta os custos de intermediação e 
dificultam o acesso ao financiamento. Por outro lado, as falhas no conjunto de 
informações poderiam ser mitigadas, caso as empresas inovadoras disponibili-
zassem todas as informações sobre o projeto de investimento da inovação para 
o investidor-financiador. O problema é o risco da empresa perder sua vantagem 
competitiva frente a competidores, uma vez que o projeto perderia valor ao cir-
cular entre outsiders (ANTON; YAO, 2002). Por sua vez, o financiamento externo 
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é, geralmente, concentrado na fase final do ciclo, quando a incerteza já se redu-
ziu a níveis aceitáveis. 

O Quadro 2 apresenta as fases de desenvolvimento das empresas inovadoras 
e suas necessidades de financiamento. 

Quadro 2 – Estágios de desenvolvimento da empresa inovadora

Estágios Características Análise Financeira Instrumento 
Financeiro

Semente/ 
P&D

(Incerteza 
muito alta)

• �Concentram seus esforços no  
desenvolvimento da tecnologia, realização 
de prova de conceito e desenvolvimento 
dos primeiros protótipos;

• �Realizam algumas pesquisas  
preliminares sobre o mercado;

•� Possuem poucos recursos, além da 
dedicação dos próprios pesquisadores/
fundadores;

• �Não possuem instalações formais,  
as atividades são realizadas no laboratório 
ou na residência de seus fundadores;

• Não possuem equipe gerencial;

• Apresentam elevado grau de risco.

• �Receita zero;

• �Fluxo de caixa 
negativo;

• �Sem garantias 
formais;

• �Elevadíssimo 
risco;

• �Finance e Funding 
comprometidos ou 
inexistentes.

• �Financiamento 
de base  
pessoal ou 
terceiros;

• �Financiamento 
público: não 
reembolsável, 
agências de 
fomento.

Start-up

(Incerteza 
alta)

• �Começam a experimentar o mercado 
vivenciando baixo faturamento, insta-
lações modestas, e equipe dirigente 
inexperiente;

• �Não possuem garantias reais para le-
vantar empréstimo;

• �Necessitam de capital para financiar o 
desenvolvimento dos produtos, ampliar 
a infraestrutura e contratar mão de obra 
qualificada. 

• �Receita baixa  
e oscilante;

• �Fluxo de caixa 
negativo;

• �Elevado risco;

Sem garantias 
formais;

• �Finance e funding 
se tornam  
relativamente  
possíveis, mas 
ainda inviáveis.

• �Autofinancia-
mento;

• �Financiamento 
público: pos-
sibilidade de 
reembolso, 
agências de 
fomento e 
bancos de 
desenvolvi-
mento;

• �Mercado de 
crédito infor-
mal.
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Crescimento

(Incerteza 
moderada)

• � �Operam com boas perspectivas de 
ganhos para os investidores;

• �Começam a experimentar a minimiza-
ção dos riscos e das incertezas  
associados ao negócio;

• �Vivenciam o crescimento da demanda e 
da complexidade das operações;

• �Tornam-se lucrativas, mas com re-
cursos abaixo das necessidades para 
financiar o desenvolvimento de novas 
tecnologias.

• �Atinge ponto  
de equilíbrio  
operacional;

• �Receitas em  
crescimento;

• �Maiores garantias;

• �Risco moderado;

• �Finance viável, 
mas condições 
variam;

• �Funding é mais 
viável.

• �Autofinancia-
mento;

• �Mercado for-
mal de crédito;

• �Mercado de 
capitais possí-
vel: fundos de 
investimento 
(VC).

Crescimento 
Sustentável

(Incerteza 
baixa)

• �Possuem recursos disponíveis para 
financiar quase todas as demandas 
existentes;

• �Possuem reputação e garantias reais 
para oferecer, o que facilita o acesso 
aos financiamentos de longo prazo;

• �Tornam-se atraentes ao público e com 
potencial para ofertar suas ações.

• �Receitas em cres-
cimento;

• �Fluxo de caixa 
positivo;

• �Pagamento de 
dividendos;

• �Risco baixo;

• �Garantias;

• �Finance e funding 
amplamente viá-
veis.

• �Autofinancia-
mento;

• �Mercado de 
capitais: emis-
são de títulos;

• �Mercado for-
mal de crédito: 
setor privado.

Fonte: Adaptado de Roberts (1991).

Conforme visto no Quadro 2, em cada estágio de desenvolvimento (seed, startup, 
crescimento e crescimento sustentável), as empresas inovadoras apresentam caracterís-
ticas e demandas distintas por recursos financeiros. Observa-se que, à medida que a em-
presa se desenvolve, as necessidades de recursos financeiros também aumentam. Por 
sua vez, os riscos associados e o retorno esperado pelos investidores tendem a diminuir.

Em geral, as empresas devem ser capazes de gerar renda da qual certa parte possa 
ser imobilizada para amortizar a dívida. As empresas também devem ser capazes de 
usar ativos imateriais (patentes, copyrights, etc.) e/ou outros ativos próprios, os quais 
agregam maiores riscos aos potenciais financiadores (HALL, 2002). Ativos imateriais 
não proporcionam garantias internas que bancos costumam exigir; por outro lado, ati-
vos próprios como garantia reduzem a liquidez das firmas, o que aumenta os custos do 
financiamento. Dadas essas qualificações, as dificuldades ficam claras na primeira fase 
do circuito finance-funding, ou seja, na oferta de finance por instituições financeiras, ge-
rando escassez de financiamento e levando empresas inovadoras a procurarem outros 
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11. Oferta pública inicial de ações de uma empresa no mercado acionário.

canais de financiamento, muitos deles públicos.
A Figura 2, adaptada de Roberts (1991), apresenta um mapeamento sobre as pre-

ferências das fontes de capital em relação à evolução dos estágios de desenvolvimento 
das empresas inovadoras. A proposta original do autor foi ampliada para contemplar 
as agências de fomento/bancos de desenvolvimento, o autofinanciamento e o crowd-
funding. Verifica-se que as empresas que se encontram nas fases de crescimento e, sendo 
ele sustentável, têm acesso a um volume maior de oferta de crédito do que aquelas que 
se encontram na fase de semente e startup. Dentre as razões para essa distorção, pode-se 
apontar que os ativos oferecidos por uma empresa em estágio semente ou startup têm 
baixo valor como colateral, as receitas são baixas (ou zero) e o fluxo de caixa é negativo. 
Logo, esse tipo de empresa não é atrativo para as fontes convencionais, como os bancos 
comerciais, e tampouco se enquadram nos padrões exigidos para realização de Initial 
Public Offering (IPO).11

Figura 2 – Preferências primárias das fontes de financiamento à inovação

Mercado de ações

Autofinaciamento

Bancos comerciais

Corporate Venture Capital

Capital Semente

Investidores privados “Angels”

Familiares e amigos

Economias pessoais

Agências de Fomento / Banco de Desenvolvimento

Estágios de desenvolvimento da empresa de base tecnológica

Crowdfunding

Venture Capital

Semente Start-Up Crescimento Maturidade

Fonte: Adaptado de Roberts (1991, p. 155).
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A Figura 2, portanto, exibe os principais instrumentos e/ou agentes financei-
ros disponíveis para empresas em diferentes estágios de desenvolvimento, con-
siderando o grau de inovação de cada estágio e os níveis de incerteza envolvidos 
nos processos (em consonância com o Quadro 2). Abaixo segue uma breve descri-
ção desses meios de financiamento: 

a)	 Economia pessoal e/ou aporte de familiares e amigos: é a primeira 
fonte de financiamento acessível às empresas nascentes. Apesar de ser um recur-
so de captação mais direta sob condições de alta incerteza, o montante ofertado 
não é, em geral, capaz de financiar os altos custos da atividade de P&D, de con-
tratação de mão de obra qualificada e de infraestrutura. Ademais, as condições 
postas para esta fonte de financiamento podem ser caracterizadas por custos de 
oportunidade altos que tendem a refletir em preços (juros) mais elevados;

b)	 Anjos: são agentes com grandes riquezas pessoais interessados em in-
vestir em negócios promissores. Em geral, eles são movidos por motivações não 
puramente financeiras, esmerando-se em objetivos como descobrimento de no-
vos nichos de mercado, posicionamento de marca e liderança setorial. Apesar de 
investirem em troca de participação societária, têm pouca interferência no ge-
renciamento do negócio. Os financiamentos derivados de anjos, em montantes 
relativamente baixos frentes a outros tipos de investimento, tendem a incorpo-
rar maior risco uma vez que, com maior grau de incerteza, são também maiores 
as oportunidades derivadas do investimento e a possibilidade de ganhos relati-
vamente mais elevados, sejam pela possibilidade de novos posicionamentos em 
mercados existentes, liderança em mercados ou produtos novos ou mesmo con-
quista de novos mercados;

c)	 Crowdfunding: é a fonte de financiamento que permite a indivíduos ou 
empresas financiarem seus projetos por meio de doações coletivas em uma pla-
taforma online. Os investidores (doadores) usualmente não recebem retorno fi-
nanceiro ou participação societária; em alguns casos, entretanto, recebem protó-
tipos ou mesmo produtos desenvolvidos pela recém-criada empresa, assim como 
outros tipos de recompensa. Tal modalidade de financiamento usualmente não 
é capaz de formar um grande pooling de recursos, direcionando-se a projetos de 
alta incerteza; mas como os retornos esperados não são os convencionais, podem 
beneficiar projetos ainda em estágio muito inicial;

d)	 Capital semente: é o capital disponível para o financiamento dos esfor-
ços de P&D de empresas nascentes. Usualmente envolve instituições financeiras 
formalizadas (por exemplo, fundos) com portfólios diversificados, que investem 
montantes relativamente maiores do que em investimentos do tipo anjo, estipu-
lando contratos que mitiguem a incerteza dos projetos mediante a imposição de 
metas (estágios) de desenvolvimento do produto, muitas vezes condicionando a 
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liberação dos recursos. Usualmente também envolve retornos na forma de par-
ticipação societária;

e)	 Venture capital: em geral, os venture capitalists são agentes financeiros 
que não apenas fazem aporte de capital em novas empresas em troca de parti-
cipação societária, mas incluem também orientação gerencial, administrativa e 
financeira às empresas investidas, participando ativamente da gestão da firma. 
Essa prática visa maior controle do empreendimento, promovendo maior efe-
tividade e eficácia dos planos de negócios, o que tende a reduzir as incertezas 
envolvidas no projeto. Entretanto, investimentos do tipo Venture capital são 
usualmente direcionados a empresas com alto potencial de retorno, já que a par-
ticipação no gerenciamento eleva os custos da transação;

f)	 Corporate venture capital: diferentemente do venture capital, a versão 
corporate é um esforço empreendido por grandes empresas para monitorar e ar-
ticular aquisições de novas empresas em áreas relacionadas às suas bases tecno-
lógicas. Em geral, esse tipo de investimento é organizado como uma unidade 
separada ou parte do departamento de P&D da empresa, o que se configura como 
uma forma de externalizar as incertezas envolvidas nos esforços de inovação;

g)	 Bancos comerciais: têm papel ativo no fornecimento de capital para as 
empresas, pois operam sob economias de escala (altos volumes de recursos) e 
escopo (diversificação de serviços) e administram grandes conjuntos de informações 
sobre credores e devedores. Porém, devido às restrições nas captações de recursos (fun-
ding), tanto estruturais quanto regulatórias e a diversidade de formas de aplicação, 
os bancos tendem a priorizar ativos de baixo risco, em geral com contrapartidas na 
forma de garantias aos empréstimos bancários concedidos, evitando projetos de in-
vestimento com alto grau de incerteza;

h)	 Agências de fomento e bancos de desenvolvimento: têm um papel ativo 
no financiamento da atividade inovadora, especialmente no financiamento da ciên-
cia básica, P&D. Esses agentes financeiros contam com fontes de funding mais baratas, 
o que permite maior capacidade de alongamento de seus passivos e, portanto, finance 
que pode ser direcionado a atividades de retorno mais incerto. Dessa forma, por meio 
de suas agências de fomento e de bancos de desenvolvimento, o Estado é capaz de 
arcar com projetos de maior risco e menor rentabilidade, favorecendo a canalização 
de recursos para pesquisadores e empresas financiarem as atividades de P&D;

i)	 Autofinanciamento (lucros retidos): é o financiamento da inovação a partir 
dos lucros retidos e acumulados com a atividade produtiva. Uma vez que a empresa 
resolve aplicar seus próprios recursos, ela evita lidar com os custos da intermediação 
e de agência, assumindo plenamente o risco do projeto, o que requer que as empresas 
estejam em estágios mais avançados de desenvolvimento;

j)	 Mercado acionário: é uma fonte de financiamento complementar aos lu-
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cros retidos. Geralmente, a cessão de ações possibilita às empresas a liquidez necessá-
ria para financiar tanto projetos de P&D quanto de expansão. É uma fonte acessível 
apenas às empresas que conseguem cumprir os requisitos para listagem na bolsa de 
valores.

Apesar de o Quadro 2 e a Figura 2 cobrirem uma tendência de alocação de recur-
sos observada entre as fontes de financiamento acessíveis à inovação, cabe ressaltar 
que as fronteiras entre cada uma dessas fontes não são bem delimitadas, isto é, uma 
fonte que tem preferência primária por empresas de um determinado estágio de de-
senvolvimento também pode financiar empresas de outros estágios. 

A próxima seção discorre sobre o venture capital que dentre as alternativas acima 
mencionadas é considerado um dos instrumentos financeiros mais promissores. 

3.1 �Venture capital como instrumento de financiamento  
à inovação

Baseado na ideia do private equity (financiamentos privados em títulos para 
empresas não cotadas em mercados), o VC, segundo a Associação Europeia de 
Venture Capital, é uma forma de intermediação da coleta de financiamento de 
um grupo de investidores (bancos, fundos de pensão, companhias de seguro e 
fundações) para investimento em empresas recentemente instituídas e altamen-
te inovadoras (SAU, 2007). 

A indústria de VC é um conjunto de organizações financeiras profissionais 
especializadas no aporte de capital, por meio da compra de uma participa-
ção acionária, em empresas nascentes e emergentes, não cotadas em bolsas de 
valores. Essa definição exclui, portanto, as organizações de private equity (PE), 
especializadas no aporte de capital em grandes empresas já estabelecidas no mer-
cado. Graças ao sucesso de investimentos em empresas como a Amazon, Google 
e Facebook (só para citar algumas), as organizações de VC se tornaram sinônimo 
de fonte de capital para financiamento de empreendimentos de base tecnológica 
com alto potencial de crescimento. Essa mística foi construída a partir da atua-
ção da indústria de VC nos Estados Unidos, especialmente a partir dos investi-
mentos bem-sucedidos de renomadas organizações como a Sequoia Capital e a 
Kleiner, Perkins, Caufield & Byers. 

Outras formas de financiamento que utilizam arranjo (coleta de recursos de 
investidores para o financiamento de empresas recentemente instituídas), como 
o investimento por fontes informais (agiotas) ou aqueles obtidos de parentes e 
amigos, também são do tipo private equity, mas não possuem um mercado pri-
vado organizado. Por um lado, por possuir um mercado organizado, o VC re-
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solve problemas de funding no circuito de investimento; fica mais fácil investi-
dores-financiadores conseguirem renegociar títulos e alongar a maturidade de 
seus balanços em mercados financeiros organizados. O melhor funcionamento 
do funding se dá pelo fato do venture-capitalist participar (ou estar a par) do le-
vantamento de informações (screening) sobre a empresa, processo que envolve 
um intermediário com competência técnica específica e que, portanto, reduz e 
qualifica o número de projetos selecionados, reduzindo incertezas envolvidas 
no processo. Tal função de avaliação se estende ao monitoramento das empresas 
inovadoras pelo venture-capitalist, o que, de acordo com sua credibilidade e atua-
ção, estende-se à função de produção de informação: gerenciamento, organiza-
ção, marketing e, em alguns casos, decisões estratégicas.

O VC, portanto, teoricamente atuaria como mitigador de problemas de fi-
nance e funding no processo de investimento em atividades inovadoras. Ao estar 
diretamente envolvido nas atividades de gerenciamento do processo, o VC reduz 
custos de informação que comprometem os custos de financiamento para as em-
presas inovadoras e provê um instrumento financeiro com maior liquidez em 
mercados organizados, facilitando, dessa forma, o funding requerido. Por outro 
lado, ao se apoderar do gerenciamento do processo de financiamento da empre-
sa, o VC passa a fazer parte integral das decisões e do gerenciamento do dia a dia 
das empresas, com força para mudar rumos do processo de inovação e, portanto, 
causar conflitos entre o inovador e o financiador. Segundo Black e Gilson (1998), 
a perda de controle é apenas temporária, já que, se o rumo do processo de inova-
ção for seguido (Quadro 1) e a empresa se tornar pública (IPO), o inovador pode 
retomar controle sobre sua criação por possuir maior número de ações. 

Por todas essas características, a indústria de VC, em especial a norte-america-
na, passou a ser vista como um importante agente da inovação, capaz de canali-
zar recursos financeiros e servir como guia para empresas nascentes e emergen-
tes de base tecnológica. Entretanto, apesar da capacidade promissora dos fundos 
de VC em termos de financiamento da inovação, sua realidade é ainda bastante 
distante de sua concepção teórica.

As organizações de VC norte-americanas têm contribuído para o financia-
mento de inúmeras empresas de tecnologia. Entretanto, contrariamente à cren-
ça popular, os dados extraídos da indústria de VC nos EUA apontam que estas 
organizações ainda possuem um papel relativamente pequeno no financiamento 
dos estágios iniciais do processo de inovação (P&D). Essas organizações tendem a 
alocar seus recursos quando as empresas começam a comercializar os resultados de 
suas atividades de P&D. Entre 1985 e 2012, as organizações de VC investiram cerca 
de US$ 535 bilhões, sendo que 4,88% desse total foram direcionados para o estágio 
semente/start-up, 22,14% para o estágio early stage, 45,94% para o estágio crescimento 
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e 27,03% para o estágio crescimento sustentável (later stage) (LEONEL, 2014). 
As VCs também possuem uma clara tendência de concentrar seus investi-

mentos em poucos segmentos industriais, particularmente naqueles com rápi-
do crescimento. Entre 2000 e 2012, os investimentos das organizações de VC 
se concentraram em cinco segmentos industriais/tecnologias: biofarmacêutica, 
serviços de suporte para negócios, comunicação e rede de comunicação, equipa-
mentos e dispositivos médicos, e software (LEONEL, 2014). Portanto, é possível 
inferir que VCs concentram investimentos, em geral, em segmentos industriais 
que apresentam altas taxas de crescimento e tecnologias que levam pouco tempo 
para se transformarem em produtos/serviços bem-sucedidos e em empresas que 
oferecem uma saída via IPO ou venda estratégica.

Por fim, ainda há necessidade de compreender melhor as funções de gerencia-
mento realizadas pelas VCs frente às empresas. Supõe-se que as organizações de 
VC adicionam valor às suas empresas investidas, oferecendo mais do que dinhei-
ro. Entretanto, não existem dados confiáveis que atestem a real capacidade das 
organizações de VC de adicionar valor às empresas investidas e alguns agentes 
da indústria afirmam que a capacidade e a qualidade dos conselhos oferecidos 
pelas organizações de VC variam bastante (LEONEL, 2014). Outra característica 
da indústria de VC que não pode ser ignorada é a significativa volatilidade à 
qual as suas operações estão sujeitas. As altas flutuações na captação de recursos 
financeiros pelas organizações de VC indicam que elas convivem com restrições 
significativas e estão sujeitas às oscilações do mercado financeiro que, por sua 
vez, está exposto a especulações e irracionalidade. Investimentos em inovação, 
de perfil incerto e longo prazo, não tendem a combinar com volatilidade em 
mercados financeiros.

Considerações finais

Conforme sugerido por Mary O’Sullivan no Oxford Handbook of Innovation, 
“intellectual exchange between evolutionary economists and financial economists 
seems a better route to an improved understanding of the relationship between fi-
nance and innovation”12 (O’SULLIVAN, 2006, p. 241). O presente capítulo foi um 
esforço neste sentido, ao buscar alinhar o arcabouço teórico de Keynes e Schum-
peter e, a partir de suas similaridades e complementariedades, oferecer argumen-
tos para a discussão do financiamento da inovação. Com base na discussão de 
incerteza e da tomada de decisão, tanto o investimento para Keynes quanto a 
inovação para Schumpeter são os motores do crescimento e do desenvolvimento 
econômico, tendo o sistema financeiro e o crédito como primordiais. Se, por um 
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12. “o intercâmbio intelectual entre economistas evolucionistas e economistas financeiros parece 
ser o melhor caminho para uma melhor compreensão da relação entre finanças e inovação” 
(O’SULLIVAN, 2006, p. 241, tradução nossa).

lado, a decisão de investimento se reveste em incerteza, no caso do investimento 
em inovação, soma-se a incerteza do próprio processo, fazendo-se necessário ali-
nhar essas perspectivas e tratar o financiamento de forma específica ao grau de 
incerteza que permeia as decisões. 

Ademais é preciso adequar as necessidades de financiamento aos estágios de 
desenvolvimento das firmas, alinhando os distintos níveis de incerteza e res-
pectivos montantes financeiros requeridos. Distintos instrumentos financeiros 
existem e têm sido criados para lidar com a problemática do financiamento à 
inovação, sendo alguns específicos a estágios de desenvolvimento das empresas. 
Contudo, arranjos público-privados mais simbióticos são necessários no finan-
ciamento à inovação, em vista do montante expressivo de recursos que preciam 
ser mobilizados. 

Esta agenda de pesquisa precisa avançar na integração das perspectivas micro, 
meso e macroeconômica. A integração entre as abordagens neo-schumpeteriana 
e pós-keynesiana para a discussão do financiamento da inovação é promissora 
(DABIC; CVIJANOVIC, 2011). Outra possibilidade de integração é no âmbito das 
Políticas articulando a Política de Inovação com a Política Financeira (MAZZU-
CATO, 2013). Esta articulação tem o potencial de colaborar não apenas para o 
entendimento das características de agentes e instrumentos financeiros adequa-
dos à inovação, mas também tem a possibilidade de fomentar discussões que em-
basem a geração de novos instrumentos financeiros não somente promotores da 
inovação, mas propulsores do desenvolvimento equilibrado, da sustentabilidade 
e resilientes às instabilidades dos mercados financeiros. O avanço na discussão 
entre tipos de instrumentos financeiros, agentes e grau de incerteza, seja em ter-
mos teóricos ou com o levantamento de evidências empíricas, é fundamental 
para que o financiamento, seja público ou privado, cumpra papel ainda mais 
importante nos processos de inovação.
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Sistemas de Inovação e Desenvolvimento

Marina Szapiro
Marcelo Gerson Pessoa de Matos

José Eduardo Cassiolato

 Introdução

Este capítulo tem por objetivo apresentar a evolução do entendimento sobre 
o processo de inovação a partir da introdução na literatura das ideias de Schum-
peter até o desenvolvimento da abordagem de sistema de inovação. Além disso, 
o capítulo discute as conexões entre a literatura de sistemas de inovação e a lite-
ratura que aborda o tema do desenvolvimento. 

A noção de desenvolvimento utilizada é caracterizada por profundas mudan-
ças estruturais de longo prazo na economia, geradas a partir de descontinuida-
des tecnológicas e rupturas com padrões estabelecidos (CASSIOLATO; LASTRES, 
2005b). Tais descontinuidades afetam e são afetadas pela estrutura produtiva, 
social, política e institucional de cada nação, sendo que cada uma apresenta suas 
especificidades. O processo de desenvolvimento não é linear nem sequencial, 
envolvendo, portanto, especificidades locais em diversas dimensões: política, 
econômica, histórica e cultural. A visão de desenvolvimento analisada neste 
capítulo pressupõe que cada país tem um caminho único de desenvolvimento, 
considerando o seu contexto nacional específico, além disso a definição de polí-
ticas adequadas à promoção do desenvolvimento deve levar em consideração a 
história e as características sociais, políticas, produtivas e institucionais locais. 

Este capítulo contém três seções, além desta introdução e das considerações 
finais. Na seção 2 apresenta-se a evolução do conceito de inovação, partindo das 
ideias de Schumpeter, passando pelo modelo linear de inovação até chegar ao 
desenvolvimento do conceito de inovação. Na subseção 2.1 são apresentados 
os principais estudos empíricos desenvolvidos nas décadas de 1970 e 1980 que 
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contribuíram para superação do modelo linear de inovação e para melhor com-
preensão sobre o processo de inovação. Na subseção 2.2 discutem-se as raízes do 
conceito de sistema nacional de inovação (SNI), a partir da análise da coevolução 
entre o desenvolvimento do conceito de sistema de inovação e as implicações 
de políticas de inovação. Na seção 2 apresentam-se as principais característi-
cas e os diferentes recortes da abordagem de SNI. Inicialmente, argumenta-se 
que a abordagem de SNI não se contrapõe ao processo de aprofundamento do 
processo de globalização, mas, ao contrário, torna-se uma dimensão de análise 
significativamente mais importante. Na subseção 2.1 analisam-se as principais 
consequências do entendimento da inovação como um processo sistêmico e 
interativo. Posteriormente, são discutidas algumas características e principais 
avanços do conceito de SNI, com destaque para a diferenciação entre as perspec-
tivas ampla e restrita da abordagem e para a discussão da importância do papel 
do Estado e das políticas públicas para o desenvolvimento do SNI. Na subseção 
2.2 apresentam-se os desdobramentos conceituais da abordagem de sistemas de 
inovação, explicitando que, embora a abordagem de sistema de inovação tenha 
sido desenvolvida a partir de um recorte nacional, seu principal avanço foi per-
mitir o entendimento da inovação como um processo sistêmico e interativo e, 
portanto, localizado. Esta seção apresenta os principais recortes para sistemas de 
inovação, sugerindo que a escolha do recorte a ser utilizado depende do objeto 
que se pretende analisar. 

Na seção 3 apresentam-se as conexões diretas entre a literatura de sistemas 
de inovação e a literatura que aborda o tema do desenvolvimento, buscando ex-
plorar as principais semelhanças e paralelos entre tais perspectivas. Na subseção 
3.1 são apresentadas as conexões da abordagem de sistema de inovação com a 
escola estruturalista/cepalina e na subseção 3.2 são analisados outros autores que 
utilizam o referencial de sistemas de inovação para análise do processo de desen-
volvimento de países em desenvolvimento. 

Nas considerações finais estão as principais conclusões do capítulo e a indica-
ção de alguns temas que podem compor a agenda de pesquisa futura para análise 
das conexões entre sistema de inovação e processo de desenvolvimento.

1. �Evolução do conceito de inovação: de schumpeter  
à abordagem de sistemas de inovação

Schumpeter é considerado, pelos teóricos da economia da inovação, o prin-
cipal autor responsável pela percepção da inovação como motor da dinâmica 
do sistema econômico capitalista. De fato, esse autor é o primeiro a analisar, de 
forma detalhada, a dinâmica da inovação a partir da: “introdução de novos bens 
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1. Dentre os principais artigos de Schumpeter destaca-se The Instability of Capitalism, de 1928.

de consumo, introdução de novos métodos de produção e comercialização de 
mercadorias, abertura de novos mercados, conquista ou exploração de novas fon-
tes de oferta de matérias-primas ou produtos semiacabados, estabelecimento de 
novas formas de organização industrial que a empresa capitalista cria” (Schum-
peter, 1912; 1939; 1942). 

	 No entanto, como o próprio Schumpeter afirma, alguns autores, prin-
cipalmente Marx, já haviam destacado a importância do progresso técnico na 
dinâmica do sistema econômico. Nesse sentido, Schumpeter e Marx comparti-
lhavam o entendimento de que o capitalismo é um sistema econômico caracte-
rizado por transformações evolucionárias associadas com inovações técnicas e 
organizacionais (Freeman, 1993).

Apesar do reconhecimento da importância de suas obras, que envolvem prin-
cipalmente os livros Teoria do Desenvolvimento Econômico (1912); Business Cy-
cles (1939); e Capitalismo, Socialismo e Democracia (1942), além de um conjunto 
amplo de artigos acadêmicos1, a partir da década de 1960, os autores neo-schum-
peterianos iniciaram uma ampla agenda de pesquisa partindo das ideias princi-
pais de Schumpeter e procuraram avançar no entendimento sobre o processo de 
inovação e suas principais consequências. 

Esta seção analisa a evolução do conceito de inovação na literatura econômi-
ca a partir de dois eixos centrais de análise. O primeiro, apresentado na subse-
ção 1.1, envolve a importância de estudos empíricos na construção de modelos 
analíticos mais adequados à compreensão do processo de inovação. O segundo, 
apresentado na subseção 1.2, discute a coevolução entre o desenvolvimento con-
ceitual do processo de inovação e as implicações de políticas de inovação no âm-
bito da abordagem de SNI. 

1.1 Bases empíricas do conceito de Sistema de Inovação

A partir do final da década de 1960, ocorre um avanço na compreensão da 
inovação, principalmente como resultado da realização de um conjunto de estu-
dos empíricos (CASSIOLATO; LASTRES, 2005b). Até então, concebia-se a inova-
ção como um ato, empreendido pelo empresário individual ou pelo laboratório 
de pesquisa e desenvolvimento (P&D) da grande empresa inovadora, separado da 
invenção, que ficava sob responsabilidade de um inventor ou cientista, e isola-
do da difusão. Nesse sentido, o empreendedor (ou a grande empresa) tinha um 
papel fundamental, cabendo aos consumidores o papel passivo de incorporar as 
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inovações introduzidas em seus hábitos de consumo. Esta interpretação ficou co-
nhecida como Technology Push, e era coerente com a visão de Schumpeter acerca 
da introdução de inovações no sistema econômico. Segundo essa interpretação, 
o processo inovativo era entendido como um processo linear. A inovação ocor-
reria através de estágios sucessivos e independentes de pesquisa básica, pesquisa 
aplicada, desenvolvimento, produção, marketing e difusão. 

Com o avanço da pesquisa sobre as fontes mais importantes de inovação, al-
guns autores, dentre os quais Schmookler (1966) é o mais conhecido, passaram 
a atribuir maior importância às pressões da demanda no direcionamento das 
atividades de P&D. Nesse caso, a identificação dos requerimentos dos clientes 
no mercado (demanda) pelas empresas passou a ser visto como ingrediente fun-
damental para nortear o esforço inovativo. Esta interpretação ficou conhecida 
como demand pull, e, nessa perspectiva, a inovação ocorreria em estágios sucessi-
vos e independentes de atividades de mapeamento e identificação das necessida-
des e requerimentos do mercado, atividades de pesquisa básica, pesquisa aplica-
da, desenvolvimento, produção e comercialização.

O projeto Scientific Activity Predictor from Patterns with Heuristic Origins 
(SAPPHO), coordenado por Chris Freeman na Universidade de SUSSEX e o Yale 
Innovation Survey (YIS), coordenado por Richard Nelson nos Estados Unidos da 
América, além dos trabalhos coordenados por Nathan Rosenberg na Universida-
de de Stanford, permitiram uma melhor compreensão sobre inovação. A partir 
do desenvolvimento desses projetos, a inovação deixou de ser vista como um 
processo de descoberta de novos princípios técnicos e científicos e passou a ser 
entendida como um processo de aprendizado não linear. 

O Projeto SAPPHO, realizado no SPRU no final dos 1960, comparou 50 pares 
de inovações: as que tinham obtido sucesso (definidos como sucesso comercial: 
lucratividade e ampliação de fatia de mercado) com as que foram consideradas 
falhas (inovações que não deram certo, em que foram gastos muitos recursos, 
sem se obter sucesso comercial). Os resultados do SAPPHO (ROTHWELL et al., 
1974) sugeriram que algumas poucas características explicavam as diferenças 
entre inovações que tinham dado resultado positivo e as que tinham falhado. As 
seguintes características merecem destaque:

1) Necessidades dos usuários e formações de redes. Nesse sentido, as inovações 
que falharam eram caracterizadas por falta de comunicação com os usuários, 
enquanto as que tinham tido sucesso se caracterizaram por tentativas explícitas 
de entender as necessidades dos usuários, muitas vezes por meio de processos 
cooperativos e interativos. Posteriormente, diversos autores confirmaram a im-
portância vital dessas ligações para sucesso da inovação, particularmente os tra-
balhos de Lundvall.
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2) Ligações com fontes externas de informação científica e tecnológica. Os 
inovadores que tinham obtido sucesso, apesar de possuírem seu próprio labora-
tório interno de P&D, faziam uso considerável de fontes externas, enquanto os 
insucessos eram caracterizados por falhas de comunicação com redes externas 
de conhecimento.

As outras características mais relevantes para explicar as diferenças entre su-
cesso e falha do esforço inovativo eram: necessidade de integrar P&D, produção, 
design e marketing; existência de atividades de P&D interna; nível hierárquico 
da responsabilidade com a inovação; ligação com a ciência básica (no caso de 
setores de ponta) e ambiente nacional.

Enquanto o SAPPHO centrou sua análise na inovação, a Yale Innovation Sur-
vey, realizada posteriormente nos Estados Unidos da América, representou a 
primeira importante pesquisa empírica sobre o assunto que se centrou na firma 
e no entendimento de suas estratégias para o desenvolvimento de novos produ-
tos e processos. A YIS enfatizou também a importância das atividades de P&D 
da firma, mostrou a importância da engenharia reversa como forma utilizada 
pela grande maioria das empresas norte-americanas para se apropriarem de co-
nhecimentos externos e enfatizou a extrema importância de fontes externas de 
informação para a inovação, principalmente os fluxos de conhecimento entre 
agentes produtivos da mesma cadeia de produção e o papel da universidade, que 
é altamente diferenciado por setor. A YIS destacou ainda que a frequência e a 
intensidade das relações de cooperação das empresas dependem significativa-
mente de áreas científicas, setores de atividade e natureza das inovações.

No mesmo período, uma série de trabalhos capitaneados por Nathan Ro-
senberg na Universidade de Stanford auxiliou no melhor entendimento do pro-
cesso inovativo. Em livros como Perspectives on Technology (1976) e Inside the 
Black Box: Technology and Economics (1982), Rosenberg apresentou uma série 
de estudos sobre a evolução histórica, do ponto de vista tecnológico, de diver-
sos setores (máquinas, ferramenta, aviação, eletrônica, química, madeira, etc.) 
demonstrando as especificidades dos fatores que determinaram o avanço tec-
nológico. Por meio desse trabalho, Rosenberg rejeita as noções de linearidade 
sugeridas tanto pelos modelos neoclássicos quanto pelo esquema schumpeteria-
no: invenção-inovação-difusão. No que se refere aos pontos destacados neste ca-
pítulo, Rosenberg enfatizou o fato de que as inovações, para serem introduzidas 
com sucesso no mercado, invariavelmente necessitavam do que ele denominou 
post-innovation improvements. Esta conclusão contribui para a compreensão do 
equívoco da distinção schumpeteriana entre inovação e difusão e enfatizou a 
importância dos feedbacks de aprendizado entre marketing, produção e desen-
volvimento e entre fontes internas e externas de aprendizado. O ápice destes 
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2. Shariff (2005) destaca que Lundvall e Freeman são responsáveis por uma disputa em torno da 
origem do conceito, no sentido de que cada um costuma dar o crédito da criação do conceito de 
SNI ao outro.

trabalhos é a produção do chamado chain linked model, conhecido como modelo 
Elo de Cadeia (KLINE; ROSENBERG, 1986).

De acordo com Cassiolato e Lastres (2005b), estes estudos empíricos demons-
traram, pela primeira vez, a importância de redes formais e informais de inova-
ção, mesmo que a palavra rede ainda não fosse utilizada. Tais trabalhos represen-
tam, de fato, os pilares sobre os quais a teoria de inovação tem se desenvolvido 
nas últimas décadas. A partir de tais trabalhos, o processo de inovação passou a 
ser entendido como path dependent, específico da localidade e conformado insti-
tucionalmente. Assim, a partir da década de 1970, ampliou-se o entendimento 
da inovação, que passou a ser vista não mais como um ato isolado, mas sim como 
um processo de múltiplas fontes e derivado de complexas interações entre agen-
tes. Um dos subprodutos destas pesquisas foi o Manual de Oslo, explicitamente 
baseado no modelo de inovação Elo de Cadeia e que serve, até hoje, como referên-
cia para todas as tentativas de mensuração dos processos de inovação (OECD, 1992).

A partir do desenvolvimento do debate acerca da inovação, surgiram, na li-
teratura de economia da inovação, diferentes interpretações da inovação como 
um processo não linear e complexo que envolve um conjunto de complexas in-
terações nos níveis local, nacional e mundial entre indivíduos, firmas e outras 
organizações voltadas à busca de novos conhecimentos. Foi nesse contexto que 
surgiu, na literatura, a abordagem de SNI (FREEMAN, 1987; LUNDVALL, 1992; 
NELSON, 1993). Apesar de uma simpática disputa entre os principais autores 
associados ao primeiro uso do conceito em meio acadêmico (SHARIF, 2005),2 os 
principais autores reconhecidos por introduzir na literatura o conceito de SNI 
(Freeman e Lundvall) reconhecem que tal conceito encontra raízes históricas na 
ideia de Friedrich List de Sistema Nacional de Economia Política (1841) (FREE-
MAN, 1995; LUNDVALL, 2007b). Segundo esses autores, os elementos essenciais 
incorporados na abordagem de sistema de inovação estavam presentes no tra-
balho de List, cuja principal preocupação estava relacionada à importância da 
proteção da indústria infante e de um amplo conjunto de políticas públicas de-
senhadas para acelerar ou tornar possível a industrialização e o crescimento eco-
nômico. Seu foco era o processo de desenvolvimento da Alemanha que, naquele 
momento, era vista como um país subdesenvolvido em relação à Inglaterra. 

Os principais pontos destacados em Freeman (1995) sobre as características 
em comum entre o conceito de SNI e o conceito de Sistema Nacional de Econo-
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3. Nesse aspecto, Freeman (1982) destaca uma das principais críticas de List à obra de Adam Smith, 
na medida em que este negligenciava a importância do capital mental, que poderia ser entendido 
como resultado do acúmulo de todas as descobertas, invenções, melhorias e desenvolvimentos de 
uma nação.
4. Para mais detalhes sobre o argumento da indústria infante ver Shafaeddin (2000).

mia Política (1841) podem ser sintetizados em:
A) Reconhecimento de List sobre a interdependência entre investimento tan-

gível e intangível, a partir do entendimento de que a indústria deveria estar liga-
da às instituições formais de ciência e educação.3

B) Reconhecimento da interdependência entre importação de tecnologia es-
trangeira e desenvolvimento técnico doméstico. Nesse ponto, o autor destaca a 
importância da utilização de engenharia reversa nas máquinas-ferramentas im-
portadas da Inglaterra no âmbito dos Institutos de Treinamento Técnico para a 
disseminação de tecnologia pela indústria alemã. 

C) Ênfase no papel do Estado por meio de políticas econômicas de longo pra-
zo e na coordenação do processo de desenvolvimento industrial e tecnológico.  
A maior parte dessas políticas estava orientada para aprendizado e aplicação das 
novas tecnologias e à proteção das indústrias infantes estratégicas.4

1.2 �Coevolução do desenvolvimento do conceito de Sistema  
de Inovação e das implicações de políticas de inovação

Uma das características mais significativas subjacentes à origem do conceito 
de SNI desde os anos 1980 é a coevolução entre a conceituação do processo de 
inovação com o desenho, a experimentação e a prática de políticas de inovação 
(MYTELKA; SMITH, 2002; CASSIOLATO; LASTRES, 2005b). Um fator impor-
tante que explica este fenômeno está relacionado ao fato de que os principais 
avanços conceituais foram realizados a partir do final dos anos 1970 no âmbito 
de algumas organizações internacionais, em especial a OECD, que debatiam as 
razões subjacentes à crise do capitalismo daquele período e as possibilidades de 
sua superação. 

Em particular elas ocorreram no Directorate for Science Technology and Indus-
try (DSTI) da OECD, por meio da formação de um grupo ad hoc de assessoramento 
em Ciência, Tecnologia e Competitividade que contava com François Chesnais 
(do próprio DSTI), Christopher Freeman, Keith Pavitt (ambos ex-integrantes do 
DSTI) e Richard Nelson, entre outros (CASSIOLATO; LASTRES, 2005b). O grupo 
produziu o Technical Change and Economic Policy (OECD, 1980), o primeiro do-
cumento de política desenvolvido por um organismo internacional a desafiar as 
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5. Freeman (1982) não foi publicado pela OECD naquela ocasião por ter sido considerado muito 
provocativo (SHARIFF, 2005), mas foi editado por Lundvall em 2003 como um texto para dis-
cussão da Primeira Conferência do Globelics Innovation System and Development Strategies for the 
Third Millennium. 

interpretações macroeconômicas tradicionais para a crise dos anos 1970 e que 
enfatizou o papel das novas tecnologias em sua eventual superação.

De acordo com Cassiolato e Lastres (2005b), é no início dos anos 1980 que se 
reconhece também nos países avançados que as decisões e as estratégias tecno-
lógicas são dependentes de fatores muito mais amplos, como aqueles relativos a 
setores financeiros, sistemas de educação, e organização do trabalho (sinalizan-
do já uma definição de SNI). 

Para compreender melhor a difusão do conceito de sistema de inovação, é im-
portante destacar que, particularmente Freeman (1982), associa as ideias sobre o 
processo inovativo subjacentes à abordagem ao surgimento do novo paradigma 
tecnológico. Freeman (1982) apresentava o entendimento de que a evolução do 
capitalismo ocorria a partir de ondas de crescimento e depressão de longo prazo, 
e de que era necessária a implementação de iniciativas governamentais para dar 
conta da incerteza. Além disso, apresentava argumentos críticos (e polêmicos 
no âmbito da OECD) em relação aos benefícios do livre comércio para os países 
menos desenvolvidos.5

Como resultado das atividades do grupo do DSTI, em 1988 foi publicada a 
clássica coletânea Technical Change and Economic Theory (DOSI et al., 1988) que 
introduziu na literatura acadêmica a ideia de sistemas de inovação. Posterior-
mente, entre 1988 e 1992, o DSTI implementou o programa TEP (Technology-
-Economy Programme) que teve o efeito de, pela primeira vez, transplantar para 
os documentos de políticas da OECD as novas ideias sobre sistemas de inovação. 
Em particular, no seu documento síntese final, Technology and the Economy: The 
Key Relationships (OECD, 1992), foram introduzidos os conceitos fundamentais 
advindos dos estudos de inovação, em que a inovação passou a ser vista como 
um processo interativo. Vale destacar que um dos objetivos principais deste pro-
grama era contribuir para a integração das políticas de ciência e tecnologia com 
outras políticas governamentais, particularmente as políticas social, econômica, 
industrial, educacional, de mão de obra e de energia (SHARIF, 2005), explicitan-
do uma visão sistêmica nas proposições de políticas.

A coevolução entre o desenvolvimento conceitual sobre o processo de inova-
ção e as implicações de políticas de inovação, associados à abordagem de SNI, é 
explicitada quando se busca a origem do conceito de SNI. Segundo Sharif (2005), 
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a dúvida acerca da origem do conceito, mais especificamente o questionamento 
sobre se o conceito se origina no debate acadêmico ou em documentos da OECD, 
resulta do fato de que alguns dos principais autores responsáveis pela criação e 
difusão do conceito estavam atuando simultaneamente na academia e nas ativi-
dades de proposição e implementação de políticas na OECD. 

2. �Sistemas de inovação: características  
e dimensões de análise

Esta seção discute as principais características e implicações da abordagem de 
SNI para compreensão da dinâmica do processo de inovação, além de apresentar 
o conceito de sistema de inovação em perspectivas restrita e ampla.

De acordo com o apresentado na seção 2, o conceito de SNI difunde-se na lite-
ratura acadêmica no final da década de 1980. Esta difusão coincide justamente 
com o aprofundamento do debate acerca do processo de globalização econômi-
ca, que apresentava importantes implicações do ponto de vista da compreensão 
dos processos de desenvolvimento tecnológico e de inovação. Esta coincidência 
entre o surgimento da abordagem de SNI e do aprofundamento da globalização 
levou à percepção de que se tratava de processos antagônicos e incompatíveis, já 
que algumas das visões difundidas sobre a globalização pressupunham a redução 
da importância das fronteiras entre os países. 

É nesse contexto que se originou um intenso debate relacionado à dicotomia 
entre o espaço global e o espaço local, como esferas de organização e condução 
das atividades produtivas e tecnológicas. Este debate estava associado ao aparen-
te paradoxo relacionado ao aprofundamento da integração entre as economias 
nacionais e o aumento da importância das relações globais nas últimas déca-
das, o que caracteriza o processo de globalização econômica e a crescente impor-
tância do espaço local/nacional. No entanto, embora se reconheça que diversas 
mudanças ocorreram no ambiente econômico internacional, tal dicotomia se 
relaciona, em grande parte, a uma definição equivocada da noção de globaliza-
ção, principalmente do ponto de vista da dimensão tecnológica deste processo 
(SZAPIRO, 2005). 

Segundo Lastres et al. (1999) quando a ideia de globalização econômica se 
associa a imagens de um mundo sem fronteiras, com a predominância de um 
sistema internacional autônomo e socialmente sem raízes, em que os mercados 
de bens e serviços se tornam crescentemente globais, o uso da abordagem de SNI 
se torna aparentemente desnecessário.

No entanto, quando se compreende a globalização como um aprofundamen-
to da integração entre os países, viabilizado pelo uso e difusão das tecnologias de 
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informação e comunicação, e com impactos significativos na organização e dis-
tribuição da produção, a abordagem de sistema de inovação deixa de ser contra-
ditória e se torna um instrumental analítico extremamente importante. Nesse 
sentido, Cassiolato e Lastres (2005b) afirmam que o desenvolvimento da aborda-
gem de sistema de inovação reforçou o foco no caráter localizado (e nacional) da 
geração, assimilação e difusão da inovação em oposição à ideia simplista de um 
suposto mundo sem fronteiras, em que a tecnologia pode ser gerada em qualquer 
local e facilmente difundida para as diferentes partes do globo.

O aumento da relevância dos processos locais de geração, assimilação e di-
fusão da inovação está associado ao crescimento da importância da dimensão 
tácita do conhecimento. Neste aspecto, argumenta-se que, muito embora a globa-
lização tenha aprofundado as trocas de conhecimento codificado, a importância 
do conhecimento tácito para o processo de inovação se ampliou, aumentando as-
sim a importância dos processos locais de interação e geração de conhecimento. 
É a partir do reconhecimento das especificidades e da relevância das fronteiras 
entre as economias nacionais e as diferentes localidades, além da importância 
da inovação como um processo sistêmico para a compreensão da dinâmica eco-
nômica e social, que a abordagem de SNI ganhou destaque na academia e em 
organizações de política.

2.1 �Principais características e avanços da abordagem  
de Sistemas de Inovação 

Conforme já destacado, a abordagem de SNI avança significativamente no 
entendimento do processo de inovação. Tal processo passa a se constituir num 
processo de aprendizado não linear que resulta de complexas interações nos ní-
veis local, nacional e mundial entre indivíduos, firmas e outras organizações 
voltadas à busca de novos conhecimentos. Os processos de inovação são mar-
cados por mecanismos de feedback e relações de interação envolvendo ciência, 
tecnologia, aprendizado, produção, políticas e demanda. O processo de inovação 
é gradual e envolve aspectos cumulativos dependendo, portanto, de inovações 
que ocorreram no passado. A inovação resulta da combinação de possibilidades 
e componentes preexistentes e reflete conhecimentos combinados de novas ma-
neiras, constituindo-se assim num fenômeno path dependent.

A busca por inovações envolve um alto grau de incerteza, que decorre do fato 
de que a solução de problemas e as consequências das resoluções encontradas 
são desconhecidas a priori (LEMOS, 1999). Em virtude da complexidade e da 
incerteza inerentes ao processo de inovação, as firmas, apesar de serem o princi-
pal local do processo, quase nunca inovam sozinhas: elas interagem com outras 

Capítulo 13  Sistemas de Inovação e Desenvolvimento



333

6. Para uma discussão mais detalhada sobre as diferenças entre a abordagem ampla e restrita de 
sistema de inovação ver capítulo 14.

organizações para adquirir, desenvolver e trocar vários tipos de conhecimentos, 
informações e outros recursos. Ou seja, para inovar, elas utilizam fontes internas 
e externas de conhecimento. Além disso, a firma é vista como uma organização 
inserida em ambientes socioeconômicos e políticos que refletem trajetórias espe-
cíficas (CASSIOLATO; LASTRES, 2005b).

Nesse sentido, a ideia básica do conceito de sistemas de inovação é que o de-
sempenho inovativo depende não apenas do desempenho de empresas e organi-
zações de ensino e pesquisa, mas também de como elas interagem entre si e com 
vários outros atores, e como as instituições – inclusive as políticas – afetam o 
desenvolvimento dos sistemas (CASSIOLATO; LASTRES, 2005b). 

Nesse ponto, cabe chamar atenção para duas diferentes delimitações encon-
tradas na literatura de SNI: as perspectivas restrita e ampla de sistemas de inova-
ção. Neste capítulo, utiliza-se a perspectiva ampla.6 

A visão ampla de sistema de inovação, associada a Freeman (1987) e Lundvall 
(1985; 1992), abarca, além de todas as instituições relacionadas diretamente ao 
desenvolvimento de ciência, tecnologia e inovação, outras dimensões e políticas 
externas à infraestrutura de ciência e tecnologia. Nesse caso, o sistema de produ-
ção, o sistema financeiro e o sistema de marketing, além das políticas públicas 
que afetam direta ou indiretamente a capacitação inovativa, são considerados 
dimensões importantes para análise de sistemas de inovação.

Em um dos primeiros trabalhos sobre SNI, Freeman (1982) argumentou, por 
um lado, que o desempenho macroeconômico dos países está fortemente ligado 
à sua capacidade de inovação e, por outro, que fatores mais amplos e que ex-
trapolam a infraestrutura de ciência e tecnologia influenciavam o desempenho 
inovativo das empresas. Além disso, tais trabalhos enfatizaram a importância 
do governo na promoção de uma abordagem articulada e coerente para indús-
tria, ciência, tecnologia e inovação. Em seu livro sobre o Japão, Freeman (1987) 
considera o papel das empresas, do sistema educacional, das organizações de pes-
quisa, das políticas públicas voltadas direta e indiretamente para a inovação, e 
de outros atores e instituições que influenciam a aquisição, utilização e difusão 
de inovações naquele país. Lundvall (2007) defende uma abordagem ampla do 
sistema de inovação, destacando a importância de serem consideradas as insti-
tuições e as organizações que contribuem para o processo de criação de compe-
tências no mercado de trabalho, no sistema educacional e em outras esferas que 
extrapolam a infraestrutura de ciência e tecnologia. Segundo ele, só a utilização 
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de uma perspectiva ampla de sistema de inovação permite fazer a ponte entre a 
capacidade de inovação e o crescimento e desenvolvimento econômicos, que é 
um dos objetivos da abordagem de SNI.

Além disso, a visão ampla de sistema de inovação incorpora, em sua análise, 
questões associadas à própria história e cultura locais, já que estas são dimensões 
relevantes para compreensão da constituição e evolução da estrutura produtiva 
e do arcabouço institucional dos diversos países, regiões e localidades. As condi-
ções macroeconômicas e a estrutura da demanda, composta pelos consumidores 
finais e pelas organizações do setor público, são componentes extremamente 
importantes para análise de sistemas nacionais de inovação em sua concepção 
ampla. 

O conceito amplo de SNI definido como rede de instituições dos setores pú-
blico e privado cujas atividades e interações iniciam, importam, modificam e 
difundem novas tecnologias (FREEMAN, 1987) traz implicações extremamente 
relevantes para a compreensão dos processos de geração e difusão de novas tec-
nologias no âmbito dos países. A capacidade inovativa de um país ou região é 
vista como resultado das relações entre os atores econômicos, políticos e sociais, 
e reflete condições culturais e institucionais próprias. Nesse aspecto, destaca-se 
a importância da influência das instituições que oferecem incentivos ou restri-
ções para a inovação, tais como leis, regulações, normas culturais, regras sociais 
e padrões técnicos. 

O entendimento de que o processo de inovação resulta de interações entre 
as firmas e vários outros tipos de organizações (laboratórios públicos e priva-
dos de P&D, universidades, governos, etc.) no âmbito de contextos institucionais 
diversos destaca um dos principais avanços da abordagem de SNI. Os atores e 
as características do contexto que desenvolvem inovações são elementos de um 
sistema de criação e uso de conhecimento com objetivos econômicos, que apre-
sentam significativas diferenças de um país para outro. São estas diferenças que 
caracterizarão a diversidade de sistemas nacionais de inovação. Nesse caso, cada 
SNI deve ser entendido de acordo com suas peculiaridades e sua inserção no con-
texto internacional, para que se avalie qual deve ser a estratégia mais apropriada 
ao seu desenvolvimento.

De acordo com Cassiolato e Lastres (2005b), outro avanço fundamental da 
abordagem de SIN está relacionado ao entendimento de que o conceito de inova-
ção não se restringe a processos de mudanças radicais na fronteira tecnológica, 
realizados majoritariamente por grandes empresas por meio de seus esforços de 
P&D, ou em setores considerados de alta tecnologia. Como consequência desta 
percepção, a inovação deixa de ser um resultado direto das atividades formais de 
P&D, e passa a ser definida de modo mais amplo como novas formas de produzir 
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bens e serviços novos para as empresas, independentemente do fato de serem 
novos, ou não, para os seus competidores – domésticos ou estrangeiros.

Essa compreensão sobre o processo de inovação traz implicações significa-
tivas principalmente para os países menos desenvolvidos. Quando a inovação 
é entendida como uma nova forma de produzir bens e serviços que não está 
necessariamente ligada às atividades de P&D ou às grandes empresas multina-
cionais, novas oportunidades para pequenas e médias empresas e para empresas 
pertencentes a setores menos intensivos em tecnologias (associados às indústrias 
tradicionais) passam a ser consideradas no âmbito de uma estratégia nacional de 
inovação. 

Outro avanço de extrema importância é associado à ideia de que a aquisição 
de tecnologia do exterior pode substituir os esforços voltados ao desenvolvimen-
to inovativo local. Quando se considera a inovação como um processo interati-
vo, cumulativo e específico a determinado local, região ou país, conclui-se que o 
acesso a tecnologias estrangeiras ou incorporadas em produtos comercializados 
localmente não pode substituir os esforços locais voltados à geração, uso e difusão 
de novas tecnologias. Ao contrário, como afirmam Cassiolato e Lastres (2005b), 
é necessário muito conhecimento para poder interpretar as informações, sele-
cionar, comprar (ou copiar), transformar e internalizar a tecnologia importada.

A importância atribuída às políticas públicas voltadas direta ou indiretamen-
te a sistemas de inovação destaca-se como um dos principais avanços da aborda-
gem de SNI. Mais especificamente, esta abordagem destaca o papel das políticas 
que afetam direta e indiretamente o processo de inovação como elementos-cha-
ve que interagem com os outros atores e contribuem para determinar o desem-
penho e a capacidade inovativa das empresas. 

Nesse sentido, Szapiro, Vargas e Cassiolato (2016) destacam que a abordagem 
de SNI contribui para uma nova compreensão do papel e da importância da po-
lítica de inovação. As políticas de inovação se constituem em um subsistema do 
sistema de inovação, e o Estado se revela um ator crucial porque detém a capaci-
dade de transformar o ambiente competitivo, fornecendo condições favoráveis 
às estratégias inovadoras das firmas (GADELHA, 2001).

Além de destacar a importância das políticas públicas voltadas à inovação, 
a abordagem de SNI incorpora o entendimento de que os instrumentos de po-
lítica de apoio a infraestrutura científica e tecnológica e de financiamento das 
atividades de pesquisa e de desenvolvimento não são suficientes para levar ao 
desenvolvimento da capacidade inovativa de um país. Esta percepção é resulta-
do direto da compreensão da inovação como um processo não linear, que não 
resulta exclusivamente das atividades de P&D. Assim, uma política de inovação 
adequada à abordagem de sistema de inovação deve considerar as articulações 
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7. Cassiolato e Lastres (1999); Diniz (2001); Breschi e Lissoni (2001).
8. Cooke (2001); Asheim et al. (2003); Doloreux (2002).

entre os diversos subsistemas e entre os diversos instrumentos de apoio diretos 
e indiretos à inovação, como apoio e financiamento ao desenvolvimento da in-
fraestrutura de P&D, apoio e financiamento das atividades inovativas, política 
de compras pública, instrumentos de regulação setorial, apoio e financiamento 
ao desenvolvimento de atores coletivos, etc.

2.2 Diferentes recortes dos Sistemas de Inovação

Apesar de os primeiros trabalhos acadêmicos e os relatórios de política utili-
zando a abordagem de sistemas de inovação apresentarem um recorte nacional 
(FREEMAN, 1987), sua origem se encontra na concepção da inovação como um 
processo localizado. A dimensão nacional naturalmente se candidatou como 
unidade lógica para análise sistêmica, dado o conjunto de aspectos constituídos 
em trajetórias históricas particulares e compartilhados por todos os agentes em 
uma nação, tais como: arcabouço institucional; sistemas educacionais e de ciên-
cia e tecnologia; bases socioculturais, com destaque para a língua (na maioria 
dos países); estruturas de capital; quadro político e papel estratégico das políticas 
industrial e de CTI nacionais, entre outros. Entretanto, é no território compreen-
dido como espaço cognitivo em que ocorrem os processos interativos e coopera-
tivos que levam à inovação, que se centra a abordagem. Portanto, dependendo do 
objeto que se pretende analisar, outras dimensões são mais adequadas. 

O primeiro conjunto de dimensões a ser enfatizado se refere, precisamente às 
baseadas nas diferentes camadas territoriais, além da nacional. Neste sentido as 
ideias de Sistemas Locais de Inovação (SLI),7 de Sistemas Regionais de Inovação 
(SRI)8 e de Sistemas Supranacionais de Inovação têm sido objeto de atenção.

Todas estas dimensões partem da noção central do conceito neo-schumpe-
teriano de inovação de que esta, além de ser um processo localizado, é funda-
mentalmente social e enraizado culturalmente. Assim, especificidades sociais, 
culturais e naturais conferem características diferentes às formas de organização 
dos processos produtivos e das interações.

Esta diferenciação ocorre, também, a partir da evolução histórica dos diferen-
tes processos e instituições fundamentais para a inovação sistêmica, tais como as 
competências construídas na capacitação: ensino, pesquisa básica e aplicada, etc. 
Essas competências variam entre os diferentes locais e explicam as heterogenei-
dades da infraestrutura educacional, científica e tecnológica.
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9. Storper (1997); Malmberg e Maskell (1997).
10. Marshall criou o conceito de distrito industrial para se referir à concentração espacial de 
pequenas firmas voltadas para a manufatura de produtos específicos na Inglaterra do período. 
Apesar das limitações de economia de escala de tais distritos, tendo em vista seus reduzidos custos 
de transação e suas expressivas economias externas, Marshall caracterizou os distritos industri-
ais ingleses da época como a ilustração mais eficiente do capitalismo (FREEMAN, 1999). Outros  
esforços recentes de explicar os condicionantes sociais e institucionais da dinâmica e competi-
tividade regional/local têm levado ao desenvolvimento de diferentes conceitos parcialmente 
análogos, tais como Clusters (PORTER, 1998), Milieu Innovateur (CREVOISIER; CAMAGNI, 2001;  
MAILLAT, 1998), Learning Regions (MORGAN, 1997; FLORIDA, 1995), polos e parques  
científicos e tecnológicos e rede de empresas.

A estas se somam heterogeneidades estruturais da base produtiva, também 
resultado da evolução de processos históricos. Por exemplo, dentro de um país 
ou região, coexistem estruturas produtivas com graus distintos de organização, 
domínio tecnológico e dinamismo. Este aspecto se mostra mais marcante em 
países menos desenvolvidos, conforme explicitam autores de tradição teórica es-
truturalista (FURTADO, 1964).

Com relação à dimensão territorial, deve-se salientar que esta perspectiva 
converge com uma tradição na geografia econômica que analisa os condicionan-
tes dos espaços locais ou regionais para a organização dos processos produtivos 
e inovativos e as economias externas decorrentes da proximidade.9 Ambas as 
correntes se inspiram nas contribuições clássicas de Alfred Marshall sobre os 
Distritos Industriais ingleses.10 Estes referenciais partem da observação de que 
os processos inovativos são essencialmente coletivos e sociais, sendo, portanto, 
dinamizados pelas interações diretas entre os agentes. 

No Brasil, difundiu-se o referencial analítico de Arranjos e Sistemas Produti-
vos e Inovativos Locais (ASPILs), desenvolvido pela RedeSist em finais da década 
de 1990. Este referencial se disseminou rapidamente na esfera das organizações 
de implementação de políticas de produção e inovação a partir do conceito de 
Arranjos Produtivos Locais (APLs). A substituição de sistemas por arranjos vai 
ao encontro da percepção da prevalência de sistemas fragmentados e desestrutu-
rados no tecido produtivo brasileiro. A supressão do termo inovativo não retira 
a importância do foco nos processos sistêmicos de produção, de construção de 
capacidades e de inovação. 

O conceito de ASPILs representa fundamentalmente um quadro de referên-
cia, a partir do qual se busca compreender os processos de geração, difusão e 
uso de conhecimentos e da dinâmica produtiva e inovativa. O enfoque abrange 
conjuntos de atores econômicos, políticos e sociais com distintas dinâmicas e 
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trajetórias, desde as mais intensivas em conhecimentos até aquelas que utilizam 
conhecimentos endógenos ou tradicionais, e de diferentes portes e funções, ori-
ginários dos setores primário, secundário e terciário, operando local, nacional ou 
internacionalmente.

As abordagens que analisam os sistemas de inovação na esfera regional ou 
local se notabilizam por Cassiolato e Lastres (1999):
• Focalizar as inter-relações entre diferentes atores, setores, dimensões e atividades;
• Cobrir o espaço em que ocorre o aprendizado, são criadas as capacitações produ-
tivas e inovativas e fluem os conhecimentos e particularmente os tácitos;
• Estabelecer uma ponte entre o território e as atividades econômicas;
• Representar o nível em que as políticas de promoção do aprendizado e criação 
de capacitações produtivas e inovativas podem ser mais efetivas.

Além da dimensão territorial, outro recorte analítico tem sido muito utiliza-
do na abordagem de sistemas de inovação: o setorial. Este recorte se desenvolve 
a partir de alguns aspectos relacionados à conceituação do processo de inovação 
oriundos da contribuição seminal de Nelson e Winter (1982). Em primeiro lu-
gar, os processos sistêmicos de inovação diferem segundo os distintos regimes 
tecnológicos – diferentes áreas tecnológicas podem diferir em termos de oportu-
nidades inovativas, da capacidade dos agentes se apropriarem dos resultados de 
seus esforços inovativos, das condições de cumulatividade dos esforços de busca 
inovativa dos agentes e das características inerentes às bases de conhecimento 
(NELSON; WINTER, 1982; MALERBA; ORSENIGO, 1997).

Na mesma direção, diferentes características da organização industrial afe-
tam os processos de inovação de forma diferenciada. Distintos padrões de con-
corrência – características técnicas – da estrutura de capital, das escalas de pro-
dução e tamanho das empresas, da organização das redes produtivas (ou redes de 
valor), da demanda, entre outros, conformam padrões de concorrência distintos 
em diferentes indústrias ou setores (DOSI, 1982; POSSAS, 1985; KUPFER, 1992).

Estes dois aspectos explicitam características e dinâmicas próprias dos proces-
sos de busca, introdução e difusão de inovações em diferentes atividades produ-
tivas, dando origem à ideia de Sistema Setorial de Inovação (SSI) (MALERBA, 2002). 

Cabe destacar, por fim, outras abordagens que têm sido desenvolvidas a partir 
do referencial geral de sistemas de inovação. Dentre elas destacam-se as aborda-
gens focadas em sistemas de inovação tecnológicos e redes (HUGHES, 1983;1990; 
CARLSSON; STANKIEWICZ, 1995; HÅKANSSON, 1990). Estas abordagens to-
mam como ponto de referência o conjunto de atores e funções envolvidos na 
evolução de uma área tecnológica ou conjunto de tecnologias interconectadas, e 
exploram, em detalhe, as relações cooperativas que se estabelecem em rede.
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3. Desenvolvimento e sistemas de inovação

Conforme discutido na seção 2, o desenvolvimento da literatura de sistemas 
de inovação contou com contribuições fundamentais de autores de países desen-
volvidos e com a difusão de ideias através da OECD. Contudo, esta não deve ser 
vista como uma literatura desconectada do pensamento gerado nos países em 
desenvolvimento. Em primeiro lugar, a literatura de sistemas de inovação con-
tou com contribuições importantes de correntes de pensamento originadas em 
países em desenvolvimento, o que resulta em muitos pontos de convergência. 
Particularmente, as conexões com a escola estruturalista/cepalina são exploradas 
na subseção 3.1. Em segundo lugar, um amplo conjunto de autores tem se apro-
priado do referencial de sistemas de inovação e explorado as implicações concei-
tuais e normativas de sua aplicação à realidade de países em desenvolvimento. 
Os principais aspectos resultantes deste esforço são discutidos na subseção 3.2.

3.1 �Convergência entre as literaturas de inovação e Sistemas  
de Inovação e a escola estruturalista/cepalina sobre  
desenvolvimento

A literatura de sistemas de inovação reconhece que alguns dos seus pilares 
conceituais mais importantes estão enraizados na discussão de desenvolvimento 
(FREEMAN, 1982; JOHNSON; EDQUIST; LUNDVALL, 2003). Em outro texto 
(CASSIOLATO; LASTRES, 2008), sugerimos que existem amplas conexões entre 
a literatura neo-schumpeteriana de sistemas de inovação e o estruturalismo lati-
no-americano, as quais estão resumidas nos seguintes pontos:

	
A) Relevância do progresso técnico (inovação) para o desenvolvimento

Os fundamentos de ambas as escolas coincidem com a tradição da abordagem 
da realidade econômica cujo foco principal é a produção em vez das trocas como 
na visão clássica, dos fisiocratas (REINERT; REINERT, 2003). Esta tradição, cujas 
raízes podem ser encontradas na Itália renascentista, Serra (1613) sugere que a 
riqueza se origina de fontes imateriais, fundamentalmente a criatividade (o co-
nhecimento), e que a acumulação de ativos ocorre com a incorporação de novas 
tecnologias – inovação – que alteram o estoque de conhecimento.

É a partir da ênfase inicial no conhecimento e nos retornos crescentes a ele 
associados que se pode descrever mecanismos positivos de retroalimentação na 
economia, levando a ciclos virtuosos de desenvolvimento num sistema nacional. 

Portanto, para ambas as visões, os processos de desenvolvimento econômico 
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são caracterizados por profundas mudanças estruturais na economia, a partir de 
descontinuidades tecnológicas que afetam, e também são afetadas, pela estrutura 
produtiva, social, política e institucional de cada nação, cada uma apresentando 
suas especificidades. Furtado (1961) estabeleceu uma relação direta entre desen-
volvimento econômico e inovação tecnológica, apontando que o crescimento 
das economias avançadas foi baseado na acumulação de novos conhecimentos 
científicos e na aplicação desses conhecimentos para resolver problemas práti-
cos. Como apontado por Furtado (1961), o início desse processo ocorreu nos paí-
ses que foram capazes de se industrializar e criar progresso técnico em primeiro 
lugar, e a acumulação rápida possibilitada por este processo tornou-se o motor 
básico do sistema capitalista. Por esta razão, há uma interdependência estreita 
entre a evolução da tecnologia nos países industrializados e as condições históri-
cas em que tal evolução foi possível.

B) Preeminência de fatores não econômicos
A escola estruturalista latino-americana sublinha a importância dos fatores 

não econômicos para evolução e desempenho dos países. Destacam-se os aspec-
tos institucionais, sociais e culturais. Como o comportamento das variáveis ​​eco-
nômicas depende desses fatores – que são definidos e evoluem em um contexto 
histórico específico – é bastante difícil isolar o estudo dos fenômenos econômi-
cos de seu quadro de referência histórico (FURTADO, 2002). As estruturas social 
e econômica periféricas determinaram formas específicas nas quais se dão a mu-
dança estrutural (industrialização durante os anos 1950 e 1960) e o progresso 
técnico. Disso decorrem resultados diferentes daqueles verificados nos países de-
senvolvidos (FURTADO, 1961; BIELSCHOWSKY, 2000; RODRIGUEZ, 2001). Na 
literatura neo-schumpeteriana, o desenvolvimento econômico é visto como um 
fenômeno sistêmico, gerado e sustentado não apenas por relações interempresas, 
mas, mais importante, por uma complexa rede de relações interinstitucionais. 
Inovação é um processo eminentemente social (FREEMAN, 1995). Portanto, o 
desenvolvimento – resultante da introdução e difusão de novas tecnologias – 
pode ser considerado um resultado de trajetórias cumulativas, historicamente 
construídas a partir de especificidades institucionais, e de padrões de especiali-
zação inerentes a um determinado país, região ou setor.

C) Assimetrias e o caráter dual do desenvolvimento econômico e tecnológico 
internacional

A tradição estruturalista dedica especial atenção ao papel desempenhado pela 
inovação e pela difusão tecnológica no processo histórico de formação de hierar-
quias entre regiões e países. De acordo com Prebisch (1949), o núcleo industrial 
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foi formado a partir da difusão irregular e lenta do progresso técnico, em que 
apenas uma pequena parte da população mundial se beneficiou dessas novas for-
mas de produção. Portanto, em torno desse núcleo, foi formada a periferia do sis-
tema capitalista. A coexistência de um centro, comandando o desenvolvimento 
tecnológico, e de uma vasta e heterogênea periferia marginal ao sistema, está na 
base da concentração de renda em nível mundial. Isso descarta qualquer ideia de 
desenvolvimento como um processo de catch up com países atrasados seguindo 
as mesmas etapas do desenvolvimento dos países avançados. Segundo Furtado 
(1961), não há uma tendência inevitável no sentido de uma passagem de um 
determinado estágio de progresso para outro supostamente superior. Observa-se 
uma dualização do sistema capitalista, no qual é gerado, ao mesmo tempo, o de-
senvolvimento sistêmico e virtuoso e o subdesenvolvimento vicioso.

Alguns autores (REINERT,1996; MYRDAL, 1968) argumentam que esta dua-
lização da economia mundial após o advento da revolução industrial está no cer-
ne do sistema dinâmico de Schumpeter, quando ele aponta o papel de retornos 
crescentes históricos. Nesse sentido, Schumpeter dá suporte à visão de sistema 
que produz um crescimento desigual e uma distribuição desigual dos ganhos 
do progresso técnico. Ele destaca dois mecanismos principais que criam distri-
buição desigual dos ganhos da mudança técnica: avanço extremamente desigual 
da fronteira tecnológica concentrada no centro, e ganhos da mudança técnica 
que são em grande parte apropriados por poucos atores com significativo po-
der de mercado (REINERT, 1996). Estas assimetrias têm importantes conotações 
geopolíticas, e se dão com os países desenvolvidos se concentrando em avanços 
na fronteira tecnológica – se especializando na produção e distribuição de bens 
e serviços sofisticados – e com os países subdesenvolvidos se especializando em 
atividades de baixa produtividade. Um corolário dos círculos virtuosos de desen-
volvimento são os círculos viciosos de subdesenvolvimento (MYRDAL, 1968).

Disso decorre a proposição estruturalista de que se rompa com um padrão de 
especialização baseado na produção e exportação de bens primários, avançando 
em direção à incorporação na região dos benefícios da segunda revolução indus-
trial. Neste sentido, a ênfase na industrialização como elemento propulsor do 
desenvolvimento na região, dada por autores como Furtado e Presbisch em seu 
tempo, é precisamente a mesma atribuída às novas tecnologias da informação e 
comunicação na literatura de sistemas de inovação (FREEMAN, 1988).

D) Assimetrias de aprendizagem
A literatura de sistemas de inovação ressalta que o processo de dualização 

entre as nações não é determinado apenas pelo fosso tecnológico, mas princi-
palmente pelas dificuldades em acessar a informação e o conhecimento e pela 
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constante ampliação da fronteira tecnológica. Assim, mais grave do que as as-
simetrias tecnológicas são as assimetrias de conhecimento e aprendizagem, di-
ficultando substancialmente o acesso, a compreensão, a absorção, o domínio, o 
uso, e a difusão do conhecimento. No entanto, mesmo quando o acesso às novas 
tecnologias se torna possível, na maioria das vezes, elas não são adequadas à rea-
lidade de países subdesenvolvidos e/ou esses países não dispõem de um conjun-
to de conhecimentos suficientes para fazer um uso adequado delas. Isso ocorre 
porque o processo de aprendizagem depende da existência de capacidades ino-
vadoras e produtivas que nem sempre estão disponíveis. Arocena e Sutz (2003) 
argumentam que há uma brecha de aprendizagem (learning devide) que constitui 
o principal problema do subdesenvolvimento hoje em dia.

De forma complementar, Tavares (1972, p. 50) ressalta que:

Os países subdesenvolvidos importam uma tecnologia que foi concebida pelas economias 
líderes de acordo com as suas constelações de recursos totalmente diversas das nossas. A ne-
cessidade de importar essa tecnologia estaria dada pela impossibilidade de criarmos técni-
cas novas mais adequadas às nossas condições peculiares. 

Para Prebisch (1949), o problema da produtividade nos países periféricos, mais 
do que ligada à escassez de poupança para investimentos em tecnologia e bens 
de capital, está relacionada com a “capacidade de homens que sabem aproveitar 
eficientemente esses bens nas diversas fases do processo produtivo”(p.175). Fur-
tado concluiu que “é possível industrializar e crescer sem romper com a estru-
tura de dependência e dominação que perpetua o subdesenvolvimento” (TAVA-
RES, 2001). Isto é, o núcleo industrial pode se desenvolver em um país periférico, 
utilizando inovações tecnológicas que permitem aproximar-se da estrutura de 
custos e preços dos países exportadores de manufaturas, mas que não permitem 
uma rápida transformação da estrutura econômica, pela absorção do setor de 
subsistência (FURTADO, 1961). 

E) Importância de políticas públicas para a mudança estrutural
Como discutido, a abordagem de sistemas de inovação considera que as po-

líticas públicas são parte inerente do próprio sistema, constituindo-se num sub-
sistema. 

Conforme destacam autores como Freeman e Perez, o desenvolvimento eco-
nômico avança em ondas longas – os paradigmas tecnoeconômicos –, sendo as 
revoluções tecnológicas a origem de novos paradigmas ou ciclos econômicos 
(FREEMAN, 1987; PEREZ, 1983; 1985; 1988; 1989, FREEMAN; PEREZ, 1988). 
Esta perspectiva elabora sobre a teoria de Schumpeter de longos ciclos de de-
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senvolvimento econômico e intensos processos de destruição criadora. Portanto, 
mudanças no paradigma tecnoeconômico são essenciais para explicar os perío-
dos de crescimento econômico e de crise. A partir desta visão, a literatura de 
sistemas e inovação destaca que as políticas públicas são particularmente rele-
vantes durante o advento e a difusão de um novo paradigma tecnoeconômico. A 
intervenção do Estado é essencial para internalizar os benefícios do novo para-
digma e minimizar seus custos.

A abordagem estruturalista apresenta uma visão similar. Presbisch (1949) 
destaca a industrialização e a endogeneização do progresso técnico como as fer-
ramentas mais poderosas para o desenvolvimento e ressalta a necessidade de po-
líticas para induzir este processo. De acordo com Bielschowsky (2000), Prebisch 
justificava o protecionismo indicando que, mesmo se a produção industrial for 
menos eficiente na periferia do que no centro, nos países periféricos o esforço de 
industrialização é necessário já que a produção industrial deve ser mais eficiente 
do que a produção agrícola. Novos investimentos devem ser liderados pelo Es-
tado, dadas as dificuldades para a acumulação de capital, decorrentes dos baixos 
níveis de poupança interna. Furtado (1961) inclui na agenda política da tradição 
estruturalista questões importantes, como a forma de lidar com a heterogeneida-
de e a pobreza. Estes temas foram posteriormente incorporados por Perez (1989) 
na literatura de sistemas de inovação.

Quadro 1 – Pontos de convergência de escolas de pensamento sobre desenvolvimento

Sistemas de Inovação
Estruturalismo

Latino-americano

Progresso técnico 
(inovação) e 

desenvolvimento

Inovação como motor do capitalismo, 
transformando estruturas produtivas, 

tecnologias e instituições

Industrialização, progresso técnico 
e acumulação na raiz da dinâmica 

capitalista

Fatores não 
econômicos

Relações sistêmicas em rede de relações 
interinstitucionais. 

Trajetórias históricas cumulativas

Fatores sociais e institucionais 
influenciam trajetórias históricas

 de países

Caráter dual 
do desenvolvimento

Círculos virtuosos de desenvolvimento e 
círculos viciosos de subdesenvolvimento

Dualização do sistema capitalista: 
centro e periferia; desenvolvimento 

e subdesenvolvimento

Assimetrias 
de aprendizagem

“Brecha de aprendizagem” 
(learningdevide)

Uso de tecnologias adequadas 
aos países avançados

Limitações intelectuais para aproveitar 
avanços tecnológicos

Importância 
de políticas públicas

Internalizar os benefícios de novo 
paradigma tecnoeconômico 

e minimizar seus custos

Ruptura com subdesenvolvimento; 
indução de mudança estrutural para 

endogeneização do progresso técnico

Fonte: Adaptado de Cassiolato e Lastres (2008).
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3.2 �Implicações para análise de Sistemas de Inovação nos países 
em desenvolvimento

Um conjunto crescente de estudos tem aplicado o referencial de sistemas de 
inovação para análise de temas relacionados ao desenvolvimento. Estes estudos 
partem das características dos países e discutem desafios específicos, oportuni-
dades e obstáculos ao seu desenvolvimento. Eles oferecem importantes contri-
buições para o enriquecimento da teoria, ressaltando aspectos que provaram ser 
especialmente relevantes para os países menos desenvolvidos. Destacam-se os 
seguintes pontos:

A) Conhecimento, aprendizagem e inovação
Estudos com foco em países, regiões e localidades menos desenvolvidos desta-

cam os esforços de aprendizagem e de inovação em todos os tipos de organizações, 
mesmo as distantes da fronteira tecnológica. Um amplo conjunto de estudos sobre 
setores tradicionais, como confecções, móveis e agricultura explicitam que, em uma 
perspectiva de desenvolvimento, não apenas conhecimento e processos de inova-
ção com amplos impactos são relevantes. Especialmente, considerando os países 
com pouco dinamismo econômico, centrados em atividades tradicionais, qualquer 
pequena transformação em processos de produção, em aspectos organizacionais, 
na variedade de produtos ou em fatores que possibilitem o acesso a novos mercados 
pode ter um impacto considerável. Tais inovações modestas, comumente negligen-
ciadas ou ignoradas em indicadores oficiais de C&T, se traduzem em aumentos 
substanciais da capacidade de produzir e competir de forma sustentada, gerando 
renda, empregos e melhorando os padrões de vida. Esta perspectiva contribui para 
a incorporação na literatura de sistemas de inovação com visão abrangente de ino-
vação, conforme destacado na subseção 3.1. Passa-se a considerar como inovação 
qualquer elemento de novidade, mesmo que seja novo apenas para o agente que o 
introduz (MYTELKA, 1993; CASSIOLATO; LASTRES; MACIEL, 2003; GU, 2003). 
Esta perspectiva tem balizado a atenção recente atribuída a inovações frugais (fru-
gal innovations, grass roots innovations, below the radar innovation).

Muitas dessas inovações incorporam conhecimentos que não estão direta-
mente ligados à educação formal e ao sistema de C&T. Muitas vezes, importan-
tes mudanças e elementos-chave para o uso sustentado de recursos limitados 
derivam de conhecimento enraizado em um determinado território e que se re-
fere a condições específicas e a hábitos e práticas culturais. Essa percepção deu 
origem a consideráveis esforços de pesquisa com foco no uso de conhecimento 
local (indigenous knowldege) ou conhecimento tradicional e sua articulação com 
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11. Muchie (2007) e Adeoti e Adeoti (2010), por exemplo, discutem a importância de tais conheci-
mentos para a transformação das estruturas agrícolas na África.

o conhecimento tecnológico formal (LASTRES; CASSIOLATO; MACIEL, 2003).11

Tal compreensão mais ampla e sistêmica do conhecimento e da inovação tem 
claras vantagens para os países menos desenvolvidos e encoraja os gestores de 
políticas a levarem em conta as oportunidades de aprendizagem e de inovação 
em qualquer atividade produtiva e não apenas em setores associados às tecnolo-
gias avançadas (MYTELKA; FARINELLI, 2003).

B) Desafios do desenvolvimento
O referencial de sistemas de inovação também tem se revelado útil para discutir 

meios para se enfrentarem os desafios do desenvolvimento, tais como sustentabili-
dade ambiental, desenvolvimento social, educação, habitação, saúde e infraestrutura 
(sanitária, transportes, comunicações). Uma perspectiva sistêmica é útil ao se consi-
derar a necessidade de buscar a convergência e a interação entre muitos atores, com 
diferentes interesses, posições de poder e recursos para enfrentar esses desafios.

A adoção dos desafios para o desenvolvimento nesta perspectiva ampla como 
prioridade para as políticas de ciência, tecnologia e inovação implica escolhas 
políticas. Escolhas, por exemplo, relacionadas à prioridade dada a alguns cam-
pos tecnológicos ou áreas de conhecimento e a tipos de arranjos institucionais. 
Igualmente constitui uma escolha política a priorização da criação de nichos ou 
empresas de classe mundial versus impactos econômicos socializados.

Parte da literatura de sistemas de inovação tem explorado os desafios para 
uma agenda política que prioriza resultados sociais e ambientais, tais como o 
fornecimento adequado de alimentação, saúde, educação e habitação. Estas ques-
tões têm sido estudadas sob o conceito de inovações sociais e ambientais. Esta 
literatura salienta a importância de uma estreita interação com os beneficiários 
dos resultados dos esforços inovativos. Casos de sucesso explicitam o envolvi-
mento das pessoas como protagonistas em inovação, incorporando sua experiên-
cia e conhecimento para projetar soluções de acordo com suas necessidades. Por 
exemplo, a participação dos beneficiários tem se mostrado fundamental para 
difusão de técnicas de conservação do solo, de captação de água da chuva no 
semiárido e de utilização das TICs na educação básica (CASSIOLATO; MATOS; 
LASTRES, 2012). Considerando este conjunto amplo e diversificado de atores, 
arranjos institucionais e tipos de conhecimento necessários para entender e lidar 
com esses desafios do desenvolvimento, revela-se instrumental uma abordagem 
sistêmica.
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As características dos agentes produtivos – seu caráter formal ou informal 
e seu tamanho – também são críticos para promoção do desenvolvimento so-
cioeconômico. Assim, muitos estudos abordam especificamente questões como 
informalidade, inclusão e exclusão, e os desafios das pequenas empresas. Estudos 
sobre a Índia, por exemplo, mostram como o referencial de sistemas de inovação 
pode ajudar a abordar questões relacionadas com as instituições ou normas de 
exclusão social (JOSEPH et al., 2010). Esforços de investigação comparativa nas 
economias emergentes identificam oportunidades diferentes para o apoio às pe-
quenas e médias empresas (ARROIO; SCERRI, 2013). Estudos na África do Sul 
exploram como as economias formal e informal se conectam e como o contexto 
institucional e macroeconômico pode estabelecer obstáculos para as empresas 
ingressarem na economia formal (ALIBER et al., 2006).

C) Ênfase no território
Os aspectos discutidos sublinham a importância de entender os processos sociais 

que facilitam as inovações em uma perspectiva territorial. Como destacado na sub-
seção 3.3, a dimensão territorial é especialmente importante para lidar com desafios 
para o desenvolvimento em países menos desenvolvidos, que apresentam grandes 
disparidades regionais e locais em termos das estruturas produtivas e sociais. Nestes 
países, podem conviver sistemas produtivos e inovativos muito avançados e muito 
arcaicos em um mesmo setor. Os territórios economicamente menos dinâmicos cos-
tumeiramente também apresentam grandes desafios em termos do desenvolvimen-
to social.

Neste contexto, um desafio central do referencial de sistemas de inovação é enten-
der como estruturas específicas evoluem, quais são os desafios e as oportunidades e 
como políticas específicas poderiam promover processos de aprendizado e inovação 
e induzir a um processo de desenvolvimento local que seja dinâmico e sustentável.

Uma ampla literatura originada em países em desenvolvimento tem tratado des-
tas questões a partir do referencial de sistemas locais ou regionais de inovação. Na 
África, por exemplo, Djeflat (2003) analisa os fluxos de conhecimento nos territórios 
em países do norte do continente e os incentivos para inovação por parte de peque-
nas e médias empresas, e Baskaran e Muchie (2005) discutem o papel de polos econô-
micos regionais para a promoção do desenvolvimento na África do Sul. Na América 
Latina, muitos estudos têm aplicado o referencial de sistemas regionais e locais de 
inovação enfocando indústrias tais como aeroespacial, biotecnologia, automobilísti-
ca, software, têxteis e confecções, calçados, agroindústria, turismo, economia da cul-
tura, etc., e os desdobramentos para o desenvolvimento no território (LÓPEZ; LUGO-
NES, 1999; VARGAS, 2000; SEGURA, 2000; CASSIOLATO; LASTRES; MACIEL, 
2003; MATOS; BRITTO, 2011).
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D) Do catch up para caminhos específicos de desenvolvimento
Uma ampla literatura associada à ideia de catch up apresenta uma perspec-

tiva equivocada de que os sistemas de inovação dos países em desenvolvimento 
constituem versões menos evoluídas dos sistemas de inovação dos países mais 
avançados. O corolário desta visão é de que os países menos desenvolvidos de-
vam desenvolver um conjunto de instituições e trilhar a mesma trajetória de de-
senvolvimento percorrida pelos países desenvolvidos. Não por acaso, observa-se 
uma distinção no discurso, aplicando-se a noção de construção de sistemas de 
inovação para países em desenvolvimento e a noção de evolução de sistemas de 
inovação para os países avançados. 

O equívoco desta perspectiva se manifesta em duas esferas. Em primeiro lu-
gar, observa-se uma incerteza conceitual na associação da noção de sistema de 
inovação às formas específicas de organização das estruturas dos países avança-
dos, quando, na verdade, sistema de inovação constitui um referencial concei-
tual para entender as mais diversas formas de organização das estruturas produ-
tivas e socioinstitucionais. Portanto, não faz sentido propor a construção de um 
sistema de inovação em um país menos desenvolvido porque neste já existe um, 
mesmo que com estruturas produtivas e sociais e arranjos institucionais distin-
tos e com menor dinamismo inovativo.

Em segundo lugar, tal perspectiva associada à ideia de catch up se constitui 
omissa na medida em que desconsidera a importância da história e de uma visão 
de economia política internacional. Como discutido acima, o conceito de siste-
mas de inovação é inspirado em parte pelo pensamento sobre desenvolvimento, 
o qual destaca as assimetrias (e do caráter dual) do processo de desenvolvimento 
econômico e tecnológico internacional. O subdesenvolvimento não é uma fase 
no processo linear de desenvolvimento de um país, mas um resultado de elemen-
tos estruturais e históricos em um contexto global, em um certo sentido comple-
mentar à existência de países desenvolvidos (FURTADO, 1961). Esta perspectiva 
sugere que o foco deva estar na construção de um caminho único de desenvol-
vimento, tendo em conta os contextos sociais, naturais, culturais específicos. O 
desenvolvimento não é uma questão de criação de sistemas de inovação a partir 
de algum benchmark, dado que não há nenhum caminho linear de catch up a ser 
seguido. 

Há pelo menos dois corolários importantes desta discussão. Primeiro, a con-
clusão de que não existe uma tendência inevitável de passagem de um determi-
nado estágio de desenvolvimento para outro supostamente superior. Segundo, 
o desenvolvimento tem de ser entendido como um processo histórico específi-
co de cada país e não como um processo universal. Diferentemente da ideia de 
padronização e convergência, propagada pelas teorias da globalização, as lite-
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raturas estruturalistas e as de sistemas de inovação destacam que as condições 
locais e nacionais levam a diferentes trajetórias e à crescente diversidade dos 
sistemas nacionais e subnacionais (FURTADO, 1998, CASSIOLATO; LASTRES, 
2000; 2002; LASTRES; CASSIOLATO; ARROIO, 2005).

Considerações finais 

Este capítulo discutiu as conexões entre o referencial de sistemas de inovação 
amplo e o processo de desenvolvimento. Inicialmente, partiu-se da análise da 
evolução do conceito de inovação com base na obra de Schumpeter, chegando à 
ideia de inovação sistêmica e interativa, oriunda da abordagem de SNI. Enfati-
zou-se que a abordagem de um sistema de inovação apresenta avanços signifi-
cativos para a análise da dinâmica da inovação em países menos desenvolvidos, 
dentre os quais se destacam: a superação de uma visão de inovação limitada a 
mudanças radicais na fronteira tecnológica; o entendimento de que a aquisição 
de tecnologia do exterior não pode substituir os esforços locais de geração, uso e 
difusão de novas tecnologias; a compreensão de que a política de inovação deve 
considerar as articulações entre os diversos componentes do sistema (entendidos 
como subsistemas) e entre os diversos instrumentos de apoio diretos e indiretos 
à inovação.

Argumentou-se ainda que a interação com pensadores de outras correntes, 
com destaque para a escola estruturalista, contribuiu para que as abordagens 
apresentem muitos pontos de convergência, discutidos ao longo do capítulo. 
A conexão da literatura de sistemas de inovação com as tradições teóricas que 
abordam o tema do desenvolvimento e com as visões de autores que analisam as 
realidades de países menos desenvolvidos é um processo atual e dinâmico. Este 
capítulo procurou apresentar um panorama com os principais avanços encon-
trados na literatura, sem, contudo, exaurir o tema. Existem diversos aspectos que 
ainda não estão satisfatoriamente discutidos, de forma que muitos temas podem 
compor uma agenda de pesquisa futura. Dentre eles, destacam-se:

Poder e desenvolvimento: o desenvolvimento da abordagem de sistema de 
inovação incorporou explicitamente a dimensão das relações de poder nos pri-
meiros trabalhos sobre o tema (FREEMAN, 1982; LUNDVALL, 1985). No entan-
to, posteriormente esta dimensão de análise não foi devidamente incorporada 
nos trabalhos difundidos sobre sistema de inovação. Cabe destacar que o foco em 
processos de aprendizagem interativa inerentes aos processos de inovação pode 
levar a uma subestimação dos conflitos pela renda e pelas diferentes formas de 
poder. Em uma escala internacional, o recrudescimento dos sistemas de proprie-
dade intelectual que contribuem para ampliar os desafios para a superação das 
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brechas de aprendizado constitui um desafio. Uma perspectiva de economia po-
lítica internacional pode dar mais embasamento para se discutirem implicações 
para as políticas de inovação (CASSIOLATO et al., 2013). Na escala local/regional, 
as estruturas sociais e políticas, construídas em trajetórias históricas de reforço 
de assimetrias e privilégios de determinados grupos, constituem talvez o maior 
desafio para políticas de inovação com foco territorial. Nesse sentido, a aborda-
gem de economia política e a sociologia podem prover importantes aportes para 
a literatura de sistemas locais e regionais de inovação.

Sustentabilidade e sistemas de inovação: o referencial de sistemas de inova-
ção tem sido crescentemente empregado como uma ferramenta para analisar e 
influenciar o desenvolvimento econômico. Importantes avanços têm sido fei-
tos em trabalhos que discutem esforços inovativos orientados por preceitos de 
sustentabilidade ambiental ou que se desenvolvem como reação a pressões pos-
tas por instâncias de regulação (CASSIOLATO; PODCAMENI; SOARES, 2015). 
Conforme discutido acima, também se desenvolve uma literatura que aborda 
esforços de inovação com foco na promoção de impactos sociais e inclusão (CAS-
SIOLATO; SOARES, 2015). Embora tal literatura apresente avanços na introdu-
ção do tema de sustentabilidade na agenda de pesquisa de sistemas de inovação, 
ainda constitui um desafio descortinar como as estratégias de inovação conver-
gem com a promoção de uma dinâmica sustentada de desenvolvimento no longo 
prazo para o conjunto do sistema, e, ainda, como se articulam as diferentes di-
mensões de sustentabilidade (ambiental, cultural, social e econômica). 
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Sistemas de inovação: das raízes no século 
XIX à análise global contemporânea

Pablo Felipe Bittencourt
Silvio Antônio Ferraz Cário

Introdução

O objetivo do capítulo é apresentar e discutir o conceito de sistema de ino-
vação, sobretudo em sua versão nacional. As raízes e a evolução são debatidas 
enfatizando-se fundamentos que sustentaram sua relevância como dispositivo 
de foco às análises contemporâneas e de outrora. 

O capítulo mostra que seu surgimento e sua evolução derivam de atividades 
consultivas de seus formuladores em órgãos definidores de política. Do ponto de 
vista da formulação de políticas de inovação, isso ajuda a explicar o crescimento 
da influência desse conceito em governos de diversos países. Do ponto de vista 
acadêmico, adianta-se que a visão que sustenta o conceito representou uma 
contraposição aos princípios de liberalismo que ganhavam força no tempo de seu 
surgimento na década de 1980, e que, não apenas por isso, guarda similaridades 
com a visão estruturalista latino-americana sobre limitantes do desenvolvimento 
industrial de economias atrasadas, guiada pela perspectiva liberal. (Capítulo 13).

Inserido na perspectiva do marco teórico evolucionista/neo-schumpeteriano, 
cujas premissas estão firmemente baseadas em pressupostos históricos, marca-
dos por aspectos distintos das realidades social, econômica e política, o maior 
desafio do conceito é dar conta da complexidade e particularidade dos processos 
de inovação nos diferentes sistemas nacionais. O capítulo mostra que o conjunto 
de tentativas nesse sentido fez emergir duas diferentes concepções principais do 
sistema nacional de inovação (SNI), uma mais restrita e outra mais ampla. Essa 
divergência, associada à rápida difusão do conceito nos meios acadêmicos e dos 

CAPÍTULO

14
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1. A primeira nota de rodapé de Albuquerque (2004) apresenta essa elegante e divertida polêmica.

policy makers, gerou o uso indiscriminado do conceito. Para superar essa debili-
dade, destacam-se os esforços acadêmicos recentes para tornar a abordagem um 
instrumento mais formal, ou more theory like, de forma a ampliar sua funciona-
lidade.

O capítulo também oferece uma introdução às perspectivas menos dilatadas 
do que a nacional, pois, segundo se argumenta, a extensão territorial de muitas 
nações e as características mais proeminentes de determinados processos 
inovativos tornam as perspectivas regional, setorial e tecnológica mais adequadas. 

Além disso, a visão neo-schumpeteriana da globalização como reflexo de uma 
revolução tecnológica serve como base para o apontamento de um conjunto de 
linhas de pesquisa com potencial em associar aspectos relevantes da globalização 
à perspectiva dos SNIs. Aprofunda-se a potencial ligação teórica entre as 
perspectivas de SNI e as cadeias globais de valor (CGV), destacando-se formatos 
dos vínculos contemporâneos firmados entre o espaço local e o global. 

As raízes do conceito são apresentadas na seção 1, juntamente com uma bre-
ve aproximação da visão de Fernando Fajnzylber sobre limitantes do desenvol-
vimento industrial latino-americano. A seção inclui a diferenciação das visões 
ampla e restrita de SNI, discute os esforços recentes para tornar o approach more 
theory like e fundamenta as concepções regional (SRI), setorial (SSI) e tecnológica 
(STI) dos sistemas de inovação. A seção 2 é uma reflexão sobre globalização e 
SNI, que enfatiza a potencial ligação dessa perspectiva com a de cadeia global de 
valor. Ao término, estão as considerações finais. 

1. �Sistema nacional de inovação: raízes e derivações contem-
porâneas do conceito

1.1. �Por que George Frederich List é considerado o precursor da 
noção de SNI? 

Em muitos documentos sobre as raízes do conceito encontram-se referências 
a quem teria sido o pioneiro no uso do termo.1 Não há dúvidas, no entanto, de que 
a contribuição de Freeman (1995) é paradigmática, por valer-se da identificação 
de regularidades e de fatos históricos, para compreender diferentes dinâmicas 
nacionais dos processos de inovação. O artigo em tela é também o 12º capítulo 
do livro The Economy of Industrial Innovation. O livro ampliou significativa-
mente a compreensão de economistas e de estudantes das ciências sociais sobre 
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2. Freeman (1995) destaca o papel das instituições de ensino, treinamento e científicas, dos institu-
tos técnicos, do aprendizado interativo entre produtor e usuários, da acumulação de conhecimen-
tos, a adaptação de tecnologias importadas e a promoção de ramos industriais estratégicos.

determinantes do sucesso industrial e tecnológico inglês no final do século VIII 
e XIX, do norte-americano no início do século XX e do japonês no pós-Segunda 
Guerra. Os convincentes argumentos construídos nos diversos capítulos do li-
vro, publicado em português em 2008, (FREEMAN; SOETE, 2008) se distanciam 
da explicação neoclássica sobre a relação entre crescimento e tecnologia, ao dar 
ênfase ao papel ativo do Estado na construção de condições para que as empresas 
inseridas em seus territórios se engajassem no desenvolvimento de tecnologias 
promissoras. Nessa linha, recentemente Mazzucato (2014) lembrou que o papel 
ativo e paciente do Estado, fornecendo grandes somas de recursos por longos 
períodos, explica o desenvolvimento de muitas tecnologias contemporâneas, in-
clusive as inseridas em dispositivos modernos como o toutch scream dos tablets. 

Em verdade, a abordagem ou perspectiva analítica de sistema de inovação não é 
exatamente uma novidade. O próprio Freeman, na subseção introdutória do referido 
capítulo, fez questão de lembrar que George Frederich List já havia contemplado 
diversos argumentos enfatizados no seu livro Sistema Nacional de Economia Política, 
de 1841. Como afirma Freeman: a obra “poderia perfeitamente ter sido denominada 
The National System of Innovation” (FREEMAN; SOETE, 2008, p. 504).

Entre os importantes aspectos ressaltados por List (1983) e alinhados às re-
centes pesquisas sobre SNIs,2 Freeman deu ênfase à interdependência entre 
investimentos tangíveis e intangíveis; ao vínculo entre produção e instituições 
formais científicas e de ensino, e à aquisição de tecnologias importadas e seu 
melhoramento, para os processos de cathing-up de países menos desenvolvidos. 

O livro de List é uma passagem em revista às forças produtivas e às condições 
de desenvolvimento de diversas economias nacionais europeias. As análises crí-
ticas aos princípios do livre comércio contrapõem-se aos princípios defendidos 
pelos cientistas sociais de maior reputação à época (como Jean Baptista François 
Say, Quesnay e Adam Smith, por exemplo), como se percebe na seguinte citação: 
“acontece que a escola (clássica, defensora do livre comércio) deixou de levar em 
consideração a natureza das nacionalidades, seus interesses e condições especí-
ficas, e de harmonizar estes com a ideia da união universal e da paz perpétua” 
(LIST, 1983, p. 93). 

Na visão de List, os benefícios do livre comércio seriam consequências e não 
causas das proximidades dos níveis de desenvolvimento das nações envolvidas. 
Nas palavras dele: 
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[...] a economia nacional é a ciência que, avaliando corretamente os interesses existentes e 
as circunstâncias específicas das nações, ensina como cada nação individual pode chegar 
àquele estágio de desenvolvimento no qual a união com outras nações igualmente desen-
volvidas e, consequentemente, a liberdade de comércio, podem tornar-se possíveis e úteis 

para ela (LIST,1983, p. 94).

Em List, a capacidade das nações de criar forças produtivas é decisiva e deri-
vada dos esforços despendidos para promoção da educação das gerações futuras, 
para promoção da moralidade, para elevação do poder da mente humana, para 
assegurar os direitos à justiça e à segurança pública, mas também o acesso às 
artes. Os aspectos institucionais e culturais determinantes da criação de forças 
produtivas eram menosprezados pela teoria clássica do valor de troca, cuja força 
residia na especialização e na divisão do trabalho. Para List, quando analisadas 
as perspectivas de desenvolvimento da nação, o modo de perceber as causas 
da geração de riqueza e de renda da teoria clássica do valor seria “totalmente 
insuficiente, levando a uma série de perspectivas estreitas e falsas” (LIST, 1983, p. 103). 

Ao eleger as forças produtivas específicas como elemento causador das dife-
renças de prosperidade nacionais, List adianta-se a importantes linhas de pes-
quisa contemporâneas, associadas a perspectivas evolucionárias e sistêmicas, 
como a da mudança estrutural, da importância das instituições, da construção de 
capacitações, entre outras. Além disso, List implicitamente destaca a importân-
cia decisiva da geração, acumulação e difusão de conhecimentos para o processo 
de desenvolvimento econômico de cada nação. 

Freeman (1995) credita à defesa de List e de economistas com opiniões 
semelhantes, o desenvolvimento na Alemanha de um dos melhores sistemas 
de educação técnica e de treinamento do mundo. Tal sistema não fora 
construído apenas com o que se entende genericamente como investimento em 
educação, mas por meio de políticas deliberadas de importação de tecnologias 
mais avançadas de países como a Inglaterra, seguida da aplicação de esforços 
tecnológicos próprios em ramos industriais estratégicos.3 Tal sistema se mantém 
como uma das fortes bases de sustentação da competitividade alemã até os dias de hoje.4 

Assim como List, Freeman foi crítico ao mainstrean econômico de sua épo-
ca. Como destacou Shariff (2006), Freeman introduziu a terminologia sistema 

3. O exemplo é o das máquinas ferramentas cujo desenvolvimento e uso demandavam habilidades 
especiais, ou conhecimentos tácitos encontradas apenas nos artesãos especializados.
4. List, certamente, estaria satisfeito com esse resultado. No prefácio da primeira edição do livro 
o autor destaca que duas coisas o estimulavam a publicá-lo naquele momento: i) as muitas coisas 
novas e verdadeiras (fruto de suas pesquisas e análises históricas); e ii) também algumas coisas que 
poderiam beneficiar a sua pátria, a Alemanha, que se encontrava em uma situação de subdesen-
volvimento, em relação à Inglaterra naquele momento. 
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de inovação em artigo intitulado Technological Infrastructure and International 
Competitiviness, apresentado a um grupo de especialistas em ciência e tecnologia 
da OECD,5 em agosto de 1982, mas que não fora publicado à época. O moti-
vo teria sido o destaque dado à relação entre fatores sistêmicos e o sucesso dos 
processos de desenvolvimento tecnológico, o que se distanciava do referencial 
neoclássico. Ocorre que a perspectiva normativa neoclássica ganhava força à 
época, o que tornaria a publicação das recomendações de Freeman (1982) um 
vetor em sentido contrário ao que logo se tornou o mainstream econômico. 

Vê-se que tanto List como Freeman se afastaram do mainstream econômico 
de suas épocas ao ressaltar os aspectos qualitativos e sistêmicos necessários aos 
processos de emparelhamento tecnológico de países menos avançados. 

1.2 Visão sistêmica no estruturalismo latino-americano 

No mesmo período em que Freeman apresentou (mas não publicou) a ter-
minologia Sistemas de Inovação, Fernando Fajnzylber (1983) revelara preocu-
pações no mesmo sentido. Ao avaliar características e fraquezas do processo 
de industrialização latino-americano, enfatizara tanto o caráter sistêmico dos 
processos de inovação e desenvolvimento como o combate à concepção neolibe-
ral.6 Na obra, o caráter imitativo e passivo das técnicas de produção geradas nas 
economias desenvolvidas era apresentado como a grande debilidade ao avan-
ço da estrutura produtiva latino-americana, pois limitava as possibilidades de 
aprendizado, restringindo a criatividade em várias dimensões – econômica, po-
lítica e social – dos atores nos processos de inovação (RODRIGUEZ, 2009). 

Como atestaram Suzigan e Fernandes (2004), a visão sistêmica de competitivi-
dade de Fajnzylber também derivou de suas observações sobre políticas tomadas 
por diversos países para melhorar suas competitividades internacionalmente. 
Disso notou que a competitividade seria determinada por um amplo conjunto de 
elementos interligados, em que a empresa era apenas um elo importante de uma 
rede mais ampla que vincula sistema educacional, infraestrutura tecnológica, 
elementos institucionais público e privados, entre outros.

Em verdade, para Fajnzylber (1983), os países latino-americanos não pos-
suíam um núcleo endógeno de dinamização tecnológica, em condições de gerar 
e absorver o progresso técnico. Este, tão presente no pensamento estruturalista 
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tos em Lastres et al. (2007) . 
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7. Tal processo ocorreria de maneira lenta e dependente de outros processos complexos, não pre-
vistos nos modelos neoclássicos, tais como a dinâmica das relações produtores e usuários de tecno-
logia, descrita e analisada por Lundvall (1988).

cepalino, constituía determinante da existência de heterogeneidade econômica 
e social entre os países. Para constituição desse núcleo endógeno, exigia-se 
um arranjo sistêmico compreendendo a participação das empresas privadas 
e de outros agentes e protagonistas sociais e públicos. Tal caminho deveria 
ser percorrido, uma vez que o progresso técnico não acompanha, de forma 
passiva, a acumulação. Decorre, sim, de esforços que se realizam no contexto 
microeconômico e na adoção de medidas institucionais em favor do aumento 
do acervo do conhecimento tecnológico, de incentivo aos setores portadores do 
progresso técnico, da política de inserção econômica internacional ativa, etc.

1.3 �Por que a perspectiva de SNI é importante para compreender 
o crescimento econômico?

Como destacaram Chaminade, Lundvall e Haneef (2018), uma das maiores con-
tribuições do conceito de SNI reside no oferecimento de uma explicação plausível 
sobre a causa das diferentes taxas de crescimento dos diversos países, relacionando-a 
a suas capacidades de construir vantagens competitiva no comércio internacional. 

Historicamente, da década de 1980 para a de 1990, período marcado pela 
ampliação das evidências sobre o papel da tecnologia no crescimento econômico, 
merece ênfase a crítica neo-schumpeteriana aos avanços neoclássicos em torno 
da família de modelos de crescimento endógeno, ou seja, a crítica à nova teoria 
do crescimento. Se por um lado, Freeman e Soete (2008) reconheceram o avan-
ço da inclusão do progresso tecnológico nos modelos, por outro lado, criticaram 
pela forma exageradamente esquemática e simplista que pretenderam resumir a 
complexidade de processos que ilustram as relações entre progresso tecnológico e 
crescimento econômico.7

O conteúdo empirista das contribuições neo-schumpeterianas, em particular os 
resultados das pesquisas dos historiadores econômicos, desautorizava conclusões 
de que um processo de convergência da renda entre as nações estaria condiciona-
do a pouco mais do que a combinação de investimento em capital humano com 
abertura de mercado. 

Nesse particular, a velocidade da difusão tecnológica no contexto de mudanças 
típicas de cada paradigma tecnoeconômico (FREEMAN; LOUÇÃ, 2004; PEREZ, 
2003) assume grande relevância. Tais paradigmas se formam a partir de um 
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conjunto de inovações radicais associadas, que surgem em um determinado 
período e país/região e, paulatinamente, vão substituindo as tecnologias antigas 
por novas em um processo lento e progressivo de destruição criativa que invade 
toda a estrutura produtiva.8 Tal difusão não é automática, nem mesmo simples, 
pois provoca problemas de ajustamento estrutural. O processo de difusão típico 
de um novo paradigma requer, ao menos: 

[...] a reformulação e uma nova configuração do estoque de capital, um novo perfil de ap-
tidões da força de trabalho, novas estruturas administrativas e de organização do trabalho, 
um novo padrão de relações industriais e um novo padrão de regulação institucional e in-
ternacional (FREEMAN; SOETE, 2008, p. 566).

Entre as características do processo de difusão está o reconhecimento de que 
ele é mais rápido entre os setores produtivos mais próximos das novas tecnologias. 
Como implicação, SNIs marcados por estruturas produtivas com setores de baixa 
intensidade tecnológica estariam em piores condições de alcançar altos níveis de 
produtividade, comparando-se a economias que abrigam setores mais intensivos 
em tecnologia. Isso ajudaria a explicar os processos lentos de difusão tecnológica 
e a não convergência dos níveis de renda entre os países.

Adiciona-se ao processo de transição e firmamento de um novo paradig-
ma a necessidade de contar com uma estrutura institucional ativa. Segundo 
Perez (2010b), no período de mudança de paradigma ocorrem oportunidades 
tecnológicas, cujos aproveitamentos são influenciados pela adaptabilidade e 
criatividade institucional do país. Neste contexto, países com marco institucional 
centralizador, ineficiente e sobrecarregado se deparam com maiores dificulda-
des de aproveitar as oportunidades tecnológicas em relação a outros, cuja di-
nâmica institucional funciona como forte suporte na promoção de mudanças 
técnicas. A mudança institucional exige destruição de regras e normas, inclusive 
de mercado, bem como a reestruturação do aparato e ações governamentais. O 
novo ordenamento institucional contribui não só para solidificar e difundir os 
hodiernos artefatos tecnológicos como também por incentivar a busca por novos 
elementos promovedores de transformação da estrutura tecnoprodutiva.

Disso entende-se que a compreensão sistêmica do crescimento econômico 
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8. Perez (2004) identificou cinco revoluções tecnológicas que deram lugar aos novos paradigmas 
tecnoprodutivos: 1) a Primeira Revolução Industrial (1771-1825); 2) a Era do Vapor e das Ferro-
vias (1829-1873); 3) a Era do Aço, da Engenharia e da Engenharia Pesada (1875-1920); 4) a Era do 
Petróleo, dos Automóveis e da Produção em Massa (1908-1974); e 5) a Era da Informática e das 
Telecomunicações (1971 até os dias de hoje).
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9. A expressão design dominante tem conotação especial aos estudiosos da disciplina de economia 
da inovação. Foi utilizada primeiramente por James M. Utterback no livro Dominando a Dinâmica 
da Inovação (1975) e apoiou os conceitos de paradigma e trajetória tecnológica, posteriormente, 
definidos por Dosi (1982). 
10. As comparações envolveram os seguintes grupos de países: grupo 1 (países grandes e com alto 
nível de renda – Estados Unidos, Japão, Alemanha, Inglaterra, França, Itália); países pequenos e 
com alto nível de renda (Dinamarca, Suécia, Canadá e Austrália); e países de baixa renda (Coréia, 
Taiwan, Brasil, Argentina e Israel).

abarca a mudança institucional e sua relação com a transformação do paradig-
ma tecnoprodutivo em vigor. Assim, a perspectiva integra mudança institucio-
nal no SNI com transformações estruturais tecnoprodutivas de todo o sistema 
capitalista. 

1.4 As visões restrita e ampla de SNI

Um dos grandes problemas associados ao conceito de sistemas de inova-
ção é a existência de diferentes significados. Os dois approaches analíticos mais 
proeminentes emergiram dos resultados de grupos de pesquisadores liderados por 
Ben Ake Lundvall e Richard Nelson. Desde o início da década de 1990, os avanços 
em paralelos têm permitido a convivência pacífica e sem grande diálogo entre as 
duas abordagens. Por essa razão, não se pode apontar ainda um design dominante9 
sobre o approach de SNI (NIOSI, 2002). 

Em 1993, Richard Nelson organizou o primeiro estudo comparativo de larga es-
cala tendo a perspectiva dos Sistemas Nacionais de Inovação como referencial ana-
lítico.10 O trabalho, visto como exageradamente focado em uma perspectiva restrita 
dos determinantes da inovação, notadamente na relação entre a tradicional estru-
tura de ciência e tecnologia, suas políticas e o desempenho inovador das empresas, 
apresentou esse caráter especialmente em alguns capítulos, em virtude da ausência 
“de um quadro analítico bem articulado e verificado, vinculando arranjos institu-
cionais à performance tecnológica” (NELSON, 2006c, p. 429). Problema que, aliás, 
continua sendo foco de esforços contemporâneos. 

O desafio da comparação foi enfrentado reconhecendo-se que certos aspectos, tais 
como o papel das universidades, da alocação das atividades de Pesquisa e Desenvol-
vimento (P&D) e sua alocação, teriam de ser parte da investigação de todos os 15 
países considerados. Essa decisão envolveu restrições de espaço (no livro) e recurso, o 
que não significa que a visão dos autores sobre os processos de inovação seja restrita 
ao conjunto de aspectos comuns à análise dos países. De fato, Nelson (2006c) desta-
cou que os resultados dos capítulos tornavam evidente que um conjunto muito mais 
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amplo de fatores influencia a performance inovadora dos países. Mais do que isso, 
ressaltou que as características mais interessantes dos sistemas de inovação variam 
significativamente de um país para o outro. Nesse sentido, reafirma a amplitude das 
considerações que conduziram as investigações do livro ao destacar que:

[...] não se pode traçar uma linha divisória em torno dos aspectos da estrutura institucional 
nacional que se referem, predominantemente, à inovação em um sentido restrito excluindo 
todo o mais, e ainda apresentar um relato coerente sobre a inovação num sentido amplo 
(NELSON, 2006c, p. 458-459).

Mesmo assim, o estudo permitiu conclusões perturbadoras às relações de 
causa e efeito (quase) inequívocas, típicas de algumas correntes do pensamento 
econômico. Um exemplo, ligado à visão de List (seção 2.1), é o resultado de 
políticas protecionistas mais contemporâneas. O livro revelou que nem sempre 
elas servem ao objetivo de proteger inicialmente para formar competidores 
eficientes aos mercados grandes ou promissores no futuro. Esse resultado é 
especialmente relevante, pois é sabido que essas políticas podem custar muito 
caro. Por outro lado, as análises se distanciam da admissão da irrelevância das 
políticas protecionistas para o cathing-up de SNIs menos desenvolvidos ou mes-
mo para um foreing ahead de SNIs mais desenvolvidos.11

No texto, maior ênfase é dada às organizações de suporte às atividades de P&D, 
capazes de promover e disseminar conhecimentos relevantes (NELSON,1993). Esta 
estrutura de apoio pró-inovação, por sua vez, se mostra distinta entre os países, 
considerando que as condições do desenvolvimento socioeconômico e político se 
apresentaram diferentes ao longo do tempo. As análises ressaltando diferenças no 
papel dos sistemas educacionais, intensidade de recursos naturais no território 
nacional, função das grandes empresas e das políticas tecnológicas em diferentes 
sistemas inovativos podem ser encontradas na obra coordenada por Nelson (1993).

A outra ênfase analítica, amplamente aceita e utilizada, emergiu dos 
estudos empíricos do grupo liderado por Lundvall, com foco nos sistemas de 
países nórdicos, de maneira especial a Dinamarca. Para o grupo, grande parte 
do sucesso dos sistemas desses países, em termos de adensamento industrial, 
capacidade inovativa e sustentação da competitividade, emergiu de processos de 
aprendizagem não intensivos em conhecimentos científicos. A competitividade 
de segmentos de máquinas e equipamentos da Dinamarca, por exemplo, teria sido 
consequência de um setor usuário capaz de imprimir uma interação inovadora 
de longo prazo com os produtores (LUNDVALL, 2002). 
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De fato, trata-se de uma visão mais ampla sobre os determinantes da inovação 
por colocar peso nos processos de aprendizagem que emergem da interação entre 
as pessoas imersas em um ambiente social particular. Por essa razão, os autores 
ressaltam que tentar compreender os processos de inovação desconsiderando o 
contexto cultural e institucional seria algo demasiadamente limitado. Para além 
do aprendizado por P&D interna (learning by searching) e na interação com cen-
tros de pesquisa e universidades (learning from advanvced S&T), consideram-se o 
learning by doing, relacionado a melhorias no ambiente de produção, o learning 
by using, relacionado a ganhos pelo aprendizado com sistemas complexos e o 
learning by interacting, relacionado a inovações de produto surgidas da interação 
de produtos e usuários. Sob essa visão, o recurso mais estratégico à dinâmica da 
inovação é o conhecimento que emerge do processo fundamental, o aprendizado.

É importante ressaltar que as formas de aprendizado a que Lundvall se 
refere não podem ser resumidas àquelas baseadas simplesmente em preços e 
quantidades, típicas da teoria neoclássica. Elementos como lealdade, confiança e 
poder ajudariam a explicar as formas de coordenação e cooperação em diferentes 
sistemas de inovação. Disso se deriva que a aprendizagem interativa e de longo 
prazo, capaz de transferir conhecimentos tácitos baseados em relações de 
confiança, encontraria menos barreiras onde estão presentes afinidades culturais 
e linguísticas, por exemplo (LUNDVALL, 2007). 

As pesquisas que se derivaram dessa concepção ressaltaram dois modos de 
inovação, um denominado S&T mode e outro DUI mode (JENSEN et al., 2007; 
LUNDVALL e LORENZ, 2012). Uma comparação eloquente sobre as diferenças 
desses dois modos de inovação pode ser encontrada na comparação dos processos 
típicos de inovação na Suécia e na Dinamarca. A comparação, realizada por Ed-
quist e Lundvall (1993),12 destaca que similaridades em renda per capita, em esti-
lo de vida da população, em nível de tributação e em nível de presença do Estado, 
escondem diferenças cruciais nos processos de inovação. A sustentação do alto 
nível de desempenho do SNI sueco reside nos processos de inovação baseados 
fortemente no S&T mode, realizados por poucas empresas de grande porte, inse-
ridas em setores de alta e média intensidade tecnológica. Já o desempenho di-
namarquês repousa em processos de inovação definidos pela alta velocidade de 
difusão interna, de inovações realizadas fora do país, por um grande conjunto de 
empresas de portes bem inferiores às suecas, inseridas em segmentos de menor 
intensidade tecnológica. 
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12. Para uma análise mais recente dos sistemas de inovação sueco e dinamarquês ver respectiva-
mente Bitard et al. (2008) e Christensen et al. (2008). 
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Uma das raízes da rápida difusão de inovações do sistema dinamarquês teria 
sido a organização cooperativa das fazendas de leite e carnes, inovação institu-
cional de fins do século XIX, baseada em um sistema de educação, treinamento e 
consultorias técnicas capaz de promover, com velocidade, capacitação tecnológ-
ica a um grande conjunto de produtores. Com o tempo, o fortalecimento das 
ações cooperativas abriu espaço para a formação de cluster de empresas inova-
doras em outros segmentos como o de máquinas e equipamentos e em outras 
etapas da cadeia de valor de carnes. 

Nessa linha, em análise mais recente sobre o SNI dinamarquês, Christensen 
et al. (2008) destacaram que a maior parte dos Cluster of Competence de hoje 
derivam da especialização em ramos de agricultura e da indústria marítima. 
Argumentam que esses casos, tipicamente classificados como de baixa e média 
intensidade tecnológica, no caso dinamarquês, não significam baixa intensidade 
em conhecimentos. As empresas partes desses clusters seriam marcadas por alta 
capacidade de difusão de novas tecnologias, por alta frequência de inovações 
tecnológicas incrementais, mas também por grande capacidade em introduzir 
inovações não tecnológicas, ou seja, inovações organizacionais, de técnicas 
gerenciais e industriais, incluindo as de design, cruciais para sustentação das 
vantagens competitivas. A forma como as empresas aprendem, como interagem 
com os atores do ambiente em que estão inseridas é a base dessa noção de sis-
tema que prevê, antes de tudo, que o todo é maior do que a soma das partes, ou 
seja, a qualidade das relações que ligam as partes importam ao desempenho dos 
processos inovativos (LUNDVALL, 2007c). Sob essa perspectiva, duas dimensões 
seriam especialmente relevantes para a compreensão das especificidades e dife-
renças entre sistemas de inovação: a primeira, relacionada ao que é produzido no 
sistema e às competências necessárias para isso (LUNDVALL, 2007c); a segunda 
refere-se ao arranjo institucional, que definiria como ocorrem produção, inova-
ção e aprendizagem (LUNDVALL, 2002).

O conceito de Lundvall et.al., apresentado em 2009, sintetiza o que foi des-
tacado até aqui. Para o autor, um sistema de inovação deve ser entendido como: 

[…]an open, evolving and complex system that encompasses relationships within and be-
tween organizations, institutions and socioeconomic structures which determine the rate 
and direction of innovation and competence-building emanating from processes of sci-
ence-based and experience-based learning”. (Lundvall et al., 2009c, p. 7)13.
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inovação e da construção de competências emanadas de processos de aprendizagem baseada na 
ciência e na experiência” (LUNDVALLL et al., 2009, p. 7, tradução nossa)
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A figura 1, a seguir, procura sintetizar os focos principais das abordagens res-
trita e ampla de Sistemas de Inovação, diferenciando-as.

Figura 1 – Focos principais das abordagens Restrita e Ampla de Sistemas de Inovação

Restrita - Nelson (1993) - tem foco prin-
cipal nas estrutura reconhecidas como 
impulsionadoras de inovações proemi-
nentes, tais como a estrutura de C&T e 
de financiamento. O aprendizado sci-
ence based das firmas costuma balizar 
as recomedações de políticas

Ampla, Freeman (1987b) e Lundvall (1988,1992), 
tem foco  nas condições que sustentam e 
melhoram os processos de aprendizado in-
terativo, tanto pelo S&T mode, como o DUI 
mode. Aprenidizagem interativa, cumulativa 
e incremental, por serem os determinante 
dos decisivos processos de difusão de in-
ovações incrementais no sistema, balizam as 
recomendações de políticas.

Fonte: Elaboração própria.

1.5.  �Sistemas de inovação: esforços recentes em torno  
de um approach more theory like

Desde os trabalhos seminais do início dos anos 1990, uma rápida e inespera-
da difusão do conceito pode ser verificada tanto nos documentos de política de 
inovação de diferentes países como em estudos acadêmicos. Países como Suécia 
e Austrália adotaram formalmente o conceito em suas estruturas de governo ou 
nos relatórios oficiais. Lundvall et al. (2002) mostraram também que diversas 
instituições internacionais incorporaram o conceito, com destaque para Organi-
zação para Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OECD). Os estudos aca-
dêmicos foram realizados para muitos países14 e, ora apoiados em uma ou em 
outra das perspectivas assinaladas acima, têm contribuído à compreensão das 
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14. Sobre o sistema chinês, por exemplo, Liu e Xielen (2001), procuraram compreender as mu-
danças no sistema comparando o período de planejamento centralizado com o período mais re-
cente, a partir de uma abordagem original que procurou destacar as principais funções do sistema. 
Já Gu e Lundvall (2006) destacaram a importância das políticas de aprendizado para o avanço das 
competências das empresas e Motohashi e Yun (2007) destacaram que a capacidade de absorção de 
conhecimentos científicos e tecnológicos tem se revelado cada vez mais importante, assim como a 
exposição das empresas à concorrência e os financiamentos de C&T por parte do governo.
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particularidades dos processos de inovação em cada território.
Não obstante, Edquist (2005) apontou a rápida difusão do conceito como raiz 

de uma fraqueza atual do approach, ou seja, o fato de muitos termos estarem 
sendo utilizados com diferentes sentidos.15 Isso o estimulou a tornar o approach 
more theory like (EDQUIST, 2005, p. 187).

Tal esforço não tem como horizonte especificar todos os componentes e suas 
relações, ou criar algo como teoria geral das inovações. A ideia é tornar o approa-
ch mais claro e consistente, de forma que seus componentes, relações, funções e 
extensão possam ser definidos, algo, aliás, bastante conveniente a qualquer pes-
quisa empírica. Por essa razão, são propostas algumas definições de termos-chave: 

(i)	 Instituições: conjunto de hábitos, normas, rotinas, práticas estabelecidas, 
regras e leis que regulam relações e interações entre indivíduos, grupos e organi-
zações. Seriam as regras do jogo;

(ii)	 Organizações: estruturas formais conscientemente criadas e que pos-
suem propósito específico;

(iii)	 Componentes: incluem (i) e (ii);
(iv)	 Constituintes: incluem os componentes e as relações entre eles;
(v)	 Função principal: perseguir os processos de inovação, incluindo a cria-

ção e a difusão de inovações;
(vi)	 Atividades: determinantes da função principal, todos os fatores que in-

fluenciam o desenvolvimento e a difusão de inovações;
(vii)	 Sistemas de inovação: determinantes do processo de inovação – todos 

os fatores econômicos, sociais, políticos, organizacionais, institucionais e outros, 
que influenciem o desenvolvimento e a difusão de inovações;

(viii)	Política de inovação: ações de organizações públicas que influenciam o 
desenvolvimento e a difusão de inovações.

Os autores chamam atenção especialmente para a conveniência do foco nas 
atividades (determinantes da inovação), de forma complementar ao tradicional 
foco nos constituintes, por tornar a perspectiva analítica mais dinâmica, mais 
focada no que acontece no sistema, e, portanto, mais alinhada à perspectiva 
schumpeteriana de análise dos processos capitalistas. Nessa direção, ainda que 
reconheçam que não há consenso sobre as principais atividades do sistema, dez 
principais foram apresentadas em Edquist, (2005), subdivididas por tema, discu-
tidas e detalhadas em Edquist e Chaminade (2006), e aplicadas empiricamente 
em Edquist e Hommen (2008), gerando 10 atividades que reconhecidamente-
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possuem papel decisivo à geração e à difusão (EDQUIST, 2005).16 São eles: 
1. �Fornecimento de P&D, criando novos conhecimentos, especialmente em 

engenharia, medicina e ciências naturais;
2. �Construção de competências na força de trabalho para serem utilizadas em 

inovação e P&D;
3. �Formação de mercados para novos produtos;
4. �Articulação dos requisitos de qualidade de novos produtos;
5. �Criação   e   remodelagem   de   organizações   necessárias   ao   desenvolvi-

mento   de   novos campos de inovação.
6. �Redes por meio de mercados e outros mecanismos, incluindo aprendiza-

gem interativa, entre as diferentes organizações potencialmente envolvi-
das nos processos de inovação;

7. �Criação e transformação institucional capazes de influenciar organizações 
inovadoras e processos de inovação, provendo incentivos e removendo obstá-
culos, por exemplo, leis de patentes, impostos, regulamentações ambientais, 
etc.; 

8. �Atividades de incubação a novos esforços de inovação, como os parques 
tecnológicos, por exemplo;

9. Prover financiamentos aos processos de inovação;
10. Prover serviços de consultoria.

O esforço de Edquist em construir um framework que permita identificar os proces-
sos mais importantes para uma performance satisfatória dos sistemas de inovação ali-
nha-se a contribuições de autores conhecidos como funcionalistas, como Rickne (2000), 
Liu e Xielen (2001), Carlsson et al. (2002), Hekkert et al. (2007) e Bergek , et. al. (2008). 

Também Lundvall (2002) já reconhecera o valor do aprofundamento 
conceitual, no sentido de torná-lo mais teórico. No entanto, o próprio autor 
destaca que o perigo de partir para algo como o estabelecimento de relações cau-
sais definitivas é procedimento que apoia mais as ciências naturais do que as 
sociais (LUNDVALL, 2007c). Lembra ainda, em entrevista concedida a Sharif 
(2006), que o tipo de teoria que importa para compreender os sistemas de inova-
ção precisa ter uma dimensão espacial (geográfica) e temporal (histórica) muito 
forte, pois os sistemas de inovação teriam diferentes significados e em diferentes 
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16. Importante dizer que não há ordem de importância das atividades.
17. Também entrevistado por Sharif (2006), Richard Nelson destacou que entende o trabalho de 
Edquist como a construção de uma estrada para algo, mas que não está claro se essa é uma boa 
estrada a ser seguida.
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períodos e localizações.17 Nesse sentido, lembra que o approach de SNI, por repre-
sentar um dispositivo de foco, cumpriria com o que há de mais interessante e útil 
nas ciências sociais, exatamente, ser um dispositivo de foco, ou um referencial 
analítico.18 

 Por sua vez, Lundvall (2007c) sugere um bom caminho para análise dos SNIs:
• �Primeira etapa: saber o que acontece dentro da firma em termos de inovação 

e construção de competências;
• �Segunda etapa: analisar as atitudes das firmas em termos de competição, 

cooperação, formação de redes, e como as firmas interagem com a estrutura 
de conhecimento;

• �Terceira etapa: explicar diferenças internacionais a esse respeito tendo como 
base especificidades nos sistemas de educação, mercado de trabalho, merca-
do financeiro, regime de bem-estar e regime de propriedade intelectual;

• �Quarta etapa: utilizar a organização da firma e sua posição nas redes para 
explicar especialização, competitividade e performance de crescimento do 
sistema de inovação.

Resumidamente, o foco nas atividades procura definir um referencial analí-
tico que limite o uso abusivo do termo sistema de inovação, além de estimular 
as análises comparativas. Mesmo que essa abordagem tenha resultado em 
interessantes contribuições, tanto a compreensão do funcionamento de diferen-
tes sistemas de inovação (EDQUIST; HOMMEN, 2008) quanto a definição do 
foco de políticas (EDQUIST, 2011; BORRÁS; EDQUIST, 2014), não se pode ainda 
tê-la como design dominante. 

Ainda que de forma breve, pelo menos uma crítica ao referencial centrado 
nas atividades é pertinente. Ele parece adequar-se mais à análise de SNIs de paí-
ses desenvolvidos do que pobres ou em desenvolvimento. Os gargalos estruturais 
que acompanham a formação de SNIs, como o brasileiro, por exemplo, apontam 
a importância fundamental de problemas menos relevantes em países desen-
volvidos. Nesse sentido, pelo menos duas dimensões analíticas precisariam ser 
adicionadas à perspectiva das atividades: a primeira é a especificidade dos re-
gimes macroeconômicos, por influenciarem as decisões microeconômicas que 
moldam os “padrões de financiamento, de governança corporativa, de comércio 
exterior, de concorrência e de mudanças técnicas” (COUTINHO, 2005, p. 430). 
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de políticas.
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É evidente que regimes malignos podem limitar sensivelmente a atividade 
inovadora e, assim, tornar a política de inovação um esforço de “enxugar gelo”. 
Por outro lado, um regime benigno guarda o potencial de tornar-se fundamento 
do avanço para o desenvolvimento, exatamente por impulsionar as principais 
funções dos sistemas de inovação. A segunda dimensão é a das inovações para 
a inclusão social. Esse novo ramo dos estudos da perspectiva sistêmica da ino-
vação, parte corretamente do pressuposto de que a intensificação de inovações 
tecnológicas e mesmo a aceleração do crescimento econômico dela resultante, 
não significam, necessariamente, redução dos níveis de pobreza e desigualdade 
de um país. Com foco nessa debilidade, os estudos têm utilizado a perspectiva 
sistêmica para identificar novas práticas sociais capazes de mudar a realidade 
da população de baixa renda. A característica das inovações sociais é envolver a 
população-alvo em todo o processo, desde as etapas de concepção às de execução 
das ações. Isso costuma resultar em soluções de problemas sociais persistentes 
de forma significativamente nova e eficaz.19 O estudo seminal para a América 
Latina, coordenado por Dutrénit e Sutz (2014), mostra como essas práticas, am-
plamente difundidas atualmente, e estimuladas pelas contribuições de Amartya 
Sen, são convenientes à análise dos sistemas de inovação latino-americanos.

De forma conclusiva, a abordagem de sistemas de inovação surgiu como uma 
forma de explicar como o processo histórico de desenvolvimento tecnológico 
tornou possível a persistência de taxas de crescimento diferentes entre os di-
versos países alinhando-se à perspectiva da heterodoxia econômica. O funda-
mental peso da história na explicação ao acúmulo de conhecimentos em um 
território, como essência da competitividade deste, foi complementado com o 
passar do tempo por esforços teórico-analíticos que compreenderam diferenças 
substanciais das causas dos diferentes desempenhos, aumentando assim o peso 
das particularidades. Mais recentemente, revisões sobre o que já se compreende 
sobre os determinantes das inovações permitiram um retorno à valorização das 
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19. As inovações sociais podem envolver nomenclaturas distintas como as grassroots inovations, 
inclusive innovation e pro-poor innovations.
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virtudes da comparabilidade. 
Para apoiar uma síntese do leitor, o Quadro 1 apresenta os pesos de alguns 

critérios analíticos em cada uma das perspectivas dos sistemas nacionais de ino-
vação.

Quadro 1 – Peso de critérios dados pelas perspectivas analíticas

Perspectiva (autores)/
Critério Comparabilidade Amplitude Elementos Históricos

Freeman X XX XXX

Lundvall X XXX XX

Nelson XXX X X

Edquist XXX XX X

Fonte: Elaboração própria.

1.6. Sistemas de inovação: demais dimensões de análise

A possibilidade de identificar sistemas de inovação em vários níveis alimenta 
o desacordo entre acadêmicos e policy makers sobre a dimensão relevante à aná-
lise e foco. Na breve discussão a seguir, são introduzidos aspectos de concepção 
e uso das perspectivas setorial, regional/local e tecnológica, com o objetivo de 
destacar ao leitor o sentido das divergências.

1.6.1 Perspectiva setorial

Sistemas setoriais de inovação (SSI): o leitor já deve ter em mente que a 
análise de sistemas de inovação inclui a forma como uma multiplicidade de 
atores interagem nos processos de aprendizagem e inovação, influenciando a 
dinâmica de transformação e o desempenho do sistema. No caso dos SSI, não é 
diferente. Empresas produtoras, clientes, fornecedores, universidades, agências 
governamentais, associações patronais e trabalhistas do setor são elementos 
(atores) a serem analisados. No entanto, diferentes regimes tecnológicos (MA-
LERBA; ORSENIGO, 1997) marcariam a dinâmica evolucionária setorial. 
Especificamente, diferentes condições de oportunidades tecnológicas, de 
cumulatividade de conhecimentos necessários para inovar, de acessibilidade dos 
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20. Oportunidades tecnológicas refletem a facilidade da inovação dado um montante de recursos 
investidos. As condições de apropriabilidade refletiriam as diferentes possibilidades de proteger 
a inovação da imitação, enquanto a propriedade de cumulatividade do conhecimento significa o 
acervo de conhecimento acumulado ao longo do tempo.
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21. Ver por exemplo Geels (2004).
22. Para mais ver Malerba e Mani (2009).
23. Alguns fatores similares foram destacados também: capacidade de aprender e de construir ca-
pacitações das firmas domésticas; acesso a conhecimentos (know-how) externos às fronteiras do 
país; ter capital humano qualificado e políticas governamentais ativas. 

conhecimentos relevantes aos processos de inovação, assim como as características 
da natureza do conhecimento relevante20  influenciam a formação setorial  
de padrões de aprendizagem, de inovação, e a construção de competências  
(MALERBA, 2002).

Um sistema setorial de inovação e produção seria um conjunto de produtos 
novos e já estabelecidos para um uso específico e o conjunto de agentes que 
realizam interações de mercado e não mercado para criação, produção e venda 
dos produtos (MALERBA, 2002, p. 250). Os limites das fronteiras dos sistemas 
setoriais seriam exatamente complementaridades e interdependências em um 
dado período. 

Malerba (2002) esclarece que a perspectiva evolucionária/schumpeteriana 
na qual se baseia o conceito proposto dá ênfase à transformação (mudança) ao 
longo do tempo, alinhando-se à literatura sobre o ciclo de vida dos produtos; ao 
potencial de estímulo à inovação e ao crescimento dado pela interdependência e 
complementaridades industriais, cujas fronteiras (setoriais) mudariam também 
com o tempo, e à variedade de agentes envolvidos nos processos de inovação. 

Além de importantes avanços teóricos,21 a visão dos sistemas setoriais tem sido 
amplamente utilizada em trabalhos acadêmicos como monografias, dissertações, 
teses, livros e relatórios de pesquisa. Após estudos de SSI localizados em diferentes 
países europeus, Malerba (2004) destacou que as principais vantagens dessa pers-
pectiva residem em uma melhor compreensão da estrutura e dos limites setoriais, 
dos agentes e suas interações, dos tipos de transformações setoriais, dos processos 
de aprendizagem e inovações típicos de cada setor, e dos fatores que diferenciam a 
performance de empresas e países em um setor (MALERBA, 2004, p. 10). 

Trabalhos sobre SSI de países em desenvolvimento têm permitido ampliação 
da compreensão de diversas especificidades nos processos de inovação.22 Maler-
ba e Nelson (2011), por exemplo, identificaram fatores específicos que ajudam a 
compreender o cathing-up em seis diferentes sistemas setoriais. São eles: univer-
sidades fazendo pesquisa para o setor farmacêutico, fornecedores para a indús-
tria automobilística, disponibilidade de capital de risco para o setor de software, 
políticas de apoio à P&D no setor de telecomunicação e de semicondutores, e 
organizações de pesquisa em agricultura.23 Esses resultados empíricos lhes per-
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mitiram enfatizar a necessidade de se afastar das referências neoclássicas, como 
a teoria das vantagens comparativas sobre o comércio internacional, e ampliar a 
compreensão sobre as diferentes dinâmicas setoriais, tanto para uma perspectiva 
analítica como para definição do design de políticas industriais e de inovação.

1.6.2 Perspectiva regional/local

Sistemas regionais e locais de inovação (SRI): dentro de um país, regiões 
guardam diferenças significativas no que se refere às suas constituições histó-
ricas, culturais, institucionais, políticas e econômicas. Isso aponta a proximida-
de territorial como um local propício à análise de sistemas de inovação, sendo 
destaque as abordagens que tratam dos sistemas regionais de inovação (SRIs) e 
os sistemas locais de inovação (SLIs). De fato, foram os geógrafos econômicos os 
primeiros a reconhecerem o potencial de um approach sistêmico da inovação 
(JUROWETZKI; LUNDVALL; LEMA, (2018).

Cooke, Uranga e Etxebarria (1997), ao utilizarem os conceitos de regionali-
zação e regionalismo, deram uma contribuição seminal à identificação das con-
figurações dos sistemas regionais. A regionalização estaria associada ao grau de 
autonomia e de competência das regiões para desenvolver políticas e gerenciar 
recursos necessários capazes de melhorar os processos de inovação, como a in-
fraestrutura de Ciência e Tecnologia (C&T). O regionalismo, por outro lado, refe-
re-se a aspectos do potencial da base cultural capazes de influenciar os processos 
de inovação. 

Um argumento central nessa perspectiva é de que a proximidade dos atores 
numa determinada região cria condições de transbordamento do conhecimen-
to e difusão do conhecimento tácito. Detalhadamente, por estarem situados na 
mesma área geográfica, os atores compartilham um conjunto de valores e cultura 
que permite a interação face a face facilitando, assim, a troca de conhecimentos 
que aceleram os processos de aprendizagem. Permite, também, que os agentes 
respondam, de forma rápida, às mudanças que estão ocorrendo no ambiente 
competitivo de que participam, compreendendo e absorvendo as novas formas 
de conhecimento (COHEN; LEVINTHAL, 1990). A importância do aprendizado 
pelo modo DUI (doing, using, interacting), atualmente pode ser vista, por exem-
plo, em Cooke (2016).

Assim, valores como solidariedade, engajamento cívico, reciprocidade e con-
fiabilidade entre os atores são considerados importantes para a ocorrência de 
ação coletiva em muitas dimensões, inclusive à inovação (COOKE, 1998). Tais 
manifestações contribuem para a conformação de instituições formais defini-
doras das regras do jogo – normas, regras, leis –, bem como informais – valo-
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24. Sobre trabalhos no Brasil alinhados à perspectiva de Lundvall, ver o capítulo 13. 

res, visão, conduta, intenção, hábitos (NORTH, 1990). Neste quadro, as institui-
ções são fundamentais para a existência de uma identidade coletiva que auxilia 
no desenvolvimento das ações cotidianas dos atores e no estabelecimento de 
estratégias regionais de maior alcance. Como observam Doloreux e Parto (2005, 
p. 8), “[...] as instituições operam por meio de diferentes arenas, que podem ser 
agrupados em níveis de inter-relação (indivíduos, organizações e sociedade), 
escalas de governança (local, regional e nacional) e sistemas (econômico, social e 
político).”24 

Em verdade, regiões são marcadas por path dependences, demonstrando que 
a história importa na construção do desenvolvimento, dado que o passado pos-
sibilita, no presente, construir a estrutura desejada no futuro. Há, assim, espaço 
para mudanças nas trajetórias de desenvolvimento regional. Como observa Wolf 
(2000, p. 11), “[...] não faltam exemplos de localidades e regiões que alteraram sua 
trajetória de desenvolvimento através de esforços coletivos para melhorar a sua 
dotação de seus fatores produtivos e institucionais”. Desse modo, como regiões 
podem avançar, podem também regredir, em seus processos de desenvolvimento. 
Regiões podem se deparar com dependência do caminho que conduz a lock-ins 
políticos, estruturais e cognitivos, que se tornam obstáculos à constituição de 
trajetórias de desenvolvimento dentro de um novo paradigma tecnológico. Para 
Cooke e Porter (2009) a saída de uma situação socialmente indesejada de lock-in, 
mesmo de um sistema local avançado, pode depender da co-evolução desenca-
deada a partir dos subsistemas científicos, culturais, de mercado, industriais e 
políticos, mas eventualmente envolvendo todos eles em sincronia efetiva. Em 
outras palavras, uma evolução institucional virtuosa do sistema local como res-
posta à pressões do contexto econômico, por definição, em constante mutação, 
pode depender de diferentes dimensões da atuação humana. Avanços teóricos 
sobre as ligações causais entre essa dinâmica do conhecimento, a inovação e o de-
senvolvimento de novos caminhos podem ser encontrados em Boschma (2018).

Contudo, é certo que existem limites de atuação de um sistema regional de 
inovação. A existência de redes e instituições extrarregionais, como mecanismos 
de geração e circulação do conhecimento, constitui instância que está além do 
espaço regional. Em adição, Ashein e Gertler (2007) afirmam que os sistemas re-
gionais de inovação não são suficientes por si sós, para manterem uma economia 
globalizada. As empresas devem ter acesso aos sistemas nacionais de inovação e 
até sistemas supranacionais de inovação. Com isso, empresas que participam de 
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sistema regional de inovação devem expandir suas ações além de suas próprias 
fronteiras, considerando que estão integradas numa economia globalizada. Logo, 
há necessidade de considerar várias conexões colaborativas. Afinal, as empresas, 
atuando numa economia global, mantêm filiais e representantes, bem como for-
necedores e clientes em diversos espaços regionais e nacionais. Em consonância, 
Doloreux e Parto (2005, p. 144) afirmam: “o que parece marcar as empresas ino-
vadoras de maior sucesso é a capacidade de se conectar com diferentes sistemas 
de inovação, como uma fonte de vantagem competitiva, estar conectado a uma 
rede mais ampla que oferece uma variedade de fontes de conhecimento […]”. 

1.6.3 Perspectiva tecnológica 

Sistemas tecnológicos (ST): a abordagem de ST diferencia-se das demais por 
duas razões. Primeiramente, por focar tecnologias genéricas com aplicações em 
muitas indústrias, não havendo limite setorial. Em segundo lugar, por não pre-
ver fronteiras espaciais, como as abordagens dos SNIs e os SRIs. 

A natureza e os limites dos sistemas tecnológicos residem nas redes de agen-
tes voltados à resolução de problemas relacionados a uma tecnologia básica nova, 
um novo paradigma tecnológico (DOSI, 1982). Isso pode envolver competências 
e relações diversas, por exemplo, entre compradores-fornecedores, universidades 
e empresas, redes informais diversas, participação em conferências, etc. 

Seguindo o artigo seminal de Carlsson e Stankiewicz (1991), os sistemas 
tecnológicos podem ser definidos como redes de agentes interagindo em uma 
área industrial/econômica sob uma infraestrutura institucional particular e 
envolvendo geração, difusão e utilização de tecnologia. Consistem em redes 
de competência pelas quais fluem conhecimentos relevantes, sendo que, na 
presença de empreendedores e suficiente massa crítica, essas redes podem ser 
transformadas em blocos de desenvolvimento.

A noção de bloco de desenvolvimento é decisiva nessa perspectiva. Sua raiz 
schumpeteriana é encontrada na ênfase à inovação como condição primordial ao 
processo de desenvolvimento do bloco. A criação de oportunidades é o que torna 
a inovação condição necessária, enquanto o aproveitamento seria a condição 
suficiente. Assim, o embrião do bloco de desenvolvimento é uma tecnologia 
básica, o novo paradigma tecnológico (DOSI, 1982), enquanto que a fertiliza-
ção do embrião, que permitirá seu desenvolvimento, dependeria da capacidade 
dos empreendedores de reconhecer e mobilizar os recursos disponíveis de ma-
neira que os agentes, definidos por habilidades complementares, se engajem em 
suas competências com o foco na resolução de problemas tecnológicos derivados 
da tecnologia básica. Os fluxos de conhecimentos e as redes de competências 
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constituídos e sua evolução definirão a configuração particular de cada sistema 
tecnológico. Carlsson e Stankiewicz (1991), Carlsson et al. (2002).

O papel decisivo do empreendedor, de transformar a rede em um bloco de 
desenvolvimento, seria facilitado quando há disponibilidade de um conjunto 
grande de recursos. Isso torna tal agente ainda mais relevante quanto mais escas-
sos forem os recursos. Nessa perspectiva, o empreendedor não está restrito à vi-
são tradicional do empresário arrojado. Identificar o empreendedor consiste em 
perceber quem tem a visão e atua, mobilizando recursos capazes de consumar 
o bloco de desenvolvimento. Um bom exemplo foi a atuação do Ministério de 
Indústria e Comércio Exterior (MITI) japonês em meados do século XX.

Outra consideração relevante diz respeito à noção de massa crítica, por não 
se restringirem as visões que a resumem em variáveis como nível educacional 
formal ou mesmo outras que retratem a educação superior de qualidade. As 
variáveis capazes de gerar massa crítica envolveriam desde um sistema de 
pesquisa básica eficiente até a capacidade do país de prover qualidade de vida à 
população, passando pelo formato organizacional típico das firmas (CARLSSON; 
STANKIEWICZ, 1991). No Japão da segunda metade do século XX, por exemplo, 
o esquema de trabalho nas empresas, que combinava rotação dos trabalhado-
res nas diversas atividades à garantia de emprego de longo prazo, teria gerado 
massa crítica nas diversas atividades relacionadas à engenharia reversa. Mais do 
que isso, a nova forma de capacitação dos trabalhadores veio acompanhada de 
inovação organizacional da produção, revelada pelas firmas integradas em rede. 
Tal formato impulsionava os processos inovativos por meio da interação produ-
tor-fornecedor em vários níveis, e, paulatinamente, superou o formato organi-
zacional das grandes empresas verticalizadas, típica do padrão norte-americano 
(ARRIGHI, 1997).

O potencial do conceito já bem explorado empiricamente em Carlsson (1995; 
1997) vem sendo utilizado em estudos sobre novas tecnologias, como em Jacobs-
son e Bergek (2004), para energias renováveis. 

De acordo com Chaminade, Lundvall e Haneef (2018) em termos de perspec-
tivas teóricas, a abordagem do sistema regional tem a maior similaridade com a 
abordagem ampla de SNI. A ênfase na microeconomia evolutiva em detrimento 
da aprendizagem organizacional da perspectiva setorial a afasta da abordagem 
ampla de SNI. Já o foco em tecnologias emergentes da perspectiva de sistemas 
tecnológicos assume especial relevância, uma vez que contrasta com a ênfase na 
aprendizagem interativa, cumulativa e incremental da abordagem de SNI.
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25. Provavelmente, baseada em tecnologias como nanotecnologia, biotecnologia e tecnologias 
verde.

2. �Sistemas de inovação e mudanças contemporâneas  
em escala global

A visão sobre o que define o processo de globalização contemporânea é 
decisiva. Uma visão simplista poderia supor que a espantosa difusão das tec-
nologias de informação e comunicação dos últimos 20-30 anos ao intensificar 
os fluxos de informação e conhecimentos estaria diminuindo o papel dos SNIs, 
já que tais informações estariam cada vez mais disponíveis a todos. Niosi e 
Bellon (1994), ao analisarem a intensificação dos fluxos de informações do 
binômio C&T, refutaram essa hipótese ao perceberem que a dimensão territorial 
continuava a ser relevante, pois países de pequenas dimensões (Canadá, Suécia 
e Holanda) apresentaram fluxos mais intensos do que grandes, como os Estados 
Unidos da América. Com isso, concluíram que a intensificação da internacio-
nalização não suprime a dimensão nacional e regional dos sistemas, mas muda 
sua funcionalidade à medida que algumas de suas atividades tradicionais são 
transferidas para redes internacionais. Nesse sentido, também Chang (2009), em 
análise sobre as indústrias de circuitos integrados e biotecnologia de Taiwan e 
do Reino Unido, ressaltou o papel dos sistemas nacionais e regionais na melhora 
das capacitações inovadoras das empresas envolvidas em fluxos internacionais 
de informação. Por isso, a capacidade de integrar a complexidade das informa-
ções e dos conhecimentos potencialmente envolvidos nos novos fluxos interna-
cionais com as capacitações já construídas em cada país/região/setor reforça o 
papel dos sistemas de inovação, no atual contexto.

Como contexto das transformações contemporâneas globais às quais devem 
se adaptar os sistemas de inovação, os economistas neo-schumpeterianos costu-
mam apontar para o paradigma tecnoprodutivo que emergiu da revolução tec-
nológica das TICs (PEREZ, 2003; FREEMAN; LOUÇÃ, 2004). Tal revolução é a 
última de cinco verificadas nos últimos 250 anos, sendo que, em cada uma, o 
sistema capitalista se expandiu abarcando novas regiões de produção e consumo 
(ver Capítulo 2). Suas regularidades históricas revelam sentidos da ordem de 
transformação da máquina capitalista que permitem, por exemplo, predizer a 
emergência de uma nova onda de desenvolvimento para futuro próximo.25

Tão interessante quanto essa capacidade (ou pretensão) preditiva do modelo 
de análise é que cada revolução implica um sentido comum para inovações 
tecnológicas e organizacionais. Isso porque o start às revoluções é dado pela 
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realização de grandes inovações por um conjunto restrito de empresas, 
geograficamente concentradas. Essas inovações radicais representam mudanças 
de paradigmas por abrirem novas trajetórias tecnológicas, o que representa um 
grande potencial de incrementos inovativos tecnológicos e organizacionais. As 
intensas transformações iniciam em um conjunto restrito de segmentos produ-
tivos e, progressivamente, vão se difundindo para outros. Como destacado aci-
ma, um novo paradigma tecnoeconômico vai se revelando em um processo de 
destruição criadora que, com o tempo, passa a ter um sentido bem definido e 
irreversível (PEREZ, 2003). 

Assim, a máquina capitalista se transforma e se expande territorialmente 
(globaliza), norteada pelo sentido comum das inovações, ou seja, pelo processo 
de substituição de velhas práticas por novas, por mudança paradigmática tecno-
produtiva.

O sentido principal das transformações contemporâneas foi apontado em 
Perez (2003) nos seguintes aspectos: integração descentralizada ou integração 
em redes de empresas; uso intensivo de informações e comunicação instantân-
ea, propiciado pelas TICs; aumento da cooperação dentro e fora dos sistemas 
locais; interação entre o global e o local; ampliação do valor adicionado por 
intangíveis; proliferação de nichos de mercado; aproveitamento de economias de 
especialização combinadas às de escala; e heterogeneidade, diversidade e adap-
tabilidade dos atores envolvidos nos processos de produção e inovação. Da visão 
neo-schumpeteriana sobre a globalização como reflexo de uma revolução tec-
nológica emerge um conjunto de linhas de pesquisa com potencial para associar 
aspectos relevantes da globalização à perspectiva dos sistemas de inovação. Entre 
elas destacam-se: formação de redes globais de valor (GEREFFI; HUMPHREY; 
STURGEON, 2005; PIETROBELLI; RABELLOTI, 2011; JUROWETZKI; LEMA; 
LUNDVALL, 2018); internacionalização das atividades de P&D (GRANSTRAND; 
HÅKANSON; SJÖLANDER, 1993); intensificação dos fluxos internacionais de 
conhecimento científico e tecnológico (NIOSI; BELLON, 1994); aprendizado 
pela abertura de novos mercados e pela exportação (WAGNER, 2007), assim 
como papel do ambiente local. 

A seguir, foca-se nas tentativas recentes de integração da perspectiva de siste-
mas de inovação com as de Cadeias Globais de Valor e, em seguido, do papel do 
Investimento Direto Externo (IDE). 

2.1 Sistemas de inovação e cadeias globais de valor 

Registram-se estudos recentes de integração da perspectiva de sistemas de 
inovação com a perspectiva de cadeias globais de valor, doravante CGV, por seu 
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26. Isso não significa que não existem diferenças entre os países em desenvolvimento, como dis-
cutido a seguir, sobre as atividades de P&D das filiais de multinacionais. 

aparente alto potencial teórico-analítico. As análises envolvendo CGV remon-
tam ao último quarto do século XX, período de irrupção e desenvolvimento da 
revolução das TICs, motivadores do processo de globalização contemporâneo. 
Uma força poderosa do movimento de integração mundial por meio de CGV 
são as estratégias das grandes corporações em concentrarem suas atividades 
tecnológicas nas reconhecidas centrais (core competences). O consequente fenôme-
no de multiplicação das terceirizações de atividades produtivas, reconhecido por 
Perez (2010a) como hipersegmentação tecnológica, pode beneficiar diferentes 
sistemas de inovação, dependendo de fatores como: capacitações tecnológicas já 
desenvolvidas, potencial do mercado interno, infraestrutura física (não apenas 
de C&T), distância geográfica de grandes mercados ou de parceiros tecnológicos, 
nível de abertura econômica, marco regulatório, entre outros. A ideia central 
das CGVs é de que as várias atividades em uma cadeia de valor possuem 
diferentes potenciais de agregação de valor. Atividades intangíveis como 
P&D e desenvolvimento de marcas teriam potencial superior às de produção/
montagem, por exemplo. 

Sabe-se, contudo, que as atividades com maior potencial são as menos ter-
ceirizadas aos países em desenvolvimento.26 Para Jurowetzki, Lema e Lundvall 
(2018), um dos benefícios da integração dos approaches de SNI e das CGVs estaria 
exatamente em compreender a contribuição para o desenvolvimento econômico 
das diferentes formas de ingresso de empresas (ou clusters de empresas), locali-
zadas em países em desenvolvimento, em cadeias globais de valor. Nesta pers-
pectiva, insere-se a contribuição de Humphrey e Schmitz (2000), que sinalizam 
a importância de as firmas ou clusters realizarem esforços internos voltados em 
aumentar a capacidade de agregação de valor na CGV, por meio do desenvol-
vimento de upgradings de processo (reorganização do sistema de produção), de 
produto (aperfeiçoamento de produtos antigos e introdução de novos) e de fun-
cionalidade (desenvolvimento de logística, design, marketing).

Neste tratamento, assumem relevância as formas de governança das relações 
que se estabelecem entre as empresas participantes das CGVs. Gereffi, Korze-
niewicz e Korzeniewicz (1994), Gereffi e Kaplinsky (2001) e Gereffi, Humphrey 
e Sturgeon (2005) definiram diferentes formas de governança, de acordo com 
os distintos graus de competência dos fornecedores e de codificação e comple-
xidade das transações estabelecidas nas cadeias de valor. Em destaque, os tipos 
de comando exercidos por estruturas producer-driven e buyer-driven. As CGVs 
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producer-driven constituem um modelo que conta com indústrias intensivas em 
capital e em tecnologia, sob comando de multinacionais atuantes em segmentos 
como o de automóveis e computadores, cujas competências centrais estão firma-
das em P&D, alianças estratégicas, investimentos em capacitações, etc. Enquanto 
isso, as CGVs buyer-driven contam com participação de indústrias intensiva em 
trabalho e de baixo conteúdo tecnológico, como as ligadas aos segmentos têxtil-
-vestuário e calçados e subordinadas aos grandes varejistas mundiais, que im-
põem às empresas produtoras as especificações e desenhos dos produtos a serem 
adquiridos. Enquanto no primeiro tipo reina maior complexidade tecnológica, 
fortes interações com fornecedores e intensa dinâmica inovativa; no segundo, 
encontram-se estruturas de menor conteúdo tecnológico, habilidades genéricas 
e atores ligados sob o signo da lógica produtiva. 

Da perspectiva de sistemas de inovação, importa a maneira como os fluxos de 
conhecimento transitam pelas redes. Como notaram  Jurowetzki, Lema e Lundvall 
(2018), as categorias utilizadas pelos autores para definir o formato das transações 
em cada uma das formas de governança estão intimamente ligadas à perspectiva de 
sistemas de inovação, por colocarem em evidência não apenas a complexidade do 
conhecimento e da informação envolvidos, mas especialmente, as possibilidades de 
codificação da informação. Nesse sentido, o texto aponta para a potencial ligação 
entre os modos de governança, apontados pela literatura de CGV, e a taxonomia 
sobre o conhecimento, realizada por Lundvall e Johnson (1994), que identificaram 
o know-what, know-why, know-how e o know-who, como formas de conhecimento 
relevantes do atual contexto econômico. Por essa razão, pode-se afirmar que as 
formas de governança sustentam os padrões de aprendizado em que se engajam as 
empresas e, consequentemente, seus potenciais de capacitação. 

Para Pietrobelli e Rabelotti (2009), nas cadeias globais de valor baseadas no 
mercado, em que apenas empresas de alta qualificação poderiam participar, o 
aprendizado se daria por spillovers de conhecimento e por imitação. Nas cadeias 
modulares, a pressão das empresas líderes da cadeia por produzir componentes 
tecnicamente padronizados para seus produtos, geraria o principal estímulo ao 
aprendizado contínuo de seus fornecedores. Nas cadeias do tipo relacionais, as 
fortes complementaridades de competências definiriam a interação face a face 
como a principal forma de aprendizado. Já as cadeias do tipo cativa, marcadas 
por exigências técnicas específicas das empresas líderes, teriam na transferência 
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de conhecimentos a principal forma de aprendizado dos fornecedores.27

Considerando o aprendizado interativo como conceito central da perspectiva 
de sistemas de inovação, Jurowetzki, Lema e Lundvall (2018), levantam pontos 
em comum entre essa perspectiva de SI e de CGV. Os principais são:
1 - �Ao enfatizarem elementos como a confiança construída com base em elemen-

tos socioculturais, a perspectiva sistêmica lundvaniana introduziu a ideia de 
mercado organizado como uma forma intermediária entre mercados puros e 
hierarquias. Isso seria o que a literatura de CGV chamou de redes;

2 - �Veem similaridade na ideia de cadeias dominadas por fornecedores ou por 
usuários de Gary Gereffi, como a distinção realizada ainda na década de 1980 
sobre a relação produtor-usuário, nesse caso, determinada pela combinação 
de poder de mercado e capacidade tecnológica;

3 - �Veem similaridade entre a forma como o referencial de CGV justifica a exis-
tência de um formado relacional modular, intracadeia, e a ideia de que os 
custos de transação precisam ser vistos em relação aos benefícios de aprendi-
zado.28 A virtual junção poderia ocorrer com o uso do potencial do aprendiza-
do interativo como qualificador dos custos de transação para a definição das 
formas de governança das CGVs (JUROWETZKI, LEMA; LUNDVALL; 2018);

4 - �ssumem que as relações desbalanceadas tendem a gerar resultados inovativos 
insatisfatórios, o que se aproximaria da ideia de CGV de distribuição desigual 
do valor produzido.

Jurowetzki, Lema; Lundvall (2018), fazem, no entanto, a advertência de que a 
escola das CGVs sofre a tendência de focar demasiadamente no aprendizado que 
ocorre nas fronteiras nacionais e regionais. Pouca atenção é dada ao fato de que 
o resultado da integração nas cadeias globais de valor seria determinado pelos 
esforços internos das empresas, assim como pelo contexto nacional e regional 
em que estão inseridas e pela indústria da qual fazem parte (ver Capítulo 15). 
Nesse sentido, a perspectiva do aprendizado interativo poderia ser utilizada para 
especificar como as diferentes formas de upgrading requerem diferentes formas 
de aprendizado e diferentes formas de suporte institucional aos processos de 
aprendizado Jurowetzki, Lema e Lundvall (2018). Assim, em essência, o referen-
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cial das CGVs subestima o potencial institucional em que as empresas de cada 
sistema estão enraizadas. 

Pietrobelli e Rabellotti (2009; 2011) iniciaram a discussão sobre como o sis-
tema de inovação influencia o tipo de governança em que as empresas de países 
em desenvolvimento se engajam. Os sistemas de inovação teriam importante 
papel em diminuir a complexidade das transações ao ampliar a codificação das 
informações à medida que forneçam regras do jogo (arranjo institucional) e 
organizações como serviços de infraestrutura capazes de diminuir os custos de 
transação (WILLIAMSON, 1985) dos agentes. Além disso, a competências dos 
fornecedores poderiam ser ampliadas a partir das organizações de apoio à educa-
ção e ao treinamento, mas também por mecanismos de estímulo ao engajamento 
das empresas na ampliação de suas competências. Quanto melhores esses meca-
nismos, maiores as possibilidades de inserção das empresas locais em atividades 
com maior potencial de agregação de valor nas cadeias. 

Avanços mais recentes continuam reconhecendo o potencial da integração, 
enfaticamente destacado na noção de coevolução de SI e CGV, por Lema, Ra-
bellotti e Sampath (2018), a qual ocorreria em três estágios. Na preliminar, a 
incipiência de capacidades locais e seus baixos custos (especialmente mão de 
obra) funcionam como um ticket de entrada às CGVs. Nesse sentido, nessa fase, 
a formação do SI pode se beneficiar das conexões globais, pelo aumento da ca-
pacidade de produção, graças a efeitos de demonstração, dos spillovers de conhe-
cimentos, etc. As governanças das CGVs costumam ser hierárquicas ou cativas, 
baseadas na forte necessidade de supervisão e treinamento, ainda que apenas 
em tarefas mais elementares. Não obstante, o enraizamento dessas capacidades 
elementares funciona como a base para o aumento da capacidade de absorção e 
de geração que definirão o segundo estágio. 

O segundo estágio, de expansão e fortalecimento, revela-se por uma mudança 
na natureza da inserção na CGV, agora mais intensivo em conhecimentos, dan-
do espaço à mutação da governança para os formatos modular e relacional. Nas 
primeiras, os fornecedores são pressionados a manterem-se a par dos avanços 
tecnológicos, mas o envolvimento dos líderes é baixo, ou seja, aumentou o 
grau de liberdade local. No segundo formato essa liberdade é ainda maior, já 
que os relacionamentos são bem mais complexos, marcados por competências 
complementares, intensivas em conhecimentos tácitos, cuja transmissão torna 
necessárias as interações face a face. De qualquer forma, nos dois casos os siste-
mas de inovação precisarão se fortalecer para prover conhecimentos às tarefas 
mais complexas e sofisticadas, como engenharia e design. 

À medida que esse nível de capacidades avança, a estrutura entra no 
terceiro estágio, em que a demanda por criação de conhecimentos de classe 
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mundial precisará do suporte de um sistema mais sofisticado, no qual fluxos de 
conhecimentos entre indivíduos, empresas e universidades vão se tornando cada 
vez mais fortes e variados. Há mais de uma trajetória já identificada de passagem 
por cada uma dessas fases.29

Um desses formatos foi proposto em Lee, Szapiro e Mao (2018), tendo como 
base empírica as experiências do leste asiático e brasileira. No modo “dentro-fo-
ra-dentro” proposto, identificaram que a passagem bem-sucedida do estágio 2 
para o 3 envolve algum nível de separação e independência (out) das CGVs domi-
nadas por estrangeiros, o que dá lugar a um aumento de cadeias internas de valor 
e fortalecimento do SNI. Nesse momento, o aspecto central consiste em reali-
zar a “tarefa de casa” de promover o avanço de independência em competências 
mercadológicas (marca, distribuição e pós-venda), como tecnológicas (P&D e 
design), o que remete a estratégias consistentes envolvendo os diversos agentes 
do SNI. Nessa direção, ressaltaram a relevância da política industrial em observar 
os diferentes níveis de barreiras de entrada, possibilidades de aprendizado e 
perspectivas de crescimento setoriais, para definir as trajetórias tecnológicas a 
serem priorizadas. Enfatizando ainda que essa análise costuma encontrar nas 
tecnologias de ciclos curtos as melhores oportunidades ao cathing-up. 

Estudo recente da United Nations Industrial Development Organization (UNI-
DO, 2018) aborda as CGVs e o desenvolvimento industrial, a partir das experiên-
cias de países asiáticos. O estudo aponta que o fato de um país participar de CGV 
não significa que ocorrerá mudança estrutural favorável, assim como ressalta 
que não basta abrir a economia para se integrar as CGVs. Requer a constituição 
de sistema de inovação que possibilite a participação de empresas em segmen-
tos produtivos de maior valor agregado. Embora a inovação possa parecer algo 
distante para um país que inicia participação em CGV, a fundação de elementos 
virtuosos de um sistema de inovação deve ocorrer desde o início, em paralelo 
ao sistema de produção. Não é sem razão que países com participação ativa na 
divisão internacional do trabalho criaram desde o início mecanismos para es-
timular a interação entre os atores de um sistema de inovação, em ações que 
vão desde ajuda na transferência e adaptação de tecnologia, desenvolvimento de 
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processos inovativos domésticos, financiamento público para inovação, estímu-
los à criação de cooperativa de rede de empresas, entre outras ações.

2.2 �A perspectiva sistêmica e a integração via empresas 
multinacionais

Um dos fenômenos identificados por Perez (2010a) como partes da mudança 
do paradigma consiste na tendência à especialização tecnológica de empresas 
eu seus core-competences, o que estaria intensificando a busca de empresas mul-
tinacionais por fontes de conhecimento fora das matrizes. Assim, a hiperseg-
mentação tecnológica (PEREZ, 2010a) aceleraria o fluxo de conhecimentos em 
redes de atividades de P&D formadas por filiais e matrizes de multinacionais. 
De fato, ainda que apresentadas na literatura de CGV, sob a forma de governança 
hierarquizada, as relações entre matrizes e filiais de grandes corporações glo-
bais são marcadas por certo grau de autonomia gerencial e tecnológica das filiais 
(GOMES, 2003). Essa autonomia cresceria à medida que recursos e capacitações 
estivessem sendo acumulados pelas últimas, ainda que o limite seja sempre o 
poder a ser exercido pela matriz. Isso significa que a evolução das rotinas da 
empresa subsidiária, ao conduzir à acumulação de conhecimentos específicos, 
pode resultar em mudança na forma de governança ou mesmo em variações das 
relações hierárquicas.

Estudos nessa linha têm revelado que empresas multinacionais organizadas 
em redes globais apresentam dificuldades na integração dos conhecimentos de 
cada unidade, o que confirma a adequação da teoria evolucionária da empresa 
(NELSON; WINTER, 1982). Singh (2008), por exemplo, mostrou que o esperado 
aumento da capacidade inovadora das empresas multinacionais derivado da ex-
ploração de fontes de conhecimentos localizadas em diferentes países pode ser 
fortemente freado por dificuldades de integração desses conhecimentos. Chami-
nade e Gomez (2016) observaram que a parte de P&D dos IDE decresceu entre 
2006 e 2016, ao passo que aumentou a parcela desses investimentos relacionadas 
a projetos, design e testes, confirmando a tendência de deslocamento de ativida-
des relacionadas à adaptação a mercados locais, ao passo que atividades centrais 
(core) permanecem na matriz.

Tais resultados podem variar quando indústrias específicas são estudadas. 
Catwell e Adris (2018), por exemplo, mostraram que a integração aumentou na 
indústria de farmacêutica durante as últimas quatro décadas, tendo-se destacado 
a diminuição da dependência do conhecimento das matrizes à medida que 
universidades e centros de pesquisa locais passaram a ser mais utilizados nos 
processos de inovação das subsidiárias. As subsidiárias de melhor desempenho 

Capítulo 14  Sistemas de inovação: das raízes no século XIX 
à análise global contemporânea



381

estariam combinando conhecimentos locais com os globais, das matrizes. 
Isaac et al. (2018), em estudo de subsidiárias localizadas no Brasil, confir-

maram a importância da combinação de conhecimentos locais aos globais 
ao mostrarem que a inserção em redes locais como elemento essencial à ge-
ração de inovações locais, ao passo que a transformação dessas em inovações 
globais encontraria maior probabilidade quando as subsidiárias transferiram 
conhecimentos às matrizes previamente.

Já Alnuaimi, Opshal e George (2012) mostraram que a integração, por meio da 
colaboração internacional de P&D, pode ter efeitos positivos muito restritos aos 
indivíduos envolvidos na integração, ou seja, sem gerar ampliação da capacidade 
inovadora da firma.

Comparando-se o nível de desenvolvimento do país hospedeiro do IDE, Singh 
(2007 apud MARIN; ARZA, 2009) mostrou que entre os países desenvolvidos, os 
conhecimentos que fluem das empresas para as organizações locais foram me-
nores do que os que fluem das organizações para as empresas. Já entre países 
em desenvolvimento, os fluxos das multinacionais para as organizações foram 
maiores, mas apenas ligeiramente.

Já Marin e Arza (2009) mostraram que tanto o grau de desenvolvimento 
do país quanto sua atitude inovadora estão positivamente correlacionados à 
intensidade da P&D levada a cabo pelas empresas subsidiárias de multinacionais. 

Enfim, os recentes resultados de linhas de pesquisa que investigam inte-
gração global e inovação desautorizam tanto conclusões pessimistas, ligadas 
a um aumento inequívoco da dependência tecnológica dos países receptores 
em desenvolvimento, como as simplistas de sentido contrário que confiariam 
cegamente em um desenvolvimento revelado pela simples inserção em cadeias 
globais e/ou por IDE. Os resultados reforçam o valor da intencionalidade e as 
estratégias das empresas, mas também dos demais componentes do sistema de 
inovações, uma vez que esses são os sustentadores dos necessários requerimentos 
de conhecimento que permitem a inserção externa ativa das firmas. Para isso, as 
estratégias governamentais continuam sendo decisivas, como as discutidas no 
Capítulo 20. 

Considerações finais

Ao ressaltar a ligação conceitual entre sistemas nacionais de inovação, de 
Freeman, e os sistemas nacionais de economia política, de List, esse capítulo res-
saltou o distanciamento entre esses economistas e o pensamento mainstream de 
suas épocas. Nos dois casos, contrariando as teorias mais aceitas, refutaram o 
engajamento no livre comércio como princípio ao emparelhamento dos níveis 
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de desenvolvimento entre nações, ao destacarem fatores qualitativos e sistêmi-
cos necessários ao cathing-up. Ademais, na mesma época de Freeman, Fernando 
Fajnzylber enfatizara aspectos sistêmicos ao explicar as restrições ao processo de 
desenvolvimento latino-americano. Essa constatação é parte de uma nova linha 
de pesquisa, que identifica e analisa similaridades entre o estruturalismo latino-
americano e as contribuições neo-schumpeterianas (Capítulo 13). 

O leitor deve ter notado também que o conceito nasce de uma atividade 
consultiva do Prof. Freeman a um órgão definidor de política, a OECD. Como 
lembrou Shariff (2006), muitos dos avanços conceituais foram possíveis tam-
bém porque proponentes-chave exerceram papéis importantes tanto acadêmicos 
como em órgãos definidores de política. Trata-se, portanto, de um conceito de 
origem e desenvolvimento tanto acadêmica como policy making.

Como resultado de tais avanços, pode-se afirmar que o conceito de Sistemas 
de Inovação serve como dispositivo de foco, uma maneira de olhar os fenômenos 
socioeconômicos que, por influenciarem os processos de aprendizado e a inova-
ção, são fundamentais à compreensão das particularidades do desenvolvimento 
socioeconômico. 

Em sua concepção nacional, tanto a visão ampla como a restrita continuam a 
receber contribuições, o que possui implicações teóricas e práticas. Empiricamen-
te, há convergência sobre a importância dos SNIs no contexto de globalização 
contemporânea. Teoricamente, a principal derivação das contribuições é a inde-
finição de um design dominante conceitual. 

Não obstante, há muito, a dimensão nacional foi aceita como demasiadamente 
ampla para análise de diversos casos. Isso estimulou esforços para definição de 
outros focos, como setorial, regional/local e tecnológico. O limitado espaço deste 
capítulo não permitiu o avanço para além da definição de propriedades funda-
mentais de cada um e de algumas das linhas de pesquisa mais recentes. Espera-
mos, com isso, ter aumentado o leque de opções a serem levadas em conta pelos 
estudantes, quando forem decidir sobre o dispositivo de foco mais adequado a 
seus objetos de análise. 

Ainda sobre o conceito, destaca-se que sua rápida difusão fez com que fosse 
utilizado de diferentes formas por diferentes pessoas. Essa divergência tende a 
prejudicar a função conceitual/analítica de dispositivo de foco. Por essa razão, 
uma das fronteiras da pesquisa em SNIs consiste em empreender esforços para 
melhorar o foco do dispositivo, tornar o approach mais claro, more theory like. 
Mesmo assim, ainda que a melhora da qualidade das lentes possa aprimorar a 
qualidade das imagens produzidas por uma câmera, a habilidade do operador 
em captar e editar as imagens que traduzam o que se deseja é decisiva. Isso sig-
nifica que, a melhora do o referencial analítico não diminui a necessidade de 
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o analista conhecer as contribuições que deram base ao referencial/dispositivo, 
especialmente, as evolucionárias/neo-schumpeterianas. 

Procurou-se mostrar a relevância das revoluções tecnológicas especialmente 
na definição do papel dos sistemas de inovação no atual contexto de globalização. 
A decorrente integração produtiva mundial, organizada na forma de CGV, torna 
promissora a integração do approach de CGV e de SNIs, revelando uma das fron-
teiras teóricas de pesquisa na área. Com a existência de elevado grau de desverti-
calização produtiva em nível mundial, a constituição de elementos virtuosos de 
um sistema de inovação parece decisivo às possibilidades de captura de elos de 
maior valor nas CGVs. A qualidade dos sistemas de inovação influencia a forma 
de governança das CGVs, abrindo a possibilidade de aumentar a apropriação 
no valor gerado pelos participantes inseridos no território nacional. Como 
condição, requer que os SNIs apresentem capacitações tecnológicas empresariais, 
qualificação de trabalhadores, infraestrutura física, regras institucionais – leis 
e normas regulatórias –, estrutura de apoio – governo, bancos, universidades, 
institutos de pesquisa –, entre outras qualificações. 

Teoricamente, o marco das CGVs facilita a transmissão das informações, a 
integração do conhecimento e a promoção do aprendizado interativo, estimu-
lando o desenvolvimento inovativo, e, com isso, integrando processos produti-
vos e inovativos locais à dinâmica global de produção e inovação. A forma e a 
qualidade dessa integração derivam de capacidade de aprender, foco central da 
perspectiva de sistemas de inovação.
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Internacionalização e Sistemas 
Nacionais de Inovação

Leandro Alves Silva

Introdução

As definições mais populares assumem uma abordagem geral do conceito de 
sistema nacional de inovação (SNI) e foram apresentadas em diversos momen-
tos, o que sugere certa afinidade de entendimento acerca do conceito desde seu 
nascedouro. Segundo Filippetti e Archibugi (2011), definições como as apresen-
tadas aqui estão fundamentadas na teoria microeconômica da inovação segundo 
a abordagem neo-schumpeteriana, na racionalidade limitada dos agentes, bem 
como no papel do conhecimento tácito e das instituições sobre a atividade eco-
nômica. De fato, por trás do elemento de inovação do sistema nacional de inova-
ção estão as proposições de Schumpeter (1982 [1912]; 1989 [1939]; 1984 [1942]), 
como, por exemplo, em Freeman (1982). O foco do sistema nacional de inovação 
está nos elementos circunscritos à dimensão nacional, como instituições, organi-
zações, cultura, etc. Contudo, o elemento internacional está presente nas análises 
desde o princípio. Nelson e Rosenberg (1993) já questionavam o significado de 
um sistema nacional de inovação tendo em vista a forte tendência à internacio-
nalização das empresas e a crescente transnacionalização de programas públicos 
de apoio à P&D. Existe, assim, “uma tensão causada pela tentativa dos gover-
nos nacionais de formular e implementar políticas tecnológicas nacionais em 
um mundo onde os negócios e a tecnologia são crescentemente transnacionais” 
(NELSON; ROSENBERG, 1993, p. 18). Patel e Pavitt (2000) reconhecem que, em 
virtude dos processos de liberalização do comércio e do investimento interna-
cionais, o aumento da competição, combinado com o progressivo espalhamento 
das atividades tecnológicas das empresas para um amplo conjunto de países, tem 
colocado os sistemas nacionais de inovação sob tensão. Carlsson (2006) avalia 
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Capítulo 15  Internacionalização 
e Sistemas Nacionais de Inovação 

que a literatura parece apontar uniformemente para a crescente interdependên-
cia entre sistemas nacionais de inovação. As atividades inovativas das firmas 
são significativamente influenciadas pelo sistema de inovação de seus países de 
origem e há evidências empíricas de que os sistemas de inovação em si estão 
se tornando cada vez mais internacionalizados, mesmo que as instituições que 
os suportam permaneçam específicas de cada país. Por sua vez, Lundvall (2010) 
reconhece que o papel tradicional dos estados-nações de dar suporte ao processo 
de aprendizado tem sido desafiado pelo processo de internacionalização e globa-
lização e que elementos importantes do processo de inovação tendem a se tornar 
mais transnacionais e globais do que nacionais.

Este capítulo argumenta que, a despeito da visão tradicional, a empresa mul-
tinacional e os sistemas nacionais de inovação, como origem e destino dessas 
empresas, estão intrinsicamente ligados, seja de uma perspectiva histórica ou 
teórica. Para avançar nessa argumentação, a seção 1 aborda alguns dos antece-
dentes históricos que contribuíram para a emergência da empresa multinacional 
moderna e algumas das ideias inspiradoras dos estudos sobre sistemas nacionais 
de inovação. A seção 2 apresenta as principais teorias que tentaram, de forma 
pioneira, explicar a natureza da empresa multinacional e identifica os elemen-
tos de contato entre os determinantes teóricos da produção internacional e a 
abordagem dos SNI. A seção 3 discute os elementos e as forças que influenciam 
mutuamente as empresas nacionais e os sistemas nacionais de inovação e, por 
fim, as considerações finais concluem o capítulo e discutem brevemente os desa-
fios que a presente abordagem representa para os estudiosos tanto dos sistemas 
de inovação quanto dos negócios internacionais.

1. Antecedentes históricos

O termo sistema nacional de inovação surge pela primeira vez em um tra-
balho de Christopher Freeman (1982) para a OECD, mas que não foi publicado. 
Depois disso, o termo aparece em um livro de Freeman (1987b), sobre o Japão e, 
na sequência, em Lundvall (1992) e Nelson (1993). A publicação desses três livros 
marca o momento em que Fagerberg e Sapprasert (2011) identificam como o de 
surgimento de um novo campo de estudos sobre inovação, a partir de uma abordagem 
mais holística, com ênfase na interdependência entre as organizações e instituições 
que a influenciam e muito mais focada na formulação de políticas. As referências a 
essas obras fundadoras foram crescentes na literatura durante os 15 anos subsequentes, 
quando então essa tendência cessou. Uma das prováveis explicações para isso é a ampla 
difusão do termo que, ao se tornar parte do vocabulário cotidiano, não apenas nas ciên-
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cias sociais, mas também nas engenharias e ciências naturais, reduz a necessidade de 
referência às origens do conceito (FAGERBERG; SAPPRASERT, 2011).

Como apresentado no capítulo 14, Friedrich List (1789-1846) antecipou “mui-
tas características do debate contemporâneo sobre os sistemas nacionais de inova-
ção” (FREEMAN, 1995, p. 8). Seu pensamento foi fortemente influenciado pelas 
experiências adquiridas nos anos em que viveu nos Estados Unidos, em especial,  
como cofundador em 1829, da primeira, e à época também a mais extensa (35,4 km), 
ferrovia dos Estados Unidos cujos vagões eram puxados por uma locomotiva a vapor.

De fato, List presenciou (e participou) o início de uma transformação profunda 
na sociedade e na economia dos Estados Unidos que acompanhou o próprio desen-
volvimento das ferrovias. No centro dessa transformação, estava a moderna empre-
sa industrial, descrita por Alfred Chandler (1977), cuja primeira manifestação foi 
justamente nas ferrovias com sua estrutura multidepartamental e multidivisional. 
A principal característica desse novo tipo de empresa é sua estrutura organizacional 
que possibilitava a divisão horizontal do trabalho ao mesmo tempo em que requeria 
um sistema vertical do controle para integrar e coordenar os diversos departamentos 
e divisões (HYMER, 1978, p. 44). Essa nova estrutura, de acordo com Chandler (1962), 
foi uma resposta às mudanças nas estratégias de verticalização (expansão em novos 
tipos de funções) e diversificação (desenvolvimento de novos produtos ou expansão 
territorial) das empresas. Por sua vez, as estratégias respondiam às necessidades e às 
oportunidades apresentadas pelo crescimento demográfico, pelo aumento da renda 
nacional e pelo progresso tecnológico.

A moderna empresa industrial, com sua estrutura organizacional característica, 
desenvolveu-se em grau mais elevado nos Estados Unidos (HYMER, 1978). Diferen-
te da empresa americana tradicional (marshalliana) que tinha uma única função 
econômica, operava uma única unidade em uma única localidade e era controlada 
por um único proprietário ou por um pequeno grupo, a empresa moderna possui 
múltiplas unidades em diferentes localidades e realiza diferentes tipos de atividades 
econômicas com diferentes linhas de produtos e serviços (CHANDLER, 1977, p. 3). 
Além disso, o que é mais importante, a empresa moderna apresenta uma estrutu-
ra organizacional hierarquizada em que gestores em níveis mais altos, a partir de 
escritórios centrais, monitoram e coordenam as atividades realizadas nas diversas 
unidades comandadas por gestores intermediários. Na empresa moderna, à medi-
da que executivos assalariados, ocupando os altos escalões, coordenam e monitoram 
executivos intermediários também assalariados, a administração da empresa se tor-
na uma carreira cada vez mais técnica e profissional e separada da sua propriedade 
(CHANDLER, 1977). Tal tipo de organização, inexistente antes de 1840, foi o que 
permitiu a internalização de várias unidades de negócios dentro de uma única em-
presa e consequentes ganhos de produtividade, custos mais baixos e lucros mais altos 

Capítulo 15  Internacionalização 
e Sistemas Nacionais de Inovação 



388

em relação à coordenação pelos mecanismos de mercado (CHANDLER, 1977, p. 6-7).
A trajetória que levou à substituição da empresa tradicional pela moderna, como 

forma predominante nas atividades industriais nos Estados Unidos ao final do sé-
culo XIX, pode ser traçada a partir de três pontos fundamentais. O primeiro corres-
ponde às transformações na esfera da produção. O aumento da produção e disponi-
bilidade de carvão antracito a partir de 1830 seguido da redução nos preços permitiu 
que esse combustível passasse a ser amplamente utilizado para fins industriais, o que 
levou à subsequente expansão da produção metalúrgica. A oferta de ferro e carvão 
baratos gerou tanto um aumento na produção de ferramentas quanto permitiu, pela 
primeira vez, que a fabricação e a montagem de partes intercambiáveis de produtos 
de metal se difundissem. Mais tarde, nas décadas de 1840 e 1850, a tecnologia de 
partes intercambiáveis deu origem às máquinas inovadoras (como as máquinas de 
costura e as ceifadeiras, por exemplo), enquanto a demanda por maquinaria espe-
cializada nas unidades fabris resultou no aparecimento da indústria de máquinas-
-ferramentas. Além disso, o carvão antracito tornou-se um combustível eficiente e 
barato na geração de energia a vapor, o que possibilitou que grandes fábricas fossem 
instaladas próximas aos mercados consumidores e de oferta de mão de obra. Antes 
do aumento da escala e da difusão da fábrica como unidade básica em muitas indús-
trias, o volume de produção não exigia a criação de subunidades das empresas nem 
contratação de administradores assalariados para coordenar e monitorar essas subu-
nidades (CHANDLER, 1977, p. 50-78).

O segundo ponto se refere às transformações no âmbito dos transportes e das co-
municações. As ferrovias que entraram em operação na década de 1830 ligavam os 
centros comerciais e suplementavam a rede de transporte hidroviário, mas sem alte-
rar profundamente as rotas e as formas de transporte. Quando a locomotiva a vapor 
substituiu o carro puxado por cavalos, questões de segurança impuseram que as ope-
rações fossem controladas e coordenadas a partir de uma sede única. Foi somente a 
partir da metade dos anos de 1840 que as transformações significativas começaram. 
A tecnologia de transporte ferroviário foi rapidamente aperfeiçoada a partir da uni-
formização dos métodos de construção, da padronização dos trilhos e da composição 
dos vagões. Depois do boom do final dos anos 1840 e início dos de 1950, passou-se a 
contar com um transporte rápido, seguro, regular em quaisquer condições climáticas 
tanto para produtos quanto para passageiros. Ao mesmo tempo, a nova tecnologia 
permitia o reparo e a manutenção contínua das locomotivas, das linhas, estações e 
demais equipamentos. Toda essa estrutura requeria considerável organização admi-
nistrativa. Eram necessários gerentes para supervisionar as operações cotidianas rea-
lizadas ao longo de uma extensa área geográfica, enquanto gestores intermediários 
coordenavam, monitoravam e avaliavam o trabalho desses gerentes e reportavam-se 
a executivos superiores. A primeira estrutura hierárquica de administração dos Esta-
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dos Unidos teve origem nas necessidades operacionais das ferrovias. Tal inovação or-
ganizacional possibilitava o aproveitamento total do contínuo progresso tecnológico 
do setor, o que aumentava a eficiência e a produtividade das companhias ferroviá-
rias individuais que já as utilizavam como padrão na década de 1880 (CHANDLER, 
1977, p. 81-121).

A nova estrutura organizacional demandava uma nova estrutura de comunica-
ção que viabilizasse a administração do volume crescente de tráfego nas ferrovias de 
forma segura. A invenção do telégrafo teve, portanto, um grande impacto transfor-
mador ao promover a comunicação quase instantânea a longas distâncias. Enquanto 
as ferrovias se espalhavam territorialmente, seus direitos de passagem eram aprovei-
tados pelas companhias de telégrafo – as quais muitas vezes eram subsidiárias das 
próprias ferrovias – para que se expandissem, ao mesmo tempo em que as ferrovias 
usavam os serviços dos telégrafos para coordenar seus fluxos de trens e tráfego. Ao 
final dos anos de 1850, os Estados Unidos estavam divididos em seis áreas de atuação 
para as seis maiores companhias de telégrafo que cooperavam para transmitir men-
sagens por todo país. Rapidamente essas seis empresas se tornaram apenas três e, em 
1866, essas três se fundiram em uma única companhia, a Western Union, formando 
a primeira empresa moderna de âmbito nacional dos Estados Unidos, cujo padrão 
organizacional era o mesmo adotado pelas ferrovias (CHANDLER, 1977, p. 195-203).

O serviço postal e o telefone também tiveram um papel importante na emer-
gência e difusão da forma moderna de empresa. O telefone seguiu um caminho se-
melhante ao do telégrafo. Inicialmente era utilizado para a comunicação local, mas 
rapidamente ganhou escala nacional e o setor se tornou concentrado em uma única 
grande empresa, a National Bell Company. O desenvolvimento das ferrovias, tan-
to nas tecnologias quanto na estrutura organizacional, favoreceu o uso da corres-
pondência em longas distâncias, tornando-a mais rápida, regular e, principalmente, 
barata. O crescimento do volume e da velocidade das correspondências a partir de 
1847 levou à reorganização do serviço postal aos moldes do que era praticado nas 
ferrovias. Em 1855, tinham sido implantados cerca de 50 centros de distribuição, 
onde as correspondências eram coletadas, organizadas e enviadas aos seus destinos 
finais; vagões especializados eram utilizados para organizar os pacotes; unidades de 
distribuição eram administradas por gestores intermediários assalariados que con-
trolavam os procedimentos e coordenavam o fluxo por todo o país. Em 1870, o ser-
viço postal dos Estados Unidos figurava entre os maiores e mais eficientes do mundo 
(CHANDLER, 1977, p. 195-197).

O terceiro ponto diz respeito a alguns desdobramentos importantes dos dois pon-
tos anteriores. Em primeiro lugar, o crescimento das ferrovias a partir do final dos 
anos de 1840 levou a um aumento sem precedentes nas necessidades de financia-
mento para a construção dessas mesmas ferrovias. Entre os anos de 1849 e 1854, 
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foram construídas mais de 30 ferrovias a um custo que, em alguns casos, chegava a 
mais do que quatro vezes àquele observado na construção de grandes ferrovias an-
teriores a esse período. A construção das ferrovias não podia mais ser financiada a 
partir dos fazendeiros, comerciantes e proprietários de manufaturas que viviam ao 
longo das linhas, ou mesmo pela captação direta de recursos pelo presidente da com-
panhia junto aos mercados financeiros europeus. À medida que os empreendimen-
tos se multiplicavam, a oferta de recursos para financiamento diminuía e o custo do 
capital aumentava, de tal forma que as ferrovias se tornaram os primeiros negócios 
privados a captar recursos fora de sua própria região, concentrando a demanda no 
mercado de Nova York, onde o custo era relativamente mais baixo. O mercado de 
capitais nos Estados Unidos tornou-se rapidamente centralizado e institucionaliza-
do em Nova York – em virtude também da entrada de capitais europeus em busca de 
oportunidades de investimento – levando ao desenvolvimento de modernos instru-
mentos e técnicas financeiras. A emissão de títulos tornou-se o principal instrumen-
to para financiar a construção das ferrovias e, em decorrência da subestimação de 
custos, vieram na sequência os títulos hipotecários, as debêntures e os títulos conver-
síveis em ações, bem como uma variedade de ações preferenciais, o que levou a bolsa 
de valores de Nova York à sua forma moderna. O volume de transações, que era de 
apenas algumas dezenas diárias em 1830, alcançava a casa do milhão quadrissema-
nal em meados da década de 1850 e, quando da eclosão da Guerra Civil (1861-1865), 
o distrito financeiro de Nova York já atendia às necessidades de financiamento das 
ferrovias e tornara-se o maior e mais sofisticado Mercado de Capitais do mundo. O 
resultado importante é que, quando a indústria precisou buscar fontes externas de 
financiamento, as instituições estavam plenamente desenvolvidas para prover tais 
recursos. Nova York provia um mercado de capitais nacional mais eficiente para a 
indústria do que foi para as ferrovias, de tal forma que sua falta nunca representou 
uma restrição ao surgimento da empresa moderna (CHANDLER, 1977, p. 89-94).

Em segundo lugar, as inovações organizacionais e tecnológicas ocorridas nas dé-
cadas de 1850 e 1860 tiveram impacto na produtividade e no desempenho das fer-
rovias apenas individualmente. A construção de uma rede nacional de transporte 
terrestre exigiu que as companhias ferroviárias cooperassem em termos da conexão 
física entre as linhas; na uniformização das operações, contabilidade e procedimen-
tos organizacionais, e na padronização da tecnologia. A estrutura hierarquizada 
entre gestores intermediários e altos executivos foi fundamental para o sucesso da 
cooperação e da construção do sistema nos anos de 1880. Os gestores eram os prin-
cipais encarregados de aperfeiçoar a organização e a coordenação interna dos fluxos 
entre as linhas, enquanto os executivos estabeleciam os objetivos de longo prazo, 
bem como as estratégias de alocação de recursos em termos de pessoal, dinheiro e 
equipamentos para alcançar esses objetivos. A lógica do sistema passou a ser inter-
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territorial, ligando centros comerciais e fontes de matérias-primas em âmbito nacio-
nal, o que viabilizou, finalmente, a integração entre a produção e a distribuição em 
massa. Na medida em que se tornou capaz de integrar a produção e distribuição, a 
empresa industrial moderna pôde internalizar atividades e, consequentemente, re-
duzir seus custos de transação, de informação e de capital, administrando de forma 
mais eficiente a oferta, de acordo com a demanda, e controlando estoques. Em suas 
trajetórias de crescimento, seja pela integração a jusante ou a montante da produção 
ou pela fusão de várias pequenas unidades, as empresas construíam suas redes na-
cionais que exigiam cada vez mais a organização hierárquica das atividades admi-
nistrativas para a coordenação dos processos de produção e distribuição integrados 
(CHANDLER, 1977, p. 122-286).

O Quadro 1 resume as proposições de Chandler para o surgimento e crescimento 
da empresa moderna.

As empresas norte-americanas, ao se tornarem nacionais e providas de uma nova 
estrutura administrativa e de recursos financeiros significativos, aprenderam a se 
converter em empresas multinacionais (HYMER, 1978, p. 47). Contudo, a atuação 
nacional foi apenas um dos pré-requisitos para a incursão em negócios internacio-
nais. O segundo pré-requisito foi, segundo Wilkins (1970, p. 35), o aumento nas 
velocidades de transporte e comunicação em longas distâncias. Do ponto de vista 
dos transportes, em meados do século XIX, o percurso dos Estados Unidos à Europa 
em uma embarcação à vela era realizado em 21 dias, mas já em 1880 passageiros 
em navios a vapor podiam cruzar o Atlântico em cinco ou seis dias. Em relação às 
comunicações, a rede terrestre de telégrafos da Western Union Telegraph Company 
conectou-se à Europa em 1866, quando a empresa britânica Atlantic Telegraph Com-
pany instalou o primeiro cabo submarino ligando os dois continentes. Em 1881, a 
Western Union já estava conectada ao sistema canadense e à América Latina. Três 
anos mais tarde, em 1884, a empresa Commercial Cable Company (concorrente da 
Western Union) instalou mais dois cabos submarinos entre Estados Unidos e Europa 
(WILKINS, 1970, p. 47-48).
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Quadro 1 – Surgimento e crescimento da empresa moderna

Proposições

Surgimento Uma vez que 
a hierarquia 
administrativa 
estivesse 
completamente 
estabelecida, 
sua sequência e 
desenvolvimento 
variavam entre 
indústrias e setores.

Contudo, a mão visível 
da administração 
substituiu a mão 
invisível das forças 
de mercado onde 
e quando novas 
tecnologias e a 
expansão do mercado 
permitiram um volume 
e uma velocidade 
sem precedentes nos 
processos de produção 
e distribuição.

A empresa moderna 
foi a resposta 
institucional às 
inovações tecnológicas 
e crescimento da 
demanda nos Estados 
Unidos durante a 
segunda metade do 
século XIX.

Por quê? Quando? 
Onde? Como?

Onde, como e porque cresce 
e mantém a posição de dominância?

1) A empresa moderna 
surge quando 
a coordenação 
administrativa 
(hierárquica) permite 
maior produtividade, 
custos mais baixos e 
lucros mais altos que 
a coordenação pelos 
mecanismos 
de mercado;

2) As vantagens 
da internalização 
não poderiam ser 
alcançadas antes 
que uma hierarquia 
administrativa fosse 
criada: novas práticas 
e procedimentos 
tornaram-se o padrão 
para a produção e 
distribuição;

3) Surge apenas 
quando o volume de 
atividades econômicas 
torna a coordenação 
administrativa mais 
eficiente e mais 
lucrativa que o 
mercado;

Surge e floresce em 
setores caracterizados 
por novas e avançadas 
tecnologias e 
mercados em 
expansão;

4) Uma vez implantada 
e bem-sucedida, 
a hierarquia 
administrativa 
torna-se, ela mesma, 
uma fonte de 
“permanência”, poder e 
crescimento contínuo:

“Os homens vêm e 
vão. A instituição 
e seus escritórios 
permanecem.” (p. 8);

5) A carreira de 
executivo assalariado 
que dirige as 
hierarquias torna-se 
cada vez mais técnica 
e profissional;

6) À medida que a 
empresa cresce em 
tamanho e diversidade 
e os executivos 
tornam-se mais 
profissionalizados, 
a administração da 
companhia torna-
se cada vez mais 
separada de sua 
propriedade;

7) Os executivos 
de carreira 
tomavam decisões 
administrativas 
que favoreciam a 
estabilidade de longo 
prazo e o crescimento 
da empresa mais do 
que a maximização do 
lucro corrente;

8) À medida que as 
grandes empresas 
cresciam e dominavam 
os principais setores 
da economia, elas 
alteravam a estrutura 
básica desse setores 
e da economia como 
um todo.

Fonte: Adaptado de Chandler (1977).

Embora as condições estivessem dadas na década de 1880, o processo de in-
ternacionalização das modernas empresas norte-americanas teve início anos 
antes. De fato, a primeira empresa dos Estados Unidos a desenvolver negócios 
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internacionais foi a fabricante de máquinas de costura I. M. Singer & Company 
(posteriormente denominada de Singer Manufacturing Company), fundada em 
1851. A operação internacional começou em 1855, quando a empresa vendeu 
sua patente francesa, bem como as ferramentas e equipamentos, ao comerciante 
francês Charles Callebaut, que viria a não honrar o acordo recusando-se a pagar 
o que havia sido contratado e a informar a quantidade de produtos vendidos. 
Tal expediente – a venda de uma patente internacional a um negociante inde-
pendente – jamais se repetiu dentro da companhia. Com uma estratégia diferen-
te, em 1858, a Singer estabeleceu franquias junto a negociantes independentes 
no Rio de Janeiro, mas, desta vez, para a venda de produtos produzidos nos Es-
tados Unidos. Em 1861, já havia franquias no México, Canadá, Cuba, Curaçao, 
Alemanha, Venezuela, Uruguai, Peru e Porto Rico. Em Glasgow, Escócia, a 
empresa estabeleceu escritórios próprios, com agentes assalariados, para a venda 
financiada de máquinas de costura. Ainda em 1861, a partir da sede londrina, 
a companhia iniciou a venda de produtos para a Bélgica e Espanha. A ação de 
imitadores concorrentes que crescia desde 1862, o que somado à dificuldade da 
fábrica de Nova York em atender o mercado externo – devido ao crescimento 
da demanda interna – e ao aumento dos custos de produção após a guerra civil, 
acabou levando a filial britânica a operar com prejuízo em 1867. Uma peque-
na unidade foi instalada em Glasgow em 1868, para montar cem máquinas de 
costura por semana com as partes semiacabadas vindas dos Estados Unidos. O 
investimento nessa primeira unidade experimental foi relativamente pequeno 
de tal forma que ela pudesse ser descontinuada sem grandes perdas, caso não 
fosse bem-sucedida. Contudo, o crescimento do mercado levou à instalação de 
uma nova unidade, em 1872, em Glasgow para produção em larga escala, inclu-
sive das partes antes importadas. Aos poucos, a rede de negócios da Singer ex-
pandiu-se também para Portugal, França, Itália, Escandinávia, Áustria-Hungria 
e Rússia, com uma estrutura de marketing racionalizada e a organização das 
vendas seguindo o mesmo padrão utilizado no mercado doméstico. Em 1874, 
mais da metade das máquinas de costura produzidas pela Singer foram vendidas 
no exterior, e a empresa havia se convencido da necessidade de manter o contro-
le de todos os negócios internacionais. Em 1879, a companhia reorganizou suas 
operações colocando um segundo homem de comando em todos os escritórios 
centrais de tal forma que as atividades não fossem comprometidas por doença 
ou morte. Ásia, América do Sul, África e Europa Continental já integravam a 
rede de vendas da Singer em 1880, sendo que na China, Brasil, Filipinas e Aus-
trália as operações contavam com empregados assalariados. Em 1882, a empresa 
instalou uma nova planta em Kilbowie, próxima a Glasgow, que operaria com os 
equipamentos mais modernos e com a capacidade equivalente à maior unidade 
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dos Estados Unidos. Pequenas fábricas também foram instaladas no Canadá e na 
Áustria em 1883, em virtude do aumento dos custos de importação nesses países 
(WILKINS, 1970, p. 37-45).

O exemplo da I. M. Singer & Company é bastante emblemático e ajuda a en-
tender o processo de internacionalização das empresas norte-americanas no sé-
culo XIX. De acordo Wilkins (1970, p. 45-47), o crescimento dos negócios inter-
nacionais dessas empresas seguiu um padrão evolucionário, ainda que algumas 
delas possam ter saltado um ou mais estágios desse processo. O primeiro estágio 
do padrão evolucionário consistia na venda de produtos no exterior interme-
diada por agentes independentes, como empresas especializadas em comércio 
internacional – nesse estágio nenhuma parte dos negócios internacionais era in-
ternalizada pela empresa. No segundo estágio, a empresa designava um gestor 
de exportação assalariado e/ou adquiria uma agência exportadora e seus conta-
tos. No exterior, eram utilizadas agências independentes que deveriam vender 
os produtos por conta própria ou em consignação – apenas a parte doméstica 
da operação era internalizada. No estágio seguinte, eram estabelecidos repre-
sentantes assalariados nos mercados de destino. Como alternativa podiam ser 
instalados escritórios de vendas ou distribuição ou era comprada uma agência 
independente no exterior. O primeiro investimento direto acontecia neste está-
gio. No quarto estágio, unidades de montagem ou plantas fabris eram instaladas 
no exterior para atender o mercado estrangeiro. Em meados dos anos de 1880, 
todos esses estágios podiam ser identificados na trajetória de várias empresas. 
Talvez um exemplo contundente da validade e importância desse padrão tenha 
sido oferecido alguns anos antes. Em 1878, a principal concorrente da Singer nos 
Estados Unidos, a empresa Wheeler & Wilson dispensou seus agentes indepen-
dentes e estabeleceu escritórios próprios nas principais cidades da Europa fazen-
do uma transição abrupta. Nos anos seguintes, as vendas da Singer no mercado 
doméstico e no exterior superavam em muito as vendas da principal concorrente 
que nunca se recuperou e acabou sendo adquirida pela rival alguns anos mais 
tarde (WILKINS, 1970, p. 43).

No início da década de 1890, várias empresas norte-americanas já operavam 
a venda, distribuição e fabricação no exterior de produtos e serviços no setor 
elétrico, de telefonia, químicos, petróleo, farmacêuticos, máquinas agrícolas, 
elevadores, seguros, entre outros. Os motivos que levaram essas empresas a in-
gressarem em atividades internacionais tiveram pouca ou nenhuma relação com 
a busca por matérias-primas, tendo em vista a grande disponibilidade interna. 
Tampouco estiveram engajadas em produzir no exterior para vender nos Esta-
dos Unidos. A maioria das empresas estava interessada, de fato, em atender a 
demanda nos mercados estrangeiros (WILKINS, 1970, p. 36). O sucesso dessa jor-
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nada – que envolveu a exportação de máquinas e equipamentos, bem como de 
competências, know-how e patentes – foi resultado de uma postura engenhosa 
que buscava não apenas capturar a demanda externa, mas também criá-la com 
introdução de novos produtos, novos métodos de produção e novas técnicas de 
venda e propaganda (WILKINS, 1970, p. 66).

As empresas seguiam estratégias semelhantes às usadas no mercado domés-
tico. A lógica de investimento envolvia a redução dos custos de transportes e de 
produção, manejo de estoques, aproveitamento dos diferenciais de câmbio e bar-
reiras à entrada de importações. Embora a decisão de investir ou não no exterior 
não guardasse relação com nenhuma ação do governo dos Estados Unidos, mui-
tos investimentos foram realizados em resposta à ação de governos estrangeiros. 
No setor de telefonia, por exemplo, a Bell Telephone Company of Canada iniciou 
a fabricação de telefones em solo canadense em 1882, porque a lei de paten-
tes desse país exigia a produção local (WILKINS, 1970, p. 51). A fabricação das 
lâmpadas incandescentes de Thomas Edison passou por situação semelhante na 
Alemanha, com o agravante de um forte nacionalismo e antipatia em relação a 
produtos importados (WILKINS, 1970, p. 55).

Com frequência, as condições iniciais por ocasião dos investimentos no exte-
rior sofriam mudanças. As bases da estratégia das matrizes nos Estados Unidos, 
bem como das subsidiárias e afiliadas no exterior, sofriam alterações em função 
de mudanças nas políticas do próprio governo norte-americano e, principalmen-
te, nas condições externas dadas pelos governos estrangeiros, consumidores, con-
correntes e parceiros. As empresas norte-americanas tinham que se adaptar às 
circunstâncias. Nesse sentido, uma das mudanças mais frequentes acontecia nas 
estratégias de comercialização. Ao instalar unidade produtiva na Grã-Bretanha 
na década de 1880, a empresa frequentemente transferia também a sua base co-
mercial em razão da maior sofisticação da região nessa atividade, o que tornava 
sua rede mundial de comércio mais fácil de ser administrada a partir de Londres 
do que de Nova York (WILKINS, 1970, p. 66).

A expansão internacional das empresas norte-americanas teve um cresci-
mento continuado a partir de 1893 até 1914. Entre 1897 e 1902, a expressão in-
vasão americana da Europa tornou-se de uso frequente. Até 1914, praticamente 
todo magnata da indústria proeminente nos Estados Unidos estava envolvido 
de alguma forma em investimentos diretos no exterior (WILKINS, 1970 p. 70-
71; 199-202). Contudo, é preciso reconhecer que as bases sob as quais se deu 
essa expansão foram estabelecidas pelas transformações e pela própria expansão 
ocorridas nas décadas anteriores.

A história contada acima ilustra as transformações ocorridas na economia e 
na sociedade dos Estados Unidos do século XIX que, em parte, influenciaram as 
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ideias de Friedrich List e a formulação de seu Sistema Nacional de Economia Po-
lítica. E mesmo que List não tenha podido antecipar os impactos do processo de 
globalização sobre as economias nacionais (FREEMAN, 1995), pode-se conside-
rar que a empresa industrial moderna surge no bojo das profundas transforma-
ções no sistema nacional de inovação dos Estados Unidos e a moderna empresa 
multinacional emerge como a evolução dessas empresas e do contínuo amadu-
recimento daquele SNI a partir da segunda metade do século XIX. Portanto, em 
sua origem, tanto histórica quanto conceitual, os sistemas nacionais de inova-
ção são indissociáveis da dimensão internacional representada pela atuação das 
modernas empresas multinacionais. Isso, por sua vez, recoloca a tensão entre a 
dimensão nacional dos SNI, a internacionalização da produção e da tecnologia, 
como elementos participantes do mesmo processo, que se estimulam e se limi-
tam mutuamente.

2. Determinantes tecnológicos da empresa multinacional

As teorias que buscam explicitar a natureza da empresa multinacional mo-
derna só começaram a surgir a partir da década de 1960. Antes disso, a atuação 
das empresas multinacionais era tratada no âmbito apenas do investimento di-
reto no exterior (IDE) à luz da teoria do portfólio. Das diversas explicações para 
a existência da empresa multinacional que controla ativos no exterior, três delas 
podem ser consideradas fundamentais para entender sua relação com os siste-
mas nacionais de inovação.

A primeira teoria dedicada a explicar a existência da empresa multinacional 
(EMN) foi proposta por Stephen Hymer em 1960 em sua tese de doutorado, publi-
cada apenas em 1976. Hymer, segundo Dunning e Rugman (1985, p. 228), evita 
as teorias financeiras e do comércio de inspiração neoclássica e analisa a empresa 
multinacional intrinsicamente, como uma instituição para a produção internacio-
nal – mais do que para a troca internacional – a partir da organização industrial.

Hymer constatou que a teoria do investimento de portfólio fundamentada 
nos diferenciais de taxas de juros não era capaz de explicar o investimento dire-
to. A teoria estabelecida não dava suporte ao fato de que: 1) o período de acúmulo 
de investimento direto no exterior pelos Estados Unidos antes de 1914 coinci-
diu com a entrada no país de grande quantidade de investimento de portfólio, 
o que indica uma desconexão entre o fluxo de capital (IDE) e a taxa de juros; 
2) o investimento direto cruzado entre países acontecia, simultaneamente; 3) 
a maior parte do investimento direto – observado por Hymer – era realizado 
por empresas americanas não financeiras, o que sugere outra motivação para tal 
comportamento que não fosse a taxa de juros; e 4) havia um padrão setorial que 
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associava o investimento direto às mesmas indústrias ao redor do mundo e que 
o IDE cruzado ocorria intraindústrias (HYMER, 1976, p. 10-23).

As inconsistências apontadas por Hymer entre teoria e evidência empírica 
revelaram a natureza diferente dos investimentos de portfólio, centrados na ar-
bitragem de taxas de juros internacionais, e os investimentos diretos, que envol-
vem o controle de atividades no exterior. A teoria estabelecida era insatisfatória 
porque não explicava o controle associado ao IDE, para o qual seria necessária 
uma explicação diferente. Portanto, explicar o investimento direto significa ex-
plicar o controle (HYMER, 1976, p. 23).

A motivação para que uma firma controle atividades em outro país – o que 
Hymer chamou de operação internacional – advém do lucro derivado desse con-
trole e não do diferencial de taxa de juros no exterior (HYMER, 1976, p. 26). É 
necessário explicar, portanto, em que circunstâncias a operação internacional 
seria lucrativa.

Uma teoria das operações internacionais é parte da teoria da firma e diz 
respeito às várias relações entre empresas de países diferentes, conectadas pelo 
mercado, que concorrem entre si ou que são fornecedoras umas das outras. As 
ferramentas analíticas devem ser as mesmas usadas para analisar a operação das 
firmas, levando-se em conta que as operações são internacionais, mas as firmas 
são nacionais. E porque a operação é internacional, as diferenças entre os países 
em termos de governo, leis, idioma e economia são importantes na medida em 
que tornam os mercados de diferentes países muito mais separados do que os 
mercados regionais dentro de um país. Por sua vez, a nacionalidade da empresa 
importa, não só porque isso afetará o tratamento que ela irá receber no exterior, 
mas também porque a firma está sujeita ao controle e à taxação de seu próprio 
governo e ao sentimento de nacionalismo (HYMER, 1976, p. 28-30).

Em condições normais, as empresas nacionais encontram-se em melhor po-
sição para obter informações sobre seus próprios países enquanto, consideran-
do-se a separação e as diferenças internacionais, para uma empresa estrangeira 
a aquisição de tais informações representa um custo considerável, embora fixo. 
Além disso, há o estigma de ser estrangeiro uma vez que a empresa está sujeita à 
discriminação por parte dos governos, consumidores e fornecedores nacionais. 
Some-se a isso o risco cambial, no sentido de que as alterações na taxa de câmbio 
afetam mais as firmas com mais obrigações em moeda estrangeira, neste caso 
a empresa multinacional (HYMER, 1976, p. 34-36). Existem, portanto, barrei-
ras à operação internacional das empresas representadas pelas vantagens que as 
empresas nacionais possuem (sobre as estrangeiras) para atuar em seus próprios 
mercados se nenhuma condição especial prevalecer. Dessa forma, o controle de 
operações no exterior deve ser lucrativo o suficiente para compensar as desvan-
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tagens de ser uma empresa estrangeira. Hymer (1976) explica essas circunstân-
cias específicas com base no que ele denominou de remoção de conflitos e posse 
de vantagens por parte da firma multinacional.

A remoção de conflitos deve levar à operação internacional na medida em 
que existe a possibilidade de firmas em países diferentes, sob competição real ou 
potencial, realizarem um lucro conjunto maior a partir da fusão das empresas 
(como um tipo específico de colusão). A condição para que isso ocorra é a existên-
cia de barreiras à entrada no mercado em que apenas algumas poucas empresas 
atuam. Em caso contrário, todo lucro conjunto seria rapidamente erodido pela 
entrada de novas firmas. O mesmo pode ocorrer quando nos casos em que pou-
cas empresas de um país são fornecedoras de outras poucas firmas em outro país. 
Também nessa situação a fusão é uma opção viável para aumentar o lucro con-
junto. O princípio da remoção de conflitos é a remoção da própria competição. 
É necessário esclarecer que, nesses casos, a fusão, e consequentemente a operação 
internacional, não é um resultado necessário. Além disso, caso ocorra, não há 
uma predição da teoria para qual será a nacionalidade, quem manterá o controle, 
da nova empresa (HYMER, 1976, p. 37-39).

Em outra direção, desde que se reconheça que diferentes empresas possuem 
diversas habilidades para operar em uma determinada indústria, essas diferen-
ças podem representar vantagens consideráveis em atividades específicas de al-
gumas firmas sobre outras e podem ser tão diversificadas quanto as formas de 
produção e comercialização. Elas podem estar associadas a condições mais favo-
ráveis para obter fatores de produção a custos mais baixos, ao conhecimento ou 
controle de uma tecnologia de produção mais eficiente, a uma rede de distribui-
ção melhor ou a um produto diferenciado, por exemplo (HYMER, 1976, p. 41). 

Hymer recorre explicitamente à tipologia de vantagens proposta por Bain 
(1956). Enquanto Bain descreve vantagens de custo, diferenciação de produtos 
e barreiras à entrada fundadas em grandes economias de escala em favor das 
firmas estabelecidas face a face às firmas entrantes, Hymer aplica a mesma tipo-
logia para apontar as vantagens que firmas de um país possuem sobre as firmas 
em outro país. O interesse, nesse caso, está nas barreiras à entrada aplicadas a 
firmas de diferentes nacionalidades. Isso envolve reconhecer as diferenças en-
tre as vantagens que uma empresa pode possuir em relação as demais empresa 
em seu próprio país e em relação a empresas no exterior. De fato, ao operar em 
outro país, a firma está sujeita a todas as desvantagens de ser estrangeira, o que 
torna suas vantagens em uma determinada indústria do seu país de origem mais 
fracas quando exercidas no país de destino. No sentido contrário, uma vantagem 
qualquer pode ser mais forte quando exercida no exterior do que no próprio país 
(HYMER, 1976, p. 42-43).
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A conclusão de Hymer é de que a posse de vantagens torna possível para a empre-
sa lucrar com a operação internacional e, por isso, o investimento direto pode ocorrer 
mesmo que não exista qualquer diferencial de taxa de juros entre o país de origem e 
o de destino. Portanto, “[a] diferença de competência entre as firmas é uma condição 
suficiente para a operação internacional.” (HYMER, 1976, p. 46).

Após a elaboração original de Hymer, ainda na década de 1960, surge outra teoria 
amplamente utilizada para explicar a produção internacional, embora não fosse esse 
o objetivo principal de seu formulador, Raymond Vernon. Originalmente interessado 
em explicar o padrão de comércio internacional entre Estados Unidos e Europa, Ver-
non (1966) aplica explicitamente as ideias de Posner (1961) sobre o ciclo de vida do pro-
duto para determinar a localização da produção de produtos que atendam à demanda 
de alta renda ou produtos associados a altos custos do trabalho. Explicar tais padrões 
de comércio internacional ganhava relevância à medida que prevalecia o paradoxo de 
Leontief segundo o qual as importações dos Estados Unidos eram mais capital-inten-
sivas que suas exportações (LEONTIEF, 1953; 1956), contrariando, assim, o postulado 
pela teoria dos custos comparativos, em particular do modelo Heckscher-Ohlin (H-O). 
Nesse aspecto, para Vernon, qualquer teoria de comércio internacional que negligen-
ciasse o papel da inovação, escala, ignorância e incerteza pareceria incompleta (VER-
NON, 1966, p. 191). 

O modelo do ciclo do produto de Vernon (Product Cycle Model – PCM) é estruturado 
sobre algumas hipóteses básicas. A primeira é de que firmas localizadas em qualquer 
país desenvolvido possuem igual acesso ao conhecimento científico, bem como igual 
capacidade para compreender princípios científicos, porém, com diferentes probabili-
dades de aplicar tais princípios na geração de novos produtos. O conhecimento deixa, 
portanto, de ser um bem livre e sua busca passa a fazer parte do processo de tomada 
de decisão de investimento e comércio das firmas. Assim, em razão da maior facili-
dade de acesso ao conhecimento, as firmas estão conscientes de que as possibilidades  
de introdução de um novo produto são maiores no mercado em que atuam do que  
em qualquer outro.

A segunda hipótese do modelo de Vernon é de que a capacidade da firma de perce-
ber uma oportunidade de introdução de um novo produto no mercado, bem como a 
capacidade de responder a essa oportunidade, são uma função da facilidade de comuni-
cação, que por sua vez é uma função da proximidade geográfica. Assim, as firmas loca-
lizadas nos Estados Unidos seriam as primeiras a perceber qualquer oportunidade para 
satisfazer uma nova demanda associada a altos níveis de renda ou altos custos da mão 
de obra e, em decorrência disso, gastariam mais no desenvolvimento de novos produtos 
do que outras empresas no exterior.

Vernon pressupõe também que a produção de um bem não precisa estar localizada 
necessariamente próxima ao mercado consumidor, a menos que os custos de produção 
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e distribuição sejam os mais baixos a partir desse mercado. Contudo, a localização não 
deve ser determinada apenas pela minimização dos custos, em particular, do trabalho 
e de transporte, mas também pela consideração de fatores como problemas de comu-
nicação e existência de economias externas. Desse ponto de vista, mesmo com os altos 
custos do trabalho, do transporte internacional e das altas taxas de importação, as pri-
meiras unidades produtoras dos novos produtos serão atraídas para os Estados Unidos 
por forças muito mais fortes do que a consideração de custos relativos de fatores e de 
transporte.

A questão se torna, portanto, estabelecer em que circunstâncias os novos produtos 
associados a uma demanda de alta renda e/ou sujeitos a altos custos da mão de obra 
serão produzidos localmente (nos Estados Unidos) ou serão produzidos externamente 
e depois importados para os Estados Unidos. A explicação de Vernon passa pela defi-
nição do ciclo de vida do novo produto dividido em três fases, ilustradas na Figura 1.

A primeira fase corresponde aos primeiros estágios da introdução de um novo pro-
duto (inovação) em que o produtor enfrenta certas condições críticas, porém transitó-
rias. Essas condições dizem respeito à quase completa falta de padronização do produto 
de forma que os insumos, o processo de produção e as especificações finais do produto 
podem cobrir um espectro muito amplo de possibilidades. Assim, enquanto os insumos 
não puderem ser fixados com segurança, o produtor estará preocupado com o grau de 
liberdade para mudar tais insumos, o que leva o cálculo dos custos a considerar a neces-
sidade de flexibilidade, qualquer que seja a localização da produção. Em função do alto 
grau de diferenciação do produto e/ou da existência de monopólio nos estágios iniciais, 
a elasticidade-preço da demanda para firmas individuais deve ser comparativamente 
baixa, o que torna as diferenças marginais de custo menos importantes nesses estágios 
do que em estágios posteriores. Ao considerar, portanto, os Estados Unidos como um 
país caracterizado por uma alta renda média, altos custos de mão de obra e dotado de 
capital relativamente ilimitado, em comparação com outros países, qualquer produtor 
que busque aproveitar as oportunidades de introduzir um novo produto nesse merca-
do será levado a escolher os Estados Unidos como base local de produção por razões 
muito além das considerações sobre os custos dos fatores ou de transporte.

A segunda fase do ciclo corresponde ao estágio em que o produto já alcançou algum 
amadurecimento decorrente da expansão da demanda e já existe certo grau de padroni-
zação do produto sem que haja uma redução no esforço de diferenciação. A necessidade 
de flexibilidade diminui nesse estágio, e as possibilidades técnicas abertas pela padro-
nização permitem à firma explorar economias de escala e assumir compromissos de 
longo prazo com certos processos e instalações fixas. Nesse momento, as preocupações 
com as características do produto começam a dar lugar às preocupações com os custos 
de produção. A redução da incerteza melhora as projeções de custo e aumenta a atenção 
dedicada a esse componente.
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Figura 1 – Modelo do ciclo do produto
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Fonte: Adaptado de Vernon (1966).

À medida que a demanda pelo produto de alta renda se expande nos países 
avançados, as firmas que iniciaram a produção em massa nos Estados Unidos 
podem considerar o risco de instalar novas unidades produtoras nos países avan-
çados que originalmente importavam o produto. As considerações para tal deci-
são envolvem a comparação entre a soma do custo marginal da produção mais 
o custo de transporte e o custo médio de produção no mercado de destino. Por 
sua vez, tal comparação vai depender da capacidade do produtor de projetar os 
custos de produção em um mercado em que os fatores de produção e a tecnologia 
adequada são diferentes das disponíveis na origem.

As diferenças, portanto, nos custos de produção entre as unidades produto-
ras instaladas nos Estados Unidos e aquelas instaladas em outro país avançado 
devem consistir, predominantemente, nas diferenças de escala e no custo do tra-
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balho. Contudo, se o produtor é uma firma internacional localizada em vários 
países, os custos de financiamento do capital nas diferentes localizações podem 
não ser significativamente diferentes e, na medida em que as economias de es-
cala sejam plenamente exploradas, a principal diferença entre suas localizações 
será o custo do trabalho. Dessa forma, é bastante provável que o mercado de um 
terceiro país seja atendido a partir da nova unidade no exterior e, desde que as 
diferenças no custo do trabalho sejam grandes o bastante para compensar os cus-
tos de transporte, o próprio mercado nos Estados Unidos pode ser atendido pelas 
exportações da nova unidade.

A sequência de tomada de decisão de investimento internacional não é um 
processo racional. Nesse sentido, são as ameaças à posição estabelecida pela fir-
ma que estimulam sua ação, mais do que a existência de uma oportunidade. Tais 
ameaças podem originar-se de várias fontes no campo de investimento interna-
cional. Uma vez que os empresários locais nos países de destino das exportações 
podem reagir à oportunidade que estão perdendo ou dada a possibilidade dos 
governos locais adotarem programas de substituição de importações, o investi-
mento internacional por parte do exportador pode configurar-se como uma for-
ma prudente de prevenir a perda de um mercado. Além disso, o investimento in-
ternacional realizado por um produtor localizado nos Estados Unidos pode ser 
tomado por outros produtores do mesmo país como uma ameaça ao status quo 
em virtude da perda de posição relativa ao primeiro investidor e a uma perda de 
market share em termos globais. Em tais circunstâncias, a incerteza decorrente 
das possibilidades abertas pelo investimento internacional pode ser reduzida à 
medida que os competidores seguem o investidor pioneiro e investem nas mes-
mas áreas.

Na terceira fase do ciclo, o produto se encontra em um estágio avançado de 
padronização e os países menos desenvolvidos podem oferecer vantagens com-
petitivas como local de produção. Tais vantagens decorrem do fato de que firmas 
que produzem um produto altamente padronizado estão em melhor posição 
para evitar problemas de informação e ausência de economias externas a partir 
da produção verticalmente integrada e autossustentável. Do ponto de vista da in-
formação, uma vez que o modelo de Vernon assume o conhecimento como uma 
variável endógena e que, por isso, a sua obtenção implica um custo, as firmas 
não estariam dispostas a investir em um mercado de dimensões desconhecidas, 
nem se arriscariam a depender de um fluxo contínuo de informações confiáveis 
sobre o mercado transmitido a uma longa distância. Considerando que produtos 
padronizados têm um mercado internacional bem articulado, de fácil acesso e 
baseado na concorrência de preços, tais produtos não enfrentariam os proble-
mas de informação característicos dos países menos desenvolvidos. Do ponto de 
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vista das economias externas, processos de produção que dependem de insumos 
da economia local como, por exemplo, mão de obra especializada, assistência 
técnica, peças de reposição, material especializado sob encomenda entre outros, 
são menos apropriadas a áreas menos desenvolvidas do que aqueles processo que 
não possuem tais requerimentos, como é o caso de produtos padronizados.

A busca por eficiência econômica pode ser vista como uma terceira via para 
explicar a existência da empresa multinacional. Buckley e Casson (1976) seguem 
nessa linha e tomam a empresa multinacional como um caso especial da firma 
multiplanta que mantém a propriedade e controle de diversas atividades inter-
dependentes conectadas por fluxos de produtos intermediários e são coordena-
das dentro da hierarquia da firma, muito mais que pelo mecanismo de mercado 
(BUCKLEY; CASSON, 1976, p. 36). Nesse sentido, no processo de maximização 
de lucro das firmas, a existência de imperfeições nos mercados de produtos in-
termediários criaria incentivos para a supressão do mercado pela criação de 
mercados internos. A empresa multinacional surge quando a internalização de 
mercados acontece entre fronteiras nacionais (BUCKLEY; CASSON, 1976, p. 33).

Buckley e Casson assumem, em conformidade com Coase (1937), que sob cer-
tas condições, a coordenação de atividades interdependentes por intermédio de 
um conjunto completo de mercados perfeitamente competitivos não pode ser 
melhorada e, portanto, a substituição de um sistema perfeito de mercados por 
um sistema de controle centralizado não se justificaria por si mesma. Nesse caso, 
a condição necessária para a internalização de um mercado é que tal situação 
seja mais eficiente que um mercado externo, o que acontece quando existem 
imperfeições de mercado. Uma vez que evitar imperfeições de mercado via in-
ternalização significa incorrer em custos de alguma natureza, a escala ótima de 
produção e, por conseguinte, os limites (tamanho) da firma são estabelecidos no 
ponto em que os benefícios e os custos da internalização são equalizados (BU-
CKLEY; CASSON, 1976, p. 37). 

As condições em que a internalização de um mercado se mostrará mais efi-
ciente que a coordenação externa passam pela identificação da natureza das 
imperfeições de mercado, bem como dos custos associados à internalização. Na 
perspectiva de Buckley e Casson, as imperfeições de mercado podem ser de cin-
co tipos diferentes. O primeiro tipo decorre da existência de significativas defa-
sagens de tempo entre atividades interdependentes conectadas pelo mercado. 
Neste caso, a inexistência de mercados futuros requeridos para a coordenação 
dessas atividades é um forte incentivo para que a firma crie sua própria estrutura 
interna para conduzi-las sob seu controle.

O segundo aparece quando a exploração eficiente do poder de mercado de um 
produto intermediário demanda algum tipo de discriminação de preços que não 
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pode ser praticada em um mercado externo. Nesse caso, a firma (monopolista 
ou oligopolista) encontra incentivos para uma integração para frente ou para 
trás na cadeia de valor que permita um sistema de discriminação de preços no 
mercado internalizado.

O terceiro está relacionado a situações em que a concentração bilateral de po-
der de mercado leva a condições de barganha instáveis e indeterminadas. Nesses 
casos, contratos de longo prazo firmados entre as partes ou mesmo acordos de 
fusão ou aquisição apresentam-se como a melhor forma de evitar não apenas os 
custos das sanções que as firmas impõem umas contra as outras durante o pro-
cesso de barganha, mas também a incerteza decorrente da ameaça de tais sanções 
(BUCKLEY; CASSON, 1976, p. 38).

A existência de assimetria entre vendedor e comprador acerca do conheci-
mento do valor do produto é a fonte do quarto tipo de imperfeição de mercado. 
Nas situações em que o vendedor de um produto intermediário é mais bem in-
formado do que o comprador, porém incapaz de demonstrar a razoabilidade do 
preço praticado, há o incentivo para que o risco do comprador seja internalizado 
pelo vendedor. Essa internalização pode ser feita pela aquisição do comprador 
pelo vendedor ou pelo estabelecimento de uma concorrência entre eles. Nos dois 
casos, uma integração para frente é esperada. Um caso extremo para essa situa-
ção ocorre quando o produto intermediário em questão guarda características de 
um bem público, de tal forma que o risco do comprador torna-se alto e a integra-
ção torna-se a solução lógica (BUCKLEY; CASSON, 1976, p. 38).

O quinto tipo de imperfeição resulta da interferência dos governos nos mer-
cados internacionais em termos de: 1) imposição de tarifas sobre valor ou restri-
ções ao movimento de capitais; e 2) nas diferenças entre países em relação às ta-
xas sobre a renda e os lucros. Tais interferências afetam direta ou indiretamente 
o comércio internacional de bens intermediários. O incentivo à internalização 
advém do fato de que os preços praticados internamente estão sujeitos apenas 
às necessidades contábeis dentro da rede e do que consumidores e autoridades 
fiscais podem tolerar (BUCKLEY; CASSON, 1976, p. 38-39).

A análise de Buckley e Casson é concentrada nos produtos intermediários em 
geral, e em particular no mercado de conhecimento produzido de forma interde-
pendente nas atividades de produção, marketing e pesquisa e desenvolvimento 
(P&D). O mercado para os vários tipos de conhecimento oferece os incentivos 
mais fortes à internalização quando consideradas as imperfeições de mercado 
listadas anteriormente e as razões para tal consideração são apresentadas pe-
los autores como segue. Em primeiro lugar, a produção de conhecimento (via 
P&D) e sua aplicação em novos produtos e processos requer simultaneamente 
planejamento de longo prazo e cuidadosa sincronização de curto prazo, o que 
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leva a internalização na ausência de mercados futuros adequados e efetivos. Em 
segundo lugar, mesmo que por um período limitado de tempo, o conhecimento 
produzido guarda características de monopólio natural cuja exploração eficiente 
demanda alguma discriminação de preços, o que em geral não é viável em um 
sistema de licenciamento. Em terceiro lugar, são comuns as situações em que 
os possíveis compradores do conhecimento sejam também monopolistas, o que 
leva a concentração bilateral de poder de mercado (já que o produtor do conhe-
cimento também é monopolista) e aos problemas de barganha mencionados. A 
internalização por meio da propriedade conjunta torna-se a solução adequada. 
Em quarto lugar, a assimetria de informação em termos do conhecimento não 
patenteado ou não registrado aumenta a incerteza da parte compradora difi-
cultando um acordo sobre o preço do conhecimento. Somado ao fato de que, no 
interior da firma, o conhecimento é um bem público, com custo de transmissão 
baixo, a maximização da renda advinda da posse do conhecimento exige que 
suas características de monopólio natural sejam preservadas. Em quinto lugar, 
uma vez que os fluxos de conhecimento são de difícil valoração, sua internali-
zação fornece uma excelente base para preços de transferência (BUCKLEY; CAS-
SON, 1976, p. 39-40).

Em contrapartida aos benefícios obtidos com a internalização de um merca-
do devem ser considerados os seus altos custos em termos de recursos e comuni-
cação, bem como a maior suscetibilidade do mercado internalizado à interferên-
cia política face a face o mercado externo correspondente. Do ponto de vista dos 
custos dos recursos, assume-se que a internalização, em geral, quebra um merca-
do externo único em vários mercados internos separados. Como consequência, 
ao contrário do que aconteceria no mercado externo perfeitamente competitivo, 
a escala ótima de produção em cada mercado internalizado torna-se dependente 
das demais e, se essas escalas são diferentes, então, o custo médio só é minimiza-
do quando a firma opera na escala ótima igual ao menor denominador comum 
entre as escalas ótimas. Se essa escala ótima não for atendida, a escala de pelo me-
nos alguma atividade será distorcida e, por conseguinte, a internalização redu-
zirá a eficiência econômica abaixo do que prevaleceria em um mercado externo 
perfeitamente competitivo. Contudo, a perda de eficiência poderia ser significa-
tivamente reduzida se, a cada etapa do processo produtivo, a produção excedente 
ou os insumos adicionais requeridos pudessem ser transacionados no mercado 
aberto. Nesse caso, a internalização seria apenas parcial e os mercados interno 
e externo coexistiriam lado a lado. O resultado é, portanto, que os custos de re-
cursos decorrentes da fragmentação no mercado interno dificilmente terão peso 
significante na decisão de internalização (BUCKLEY; CASSON, 1976, p. 41-42).

Os custos de comunicação, por sua vez, tendem a ser muito mais altos em 
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um mercado internalizado do que no mercado externo. No mercado interno, o 
processo racional de decisão demanda um volume maior de informação do que o 
que era anteriormente fornecido pelo mercado externo. Além disso, em virtude 
da fragmentação dos mercados decorrente da internalização, as despesas gerais 
podem aumentar se cada mercado possuir seu próprio sistema de comunicação 
ou se o uso de um sistema de comunicação comum levar a problemas de confi-
dencialidade. Por fim, as informações geradas deverão ser conferidas em termos 
de sua exatidão e para garantir que nenhuma informação relevante seja omitida. 
Na medida em que esses custos adicionais de comunicação se verifiquem, a deci-
são de internalização deve depender das distâncias entre os mercados e de suas 
dissimilaridades em termos sociais, idioma e ambiente econômico (BUCKLEY; 
CASSON, 1976, p. 42).

A internalização envolve ainda outros dois pontos a serem destacados. O pri-
meiro se refere ao custo, de caráter mais internacional, relacionado às questões 
políticas associadas ao controle e à propriedade de firmas estrangeiras. Nesse 
sentido, contam-se os problemas de discriminação contra empresas de outros 
países, o favorecimento de governos às firmas nacionais e a constante ameaça 
de expropriação. O segundo ponto se refere ao fato de que o benefício líquido 
da internalização depende da capacidade da firma de gerenciar e organizar um 
mercado interno, bem como a capacidade de lidar com problemas associados à 
produção multiplanta e às questões contábeis envolvendo várias moedas (BU-
CKLEY; CASSON, 1976, p. 42-43).

Quando os benefícios superarem os custos, a internalização deve ocorrer, e 
quando o mercado internalizado estiver localizado fora das fronteiras nacionais, 
a internalização resultará em uma empresa multinacional. A questão que surge 
imediatamente ao cálculo precedente é saber em quais circunstâncias a interna-
lização levará à internacionalização. Nesse sentido, Buckley e Casson argumen-
tam que é no mercado de conhecimento que se deve esperar um alto grau de 
multinacionalização. Devido a seu caráter de bem público no interior da firma, 
o conhecimento é facilmente transmitido entre fronteiras e, por isso, sua explo-
ração possui uma lógica de operação internacional, e a internalização deverá en-
volver uma rede de unidades em âmbito mundial (BUCKLEY; CASSON, 1976, p. 45).

A geração de conhecimento envolve as atividades integradas de produção, 
comercialização, pesquisa e desenvolvimento (P&D). Por sua vez, o conceito de 
pesquisa e desenvolvimento inclui tanto a P&D técnica quanto a P&D orientada 
para a comercialização, e a realização do conjunto completo de atividades requer 
disposição de mão de obra altamente qualificada, equipamentos sofisticados e 
informações provenientes do ambiente científico e empresarial. Desde que haja 
restrições à movimentação internacional de técnicos, cientistas e engenheiros, 
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pode-se supor que a P&D será localizada em países com sistema educacional 
mais desenvolvido. Dessa forma, nos estágios iniciais da P&D, os requerimentos 
de pesquisa científica e de marketing dependeram de informações providas por 
instituições como universidade, associações comerciais, unidades de venda, go-
vernos, etc. (BUCKLEY; CASSON, 1976, p. 45-56).

As três elaborações teóricas apresentadas acima datam das décadas de 1960 e 
1970, mas suas proposições inspiraram novas elaborações desde aquela época e 
alimentam os debates sobre a produção internacional até os dias atuais. Para os 
interesses deste capítulo, faz-se necessário identificar nessas teorias os elemen-
tos de conexão entre a natureza da empresa multinacional e a abordagem dos 
sistemas nacionais de inovação. Em primeiro lugar, a partir da teoria de Stephen  
Hymer (1976), pode-se concluir que a causa central da existência da empresa 
multinacional está na posse de alguma vantagem por parte da firma que com-
pense a manutenção do controle de alguma atividade no exterior face às desvan-
tagens de ser uma empresa estrangeira. Embora Hymer elabore pouco sobre a 
natureza dessas vantagens, ele defende a posse de alguma tecnologia e/ou conhe-
cimento específico como uma vantagem que pode ser utilizada com sucesso na 
operação internacional. Mesmo quando recorre a vantagens derivadas da posi-
ção e da estrutura de mercado na qual a firma multinacional atua, essa mesma 
posição é passível de ter sido adquirida a partir da posse de algum ativo tecnoló-
gico, pode-se especular. De fato, para construir sua posição de mercado e mantê-
-la ou fortalecê-la, a firma, operando ainda em âmbito nacional, pode recorrer a 
atividades inovativas em produtos, processos, organizacionais ou de estratégias 
de mercado (ou em uma combinação dessas) e, eventualmente, pode ver-se em 
condições de explorar as vantagens obtidas operando diretamente no exterior.

Por sua vez, a argumentação de Vernon (1966) demonstra que a produção 
internacional não pode ser dissociada do processo de inovação e das caracterís-
ticas técnicas dos produtos produzidos internacionalmente e dos processos pro-
dutivos das firmas. Mais que isso, Vernon demonstra também a importância das 
diferenças entre as possíveis localizações da produção internacional em termos 
da sua base de conhecimento, da habilidade da força de trabalho e da qualidade e 
capacidade tecnológica das firmas locais para fornecer os insumos e serviços ne-
cessários a cada fase do ciclo de vida do produto. Embora não considere os efei-
tos da produção internacional sobre as diversas localizações que ela assume (por 
exemplo, os impactos das empresas multinacionais sobre o ambiente econômico 
dos países menos desenvolvidos), Ietto-Gillies (2005, p. 76) sugere que a teoria 
de Vernon possui algumas vantagens interessantes, quais sejam: 1) seu caráter 
dinâmico no qual as mudanças nas firmas, nos mercados e na indústria, bem 
como a interação entre eles são componentes intrínsecos do modelo; 2) inovação, 
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tecnologia e conhecimento, assim como sua difusão são elementos endógenos 
cujo desenvolvimento está relacionado ao ambiente econômico e às condições 
de mercado do país (EUA); 3) o comércio internacional e o investimento direto 
são abordados em conjunto como parte da mesma teoria.

Por fim, mesmo com a forte limitação de considerar apenas os mercados para 
bens intermediários como aqueles em que a internalização deve ocorrer, o mo-
delo de Buckley e Casson (1976) destaca a importância do mercado de conheci-
mento como o mais provável para a internalização internacional. Além disso, 
assim como Vernon, Buckley e Casson reconhecem o papel determinante da ino-
vação, das atividades de P&D, da disponibilidade de técnicos e engenheiros, bem 
como das características econômicas e institucionais dos países envolvidos na 
internalização de atividades interdependentes.

Dessa forma, é possível estabelecer a inovação, a tecnologia, o conhecimento 
e as características mercadológicas, institucionais e culturais dos países como 
elementos comuns que harmonizam, em alguma medida, as explicações para 
a existência da empresa multinacional. Mas esses elementos, em conjunto com 
a própria firma, constituem precisamente os elementos centrais do arcabouço 
teórico dos sistemas nacionais de inovação. A constatação importante aqui é, 
portanto, a de que é no interior dos sistemas nacionais de inovação que as firmas 
constroem e adquirem suas vantagens, e que é entre os sistemas nacionais de 
inovação que as firmas realizam suas transações para internacionalizar suas ati-
vidades e espalhar sua presença pelo globo. Seja, pois, do ponto de vista histórico 
ou teórico, a empresa multinacional emerge no interior do sistema nacional de 
inovação e, ao fazê-lo, conecta seu SNI de origem àquele para onde expande suas 
atividades.

3. �Codeterminantes multinacionais dos sistemas  
nacionais de inovação

O estudo da empresa multinacional será importante enquanto as fronteiras 
nacionais permanecerem importantes. Nelson (1993) argumenta que há sempre 
um componente nacional influenciando firmas, sistema educacional, sistema 
legal, políticas e governos, na medida em que esses atores são conformados pela 
história e pela cultura compartilhadas, e exercerão sempre alguma influência 
sobre a atividade econômica. A empresa multinacional, portanto, estará sempre 
inserida em múltiplos ambientes nacionais, seja na sua origem ou destino.

Visto desse ângulo, torna-se mais claro o papel central que a localização de-
sempenha na atividade da firma multinacional. Dunning (1988) alerta para o 
fato de que a geografia dos negócios internacionais não é independente do modo 
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de entrada usado pela multinacional que, por sua vez, também não é independente 
das vantagens competitivas da firma que realiza o IDE, e que tal interdependência 
é ainda mais proeminente nas atividades intensivas em conhecimento. Na mesma 
direção, Cantwell (2009) destaca a importância das inter-relações entre atividades 
especializadas realizadas em várias localizações, de onde a firma multinacional 
aproveita os recursos ou habilidades específicas a partir da interação com atores 
locais. A empresa multinacional pode ser vista como uma organização evolucioná-
ria que cria e usa um fluxo regular e cumulativo de conhecimentos e capacidades 
originadas em diferentes localidades (CANTWELL, 2009, p. 38). 

O quadro em que a empresa multinacional organiza uma rede para criação 
e uso de conhecimento, aproveitando as especificidades de cada localização em 
que atua ao mesmo tempo em que mergulha nesses ambientes nacionais, pode 
ser traduzido na proposição de que a empresa multinacional atua em múltiplos 
sistemas nacionais de inovação. A ideia é que o conceito de sistema nacional de 
inovação carrega as características (elementos e comportamento) importantes 
para a empresa multinacional.

A inovação é a principal fonte de vantagens de propriedade para as firmas. 
As vantagens de propriedade de uma firma ocorrem na posse de algum ativo 
não disponível às demais firmas em condições favoráveis (DUNNING; LUNDAN, 
2008). Tomada em sentido amplo, como em Schumpeter (1982 [1934]), a ino-
vação proporciona à firma capitalista a possibilidade de lucro enquanto for um 
ativo indisponível para as demais firmas. Esse aspecto é mais facilmente percebi-
do nas inovações de natureza tecnológica, porém, é válido de modo geral. Novas 
formas organizacionais ou novas posições de mercado, por exemplo, constituem 
vantagens que a firma pode explorar na luta pela sobrevivência.

Tomar as vantagens de propriedade como resultado do processo de inovação 
é interessante por dois motivos. O primeiro é que, dessa forma, as vantagens de 
propriedade ganham um caráter essencialmente dinâmico, tendo em vista que 
a concorrência schumpeteriana tende a desgastar tais vantagens, mas que, pela 
própria natureza desse tipo de concorrência, leva as firmas capitalistas a busca-
rem novas vantagens. Além disso, o processo que leva à inovação e o processo de 
aprendizado (LUNDVALL, 2010) estão associados simbioticamente. Isso signi-
fica que, ao adquirir (no sentido de criar, desenvolver ou obter a partir de uma 
transação com terceiros) novas vantagens, a firma se torna mais apta a adquirir 
outras vantagens no futuro. O aprendizado obtido pela firma configura, em si, 
uma vantagem de propriedade cuja diluição pela concorrência, embora seja mais 
difícil dentro do paradigma técnico-econômico (PEREZ, 2002) em que se origi-
nou, nunca é totalmente bloqueada.

O segundo motivo é que, no processo de inovação, a firma utiliza seus re-
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cursos e capacidades internas enquanto interage com outros elementos do seu 
ambiente externo. Tais elementos externos à firma, mas importantes para seu 
processo de inovação, em conjunto com a própria firma e a dinâmica desenca-
deada por suas interações em âmbito nacional é o que está contido na ideia geral 
de sistema nacional de inovação. Assim, pode-se propor que o sistema nacional 
de inovação é o meio no qual a firma cria, desenvolve e sustenta suas vantagens 
de propriedade.

Na origem, portanto, o sistema nacional de inovação tem papel determinante 
na emergência das empresas multinacionais. A capacidade do SNI de promover 
a mudança econômica e o estágio de desenvolvimento em que ele se encontra, 
em termos do seu grau de complexidade, devem determinar o ritmo e a impor-
tância das inovações na economia. A partir daí, surgem as oportunidades para 
que as firmas adquiram vantagens de propriedade, bem como as variedades de 
vantagens que podem ser adquiridas. Nesse sentido, a diversidade de vantagens 
de propriedade que surge dentro de um sistema nacional de inovação e, a partir 
delas, o volume e a diversidade de empresas multinacionais que emergem são 
indicativos do sucesso do SNI.

No destino, a empresa multinacional estende sua hierarquia para internali-
zar elementos pertencentes a outro sistema nacional de inovação. Nesse SNI an-
fitrião, a empresa multinacional encontra elementos diferentes, organizados de 
forma diferente em uma hierarquia diferente, interagindo de forma diferente. 
Estabelecer tudo o que a empresa multinacional encontra em seu destino exi-
giria detalhar toda a estrutura e comportamento de todos os sistemas nacionais 
de inovação para os quais ela se dirige, mas seguir nessa direção não é o objetivo 
aqui. É seguro, contudo, afirmar que o sistema nacional de inovação de destino 
(assim como o de origem) é uma produção histórica da relação entre seus ele-
mentos e deles com o ambiente. Mas algumas categorias de elementos e tipos de 
interações são importantes aqui. Dessa forma, pode-se dizer que, ao imergir em 
outros sistemas nacionais de inovação, a empresa multinacional irá interagir 
com governos em várias esferas, com instituições formais e informais e, princi-
palmente, com outras firmas, nacionais e multinacionais.

Os efeitos dessa imersão da multinacional no país de destino são amplamente 
discutidos na literatura, tanto de negócios internacionais quanto dos sistemas de 
inovação, em estudos que destacam tanto o lado positivo quanto o lado negativo 
da força, como analisa Forsgren (2008). Considerações dessa natureza envolvem 
reconhecer que, ao dirigir-se para algum sistema nacional de inovação, a firma 
multinacional carrega elementos de seu SNI original, a partir do qual ela cons-
truiu as vantagens de propriedade que pretende explorar no exterior e com o 
qual mantém fortes ligações. Dessa forma, quando a multinacional inicia suas 
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atividades no exterior, elementos dos sistemas nacionais de inovação de origem 
e destino passam a interagir, em alguma medida, no interior da hierarquia da 
firma. Um dos efeitos mais investigados dessa interação é a transferência de tec-
nologia do SNI de origem para o SNI anfitrião. Além da tecnologia, contudo, 
outros fatores podem ser transferidos com a presença da multinacional no siste-
ma de inovação de destino. Entre eles vale citar, por exemplo, a transferência de 
uma cultura de negócios (SAUVANT, 1976), ou de uma cultura corporativa e o 
exemplo empresarial (DUNNING; LUNDAN, 2008).

Do ponto de vista da tecnologia, Chesnais (1996) identifica três níveis de ati-
vidades tecnológicas tipicamente realizadas por subsidiárias de empresas multi-
nacionais nos países de destino. No primeiro nível, laboratórios de P&D de apoio, 
cuja função é a adaptação de produtos e processos às condições locais, atuam as-
sociados a subsidiárias do tipo réplica, cuja estratégia é a reprodução em menor 
escala da estrutura da matriz para produzir a mesma linha de produtos. O segun-
do nível é realizado por laboratórios especializados associados a subsidiárias ra-
cionalizadas, inseridas numa divisão internacional do trabalho científico, para a 
produção apenas de uma parte limitada da linha de produtos da multinacional. 
Nesse caso, o grau de independência da subsidiária racionalizada em termos de 
atividades tecnológicas pode ser ainda menor que o desfrutado pela subsidiária 
de réplica. No terceiro nível, a subsidiária pode receber da matriz um mandato 
produtivo mundial que lhe garante concepção, produção e comercialização de 
um produto (ou uma linha de produtos) e, para isso, estabelece um laboratório 
de P&D relativamente autônomo.

Essa tipologia descrita por Chesnais depende, naturalmente, dos motivos e es-
tratégias seguidos pela empresa multinacional, como os relatados por Dunning e 
Lundan (2008). Nesse sentido, é possível especular que estratégias do tipo marke-
t-seeking levem à instalação de subsidiárias do tipo réplica em grande parte dos 
casos, enquanto estratégias resourse-seeking tendem a usar subsidiárias do tipo 
racionalizadas. Por sua vez, a ocorrência de subsidiárias com um mandato mun-
dial pode estar associada à evolução das estratégias da multinacional e ao au-
mento da importância relativa da subsidiária dentro da rede da multinacional.

O investimento direto no exterior pode ter o objetivo de fortalecer as vanta-
gens de propriedade da firma (CANTWELL, 2000). Dessa forma, como verificam 
Cantwell (2009) e Dunning (1995; 1996), há uma tendência crescente das empre-
sas multinacionais de seguirem estratégias do tipo asset-seeking ou asset-augmen-
ting. Esse movimento está associado à busca por novas vantagens de propriedade 
e leva a multinacional a diversificar suas atividades tecnológicas em diferentes 
SNI em função de suas próprias competências e vantagens de propriedade e das 
especializações de cada sistema nacional de inovação. O resultado da interação 
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entre essas especializações é um aprofundamento da especialização tecnológica 
do SNI de destino (CANTWELL, 2004)

A tendência ao aumento da dispersão geográfica das atividades tecnológicas 
das multinacionais sugere que os sistemas nacionais de inovação dos países são 
vistos como fontes potenciais de vantagens de propriedade. Porém, mesmo em 
casos menos sofisticados como os das subsidiárias de réplica, o SNI configura 
uma fonte de vantagens para a firma em pelo menos dois sentidos. O primei-
ro é que, para reproduzir em menor escala a estrutura e a linha de produtos já 
estabelecidos na matriz, a subsidiária necessita adaptar estrutura, tecnologia e 
processos aos recursos disponíveis localmente, e os produtos devem ser adapta-
dos aos gostos e condições de demanda locais. Isso significa que as vantagens de 
propriedade da firma multinacional não são necessariamente exploradas pela 
subsidiária da mesma forma como são pela matriz, ou por outras subsidiárias em 
outros países. Porém, a partir da adaptação, as vantagens iniciais são modificadas 
e podem constituir novas vantagens que a empresa multinacional pode explorar 
dentro da sua rede.

Em segundo lugar, na medida em que atua para explorar suas vantagens de 
propriedade, e efetivamente as explora, no sistema nacional de inovação em que 
se inseriu a firma multinacional aprende a superar as inconveniências de estar 
fora de seu NSI de origem e pode tornar-se localmente dominante. Para tanto, a 
multinacional deve estar engajada efetivamente no contexto local para adquirir 
os contatos e melhorar o grau de confiança necessário, o que está diretamente 
relacionado à distância institucional entre os SNI de origem e de destino (CAN-
TWELL, 2009).

As escolhas locacionais e as estratégias utilizadas pela empresa multinacional 
ao estender suas atividades para o exterior devem depender, portanto, das carac-
terísticas das vantagens de propriedade que planeja explorar, associadas às van-
tagens que ela pode obter explorando-as em países específicos. Isso, em confor-
midade com a discussão acima, está relacionado às características tecnológicas e 
institucionais na origem e no destino. Dito de outra forma, o sistema nacional 
de inovação constitui uma fonte de vantagens de propriedade para as firmas nele 
inseridas e uma fonte de vantagens locacionais do país.

Outro fator que a empresa multinacional insere no SNI de destino é a concor-
rência, cujos efeitos dependerão das características do próprio sistema nacional 
de inovação anfitrião. A presença de subsidiárias de empresas multinacionais 
pode estimular empresas nacionais que atuam no mesmo setor da subsidiária 
a aumentar sua produtividade (a partir de inovações) com vistas a competir de 
forma adequada. Esse é um efeito positivo que depende da distância tecnológi-
ca entre a multinacional e seus concorrentes nacionais (NARULA; DUNNING, 
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1. A retroalimentação balanceadora contrapõe-se à direção de qualquer mudança imposta ao siste-
ma de tal forma que se um estoque é forçado em um sentido, então, o balanceamento puxa-o 
de volta no sentido oposto. Já a retroalimentação de reforço gera mais entradas (saídas) em um 
estoque quanto mais (menos) já existe nele. Uma discussão mais aprofundada pode ser encontrada 
em Meadows (2008).

2010), o que está relacionado à capacidade tecnológica do país anfitrião. Nos 
setores em que a capacidade tecnológica nacional é fraca, a concorrência imposta 
pela presença da empresa multinacional pode expulsar as empresas nacionais do 
mercado (NARULA; DUNNING, 2010) e reduzir ainda mais a capacidade tecno-
lógica nacional (CANTWELL; NARULA, 2003). Posto de outra maneira, quando 
as vantagens de propriedade da empresa multinacional e as vantagens locacio-
nais do sistema nacional de inovação de destino são fortes, pode-se esperar um 
grande potencial para o reforço mútuo dessas vantagens (CANTWELL; NARU-
LA, 2003). Porém, um sistema nacional de inovação que representa fortes vanta-
gens locacionais é, para as firmas nele inseridas, uma fonte de fortes vantagens 
de propriedade que podem ser exploradas no exterior, dando origem a novas 
empresas multinacionais. Em resumo, o sistema nacional de inovação tende a 
atrair empresas multinacionais que atuam nos mesmos setores (ou setores se-
melhantes) aos das multinacionais que ele origina. Esse é um ponto importante 
no qual a prevalência de ciclos de retroalimentação balanceadores e de reforços,1 
bem como os fluxos que os compõem, devem ser observados e guiados de for-
ma adequada para que o sistema nacional de inovação, na presença de empresas 
multinacionais, não atente contra seu próprio funcionamento.

O potencial para gerar novas vantagens de propriedade de um sistema nacional 
de inovação pode ser aproveitado (em maior ou menor grau) por todas as empresas 
que atuam nele, o que inclui tanto empresas nacionais quanto multinacionais. Isso 
significa que as vantagens de propriedade que a empresa multinacional explora 
em um determinado SNI podem ter sido originadas a partir de um terceiro, ou 
quarto ou enésimo sistema nacional de inovação, ou a partir da combinação de 
vários deles. Essa é a vantagem que a firma multinacional tem por atuar em uma 
rede. Isso torna mais clara a interdependência entre vantagens de propriedade e 
vantagens locacionais (CANTWELL, 2000), à medida que vantagens locacionais se 
tornam vantagens de propriedade da empresa multinacional (DUNNING, 1998).

Desde que as características do sistema nacional de inovação sejam conside-
radas como vantagens locacionais, o SNI deve atrair empresas multinacionais 
de diversas origens, por motivos semelhantes e, provavelmente, em setores se-
melhantes. Além disso, sistemas nacionais de inovação que originam empresas 
multinacionais nos setores em que configura fortes vantagens locacionais, tam-
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bém atraem empresas multinacionais de outros sistemas nacionais de inovação 
em busca do potencial para gerarem fortes vantagens de propriedade. Combina-
dos, esses dois pontos anteriores têm duas implicações importantes. Em primei-
ro lugar, do ponto de vista das firmas multinacionais, isso significa enfrentar 
a concorrência de outras multinacionais – que também operam em rede e pos-
suem competências e vantagens de propriedade específicas – no exterior e em 
casa. Mais que isso, a concorrência não é apenas efetiva, mas também é exercida 
por entrantes em potencial sobre todos os pontos da rede que a firma organiza. 
Pode-se dizer, portanto, que a empresa multinacional, na medida em que é capaz 
de adquirir vantagens de propriedade a partir de múltiplos sistemas nacionais 
de inovação e, ao mesmo tempo, capaz de enfrentar concorrência de natureza 
schumpeteriana em todos os pontos de sua rede, está envolvida em um processo 
de destruição criativa de grau mais elevado do que a empresa unicamente nacional.

Em segundo lugar, do ponto de vista dos sistemas nacionais de inovação, a 
presença de empresas multinacionais os conecta não apenas ao sistema nacional 
de inovação de origem das empresas estrangeiras que hospedam, mas ao conjun-
to completo de SNI, constituindo um nó nas redes formadas por essas empresas. 
Individualmente, cada conexão terá características próprias dependendo das ca-
racterísticas do sistema nacional de inovação em foco, das características do SNI 
de origem da multinacional e das características da rede particular organizada 
por ela e como ela distribui suas atividades entre os nós dessa rede. Em conjunto, 
cada sistema nacional de inovação representa um nó que conecta múltiplas re-
des, seja como ponto de origem ou de destino. Nas situações em que é um ponto 
de origem, o SNI tem a capacidade de gerar conexões, e nas situações em que é 
destino ele é apenas conectado. Nesse sentido, pode-se especular que a capacida-
de de conexão é um importante estoque do sistema nacional de inovação que é 
alimentado e retroalimentado, principalmente, pelos fluxos de empresas multi-
nacionais que origina e hospeda, bem como pelos fluxos de sistemas nacionais de 
inovação e de atividades que essas empresas internalizam.

Considerações finais

Esse capítulo aponta para duas conclusões gerais e duas implicações diretas. 
A primeira conclusão é que as empresas multinacionais põem em contato múl-
tiplos sistemas nacionais de inovação. Desse ponto de vista, as estratégias utili-
zadas por essas empresas impactam o processo de desenvolvimento dos sistemas 
nacionais de inovação ao mesmo tempo em que sofrem os efeitos (e se aprovei-
tam deles) do desenvolvimento dos sistemas nacionais de inovação dos quais 
participam.
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A segunda conclusão, em conformidade com a primeira, revela que os siste-
mas nacionais de inovação configuram uma fonte de vantagens de propriedade 
para as empresas e, consequentemente, contribuem para seu processo de interna-
cionalização. Nesse sentido, a busca de fontes mais diversificadas de vantagens 
de propriedade mais fortes é um determinante importante na direção da inter-
nacionalização das empresas e sua distribuição global.

A primeira implicação direta do que foi exposto neste capítulo diz respeito ao 
fato de que a evolução de um sistema nacional de inovação particular não está 
completamente dissociada da evolução do conjunto de sistemas nacionais de 
inovação que podem ser conectados pelas empresas multinacionais. Isso, por sua 
vez, reafirma a importância da dimensão nacional dos sistemas nacionais de ino-
vação, na medida em que é no âmbito nacional que as vantagens dessas conexões 
podem ser aproveitadas e as fragilidades decorrentes delas podem ser mitigadas. 
As estratégias de desenvolvimento dos países devem, portanto, considerar as 
estratégias disponíveis e executadas pelas empresas multinacionais, na origem 
e no destino.

A segunda implicação refere-se à nova agenda de pesquisa que se abre a partir 
do que foi exposto aqui. Propõe-se aqui um conjunto não exaustivo de pontos de 
desenvolvimento: 1) incorporar no campo de estudos das empresas multinacio-
nais (negócios internacionais) o papel dos sistemas nacionais de inovação como 
fonte de vantagens de propriedade para as firmas e de vantagens locacionais para 
os países; 2) incorporar nas pesquisas sobre os sistemas nacionais de inovação o 
papel da empresa multinacional não apenas como transferidora de tecnologia/
conhecimento, mas como agente de conexão entre múltiplos sistemas nacionais 
de inovação; 3) trazer para o interior dos debates sobre políticas de desenvolvi-
mento econômico/tecnológico as implicações dessa mútua determinação entre 
sistemas nacionais de inovação e internacionalização de empresas; 4) avançar na 
construção e monitoramento de indicadores que contemplem essa dimensão in-
ternacional dos sistemas nacionais de inovação e suas conexões; 5) aprofundar o 
debate sobre os limites dos sistemas de inovação em suas diversas configurações 
levando em conta a existência de elementos que participam simultaneamente de 
múltiplos sistemas de inovação. 
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A difusão tecnológica e obstáculos ao  
catch up: uma perspectiva evolucionária

Rogério Gomes
Celso Neris Jr.

Introdução

A difusão tecnológica é um assunto de vital importância para o entendi-
mento da relação entre desenvolvimento econômico e inovação. Em suas mais 
diversas abordagens, a difusão diz respeito aos mecanismos que permitem (ou 
restringem) a disseminação de tecnologias (novas ou não) para países, setores, fir-
mas e sociedades ao longo do tempo. A adoção de melhores tecnologias permite 
o aprimoramento de uma determinada estrutura tecnológica, qualificando-a e, 
quiçá, pareando-a com as novas estruturas criadas, e também com aquelas que já 
se encontram em processo de aperfeiçoamento decorrente da primazia de deter-
minado processo inovativo. É por este motivo que os mecanismos de difusão e 
de adoção de uma tecnologia são, por vezes, debatidos de maneira conjunta e, na 
literatura, há uma diversidade de perspectivas (econômica, sociológica, geográ-
fica, de marketing, etc.) que permitem sua compreensão e fornecem guia para as 
ações dos formuladores de política. 

Este texto busca contribuir com a discussão da difusão tecnológica em três 
aspectos. Em primeiro lugar, iremos apresentar, na seção 1, a curva “S” da difusão 
tecnológica como produto das discussões dos modelos precursores e de equilíbrio 
na literatura econômica. Em seguida, na seção 2, iremos mostrar como essa curva 
“S” assume uma forma relativamente distinta no modelo evolucionário. Essa dis-
cussão pretende opor as condições (ceteris paribus) de ajustamento ao equilíbrio 
dos primeiros modelos com a dinâmica concorrencial encontrada no modelo 
evolucionário. A análise evolucionária se destaca por colocar como central o pa-
pel das diferenças tecnológicas entre empresas, em vez de suas uniformidades 
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(DOSI, 1984, p. 401). A terceira contribuição é a discussão, empreendida na seção 
3 e 4, a respeito do modelo evolucionário pensado em termos de redução das as-
simetrias tecnológicas entre os países e os obstáculos à essa diminuição. Por fim, 
são feitas as considerações finais.

1. A curva “s” e os modelos precursores e de equilíbrio
 
Os modelos canônicos de difusão tecnológica remontam ao final dos anos 

1950, ancorados no modelo de inovação linear e marcados pela atenção dada 
para a “fase” de imitação, com duas referências reconhecidas: Griliches (1957) 
e Mansfield (1961). A proposta de Rogers ([1962]2003) é uma abordagem si-
milar, mas de caráter multidisciplinar, que também conquistou adeptos entre 
os estudiosos da administração, engenharia e ciência econômica. Apesar das 
diferenças entre as abordagens deste último (foco na eficiência das redes de co-
municação) e dos outros dois (rentabilidade da adoção), esses trabalhos, assim 
como muitos outros realizados posteriormente, colocam a difusão de tecnolo-
gias superiores como um processo gradual, ao longo do tempo, e sintetizado 
especialmente pelas curvas epidemiológicas ou logísticas (curva “S”). 

O emprego das funções epidemiológicas e outras similares como ferramen-
ta para explicar o processo de difusão da inovação na economia foi extraído 
de aplicações tradicionais em outras áreas científicas. Essa opção restringiu  
os estudos iniciais, baseados nessas curvas, à descrição das regularidades em-
píricas das trajetórias da difusão, fato que teve consequências em termos me-
todológicos e de variáveis analisadas. Uma característica marcante disto é a 
principal atenção dada à imitação que, conforme iremos discutir, deve ser con-
siderada uma das fases componentes do ciclo da tecnologia e não a difusão 
propriamente dita.

Nesses modelos “S”, (i) inicialmente, o número de adotantes aumenta len-
tamente; (ii) acelera, até que parte significativa do sistema adote a nova tecno-
logia e; (iii) por fim, cresce a uma taxa mais lenta até alcançar os indivíduos 
restante – isto é, as taxas de crescimento diferem, mas são sempre positivas. 
Adicionalmente, alguns trabalhos posteriores aos precursores introduziram 
mais uma etapa, incorporando a fase em que a tecnologia entra em declínio, 
substituída por outra(s), ou seja, (iv) uma fase em que a função se inclina nega-
tivamente (ver Figura 1).
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Figura 1 - O Ciclo da Tecnologia: As ideias fundadoras 

Número de adotantes
(equipamentos/processo)
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Número de 
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(iii)

(ii)

(iv)

Inovação produtos
e processo

Difusão

Tempo

Invenção

Declínio

(i)

 
Obs.: (i) introdução da inovação (processo ou produto) no mercado; a difusão (ii) 
acelera, (iii) reflui e; (iv) declínio da tecnologia.

A adoção das funções epidemiológicas se mostrava bastante adequada aos 
estudos seminais, como veremos a seguir, em razão dos pressupostos daquelas 
propostas: a nova tecnologia é superior à antiga, mas, em geral, problemas de 
informação (ou risco elevado) impedem que ela seja imediatamente incorporada 
por todos os potenciais adotantes. Assim, à medida que a informação se dissemi-
na pela população, aumenta a informação que facilita a imitação (“contágio”) nos 
moldes descritos pela fase intermediária da curva “S” até, por fim, alcançar a “sa-
turação”, ou seja, infectar toda a população potencialmente sujeita a “epidemia”.

1.1 Modelos precursores

As propostas de Griliches (1957) e Mansfield (1961) tornaram-se importan-
tes referências e balizaram inúmeros estudos posteriores. O modelo de Griliches 
procurou identificar a velocidade da difusão no plantio de milho híbrido nos 
EUA, tendo a rentabilidade (rendimento por hectare por adotar a nova tecno-
logia vis à vis a tradicional) e tamanho médio das propriedades como determi-
nantes da velocidade do processo de difusão. A primeira variável independente 
procura suprir as diferenças de cada região em termos da rentabilidade da nova 
tecnologia, pois depende da sua adaptação às especificidades locais (qualidade do 
solo), enquanto a segunda decorre de razões institucionais (FURTADO, 2006). 
Nesses termos, a nova tecnologia pode não substituir totalmente a antiga (dife-
rentes tecnologias podem coexistir) e cada usuário pode decidir, a cada tempo, 
pela adoção comparando a lucratividade (ou custos) entre a nova e velha tecnologia.

Uma característica comum em ambos os autores foi assumir a taxa de adoção 
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1. A versão inicial do modelo foi publicada em 1961 e outra, revisada, em 1968. A versão aqui 
comentada é a segunda, reimpressa em Stonemann (1983).

(velocidade de difusão) dependente da atratividade da inovação – ou da frequên-
cia (rede) da comunicação entre os indivíduos. Além disso, como a população 
total (ou ponto de saturação, que pode variar com a rentabilidade de cada ino-
vação), a população inicial e o coeficiente de contágio são conhecidos, essa velo-
cidade pode ser determinada (FURTADO, 2006). Assim, o emprego da curva “S” 
decorre da opção adotada pelos autores para o cálculo da velocidade da difusão 
(primeira etapa do modelo) que será utilizada (variável dependente) na regres-
são linear (segunda etapa) para relacionar velocidade e rentabilidade (LISSONI;  
METCALFE, 1993). 

O modelo de Griliches foi aprimorado por Mansfield (1961 e 1968)1, que pro-
pôs uma teoria mais completa a fim de sustentar a hipótese de difusão como um 
processo descrito pela curva logística (a curva “S”). O autor analisou a difusão de 
doze inovações em atividades manufatureiras dos EUA a partir de pressupostos 
semelhantes aos mencionados acima: a taxa de lucro da nova tecnologia é de-
terminante da velocidade de adoção; o ambiente (indústria) e os preços não são 
afetados pela nova tecnologia, até que seu uso esteja difundido (só os inovadores 
incorrem em custos, mas não os imitadores); a nova tecnologia é invariável e; o 
número final de adotantes é conhecido.  

Resumidamente, os acréscimos na adoção da nova tecnologia dependem di-
retamente da lucratividade esperada (associada a nova tecnologia e medida com 
a ajuda de entrevistas ou revistas técnicas) e da liquidez da firma. Ambas as va-
riáveis independem tanto do tempo (são fixas), quanto de conhecimento prévio. 
Por outro lado, o risco associado à adoção da nova tecnologia varia com o tempo, 
pressupondo que ele se reduz à medida que o processo de difusão se espraie. 
Nesse sentido, o risco (se menor, melhor a comunicação) é fundamental para 
determinar a velocidade (maior) de adoção.

O conceito de informação para Mansfield está intimamente ligado ao proces-
so de difusão, ou seja, quanto maior a difusão, tanto maior são as informações so-
bre a nova tecnologia e menor o risco que os imitadores estão expostos ao adotar 
tal tecnologia. Em outras palavras, a experiência acumulada por aqueles que já 
adotaram a tecnologia pode ser acessada pelos adotantes retardatários e, em vir-
tude dessa hipótese, o risco tende a zero à medida que a tecnologia se aproxima 
da maturidade. Assim, a disseminação de informações (“boca-a-boca”) depende 
exclusivamente de uma fonte interna, ou seja, a população de adotantes anterio-
res (propriedade de modelos epidêmicos). Em suma, informação e risco são fa-
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tores-chave para explicar a decisão das firmas de imitar imediatamente ou não.
Por outro lado, se a informação aumenta com o tempo, menor o risco, cresce 

o número de adotantes (até o limite dado pelo ponto de saturação), maior será a 
pressão competitiva, ou seja, a difusão funciona como elemento de “restauração 
da concorrência” e retorno ao equilíbrio. Apesar do processo de difusão deman-
dar tempo para a transição de uma tecnologia para outra, a invariância do am-
biente e dos preços mantém o sistema “em hibernação” até que o novo equilíbrio 
seja estabelecido (análogo a “estática comparativa”). 

A solução baseada em uma curva logística é típica dos modelos de difusão que 
dominaram a literatura até o final dos anos 1970, aplicada em diferentes situa-
ções, em especial, nas variáveis ​​de “estrutura da indústria” (número, tamanho 
da empresa, etc). Segundo Lissoni e Metcalfe (1993), os estudos dessa linhagem 
serviram para mostrar: (i) que a velocidade de difusão pode ser explicada pelas 
variáveis “rentabilidade da adoção” e “tamanho médio da empresa”; (ii) a pouca 
sensibilidade às diferentes variáveis independentes dos modelos de difusão ba-
seados em curvas sigmoides, e; (iii) que os resultados diferem amplamente entre 
as inovações, indústrias e países ou regiões. Em particular, esta última caracterís-
tica é de fundamental interesse para a discussão dos países em desenvolvimento.

1.2 Os modelos de equilíbrio

 A metodologia dos modelos de difusão de Griliches e Mansfield (doravante, 
G&M) foi adotada em diferentes estudos posteriores para avaliar a estrutura in-
dustrial, relações inter-regionais e internacionais, mesmo que, em vários casos, 
as curvas sigmoides tenham sido substituídas por outras funções. No entanto, 
por volta do início dos anos 1980, estas propostas foram objeto de fortes críticas, 
tanto na abordagem de origem neoclássica (comentada sucintamente neste subi-
tem), como na perspectiva evolucionária, resumida a seguir.

As críticas neoclássicas (ou de equilíbrio) partem de interpretações divergen-
tes sobre o fenômeno da difusão tecnológica e, ao mesmo tempo, procuram in-
corporar fundamentos teóricos que sustentem o processo de difusão. Além de 
eliminar a informação interna como variável central do modelo, as vertentes li-
gadas ao equilíbrio assumem como hipótese que as empresas têm comportamen-
to “otimizador”, expresso na premissa de que, a cada tempo, todas as empresas 
em condições de adotar a inovação já o fizeram. Dessa suposição decorrem dois 
estados possíveis relativos à população do sistema, sintetizados por uma variável 
binária que caracteriza uma das linhas desses modelos (Probit): adotantes (1) ou 
não adotantes (0).

Os argumentos que contestaram os modelos precursores derivam de alguns 
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dos seus pressupostos, entre eles: (1) em razão da heterogeneidade entre as firmas 
- apontando carência de elementos da microeconomia no modelo (G&M consi-
deram as médias) -, a lucratividade pode diferir individualmente e, também, (2) 
variar com o tempo (constante em G&M, como todas as outras variáveis expli-
cativas), pois é muito provável que (3) ocorram (inexistem em G&M) inovações 
incrementais ao logo do processo de difusão - ou seja, implicitamente está sendo 
suposto que existem (inexistem em G&M) certos mecanismos de aprendizado - 
com efeitos sobre os (4) mecanismos de feedback entre difusão e preços (LISSONI; 
METCALFE, 1993). Ademais, as inovações incrementais decorrem dos mecanis-
mos de aprendizado oriundos das fontes externas ao modelo, pois inexiste trans-
ferência interna de informação (boca a boca) como suposto no modelo G&M. 

Nesse ramo da literatura, emergiram duas linhas distintas baseadas em uma 
definição de inovação restrita: a aquisição de um novo equipamento não se tra-
duz em elevação de capacidade e redução de custos de produção por certo perío-
do. A primeira vertente de equilíbrio, caracterizada pelos modelos bayesianos 
de aprendizado, constitui uma ruptura menos profunda em relação ao modelo 
G&M, pois mantém a informação como elemento essencial do processo de difu-
são, mas elimina a opção de informação interna (as firmas retêm internamente 
os seus aprendizados) e prioriza a informação externa, assumida como a única 
existente. Nessa perspectiva, a adoção de uma tecnologia decorre da percepção 
dos administradores (função subjetiva de probabilidade) se a inovação é ou não 
lucrativa, isto é, se ela gera ou não benefícios. Segundo Furtado (2006), os resul-
tados insatisfatórios desses modelos para explicar a realidade ajudam a entender 
a baixa adesão a essa abordagem.

A segunda vertente neoclássica representa uma revisão profunda dos mode-
los G&M. Apoiada em modelos Probit, esses estudos eliminam não apenas o pres-
suposto de difusão explicada por falhas ou imperfeições nos canais de informa-
ção, mas a própria variável. Além da capacidade de investimento, associada ao 
tamanho da firma, o impedimento à difusão imediata (aquisição de equipamen-
tos) decorre de aspectos técnicos da própria inovação, que elevam os custos na 
fase inicial do processo: as versões iniciais de uma tecnologia não estão suficien-
temente aprimoradas e, por isso, não são necessariamente mais eficientes que 
as antigas. Assim, os paulatinos desenvolvimentos técnicos devem incentivar o 
processo de difusão ao diminuir as restrições à aquisição (redução do preço) da 
nova tecnologia.

Resumidamente, a decisão da firma inovadora de adquirir (ou adotar via in-
vestimento) a nova tecnologia é similar ao problema de escolha do consumidor 
por novos bens duráveis. O porte da firma condiciona o nível “mínimo de renda” 
(faturamento) que permite a aquisição de novos equipamentos, ou seja, as empre-
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2. Iremos adotar aqui o conceito de neoschumpeteriano para nos referirmos ao fato de que os au-
tores partem dos estudos seminais de Schumpeter e tentam atualizar suas principais contribuições. 
Os termos neoschumpeterianos e evolucionários são intercambiáveis, por vezes, na literatura. Mas, 
neste texto, iremos apresentar uma abordagem evolucionária, à luz dos três conjuntos de modelos 
(precursores, de equilíbrio e evolucionário) que apresentamos nesta seção.

sas abaixo de determinado tamanho estão impedidas de adquirir a inovação e as 
demais, acima desse patamar, já o fizeram (otimizadores). Além disso, essas de-
cisões são supostas independentes, ou seja, os adotantes não influenciam os não 
adotantes (inexiste informação interna, ao contrário dos modelos epidêmicos).

Assim, as empresas maiores são as primeiras a adotar a nova tecnologia e 
as empresas menores dependerão do aumento da rentabilidade (produtividade) 
da nova tecnologia, da redução do custo de aquisição da inovação (que altera o 
tamanho crítico da firma) ou, alternativamente, do seu próprio crescimento até 
alcançar o nível mínimo necessário à adoção (LISSONI;METCALFE, 1993). Em 
suma, a heterogeneidade de porte é a única força que move (velocidade) a difu-
são: será mais rápida quanto menor a diversidade de tamanho entre as firmas. 
Nesse contexto, inovações incrementais teriam o efeito de reduzir os preços dos 
equipamentos e aumentar a velocidade de difusão, ou seja, alterar o estado do 
sistema.

2. A curva “s” revisitada: o modelo evolucionário

Nelson e Winter (1982; cap 10) apresentam um modelo considerado genui-
namente neoschumpeteriano, cujas principais características são descritas neste 
subitem. Para os autores, os modelos tradicionais de difusão (ou de equilíbrio 
do item anterior) estão baseados nas seguintes premissas: (i) há um intervalo 
de tempo significativo (e necessário ao modelo) na primeira fase (crescimento 
lento) da curva “S”, compensado pela segunda fase (expansão mais rápida); dado 
que (ii) os adotantes tardios, que relutam em adotar a nova tecnologia assumida 
como superior, resistem à força competitiva dos inovadores iniciais, mas não são 
eliminados do mercado; pois (iii) o preço dos bens produzidos pelos não ado-
tantes não é afetado pela difusão; uma vez que (iv) os primeiros adotantes rein-
vestem os lucros extraordinários em expansão da produção da nova tecnologia 
de forma muito lenta (viabilizando que a imitação ocorra). Em outras palavras, 
como sugerido acima, (v) a seleção é suficientemente lenta para permitir a difu-
são da tecnologia via imitação2.

Simplificadamente, para Nelson e Winter (1982; cap.11), uma inovação pode 
ser definida em termos de melhores produtos ou métodos de produção quando 
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3. Duas observações podem ser extraídas deste entendimento. A primeira, ao longo do ciclo tec-
nológico as rotinas (práticas regulares, que incluem os mecanismos de busca por inovação) precis-
am ser revalidadas, atualizadas e readaptadas as novas condições, ou seja, esses procedimentos são 
firma-específica. A segunda, a própria empresa pode ser vista como uma tecnologia diferente das 
demais ou, alternativamente, um conjunto de empresas compartilham diferentes soluções para 
uma mesma tecnologia (Nelson e Winter, cap.11). Em síntese, as firmas de uma mesma indústria 
diferem não apenas em termos de tamanho.

comparados aos já existentes. O termo “melhores” é empregado em sentido res-
trito, apontando para menores custos decorrentes dos novos processos ou produ-
tos originais que os consumidores possam desejar adquirir a preços maiores que 
os custos. Nessas condições, se a nova tecnologia é “melhor” do que a(s) antiga(s) 
em algumas de suas características, é muito provável que a primeira passe a se 
apropriar de parcelas de mercado antes pertencentes às segundas que, por con-
seguinte, terão a sua lucratividade reduzida. Assim, se há lucros extras para as 
firmas inovadoras e as empresas tradicionais perdem mercado, estas últimas são 
motivadas à imitação frente ao risco de serem eliminadas ou terem a sua lucra-
tividade comprometida. 

Por outro lado, para os autores, o conceito de inovação não está limitado ape-
nas ao contexto de novas máquinas ou insumos, mas incorpora também elemen-
tos culturais e organizacionais da firma, indústria, país ou região. A inovação 
não é um ato solitário, único, não se resume a compra/venda de um bem ou ser-
viço, mas, ao contrário, é um processo, em geral, muito lento em que a firma al-
tera a sua própria cultura e organização para se adaptar às condições que a nova 
tecnologia impõe3. Assim, considerando que nem todas as firmas são capazes de 
promover de forma conveniente a reestruturação das suas capacidades tecnoló-
gicas e organizacionais, por vezes a inovação se revela inalcançável para certas 
firmas (NELSON; WINTER,1982; cap.11). Não se trata apenas de empreender os 
esforços necessários para acessar a nova tecnologia, mas, principalmente, incor-
porá-la – criar, absorver e desenvolver habilidades internamente - nas condições 
competitivas impostas pelo mercado de cada produto ofertado pela firma.

Nesse contexto, e seguindo a proposta de Schumpeter, Nelson e Winter (1982) 
descrevem o processo de difusão como resultante das forças seleção e imitação. 
Após testar e perceber que o uso de uma nova tecnologia pode ser vantajoso, a fir-
ma procura um novo produto ou processo para colocá-la em prática. No entanto, 
a avaliação se tal tecnologia é ou não lucrativa não depende apenas da firma 
inovadora. O ambiente de seleção pode moldar, potencializar e restringir o com-
portamento das firmas. Segundo os autores, o ambiente pode ser especificado 
pelos seguintes elementos: (i) natureza dos benefícios e custos a ser considerada 
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na decisão de adotar ou não a inovação - lucro que seja eficiente para as firmas, 
por exemplo, de uma indústria; (ii) as formas como os consumidores e a regula-
mentação afetam as expectativas sobre a lucratividade da inovação; (iii) relação 
entre lucro e (des)investimentos, ou estratégias de expansão; (iv) os mecanismos 
de difusão do conhecimento sobre inovações bem-sucedidas e de controle da 
imitação (NELSON; WINTER, 1982; cap.11). 

Nelson e Winter (1982, cap 10) apresentam um modelo em que a difusão é 
dirigida exclusivamente pela seleção, isto é, desconsideram a possibilidade de 
imitação. A intenção foi incorporar algumas das considerações feitas acima: (i) 
empresas com as melhores tecnologias reinvestem seus lucros extras para elevar 
a suas quotas de mercado -  consequentemente, diante das perdas, as piores tec-
nologias que não realizam (des)investimentos são eliminadas; (ii)  a tecnologia 
se difunde com o aumento da sua participação no mercado. Os resultados do 
modelo contemplam diferentes padrões de difusão que explicam mudanças na 
estrutura de mercado (tendência à concentração) e na distribuição de renda. Em 
particular, uma consequência da introdução sucessiva de novas tecnologias que 
recompõe a variedade tecnológica (característica dos países desenvolvidos) é a 
entrada de novas firmas no mercado e/ou a reavaliação das estratégias das em-
presas “tradicionais” em declínio, que passam a agregar a nova tecnologia as já 
existentes (LISSONI; METCALFE, 1993).

Além de apresentar diferentes possibilidades de trajetórias para as tecnolo-
gias, incluindo a descrita pela curva “S”, há outro resultado que merece ressalva.  
Na proposta de Nelson e Winter (1982, cap 10) nada garante que a nova tecnolo-
gia, supostamente superior, sobrepuje as demais e domine o sistema. Se se admite 
que há diferenças na propensão a investir e/ou externalidades que determinam 
condições desfavoráveis à nova tecnologia, é possível que tecnologias inferiores 
possam sobrepujar outras mais eficientes. Entre esse resultado (eliminação da 
nova tecnologia) e, por exemplo, aquele do modelo G&M (imitação é inexorável, 
assim como a difusão da nova tecnologia) abrem-se várias possibilidades de tra-
jetórias para tecnologias que incluem períodos de aceleração e retração da taxa 
de difusão. Ou seja, considerando apenas o “período de seleção”, nem a difusão 
pode ser uma característica intrínseca de todas as tecnologias introduzidas no 
mercado, nem é possível previamente definir a taxa de “contágio” desta tecno-
logia, em virtude da possibilidade dos avanços técnicos das tecnologias antigas 
quando confrontadas com as novas.

Alternativamente, uma tecnologia pode ter a sua trajetória de difusão abor-
tada (temporária ou definitivamente – Figura 2, curva 1) se, por exemplo, ela 
for “menos atraente” quando confrontada com as demais, ou se os requisitos 
técnicos necessários ainda não estiverem plenamente desenvolvidos para tor-
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ná-la mais eficiente ou lucrativa que as antigas. Ademais, a Figura 2 ilustra ou-
tras possibilidades de ciclos da tecnologia: tecnologias não muito bem-sucedida 
(curva 2), melhor sucedida (curva 3) e que se reconfiguram (curva 4). Em outras 
palavras, a forma e o intervalo temporal das (e entre) fases da difusão podem ser 
muito distintos da curva “S” apresentadas nos modelos anteriores e, muito pro-
vavelmente, apresentar descontinuidade (no ciclo). Essas situações explicitam a 
incerteza que permeiam a decisão (ex ante) por adotar ou não uma tecnologia e, 
em caso afirmativo, qual o momento mais apropriado. 

Figura 2 – Diferentes ciclos da tecnologia na perspectiva evolucionária

Difusão

DifusãoSeleção

1
2

3

4
4

4

Imitação
Invenção

Quantidade

Inovação produtos
e processos

(1) Tecnologia não legitimada pelo mercado: difusão abortada e eliminação e;
�(2) �Tecnologia não reúne vantagens competitivas relevantes: alcance limitado 

em termos de market share permite a coexistência com outras tecnologias (no-
vas ou velhas);

�(3) �Tecnologia com vantagens relevantes possibilita a eliminação de tecnologias 
concorrentes e market share expressivo;

�(4) �Após lançamento no mercado, desenvolvimentos, aperfeiçoamentos e adição 
de novas soluções reposicionam a tecnologia no mercado, reconfigurando o 
ciclo da tecnologia.

Obs.: �Independente do market share alcançado por uma tecnologia, o número 
de adotantes depende, por um lado, da apropriabilidade e oportunidades 
(Dosi, 1988) dessa tecnologia e, por outro lado, das capacitações dos con-
correntes. 

Assim, a difusão para uma dada tecnologia é tradicionalmente pensada como 
processo temporal que contempla especialmente as duas fases intermediárias (b 
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e c) das quatro etapas do ciclo de uma tecnologia: (a) invenção e inovação (in-
trodução no mercado), (b) desenvolvimentos (e seleção das propostas as técnicas 
apresentadas ao mercado), (c) difusão e (d) maturidade. Essas fases podem ser in-
dividualmente mais ou menos longas dependendo de fatores como: (i) os conhe-
cimentos científicos e técnicos incorporados em cada inovação: (ii) o surgimen-
to de novas tecnologias alternativas concorrentes; e (iii) a estrutura de mercado 
(formas de concorrência).

Os mecanismos de difusão de uma inovação lucrativa podem ser de dois tipos: 
primeiro, a própria firma explora a tecnologia, seja substituindo os velhos pro-
dutos ou atividades por novos, seja intensificando os recursos internos e expan-
dindo as suas atividades em termos relativos e absolutos; segundo, pela imitação 
(NELSON; WINTER, 1982). Essas alternativas, que estão fortemente relaciona-
das com a tecnologia e ambiente, permitem estabelecer duas distinções sobre o 
alcance do processo de difusão: extensivo - espraiamento pelo sistema, com acrés-
cimo da produção e do número de adotantes e; intensivo - intensificação do uso 
pela firma, com aumento da produção, mas sem crescimento proporcional do 
número de usuários. Obviamente, situações intermediárias podem ocorrer, mas 
o importante é que esses limites permitem tecer ilações sobre o processo de difu-
são (mais ou menos concentrado) e, por conseguinte, sobre as características da 
estrutura de mercado e da concorrência.

Em geral, não existe uma tecnologia única no mercado. Ao contrário, por ve-
zes há diferentes safras de tecnologias, novas e antigas, coexistindo, mas concor-
rendo entre si. Assim, concomitante ao processo de difusão, há também outro, 
numa convivência nem sempre harmônica, de seleção que se consuma no âmbi-
to do mercado a partir de critérios como qualidade, preços relativos, tecnologias 
complementares, etc. Consequentemente, uma tecnologia pode ser eliminada 
por outra rival que produz maiores vantagens técnicas e/ou econômicas. Em ou-
tras palavras, o sucesso de uma tecnologia pode significar o encurtamento do 
tempo de difusão de outra malsucedida em termos competitivos, mesmo que esta 
última não tenha sido plenamente desenvolvida do ponto de vista tecno-científico.

A duração do processo de difusão de uma tecnologia está condicionada tanto 
pela sua evolução (possibilidades), quanto pelo seu desempenho quando confron-
tado no mercado com o de outras tecnologias já existente. Em adição, a trajetória 
de uma tecnologia pode ser abortada precocemente, pois a difusão não depende 
apenas de aspectos técnicos específicos que determinam os seus desenvolvimen-
tos e sua longevidade, mas também dos avanços científicos e tecnológicos (das 
tecnologias concorrentes, velhas ou novas) e das condições competitivas do mer-
cado (vantagens e capacidades para a adoção de tecnologias concorrentes, velhas 
ou novas). 
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Em síntese, as considerações até aqui incorporaram algumas especificidades 
teóricas relativas ao próprio processo de difusão, entre elas: variedade tecnoló-
gica; diferentes capacidades imitativas / inovadoras e; diferentes propensões a 
investir. Nestas condições, Nelson e Winter (1982, cap 10) destacam que muitas 
vezes é impossível encontrar soluções analíticas, sendo necessárias técnicas de 
simulação como a única maneira de retratar os processos de difusão. 

3. A diminuição das assimetrias pelo processo de difusão

Na literatura, o conceito de difusão, enquanto processo, está relacionado ao 
número de desenvolvedores e/ou imitadores e ao tempo para a tecnologia al-
cançar a maturidade - isto é, quando as possibilidades de desenvolvimentos de 
uma tecnologia se reduzem significativamente ou se esgotam. O processo de di-
fusão tecnológica corresponde ao período entre a sua introdução no mercado e 
a sua maturidade tecnológica, caso não seja substituída por outra (nem sempre 
superior). Não obstante, uma tecnologia pode continuar a existir e predominar 
mesmo estando madura, bastando que inexistam avanços técnicos significativos 
(ritmo dos aperfeiçoamentos muito baixo), ou a introdução de uma nova tecno-
logia capaz de eliminar a(s) antiga(s) com benefícios econômicos. É esse processo 
que está contido na figura 2 da seção anterior.

Schumpeter (1912) descreveu a difusão tecnológica a partir de duas forças: 
seleção e imitação. A seleção está vinculada à concorrência entre as empresas 
“inovadoras” (introdutoras da nova tecnologia no mercado) e as “tradicionais” 
(usuárias das velhas tecnologias), cujo efeito mais provável é a redução paulatina 
das parcelas de mercado detidas por essas últimas firmas. Nesses termos, a força 
de seleção parece refletir o que pode ser denominado por “competição entre tec-
nologias”, ou seja, uma fase do processo de difusão em que as tecnologias nova(s) 
e velha(s) lutam entre si disputando maiores fatias de mercado.

Mesmo sem uma clara distinção entre ambos, o período de seleção precede 
o de imitação, quando uma parcela das firmas “tradicionais” substitui a velha 
pela nova tecnologia. A força de imitação vigora quando diminuem as incer-
tezas sobre a nova tecnologia, assumida como mais vantajosa que as demais, e 
contribui no aumento de sua participação no mercado. Como visto, os modelos 
tradicionais de difusão se atêm a esta última força, ou seja, concentraram-se na 
explicação da imitação em detrimento da seleção. 

Todavia, quando observamos os primeiros estudos sobre o “ciclo da tecno-
logia”, identifica-se uma tradição oriunda das observações de Schumpeter. Pro-
posto em Bush (1945), o “modelo linear”, assim chamado por ser concebido em 
etapas unidirecionais, do início (ciência) para o fim, é uma versão preliminar 
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4. Atualmente, diferentes publicações procuraram sumarizar esses procedimentos por meio de 
atividades tecnológicas (vide, por exemplo, Manual Oslo (2005), referência para o Instituto Bra-
sileiro de Geografia e Estatística (IBGE) elaborar a Pesquisa Industrial de Inovação Tecnológica 
(PINTEC)), que buscam mensurar o compromisso (esforços ou inputs) e resultados (outputs) das em-
presas, indústrias e países em todas essas atividades. As estatísticas desses relatórios contemplam 
também a assimilação e difusão de tecnologias.

desse ciclo: Invenção – Inovação – Difusão. Por ser demasiadamente simplista no 
tratamento da complexidade do ciclo da tecnologia, essa percepção foi revista e 
ampliada originando versões mais elaboradas. O modelo de Kline e Rosenberg 
(1986), por exemplo, detalha as atividades das primeiras fases do modelo linear, 
ressaltando a importância dos diferentes conhecimentos e aprendizados e, em 
particular, dos mecanismos de retroalimentação, internos e externos (diferentes 
instituições e usuários) a firma. 

Nessas abordagens, os procedimentos associados aos desenvolvimentos (pro-
dutos e processos) e à concepção e introdução de uma tecnologia - e, implicita-
mente, os requisitos necessários aos imitadores - são compostos por um conjunto 
de atividades que demanda tempo, conhecimentos, interação e integração. Nesse 
ciclo, as firmas reforçam os mecanismos de aprendizados, criam capacitações e 
habilidades diferenciadas essenciais para explicar o processo de inovação e difu-
são, que, por vezes, se sobrepõem. Tais práticas estão incorporadas em diferentes 
procedimentos ou atividades tecnológicas que envolvem avanços organizacio-
nais, inovações de produtos e processos, desenvolvimento e aquisição (moderni-
zação) de tecnologias que podem ser mensurados em nível mundial, nacional/
regional e da firma4. 

Na abordagem evolucionária, a introdução de uma tecnologia no mercado, 
assim como a imitação, não se justifica em função do lucro de curto prazo, mas, 
principalmente, pela estratégia de sobrevivência da firma (longo prazo) associa-
do ao ciclo das tecnologias concernentes ao seu setor de atuação. Nessa perspec-
tiva, estão incluídos projetos de acumulação e expansão - nos mesmos ou em 
diferentes mercados, como sugere Penrose (1959) -, mas também outras decisões 
como consolidar ou reforçar a reputação da organização ou a marca de um pro-
duto ou serviço, entre outros. Diferentes elementos compõem as percepções e 
políticas firma-específicas da adoção de determinada tecnologia que podemos 
sintetizar no termo genérico “estratégia da firma”. 

Dosi (1984) ressalta que a tecnologia é um bem que gera assimetrias entre as 
firmas por meio da dinâmica concorrencial. Segundo ele, “a apropriação privada 
dos benefícios do progresso técnico representa tanto o principal incentivo à ino-
vação, como uma das regras básicas do jogo comportamental das empresas” (p. 
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398). Isso traz algumas implicações em relação à dinâmica industrial. O processo 
de criação de novas tecnologias gera, por si só, assimetrias, que culminam em 
diferenças entre empresas (usuárias de diferentes tecnologias) e entre as indús-
trias, por diferenças nas capacidades inovativas, e, consequentemente, entre os 
sistemas econômicos e países. 

Para o autor, a criação de assimetrias é uma característica central de um am-
biente de concorrência: os desequilíbrios tecnológicos são uma forma de elimi-
nar aqueles que “atuam contra” (DOSI, 1984, p. 399). Segundo o autor, os mi-
crofundamentos dessa dinâmica econômica estão contidos fundamentalmente 
em Nelson & Winter, que entendem que os elementos de busca (da inovação) e 
seleção (das opções técnicas) definem regras de comportamento e adaptações das 
empresas a este ambiente de incessante mudança decorrente de novas combina-
ções (SCHUMPETER, 1942).

A defasagem (assimetrias) tecnológica entre empresas é acumulada ao longo 
do tempo, conforme o sistema econômico se expande por meio da introdução de 
novas tecnologias (inovação). Como explica Dosi (1984), a difusão tecnológica 
tende a enfraquecer tais diferenças, ao passo que o processo de inovação con-
tinua a criar novas. Como o processo de criação de novas tecnologias é ininter-
rupto, as assimetrias existentes se somam ao conjunto de novas aprofundando o 
hiato tecnológico entre as empresas.

Se a introdução de uma nova tecnologia promove disparidades no sistema 
concorrencial, ela gera também discrepâncias entre países, a depender do seu 
padrão de especialização setorial. É por esse motivo que Albuquerque (1996), 
utilizando-se da diferenciação exposta por Bell e Pavitt (1993), afirma que as 
assimetrias entre os países estão associadas à distribuição desigual tanto da ca-
pacitação tecnológica, isto é, do gerenciamento da mudança técnica, quanto da 
capacitação produtiva, ou seja, dos mecanismos relacionados aos sistemas de 
produção de cada país. 

Considerando o modelo de Kline e Rosenberg (1986), mencionado acima, paí-
ses em desenvolvimento caracterizam-se por possuírem mecanismos de transfe-
rência de conhecimentos mais frágeis. Recorde-se que esses mecanismos são es-
senciais em todas as etapas do ciclo da tecnologia e mais essenciais ainda na fase 
de seleção de tecnologias, quando começam a ser determinados os avanços e os 
limites das tecnologias. Como esses países possuem uma “rede de transmissão de 
conhecimento” e as capacitações não suficientemente desenvolvidas, eles, comu-
mente, concentram-se na fase de imitação da tecnologia. Nessa fase, as relações 
para transferência de conhecimento estão melhor definidas e estruturadas e há 
fornecedores habilitados atuando no mercado (interno ou externo), aspectos que 
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5. Para se ter uma ideia da atualidade dessa questão, o Industrial Development Report (UNIDO, 
2019) analisou tecnologias relacionadas a indústria 4.0 e separou países em pioneiros inovadores, 
produtores (seguidores ou retardatários), usuários (seguidores ou retardatários) e retardatários ab-
solutos de acordo com indicadores relacionados à inovação (patentes) e comércio. De 167 países 
analisados, apenas 10 países foram considerados criadores de tecnologias de produção digital.

facilitam a superação das limitações existentes no sistema econômico nacional5.
As condições de competição existentes em um país também afetam a difusão. 

Em razão das características já descritas do ciclo da tecnologia, as firmas são, 
em geral, mais propensas a fazer experimentos com novos produtos e métodos 
durante a fase de acirramento da competição. Nessa perspectiva, dinâmica tec-
nológica e concorrencial são forças que se reforçam e distinguem os países em 
termos de capacidades.

Em países em desenvolvimento, em geral, a coexistência de tecnologias velhas 
e novas é mais aguda e favorável às primeiras. Assim, a adoção de tecnologias 
novas tem o potencial de transformar o sistema econômico, mas é cercada por 
adaptações e, em virtude da não trivialidade dos mecanismos de aprendizado, 
demanda tempo. Ressalte-se que a imitação (associada ao número de adotantes 
- dispersão - e a velocidade do processo) de uma tecnologia não está necessaria-
mente vinculada à mera reprodução de cópias ou similares. Frequentemente, o 
processo de imitação incorpora melhorias e adaptações (por vezes, não somente 
firma-especificas) que podem tornar a versão inicial da tecnologia proposta pe-
los introdutores (e desenvolvedores posteriores) incompleta, menos eficiente ou 
obsoleta. 

Nesses países, a difusão bem-sucedida de novas tecnologias envolve esforços 
para absorver tecnologias por parte das empresas. Esses esforços geram apren-
dizados e capacitações que tornam a empresa mais competitiva (ou menos de-
fasadas tecnologicamente). Assim, o processo de imitação não é um ato passivo, 
nem mesmo isolado, mas um processo ativo que implica em incorporar conhe-
cimentos novos e avanços organizacionais. Como afirma Albuquerque (1986), 
“inovação não se difunde sem o esforço de quem os adota”.

4. Obstáculos à difusão nos países em desenvolvimento

Como já discutido, uma trajetória de difusão depende da relação dinâmica 
entre os atores (firmas, governos e instituições) nos mercados em que a nova 
tecnologia foi lançada. Cada etapa relacionada ao ciclo da tecnologia possui 
uma possibilidade de (re)configuração do mercado (concentrado ou disperso) 
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6. Por exemplo, as novas tecnologias possuem o potencial de produzir abalos nas estruturas de 
mercado ao redefinir suas fronteiras, alterar as condições de permanência e de entrada de empresas 
e redefinir as habilidades e competências requeridas pelas firmas de um determinado mercado 
(Dosi, 1988).

em termos de produtores e usuários da tecnologia6. A princípio, os primeiros 
momentos de uma nova tecnologia (em especial, a fase de seleção) possibilitaria 
o ingresso de novas empresas no mercado em virtude da relativa simetria nas 
condições de desenvolvimento das soluções técnicas possíveis (conhecimento é 
novo para todos e o projeto ainda está não está bem-definido). Todavia, a redu-
ção das barreiras à entrada pode ser objetada pelos requisitos técnicos-científicos 
incorporados a cada tecnologia: quanto maiores os conhecimentos necessários, 
mais impedimentos à entrada.

As considerações anteriores também permitem discutir, mesmo que breve-
mente, a possibilidade de adoção de tecnologias a fim de modernizar a estrutura 
produtiva de países em desenvolvimento. Se as tecnologias contribuem para o 
desenvolvimento de uma economia e podem reduzir o hiato tecnológico exis-
tente entre os países, quais os obstáculos precisam ser superados? 

A coexistência de tecnologias de produção velhas e novas em países em desen-
volvimento dependem do (i) ambiente institucional (inovativo, concorrencial, 
regulatório, etc), (ii) do preço dos fatores e (iii) das necessidades de adaptação ao 
contexto do país. Nesse sentido, os países em desenvolvimento se defrontam com 
possibilidades e restrições que são próprios ao surgimento de novos paradigmas 
tecnológicos e suas trajetórias tecnológicas, que aqui procuramos sintetizar na 
ideia de ciclo de tecnologia. Além disso, esses países se defrontam com dificul-
dades que decorrem dos seus sistemas nacionais de inovação (Nelson, 1993) não 
serem consolidados ou insuficientemente desenvolvidos.

	 A emergência de paradigmas tecnológicos radicalmente novos não é ex-
plicada apenas pelos impulsos econômicos das empresas, mas também provém 
de uma interação complexa entre avanços da ciência, fatores institucionais e me-
canismos econômicos (DOSI, 1984). Os avanços da ciência propiciam o universo 
de novas direções possíveis do desenvolvimento tecnológico e os fatores institu-
cionais e os mecanismos econômicos são dispositivos de focalização e seleção na 
abordagem evolucionária. Ou seja, existe uma interação entre o que os atores do 
sistema econômico fazem e as direções dos ciclos da tecnologia.

Tendo em vista que os países em desenvolvimento mantêm relativa distância 
da fronteira científica, as oportunidades para ingressar nas fases iniciais do ciclo 
tecnológico como um ator relevante são bastante reduzidas. Como as economias 
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de aglomeração e interação não são robustas, talvez, em certas circunstâncias 
especiais, seja possível a esses países explorar nichos de mercados pouco atraen-
tes (tamanho do mercado ou rentabilidade reduzidos) para as empresas líderes 
mundiais. Nesses casos, os ganhos seriam menos de origem econômica e mais 
advindos do aprendizado técnico e organizacional, com consequente redução 
(ou manutenção) do hiato tecnológico em termos relativos.

	 As trajetórias tecnológicas de determinados paradigmas são estabele-
cidas por inovações incrementais (aperfeiçoamentos, novas aplicações, etc). A 
medida que as trajetórias tecnológicas se desenvolvem, suas possibilidades de 
evolução são esgotadas, mas é impossível reconhecer este esgotamento a não ser 
a posteriori. Daí toda a incerteza que cerca este processo. Como salienta Albu-
querque (1996), a incerteza de países em desenvolvimento é menor, visto que seu 
processo de “busca” e “seleção” (cf. Nelson e Winter, 1982) está mais informado a 
respeito das possibilidades da tecnologia. Por esta razão, esses países focam mais 
em inovações incrementais.

Nesse contexto, países em desenvolvimento, em geral, defrontam-se com trajetó-
rias definidas – o estágio mais maduro do ciclo das tecnologias - e, dificilmente, a ação 
desses países podem alterá-las. Assim, assimilar tecnologias nessa fase do ciclo signi-
fica incorporar novos conhecimentos que ajudam manter ou reduzir parcialmente 
as defasagens criadas no início de cada ciclo. Entretanto, se o ciclo de uma tecnologia 
se prolongar por um período relativamente longo ou for renovado (figura 2, curva 
4), sob condições favoráveis, os conhecimentos necessários absorvidos podem criar 
oportunidades reais para o país conquistar um papel de ator relevante e, mais impor-
tante, se gabaritar para ingressar no próximo ciclo nas fases iniciais.

	 Estas considerações a respeito da evolução dos paradigmas e das carac-
terísticas de países em desenvolvimento levam a uma formulação mais geral: 
novas tecnologias ficam mais concentrados em países nos quais os arranjos tec-
nológicos estão satisfatoriamente desenvolvidos ou consolidados. Como ressalta 
Dosi (1984), é a expansão da empresa inovadora – aquela que incorpora as técni-
cas de produção da melhor prática possível e a fabricação de produtos inovadores 
– junto com o processo nada trivial de imitação tecnológica que tende a difundir 
a tecnologia “situada na fronteira” para todo o sistema econômico. Diante disso, 
a movimentação da fronteira tecnológica permite dois movimentos: amplia o 
hiato tecnológico entre os países e abre janelas de oportunidade. Quatro deter-
minantes da direção do progresso tecnológico podem ser discutidos como rele-
vantes para a adoção de tecnologias em países em desenvolvimento. São eles, 
seguindo Dosi (1984), (i) as condições de apropriabilidade, (ii) cumulatividade e a 
(ii) oportunidade e, seguindo Klevorick et al (1995), (iv) as condições de demanda 
e, acrescentamos, de oferta.
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4.1 Condições de apropriabilidade

Os conhecimentos incorporados que viabilizam uma dada tecnologia podem 
possuir especificidades que garantem aos detentores desses conhecimentos o 
usufruto de barreiras ao acesso da tecnologia por imitadores. Algumas tecnolo-
gias garantem ao inovador (e primeiros adotantes) alguma proteção contra imi-
tadores (potenciais ou já estabelecidos no mercado) que podem ser concretizados, 
por exemplo, por patentes, segredos industriais, lead time, recursos e tempo ne-
cessário para imitação, efeitos da curva de aprendizado, esforços de venda e ser-
viços mais eficientes, domínio de tecnologias complementares, etc (Dosi, 1988). 
Quanto mais prevalecerem esses tipos de restrições para que uma tecnologia seja 
assimilada pelas firmas que atuam em determinado mercado, mais fortes serão 
os obstáculos à difusão de uma tecnologia e menor o número de adotantes da 
tecnologia. Em outras palavras, os mecanismos de apropriabilidade (“proteção 
intrínseca” de uma tecnologia à imitação) pode restringir fortemente o sucesso 
de um país em reduzir seu hiato tecnológico. 

As empresas dos países em desenvolvimento, muitas vezes, sofrem limitações 
em termos de recursos financeiros, acessibilidade à tecnologia, falta de conheci-
mento técnico e capacitação de pessoal para codificação das tecnologias adquiri-
das. Alguns autores entendem que esses obstáculos podem ser contornados pela 
atuação de empresas multinacionais, atores relevantes nesses países, que são, em 
geral, empresas maiores, líderes em tecnologias e atuam em âmbito global. No 
entanto, o sucesso dessa solução depende da estratégia global de cada empresa 
estrangeira, por vezes distinta dos interesses nacionais. Além disso, a adoção tec-
nológica pode ser consumada por produtores nacionais tanto via a transferência 
de tecnologia, como pela importação, mas isso demanda ainda condições objeti-
vas para que a tecnologia seja apropriada.

4.2 Cumulatividade

Os processos de difusão de bens finais são relativamente menos complexos, 
pois a aquisição de um produto inovador, fabricado em países desenvolvidos, 
pelo consumidor final, implica em um conjunto adicional de adaptação mui-
to menor quando comparado aos bens intermediários e de capital. Por outro 
lado, quando as empresas adquirem tecnologias (máquinas e equipamentos, por 
exemplo) para seu processo produtivo, uma série de adaptações que envolvem ca-
pacitações relativas às engenharias e outras habilidades são requeridas. Portanto, 
a decisão de adoção de determinadas tecnologias envolve a existência de um con-
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junto de conhecimentos prévios das empresas dos países em desenvolvimento, 
isto é, de algum grau de cumulatividade tecnológica.

Esta cumulatividade esbarra em, ao menos, quatro características encontra-
das em países em desenvolvimento. O conhecimento, nestes países, é escasso em 
termos de amplitude (áreas científicas) e profundidade (em geral, a pesquisa feita 
nestes países é pouco conectada com as redes de conhecimento globais).

Em segundo lugar, as economias dos países em desenvolvimento se concen-
tram em setores menos dinâmicos em termos tecnológico, e isso implica em uma 
frequência de inovação relativamente menor, característica que reduz as possi-
bilidades de atuação. Em terceiro lugar, algumas tecnologias possuem, por suas 
condições de apropriabilidade, alguns obstáculos para os países em desenvolvimento.

Por fim, há a centralidade da firma. Segundo Albuquerque (1996), o processo 
de “cópia” de uma inovação implica em evolução na curva de aprendizado para 
a realização de inovações incrementais e este processo envolve dois elementos: 
(i) continuidade no processo inovativo (rotinas, no sentido de Nelson e Winter) e 
(ii) pressão institucional (pelo sistema de inovação) e competitiva.

Além disso, grande parte da difusão tecnológica ocorre por meio da comuni-
cação das empresas com agentes intermediários, pela mobilidade de uma mão-
-de-obra específica e políticas governamentais. Quando um país é desenvolvido, 
a troca de informações entre as pessoas mais qualificadas é maior, devido ao 
número de empresas inovadoras próximas entre si. Quanto mais empresas exis-
tirem em um determinado setor, maior proximidade e troca de informações e 
mais as relações entre as empresas (incluindo fornecedores) servirão à difusão 
tecnológica entre elas. Essa não é a realidade dos países em desenvolvimento 
que, em geral, possuem menor complexidade nos seus setores industriais e, com 
isso, menor capacidade de acumular e desenvolver conhecimento.

4.3 Oportunidades tecnológicas

O aproveitamento das oportunidades, geradas quando surgem novos para-
digmas, depende das iniciativas internas de um país. Se o país possui uma in-
fraestrutura tecnológica adequada, terá mais condições de adotar tecnologias e 
criar capacitações que poderão se espraiar pelo sistema (fornecedores e usuários). 
Muitas vezes, estratégias que visam unilateralmente aumentar a produtividade 
da firma, por meio da adoção de tecnologias melhores, possuem um efeito mais 
limitado no que diz respeito ao espraiamento. Como ressaltamos, ao longo desse 
texto, os mecanismos de seleção por meio do mercado, sozinhos, não são capazes 
de induzir a convergência tecnológica entre países (DOSI, 1984, p. 410). 

Nos termos da abordagem evolucionária, podemos dizer que sem a inexistên-
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cia de um sistema de inovação ativo, com todos os elementos (agentes, tecnolo-
gia, instituições, regulação governos, etc.) articulados e em retroalimentação, os 
países possuem pouca capacidade de se apropriar amplamente de tecnologias 
melhores e ficam relegados apenas ao papel de compradores de tecnologia. 

A ausência ou fragilidade de um sistema de inovação são impeditivos, uma 
vez que o processo de difusão envolve criação, adoção, adaptação, assimilação, 
diversificação de novas tecnologias e, portanto, se revela como um processo gra-
dual que demanda, principalmente, tempo e habilidades. Por este motivo, os 
países em desenvolvimento, que em geral não são criadores de tecnologia, usam 
seus sistemas de inovação para centrarem suas atividades na construção de co-
nhecimento (ZANELLO; MOHNEN; VENTRESCA, 2016) a fim de aproveitar as 
oportunidades decorrentes da movimentação da fronteira tecnológica.

A assimilação de tecnologias estrangeiras, se pensadas dentro de um processo 
virtuoso de catch up, requer atividades de pesquisa e desenvolvimento (P&D), in-
terna, pública e privada, mas não apenas. A capacitação da mão de obra e apren-
dizado contínuo, processo continuado de pesquisa, ambiente institucional e re-
gulatório e as políticas de indução tecnológica adequadas são imprescindíveis 
para que um país em desenvolvimento possa se engajar nos processos relacio-
nados ao ciclo da tecnologia, ainda que em suas fases intermediárias. Ou seja, as 
oportunidades para diminuir o hiato tecnológico dependem de ações ativas por 
meio de instituições. 

4.4 Condições de oferta e demanda

Alguns elementos são determinantes para se adotar uma nova tecnologia.  
A saber, (i) os investimentos em custo fixo; (ii) o custo do conhecimento técnico 
e científico para se assimilar a tecnologia; (iii) o custo de adquirir a experiência 
necessária para levar a tecnologia, incorporada ao produto, ao mercado e; (iv) 
o custo de se sobrepor às desvantagens relacionadas à infraestrutura e outras 
condições econômicas e institucionais. Por esta razão, o tamanho da empresa 
é relevante para a adoção de determinada tecnologia. Entretanto, em geral, os 
países em desenvolvimento carecem de empresas de maior porte.

Mansfield (1969), por exemplo, explica a variedade da velocidade da difusão 
com base nas diferenças dos atributos industriais de uma firma. Há estudos que 
mostram que o tempo de adoção de uma nova tecnologia é inversamente rela-
cionado ao tamanho de uma firma: quanto maior uma firma, mais rapidamente 
ela adotará uma nova tecnologia (NASBETH; RAY, 1974). As grandes empresas 
possuem uma produção mais diversificada, maior capacidade de financiamento 
e competências técnicas para melhorar ou introduzir produtos e processos.
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Devido às características relacionadas à demanda local e a distribuição de 
renda, países em desenvolvimento se caracterizam por baixo crescimento e baixa 
utilização dos seus fatores produtivos. Isso implica em empresas que possuem 
baixa capacidade de crescimento (se limitadas ao mercado local), que decorrem 
da falta de escala e papel limitado do investimento autônomo. Além disso, outras 
características impactam a demanda tecnológica dos países em desenvolvimento 
(KORRES; LIONAKI.; POLICHRONOPOULOS, 2003): (i) o tamanho do país que, 
muitas vezes, impede a interação entre empresas e fornecedores de maneira mais 
próxima – decorre do fato que aglomerações industriais são importantes para a 
difusão de tecnologia em países de maior extensão territorial e; (ii) a origem da 
tecnologia, uma vez que as tecnologias de países em desenvolvimento são pen-
sadas para as realidades locais, a difusão de tecnologias criadas em âmbito do-
méstico são mais propícias de serem difundidas do que as importadas de países 
desenvolvidos.

Considerações finais

Este capítulo adotou a perspectiva analítica da difusão tecnológica no sen-
tido de modernizar uma dada estrutura produtiva e, com isso, desenvolver um 
determinado sistema econômico. Para se desenvolver, os países dependem da ca-
pacidade de suas firmas em incorporar melhores tecnologias em seus processos 
produtivos e, com isso, aumentar a produtividade e produzir transbordamentos 
a todo o sistema econômico. No entanto, como salientamos, a difusão é, ao invés 
de um fenômeno de chegada, parte de um processo associado ao ciclo da tecno-
logia e que torna dificultoso, devido aos obstáculos existentes em alguns países, 
seus respectivos processos de catch up. A lógica da difusão adotada neste capítulo 
se insere no processo de concorrência das empresas como um imperativo para 
que estas ganhem ou se mantenham no mercado. Do ponto de vista de um país, 
esta lógica implica que é necessário espalhar as tecnologias ao conjunto da es-
trutura econômica – deve-se atingir o maior número de firmas possível - a fim 
de que esta estrutura se modernize. A agenda de pesquisa da difusão tecnológi-
ca está associada às de políticas industriais e de inovação que visem fomentar 
a capacidade dos países em se beneficiar destes processos. A competição entre 
tecnologias e as estratégias das firmas possuem o potencial de beneficiar países e 
estruturas econômicas, desde que alguns dos obstáculos sejam removidos.
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Transferência internacional de tecnologia

Ester Carneiro do Couto Santos

Introdução

Tecnologias estrangeiras têm sido utilizadas desde tempos remotos para o fortale-
cimento das capacidades tecnológicas das empresas e das nações. Evidências históricas 
apontam que os países que tiveram mais acesso e aproveitaram melhor as tecnologias 
internacionais foram mais bem-sucedidos economicamente. Este foi o caso da Inglater-
ra, dos Estados Unidos da América, do Japão e dos países de rápida industrialização do 
Leste e Sudeste asiático (ROSENBERG, 1976; NELSON, 1993; KIM, 2005; FREEMAN; 
SOETE, 2008; KIM; NELSON, 2005). 

Episódios como o acesso europeu às tecnologias da pólvora e da bússola chinesas por 
meio de expedições europeias ainda no século XVI (ROSENBERG, 2006), ou a migração 
de trabalhadores ingleses qualificados para os EUA durante o século XIX na assistência 
à operação de máquinas inglesas (ROSENBERG, 1976, p. 155) apontam para a relevân-
cia dos fluxos tecnológicos na história da humanidade. 

Com o crescimento da competição e da produção internacional, e dada a impos-
sibilidade real de os países/empresas individualmente oferecerem respostas rápidas a 
estas mudanças, o acesso a tecnologias estrangeiras tem se tornado imperativo para o 
suprimento das necessidades tecnológicas das empresas e para a manutenção de seu 
dinamismo (NARULA; ZANFEI, 2005).

Zhang e Gallagher (2016), por exemplo, apontam como a China tem utilizado sis-
tematicamente formas variadas para acessar tecnologias estrangeiras notadamente em 
energia fotovoltaica. As estratégias chinesas para dominar essa tecnologia têm se as-
sentado não apenas na pesquisa e desenvolvimento (P&D) tradicional, mas também na 
contratação de mão de obra estrangeira especializada; na inserção de chineses educados 
no exterior em suas fábricas; e na instalação de filiais no exterior; na instalação de labo-
ratórios de P&D em países desenvolvidos para acessar novas técnicas. 

Entre 2011 e 2013, firmas chinesas aumentaram seus investimentos em P&D na 
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Bélgica de € 0,6 milhão para € 37,2 milhões. Na Áustria, no mesmo período, esse au-
mento foi de € 36 milhões para € 86 milhões, enquanto na Alemanha entre 2007 e 
2013 o gasto com P&D da China saltou de € 8,5 milhões para  € 102,4 milhões, apon-
tando para uma busca chinesa mais intensa de tecnologias em países mais avançados 
(IVERSEN  et al., 2017, p. 52).

De outro lado, empresas de países desenvolvidos também têm buscado ampliar suas 
estratégias competitivas buscando novas tecnologias em países menos desenvolvidos. 
Em 2012, por exemplo, a GM abriu na China um centro de pesquisa focado em tecno-
logias verdes empregando 300 pesquisadores chineses. Segundo o diretor do centro, 
a finalidade do centro era se apropriar do talento dos profissionais chineses (RYFIS-
CH, 2014). Outras importantes empresas multinacionais também abriram centros de 
P&D na China como a IBM, Microsoft, Motorola, Nokia, Sony, Toshiba, Hitachi, Fujitsu, 
NEC, Samsung, dentre outras (MOTOHASHI, 2015).

 Entre 2005 e 2007 foram abertos na China 50 novos centros de P&D de empresas 
multinacionais. Enquanto na Índia entre 2000 e 2007 surgiram cerca de 35 a  45 novos 
centros de P&D de multinacionais por ano (DACHS et al., 2012, p. 31).  Segundo dados 
da Agência Nacional de Estatísticas da China, entre 2012 e 2017 os gastos com P&D de 
empresas estrangeiras no país teve um aumento de 35%, sendo a maioria das pesquisas 
realizadas na China por meio de empresas do tipo joint venture. Esse formato aponta 
também para a força das empresas chinesas em desenvolver novas tecnologias em con-
junto com empresas estrangeiras (NBEC, 2013; 2017).

Em suma, tecnologias estrangeiras têm sido utilizadas como elemento essencial ao 
alcance de trajetórias tecnológicas superiores ao lado dos esforços das economias in-
dividuais. Conforme destaca Rosenberg (1976, p. 380), este aspecto é tão importante 
quanto as atividades inventivas, e o “[...] o próprio crescimento econômico tem sido 
determinado em grande extensão pela capacidade de utilizar novas tecnologias, sejam 
elas desenvolvidas localmente ou no exterior”.

Fazendo um comparativo da importância de tecnologias estrangeiras em relação ao 
esforço próprio de pesquisa das economias, o Gráfico 1 mostra a série histórica de 1999 
a 2017 das relações entre gastos com pesquisa e desenvolvimento, em termos mundiais, 
e o pagamento de royalties por tecnologia estrangeira adquirida, valores que podem ser 
considerados proxy dos fluxos tecnológicos internacionais (SANTOS, 2014 ). De acordo 
com os dados, a estrutura mundial de gastos com P&D em relação ao PIB, embora não 
tenha se mantido estável no período, mostrou uma tendência fracamente ascenden-
te, enquanto as despesas com aquisição de tecnologia apresentaram uma tendência 
claramente crescente. Isso significa que, em média, as estratégias de desenvolvi-
mento tecnológico dos países tenderam a fortalecer a importação de tecnologias 
(pagamento de royalties) frente às atividades inovativas nacionais (gastos com 
P&D), mesmo considerando a complementariedade entre essas duas dimensões. 
Esses dados cobrem apenas a uma parcela do volume de tecnologias que circulam 
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entre as fronteiras, contudo, permitem expandir e ajudam a corroborar os resulta-
dos do survey realizado por Levin et al. (1987) – conhecido como Yale Survey – em 
que é evidenciado que dentre os mecanismos de apropriação de conhecimento de 
grandes firmas americanas, o licenciamento de tecnologias apresentou peso supe-
rior à realização de P&D própria.

Gráfico 1 – Relações Entre Pagamento de Royalties, Despesas com P&D 

e PIB da Economia Mundial (1999-2017)
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Fonte: Elaboração própria a partir de World Development Indicators (2020)

Essas evidências apontam que existe o que se pode chamar de uma esfera inter-
nacional do processo de mudança tecnológica. Ou seja, além dos esforços nacionais 
partes dos Sistemas Nacional de Inovação (Capítulos 13 e 14) (como investimento 
em P&D, em educação, parques tecnológicos, etc.) para a compreensão do progresso 
tecnológico, há que se considerar também a importância de um processo colabo-
rativo que se tem estabelecido entre as nações de forma cada vez mais acelerada.

Todavia, ainda pouca atenção tem sido direcionada a esta esfera, enquanto 
maior destaque tem sido dado aos esforços próprios das economias individuais 
(ERNST, 2002). Pode-se dizer que há um relativo desconhecimento sobre o que são 
e em que consistem esses fluxos tecnológicos internacionais, bem como se dá efeti-
vamente esse processo. Esse capítulo busca trazer uma discussão teórica sobre esse 
fenômeno, procurando analisar mais detidamente esse relevante elemento para a 
mudança tecnológica, de modo a discutir algumas de suas especificidades. 
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Na seção 1, discutiremos o conceito de tecnologia e transferência tecnoló-
gica à luz da abordagem evolucionária. Já na seção 2 será discutido mais pro-
fundamente o papel do investimento direto estrangeiro (IDE) enquanto canal 
de transferência tecnológica e as diversas formas pelas quais as tecnologias são 
transferidas por esta via. Na terceira teremos as considerações finais e algumas 
agendas de pesquisa na área. 

1.�Tecnologia e os fluxos tecnológicos internacionais:  
elementos teóricos

Autores ligados à tradição neo-schumpeteriana compreendem o termo tecnolo-
gia considerando sua natureza complexa e multifacetada. Nesta concepção, a tec-
nologia, além seu aspecto físico e codificado, possui um aspecto menos tangível e 
tácito. Incorpora experiências de sucesso e fracasso, bem como a questão do aprendi-
zado dos agentes. Neste aspecto, a tecnologia encontra-se vinculada a um conjunto de 
procedimentos inseridos em um determinado paradigma tecnológico, estando en-
raizada nos profissionais e na rotina das empresas (DOSI, 1982, p. 151-152; PAVITT, 
1985, p. i; NELSON, 2006a, p. 97). 

Na abordagem evolucionária, a tecnologia é frequentemente concebida como um 
ativo específico à firma (embora não exclusivo), embutida em suas rotinas (ver Capí-
tulo 6) concernente às propriedades do processo de produção que é cumulativo por 
natureza (CIMOLI; DOSI, 1995). Como destacam Rosenberg e Frischtak (1985, p. vii), 

[...] Technology might be more usefully conceptualized as a quantum of knowledge retained by 
individual teams of specialized personnel. This knowledge, resulting from their accumulated 
experience in design, production, and investment activities, is mostly tacid, that is, not made 
explicit in any collection of blueprints and manuals.1

Por esta concepção, a questão da cumulatividade do conhecimento passa a ser 
fundamental para a definição das trajetórias tecnológicas das firmas (SAVIOTTI; 
METCALFE, 1991).  Conforme destaca Rosenberg (1976, p. 167), a tecnologia 
tem um longo cordão umbilical. É dependente de conhecimentos passados sen-
do cumulativa por natureza. Nesse aspecto, tecnologia não poderia ser compara-
da a uma prateleira de blueprints onde bastaria ser retirado o “produto” certo. Porém, 
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2. “[...] particular expertise, experiências e tentativas passadas e de soluções passadas, junto com o conhe-
cimento e realizações do ‘estado da arte’” (DOSI, 1982, p. 152, tradução nossa).
3. “[...] ‘percepção’ de um limitado conjunto de alternativas tecnológicas e sua noção de desenvolvimento 
futuro” (DOSI, 1982, p. 152, tradução nossa).
4. Original de 1996.

seria mais complicado que isso à medida que o know-how é em sua maior parte, não 
escrito, incorporado em indivíduos e em procedimentos internos às organizações, bem 
como precisa ser frequentemente adaptado (MANSFIELD, 1975; CIMOLI; DOSI, 1995). 

Pavitt (1985) aponta ainda que a tecnologia pode ser compreendida como um con-
junto de técnicas e conhecimentos relacionados. Nesse sentido, a compreensão da tec-
nologia perpassa pelo conhecimento do paradigma tecnológico no qual ela está inseri-
da, ou seja, pelo conjunto de conhecimentos a ela associados, sem os quais ela não pode 
ser plenamente apreendida. 

Da mesma forma, Dosi (1982) observa que a parte desincorporada da tecnologia 
consistiria em “(...) partitular expertise, experience of past attempts and past technological 
solutions, together with the knowledge and the achievements ol the “’state of the art”2 p. 
152). Por esta visão, a compreensão de tecnologia também inclui a “[...] ‘“’perception” of a 
limited set of possible technological alternatives and of notional future developments.”3 (p. 
152). Portanto, aponta para a noção de sua inserção dentro de determinado paradigma 
tecnológico. 

Nelson (2006a, p. 97)4 na mesma linha vincula o conceito de tecnologia à noção de 
paradigma tecnológico:

[...] a tecnologia já não é adequadamente caracterizada como um simples corpo de práticas. 
Isso está incluído, mas a tecnologia também envolve um conjunto de noções genéricas so-
bre como as coisas funcionam, as variáveis-chave que afetam o desempenho de processos e 
produtos, a natureza das principais oportunidades e dos obstáculos atualmente existentes, e 
as prenunciadoras maneiras de removê-los. 

Sendo assim, em linhas gerais, na abordagem evolucionária a tecnologia é 
compreendida dentro de seu contexto de criação e difusão. A questão do conhe-
cimento tácito, da cumulatividade do conhecimento, da racionalidade limitada 
dos agentes, o papel das rotinas, o papel ativo das empresas na busca de inovações 
para garantir sua sobrevivência e geração de diversidade no ambiente econômico, e 
o papel do paradigma tecnológico no qual determinada tecnologia está inserida, são 
os principais aspectos que permeiam a compreensão do termo por esta concepção. 

Tecnologia é então entendida como um termo de não tão fácil definição dado que 
permeia diversas esferas da vida em sociedade. Sua presença encontra-se em diversos 
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5. “Pieces of knowledge”.
6. “Pieces of knowledge”.

elos da vida econômica e social possuindo, portanto, uma característica muito per-
vasiva que foge aos cânones da análise econômica tradicional. Por esta concepção, se 
reconhece que esses “pedaços de conhecimento”5 (DOSI, 1982, p. 21) possuem pecu-
liaridades complexas e específicas, na maioria das vezes de difícil mensuração. 

Por outro lado, mesmo que na atualidade a firma seja o elo que guarde as tecno-
logias de mais difícil acesso, existem diversas formas como esses elementos pouco 
tangíveis estão presentes na vida social (e econômica) e podem ser transportados de 
uma localidade a outra. Sua transferência, contudo, não é fácil ou sem custos, uma 
vez que é dependente de experiências passadas e de habilidades das firmas, países e 
indivíduos envolvidos (TEECE, 1977).

Considerando esse prisma de observação, a transferência de tecnologia entre as 
fronteiras nacionais envolve alguns elementos além da mera transposição de máqui-
na ou equipamento de um local a outro. Além desse aspecto, inclui-se a transferên-
cia de habilidades, de know-how, de técnicas e de ideias entre as nações, permitindo 
aperfeiçoamento nas atividades produtivas (PAVITT, 1985). 

1.1 Fluxos tecnológicos internacionais

Os fluxos tecnológicos internacionais podem ser considerados como a transfe-
rência de habilidades, know-how, técnicas, ideias, máquinas, equipamentos, etc., 
entre as nações, que permitem aperfeiçoamentos nas atividades produtivas (PA-
VITT, 1985). Em linhas gerais, estes fluxos podem ocorrer por meio de estruturas 
mais formalizadas mediadas pelo mercado como o investimento direto estrangei-
ro (IDE), licenciamento, contratação de consultoria técnica especializada, importa-
ção de máquinas e equipamentos, etc., ou por vias menos formais mediadas ou não 
pelo mercado, como publicações científicas, apresentações em workshops e con-
gressos, feiras de exposição, viagens, contratação de trabalhadores com experiência 
em firmas estrangeiras, migração de indivíduos de alta capacitação, pirataria, enge-
nharia reversa, etc. (KIM, 1991; TUNG, 2001; ODAGIRI et al., 2010). 

Em todos esses canais pode-se destacar a potencialidade para a transferência 
desses “pedaços de conhecimento”6 (DOSI, 1982, p. 21) ou tecnologias de manei-
ras variadas que podem ser combinadas e recombinadas em outras localidades 
com ativos locais ou serem reproduzidas e depois aperfeiçoadas. A multiplicida-
de de canais por onde os fluxos tecnológicos podem transcorrer implica que as 
tecnologias podem fluir entre as fronteiras nacionais por canais que apresentam 
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dificuldade de observação ou mensuração de maneira conjunta. 
O Quadro 1 aponta os principais canais de transferência internacional de tec-

nologia de modo simplificado, segundo classificação proposta por Kim (1991). 
Nessa classificação, os canais são divididos didaticamente entre os mediados ou 
não pelo mercado. Na prática frequentemente os canais de transferência interna-
cional de tecnologia são utilizados de forma combinada. Quando se consideram, 
por exemplo, transferências tecnológicas entre nações que se dão por meio de 
acordos de cooperação tecnológica, não se pode excluir o fato de que a utilização 
desse canal frequentemente inclui a troca de licenças de tecnologia entre as fir-
mas envolvidas, o fluxo de mão de obra qualificada entre suas equipes técnicas, 
a realização eventual de treinamentos conjuntos, visitas técnicas mútuas, etc.

Quadro 1 – Principais canais de transferência internacional de tecnologia

Tecnologias Canais

Mediadas 
pelo mercado
(formais)

Investimento Direto Estrangeiro (IDE).
Subcontratação/terceirização/participação em cadeias globais 
de produção e de inovação.
Exportação de máquinas e equipamentos.
Turn Keys.
Licenciamento de tecnologias.
Compra/venda de tecnologias.
Consultoria técnica especializada.
Assistência técnica.
Joint ventures, research joint ventures e outros tipos de acordos de cooperação 
para criação de novas tecnologias.
Instalação de laboratórios de P&D em subsidiárias no exterior. 
Educação (graduação e pós-graduação) no exterior.

Não mediadas pelo 
mercado
(informais)

Observação de técnicas e práticas de empresas multinacionais (EMNs) por em-
presas dos países hospedeiros.
Fluxo de mão de obra especializada entre fronteiras.
Engenharia reversa, pirataria, espionagem industrial.
Conhecimento de caráter informal transacionado em viagens comerciais e de 
negócios.
Viagens de negócio e viagens em geral.
Disseminação de novas descobertas por meio de artigos, livros e resultados de 
pesquisa disponibilizados gratuitamente na internet ou bibliotecas públicas, e 
documentos de patentes.
Participação em redes de inovação aberta (Open Innovation).
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Mediadas ou não pelo 
mercado

Acesso a novas máquinas e equipamentos por meio de fornecedores, clientes, 
demonstrações comerciais ou outros canais.
Seminários, palestras, conferências, workshops.
Colaboração internacional em P&D.
Acesso a conteúdos veiculados pela mídia impressa e televisiva.
Artigos em periódicos especializados, livros.
Acordos intragovernamentais de transferência tecnológica.  
Visita técnica.
Tecnologias transmitidas pela TV (aberta ou paga) e cinema, por exemplo, via 
documentários. 

Fonte: Adaptado de Kim (1991) e estudos de caso relacionados (por exemplo, ODAGIRI et al., 2010).

Considerando essa ampla gama de canais para transferências internacionais 
de tecnologia (TIT), diversos estudos, principalmente ligados à análise da his-
tória econômica, ao apontar os mecanismos diversos (formais e informais) que 
levam às TIT por meio de canais variados, evidenciam as dificuldades reais em 
conter esse movimento ao longo do tempo (ROSENBERG, 1976; NELSON, 1993; 
ODAGIRI et al., 2010). Freeman e Soete (2008) ilustram, por exemplo, que os 
diversos artifícios utilizados pela Inglaterra para impedir que a tecnologia rela-
cionada à máquina a vapor vazasse por suas fronteiras ainda no século XVII lo-
graram ineficazes. Nem mesmo realização de revista de passageiros em viagens 
internacionais para impedir que protótipos ou blueprints de máquinas a vapor 
fossem levados com eles ao exterior surtiu qualquer efeito. Muitos trabalhadores 
guardavam os modelos das máquinas memorizados consigo. 

1.2 �Absorção de tecnologias estrangeiras e o papel  
das capacitações próprias

As evidências empíricas apontam que, embora seja impossível conter os flu-
xos internacionais de tecnologia (FIT), existe uma fraca participação de econo-
mias menos desenvolvidas nesse processo. Nesse sentido, as séries históricas dos 
pagamentos e recebimentos de royalties no período de 1999 a 2018 apresentada 
no Gráfico 2 evidenciam o caráter estrutural da concentração dos direitos econô-
micos das tecnologias nas economias mais desenvolvidas. Embora apresente al-
guma redução em relação ao início da série (99,09% em 1999), os países da OCDE 
receberam quase 95% dos fluxos de royalties pagos no mundo em 2018. Mais do 
que isso, o conjunto das economias mais desenvolvidas são também o destino 
principal das tecnologias transferidas, uma vez que elas foram responsáveis por 
cerca de 78% dos pagamentos de royalties em 2018, frente a quase 85% em 1999. 
Esses dados apontam que o pequeno crescimento dos países em desenvolvimen-
to (não OCDE) em ambas as séries sugere que há uma efetividade limitada desses 
países nos fluxos tecnológicos internacionais.
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Gráfico 2 – Distribuição dos Pagamentos e Recebimentos de Royalties 

por Bloco de Países (1999-2018)
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Fonte: Elaboração própria a partir de World Development Indicators (2020)

Rosenberg e Frischtak (1985) apontam para a existência desse processo apa-
rentemente contraditório inerente das relações de transferência tecnológica. Ao 
mesmo tempo em que estes fluxos possuem característica pervasiva (no que tan-
ge aos seus canais de transferência o que permite seu maior alcance), seu acesso 
não é livre nem sem custos. O que, de certa forma, limita o sucesso de sua trans-
ferência, mesmo quando entendido como capacidade de empresas/instituições 
locais de selecionarem, utilizarem produtivamente, (re)produzirem, adaptarem 
e aprimorarem a tecnologia transferida.

Essa contradição é aparente porque este último movimento, visto como mais 
sofisticado, é distinto do primeiro: afinal há diferenciação entre a mera transpo-
sição física de tecnologias entre fronteiras nacionais e o fluxo tecnológico que 
envolve transferência do núcleo de conhecimentos associados a esta tecnologia.

O primeiro caso pode ser exemplificado com a instalação de uma empresa 
multinacional (EMN) em determinada localidade, mas o know-how tecnológico 
permanece nas mãos dos funcionários da empresa matriz. Já no segundo caso 
há também a transferência de conhecimento. Em ambos os casos, o fluxo tec-
nológico se deu, porém, no último exemplo, pode-se dizer que o movimento foi 
bem-sucedido.
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7. “a organização do conhecimento em sequências particulares, [incluindo] treinamentos, edu-
cação formal, busca e experimentação” (LALL, 1990, p. 17; tradução nossa)

Nesta última modalidade, a capacidade de absorção da tecnologia transferida 
é requerida dos agentes locais. Nas palavras de Rosenberg (2006, p. 401), “o trans-
plante bem-sucedido de uma tecnologia envolve a capacidade local para alterá-
-la, modificá-la e adaptá-la de mil maneiras diferentes – maneiras frequentemen-
te sutis, apenas evidentes para pessoas dotadas de considerável capacidade técnica”.

Assim, a presença de capacitação tecnológica prévia em uma firma/nação é 
um dos prerrequisitos para a compreensão desse movimento contraditório. A 
transferência tecnológica bem-sucedida, portanto, liga-se à capacidade de absor-
ção (COHEN; LEVINTHAL, 1990) da tecnologia transferida, que, por sua vez, 
está vinculada à construção de uma capacidade de aprendizagem (ver Capítulo 7). 

Não obstante, a construção de capacidades tecnológicas próprias é um proces-
so custoso. Envolve um processo de aprendizado que requer esforços delibera-
dos, intencionais e crescentes para reunir novas informações, testar objetos, criar 
novas habilidades e rotinas operacionais, e descobrir novos relacionamentos ex-
ternos. O processo de aprendizagem, por sua vez, envolve “organising knowledge 
and activities in particular sequences, training and education, search, and experimen-
tation” (LALL, 1990, p. 17).7

Na ausência de capacidades tecnológicas próprias, na prática, as firmas não 
possuem um conjunto de possibilidades tecnológicas explícitas ou acessíveis sem 
que antes precisem passar pela etapa do aprendizado. E como cada firma é re-
lativamente única em suas capacidades, o conjunto de tecnologias que ela pode 
utilizar em dado momento é, em geral, menor que o conjunto de tecnologias que 
estão efetivamente disponíveis para sua utilização (ROSENBERG; FRISCHTAK, 
1985). Nesse aspecto, as transferências, para serem bem-sucedidas, não se dão 
sem um custo de aprendizagem dos agentes. Certa capacidade de absorção é exi-
gida nesse processo.

A aquisição e o uso de tecnologias geradas em outros locais envolvem muitas 
dimensões que não se limitam ao conhecimento codificado. O conhecimento 
tácito subjacente à capacidade de lidar com sua complexidade é fundamental 
para que ocorram transferências tecnológicas bem-sucedidas. E este é adquirido 
por meio de tentativa e erro, experiências adquiridas dentro das firmas, por meio 
de atividades deliberadamente planejadas na forma de engenharia e design de 
produto, treinamento e educação, desenvolvimento de protótipos, etc. (MANS-
FIELD, 1975; KIM, 1991; CIMOLI; DOSI, 1995; PATEL; PAVITT, 1995).
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Como exemplo, Kim (2005) aponta que, quando a Samsung ingressou na pro-
dução de fornos de micro-ondas em meados da década de 1970, o acesso às tecno-
logias estrangeiras não foi suficiente para um processo produtivo eficiente. Fo-
ram necessárias várias horas de trabalho pela equipe de engenharia da empresa, 
para compreender e adaptar as tecnologias estrangeiras. Um grupo de engenhei-
ros permaneceu trabalhando 80 horas semanais para produzir seu primeiro pro-
tótipo. Sem a presença de uma equipe capacitada, a reprodução dessa tecnologia 
dificilmente teria sido concretizada. De forma semelhante, o apoio e o incentivo 
do governo coreano foram fundamentais.

Para lidar com a complexidade da tecnologia, é necessário não apenas o co-
nhecimento codificado, mas também o conhecimento tácito que é adquirido por 
meio da prática. A presença desse conhecimento mostra-se importante desde as 
etapas da identificação da tecnologia a ser comprada, até sua aquisição correta e 
adaptação às necessidades locais (MANSFIELD; TEECE; ROMEO, 1979).

Neste aspecto, considerando especificamente o caso das economias menos 
desenvolvidas podemos nos remeter à posição de Albuquerque et al. (2009), de 
que existe um erro latente na exposição de um modelo linear invertido (implí-
cito ou explícito) de que nestas economias deveria haver um desenvolvimento 
econômico e tecnológico pretérito à criação de capacitações próprias (desenvol-
vimento científico). A crescente sofisticação e complexificação das tecnologias 
têm exigido cada vez mais a presença (continuada) de capacitações tecnológicas 
endógenas, como ponto de partida desse processo e não atividade final. 

Assim, muito embora a tecnologia possa fluir de maneira quase sem restri-
ções entre as fronteiras nacionais (LALL, 1990), o movimento de sua assimila-
ção, imitação, adaptação e introdução de melhorias por parte das firmas locais 
(CIMOLI; DOSI, 1995), que contribui para o processo de catching up tecnológico 
(ODAGIRI et al., 2010), não pode ser trivializado (KIM; NELSON, 2005). Somente 
quando a complexidade da tecnologia é esquecida, a natureza de sua assimilação 
é trivializada (WESTPHAL; KIM; DAHLMAN, 1985). 

Ademais, o próprio processo de aquisição de tecnologias estrangeiras, tam-
bém faz parte da trajetória evolucionária do processo de aprendizagem, sendo 
um dos elementos constituintes de sua dinâmica. Ou seja, o acesso a tecnologias 
estrangeiras possui um efeito de retroalimentação sobre as capacidades tecnoló-
gicas dos agentes, que contribui para o processo de mudança tecnológica. Quan-
to mais se tem capacidade tecnológica, mais se acessam tecnologias externas de 
maneira efetiva, o que, por sua vez, contribui novamente para uma maior capa-
cidade de acesso a tecnologias externas e assim por diante (TOLENTINO, 1993; 
CIMOLI; DOSI, 1995; ERNST, 2002; PIETROBELLI; RABELLOTTI, 2009).
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1.3 �Canais de transferência tecnológica e a maturidade  
dos Sistemas de Inovação

A análise dos indicadores disponíveis e estudos de cunho mais qualitativo 
(principalmente ligados à história econômica), têm ainda sugerido que os canais 
de transferência internacional de tecnologia utilizados por determinada econo-
mia estão fortemente relacionados à maturidade de seus Sistemas de Inovação (SIs). 

Lall (1990), analisando os diferentes canais de TIT utilizados pelos países me-
nos desenvolvidos conclui que estas economias quando nos estágios iniciais do 
desenvolvimento de suas capacidades tecnológicas, tenderam a se utilizar mais 
de tecnologias “empacotadas” (packed technologies), como o IDE, turn keys, etc. Já 
quando começaram a alcançar maiores níveis de maturidade tecnológica, essas 
economias tenderam a buscar tecnologias estrangeiras de um modo mais ativo e 
independente, por meio da utilização de canais menos “empacotados” (unpacked 
technologies), como o licenciamento e os acordos de cooperação tecnológica.

Uma ilustração nesse sentido seria a transferência de tecnologias por meio 
do Investimento Direto Estrangeiro (IDE), em contraposição à sua aquisição 
por meio de licenciamento. No primeiro formato, as tecnologias são adquiridas 
como “pacotes” tecnológicos mais fechados, porém mais completos. Transferên-
cias de tecnologia via IDE não requerem, necessariamente, capacidades tecnoló-
gicas específicas por parte dos países recipientes e propiciam o ingresso de um 
conjunto de novas tecnologias em suas fronteiras, que incluem modos de reali-
zar negócios, atualizações constantes, etc. Já por meio do licenciamento, haveria 
uma maior necessidade de conhecimento prévio de seleção e busca por parte do 
país/firma adquirente que envolveria ainda a necessidade de uma capacidade 
de manter, gerir e adaptar aquela tecnologia adquirida dentro de suas redes de 
negócio (LALL, 1990; KIM, 2005).

Nesse sentido, a observação da dinâmica de participação de determinada 
economia nos fluxos tecnológicos internacionais quando analisada por determi-
nado indicador ou conjunto de indicadores, pode estar revelando também um 
movimento de maturidade do Sistema de Inovação (SI) de determinado país. A 
história econômica, contudo, revela que a alteração dos canais utilizados é su-
til e implica mais na ampliação dos canais utilizados, do que num processo de 
substituição entre esses canais. Antes, ao contrário, quanto maior a maturidade 
tecnológica de determinada economia, mais amplas têm se mostrado suas fontes 
de aquisição de tecnologia externa. 

Esses estudos sugerem ainda que, à medida que determinada economia avan-
ça em termos de sua capacidade tecnológica, essa dinâmica de ampliação e rear-
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8. “como uma empresa que se engaja no IDE e possui ou, de alguma forma organiza  em mais de 
um país, atividades que geram valor agregado  ” (DUNNING; LUNDAN, 2008, p. 3, tradução nossa).
9. Original de 1987.

ranjo das fontes tecnológicas externas utilizadas contribui mais uma vez para a 
maturidade de seu SI, num movimento de retroalimentação positiva (TOLEN-
TINO, 1993; KIM, 2005; AMSDEN, 2004; NELSON, 1993; KIM; NELSON, 2005).

Na sequência vamos discutir mais detidamente as especificidades de um ca-
nal de transferência internacional de tecnologia, o IDE, a fim de ilustrar o que 
temos até aqui discutido teoricamente. Como no IDE vários canais são usados 
conjuntamente para que as tecnologias fluam entre as fronteiras nacionais, sua 
discussão torna-se relevante.

2. �Como o investimento direto estrangeiro (ide) transfere  
tecnologias entre as fronteiras nacionais?

Empresas multinacionais (EMNs) têm um papel poderoso para a transferên-
cia de tecnologias entre as fronteiras, que é mais efetivo do que qualquer alterna-
tiva de mecanismo institucional, uma vez que estas possuem as maiores parcelas 
dos estoques mundiais de tecnologia, além de habilidade para a busca, seleção, 
criação e coordenação de diferentes tecnologias entre os países (CHEN, 1994; 
DUNNING; LUNDAN, 2008). 

Os principais canais pelos quais estas instituições transferem tecnologias 
internacionalmente são o IDE, a participação em joint ventures, o licenciamen-
to, participações minoritárias em empresas estrangeiras, o estabelecimento de 
franquias no exterior, turn keys, alianças de cooperação tecnológica, a subcon-
tratação internacional e a exportação de bens manufaturados tecnologicamen-
te avançados (CHANDLER; AMATORI, HIKINO, 1997; DUNNING; LUNDAN, 
2008). Dentre esses canais, apenas o IDE pode ser considerado um canal de trans-
ferência de tecnologias estritamente relacionado à EMN, enquanto os demais po-
dem ser realizados por firmas que não possuem essa multinacionalidade. Aliás, 
Dunning e Lundan (2008, p. 3) definem EMN como uma empresa que “engages 
in foreign direct investment (FDI) and owns or, in some way, controls value-added 
activities in more than one country”8, apontando o IDE como um canal intrínseco 
à natureza da EMN. 

O IDE pode ser definido como negócio empresarial que opera fora das fron-
teiras nacionais e que possui real ou potencial participação gerencial do país sede 
na entidade estrangeira e não apenas fluxo financeiro (MASON, 1994).9 Segundo 
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10. “envolve a transferência de um pacote de ativos ou produtos intermediários que inclui capital 
financeiro, expertise organizacional e gerencial, tecnologia, empreendedorismo, estruturas de in-
centivo, valores e normas culturais e acesso a mercados além das fronteiras nacionais” (DUNNING; 
LUNDAN, 2008, p. 7, tradução nossa).
11. Na prática, porém, não é simples a mensuração do IDE dada a impossibilidade real de se aferir 
essas características nas transações internacionais. Assim variáveis adicionais são utilizadas por 
órgãos de estatística oficiais para a mensuração das estatísticas de IDE, como a duração do inves-
timento externo e mesmo a delimitação de uma participação mínima. Para uma discussão mais 
detalhada ver Dunning e Lundan (2008). 

Dunning e Lundan (2008, p. 7), ele se diferencia do investimento indireto ou de 
portfólio por duas características principais. A primeira seria que o IDE “involves 
the transfer of a package of assets or intermediate products, which includes financial 
capital, management and organizational expertise, technology, entrepreneurship, in-
centive structures, values and cultural norms, and access to markets across national 
boundaries; the last involves only the transfer of financial capital”10 ao invés de uma 
mera participação acionária. Ademais, o IDE não envolve qualquer mudança na 
estrutura de propriedade do investidor, antes os ativos transferidos para a localida-
de estrangeira continuam sendo gerenciados dentro de sua estrutura hierárquica.11

O IDE, portanto, envolve a transferência de um conjunto de ativos que permite 
tanto ao país sede quanto ao país hospedeiro alcançar núcleos e pacotes tecnológicos 
mais complexos dentro de uma estrutura de propriedade bem delineada e apta a ge-
renciá-los. Nesse sentido, embora antes do advento da moderna EMN tenham sido 
verificados diversos episódios de transferência tecnológica entre as fronteiras, foi 
com o surgimento dessa instituição, considerada um network com potencial para a 
integração de ativos, recursos, capacidades e conhecimento de múltiplas localidades 
(CANTWELL; MUDAMBI, 2005), que esse movimento se tornou mais intenso (KO-
GUT; ZANDER, 1993; CANTWELL; DUNNING, 1994; DUNNING; ARCHER, 1987).

A subsidiária de uma EMN reúne em uma dada localidade estrangeira, com-
petências tecnológicas que foram desenvolvidas em diversas partes do mundo e 
transferidas por suas redes internas e externas de comunicação apresentando-se 
como importante fonte potencial de novas tecnologias ao país hospedeiro. En-
quanto isso, outras subsidiárias em diversas localidades atuam como tentáculos 
na obtenção de tecnologias ao redor do globo também contribuem para uma 
constante atualização e ampliação das capacidades tecnológicas das empresas 
sede e filiadas dentro de sua rede de atuação (DUNNING, 1983; CANTWELL; 
DUNNING, 1994; DUNNING; NARULA, 1999; ALMEIDA; SONG; GRANT, 
2002; CANTWELL; IAMMARINO, 2003; GLUGLER; MICHEL, 2010; FIGUEI-
REDO, 2011). 
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Collinson e Wang (2012) apontam esquematicamente as redes internas e ex-
ternas de conhecimento que uma empresa subsidiária tem acesso, incluindo os 
networks internos e externos da empresa sede (empresa sede, outras subsidiárias, 
centros de P&D, fornecedores globais, etc.) e os do país hospedeiro (fornecedo-
res locais, universidades, competidores, etc.), ilustrando suas diversas fontes de 
acesso a novas tecnologias (Figura 1). Nesse sentido, pode-se vislumbrar a rede de 
possibilidades em termos de acesso a novas tecnologias que a presença de uma 
EMN em uma localidade estrangeira pode proporcionar, notadamente em países 
menos desenvolvidos, que em muitos casos é subestimada. Mas para o país se 
aproveitar disto é preciso que o Sistema de Inovação tenha algumas condições 
(ver Capítulos 13 e 14). 

Figura 1 – A empresa subsidiária: links entre fontes de capacitação*

Global/Regional
custumers and
suppliers

External network
outside host

External network
in host country

Internal  MNE Network

Suppliers

Custumers

Competitors

HQ

R&D Centre
Sister-

Local subsidiary

Government, 
Universities..

*HQ = Headquarter (empresa sede); RHQ = regional headquarters (sede regional).
Fonte: Collinson e Wang (2012, p. 1.502).

2.1 �Algumas evidências das transferências internacionais  
de tecnologia por meio do IDE 

Conforme apontam Narula e Zanfei (2005), entre 1982 e 2001 o afluxo de 
IDE no mundo foi ampliado em 12 vezes e o volume de exportações de filiadas 
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12. Segundo Dunning e Lundan (2008, p. 154) o surgimento da moderna empresa multinacional 
data de 1870.

de EMNs no exterior praticamente triplicaram.  Ademais, entre 1978 e 1980, os 
países menos desenvolvidos tiveram uma participação em torno de 20% nesse 
total, enquanto em 2018 tiveram um salto de participação para 54%. Em 2009, a 
China já havia se tornado o segundo maior destino dos fluxos de IDE no mundo 
depois dos EUA, permanecendo até 2018 neste posto (UNCTAD, 2006; 2012). 

Esse movimento que pode ser considerado recente na história econômica 
mundial12 tem implicado em significativas mudanças no âmbito da direção dos 
fluxos internacionais de tecnologia (CHANDLER, 1980; DUNNING; LUNDAN, 
2008). Notadamente quando se considera o movimento da realização de P&D 
em subsidiárias.

Dunning e Pearce (1985) por meio de um survey com as maiores EMNs de 
1982 apontam que neste período, apenas 12% de suas atividades de P&D eram 
realizadas fora das fronteiras nacionais. Já em um survey de 2008 considerando 
as mil maiores empresas em termos de gastos com P&D no mundo (cujos gastos 
com P&D respondiam por 80% dos gastos empresariais com P&D no mundo), Ja-
ruzelski e Dehoff (2008) encontraram que em 2007, na média, 55% de seus gastos 
com P&D eram realizados no exterior. Desse montante apenas 1% foi direcio-
nado aos países menos desenvolvidos. Contudo, entre 2002 e 2007, em termos 
absolutos, a China e a Índia obtiveram um crescimento de 25,4% nesses fluxos. 
Já entre 2007 e 2015 esse crescimento foi de 79% e 116%, respectivamente (JA-
RUZELSKI; SCHWARTZ, 2015).

Grimes (2014, p. 195) aponta ainda que não apenas o valor investido tem 
sido ampliado, como também a qualidade das pesquisas realizadas por empresas 
multinacionais na China tem alcançado patamares superiores. Ele exemplifica 
essa questão com o caso da Roche, cujas pesquisas na China mudaram de um 
foco inicial em desenvolvimento de drogas para projetos altamente inovativos 
envolvendo companhias chinesas de biotecnologia.
Esses estudos, ainda que não estritamente comparáveis, são suficientes para 
sugerir que a desconcentração das atividades produtivas por meio do IDE 
tem sido também acompanhada por uma desconcentração na localização das ati-
vidades de P&D entre fronteiras (ou uma internacionalização da tecnologia), in-
cluindo uma ampliação da participação dos países menos desenvolvidos, ainda que  
em menor proporção. Esse movimento de descentralização da P&D para subsidiá-
rias pode representar ganhos tanto para os países sede quanto hospedeiros na medi-
da em que permite o aprendizado mútuo, transferências de capacitações tecnológicas,  
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bem como a criação de novas tecnologias (ARCHIBUGI; MICHIE, 1995; 
CANTWELL; IAMMARINO, 2003; BELDERBOS; ITO; WAKASUGI, 2008;  
GLUGLER; MICHEL, 2010).

Sobre o aumento de P&D em subsidiárias, três movimentos podem ainda ser obser-
vados: (i) ampliação da realização de P&D em áreas relacionadas às vantagens compara-
tivas em inovação do país hospedeiro, ao invés apenas da realização de P&D em setores 
nos quais os países sede possuem expertise (CANTWELL; JANNE 1999; MUDAMBI; 
NAVARRA, 2004; CANTWELL; MUDAMBI, 2005); (ii) realização de P&D voltada às 
atividades tecnológicas de fronteira do país sede ao invés de uma do tipo adaptativa, 
o que implica num maior influxo de novas tecnologias advindas de subsidiárias des-
ses países num movimento de “baixo para cima”; e (iii) um aumento da instalação de 
subsidiárias advindas de países menos desenvolvidos em nações mais avançadas para 
o alcance de núcleos tecnológicos de fronteira, apontando para uma atitude tecnolo-
gicamente mais proativa dessas economias (TOLENTINO, 1993; PEARCE, 1999; Lall, 
2005, CANTWELL; IAMMARINO, 2003; AMBOS, 2007; DUNNING; LUNDAN, 2008; 
JARUZELSKI; DEHOFF, 2008; UNCTAD, 2006; FIGUEIREDO, 2011; COLLINSON; 
WANG, 2012; AMINULLAH et al., 2013).

Para além da P&D realizada no exterior, são variados os mecanismos pelos quais 
o IDE pode contribuir para a transferência de tecnologias entre fronteiras. Dunning e 
Lundan (2008) os classificam em dois grupos principais. O primeiro seriam as chama-
das externalidades tecnológicas pecuniárias, em que as trocas tecnológicas ocorrem de 
forma intencional por meio da interação entre matrizes e suas filiadas, e entre estas 
e firmas locais atuando como fornecedoras. O segundo seria aquela em que as trocas 
tecnológicas se dão por canais menos diretos ou de maneira não intencional sendo de-
nominadas externalidades não pecuniárias.

Esta classificação proposta também pode ser combinada com os modos de transfe-
rência de tecnologia que Lall (2005) denomina modos internalizados e modos exter-
nalizados de transferência. No primeiro são evidenciadas as trocas que são realizadas 
dentro de uma mesma estrutura organizacional (ou entre empresas sede e suas filia-
das no exterior). No segundo verificam-se as transferências dadas entre estruturas de 
propriedade não diretamente relacionadas, como aquelas estabelecidas a montante e a 
jusante no país hospedeiro.

O Quadro 2 procura sistematizar rudimentarmente os principais mecanismos de 
transferência tecnológica entre fronteiras por meio da combinação desses dois níveis 
de TIT.
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Quadro 2 – Principais mecanismos de transferência internacional de tecnologia (TIT) via IDE

Externalidades pecuniárias
(transferências de tecnologia diretas 
ou intencionais)

Externalidades não pecuniárias 
(transferências de tecnologia indiretas 
ou não intencionais)

Modos 
externalizados 
(entre 
subsidiárias 
e instituições 
locais)

(1)	 Licenciamento de tecnologias 
e alianças estratégicas com 
empresas/instituições locais, 
treinamento de mão de obra local, 
estabelecimento de padrões 
de qualidade e transmissão 
de técnicas de produção e 
padronização para fornecedores 
locais, assistência técnica. 

(2)	  Efeito demonstração para 
competidor, engenharia reversa, 
transferência de funcionários 
treinados em EMNs para empresas 
locais (turnover da mão de 
obra), aprendizado informal 
por meio da interação com 
clientes (subsidiárias); difusão de 
tecnologias para outras firmas 
não diretamente relacionadas às 
EMNs, por meio de universidades, 
laboratórios de pesquisa, etc.

Modos 
internalizados
(entre EMNs e 
suas 
subsidiárias)

(3)	 Licenciamento de tecnologias, 
treinamento de mão de obra 
local, transferência de know-
how e realização de P&D em 
suas subsidiárias; acesso a 
documentações técnicas; 
mobilidade internacional de mão 
de obra; aprendizado por meio da 
prática (learning by doing, learning 
by interacting), transferência de 
conhecimentos tácitos embutidos 
na rotina da organização para 
trabalhadores locais.

----

Fonte: Adaptado de Lall (2005), Dunning e Lundan (2008, p. 552) e estudos de caso relacionados.

2.2  IDE e a questão das fronteiras organizacionais

Evidências empíricas têm apontado que a transferência internacional de tec-
nologia por meio do IDE quando realizados por modos internalizados (entre 
EMNs e suas subsidiárias) têm se mostrado mais eficientes para o acesso a tec-
nologias menos codificadas (know-how) que os realizados por modos externali-
zados (entre subsidiárias e instituições locais), pois são azeitados pelas relações 
organizacionais dessas estruturas (KOGUT; ZANDER, 1993; COSTA; QUEIROZ, 
2002; SCHMID; SCHURIG; KUTSCHKER, 2002; ALMEIDA; SONG; GRANT, 
2002; BELDERBOS; ITO; WAKASUGI, 2008).

O conhecimento da linguagem da firma e o acesso à sua memória organiza-
cional permite que a transmissão de elementos tácitos da tecnologia seja mais 
facilmente realizada (KOGUT; ZANDER, 1993), mesmo se considerando as re-
lações diferenciadas dentro das organizações multinacionais, que envolvem 
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13. Original de 1982.

relações hierárquicas e de poder variadas (DUNNING; NARULA, 2004). Certos 
procedimentos internos refletem o modo de proceder da organização como 
um todo, somente fazendo sentido dentro de seu contexto (NELSON; WINTER, 
2005;13 DUNNING; NARULA, 1999). Ademais, nesse formato empresas filiadas 
podem ter acesso a tecnologias mais recentes e mais rentáveis, que ainda não 
estão disponíveis a firmas externas (UNCTAD, 1999). 

Não obstante, essa modalidade, embora muito eficiente para a transferência 
de know-how, em geral, não tem mostrado o mesmo desempenho para a trans-
missão da capacidade de entender os princípios da tecnologia (know why) quan-
do não existem aptidões locais de pesquisa e mão de obra qualificada (LALL, 
1993; 2005; CANTWELL, 1989).  

Já em modos externalizados, ocorre o movimento contrário: as trocas tecno-
lógicas de natureza mais tácita (know-how), em geral, possuem um caráter relati-
vamente menos facilitado do que o verificado naquele primeiro modo. Contudo, 
essa modalidade tem mostrado um alto potencial na contribuição ao upgrade 
tecnológico das firmas locais, na forma de transmissão de know why quando 
estas têm condições de compreender, adaptar e aprimorar a tecnologia adquirida 
(CANTWELL, 1989; TOLENTINO, 1993; UNCTAD, 1999; LALL, 1993; 2005). 

Ademais, em transferências externalizadas são beneficiados não apenas fir-
mas locais diretamente relacionadas às subsidiárias, como também institutos 
de pesquisa e universidades, agências de regulação e padronização, institutos de 
treinamento profissional, etc. E essas instituições, notadamente em países em 
desenvolvimento, possuem um maior campo de atuação possibilitando a outras 
firmas não diretamente relacionadas, acesso a essas novas tecnologias trazidas 
pelo IDE. 

Como exemplo, o World Investment Report (WIR) da UNCTAD de 1999 
apontou que a presença de numerosos contratos de pesquisa entre EMNs, como 
Du Pont e General Eletric, e laboratórios de pesquisa governamentais na Índia 
foram um importante canal de atualização tecnológica dessas instituições; e que 
estas últimas posteriormente prestaram serviços ou repassaram esse conheci-
mento às firmas nacionais, atuando como importantes canais internos para a 
transferência/difusão de tecnologias internacionais (UNCTAD, 1999).

Todavia, as análises empíricas apontam que existe diferença positiva quan-
do as transferências tecnológicas internacionais se dão dentro de estruturas que 
permitem uma diminuição da nitidez das fronteiras organizacionais. Estas se-
riam aquelas realizadas por meio de redes globais de produção (global production 
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networks), acordos de cooperação tecnológica (como aquelas do tipo joint ven-
tures) ou relações de subcontratação da produção de tecnologias por empresas 
parceiras. Nesses formatos, as fronteiras institucionais tornam-se menos claras 
e aproximam essas relações daquelas verificadas dentro de uma mesma estrutu-
ra organizacional sendo então exceção à discussão realizada sobre os modos de 
transferência tecnológica internalizadas e externalizadas (ERNST, 2006; UNC-
TAD, 2001; DUYSTERS; HAGEDOORN, 2005). 

Por fim, cumpre destacar a diferença que se dá entre transferências tecnoló-
gicas via IDE em se considerando os setores. Estudos empíricos têm evidencia-
do que TIT via IDE quando realizadas por meio de relações horizontais (entre 
empresas do mesmo setor) ou verticais (entre setores a montante e a jusante) 
possuem movimentos diferenciados sobre as possibilidades de estabelecimento 
de relacionamentos internos com a tecnologia externa.

Em linhas gerais, as análises empíricas têm sugerido que nas relações verticais 
têm ocorrido mais transferências de tecnologia do tipo pecuniária (intencionais), 
do que não pecuniária (não intencionais), sendo esta relação inversa nas relações 
de transferência horizontais. Nas relações verticais têm ocorrido transferências 
tecnológicas principalmente na forma de aprendizado sobre padrões de 
qualidade, técnicas de produção, treinamento de trabalhadores, etc., enquanto 
nas relações horizontais essas transferências têm ocorrido principalmente por 
meio da observação, imitação e engenharia reversa (LALL, 1993; IVARSSON; 
ALVSTAM, 2005; BRANSTETTER; FISMAN; FOLEY, 2006; KELLER, 2009; AL-
MAHASNA, 2012).

Assim, as relações de complementaridade estabelecidas em relações verticais 
ou horizontais poderão ter significativas diferenças sobre as transferências reali-
zadas por meio do IDE. Em termos de políticas públicas, há que se considerá-los 
como fatores condicionantes ou limitadores dos efeitos possíveis em cadeia para 
“alimentar” determinados setores que o IDE pode proporcionar como fonte de 
novas tecnologias em determinada nação, por exemplo.

Considerações finais

Os fluxos tecnológicos internacionais são elementos-chave para a garantia da 
competitividade e realização do cathing up tecnológico das nações desde tempos 
remotos. Embora ainda não adequadamente tenham sua relevância reconhecida 
nesse processo, tem o poder de serem utilizados sistematicamente por empresas, 
profissionais e formuladores de políticas públicas na construção de novas habi-
lidades e capacidades.

Diversos são os canais pelos quais essas tecnologias podem fluir entre as fron-

Capítulo 17  Transferência internacional de tecnologia



459

teiras nacionais. Alguns possuem maior capacidade de observação (ou mensura-
ção), como aquelas propiciadas por meio do IDE, acordos de cooperação tecno-
lógica, licenciamento de tecnologias, dadas as informações disponíveis. Todavia, 
existem aqueles com menor capacidade de observação como o fluxo internacio-
nal de mão de obra qualificada ou a engenharia reversa e a imitação. Em todos 
esses canais existem possibilidades de ganhos e aprimoramento econômico.

Conforme discutimos, esse movimento não é, na maioria das vezes, sem custo, 
notadamente no tocante ao aprendizado local da tecnologia transferida. Quanto 
mais complexa uma determinada tecnologia, maiores são os requerimentos em 
termos de capacidades locais exigidos para que essa tecnologia seja bem-sucedi-
da. Por isso a importância em se investir em educação e em atividade científica.

Não obstante, podemos dizer que existem diferentes graus de apropriabilida-
de. Mesmo que algumas tecnologias possam ser fracamente apropriadas, também 
existem ganhos, que podem ser medidos em termos de crescimento econômico. 

A multiplicidade de canais de transferência tecnológica é desejável, pois for-
ma uma rede de colaboração tecnológica entre fronteiras. Quanto mais indiví-
duos tendo acesso a conhecimento, realizando P&D, maior o volume de tecnolo-
gias geradas. E com mais atores participando, maiores as possibilidades de aí se 
gerarem novas tecnologias, num processo multiplicativo. O aumento dos fluxos 
internacionais de tecnologia representa ganho para todos.

Ao longo da história a humanidade não conseguiu mesmo com todos seus 
artifícios legais e de segurança impedir que as tecnologias pudessem ser trocadas 
entre as nações. E ao que parece, mesmo se considerando o movimento de idas e 
vindas no processo de abertura econômica mundial, pouco se poderá fazer para 
que as tecnologias não possam fluir entre as nações. O importante como nação 
é ter capacidade de se apropriar desses ventos, guiando suas velas rumo a um 
desenvolvimento econômico sustentado e sustentável, adaptando as novas tec-
nologias às suas necessidades com ganhos para toda a sociedade.
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Inovação e modelagem evolucionária

Thiago Caliari
Ricardo Machado Ruiz

Introdução

Este capítulo discute a inovação a partir da teoria econômica evolucionária e 
apresenta de forma sumária alguns modelos básicos. Dentre os vários tipos de mo-
delagem, optou-se por introduzir a modelagem baseada em agentes, pois é o instru-
mental que apresenta boa aderência às propostas da teoria evolucionária.

A primeira parte do capítulo faz alguns apontamentos sobre as teorias da ino-
vação, organização industrial e desenvolvimento econômico. No segundo tópico 
são apresentados pressupostos básicos das teorias evolucionárias: inovação, imi-
tação e tempo, assimetria de informação e racionalidade limitada, diferenciação 
das firmas e processo decisório. Na terceira parte é introduzida a modelagem 
baseada em agentes. No quarto tópico são apresentados alguns modelos evolu-
cionários que são referências no debate. Na quinta parte são comentados os mo-
delos direcionados à análise de indústrias específicas (history-friendly models). 
Por fim, na conclusão, são destacados aspectos avaliados como importantes para 
o desenvolvimento teórico e para a modelagem baseada em agentes. 

1. Inovação e desenvolvimento econômico

No debate sobre o nível e crescimento da produção, da renda e do bem-estar 
econômico podemos contemplar várias teorias, estudos e argumentos. Uma das 
primeiras explicações foi dada por Adam Smith partindo da divisão do traba-
lho, da especialização técnica-econômica e das trocas como determinantes do 
aumento de produtividade e do nível de produção.

Pode-se citar também a concorrência intercapitalista e as lutas de classes 
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1. O livro de Nelson e Winter (1982) enfatiza o aspecto evolucionário da economia capitalista e, as-
sim, se afasta das análises que buscam determinar o seu equilíbrio. Esse trabalho não foi o primeiro 
a utilizar a concepção evolucionária biológica no estudo da ciência econômica, tal alusão pode ser 
encontrada em Veblen (1898), por exemplo.

que marcam a interpretação de Karl Marx. A concorrência entre empresários 
induzia uma maior mecanização com redução de custos, aumento da produção 
e permitia disputas em preços. Os conflitos na produção e na distribuição do 
excedente levavam empresários a buscar novas tecnologias que subordinavam 
o trabalho ao ritmo da produção. A inovação estava sempre presente na disputa 
intercapitalista, assim como na conflituosa relação capital-trabalho.

A ênfase nas mudanças tecnológicas de Joseph Schumpeter pode ser uma ter-
ceira abordagem para compreensão do desenvolvimento econômico. No livro 
Teoria do Desenvolvimento Econômico, de 1912, Schumpeter identifica as mu-
danças tecnológicas como aspecto central do desenvolvimento capitalista, um 
argumento também encontrado nos escritos de Karl Marx.

Os economistas denominados de neo-schumpeterianos ou evolucionários 
mantiveram uma forte conexão com as proposições teóricas de Schumpeter. A 
concorrência capitalista que induzia inovações de produto e de processo e cria-
va novas formas de organização da produção e mudanças institucionais eram 
também determinantes centrais do desenvolvimento econômico. O livro An 
Evolutionary Theory of Economic Change, de Richard Nelson e Sidney Winter, 
publicado em 1982, é uma primeira referência nessa perspectiva.1

Devido a essa percepção do desenvolvimento econômico, a análise evolucio-
nária se fundamenta no processo de inovação, imitação e difusão tecnológicas 
no tempo, sem referência a um equilíbrio econômico. A discussão não foca na 
otimização e na eficiência alocativa, mas sim em processos de inovação e rup-
turas, efeitos cumulativos, trajetórias, retornos crescentes e irreversibilidades, 
processos de seleção e aprendizado como componentes da evolução de uma es-
trutura industrial (NELSON, 1991; 1995). Essas ideias-chaves serão comentadas 
no próximo tópico.

2. Concorrência e inovação

2.1 Inovação, imitação e tempo

Nos modelos evolucionários o ambiente concorrencial é sempre caracterizado 
por movimentos de inovação, imitação e difusão que resultam quase sempre em 
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2.  “Em primeiro lugar, qualquer informação obtida, digamos um novo método de produção, de-
veria, a partir do ponto de vista do bem-estar, ser disponível livre de custos (além do custo de 
transmissão informacional). Isso garante a utilização ótima da informação mas, é claro, não prove 
incentivo para investimento em pesquisa” (ARROW, 1962, p. 616-617, tradução nossa).

estruturas industriais com firmas assimétricas ou heterogêneas. A diferenciação 
intraindustrial pode ser observada em várias dimensões: preço, porte, partici-
pação de mercado, produtividade, margem de lucro, rotatividade e intensidade 
do capital, qualidade e quantidade produzida. As estruturas industriais sempre 
apresentam alguma distribuição assimétrica de firmas, sendo este um aspecto 
empírico importante (DOSI et al., 1997; SUTTON, 2001, cap. 9).

A abordagem evolucionária requer a presença de comportamentos e/ou de 
agentes inovadores e imitadores. Os modelos devem ter sempre presente algum 
processo de diferenciação tecnológica e, por consequência, comportamental ou 
estratégica. Para tanto, são necessários instrumentos para modelagem capazes de 
individualizar as firmas nas suas ações externas, estruturas internas e informação. 

Tempo é fundamental para determinar o sucesso da inovação. As vantagens 
econômicas decorrentes da inovação são transitórias, pois dependem da veloci-
dade e intensidade da difusão tecnológica. Quanto maior o sucesso econômico 
da inovação, maiores serão os incentivos à imitação e mais intensos serão os 
mecanismos de busca de informações tecnológicas.

A inovação alcançada por uma firma é uma vantagem concorrencial temporária, 
pois há sempre a possibilidade de imitação e aprimoramento, o que dilui o diferencial 
de massa e/ou taxa de lucro do inovador. Uma difusão muito rápida pode reduzir in-
centivos e suporte financeiro às buscas tecnológicas. Logo, o tempo é parte constitutiva 
das teorias e dos modelos que discutem a inovação, imitação e difusão tecnológica.

Arrow (1962) apresenta argumentos análogos, mas com foco nos custos de infor-
mação:

In the first place, any information obtained, say a new method of production, should, from 
the welfare point of view, be available free of charge (apart from the cost of transmitting 
information). This insures optimal utilization of the information but of course provides no 
incentive for investment in research (ARROW, 1962, p. 616-617). 2

2.2 Assimetria de Informação

Nos modelos evolucionários, as interações de mercado estão longe de serem 
realizadas em ambientes com informações simétricas ou perfeitas. As informa-
ções estão disponíveis de forma assimétrica, parcial ou mesmo fragmentada para 
todos os agentes econômicos, tais como consumidores, fornecedores, concorren-
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3. Vários modelos destacam o papel da informação assimétrica. Akerlof (1970) é um exemplo mui-
to conhecido, mas outros podem ser citados, como Albin e Foley (1992) e mesmo o clássico modelo 
de Schelling (1978), ambos com informações limitadas e decisão local. Ver também Gintis (2007) 
para um modelo mais complexo.
4. O modelo apresentado por Arthur (1994) é um exemplo de como diferentes formas de processa-
mento da informação simétricas podem gerar diferentes decisões e adicionar instabilidade perma-
nente ao ambiente social, mesmo com processos de adaptação e/ou aprendizado.

tes, potenciais entrantes ou mesmo agentes reguladores. E quando se trata de 
inovação, a tecnologia está disponível somente para o agente que a inventou e de 
forma imperfeita para os que tem esforços de imitação.

O escopo e a qualidade dos conhecimentos coletados e acumulados por cada 
agente privado levam a diferentes decisões estratégicas. Cada agente econômi-
co deve coletar, estocar e processar informações sobre preços, custos, qualidade, 
quantidade, disponibilidade, local, etc. Estas informações não estão disponíveis 
no mercado a custo zero nem mesmo codificadas para tomada de decisão.

O acúmulo de informações de cada agente depende da sua trajetória no mer-
cado, pois é nas interações com agentes que são adquiridos dados para tomada 
de decisões. Há um processo cumulativo de informações: as firmas têm estoques 
de informações em função do tempo e de seus posicionamentos no mercado.3

Nos modelos evolucionários cada agente pode possuir vetores particulares de 
informações (“memória de mercado”). A construção desses vetores de informa-
ções é resultado das estratégias de coleta e processamento de dados: Quais infor-
mações devem ser buscadas? Quais devem ser registradas e descartadas? A coleta 
resulta do percurso do agente no mercado: Com quem e quando ocorreram as 
trocas? Os vetores de informações seriam uma base de dados específica a cada 
agente. É certo que diferentes bases de dados geram diferentes decisões e, por 
consequência, diferentes desempenhos de mercado.4

A presença de persistentes assimetrias de informação estabelece uma impor-
tante referência para a racionalidade limitada em modelos evolucionários, o que 
amplia as potenciais assimetrias entre firmas, em particular quando buscam e 
selecionam inovações.

2.3 Racionalidade Limitada

O conceito de racionalidade limitada está intimamente ligado à obra de Her-
bert Simon (1955; 1996). O termo é usado para designar a tomada de decisão em 
ambientes complexos, ou seja, quando existem limitações cognitivas dos agentes 
relacionadas à coleta, à seleção, ao processamento de informações e à efetiva to-
mada de decisão.
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5. As probabilidades subjetivas nos modelos de teoria dos jogos é uma tentativa de adequar às 
críticas da teoria comportamental e assim inserir certa limitação cognitiva na tomada de decisão 
dos agentes.

Segundo a teoria da decisão neoclássica, as escolhas são feitas com as seguin-
tes considerações: (i) para os agentes é disponibilizada uma série de produtos ou 
serviços; (ii) cada opção tem probabilidades subjetivas conhecidas; e (iii) dadas as 
alternativas e suas probabilidades, os agentes maximizam o valor esperado da 
sua função utilidade. De acordo com Savage (1954), esse ambiente informacio-
nal deve ter poucas variáveis, informações padronizadas e disponibilizadas sem 
custos e, principalmente, refletir alguma recorrência ou persistência, ou seja, não 
existem modificações (inovações) no ambiente econômico-social.5

Para Simon (1996), a tomada de decisão ocorre em ambientes complexos, com 
inovações e, principalmente, com restrições cognitivas: “a limitação na habilida-
de humana para lidar com a incerteza é apenas um caso especial das inúmeras 
limitações cognitivas com que se depara o ator econômico”. O termo raciona-
lidade limitada é proposto no sentido de entender a gama de limitações no co-
nhecimento humano que pode ser vista no mundo real e que não é adequada na 
teoria neoclássica, incluindo “a ausência de uma completa e consistente função 
de utilidade para ordenar todas as possíveis escolhas, falta de habilidade para 
processar todas as alternativas relevantes e prever as consequências dessas al-
ternativas, incluindo a falta de habilidade de prever probabilidade de eventos 
futuros” (SIMON, 1996, p. 292, v. 3).

Portanto, para Simon A limitada capacidade computacional do cérebro hu-
mano vale também para as organizações empresariais. Em ambos os casos a to-
mada de decisão deve ocorrer em um determinado período e utilizar um volume 
acumulado, selecionado e organizado de informações. Para tanto são necessárias 
formas de processamento de informações ou rotinas deliberadas capazes de ge-
rar uma decisão adequada ao contexto econômico.

Um processo de tomada de decisão com limitação cognitiva é um processo 
particular e heurístico e que corresponde a um aprendizado relacionado às cir-
cunstâncias particulares e à experiência passada. Pode-se dizer que o processo 
decisório é dependente do processo histórico, em outras palavras, qual o cami-
nho do agente econômico no mercado, como ele visualizou e memorizou sua 
passagem.

A racionalidade que surge da proposição é denominada satisficing, que indica 
suficiência: o indivíduo considera adequado o resultado da sua coleta de infor-
mação para tomada de decisão ou as metas foram alcançadas em um dado perío-
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6. Os estudos de Axelrod (1984; 1997) possuem vários modelos de organização social em condições 
de racionalidade limitada e informação assimétrica. Arthur (1994) introduz um modelo simples 
de mudanças de rotinas decisórias e Arthur et al. (1997) apresentam um modelo exploratório mais 
complexo para mercados financeiros. 

do, em ambos os casos ele encerra seus esforços. É importante notar, portanto, 
que o satisficing assume que o tomador de decisão deseja atingir metas e usa seus 
recursos e sua cognição tão melhor quanto possível para este fim.6

2.4 Recursos e diferenciação das firmas

Como nos modelos convencionais, nos modelos evolucionários as firmas bus-
cam a melhor lucratividade, enquanto os consumidores buscam minimizar os 
custos de aquisição de uma cesta de insumos ou produtos, dada suas preferências. 
A diferença em relação a modelos convencionais está na variedade e na combi-
nação de recursos da firma e dos consumidores na identificação do nível ótimo, 
aqui substituído por um nível satisfatório e suficiente de lucro e utilidade.

Em forçada síntese, na teoria evolucionária a firma e o consumidor têm pelo 
menos três dimensões. A primeira é um conjunto de informações selecionadas e 
acumuladas no seu percurso de mercado, em geral coletadas por equipes especia-
lizadas no monitoramento de mercados. Uma segunda dimensão é um sistema 
de rotinas para a tomada de decisões que podem ser observadas na estrutura 
organizacional e administrativa da firma. Por fim, uma terceira dimensão são 
os recursos materiais e econômicos (e.g. máquinas, equipamentos, prédios, pa-
tentes, recursos financeiros, qualificação da força de trabalho, etc.), os recursos 
imateriais e intangíveis (e.g. sinergias na equipe, reputação de mercado e redes 
de contatos nos mercados) e autorizações e contratos com agentes externos pú-
blicos e privados que permitem controle de ativos de terceiros (e.g. contratos 
com fornecedores, distribuidores e financiamentos).

Para as teorias evolucionárias, os recursos da firma correspondem a uma com-
binação única de fatores, ou seja, a empresa possui recursos, organiza a produção 
e monitora a alocação de recursos de forma única. Os recursos podem ser adqui-
ridos no mercado (recursos tradables), mas a articulação desses fatores depende de 
capacitações próprias da firma (um recurso non-tradable).

Uma firma é um conjunto de recursos em um cenário com múltiplas alo-
cações concorrentes, excludentes e irreversíveis, tais como: aquisição de certas 
patentes, desenvolvimento de produtos, atuação em certos segmentos de mer-
cado, contratos com fornecedores, trabalhadores e produtores de bens de capital 

Capítulo 18  Inovação e modelagem evolucionária



467

7. A organização interna da firma é abordada por autores de diversas vertentes. Ver Holmstron e 
Tirole (1989) para um sumário dessas teorias e Chandler (1992b) para uma perspectiva histórica.

dedicados. Portanto, a firma é um sistema econômico que tem rigidez alocativa 
e assume uma posição de mercado, assim como condiciona suas possibilidades 
estratégicas, capacidade de reação e adaptação (PORTER, 1996; TEECE, 1996).

Essas considerações são importantes, pois afirmam que não existem ajustes 
instantâneos e reversibilidade plena, ou seja, a firma dificilmente modifica sua 
alocação de recursos e sua posição de mercado em um curto período sem aportar 
um volume complementar e considerável de recursos. São necessários vários pe-
ríodos para atualizar tecnologicamente os ativos, finalizar compromissos assu-
midos e construir novas conexões a montante (rede de fornecedores) e a jusante 
(rede de clientes). Os contratos e compromissos financeiros exigem períodos de 
comprometimento com ativos fixos e circulantes. A constituição de novo fluxo 
líquido de caixa a partir de novos ativos e o encerramento das atuais atividades 
não acontecem imediatamente, em particular quando novos ativos são substitu-
tos dos atuais ativos, o que corresponde à “queima de capital”. Estes tempos de 
ajuste podem ser considerados em uma modelagem baseada em agentes, tanto na 
dimensão da produção como do consumo.

2.5 Processo decisório 

O processo de decisão é um conjunto hierarquizado de rotinas decisórias com 
critérios mínimos de desempenho em cada estágio (nível suficiente). As rotinas 
decisórias refletem uma divisão interna de trabalho: produção, aquisição de in-
sumos, vendas e distribuição, precificação, marketing, avaliação de crédito, busca 
tecnológica, etc. Uma firma pode ser observada como um sistema articulado de 
processos decisórios com um agente coordenador (administrador ou proprietá-
rio) que busca compatibilizar decisões parciais em direção a algum posiciona-
mento estratégico. Vale notar que o consumidor age de forma análoga.

A firma é um conjunto de rotinas interdependente e parciais de decisão hie-
rarquizados e materializados em unidades decisórias específicas (departamen-
tos, divisões ou gerências), muitas delas tácitas.7 Tal fragmentação de decisões 
ocorre mesmo em firmas com elevada concentração de poder decisório, pois um 
tomador de decisão atua a partir de um conjunto de rotinas que facilita a comunicação 
interna, a supervisão e o controle, além de permitir uma rápida tomada de decisão; 
este pode ser o caso de pequenas empresas com o processo decisório concentrado no 
proprietário.
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8. Cabe lembrar que o objetivo das firmas nos modelos evolucionários é o mesmo das firmas nos 
modelos ortodoxos: a maximização do lucro. Nos modelos evolucionários as rotinas, as infor-
mações e inovações constituem um processo de tomada de decisão com racionalidade limitada. 
Já nos modelos convencionais, a decisão é um processo de otimização de funções objetivo em 
condições econômicas perceptíveis.
9. A discriminação de informações como internas e externas e públicas e privadas é um aspec-
to central da modelagem evolucionária, assim como na modelagem baseada em agentes. Gintis 
(2007) comenta essa discriminação e introduz um modelo multissetorial básico sem “leiloeiros 
Walrasianos”, em que as informações são exclusivamente privadas e/ou captadas em trocas no 
mercado.

Os argumentos de Simon sobre a impossibilidade de “deliberação totalizante” estão 
presentes na teoria e modelagem evolucionária. Nelson e Winter (1982) observam que 
a teoria evolucionária aceita e absorve as ideias comportamentais (racionalidade limi-
tada) utilizando na modelagem a “proposição de que, no médio e curto prazo, o com-
portamento das firmas pode ser explicado com regras e procedimentos relativamente 
simples” (NELSON; WINTER, 1982, p. 63).8

A Figura 1 ilustra uma firma como um sistema de rotinas. O primeiro conjunto de 
rotinas representa o processo de produção, o segundo corresponde ao relacionamento 
com o mercado consumidor, o terceiro esboça as relações com o mercado financeiro 
e, por fim, o quarto conjunto de rotinas capta a alocação de recursos financeiros para 
investimento, produção e busca tecnológica. Cada conjunto de rotinas está articulado 
a um conjunto de recursos materiais, intangíveis e organizacionais. Para cada rotina 
existe um objetivo específico a ser alcançado (quantidade, volume de vendas, financia-
mento, etc.) e suficiente se atingir um nível de desempenho agregado adequado.

Algumas rotinas são internas à firma (setas unidirecionais) e outras têm fortes re-
lações externas (setas bidirecionais) e dependem de barganhas e acordos com outros 
agentes. As relações com os agentes externos e autônomos (mercado de capitais, con-
sumidores e fornecedores) tornam a firma um sistema aberto às variações de mercado 
e sensível a choques externos. No caso das relações internas, as trocas seguem a orga-
nização hierárquica da firma, enquanto nas relações externas as trocas dependem de 
negociações e de contratos, ambos condicionados pelos interesses de agentes privados 
autônomos. Comparando as relações externas com as internas, nas externas o ambiente 
é caracterizado por forte assimetria de informação e incerteza comportamental.9

Os processos de decisão, apesar de rotineiros, não são imutáveis. As firmas seguirão 
as rotinas que as levem a atingir metas específicas. Se a rotina estabelecida não estiver 
condizente com os objetivos planejados, a rotina decisória poderá ser substituída. Na 
modelagem baseada em agentes é possível simular este processo de substituição de ro-
tinas.
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Figura 1 – Estrutura e rotinas decisórias da firma

Fonte: Elaboração própria.

3. Modelo baseado em agentes 

Os modelos evolucionários em economia têm como componentes teóricos 
principais (i) a inovação e imitação, (ii) a informação assimétrica, (iii) a raciona-
lidade limitada, (iv) os diferenciados recursos da firma e (iv) processos decisórios. 
Os modelos baseados em agentes ou modelagem baseada em agentes (MBA, em 
inglês, ABM: Agent Based Model ou Agent Based Modelling) são um instrumento 
adequado para esta proposta teórica.

Um modelo MBA é elaborado em programas de simulação específicos, como 
Python,10 Mathematica,11 Netlogo12 e LSD,13 mas há uma gama considerável de outros 

Capítulo 18  Inovação e modelagem evolucionária

10. Disponível em: https://www.python.org/
11. Disponível em: https://www.wolfram.com/mathematica/
12. Disponível em: https://ccl.northwestern.edu/netlogo/
13. Disponível em: http://www.labsimdev.org/Joomla_1-3/
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14. Para um detalhamento destes programas sugerimos a leitura de Nicolai e Madey (2009) e Allan (2011).
15. O algoritmo genético é um instrumento muito utilizado para simular tais processos. No algoritmo 
genético o agente é representado por um vetor de características (como os genes no DNA), o que permite 
diferenciar os agentes. Os algoritmos genéticos são capazes de fazer as seguintes operações: seleção (re-
produção e exclusão), mutação (adaptação) e cruzamentos (combinação) em uma população com diver-
sidade de agentes que buscam ampliar a probabilidade de sobrevivência no meio ambiente (fitness). Ver 
Mitchell (1998) e Holland (1995) para uma introdução a algoritmos genéticos. 

programas com recursos para MBA. Nestes programas é possível criar populações de 
agentes assimétricos ou grupos de agentes que compartilham características e compor-
tamentos comuns.14

Segundo Testfasion e Judd (2006, p. 833), o MBA é importante, pois permite que um 
grande número de microagentes heterogêneos esteja engajado repetidamente em inte-
rações particulares. Com resultado dessas interações surgem regularidades agregadas, 
por exemplo, níveis de emprego e de produção, inflação, taxa de utilização, crescimento 
e distribuição de renda. É uma modelagem bottom-up e diferente das tradicionais mo-
delagens top-down que utilizam “agregados econômicos”: curvas de oferta e demanda 
tanto macroeconômicas como microeconômicas. 

A MBA permite a incorporação de uma diversidade de agentes, de comportamen-
tos, de características e mesmo a redefinição e/ou adaptação individualizada de cada 
agente no decorrer do tempo de simulação. Miller e Page (2007, cap. 7) apresentam oito 
características centrais de agentes e de modelos de sociedade em MBA: visão (informa-
ção recebida), intenção (objetivos e metas), comunicação (informação distribuída), inte-
ração (tipo de relacionamento), payoffs (remuneração e prêmios), rotinas (regras, com-
portamentos e estratégias), capacidade cognitiva (aprendizado e adaptação) e foco do 
modelo (ampla capacidade de modelar características específicas do problema social).

De acordo com os argumentos clássicos de Axelrod (1997) e Holland (1995), no MBA 
estão sempre presentes processos adaptativos e de aprendizado que levam a mutações 
autônomas. O desafio na utilização do MBA está na identificação e caracterização dos 
agentes, na incorporação de heterogeneidades e na interação desses agentes. Essas inte-
rações podem levar a processos de retroalimentação (feedbacks): ações dos agentes mo-
dificam o ambiente que, na sequência, induz reações dos agentes, inclusive sua própria 
adaptação ou mutação.15

Na MBA as interações ocorrem em nível individual. Os softwares citados acima 
permitem acompanhar e registrar cada ação individual em uma população heterogê-
nea que toma decisões privadas. Por exemplo, dois agentes estabelecem uma troca no 
mercado: um produtor (i) estabelece identifica um consumidor (j) e ocorre a troca da 
quantidade (q) de determinado produto (f) ao preço (p) em determinado local (k) e em 
certo momento do tempo (t). Uma simulação pode ter milhares de agentes e cada troca 
T poderia ser assim identificada e analisada: T (i, j, q, f, p, k, t).
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Na MBA não existem “curvas de demanda” ou “curvas de oferta” em níveis micro e 
nem macroeconômicos, mas existem demandas e ofertas individualizadas e negociações 
que resultam em trocas específicas. Por exemplo, em MBA, a elasticidade da demanda e 
da oferta são propriedades emergentes e cada firma ou consumidor as estima a partir das 
suas próprias coletas de informações, o que permite ao agente aprender sobre o comporta-
mento agregado do mercado (consumidores e produtores).

Os resultados em nível agregado (propriedades emergentes) podem ser indicadores de 
desempenho do modelo quando comparado a dados coletados por estudos empíricos. Por 
exemplo, a evolução do produto interno bruto (PIB) é uma propriedade emergente em um 
MBA macroeconômico, pois corresponde a um resultado agregado da interação de mi-
lhares de agentes. A evolução simulada do PIB pode ser comparada com dados coletados 
em pesquisas empíricas e, assim, verificar sua aderência inicial ao caso estudado. Em nível 
microeconômico, o mesmo pode ocorrer, por exemplo, com a distribuição de tamanhos 
das empresas ou o grau de concentração do mercado. Um MBA microeconômico deve 
ser capaz de reproduzir estas características específicas da indústria, o que mostraria sua 
adequação preliminar ao problema em questão.16

A abordagem dos MBA busca inserir cada agente em uma rede circunscrita de trocas 
e de informações. Os agentes observam e monitoram um conjunto específico de demais 
agentes (por exemplo, alguns concorrentes) e estabelecem trocas com outros (por exemplo, 
fornecedores e consumidores). Não é possível a cada agente monitorar todas as informa-
ções e características de todos os agentes durante todo o tempo, pois existem custos, restri-
ções temporais, limitações cognitivas e algumas informações são estritamente privadas.

A Figura 2 ilustra os mercados como uma rede de interações entre fornecedores (cor 
laranja), produtores (cor verde) e consumidores (cor vermelha). Todos os agentes têm 
maior ou menor proximidade concorrencial e estabelecem trocas de modo individual, 
assim, formam subgrupos dentro da indústria. Cada firma tem um posicionamento es-
tratégico: articulação, relação e proximidade específica com clientelas, interação usuá-
rio-produtor, relações com fornecedores, diferenciação de produtos (CAVES; PORTER, 
1977; PORTER, 1996; SUTTON, 2001).

Como observa Caves e Porter (1977, p. 250):17
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16. Por exemplo, Hardle e Kirman (1995), Kirman e Vriend (2001) e Gintis (2009) apresentem 
modelos com regras de decisão individuais que geram comportamentos agregados.
17. “A chave para unir barreiras à entrada em uma teoria mais geral da mobilidade das empresas é a hipó-
tese de que os vendedores de um setor provavelmente diferem sistematicamente em outras características 
diferentes do tamanho, de modo que o setor contenha subgrupos de empresas com características estru-
turais diferentes; nós nos referimos a eles simplesmente como grupos. As firmas de um grupo se parecem 
muito e reconhecem sua dependência mútua com mais sensibilidade [...]. As barreiras à entrada tornam-se 
específicas para o grupo, em vez de proteger igualmente todas as empresas do setor, e as barreiras à mobili-
dade entre os grupos se apoiam nas mesmas características estruturais das barreiras à entrada em qualquer 
grupo de fora do setor” (CAVES; PORTES, 1977, p. 250, tradução nossa).
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The key to conjoining barriers to entry to a more general theory of interscale mobility of 
firms is the hypothesis that sellers within an industry are likely to differ systematically in 
traits other than size, so that the industry contains subgroups of firms with differing struc-
tural characteristics; we refer to them simply as groups. The firms within a group resemble 
one another closely and recognize their mutual dependence most sensitively [...]. Barriers 
to entry then become specific to the group rather than protecting all firms in the industry 
equally, and barriers to mobility between groups rest on the same structural features as bar-
riers to entry into any group from outside the industry.

Figura 2 – Rede de informações locais e trocas individuais

Fonte: Elaboração própria.

Os MBA são particularmente atrativos dentro do contexto da análise econô-
mica evolucionária ou quando os agentes são assimétricos e autônomos. Os MBA 
são flexíveis e capazes de operar com várias populações heterogêneas (diferentes 
recursos, informações, preferências, tecnologias e rotinas decisórias). Por exemplo, 
a Tabela 1 apresenta uma população de agentes (agentes de 1 a 6) em que cada um 
possui (1) ou não possui (0) determinadas características (características de A a I). 
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Tabela 1 – Representação de uma população de agentes

Características: A B C D E F G H I

Agente 1 1 0 1 0 1 0 1 0 1

Agente 2 1 1 0 0 1 1 0 0 0

Agente 3 0 0 1 1 0 0 0 0 1

Agente 4 1 0 1 0 1 0 1 0 1

Agente 5 1 1 1 0 0 0 0 1 1

Agente 6 1 0 1 1 0 1 0 1 0

Fonte: Elaboração própria.

As características dos agentes podem ser fixas ou variáveis seguindo alguma regra 
de mutação. Por exemplo, na Tabela 2, o Agente 1 observa um melhor desempenho 
do Agente 2 e identifica a presença das características A, B, E, F e I. Com a análise 
dessas informações, o Agente 1 decide investir nos recursos A, B, F, G e I, pois conclui 
serem esses os recursos importantes para mimetizar ou copiar o melhor desempenho 
do Agente 2 e, ainda, manter um diferencial concorrencial exclusivo, o recurso G.

Como consequência dessa nova alocação de recursos, o Agente 1 deixa de investir 
nos recursos E e C. O resultado é uma mutação interna do Agente 1 que pode resultar 
em um melhor desempenho. Estas características e regras de comportamento ilus-
tram como os agentes interagem em concorrência.

Tabela 2 – Adaptação

Características: A B C D E F G H I

Agente 1 (t = 1) 1 0 1 0 1 0 1 0 1

Agente 2 (t = 1) 1 1 0 0 1 1 0 0 1

Agente 1 (t = 2) 1 1 0 0 0 1 1 0 1

Fonte: Elaboração própria.

Não obstante a notável flexibilidade da MBA, os modelos sempre requerem 
um cuidadoso estudo teórico-histórico do processo decisório, da coleta de infor-
mações, das características dos agentes e os fatos estilizados do objeto em estudo 
para testar a aderência do modelo. A parcimônia é aspecto importante da MBA 
e um imenso desafio.18
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18. O escritor Jorge Luís Borges (1982, p. 117), no texto “Sobre o Rigor na Ciência”, capta com precisão o 
desafio aqui pontuado que é combinar representação e relevância em um exercício de modelagem. Citan-
do um trecho: “Naquele império, a Arte da Cartografia alcançou tal perfeição que o mapa de uma única 
Província ocupava uma cidade inteira, e o mapa do Império uma Província inteira. Com o tempo, estes 
mapas desmedidos não bastaram e os Colégios de Cartógrafos levantaram um mapa do império que tinha 
o tamanho do império e coincidia com ele ponto por ponto. Menos dedicadas ao estudo da cartografia, as 
gerações seguintes decidiram que esse dilatado mapa era inútil e não sem impiedade entregaram-no às in-
clemências do sol e dos invernos. Nos desertos do oeste perduram despedaçadas ruínas do mapa habitadas 
por animais e por mendigos; em todo o país não há outra relíquia das disciplinas geográficas”.
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4. Modelos evolucionários na economia

Para os iniciantes em MBA, apresentamos no Quadro 1 uma seleção de estu-
dos que utilizaram a MBA em modelos econômicos nas duas primeiras décadas 
após o livro seminal de Nelson e Winter (1982).

Quadro 1 – Sugestão de artigos seminais de MBA em economia

Ano Estudos e Artigos

1982 NELSON, R. R.; WINTER, S. G. An evolutionary theory of economic change. 
Belknap Press: An Imprint of Harvard University Press, 1982. 

1984 AXELROD, R. The evolution of cooperation. New York: Basic Books, 1984. ISBN 978-0-465-02122-2

1988 SILVERBERG, G.; DOSI, G.; ORSENIGO, L. Innovation, diversity and diffusion: a self-organization 
model. The Economic Journal, v. 98, p. 1.032-1.054, 1988.

1989 ARTHUR, W. B. Competing technologies, increasing returns, and lock-in by historical events. 
The Economic Journal, v. 99, n. 394, p. 116-131, 1989.

1991 HOLLAND, J. H.; MILLER, J. H. Artificial adaptive agent in economic theory. 
American Economic Review, v. 81, n. 2, p. 365-370, 1991.

1994 FOLEY, D. A statistical equilibrium theory of markets. Journal of Economic Theory, 
v. 62, n. 2, p. 321-345, 1994.

1996 EPSTEIN, J. M.; AXTELL, R. Growing artificial societies: social science from the bottom up. 
Brookings Institution Press and The MIT Press, 1996.

1997 BIRCHENHALL, C. R.; KASTRINOS, N.; METCALFE, S. Genetic algorithms in evolutionary 
modelling. Journal of Evolutionary Economics, v. 7, n. 4, p. 375-393, 1997.

1997
ARTHUR, W. B.; HOLLAND, J.; LeBARON, B.; PALMER, R.; TAYLOR, P. Asset pricing under endogenous 

expectations in an artificial stock market. In: ARTHUR, W. B.; DURLAUF, S. N.; LANE, D. A. (eds). 
The economy as a complex system II. Reading, MA: Addison-Wesley, 1997. p. 15-44.

1997 AXELROD, R. The complexity of cooperation: agent-based models of competition 
and collaboration. Princeton, NJ: Princeton University Press, 1997.

1999
FRENKEN, K.; MARENGO, L.; VALENTE, M. Interdependencies, nearly-decomposability and 

adaptation. In: BRENNER, T. (org.). Computational techniques for modelling learning 
in economics. v. 11. Boston, MA: Springer, 1999. p. 145-165. 

1999 WATTS, D. J. Small worlds: the dynamics of networks between order and randomness. 
Princeton Studies in Complexity. Princeton, NJ: Princeton University Press, 1999.

1999 MALERBA, F. et al. ‘History-friendly’ models of industry evolution: the computer industry.
 Industrial and Corporate Change, p. 3-40, 1999.

2000 WINTER, S. G.; KANIOVSKY, Y. M.; DOSI, G. Modeling industrial dynamics with innovative entrants. 
Structural Change and Economic Dynamics, v. 11, n. 3, p. 255-293, 2000.

2001 KIRMAN, A. P.; VRIEND, N. J. Evolving market structure: an ACE model of price dispersion 
and loyalty. Journal of Economic Dynamics and Control, v. 25, p. 459-502, 2001.

2002
MALERBA, F.; ORSENIGO, L. Innovation and market structure in the dynamics 

of the pharmaceutical industry and biotechnology: toward a history-friendly model. 
Industrial and Corporate Change, v. 12, n. 4, p. 667-703, 2002.

Fonte: Elaboração própria.
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A seleção apresentada no Quadro 1 mostra uma variedade de modelos. Op-
tamos por apresentar dois modelos econômicos pioneiros no uso de MBA, além 
de um trabalho nacional. Tais modelos possuem simplificações no que se refere 
à heterogeneidade dos agentes e às regras decisórias. Entretanto, todos possuem 
características centrais da modelagem evolucionária e constituem leitura rele-
vante para aqueles que pretendem utilizar tais instrumentos e abordagens teó-
ricas.

A teoria econômica com modelagem evolucionária tem nos estudos de Nel-
son e Winter (1982) e Silverberg, Dosi e Orsenigo (1988) suas principais referên-
cias, sendo que o segundo estudo introduz o processo de inovação com difusão 
tecnológica como um modo para dirimir simplificações do modelo de Nelson e 
Winter. No Brasil uma importante referência para a abordagem evolucionária 
é o artigo de Possas et al. (2001), pois contém os elementos centrais da teoria 
evolucionária e agrega outras referências teóricas. Estes três modelos serão su-
marizados nas próximas seções.

4.1 Modelo Nelson e Winter (1982)

O modelo de Nelson e Winter (NW)19 é uma referência marcante na análise 
evolucionária, pois influenciou uma série de modelos subsequentes sobre dinâ-
mica industrial e inovação tecnológica. Neste modelo, os autores observam o 
enigmático resíduo de Solow e apresentam um modelo que simula tal resultado 
empírico. Para tanto, partem de diferentes pressupostos teóricos e utilizam ou-
tros instrumentos de modelagem.

O modelo de NW considera as firmas heterogêneas em capacitação tecno-
lógica, com procedimentos, regras de decisão e processos de busca tecnológica 
distintos. A concorrência corresponde à disputa de mercado por meio de ofertas 
individuais: não há uma curva de oferta da indústria, mas sim ofertas de cada 
firma. Neste contexto de heterogeneidade dos agentes, a melhor capacidade de 
atender à demanda corresponde a prêmios, tais como baixo estoque de produtos 
e maior giro de ativos. Assim, a concorrência premia firmas que se mostrem 
exitosas e penaliza outras que se mostrem menos eficientes e que eventualmente 
são excluídas da indústria ou da economia. Uma progressiva exclusão resultaria 
em um monopólio, porém ocorrem processos de imitação das firmas com me-
lhor desempenho, o que induz à adaptação dos agentes sobreviventes.
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19. Discute-se aqui o modelo do capítulo 12 de Nelson e Winter (1982).
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Em relação estritamente ao progresso técnico, o modelo NW desenvolve o 
conceito de concorrência schumpeteriana e inovação de maneira bidirecional.  
A causalidade no sentido estrutura de mercado  inovação era aplicada nos 
estudos econômicos schumpeterianos, mas o sentido reverso era até aquele mo-
mento pouco matizado. No modelo NW, há uma retroalimentação em que estra-
tégias inovadoras bem-sucedidas podem gerar um lucro diferencial que permi-
te ao inovador crescer mais rápido que os concorrentes e modificar a estrutura 
de mercado (estrutura de mercado    inovação). Esse crescimento resulta de 
vantagens relacionadas às economias estáticas (aumento de escala) e economias 
dinâmicas (aprendizados e aprimoramentos). Ambas podem levar a incremen-
tos de produtividade e induzir novos investimentos em tecnologia. Em algum 
momento, a imitação ocorrerá e a probabilidade da imitação aumenta com a 
crescente dominância da firma mais eficiente.

Como é possível notar pela sumária descrição acima, a base do modelo é o 
progresso técnico, regras decisórias e processos de difusão. As equações a serem 
apresentadas seguem a estrutura original de NW e a primeira equação a ser apre-
sentada define as quantidades produzidas de forma convencional, mas é especí-
fica a cada firma i em determinado momento t:
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20. Cabe fazer uma observação. O modelo NW cap.12 apresenta duas formas de busca tecnológica: 
a não cumulativa, em que a tecnologia escolhida no período t independe dos períodos anteriores, 
e a cumulativa, em que a tecnologia a ser escolhida no período t é uma função da tecnologia em 
períodos anteriores. 
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Assim definida a quantidade ofertada na indústria, as firmas se deparam com 

uma curva de demanda negativamente inclinada e que determina o preço da indústria. 

 

1.3  𝑝𝑝! = 𝐷𝐷(𝑄𝑄!) 

 
Com o preço definido, as firmas calculam margem, massa e taxa de lucro, 

respondendo à diferença entre a receita total e os custos totais, como se deriva da 
convencional equação abaixo:
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1.4  𝜋𝜋𝜋𝜋𝜋𝜋 = 𝑝𝑝!. 𝑎𝑎!"𝐾𝐾!" − 𝑐𝑐 + 𝑟𝑟!" + 𝑟𝑟!"   

 

A receita total é o preço de mercado multiplicado pela produção. Já os custos 

envolvem os custos de produção c mais os custos de P&D imitadores (rin) e inovadores 

(rim) por unidade de capital, ambos específicos às firmas. Portanto, quanto maior o 

volume de investimento em P&D inovador ou imitador, menores as margens de lucro 

e/ou menor o capital disponível para produção nos períodos seguintes. Esses são trade-

offs importantes na alocação de recursos. 

Neste momento cabe abrir espaço para destacar a endogeneidade tecnológica. As 

firmas podem gerar novos níveis de produtividade ai por meio de processos de imitação 

ou inovação seguindo variáveis aleatórias independentes dim e din da seguinte forma: 

 

1.5 Pr 𝑑𝑑!" = 1 = 𝛾𝛾!𝑟𝑟!"𝐾𝐾!" 

 

1.6 Pr 𝑑𝑑!" = 1 = 𝛾𝛾!𝑟𝑟!"𝐾𝐾!" 

 

A probabilidade de se estabelecer uma inovação (din) ou imitação (dim) aumenta 

conforme aumentam o estoque de capital (Kit) e os gastos com P&D (rim e rin), 

lembrando que “os parâmetros são escolhidos de forma que a probabilidade de limite 

superior não seja alcançada” (NW 1982, p. 414). Se a firma obtém uma inovação (din = 

1), ela escolhe entre uma distribuição de oportunidades tecnológicas a independente do 

tempo.20 O mesmo ocorre no caso de a firma obter uma imitação (dim = 1). Se a firma 

consegue uma inovação ou imitação no período t, então o nível de produtividade dela, 

nos períodos seguintes, é dado por: 

 

1.7  𝑎𝑎!(!!!) = max (𝑎𝑎!" , 𝑎𝑎′! , 𝑎𝑎"!" ) 

 
                     
20 Cabe fazer uma observação. O modelo NW cap.12 apresenta duas formas de busca tecnológica: a não 
cumulativa, em que a tecnologia escolhida no período t independe dos períodos anteriores, e a 
cumulativa, em que a tecnologia a ser escolhida no período t é uma função da tecnologia em períodos 
anteriores.  

 
 A receita total é o preço de mercado multiplicado pela produção. Já os custos envol-

vem os custos de produção c mais os custos de P&D imitadores (r
in
) e inovadores (r

im
) por 

unidade de capital, ambos específicos às firmas. Portanto, quanto maior o volume de 
investimento em P&D inovador ou imitador, menores as margens de lucro e/ou menor 
o capital disponível para produção nos períodos seguintes. Esses são trade-offs impor-
tantes na alocação de recursos.

Neste momento cabe abrir espaço para destacar a endogeneidade tecnológica. As fir-
mas podem gerar novos níveis de produtividade ai por meio de processos de imitação 
ou inovação seguindo variáveis aleatórias independentes d

im
 e d

in
 da seguinte forma:

 

Com o preço definido, as firmas calculam margem, massa e taxa de lucro, 

respondendo à diferença entre a receita total e os custos totais, como se deriva da 

convencional equação abaixo: 
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conforme aumentam o estoque de capital (Kit) e os gastos com P&D (rim e rin), 
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superior não seja alcançada” (NW 1982, p. 414). Se a firma obtém uma inovação (din = 
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nos períodos seguintes, é dado por: 

 

1.7  𝑎𝑎!(!!!) = max (𝑎𝑎!" , 𝑎𝑎′! , 𝑎𝑎"!" ) 

 
                     
20 Cabe fazer uma observação. O modelo NW cap.12 apresenta duas formas de busca tecnológica: a não 
cumulativa, em que a tecnologia escolhida no período t independe dos períodos anteriores, e a 
cumulativa, em que a tecnologia a ser escolhida no período t é uma função da tecnologia em períodos 
anteriores.  

Em que  a melhor prática industrial no período t e  é uma variável alea-
tória resultante da inovação. A inclusão de , portanto, configura o processo de 
imitação ou difusão.

O estoque de capital da firma (K
it
) é função dos investimentos e da depreciação 

do capital. Por sua vez, o investimento é função da margem e da massa de lucro, 
este último depende da participação no mercado (porte da firma):

 

Em que 𝑎𝑎′! é a melhor prática industrial no período t e 𝑎𝑎"!"  é uma variável 

aleatória resultante da inovação. A inclusão de 𝑎𝑎′! , portanto, configura o processo de 

imitação ou difusão. 

O estoque de capital da firma (Kit) é função dos investimentos e da depreciação 

do capital. Por sua vez, o investimento é função da margem e da massa de lucro, este 

último depende da participação no mercado (porte da firma): 

 

1.8  𝐾𝐾!(!!!) = 𝐼𝐼
𝑝𝑝!
𝑐𝑐 ,
𝑞𝑞!"
𝑄𝑄!
, 𝜋𝜋, 𝛿𝛿 . 𝐾𝐾!" + 1 − 𝛿𝛿 . 𝐾𝐾!" 

 

Nesse caso, 𝛿𝛿 representa a taxa de depreciação física. Dessa modelagem, nasce 

uma dinâmica endógena de progresso. 

Imaginemos um caso em que as firmas não desenvolvem estratégias para 

inovação ou imitação (rim = 0 e rin = 0) e todas as firmas têm o mesmo custo unitário 

de produção. Neste caso, as firmas se encontram em uma situação de concorrência 

perfeita, com estratégias de produção totalmente deterministas, independentes da 

produtividade. Contudo, caso o modelo permita que as firmas tenham gastos 

diferenciados em P&D, os desempenhos serão também diferenciados e específicos a 

cada firma. 

Quando uma empresa obtém uma inovação, sua produtividade, sua participação 

de mercado e seu lucro aumentam. Ao longo do tempo, o resultado é um aumento da 

produtividade da economia com decréscimo do custo unitário de produção, o preço 

tende a cair e a quantidade aumentar. No decorrer das disputas, as firmas inovadoras se 

tornam mais lucrativas e ampliam sua participação de mercado por meio do 

reinvestimento de lucros retidos. As firmas não inovadoras e não imitadoras podem ser, 

assim, excluídas do mercado. Na ausência da imitação, a indústria tende ao monopólio. 

Em suma, o processo de inovação, imitação e disputa de mercado são aspectos 

teóricos importantes da concorrência schumpeteriana e foram pioneiramente inseridos 

no modelo de N&W. 

 

4.2 Modelo Silverberg, Dosi e Orsenigo (1988) 

 

O modelo de Silverberg, Dosi e Orsenigo (SDO) procura superar algumas 

simplificações do modelo NW. Para isso, os autores explicitam a “natureza de processos 

Nesse caso,  representa a taxa de depreciação física. Dessa modelagem, nasce uma 
dinâmica endógena de progresso.

Imaginemos um caso em que as firmas não desenvolvem estratégias para inovação 
ou imitação (r

im
 = 0 e r

in
 = 0) e todas as firmas têm o mesmo custo unitário de produção. 

Neste caso, as firmas se encontram em uma situação de concorrência perfeita, com es-
tratégias de produção totalmente deterministas, independentes da produtividade. Con-
tudo, caso o modelo permita que as firmas tenham gastos diferenciados em P&D, os 
desempenhos serão também diferenciados e específicos a cada firma.

Quando uma empresa obtém uma inovação, sua produtividade, sua participação 
de mercado e seu lucro aumentam. Ao longo do tempo, o resultado é um aumento da 
produtividade da economia com decréscimo do custo unitário de produção, o preço 
tende a cair e a quantidade aumentar. No decorrer das disputas, as firmas inovadoras se 
tornam mais lucrativas e ampliam sua participação de mercado por meio do reinvesti-
mento de lucros retidos. As firmas não inovadoras e não imitadoras podem ser, assim, 
excluídas do mercado. Na ausência da imitação, a indústria tende ao monopólio.

Em suma, o processo de inovação, imitação e disputa de mercado são aspectos teóri-
cos importantes da concorrência schumpeteriana e foram pioneiramente inseridos no 
modelo de N&W.

4.2 Modelo Silverberg, Dosi e Orsenigo (1988)

O modelo de Silverberg, Dosi e Orsenigo (SDO) procura superar algumas simpli-
ficações do modelo NW. Para isso, os autores explicitam a “natureza de processos de 
difusão em um ambiente evolucionário caracterizado por diversidade tecnológica e 
comportamental entre os agentes, incerteza sobre o futuro, aprendizado e desequilíbrio 
dinâmico” (SDO, 1988, p. 1.032).

O processo de difusão tecnológica é uma função endógena da escolha de novas téc-
nicas produtivas. A escolha dessas técnicas, diferentemente de NW, não responde ape-
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21. Vale notar as diferenças significativas na modelagem da oferta e da demanda. A oferta corresponde 
a um conjunto heterogêneo de agentes, enquanto a demanda é um conjunto indiferenciado de con-
sumidores (função agregada). Em indústrias com produtos homogêneos e com consumidores sem 
poder de mercado essa estratégia de modelagem pode ser adequada, contudo, em outras situações 
(produtos diferenciados e consumidores heterogêneos) tal modelagem seria insatisfatória.
22. A equação replicator dynamic descreve o processo de seleção natural, os componentes deter-
minísticos da evolução biológica. Foi desenvolvida por R.A. Fisher ([1930] 1999) para análise de 
seleção biológica e é amplamente utilizada em “jogos evolucionários”.

nas a uma aleatoriedade no processo inovador ou imitativo, mas são endogenamente 
construídas via aprendizado ou por adequação de experiência de outras firmas.

Inicialmente é definida uma taxa de crescimento da demanda:  é dada e cres-
ce a uma taxa exponencial e exógena. Essa demanda agregada em nível setorial corres-
ponde a uma oferta que resulta de um conjunto de firmas individualizadas que tem sua 
participação de mercado dependente da competitividade relativa na indústria.21 Assim, 
a evolução da estrutura de mercado é uma função da diferença da competitividade da 
firma i em relação à média de mercado, em uma típica equação do tipo replicator dy-
namic.22

 

de difusão em um ambiente evolucionário caracterizado por diversidade tecnológica e 

comportamental entre os agentes, incerteza sobre o futuro, aprendizado e desequilíbrio 

dinâmico” (SDO, 1988, p. 1.032). 

O processo de difusão tecnológica é uma função endógena da escolha de novas 

técnicas produtivas. A escolha dessas técnicas, diferentemente de NW, não responde 

apenas a uma aleatoriedade no processo inovador ou imitativo, mas são endogenamente 

construídas via aprendizado ou por adequação de experiência de outras firmas. 

Inicialmente é definida uma taxa de crescimento da demanda: 𝐷𝐷 𝑄𝑄!  é dada e 

cresce a uma taxa exponencial e exógena. Essa demanda agregada em nível setorial 

corresponde a uma oferta que resulta de um conjunto de firmas individualizadas que 

tem sua participação de mercado dependente da competitividade relativa na indústria.21 

Assim, a evolução da estrutura de mercado é uma função da diferença da 

competitividade da firma i em relação à média de mercado, em uma típica equação do 

tipo replicator dynamic.22 

 

2.1  
𝜕𝜕𝑓𝑓!
𝜕𝜕𝜕𝜕 = 𝛼𝛼! 𝐸𝐸! − 𝐸𝐸 𝑓𝑓! 

 

No qual 𝐸𝐸! é a competitividade da firma i, 𝐸𝐸 é a média ponderada da 

competitividade de mercado e 𝑓𝑓! é a participação de mercado da firma i. Sendo 

𝑓𝑓! ∈ 0,1  temos 𝐸𝐸 = 𝑓𝑓!𝐸𝐸!!
!!! . Por sua vez, a competitividade da firma i é definida no 

modelo como uma combinação linear entre o preço da firma e um índice de atraso na 

entrega dos pedidos, como segue: 

 

2.2  𝐸𝐸! =  −𝑙𝑙𝑙𝑙𝑝𝑝! − 𝛼𝛼!𝑙𝑙𝑙𝑙𝑑𝑑𝑑𝑑! 

 

No qual 𝑝𝑝! é o preço da firma i e 𝑑𝑑𝑑𝑑! é a demora na entrega dos pedidos da firma 

i, sendo a demora na entrega definida como a razão entre os pedidos acumulados e a 

produção corrente da firma. Como expresso pelos autores, um fator importante da 
                     
21 Vale notar as diferenças significativas na modelagem da oferta e da demanda. A oferta corresponde a 
um conjunto heterogêneo de agentes, enquanto a demanda é um conjunto indiferenciado de consumidores 
(função agregada). Em indústrias com produtos homogêneos e com consumidores sem poder de mercado 
essa estratégia de modelagem pode ser adequada, contudo, em outras situações (produtos diferenciados e 
consumidores heterogêneos) tal modelagem seria insatisfatória. 
22 A equação replicator dynamic descreve o processo de seleção natural, os componentes determinísticos 
da evolução biológica. Foi desenvolvida por R.A. Fisher ([1930] 1999) para análise de seleção biológica e 
é amplamente utilizada em “jogos evolucionários”. 

No qual   é a competitividade da firma i,  é a média ponderada da com-
petitividade de mercado e  é a participação de mercado da firma i. Sendo .  
(0,1) temos  Por sua vez, a competitividade da firma i é definida 
no modelo como uma combinação linear entre o preço da firma e um índice de 
atraso na entrega dos pedidos, como segue:

 

de difusão em um ambiente evolucionário caracterizado por diversidade tecnológica e 

comportamental entre os agentes, incerteza sobre o futuro, aprendizado e desequilíbrio 

dinâmico” (SDO, 1988, p. 1.032). 

O processo de difusão tecnológica é uma função endógena da escolha de novas 
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apenas a uma aleatoriedade no processo inovador ou imitativo, mas são endogenamente 
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Inicialmente é definida uma taxa de crescimento da demanda: 𝐷𝐷 𝑄𝑄!  é dada e 

cresce a uma taxa exponencial e exógena. Essa demanda agregada em nível setorial 

corresponde a uma oferta que resulta de um conjunto de firmas individualizadas que 

tem sua participação de mercado dependente da competitividade relativa na indústria.21 

Assim, a evolução da estrutura de mercado é uma função da diferença da 

competitividade da firma i em relação à média de mercado, em uma típica equação do 

tipo replicator dynamic.22 

 

2.1  
𝜕𝜕𝑓𝑓!
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No qual 𝐸𝐸! é a competitividade da firma i, 𝐸𝐸 é a média ponderada da 

competitividade de mercado e 𝑓𝑓! é a participação de mercado da firma i. Sendo 

𝑓𝑓! ∈ 0,1  temos 𝐸𝐸 = 𝑓𝑓!𝐸𝐸!!
!!! . Por sua vez, a competitividade da firma i é definida no 

modelo como uma combinação linear entre o preço da firma e um índice de atraso na 

entrega dos pedidos, como segue: 

 

2.2  𝐸𝐸! =  −𝑙𝑙𝑙𝑙𝑝𝑝! − 𝛼𝛼!𝑙𝑙𝑙𝑙𝑑𝑑𝑑𝑑! 

 

No qual 𝑝𝑝! é o preço da firma i e 𝑑𝑑𝑑𝑑! é a demora na entrega dos pedidos da firma 

i, sendo a demora na entrega definida como a razão entre os pedidos acumulados e a 

produção corrente da firma. Como expresso pelos autores, um fator importante da 
                     
21 Vale notar as diferenças significativas na modelagem da oferta e da demanda. A oferta corresponde a 
um conjunto heterogêneo de agentes, enquanto a demanda é um conjunto indiferenciado de consumidores 
(função agregada). Em indústrias com produtos homogêneos e com consumidores sem poder de mercado 
essa estratégia de modelagem pode ser adequada, contudo, em outras situações (produtos diferenciados e 
consumidores heterogêneos) tal modelagem seria insatisfatória. 
22 A equação replicator dynamic descreve o processo de seleção natural, os componentes determinísticos 
da evolução biológica. Foi desenvolvida por R.A. Fisher ([1930] 1999) para análise de seleção biológica e 
é amplamente utilizada em “jogos evolucionários”. 

No qual  é o preço da firma i e é a demora na entrega dos pedidos 
da firma i, sendo a demora na entrega definida como a razão entre os pedidos 
acumulados e a produção corrente da firma. Como expresso pelos autores, um 
fator importante da competitividade das firmas ainda poderia ser um indicador 
da qualidade do produto. Porém, no modelo SDO, a análise ainda é feita sobre 
a suposição de um mercado com produtos homogêneos, o que anula o efeito da 
diferenciação.

A participação de mercado é uma função da competitividade relativa que, 
de forma indireta, se relaciona à diferença entre o markup desejado e o markup 
praticado e capacitação tecnológica nos períodos precedentes. Portanto, a com-
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23. O princípio do custo total difere da visão neoclássica de determinação de preços, pois afirma 
que as empresas estabelecem preços tomando como base o custo primário unitário (informação 
disponível para firma) e acrescentando a ele um percentual de lucro (markup convencional). Essa 
tomada de decisão corresponde a uma rotina de curto prazo que prescinde de avaliações sobre o 
nível e elasticidade da demanda e, principalmente avaliações sobre a elasticidade cruzada (todas 
informações externas à firma) (HALL; HITCH, 1939).

petitividade é determinada pelos preços de forma defasada (t-1) e há um implí-
cito processo de adequação ao ambiente concorrencial. Como comenta Almeida 
(2004), o estabelecimento do princípio do custo total no processo de formação 
de preços é uma das características do modelo SDO e representa a formação de 
preços no curto prazo.23 Assim, a definição de preço segue a equação:

 

competitividade das firmas ainda poderia ser um indicador da qualidade do produto. 

Porém, no modelo SDO, a análise ainda é feita sobre a suposição de um mercado com 

produtos homogêneos, o que anula o efeito da diferenciação. 

A participação de mercado é uma função da competitividade relativa que, de 

forma indireta, se relaciona à diferença entre o markup desejado e o markup praticado e 

capacitação tecnológica nos períodos precedentes. Portanto, a competitividade é 

determinada pelos preços de forma defasada (t-1) e há um implícito processo de 

adequação ao ambiente concorrencial. Como comenta Almeida (2004), o 

estabelecimento do princípio do custo total no processo de formação de preços é uma 

das características do modelo SDO e representa a formação de preços no curto prazo.23 

Assim, a definição de preço segue a equação: 

 

2.3  
𝜕𝜕𝑝𝑝!
𝜕𝜕𝜕𝜕 = 𝛼𝛼! 𝑝𝑝!"  − 𝑝𝑝! + 𝛼𝛼!(𝐸𝐸! − 𝐸𝐸) 

 

Em que 𝑝𝑝! é o preço praticado no mercado e 𝑝𝑝!" é o preço no markup desejado 

pela firma. A variação do preço é definida como uma média ponderada entre o preço 

praticado no mercado e o preço desejado e entre sua competitividade e a 

competitividade média de mercado. Os coeficientes 𝛼𝛼! e 𝛼𝛼! definem a importância 

relativa dessas quatro informações e que merecem observações. Primeira: os 

coeficientes 𝛼𝛼! e 𝛼𝛼! sintetizam o comportamento estratégico das firmas, mas poderiam 

ser específicos a cada uma delas e mesmo variar no tempo (𝛼𝛼!!" e 𝛼𝛼!!"). Segunda 

observação: a competitividade média de mercado corresponde às informações 

disponibilizadas para todas as empresas. Essa é uma hipótese adequada em uma 

indústria com produtos homogêneos e com forte divulgação de preços ao público, como 

no caso da produção de commodities. Porém, quando a indústria for diferenciada, a 

competitividade se torna mais difícil de ser mensurada. 

Na apropriação e aprendizado tecnológico, o modelo SDO guarda uma diferença 

relevante em relação ao modelo NW. No modelo SDO, a capacidade tecnológica resulta 

da introdução progressiva de novas máquinas e equipamentos pertencentes a diferentes 

                     
23 O princípio do custo total difere da visão neoclássica de determinação de preços, pois afirma que as 
empresas estabelecem preços tomando como base o custo primário unitário (informação disponível para 
firma) e acrescentando a ele um percentual de lucro (markup convencional). Essa tomada de decisão 
corresponde a uma rotina de curto prazo que prescinde de avaliações sobre o nível e elasticidade da 
demanda e, principalmente avaliações sobre a elasticidade cruzada (todas informações externas à firma) 
(HALL; HITCH, 1939). 

Em que  é o preço praticado no mercado e  é o preço no markup de-
sejado pela firma. A variação do preço é definida como uma média ponderada 
entre o preço praticado no mercado e o preço desejado e entre sua competitivi-
dade e a competitividade média de mercado. Os coeficientes  e  definem 
a importância relativa dessas quatro informações e que merecem observações. 
Primeira: os coeficientes  e  sintetizam o comportamento estratégico 
das firmas, mas poderiam ser específicos a cada uma delas e mesmo variar no 
tempo . Segunda observação: a competitividade média de mercado 
corresponde às informações disponibilizadas para todas as empresas. Essa é uma 
hipótese adequada em uma indústria com produtos homogêneos e com forte 
divulgação de preços ao público, como no caso da produção de commodities. Po-
rém, quando a indústria for diferenciada, a competitividade se torna mais difícil 
de ser mensurada.

Na apropriação e aprendizado tecnológico, o modelo SDO guarda uma dife-
rença relevante em relação ao modelo NW. No modelo SDO, a capacidade tec-
nológica resulta da introdução progressiva de novas máquinas e equipamentos 
pertencentes a diferentes safras tecnológicas ou que pertencem a diferentes traje-
tórias tecnológicas. A incorporação dessas tecnologias define o estoque de capital 
da firma (K

it
) que corresponde a uma agregação da capacidade produtiva entre o 

período corrente t e o período de sucateamento T
i 
dos equipamentos. Esse é um 

aspecto importante, pois indica um processo progressivo e não abrupto de incor-
poração de inovações tecnológicas.
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safras tecnológicas ou que pertencem a diferentes trajetórias tecnológicas. A 

incorporação dessas tecnologias define o estoque de capital da firma (Kit) que 

corresponde a uma agregação da capacidade produtiva entre o período corrente t e o 

período de sucateamento Ti dos equipamentos. Esse é um aspecto importante, pois 

indica um processo progressivo e não abrupto de incorporação de inovações 

tecnológicas. 

 

2.4  𝐾𝐾!,! = 𝐾𝐾! 𝑡𝑡, 𝑡𝑡! 𝑑𝑑𝑑𝑑′
!

!!
 

 

A data de sucateamento 𝑇𝑇!" será encontrada por meio de uma regra de payback 

desejado. Definida tal data, o equipamento produzirá até alcançar 𝑇𝑇!", momento no qual 

sairá da linha de produção e a cada momento do tempo uma quantidade 𝑆𝑆! de capital 

será sucateada. O estoque de capital e a capacidade tecnológica se modificarão ao longo 

do tempo devido a adições do investimento bruto (𝐾𝐾!,!) e subtrações via sucateamento 

𝑆𝑆!, de forma que: 

 

2.5  
𝜕𝜕𝐾𝐾!
𝜕𝜕𝜕𝜕 = 𝑁𝑁! = 𝐾𝐾! 𝑡𝑡, 𝑡𝑡 − 𝑆𝑆! 

 

No qual 𝑁𝑁! é a expansão líquida de estoque de capital. 

O modelo considera a presença de duas trajetórias tecnológicas diferentes 

expressas como tecnologia 1 e 2, que representam a cada tempo t a máxima 

produtividade potencial que pode ser obtida em cada safra tecnológica. É assumido que 

as duas tecnologias evoluem a uma taxa exógena e que a tecnologia 2 é sempre superior 

em produtividade à tecnologia 1, mas as firmas só podem adquiri-la depois de um 

tempo t* e sua obtenção depende dos níveis de aprendizado e de eficiência interna. 

As firmas possuem inicialmente uma baixa eficiência no uso da tecnologia 2 e a 

evolução dessa eficiência não é conhecida a priori e dependerá da evolução da sua 

produtividade, que é uma função da aquisição dos bens de capital necessários e de 

certos níveis de experiência internos à firma. 

 

2.6  
𝜕𝜕ℎ!
𝜕𝜕𝜕𝜕 = 𝛼𝛼!

𝑌𝑌!
𝐶𝐶𝐶𝐶! + 𝐶𝐶

ℎ! 1 − ℎ! , 𝑠𝑠𝑠𝑠 ℎ! > ℎ! 

A data de sucateamento  será encontrada por meio de uma regra de 
payback desejado. Definida tal data, o equipamento produzirá até alcançar , 
momento no qual sairá da linha de produção e a cada momento do tempo uma 
quantidade  de capital será sucateada. O estoque de capital e a capacidade tec-
nológica se modificarão ao longo do tempo devido a adições do investimento 
bruto  e subtrações via sucateamento , de forma que:

 

safras tecnológicas ou que pertencem a diferentes trajetórias tecnológicas. A 

incorporação dessas tecnologias define o estoque de capital da firma (Kit) que 

corresponde a uma agregação da capacidade produtiva entre o período corrente t e o 

período de sucateamento Ti dos equipamentos. Esse é um aspecto importante, pois 

indica um processo progressivo e não abrupto de incorporação de inovações 

tecnológicas. 

 

2.4  𝐾𝐾!,! = 𝐾𝐾! 𝑡𝑡, 𝑡𝑡! 𝑑𝑑𝑑𝑑′
!

!!
 

 

A data de sucateamento 𝑇𝑇!" será encontrada por meio de uma regra de payback 

desejado. Definida tal data, o equipamento produzirá até alcançar 𝑇𝑇!", momento no qual 

sairá da linha de produção e a cada momento do tempo uma quantidade 𝑆𝑆! de capital 

será sucateada. O estoque de capital e a capacidade tecnológica se modificarão ao longo 

do tempo devido a adições do investimento bruto (𝐾𝐾!,!) e subtrações via sucateamento 

𝑆𝑆!, de forma que: 

 

2.5  
𝜕𝜕𝐾𝐾!
𝜕𝜕𝜕𝜕 = 𝑁𝑁! = 𝐾𝐾! 𝑡𝑡, 𝑡𝑡 − 𝑆𝑆! 

 

No qual 𝑁𝑁! é a expansão líquida de estoque de capital. 

O modelo considera a presença de duas trajetórias tecnológicas diferentes 

expressas como tecnologia 1 e 2, que representam a cada tempo t a máxima 

produtividade potencial que pode ser obtida em cada safra tecnológica. É assumido que 

as duas tecnologias evoluem a uma taxa exógena e que a tecnologia 2 é sempre superior 

em produtividade à tecnologia 1, mas as firmas só podem adquiri-la depois de um 

tempo t* e sua obtenção depende dos níveis de aprendizado e de eficiência interna. 

As firmas possuem inicialmente uma baixa eficiência no uso da tecnologia 2 e a 

evolução dessa eficiência não é conhecida a priori e dependerá da evolução da sua 

produtividade, que é uma função da aquisição dos bens de capital necessários e de 

certos níveis de experiência internos à firma. 

 

2.6  
𝜕𝜕ℎ!
𝜕𝜕𝜕𝜕 = 𝛼𝛼!

𝑌𝑌!
𝐶𝐶𝐶𝐶! + 𝐶𝐶

ℎ! 1 − ℎ! , 𝑠𝑠𝑠𝑠 ℎ! > ℎ! 

No qual  é a expansão líquida de estoque de capital.
O modelo considera a presença de duas trajetórias tecnológicas diferentes expres-

sas como tecnologia 1 e 2, que representam a cada tempo t a máxima produtividade 
potencial que pode ser obtida em cada safra tecnológica. É assumido que as duas 
tecnologias evoluem a uma taxa exógena e que a tecnologia 2 é sempre superior em 
produtividade à tecnologia 1, mas as firmas só podem adquiri-la depois de um tempo 
t* e sua obtenção depende dos níveis de aprendizado e de eficiência interna.

As firmas possuem inicialmente uma baixa eficiência no uso da tecnologia 2 
e a evolução dessa eficiência não é conhecida a priori e dependerá da evolução da 
sua produtividade, que é uma função da aquisição dos bens de capital necessários 
e de certos níveis de experiência internos à firma.

 

safras tecnológicas ou que pertencem a diferentes trajetórias tecnológicas. A 

incorporação dessas tecnologias define o estoque de capital da firma (Kit) que 

corresponde a uma agregação da capacidade produtiva entre o período corrente t e o 

período de sucateamento Ti dos equipamentos. Esse é um aspecto importante, pois 

indica um processo progressivo e não abrupto de incorporação de inovações 

tecnológicas. 

 

2.4  𝐾𝐾!,! = 𝐾𝐾! 𝑡𝑡, 𝑡𝑡! 𝑑𝑑𝑑𝑑′
!

!!
 

 

A data de sucateamento 𝑇𝑇!" será encontrada por meio de uma regra de payback 

desejado. Definida tal data, o equipamento produzirá até alcançar 𝑇𝑇!", momento no qual 

sairá da linha de produção e a cada momento do tempo uma quantidade 𝑆𝑆! de capital 

será sucateada. O estoque de capital e a capacidade tecnológica se modificarão ao longo 

do tempo devido a adições do investimento bruto (𝐾𝐾!,!) e subtrações via sucateamento 

𝑆𝑆!, de forma que: 

 

2.5  
𝜕𝜕𝐾𝐾!
𝜕𝜕𝜕𝜕 = 𝑁𝑁! = 𝐾𝐾! 𝑡𝑡, 𝑡𝑡 − 𝑆𝑆! 

 

No qual 𝑁𝑁! é a expansão líquida de estoque de capital. 

O modelo considera a presença de duas trajetórias tecnológicas diferentes 

expressas como tecnologia 1 e 2, que representam a cada tempo t a máxima 

produtividade potencial que pode ser obtida em cada safra tecnológica. É assumido que 

as duas tecnologias evoluem a uma taxa exógena e que a tecnologia 2 é sempre superior 

em produtividade à tecnologia 1, mas as firmas só podem adquiri-la depois de um 

tempo t* e sua obtenção depende dos níveis de aprendizado e de eficiência interna. 

As firmas possuem inicialmente uma baixa eficiência no uso da tecnologia 2 e a 

evolução dessa eficiência não é conhecida a priori e dependerá da evolução da sua 

produtividade, que é uma função da aquisição dos bens de capital necessários e de 

certos níveis de experiência internos à firma. 

 

2.6  
𝜕𝜕ℎ!
𝜕𝜕𝜕𝜕 = 𝛼𝛼!

𝑌𝑌!
𝐶𝐶𝐶𝐶! + 𝐶𝐶

ℎ! 1 − ℎ! , 𝑠𝑠𝑠𝑠 ℎ! > ℎ! 

Na qual  é o nível de habilidade ou capacitações internas da firma,  é a 
produção corrente,  é a produção acumulada com a nova tecnologia, C é uma 
constante diretamente proporcional ao estoque de capital definida exogenamen-
te e  é uma constante exógena. Ainda,  é o nível de habilidades geralmente 
disponível na indústria mesmo para aquelas firmas que não produzem na nova 
trajetória tecnológica 2; análogo à tecnologia de livre acesso. A depender da evolu-
ção das capacitações internas da firma, ela poderá alcançar a trajetória tecnológica 
2 a partir do tempo t*; mas caso não consiga, permanecerá na trajetória tecnológica 1.

O incremento de habilidades internas da firma promove o incremento de capa-
cidades da indústria em geral. Essa difusão tecnológica pode tomar a forma de tra-
balho qualificado movendo-se entre firmas, produtores de bens de capital difun-
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24. Usualmente a difusão tecnológica segue um formato de S. Inicialmente a difusão é lenta e tor-
na-se mais rápida a partir da imitação e difusão. Depois, em uma fase de maturidade, as inovações 
se esgotam e a difusão e imitação reduzem progressivamente os diferenciais tecnológicos entre as 
firmas. Depois do período inicial com divergência econômica (assimetria), segue uma fase de con-
vergência (simetria), mas em patamares tecnológicos mais elevados.

dindo equipamentos, instituições educacionais, engenharia reversa e prestadores 
de serviços tecnológicos repassando técnicas, etc. Tal difusão é assim representada:

 

 

Na qual ℎ! é o nível de habilidade ou capacitações internas da firma, 𝑌𝑌! é a 

produção corrente, 𝐶𝐶𝐶𝐶! é a produção acumulada com a nova tecnologia, 𝐶𝐶 é uma 

constante diretamente proporcional ao estoque de capital definida exogenamente e 𝛼𝛼! é 

uma constante exógena. Ainda, ℎ! é o nível de habilidades geralmente disponível na 

indústria mesmo para aquelas firmas que não produzem na nova trajetória tecnológica 2; 

análogo à tecnologia de livre acesso. A depender da evolução das capacitações internas 

da firma, ela poderá alcançar a trajetória tecnológica 2 a partir do tempo t*; mas caso 

não consiga, permanecerá na trajetória tecnológica 1. 

O incremento de habilidades internas da firma promove o incremento de 

capacidades da indústria em geral. Essa difusão tecnológica pode tomar a forma de 

trabalho qualificado movendo-se entre firmas, produtores de bens de capital difundindo 

equipamentos, instituições educacionais, engenharia reversa e prestadores de serviços 

tecnológicos repassando técnicas, etc. Tal difusão é assim representada: 

 

2.7  
𝜕𝜕ℎ!
𝜕𝜕𝜕𝜕 = 𝛼𝛼! 𝑓𝑓!ℎ!

!

!!!

− ℎ!  

 

As equações (2.6) e (2.7) correspondem a uma decisão estratégica importante 

para cada firma: uma opção é pelo custoso e arriscado pioneirismo tecnológico 

(inovação) e uma segunda opção é esperar os spillovers tecnológicos (difusão). A 

decisão da firma dependerá dos menores custos e dos ganhos com adequação de uma 

tecnologia conhecida face a face às vantagens arriscadas e exclusivas proporcionadas 

pelo pioneirismo inovador. O modelo SDO remete à relevância de modelar empresários 

inovadores e imitadores e o processo difusão, movimento que pode ser representado por 

uma “curva S”, quando da exaustão da fronteira de oportunidades tecnológicas.24 

 

4.3 Modelo de Possas et al. (2001)  

 

                     
24 Usualmente a difusão tecnológica segue um formato de S. Inicialmente a difusão é lenta e torna-se mais 
rápida a partir da imitação e difusão. Depois, em uma fase de maturidade, as inovações se esgotam e a 
difusão e imitação reduzem progressivamente os diferenciais tecnológicos entre as firmas. Depois do 
período inicial com divergência econômica (assimetria), segue uma fase de convergência (simetria), mas 
em patamares tecnológicos mais elevados. 

As equações (2.6) e (2.7) correspondem a uma decisão estratégica importante 
para cada firma: uma opção é pelo custoso e arriscado pioneirismo tecnológico 
(inovação) e uma segunda opção é esperar os spillovers tecnológicos (difusão). A 
decisão da firma dependerá dos menores custos e dos ganhos com adequação de 
uma tecnologia conhecida face a face às vantagens arriscadas e exclusivas pro-
porcionadas pelo pioneirismo inovador. O modelo SDO remete à relevância de 
modelar empresários inovadores e imitadores e o processo difusão, movimento 
que pode ser representado por uma “curva S”, quando da exaustão da fronteira de 
oportunidades tecnológicas.24

4.3 Modelo de Possas et al. (2001) 

Como afirmado pelos próprios autores, a estrutura do modelo busca a inte-
gração “na análise setorial tanto o esforço inovador em P&D [de NW] quanto 
o learning by doing [de SDO]” (POSSAS et al., 2001, p. 337). No modelo, estão 
incorporadas contribuições das tradições keynesianas e kaleckianas ligadas ao 
princípio da demanda efetiva. Conjugadas, essas adequações buscam enquadrar 
os modelos evolucionários em um contexto mais macroeconômico, sinalizam 
uma ampliação do escopo de simulação e um possível modelo macroeconômico 
multissetorial.

O modelo de Possas et al. (PO) estabelece três blocos de equações: (i) determi-
nação da produção, dos preços e dos lucros; (ii) procedimentos de busca tecnoló-
gica; e (iii) decisões de investimento e financiamento.

No primeiro bloco, pode-se destacar a distinção entre produção e vendas, em 
uma clara vertente da influência de Keynes e Kalecki. A decisão de produção é 
realizada com base na expectativa de vendas do produtor, da seguinte forma:
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Como afirmado pelos próprios autores, a estrutura do modelo busca a integração 

“na análise setorial tanto o esforço inovador em P&D [de NW] quanto o learning by 

doing [de SDO]” (POSSAS et al., 2001, p. 337). No modelo, estão incorporadas 

contribuições das tradições keynesianas e kaleckianas ligadas ao princípio da demanda 

efetiva. Conjugadas, essas adequações buscam enquadrar os modelos evolucionários em 

um contexto mais macroeconômico, sinalizam uma ampliação do escopo de simulação e 

um possível modelo macroeconômico multissetorial. 

O modelo de Possas et al. (PO) estabelece três blocos de equações: (i) 

determinação da produção, dos preços e dos lucros; (ii) procedimentos de busca 

tecnológica; e (iii) decisões de investimento e financiamento. 

No primeiro bloco, pode-se destacar a distinção entre produção e vendas, em 

uma clara vertente da influência de Keynes e Kalecki. A decisão de produção é 

realizada com base na expectativa de vendas do produtor, da seguinte forma: 

 

3.1  𝑥𝑥!,!∗ = 𝑥𝑥!,!! 1 + 𝛼𝛼! − 𝑥𝑥!,!!!!  

 

Em que 𝑥𝑥!,!∗  é a decisão de produção no início do período t e responde às vendas 

esperadas 𝑥𝑥!,!!  e à manutenção de estoque 𝑥𝑥!,!!!! ; 𝛼𝛼! é uma constante exógena. A 

produção não pode ultrapassar uma dada capacidade produtiva instalada 𝑥𝑥!,!, medida em 

unidades de produção. A previsão de demanda em t segue uma regra de expectativas 

extrapolativas a partir de um balizamento nas encomendas realizadas no período t-1 e de 

um ajuste do erro de previsão entre t-1 e t-2, sendo 𝛼𝛼! a ponderação para esses erros de 

previsão. 

 

3.2  𝑥𝑥!,!! = 𝑒𝑒!,!!! + 𝛼𝛼!(𝑒𝑒!,!!! − 𝑒𝑒!,!!!) 

 

3.3  𝑒𝑒!,! = 𝑠𝑠!,!𝑒𝑒! 

 

Segundo a equação 3.3, as encomendas efetivas 𝑒𝑒!,! são uma função da demanda 

total 𝑒𝑒! e da participação de mercado 𝑠𝑠!,! da empresa. Assim definido, o estoque será 

dado pela soma da produção do período com o estoque em t-1, menos as vendas 

realizadas em t. 

 

Em que  é a decisão de produção no início do período t e responde às ven-
das esperadas  e à manutenção de estoque ;  é uma constante exóge-
na. A produção não pode ultrapassar uma dada capacidade produtiva instalada 

, medida em unidades de produção. A previsão de demanda em t segue uma 
regra de expectativas extrapolativas a partir de um balizamento nas encomendas 
realizadas no período t-1 e de um ajuste do erro de previsão entre t-1 e t-2, sendo  
a ponderação para esses erros de previsão.

 

Como afirmado pelos próprios autores, a estrutura do modelo busca a integração 

“na análise setorial tanto o esforço inovador em P&D [de NW] quanto o learning by 

doing [de SDO]” (POSSAS et al., 2001, p. 337). No modelo, estão incorporadas 

contribuições das tradições keynesianas e kaleckianas ligadas ao princípio da demanda 

efetiva. Conjugadas, essas adequações buscam enquadrar os modelos evolucionários em 

um contexto mais macroeconômico, sinalizam uma ampliação do escopo de simulação e 

um possível modelo macroeconômico multissetorial. 

O modelo de Possas et al. (PO) estabelece três blocos de equações: (i) 

determinação da produção, dos preços e dos lucros; (ii) procedimentos de busca 

tecnológica; e (iii) decisões de investimento e financiamento. 

No primeiro bloco, pode-se destacar a distinção entre produção e vendas, em 

uma clara vertente da influência de Keynes e Kalecki. A decisão de produção é 

realizada com base na expectativa de vendas do produtor, da seguinte forma: 

 

3.1  𝑥𝑥!,!∗ = 𝑥𝑥!,!! 1 + 𝛼𝛼! − 𝑥𝑥!,!!!!  

 

Em que 𝑥𝑥!,!∗  é a decisão de produção no início do período t e responde às vendas 

esperadas 𝑥𝑥!,!!  e à manutenção de estoque 𝑥𝑥!,!!!! ; 𝛼𝛼! é uma constante exógena. A 

produção não pode ultrapassar uma dada capacidade produtiva instalada 𝑥𝑥!,!, medida em 

unidades de produção. A previsão de demanda em t segue uma regra de expectativas 

extrapolativas a partir de um balizamento nas encomendas realizadas no período t-1 e de 

um ajuste do erro de previsão entre t-1 e t-2, sendo 𝛼𝛼! a ponderação para esses erros de 

previsão. 

 

3.2  𝑥𝑥!,!! = 𝑒𝑒!,!!! + 𝛼𝛼!(𝑒𝑒!,!!! − 𝑒𝑒!,!!!) 

 

3.3  𝑒𝑒!,! = 𝑠𝑠!,!𝑒𝑒! 

 

Segundo a equação 3.3, as encomendas efetivas 𝑒𝑒!,! são uma função da demanda 

total 𝑒𝑒! e da participação de mercado 𝑠𝑠!,! da empresa. Assim definido, o estoque será 

dado pela soma da produção do período com o estoque em t-1, menos as vendas 

realizadas em t. 
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uma clara vertente da influência de Keynes e Kalecki. A decisão de produção é 

realizada com base na expectativa de vendas do produtor, da seguinte forma: 

 

3.1  𝑥𝑥!,!∗ = 𝑥𝑥!,!! 1 + 𝛼𝛼! − 𝑥𝑥!,!!!!  

 

Em que 𝑥𝑥!,!∗  é a decisão de produção no início do período t e responde às vendas 

esperadas 𝑥𝑥!,!!  e à manutenção de estoque 𝑥𝑥!,!!!! ; 𝛼𝛼! é uma constante exógena. A 

produção não pode ultrapassar uma dada capacidade produtiva instalada 𝑥𝑥!,!, medida em 

unidades de produção. A previsão de demanda em t segue uma regra de expectativas 

extrapolativas a partir de um balizamento nas encomendas realizadas no período t-1 e de 

um ajuste do erro de previsão entre t-1 e t-2, sendo 𝛼𝛼! a ponderação para esses erros de 

previsão. 

 

3.2  𝑥𝑥!,!! = 𝑒𝑒!,!!! + 𝛼𝛼!(𝑒𝑒!,!!! − 𝑒𝑒!,!!!) 

 

3.3  𝑒𝑒!,! = 𝑠𝑠!,!𝑒𝑒! 

 

Segundo a equação 3.3, as encomendas efetivas 𝑒𝑒!,! são uma função da demanda 

total 𝑒𝑒! e da participação de mercado 𝑠𝑠!,! da empresa. Assim definido, o estoque será 

dado pela soma da produção do período com o estoque em t-1, menos as vendas 

realizadas em t. 

 

Segundo a equação 3.3, as encomendas efetivas  são uma função da demanda 
total  e da participação de mercado  da empresa. Assim definido, o estoque será 
dado pela soma da produção do período com o estoque em t-1, menos as vendas 
realizadas em t.

 

3.4  𝑥𝑥!,!! = 𝑥𝑥!,!∗ + 𝑥𝑥!,!!!! − 𝑥𝑥!,! 

 

A participação de mercado da firma é uma função da sua participação de 

mercado recente (t-1) e de um índice de competitividade, conjugados em uma equação 

replicator dynamic, seguindo a especificação do modelo SDO: 

 

3.5  𝑠𝑠!,! = 𝑠𝑠!,!!![1 + 𝛼𝛼!
𝐸𝐸!,!
𝐸𝐸!

− 1 ] 

 

A participação de mercado si,t define a quantidade vendida de cada firma no 

período t e depende da comparação da competitividade 𝐸𝐸!,! do empresário em relação à 

competitividade média da indústria (𝐸𝐸!) no período t. Tal cálculo comparativo depende 

de informações disponibilizadas aos consumidores pelas firmas e corresponde a um 

ajuste não instantâneo na alocação de renda do consumidor (𝛼𝛼!). Por sua vez, a 

competitividade é também próxima à competitividade estabelecida no modelo SDO e 

depende do tempo de entrega das mercadorias e do preço praticado pela firma. 

 

3.6  𝐸𝐸!,! =
1

𝑝𝑝!,!
!!. 𝑑𝑑𝑑𝑑!,!

!! 

 

Em que p é o preço da firma e dd é o atraso na entrega, e 𝜀𝜀! e 𝜀𝜀! são as 

elasticidades de competitividade da firma em relação ao preço e à entrega, 

respectivamente; sendo parâmetros estruturais da demanda, tem-se uma relação análoga 

com a convencional elasticidade da demanda. O preço e o prazo de entrega têm uma 

relação negativa com a competitividade. O atraso na entrega representa uma relação 

entre as encomendas efetivas e a produção programada com os estoques disponíveis.25 

O preço da firma i é uma função do preço desejado e da média dos preços de 

mercado, sendo estabelecido o markup desejado pelo empresário e ponderada a própria 

competitividade. Como atestam os autores, a equação de preços é a mesma utilizada por 

Kalecki e segue uma extensão da definição do princípio do custo total de Sylos-Labini 

                     
25 Para uma variação desse modelo, ver texto de Melo, Possas e Dweck (2012), no qual os autores 
adicionam uma diferenciação de produtos na equação de demanda setorial. Optam, porém, por manter a 
modelagem original e não individualizar os consumidores e as condições individuais em que se 
estabelecem as trocas, o que requereria substancial mudança no modelo. 

A participação de mercado da firma é uma função da sua participação de 
mercado recente (t-1) e de um índice de competitividade, conjugados em uma 
equação replicator dynamic, seguindo a especificação do modelo SDO:

 

3.4  𝑥𝑥!,!! = 𝑥𝑥!,!∗ + 𝑥𝑥!,!!!! − 𝑥𝑥!,! 

 

A participação de mercado da firma é uma função da sua participação de 

mercado recente (t-1) e de um índice de competitividade, conjugados em uma equação 

replicator dynamic, seguindo a especificação do modelo SDO: 

 

3.5  𝑠𝑠!,! = 𝑠𝑠!,!!![1 + 𝛼𝛼!
𝐸𝐸!,!
𝐸𝐸!

− 1 ] 

 

A participação de mercado si,t define a quantidade vendida de cada firma no 

período t e depende da comparação da competitividade 𝐸𝐸!,! do empresário em relação à 

competitividade média da indústria (𝐸𝐸!) no período t. Tal cálculo comparativo depende 

de informações disponibilizadas aos consumidores pelas firmas e corresponde a um 

ajuste não instantâneo na alocação de renda do consumidor (𝛼𝛼!). Por sua vez, a 

competitividade é também próxima à competitividade estabelecida no modelo SDO e 

depende do tempo de entrega das mercadorias e do preço praticado pela firma. 

 

3.6  𝐸𝐸!,! =
1

𝑝𝑝!,!
!!. 𝑑𝑑𝑑𝑑!,!

!! 

 

Em que p é o preço da firma e dd é o atraso na entrega, e 𝜀𝜀! e 𝜀𝜀! são as 

elasticidades de competitividade da firma em relação ao preço e à entrega, 

respectivamente; sendo parâmetros estruturais da demanda, tem-se uma relação análoga 

com a convencional elasticidade da demanda. O preço e o prazo de entrega têm uma 

relação negativa com a competitividade. O atraso na entrega representa uma relação 

entre as encomendas efetivas e a produção programada com os estoques disponíveis.25 

O preço da firma i é uma função do preço desejado e da média dos preços de 

mercado, sendo estabelecido o markup desejado pelo empresário e ponderada a própria 

competitividade. Como atestam os autores, a equação de preços é a mesma utilizada por 

Kalecki e segue uma extensão da definição do princípio do custo total de Sylos-Labini 

                     
25 Para uma variação desse modelo, ver texto de Melo, Possas e Dweck (2012), no qual os autores 
adicionam uma diferenciação de produtos na equação de demanda setorial. Optam, porém, por manter a 
modelagem original e não individualizar os consumidores e as condições individuais em que se 
estabelecem as trocas, o que requereria substancial mudança no modelo. 

A participação de mercado si,t define a quantidade vendida de cada firma 
no período t e depende da comparação da competitividade  do empresário 
em relação à competitividade média da indústria  no período t. Tal cálculo 
comparativo depende de informações disponibilizadas aos consumidores pelas 
firmas e corresponde a um ajuste não instantâneo na alocação de renda do con-
sumidor  . Por sua vez, a competitividade é também próxima à competitivi-
dade estabelecida no modelo SDO e depende do tempo de entrega das mercado-
rias e do preço praticado pela firma.
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25. Para uma variação desse modelo, ver texto de Melo, Possas e Dweck (2012), no qual os autores 
adicionam uma diferenciação de produtos na equação de demanda setorial. Optam, porém, por 
manter a modelagem original e não individualizar os consumidores e as condições individuais em 
que se estabelecem as trocas, o que requereria substancial mudança no modelo
26. É possível diferenciar as políticas de preços da firma introduzindo  e mesmo adicionar pro-
cessos de aprendizado, de adaptação da firma por meio da variável . O mesmo pode ser proposto 
para o comportamento do consumidor com a introdução de , em que as elasticidades se 
tornam específicas a cada consumidor ou grupo de consumidor j.

 

3.4  𝑥𝑥!,!! = 𝑥𝑥!,!∗ + 𝑥𝑥!,!!!! − 𝑥𝑥!,! 

 

A participação de mercado da firma é uma função da sua participação de 

mercado recente (t-1) e de um índice de competitividade, conjugados em uma equação 

replicator dynamic, seguindo a especificação do modelo SDO: 

 

3.5  𝑠𝑠!,! = 𝑠𝑠!,!!![1 + 𝛼𝛼!
𝐸𝐸!,!
𝐸𝐸!

− 1 ] 

 

A participação de mercado si,t define a quantidade vendida de cada firma no 

período t e depende da comparação da competitividade 𝐸𝐸!,! do empresário em relação à 

competitividade média da indústria (𝐸𝐸!) no período t. Tal cálculo comparativo depende 

de informações disponibilizadas aos consumidores pelas firmas e corresponde a um 

ajuste não instantâneo na alocação de renda do consumidor (𝛼𝛼!). Por sua vez, a 

competitividade é também próxima à competitividade estabelecida no modelo SDO e 

depende do tempo de entrega das mercadorias e do preço praticado pela firma. 

 

3.6  𝐸𝐸!,! =
1

𝑝𝑝!,!
!!. 𝑑𝑑𝑑𝑑!,!

!! 

 

Em que p é o preço da firma e dd é o atraso na entrega, e 𝜀𝜀! e 𝜀𝜀! são as 

elasticidades de competitividade da firma em relação ao preço e à entrega, 

respectivamente; sendo parâmetros estruturais da demanda, tem-se uma relação análoga 

com a convencional elasticidade da demanda. O preço e o prazo de entrega têm uma 

relação negativa com a competitividade. O atraso na entrega representa uma relação 

entre as encomendas efetivas e a produção programada com os estoques disponíveis.25 

O preço da firma i é uma função do preço desejado e da média dos preços de 

mercado, sendo estabelecido o markup desejado pelo empresário e ponderada a própria 

competitividade. Como atestam os autores, a equação de preços é a mesma utilizada por 

Kalecki e segue uma extensão da definição do princípio do custo total de Sylos-Labini 

                     
25 Para uma variação desse modelo, ver texto de Melo, Possas e Dweck (2012), no qual os autores 
adicionam uma diferenciação de produtos na equação de demanda setorial. Optam, porém, por manter a 
modelagem original e não individualizar os consumidores e as condições individuais em que se 
estabelecem as trocas, o que requereria substancial mudança no modelo. 

Em que p é o preço da firma e dd é o atraso na entrega, e  são as 
elasticidades de competitividade da firma em relação ao preço e à entrega, respec-
tivamente; sendo parâmetros estruturais da demanda, tem-se uma relação análoga 
com a convencional elasticidade da demanda. O preço e o prazo de entrega têm 
uma relação negativa com a competitividade. O atraso na entrega representa uma 
relação entre as encomendas efetivas e a produção programada com os estoques 
disponíveis.25

O preço da firma i é uma função do preço desejado e da média dos preços de 
mercado, sendo estabelecido o markup desejado pelo empresário e ponderada a 
própria competitividade. Como atestam os autores, a equação de preços é a mes-
ma utilizada por Kalecki e segue uma extensão da definição do princípio do cus-
to total de Sylos-Labini em condições oligopolistas, em que é preciso considerar 
o preço dos demais concorrentes na formação do seu próprio preço.

 

em condições oligopolistas, em que é preciso considerar o preço dos demais 

concorrentes na formação do seu próprio preço. 

 

3.7  𝑝𝑝!,! = 𝜃𝜃𝑝𝑝!,!! + (1 − 𝜃𝜃)𝑝𝑝!!! 

 

Em que 𝑝𝑝!,!!  é o preço desejado pela firma (dependente do seu markup desejado 

𝑘𝑘!!) e 𝑝𝑝!!! é o preço médio de mercado praticado em t-1, o que supõem implicitamente 

uma capacidade das firmas de observar os preços de concorrentes, mas de forma 

defasada.26 Dividindo a equação 3.7 pelo custo unitário de produção 𝑢𝑢!,! temos a 

expressão de markup básica, sendo 𝑘𝑘! o markup. 

 

3.8  𝑘𝑘! = 𝜃𝜃𝑘𝑘!! + (1 − 𝜃𝜃)
𝑝𝑝!!!
𝑢𝑢!,!

 

 

O markup da firma é determinado por algum nível desejado de markup 

ponderado por diferenças entre o custo da firma e os preços médios de mercado 

defasados. O ponderador 𝜃𝜃 corresponde ao poder de mercado ou ao posicionamento 

estratégico da firma. Caso 𝜃𝜃 ≈ 1, a firma tem pouca sensibilidade aos preços dos 

concorrentes, e quando 𝜃𝜃 ≈ 0, a firma tem uma política de preços muito sensível ao 

preços praticados por concorrentes, mas de forma defasada.27 

As decisões para investir são tomadas analisando uma previsão das vendas 

considerando a nova capacidade produtiva que entra em operação. Para determinar a 

produção necessária para cobrir a previsão de vendas, é observada a manutenção do 

estoque no nível desejado. Assim, o valor do investimento bruto em capital fixo será o 

acréscimo desejado à capacidade produtiva mais as necessidades de reposição, via 

depreciação. 

 

3.9  𝐼𝐼!,!∗! = 𝑝𝑝!,!(∆𝑥𝑥!,!∗ + 𝑥𝑥!,!! ), sendo 𝐼𝐼!,!∗!£ 𝐹𝐹!,! 

 
                     
26 É possível diferenciar as políticas de preços da firma introduzindo θi e mesmo adicionar processos de 
aprendizado, de adaptação da firma por meio da variável θit. O mesmo pode ser proposto para o 
comportamento do consumidor com a introdução de 𝜀𝜀!! e 𝜀𝜀𝜀𝜀!, em que as elasticidades se tornam 
específicas a cada consumidor ou grupo de consumidor j. 
27 Uma discussão relevante seria o poder de mercado individual das firmas. A inovação tecnológica 
certamente modifica o posicionamento de mercado de cada firma e sua interação com concorrentes, em 
particular as empresas líderes. 

Em que  é o preço desejado pela firma (dependente do seu markup dese-
jado  é o preço médio de mercado praticado em t-1, o que supõem implicita-
mente uma capacidade das firmas de observar os preços de concorrentes, mas de 
forma defasada.26 Dividindo a equação 3.7 pelo custo unitário de produção 
temos a expressão de markup básica, sendo o markup.

 

em condições oligopolistas, em que é preciso considerar o preço dos demais 

concorrentes na formação do seu próprio preço. 

 

3.7  𝑝𝑝!,! = 𝜃𝜃𝑝𝑝!,!! + (1 − 𝜃𝜃)𝑝𝑝!!! 

 

Em que 𝑝𝑝!,!!  é o preço desejado pela firma (dependente do seu markup desejado 

𝑘𝑘!!) e 𝑝𝑝!!! é o preço médio de mercado praticado em t-1, o que supõem implicitamente 

uma capacidade das firmas de observar os preços de concorrentes, mas de forma 

defasada.26 Dividindo a equação 3.7 pelo custo unitário de produção 𝑢𝑢!,! temos a 

expressão de markup básica, sendo 𝑘𝑘! o markup. 

 

3.8  𝑘𝑘! = 𝜃𝜃𝑘𝑘!! + (1 − 𝜃𝜃)
𝑝𝑝!!!
𝑢𝑢!,!

 

 

O markup da firma é determinado por algum nível desejado de markup 

ponderado por diferenças entre o custo da firma e os preços médios de mercado 

defasados. O ponderador 𝜃𝜃 corresponde ao poder de mercado ou ao posicionamento 

estratégico da firma. Caso 𝜃𝜃 ≈ 1, a firma tem pouca sensibilidade aos preços dos 

concorrentes, e quando 𝜃𝜃 ≈ 0, a firma tem uma política de preços muito sensível ao 

preços praticados por concorrentes, mas de forma defasada.27 

As decisões para investir são tomadas analisando uma previsão das vendas 

considerando a nova capacidade produtiva que entra em operação. Para determinar a 

produção necessária para cobrir a previsão de vendas, é observada a manutenção do 

estoque no nível desejado. Assim, o valor do investimento bruto em capital fixo será o 

acréscimo desejado à capacidade produtiva mais as necessidades de reposição, via 

depreciação. 

 

3.9  𝐼𝐼!,!∗! = 𝑝𝑝!,!(∆𝑥𝑥!,!∗ + 𝑥𝑥!,!! ), sendo 𝐼𝐼!,!∗!£ 𝐹𝐹!,! 

 
                     
26 É possível diferenciar as políticas de preços da firma introduzindo θi e mesmo adicionar processos de 
aprendizado, de adaptação da firma por meio da variável θit. O mesmo pode ser proposto para o 
comportamento do consumidor com a introdução de 𝜀𝜀!! e 𝜀𝜀𝜀𝜀!, em que as elasticidades se tornam 
específicas a cada consumidor ou grupo de consumidor j. 
27 Uma discussão relevante seria o poder de mercado individual das firmas. A inovação tecnológica 
certamente modifica o posicionamento de mercado de cada firma e sua interação com concorrentes, em 
particular as empresas líderes. 

O markup da firma é determinado por algum nível desejado de markup pon-
derado por diferenças entre o custo da firma e os preços médios de mercado defa-
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sados. O ponderador  corresponde ao poder de mercado ou ao posicionamento 
estratégico da firma. Caso , a firma tem pouca sensibilidade aos preços dos 
concorrentes, e quando , a firma tem uma política de preços muito sensí-
vel ao preços praticados por concorrentes, mas de forma defasada.27

As decisões para investir são tomadas analisando uma previsão das vendas 
considerando a nova capacidade produtiva que entra em operação. Para deter-
minar a produção necessária para cobrir a previsão de vendas, é observada a ma-
nutenção do estoque no nível desejado. Assim, o valor do investimento bruto em 
capital fixo será o acréscimo desejado à capacidade produtiva mais as necessida-
des de reposição, via depreciação.

 

em condições oligopolistas, em que é preciso considerar o preço dos demais 

concorrentes na formação do seu próprio preço. 

 

3.7  𝑝𝑝!,! = 𝜃𝜃𝑝𝑝!,!! + (1 − 𝜃𝜃)𝑝𝑝!!! 

 

Em que 𝑝𝑝!,!!  é o preço desejado pela firma (dependente do seu markup desejado 

𝑘𝑘!!) e 𝑝𝑝!!! é o preço médio de mercado praticado em t-1, o que supõem implicitamente 

uma capacidade das firmas de observar os preços de concorrentes, mas de forma 

defasada.26 Dividindo a equação 3.7 pelo custo unitário de produção 𝑢𝑢!,! temos a 

expressão de markup básica, sendo 𝑘𝑘! o markup. 

 

3.8  𝑘𝑘! = 𝜃𝜃𝑘𝑘!! + (1 − 𝜃𝜃)
𝑝𝑝!!!
𝑢𝑢!,!

 

 

O markup da firma é determinado por algum nível desejado de markup 

ponderado por diferenças entre o custo da firma e os preços médios de mercado 

defasados. O ponderador 𝜃𝜃 corresponde ao poder de mercado ou ao posicionamento 

estratégico da firma. Caso 𝜃𝜃 ≈ 1, a firma tem pouca sensibilidade aos preços dos 

concorrentes, e quando 𝜃𝜃 ≈ 0, a firma tem uma política de preços muito sensível ao 

preços praticados por concorrentes, mas de forma defasada.27 

As decisões para investir são tomadas analisando uma previsão das vendas 

considerando a nova capacidade produtiva que entra em operação. Para determinar a 

produção necessária para cobrir a previsão de vendas, é observada a manutenção do 

estoque no nível desejado. Assim, o valor do investimento bruto em capital fixo será o 

acréscimo desejado à capacidade produtiva mais as necessidades de reposição, via 

depreciação. 

 

3.9  𝐼𝐼!,!∗! = 𝑝𝑝!,!(∆𝑥𝑥!,!∗ + 𝑥𝑥!,!! ), sendo 𝐼𝐼!,!∗!£ 𝐹𝐹!,! 

 
                     
26 É possível diferenciar as políticas de preços da firma introduzindo θi e mesmo adicionar processos de 
aprendizado, de adaptação da firma por meio da variável θit. O mesmo pode ser proposto para o 
comportamento do consumidor com a introdução de 𝜀𝜀!! e 𝜀𝜀𝜀𝜀!, em que as elasticidades se tornam 
específicas a cada consumidor ou grupo de consumidor j. 
27 Uma discussão relevante seria o poder de mercado individual das firmas. A inovação tecnológica 
certamente modifica o posicionamento de mercado de cada firma e sua interação com concorrentes, em 
particular as empresas líderes. 

Em que  é o aumento da capacidade produtiva,  a reposição via de-
preciação e é o preço dos bens de capital. O financiamento do investimento 
em capital fixo  é dado pela retenção de lucros e pela captação de recursos 
externos, respeitando um nível máximo de endividamento e já deduzidas as des-
pesas financeiras (juros e amortização). Define-se, assim, um nível máximo para 
o investimento a partir da restrição financeira .

A política de investimentos em capital fixo e modernização conjuntamente 
ao learning by doing e os investimentos em P&D determinam o aprimoramento 
tecnológico da firma. A firma possui um estoque de capital que é um mix de di-
ferentes tecnologias, pois as máquinas são progressivamente incorporadas e têm 
diferentes produtividades, seguindo o modelo SDO.

Quanto ao learning by doing, a hipótese é que o processo proporciona econo-
mias de escala à firma via ajustamento com aprendizado. Ao possuir um equipa-
mento mais produtivo, amplia-se a possibilidade de um elevado nível de utiliza-
ção dos equipamentos, porém, tal processo ocorre com incorporação progressiva 
de diferentes safras de tecnologias. Quando a firma se encontra em determinado 
patamar tecnológico, o estoque de bens de capital não tem a produtividade das 
tecnologias mais avançadas e os lucros não permitem uma atualização instantâ-
nea da capacidade produtiva ou do estoque de capital. O processo de atualização 
tecnológica é incremental, limitado por um estoque de capital heterogêneo e por 
restrições financeiras.
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O investimento em P&D produz somente inovações de processo, sendo esta 
uma hipótese adequada no caso de uma indústria com produtos homogêneos. O 
setor industrial inova apenas pela introdução de novos equipamentos e o P&D foca 
na adequação desses equipamentos. O modo como se realizam imitações ou inova-
ções em equipamentos segue a definição de aleatoriedade probabilística do modelo 
NW, mas depende do montante de gasto para essas atividades, como segue.
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adequação desses equipamentos. O modo como se realizam imitações ou inovações em 
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3.10  𝐹𝐹! 𝑔𝑔! = 0, 𝑠𝑠𝑠𝑠 𝑔𝑔! < 0 

 

𝐹𝐹! 𝑔𝑔! = 1 − exp −𝛿𝛿𝑔𝑔! , 𝑐𝑐. 𝑐𝑐. 
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𝐹𝐹! 𝑔𝑔! = 1 − exp −𝛿𝛿𝑔𝑔! , 𝑐𝑐. 𝑐𝑐. 

 
Em que  é o montante de recursos financeiros para se obter inovação ou imi-

tação,  é o gasto realizado pela firma e  é o inverso do valor esperado de G. Se 
ocorrer , uma variável aleatória de Bernoulli define se houve imitação ou 
inovação.

A definição de imitação e inovação segue também as especificações do mo-
delo NW apresentado acima. Cabe destacar a hipótese de independência dos 
resultados inovativos, o que significa que o sucesso anterior não modifica sua 
probabilidade de sucesso atual (a não ser pelo aumento do lucro, que modifica 
sua quantidade de gastos em P&D, a variável ).

As rodadas de simulação de PO apontam resultados análogos aos obtidos em 
NW e SDO. Dentre outras características, há um processo seletivo com exclusão 
de firmas e uma correlação positiva entre a taxa de crescimento da produtivi-
dade e a concentração de mercado, o que sinaliza a dominância das empresas 
mais eficientes e inovadoras. Um padrão tecnológico dominante emerge com 
as grandes empresas inovadoras. E como os produtos são homogêneos, as firmas 
líderes de mercado têm os menores preços e maiores markups, o que sinaliza a 
transferência parcial de produtividade ao consumidor e um maior volume de 
investimentos das firmas mais eficientes.

5. Nota sobre os history-friendly models

Os modelos evolucionários descritos acima apresentam uma visão geral dos 
processos concorrenciais e introduz um instrumento de modelagem avaliado 
como mais adequado, a MBA. Porém, muitas vezes, são observados casos em que 
é necessário incorporar aspectos setoriais específicos para ter um modelo rele-
vante para análise. A variedade de características setoriais requer uma modela-
gem flexível e adaptada às circunstâncias institucionais e históricas (ORSENIGO, 2007).
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Como destaca Garavaglia (2010), a observação das especificidades setoriais 
por meio de pesquisa empírica denota que aspectos são mais relevantes em de-
terminados contextos, por exemplo, heterogeneidades, interações, racionalida-
des, path dependences e coevolução de alguma variável ou mesmo regulação eco-
nômica. Assim, têm-se padrões setoriais concorrenciais específicos.

Os history-friendly models (HF) são modelos que destacam essas especifici-
dades setoriais. Inicialmente propostos em Malerba et al. (1999) em um estudo 
sobre a indústria de computadores, os HF são uma tentativa de elaboração de 
MBA em contextos históricos setoriais e particulares. 

A formalização de modelos econômicos HF deve ser realizada com o máximo 
de informações empíricas. Os modelos HF devem partir de uma avaliação his-
tórica capaz de detectar agentes, instituições, suas regras de tomada de decisão, 
choques e contextos definidos. A proposta da HF é reproduzir os principais fatos 
estilizados da organização de uma indústria em situações específicas. Orsenigo 
(2007) destaca três pontos para o estabelecimento de modelos HF:

1) Especificidade setorial deve ser considerada como importante aspecto para 
modelos teóricos e a formalização dos modelos econômicos deve ser precedida 
por literatura empírica do objeto de análise;

2) Teoria evolucionária formal pode ser de ajuda relevante nas pesquisas em-
píricas em economia;

3) Modelos com forte referência empírica têm um papel crucial no desenvol-
vimento de teorias gerais capazes de ter questões específicas em um referencial 
compacto, amplo e simples.

Assim, os modelos HF impõem forte disciplina empírica na composição da mo-
delagem evolucionária, além de fornecer referência para parametrização. A averi-
guação e a constatação de fatos estilizados nos modelos teóricos formais – como, 
por exemplo, os apresentados nos tópicos 4.1 a 4.3 - devem ser seguidos de pesqui-
sas específicas relacionadas ao objeto pretendido de explicação (YOON; LEE, 2009).

Os HF têm-se mostrado úteis na explicação da evolução industrial de diversos 
setores, tais como o próprio setor de computadores (MALERBA et al., 1999) ou a in-
dústria farmacêutica (MALERBA; ORSENIGO, 2002; GARAVAGLIA et al., 2012), 
entre outros. Em contextos mais específicos, os modelos HF têm sido utilizados na 
análise setorial em certas regiões, como é o caso do modelo do mercado de peixes 
de Marselha, de Kirman e Vriend (2001), o modelo do Vale do Silício, de Zhang 
(2003) e o modelo do desenvolvimento do motor a vapor, de Frenken e Nuvolari 
(2004), ou ainda trabalhos como Fontana e Zirulia (2015), que exploram, em um 
modelo HF, a evolução histórica de uma grande empresa multimercado.

No Brasil, podem-se citar trabalhos como de Caliari, Ruiz e Valente (2018), 
que realizam um ensaio para a indústria farmacêutica, destacando a heteroge-
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neidade da demanda e seus efeitos sobre os resultados de mercado das empresas 
com mudanças regulatórias dos medicamentos genéricos, e de Pereira (2015), 
que estuda o efeito da organização dos consumidores em redes sociais na dinâ-
mica da competição entre produtores do mercado brasileiro de acesso à internet.

Considerações finais

O desenvolvimento da MBA e dos modelos evolucionários tem sido potencia-
lizado pela variedade de instrumentos para simulação (softwares e computadores) 
e por uma melhor e mais diversa caracterização empírica da organização intrain-
dustrial. As informações disponibilizadas de forma sistemática vão além de preços 
e quantidades setoriais médias e incluem variedades de qualidades de produtos, 
tecnologias de processo e de produto, finanças corporativas, contratos e um volu-
me crescente de dados sobre o comportamento individual dos agentes (consumi-
dores e firmas). Esse conjunto diverso e rico de informações é um incentivo à MBA, 
pois permite incorporar a diversidade de características dos agentes.

Apesar da versatilidade e flexibilidade da MBA, existem limitações metodo-
lógicas e desafios. O desenvolvimento da MBA vem ocorrendo em várias frentes 
por pesquisadores em diversas áreas de estudo, mas as ressalvas apontadas por 
Kreps (1990), ao discutir o modelo NW, são ainda pertinentes:

Esta se trata de uma nova forma de análise econômica, e certamente merece maior desen-
volvimento para a construção de modelos, elaboração de simulações, realização de anális-
es mais precisas e desenvolvimento de procedimentos para calibrar e submeter à prova os 
modelos. Certamente, os padrões de conduta desenvolvidos nestes modelos são mais realis-
tas que os padrões neoclássicos (KREPS, 1990, p. 97, tradução nossa).

Farmer e Foley (2009) também discutem esses temas e sugerem que a MBA 
pode representar questões econômicas complexas considerando a diversidade 
de agentes e incorporando aprendizado. A MBA pode partir de fundamentos 
microeconômicos menos restritivos, o que ampliará a capacidade analítica dos 
economistas e de outros estudiosos em questões sociais. Contudo, ressaltam a 
necessidade de aprofundar em estudos empíricos relacionados às rotinas deci-
sórias e comportamentos. Afirmam ser necessário definir regras comportamen-
tais com alguma sustentação empírica e, então, realizar exaustivas simulações 
buscando identificar propriedades emergentes típicas do objeto econômico em 
análise. Considerando essa avaliação, pode-se dizer que a MBA se configura em 
um relevante instrumento para desenvolvimentos teóricos e de modelos com 
grande potencial para estudos aplicados em economia industrial e mesmo em 
outras áreas de conhecimento.
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Ecoinovação e sustentabilidade: 
o papel das políticas públicas

Rosa Lívia Montenegro
Flávia Pereira Carvalho

 Introdução
	
O reconhecimento das ameaças ambientais, em escala global, ganhou reper-

cussão nas discussões internacionais a partir da segunda metade do século 20. A 
consciência aumentou a partir da observação científica sobre as modificações que 
os avanços tecnológicos acarretaram no patrimônio ambiental mundial. Os riscos 
ambientais são associados às estruturas produtivas modernas, em virtude de um 
desenvolvimento tecnológico economicamente virtuoso, mas ambientalmente de-
gradante. 

Em novembro de 2014, duas das maiores potências mundiais, responsáveis por 
cerca de 45% da produção de gases de efeito estufa, anunciaram metas de redução 
de emissão de gases poluentes no planeta. Os países em questão, Estados Unidos e 
China, assinaram um acordo que pode ser considerado um grande passo no com-
promisso das duas grandes economias mundiais no desenvolvimento e fomento 
de tecnologias limpas (BBC, 2014). Dois pontos que se destacaram no acordo foi o 
compromisso chinês em elevar a participação de energia limpa como fonte energé-
tica e o compromisso americano em reduzir o ritmo de emissões a partir de 2020 
(BBC, 2014).

A busca por um padrão de desenvolvimento que seja reprodutível para as pró-
ximas gerações tornou-se tema de investigação de economistas do mundo todo. As 
constatações questionam os modelos utilitários da economia, que assumem, como 
premissa, que os recursos naturais são inesgotáveis. Os riscos ambientais destacam 
a importância de conceber que o progresso técnico não deve ser visto como domi-
nação ou subjugação dos recursos naturais: esses não são exógenos às atividades 
humanas (COHEN, 1997). 

CAPÍTULO
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O efeito da tecnologia sobre a natureza levanta questionamentos sobre a perpe-
tuação dos padrões atuais de prosperidade, ou mesmo a melhoria deles, no futuro. 
A busca por uma maior harmonia entre as atividades produtivas, o comportamen-
to social e os recursos naturais requer uma grande mudança nos paradigmas de 
produção, consumo e descarte (CLARK; CRUTZEN; SCHELLNHUBER, 2005). Pa-
radigmas são, contudo, dificilmente modificados, demandando esforço contínuo 
de todos os agentes da economia para gerar produtos, processos, serviços, tecnolo-
gias e modelos de negócios que sejam ambientalmente mais responsáveis. 

A necessidade de estratégias em prol do meio ambiente vem motivando gover-
nos a desenvolver e a implementar políticas de transição do paradigma industrial 
da economia tradicional para um modelo pautado pelos princípios do desenvolvi-
mento sustentável. Segundo a Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e Desen-
volvimento (WCED, 1987), o desenvolvimento sustentável satisfaz as necessidades 
do presente sem comprometer a capacidade das gerações futuras satisfazerem suas 
necessidades. Paralelamente, o conceito de inovação sustentável se refere à fusão 
entre os termos e pode ser entendida como a que cria valor agregado sem compro-
meter as necessidades das gerações futuras. 

A problemática ambiental é um fator relativamente novo na área de inovação, 
e pode exercer importante influência, na medida em que direciona soluções bené-
ficas tanto do ponto de vista da qualidade ambiental quanto do desenvolvimento 
tecnológico. 

O objetivo do presente capítulo é apresentar um panorama das discussões sobre 
ecoinovações, a partir dos autores mais presentes neste debate. Partindo da discus-
são teórica pautada na abordagem evolucionária, o capítulo pretende apresentar a 
importância do papel do Estado na viabilização de políticas públicas em prol do 
desenvolvimento de tecnologias ambientais. Cabe ressaltar que a discussão sobre 
inovações ambientais ainda é incipiente, especialmente quando envolve políticas 
de promoção de tecnologias ambientais para os países em desenvolvimento. Desse 
modo, o capítulo pretende introduzir teorias e conceitos de um tema ainda em 
evolução, e propor formas de analisá-lo a fim de contribuir para seu avanço e de-
senvolvimento. 

O capítulo está estruturado em 3 seções, além dessa introdução e das conside-
rações finais. A seção 1 exibe um panorama sobre os determinantes ambientais e 
a definição de ecoinovação. As seções 2 e 3 retratam os esforços tecnológicos e a 
importância da relação entre os sistemas nacionais de inovação. Além disso, apre-
sentam um panorama sobre as políticas que fomentam a produção de tecnologias 
ambientais, destacando algumas disparidades entre os países desenvolvidos e em 
desenvolvimento. Por fim, estão as considerações finais incluindo a sugestão de 
questões que merecem ser mais profundamente analisadas em estudos futuros.
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1. Ecoinovações: definição e seus determinantes 
	
	 O debate quanto aos conceitos e resultados/impactos ambientais são ele-

mentos-chave para a construção de uma definição mais precisa da ecoinovação/
inovação ambiental (SCHIEDERIG; TIETZE; HERSTATT, 2012). A ideia implícita 
é a de que as empresas fornecem o espaço para o princípio da inovação ambiental. 
A proposta deste item é desmembrar, em termos conceituais, as definições mais 
utilizadas e as que parecem ser mais desenvolvidas no âmbito da literatura da área. 

	 Na inovação reside a esperança de que a humanidade seja capaz de lidar 
com os desafios ambientais que ela mesma vem criando, visando a uma relação 
mais harmônica das atividades produtivas com o meio ambiente. Rockström et al. 
(2009) destacam que a humanidade já transgrediu três limites do planeta: as mu-
danças climáticas, a perda da biodiversidade e o ciclo do nitrogênio. Soluções para 
as ameaças ecossistêmicas demandam novos padrões de relacionamento entre a 
sociedade e a natureza, e sinalizam a importância de novos paradigmas de produ-
ção, consumo e descarte.

Os desafios impostos pelos limites ambientais podem também ser vistos como 
oportunidades para auferir vantagens competitivas por meio da geração de ino-
vações (COHEN, 2006). Estas situações “ganha-ganha” – em termos econômicos e 
ambientais – têm sido apresentadas como importantes estímulos para a transição 
rumo a modelos de produção economicamente mais rentáveis e ambientalmente 
mais responsáveis.

Hart (1997) destacou as oportunidades que as empresas possuem de gerar ino-
vações e cristalizar uma trajetória de crescimento por meio da internalização de 
preocupações ambientais. Porter e Linde (1995) postularam (e confirmaram) a hi-
pótese na qual as regulações ambientais geram eficiência e aumentam a propensão 
a gerar inovações. Outros trabalhos corroboraram a observação sobre a importân-
cia das regulações ambientais para as ecoinovações em contextos específicos, tais 
como as empresas na Alemanha (HORBACH; RAMMER; RENNINGS, 2014) e na 
Inglaterra (DEMIREL; KESIDOU, 2011). Tanto na abordagem empresarial de Hart 
(1997) como na de políticas públicas de Porter e Linde (1995), Horbach, Rammer 
e Rennings (2014) e Demirel e Kesidou (2011) – fica nítido que as preocupações 
ambientais não devem ser vistas apenas como restrições à atividade econômica, 
mas como oportunidades para diferenciação competitiva. 

De forma similar, autores da teoria autodenominada ecological modernization 
questionaram os trade-offs entre a atividade econômica e os danos ambientais. Ini-
cialmente proposta por Huber, esta teoria descreve estratégias que visam corrigir 
danos ambientais associados às práticas contemporâneas (COHEN, 1997). Encora-
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jar estratégias governamentais flexíveis e precaucionárias estimularia a geração de 
inovações ambientais e melhorias contínuas em direção a trajetórias tecnológicas 
ambientalmente mais responsáveis. Essas novas trajetórias tecnológicas devem ser 
alcançadas por meio de inovações que fortaleçam o desempenho ambiental dos 
processos industriais. A modernidade, portanto, caracterizaria o momento no qual 
a superindustrialização seria organizada e fomentada pela sofisticação de tecnolo-
gias ambientais (COHEN, 2006).

Influenciados pelo otimismo sobre o papel das inovações para o equilíbrio am-
biental, vários estudos surgiram na década de 2000 visando ao entendimento so-
bre os determinantes dos processos e dos resultados das inovações que melhoram 
o desempenho ambiental. Essas são usualmente rotuladas como ecoinovações e 
podem ser sintetizadas da seguinte forma:

Ecoinovação é a produção ou assimilação de um produto, processo, serviço ou método de 
gestão que seja novo para a organização e que resulte, ao longo de seu ciclo de vida, em 
redução do risco ambiental, poluição ou outro impacto negativo no uso dos recursos, se 
comparado às alternativas relevantes (KEMP; PEARSON, 2007, p. 7).

Os ganhos associados às ecoinovações se referem não apenas aos benefícios am-
bientais resultantes (eficiência energética, redução no consumo de água, redução de 
emissões, etc.), mas também em termos de seu desempenho econômico para a empresa 
(maior receita, ganho de market share, melhora de imagem e reputação, etc.). As inova-
ções ambientais também podem ser enquadradas como radicais ou incrementais, em 
virtude da intensidade do impacto que geram. As radicais rompem com as alternativas 
tradicionais, enquanto as incrementais adicionam melhorias às que já existem. 

Além do impacto que geram, as ecoinovações podem se enquadrar em diferentes ca-
tegorias de acordo com a natureza das novidades que estão sendo inseridas (Quadro 1):

Quadro 1 – Taxonomia de ecoinovações

Categoria da Inovação Exemplos

1 - Tecnologia ambiental
Tecnologia para controle de poluição
Tecnologias limpas
Energias alternativas

2 - Inovação organizacional
Esquemas de prevenção de poluição
Gestão ambiental
Gestão da cadeia de valor

3 - Inovação de produtos e serviços 
Produtos ecologicamente benéficos 
Serviços ecológicos e/ou menos intensivos  

    em recursos ambientais

4 - Inovações ambientais do sistema Sistemas alternativos e benéficos para consumo 
 e produção 

Fonte: Adaptado de Kemp e Foxon (2007).
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A primeira categoria cobre as tecnologias ambientais que podem ser corretivas 
dos impactos de alguma operação ou tecnologia da empresa (end-of-pipe), ou podem 
ser alternativas mais limpas do que as tecnologias convencionais. A segunda categoria 
se refere aos métodos de gestão da organização, tais como estratégias para produção, 
processos operacionais, auditorias internas, treinamentos de equipe, assim como toda 
infraestrutura e logística para redução de impactos ambientais (KEMP; FOXON, 2007).

A categoria subsequente agrega produtos e serviços ambientalmente benéficos, in-
cluindo certificações verdes e produtos biodegradáveis, consultorias ambientais e ou-
tros. Já a última categoria da tabela cobre as inovações que envolvem uma vasta gama 
de mudanças na produção, no conhecimento, na organização, na infraestrutura e nas 
instituições, assim como as mudanças nos comportamentos dos consumidores: siste-
mas de produção e consumo com resultados ambientais melhores do que os existentes. 
Um exemplo seria a agricultura orgânica que dispense pesticidas, ou sistemas de ener-
gia renovável (KEMP; FOXON, 2007). Essas inovações são altamente impactantes por 
gerarem efeitos em cadeia, atingindo um grande número de atores e reverberando em 
vários setores de atividade econômica. 

No que tange aos determinantes das ecoinovações, a literatura existente desta-
ca quatro fatores (BELIN; JENS; OLTRA, 2011; HORBACH; RAMMER; RENNINGS, 
2014): regulações, fatores mercadológicos, aspectos internos às empresas, e preocupa-
ções ambientais formalizadas nas estratégias e/ou disseminadas entre os colaboradores 
da empresa. No Quadro 2 são apresentados alguns exemplos desses determinantes. 

Quadro 2 – Determinantes das ecoinovações

Determinantes de Ecoinovações Exemplos

1 - Regulações Implementação de políticas ambientais 
Antecipação de regulações ambientais 

2 - Tecnologia e fatores internos 
às empresas

Economias de custo
Melhor produtividade
Inovação em sistemas de gestão organizacional 
Atividades de P&D
Networks, cooperação 

3 - Fatores mercadológicos

Crescente preocupação dos consumidores com questões   
ambientais
Expectativa de crescimento da participação em novos 
segmentos de mercado

4 - Preocupações ambientais Preocupações ambientais nas estratégias e na cultura  
   organizacional

Fonte: Adaptada de Belin, Jens e Oltra (2011) e Horbach, Rammer e Rennings (2014).
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As regulações ambientais descritas se referem às formas que o governo pode 
induzir as empresas a internalizar as externalidades criadas pelas suas ativida-
des, podendo ser vistas como restrições ou incentivos às empresas em direção à 
adoção de comportamentos desejáveis. Enquanto vistas como restrições à ati-
vidade econômica, as regulações ambientais são frequentemente interpretadas 
como entraves para o desempenho industrial, com impactos desde a extração de 
matérias-primas até a comercialização dos produtos beneficiados, assim como 
empecilhos para o desenvolvimento nacional, posto que as indústrias tenderiam 
a mover suas instalações para regiões com regulações ambientais mais flexíveis. 
Contudo, conforme salientado anteriormente, Porter e Linde (1995) destaca-
ram uma perspectiva diferenciada, na qual as regulações induzem as empresas a 
inovar e os resultados das inovações impactam positivamente na eficiência, na 
produtividade e no uso de seus recursos. Regulações podem, portanto, melhorar 
a rentabilidade e gerar diferenciação competitiva (PORTER; LINDE; 1995; BER-
NAUER et al., 2006; BELIN; JENS; OLTRA, 2011).

A segunda categoria destaca os fatores mercadológicos, ou seja, as pressões que 
as empresas enfrentam dos consumidores (atuais ou em potencial) e mesmo dos 
seus competidores. Consumidores estão cada vez mais conscientes e informados 
das ameaças ambientais e, em decorrência, demandam maiores mudanças no 
posicionamento ambiental das empresas. Existem, portanto, várias oportunida-
des para criar novos produtos e serviços que supram melhor essas demandas do 
mercado, além de emular novas preferências nos consumidores em virtude de 
suas escolhas por produtos ambientalmente mais responsáveis (ASSADOURIAN; 
PRUGH, 2013). 

Os fatores internos da empresa, por outro lado, incluem as capacidades tecno-
lógicas e inovativas, as estratégias, as competências básicas, assim como a busca 
por maior produtividade, ecoeficiência e benefícios de redução de custos (BER-
NAUER et al., 2006). Já as motivações puramente ambientais são ancoradas em 
valores éticos que venham a induzir as empresas a fazer a coisa certa, indepen-
dentemente de regulações ou pressões externas. Quando a empresa é motivada 
a incluir estratégias ambientais no seu processo produtivo, ela implanta estra-
tégias semelhantes em seus valores gerenciais, e é encorajada a adotar um papel 
mais atuante ambientalmente (BANSAL; ROTH, 2000).

Finalmente, é importante destacar que os estudos sobre ecoinovação priori-
zam o resultado sobre a motivação da empresa para inovar. A intencionalidade 
ou não da ecoinovação é questão ainda pouco discutida pela literatura atual, 
mas vem ganhando volume e relevância nos últimos anos. Aprender sobre os 
determinantes das ecoinovações é, portanto, central para que elas possam ser 
sistematicamente estimuladas. 
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1. É a transição do atual sistema industrial global para um ambientalmente sustentável, exigindo uma 
transição energética que priorize tecnologias de energia limpa não poluentes (MAZZUCATO, 2014). 

2. Políticas encorajadoras das ecoinovações

Os esforços quanto à mudança em direção a um novo paradigma tecnoam-
biental são bastante divergentes e variam em relação, principalmente, aos seus 
objetivos políticos e às prioridades quanto a outras pautas governamentais. No 
caso de uma revolução industrial verde,1 é necessária a participação de um Es-
tado mais ativo que assuma a grande incerteza dos estágios iniciais dos investi-
mentos. Em outras palavras, os governos precisam manter o financiamento da 
pesquisa por ideias radicais que levem à revolução industrial verde (MAZZUCA-
TO, 2014).

Na verdade, a questão das mudanças nos paradigmas tecnológicos que envol-
vem objetivos de desenvolvimento das tecnologias ambientais precisa de urgên-
cia na aquisição de prioridades nas agendas das agências governamentais, dos 
ministérios de ciência e tecnologia e de instituições importantes na formulação 
de políticas (FREEMAN; SOETE, 2008). Nesse sentido, os quadros institucionais 
e organizacionais, os processos de aprendizagem cumulativa entre usuários e 
produtores, e a importância das características espaciais e tecnológicas são consi-
derados como elementos indispensáveis na busca por novas soluções e inovações. 
Entretanto, grande parte das pesquisas tem se concentrado mais nas consequên-
cias econômicas da inovação do que necessariamente nos impactos ambientais 
(WEBER; HEMMELSKAMP, 2005). 

As adoções de novos regimes tecnológicos radicais precisam de implicações 
políticas cujo objetivo seria o de encorajar os regimes mais incipientes, princi-
palmente os relacionados aos países em desenvolvimento, diminuindo os custos 
e reduzindo barreiras. Entretanto, a inovação e adoção de novos regimes tecno-
lógicos radicais não são possíveis sem o comprometimento de atores e agentes, e 
sem a criação e manutenção de um ambiente favorável tanto econômico quanto 
institucional, logo a importância do SNI e de suas interações. No âmbito da dis-
cussão sobre o papel das políticas públicas e das regulamentações como mecanis-
mos de fomento às tecnologias ambientais, os próximos itens trazem reflexões 
importantes sobre os desempenhos de alguns mecanismos internacionais e in-
centivos ao desenvolvimento de tecnologias ambientais em países desenvolvidos 
e em desenvolvimento. 

É reconhecido o papel dos Sistemas Nacionais de Inovação (SNIs) no sentido 
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de fortalecer e estimular tanto a introdução de novos produtos e processos, como 
para o bom funcionamento das interações entre instituições de pesquisa e orga-
nizações (ver Capítulos 13 e 14). Da mesma forma, conciliar os objetivos dos SNIs 
com as transições tecnológicas ambientais não é trivial, sendo difícil distinguir e 
quantificar os resultados (desempenhos) ambientais (BERKHOUT, 2005). Além 
disso, os novos processos tecnológicos relacionados às tecnologias ambientais 
são etapas que devem ser inseridas dentro do sistema produtivo ao longo do 
tempo, sendo necessários pequenos ajustes e adaptações. Ainda que sejam mu-
danças incrementais devem ser feitas no processo industrial, no qual a longo 
prazo, possuem uma significativa influência no desempenho de suas atividades 
relacionadas à indústria. 

Em relação às mudanças dos regimes tecnológicos há dois tipos de transições. 
A primeira refere-se a grande parte das tecnologias ambientais que são induzidas 
por pressões políticas, é o que se pode chamar de “microtransição”, entre tecnolo-
gias end-of-pipe e tecnologias limpas. Já a segunda transição refere-se ao que pode 
ser chamada de “macrotransição”, ou seja, de uma trajetória tecnológica setorial 
para outra (BERKHOUT, 2005). É oportuno ressaltar que em alguns setores as 
pressões e as oportunidades para a implementação de tecnologias ambientais 
serão mais fortes em relação a outras, em distintos processos. Existem poucas 
evidências empíricas a respeito da microtransição, da mesma forma, a mudança 
tecnológica está fortemente relacionada ao desempenho setorial2 no qual é ne-
cessário entender como a dinâmica tecnológica e ambiental se inter-relacionam. 

Cabe aqui ressaltar que as incertezas referentes aos cenários de futuras alter-
nativas tecnológicas são semelhantes às incertezas como qualquer outra tecnolo-
gia nova e desconhecida. Do mesmo modo, a definição de uma trajetória é uma 
questão complexa na qual compreende-se quais os riscos e as circunstâncias en-
volvidas nas novas estratégias, ainda que os resultados sejam imprevisíveis. Nes-
se ponto, as políticas de ciência e tecnologia (C&T) associadas às novas mudan-
ças tecnológicas devem integrar aspectos que estejam relacionados à integração 
de âmbito social. Em outras palavras, reconhecer a importância das condições 
econômicas, assim como a do aspecto social, é uma condição necessária e abre 
possibilidades para um maior debate e ajuda na construção de uma estrutura 
tecnológica muito mais consolidada e inerente às inovações ambientais. 
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Desta forma, alguns objetivos também podem estar relacionados à mudan-
ça tecnológica pretendida incluindo o fator social, como a utilização de menos 
energia e insumos por unidade de produção, transportes, o que envolveria gran-
de aumento na produtividade desses recursos; aumento na proporção de fontes 
renováveis de energia; máxima utilização da reciclagem e reaproveitamento dos 
resíduos, quando possível (PEREZ, 2014). Esses aspectos supracitados e a inte-
ração mais ampla com a sociedade desencadeariam um ambiente propício para 
que a mudança tecnológica fosse, em primeiro lugar, adaptada para em seguida 
proporcionar o progresso tecnológico mais intensificado. 

2.1 �Mudanças climáticas e incentivos à adoção de ecoinovações: 
uma breve discussão sobre os principais acordos internacionais 

Enquanto as características e a elaboração das políticas internas parecem in-
fluenciar e direcionar o desenvolvimento tecnológico ambiental, o quadro polí-
tico internacional também desempenha um importante papel. Há um consenso 
científico internacional claro de que as mudanças climáticas globais são uma 
consequência da atividade humana. Da mesma forma, as implicações e as con-
sequências dessa atividade com relação às mudanças climáticas ainda permane-
cem incertas. Na verdade, tanto as opiniões científicas quanto os limites da po-
luição global são imprevisíveis, mas certamente, as rápidas mudanças climáticas 
trarão efeitos inerentes à vida humana. 

Por outro lado, uma série de acordos e tratados ambientais multilaterais 
incentivam o compartilhamento de conhecimentos e tecnologias (HAŠČIČ; 
JOHNSTONE; TRIGUI, 2011) com o objetivo de mitigação dos impactos ambien-
tais. É evidente que no caso das tecnologias ambientais o papel da regulamenta-
ção é particularmente importante,3 seja por meio dos instrumentos baseados no 
mercado (por exemplo, com os impostos, licenças de permissão) ou por regulação 
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3. A respeito dessa temática sobre os instrumentos políticos que têm sido implementados para 
reduzir as emissões de gases poluentes, Bergek e Berggren (2014) pesquisaram sobre o impacto 
na inovação referente ao uso de instrumentos regulatórios nos dois setores mais poluentes (o de  
energia e o automotivo). A conclusão foi de que políticas regulatórias realizam um papel-chave 
para o desenvolvimento e a difusão da inovação em ambos os setores estudados. Ademais, destaca-se 
o papel dos instrumentos políticos (como taxas sobre o CO2 e sistemas de cotas de emissão de CO2) 
que fomentam o desenvolvimento de tecnologias específicas e no apoio de inovações radicais nesse 
segmento. Na verdade, o que se conclui é que os incentivos às inovações a partir do mecanismo de 
preços, teria de modo geral, um desempenho melhor do que as políticas de comando e controle 
(BERGEK; BERGGREN, 2014); KEMP; PONTOGLIO, 2011). 
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4. Podemos citar entre os exemplos, a Convenção de Viena (1985), o Protocolo de Helsinki (1985), 
o Protocolo de Sofia (1988), o Protocolo de Oslo (1994), o Protocolo de Gothenburg (1999), entre 
outros Protocolos específicos à sua finalidade e território.
5. As outras substâncias químicas descritas pelo Protocolo como sendo danosas à camada de ozônio 
são: os hidroclorofluorcarbonos (HCFCs); halons; brometo de metila, tetracloreto de carbono (CTC); 
metilclorofórmio; hidrobromofluorcarbonos (HBFCs).  

direta (padrões de desempenho, certificados ambientais, etc.), para induzir a ino-
vação ambiental.

Em especial, o tema a respeito das regulações e incentivos em prol do de-
senvolvimento das tecnologias ambientais é um assunto bastante explorado na 
literatura, principalmente quando se trata de estudos empíricos das variáveis re-
lacionadas aos aspectos da regulação. Como consequência, a maioria desses estu-
dos ratificam a importância dos acordos ambientais quanto aos efeitos indutores 
(drivers) das inovações ambientais e trazem consigo o apoio ao desenvolvimento 
sustentável, encorajando também a rápida difusão de tecnologias benéficas ao 
meio ambiente. 

A nível global, é oportuno ressaltar que existem diversos outros tipos de con-
venções e tratados importantes,4 a respeito das metas e do conteúdo direcionado 
à mitigação dos impactos ambientais. O presente item tratará apenas de quatro 
acordos internacionais, os quais abrangem diversos países tantos desenvolvidos 
quanto os em desenvolvimento. Os tratados reportados aqui, em relação às suas 
preocupações quanto às mudanças climáticas, são: 1) Protocolo de Montreal 
(1987, alterado em 1990, 1991 e 1992), defendia a eliminação dos clorofluorcar-
bonos (CFCs) e halocarbonetos; 2) Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre 
as alterações climáticas (1992): evita intervenções humanas perigosas no clima 
global; 3) Protocolo de Kyoto (1997): reduções de emissões de gases poluentes (de 
pelo menos 5%) por uma série de países; 4) Acordo de Paris (2015): medidas de 
redução de emissão de gases estufa a partir de 2020. 

Quanto ao Protocolo de Montreal, adotado em 1987, este seria o único acordo 
ambiental multilateral no qual sua adoção é universal, em outras palavras, todos 
os 197 países do mundo assumiram o compromisso de proteger a camada de 
ozônio (BRASIL, 2014). Ele estabelece etapas e cronogramas para que os países se 
ajustem para diminuir a produção e o consumo de CFCs, halocarbonetos e outras 
substâncias,5com cronogramas diferentes em relação aos países desenvolvidos 
e em desenvolvimento (RAYNOLDS; BRAMLEY; BOUSTIE, 2002). Da mesma 
forma, o Protocolo de Montreal proíbe a importação de produtos que destroem 
o ozônio e “desincentiva” a exportação de tecnologias utilizadas na produção e 
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que usam substâncias que destroem a camada de ozônio. 
	 Além disso, o Protocolo contribuiu para que houvesse uma queda signi-

ficativa na produção global total e no consumo de substâncias danosas à camada 
de ozônio, utilizadas principalmente nos setores agrícola e industriais (WORLD 
BANK, 2013). Grandes contribuições e estímulos a novas descobertas científicas 
e tecnológicas foram sendo gradativamente incorporadas ao Protocolo ao longo 
do tempo. Desde o ano de 2010, a agenda do Protocolo centralizou-se na eli-
minação do hidroclorofluorcarbonos (HCFCs), uma substância que empobrece a 
camada de ozônio, utilizado principalmente nas aplicações de refrigeração e na 
fabricação de produtos aerossóis (WORLD BANK, 2013). As vantagens, sobretu-
do, englobam outras questões além da mitigação dos impactos ambientais. Os 
ganhos são conseguidos pelo desenvolvimento de substância a fim de contribuir 
com baixo ou risco zero de influenciar o aquecimento global, além das melhorias 
na eficiência energética e do desenvolvimento de tecnologias ambientais. 

Em relação à Convenção-Quadro das Nações Unidas, no qual o termo em in-
glês descreve-se como United Nations Framework Convention on Climate Change 
(UNFCCC), deixa claro que os países desenvolvidos devem dar o suporte necessá-
rio quanto aos esforços dos países em desenvolvimento em mitigar as emissões 
de gases do efeito estufa (CORFEE-MORLOT; GUAY; LARSEN, 2009). Na verda-
de, reconhece-se que para a compreensão e a resolução mais eficaz dos proble-
mas das mudanças climáticas, é necessário também o entendimento dos diversos 
pontos de vista, a partir das esferas ambiental, social e econômica, e principal-
mente, na descoberta de novos domínios à luz dos contextos científicos, técnicos 
e econômicos (NAÇÕES UNIDAS, 1992). 

O principal objetivo da Convenção é de, pelo menos, estabilizar as concentra-
ções de gases de efeito estufa na atmosfera, para que assim se evite uma interfe-
rência causada pela ação do homem no clima global. Da mesma forma, segundo 
a Convenção, a estabilização da emissão de gases permitirá uma adaptação natu-
ral dos ecossistemas às mudanças climáticas, garantindo assim que a produção 
de alimentos não se torne mais escassa, possibilitando um desenvolvimento eco-
nômico de forma sustentável (NAÇÕES UNIDAS, 1992). 

Para isso, a Convenção reconhece que deve haver o comprometimento e a ne-
cessidade de se modificar o comportamento atual das sociedades, ainda mais que 
toda a base produtiva e econômica atual é derivada das atividades (industriais e 
de transportes) que emitem gases de efeito estufa. Na verdade, a partir da estrutu-
ra e do conteúdo da Convenção é possível perceber que grande parte dos pontos 
destacados exigirá um grande esforço por parte dos países desenvolvidos. Desse 
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6. Consulta sobre os países que assinaram e ratificaram seu compromisso de metas de emissão 
no Protocolo de Kyoto está disponível em: http://unfccc.int/kyoto_protocol/status_of_ratification/
items. Acesso em: 12 jul. 2014. 
7. Cada unidade de crédito equivale a uma tonelada de carbono.

modo, é necessário que os países saibam dividir e estabelecer entre si as respon-
sabilidades e as ações que visem minimizar as emissões de gases poluentes. 

Quanto ao protocolo de Kyoto, o acordo significa um importante passo em 
direção à redução de emissões de gases poluentes e contribui para que os países 
possam cumprir suas metas diferenciadas de emissão (NAÇÕES UNIDAS, 2014). 
O Protocolo, criado em 1997 e iniciado em 2005, é um acordo internacional 
relacionado à UNFCCC, em que determinados países,6 principalmente os mais 
industrializados, devem executar suas metas nacionais de redução de emissões 
de gases. 

Para isso, o protocolo de Kyoto estabelece três procedimentos que viabiliza-
riam o cumprimento dos objetivos dos países envolvidos no acordo, como: o Me-
canismo de Desenvolvimento Limpo (MDL); Implementação Conjunta e Comér-
cio Internacional de Emissões (também conhecido como “mercado de carbono”). 
Em resumo, o MDL viabiliza que um país com redução (ou comprometimento) 
em limitar as emissões de gases poluentes implemente projetos de redução de 
emissões nos países em desenvolvimento. 

O mecanismo descrito acima pode ser considerado como pioneiro em inves-
timentos ambientais globais à medida que se flexibiliza a compensação de suas 
emissões e se apoiam projetos de energia renovável nos países em desenvolvi-
mento (NAÇÕES UNIDAS, 2014). Quanto à implementação conjunta, estabele-
cido no artigo 6o do Protocolo, permite que uma nação que se comprometa em 
reduzir ou limitar suas emissões, adquira uma unidade de crédito7 de emissões a 
partir de projetos de diminuição de emissões nos países que fazem parte do Acor-
do (NAÇÕES UNIDAS, 2014). Em relação ao mercado de carbono, ou comércio 
de emissões, é permitido que países com excedentes de créditos de emissão, não 
utilizadas, possam vendê-las para os países que não conseguem cumprir suas co-
tas de emissão, ou seja, os mais poluidores, permitindo assim a geração de nova e 
negociável commodity (NAÇÕES UNIDAS, 2014). 

Em suma, os três instrumentos utilizados pelo Protocolo de Kyoto têm por 
objetivo fomentar investimentos em prol de um crescimento sustentável, além 
de mitigar e ajudar os países a cumprirem suas metas de emissões de gases de 
uma maneira vantajosa. Na verdade, o acordo também busca ao mesmo tempo 
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incentivar, premiar e contribuir para o progresso e desenvolvimento de tecnologias am-
bientais. Não obstante, deve-se considerar também que, a longo prazo, a manutenção 
das emissões concentradas na atmosfera e o desenvolvimento de políticas que induzam 
as mudanças tecnológicas ambientais representam dois grandes obstáculos aos países. 

Outro fator que inviabiliza e dificulta que o acordo global seja efetivamente rea-
lizado é que um dos maiores países emissores de gases, os Estados Unidos, nunca ra-
tificaram o Protocolo de Kyoto. Além disso, na Rodada de Doha realizada em 2012, 
Canadá, Japão, Rússia e Nova Zelândia recusaram-se a assinar o acordo de Kyoto. As 
implicações para a não colaboração de determinados países em reduzir as emissões de 
gases poluentes podem ser desastrosas ao longo prazo, principalmente pelo incentivo 
que o acordo oferece à criação de projetos ambientais e à adoção de tecnologias limpas. 
Ademais, o estímulo dado às inovações ambientais pelo Protocolo de Kyoto coincidiu 
com o aumento do patenteamento de tecnologias ambientais nos países que fazem par-
te do acordo (HAŠČIČ; JOHNSTONE; TRIGUI, 2011; DECHEZLEPRÊTRE et al., 2011). 

Por fim, o acordo ambiental mais atual, o Acordo de Paris, negociado na cidade de 
mesmo nome, durante a Conferência das Nações Unidas sobre as Mudanças Climáticas, 
e aprovado em 2015, estabelece que:

[...] dos compromissos de mitigação das Partes em termos de emissões anuais globais de gas-
es de efeito estufa até 2020 e as trajetórias das emissões agregadas consistentes com manter 
o aumento da temperatura média global a menos de 2º acima dos níveis industriais e pro-
mover esforços para limitar o aumento da temperatura a 1,5 ºC acima dos níveis pré-indus-
triais (NAÇÕES UNIDAS, 2015, p. 2). 

	
Nesse acordo, foi possível contemplar quase todos os países8 do mundo em 

uma grande coalizão voltada às mudanças climáticas. Contudo, um dos proble-
mas para a viabilização do acordo de forma mais ampla foi a ausência dos Esta-
dos Unidos, que contribuem com cerca de 15% das emissões globais de carbono. 
Por outro lado, a China vem adquirindo protagonismo no Acordo de Paris, e 
comprometendo-se na adaptação às mudanças climáticas e na adoção de ener-
gias renováveis (ENGELS, 2018). 

No entanto, é provável que os acordos e os tratados para reduzir as emissões 
de gases do efeito estufa sejam mais bem sucedidos caso, além do estabelecimen-
to das metas e limites estabelecidos, forem determinados incentivos e recursos 
para a inovação em setores específicos de cada país, garantindo a competitivi-
dade empresarial e nacional. É válido destacar que os custos de cumprimento 
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das metas de desempenho ambiental são, algumas vezes, superestimados porque 
as avaliações não conseguiram explicar o efetivo impacto positivo da inovação 
(RAYNOLDS; BRAMLEY; BOUSTIE, 2002). 

2.2 �Análise empírica das políticas tecnológicas ambientais  
adotadas pelos países desenvolvidos e em desenvolvimento

As pesquisas empíricas na área de inovação ambiental nos fornecem um pa-
norama bastante amplo sobre determinantes e instrumentos que fomentam a ge-
ração de inovações e o desenvolvimento de tecnologias ambientais (SOLTMAN; 
STUCKI; WOERTER, 2013). O tema sobre inovações ambientais vem ganhando 
destaque, assim como o reconhecimento internacional acerca dos impactos am-
bientais em escala global.

Ainda que seja um processo lento e gradual, os policy makers e as grandes em-
presas estão conscientes dos benefícios potenciais de firmas voltadas às tecnologias 
limpas, e também acreditam que a inovação ambiental seja uma fonte de crescimen-
to e renda. Não obstante, para as empresas que pretendem intensificar seu processo 
produtivo e consolidar seus investimentos em tecnologias limpas, será exigido muito 
mais que capital e apoio político para o seu desenvolvimento. As exigências para 
essas firmas estarão focalizadas na construção de relações com parceiros, sejam eles 
fornecedores de insumos ou outras empresas do ramo, locais e internacionais. 

A seguir, serão expostos uma síntese das experiências de algumas nações, 
principalmente quanto ao seu perfil e capacidade tecnológica ambiental.

2.2.1 Atividades tecnológicas ambientais dos países desenvolvidos

A justificativa para o estudo referente às políticas e à análise relacionada às 
inovações ambientais seria a conciliação entre o fomento de tecnologias ambien-
tais que pudessem garantir a mitigação de impactos ambientais, maior economia 
e eficiência energética, melhor qualidade de vida à população paralelamente ao 
crescimento econômico dos países. Com o aumento da preocupação quanto aos 
problemas ambientais enfrentados em todo o mundo, o padrão de desenvolvi-
mento econômico observado no século XX enfrenta obstáculos difíceis de serem 
ultrapassados. Um deles seria o fato de que uma difusão tecnológica ambiental 
atrelada a um novo padrão de mudança institucional que não seria possível de se 
realizar a curto prazo (FREEMAN, 2002). No entanto, estudos e pesquisas nessa 
direção possibilitam entender e absorver melhor as mudanças relevantes a ní-
veis tecnológico, institucional e em relação ao comportamento dos agentes no 
mercado (BERKHOUT, 2005).
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O rápido desenvolvimento econômico, após a Segunda Guerra Mundial, pos-
sibilitou que os países ricos obtivessem um crescimento mais acelerado. Nesse 
cenário, a poluição emitida por esses países é bem significativa e exige, dessa for-
ma, mudanças em suas políticas industriais. Os países desenvolvidos, em geral, 
têm investido em tecnologias que visam a mitigação dos impactos ambientais, 
no qual evidências sugerem uma forte associação entre os gastos em redução da 
poluição e o patenteamento das tecnologias ambientais nos países desenvolvidos 
(LANJOUW; MODY, 1996). 

Entretanto, o fato de que esforços em prol do meio ambiente estejam sen-
do realizados não exime os países desenvolvidos de cooperar, manter e cum-
prir com os acordos ambientais. Do mesmo modo, há um conflito em que os 
países em desenvolvimento não estão predispostos a subsidiar os investimentos 
em tecnologias ambientais em decorrência da maior poluição entre os países 
desenvolvidos. Da mesma maneira, as grandes empresas dos países mais econo-
micamente desenvolvidos são relutantes em diminuir seu ritmo de crescimento 
(DECHEZLEPRÊTRE et al., 2011). 

É importante destacar que as externalidades cumulativas e globais, resultado 
de toda a trajetória da industrialização em décadas anteriores, ainda persistem 
e implicam em compromissos e responsabilidades maiores nos países em 
desenvolvimento, principalmente a partir de seus potenciais nos âmbitos finan-
ceiro e tecnológico para efetuar ações que minimizem os impactos ambientais 
de suas atividades industriais. 

A Alemanha, por exemplo, possui um dos melhores desempenhos entre os 
países que compõem a OECD, em ciência, tecnologia e inovação, sendo destaque 
na realização de ecoinovações (ARRUDA; CARVALHO, 2014). Ademais, há uma 
atenção especial na área de ciência ambiental, sendo que 25% dos pedidos de pa-
tentes depositados no EPO são relacionados às tecnologias ambientais e, em geral, 
20% das tecnologias comercializadas no mundo no setor ambiental são de origem 
alemã (KEMP; PEARSON, 2007). O país também possui atrativos na área de ener-
gia renovável, tendo apoio de fundos de tecnologia e políticas governamentais. 

A produção de tecnologia limpa é bem desenvolvida, além do elevado consumo 
de energia renovável ser uma grande fonte de incentivo ao mercado interno (TGCII, 
2014). Como destaque, tem-se a instalação de polos regionais e o desenvolvimento 
de tecnologias limpas, especificamente no estado de North-Rhine Westphalia, que 
repercutiram positivamente sobre as atividades de produção de carvão e aço e da 
indústria química realizadas na localidade (ARRUDA; CARVALHO, 2014). 

Da mesma forma, o Canadá pode ser considerado como um dos países de 
maiores níveis de atividade inovativa do mundo. Contudo, ainda não se destaca 
em drivers direcionados às tecnologias limpas (TGCII, 2014). Sua população é alta-
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mente educada e sua força de trabalho envolve ocupações ligadas às áreas de ciên-
cia e tecnologia, sendo que a educação superior, no caso as universidades, possuem 
uma elevada participação em pesquisas, apesar de um número pequeno de firmas 
inovativas colaborarem com instituições públicas de pesquisa (OECD, 2008g). 

Em relação aos Estados Unidos, considerado como a potência da inovação 
mundial, o país é caracterizado também como um dos maiores poluidores de 
todas as nações que englobam o grupo G7 (GLOBAL CARBON ATLAS, 2014). 
Ao longo dos anos, o país vem sendo desafiado pelos seus principais parceiros 
comerciais e pelas economias emergentes. Sua ampla e consolidada infraestrutu-
ra atrai investidores internacionais e o capital estrangeiro, apresentando fortes 
fusões e aquisições de empresas relacionadas às tecnologias limpas. 

A infraestrutura adequada também oferece condições aos investimentos e 
financiamento do setor de energias renováveis, apesar de demandar políticas 
públicas que incentivem o apoio à produção de tecnologias limpas (TGCII, 2014). 
Ressalta-se que a produção de publicações científicas dos EUA vem perdendo 
posições para a União Europeia (UE) em áreas como a de nanociências, ciências 
ambientais e biológicas, devido ao financiamento federal destinado às pesquisas 
dessas áreas nos países da UE. Mesmo assim, os Estados Unidos mantêm sua li-
derança na inovação em setores estratégicos como produtos farmacêuticos e de 
tecnologia da informação (TIC). 

Por sua vez, a França possui vantagens em setores como a energia nuclear, ae-
roespacial e de transportes. No ano de 2006, foi elaborada uma lei que criou um 
conselho de alto nível para a ciência e tecnologia, além de reforma nas estruturas 
ministeriais trazendo transparência na formulação de políticas nacionais, assim 
como, concentrando as pesquisas da França nas áreas consideradas chave como 
as de tecnologia da saúde, da informação, nanotecnologia e de desenvolvimento 
sustentável (OECD, 2008c). Nesse âmbito, o país tem investido em pesquisa e 
desenvolvimento (P&D) público e em uma infraestrutura atrativa às empresas de 
tecnologia limpa (TGCII, 2014). Todavia, o país fica um pouco atrás da Alemanha 
e do Reino Unido quanto ao aspecto da comercialização das tecnologias limpas, 
devido principalmente, ao pouco valor agregado da produção de tecnologia 
limpa, apesar de ofertas públicas de ações, initial public offering (IPO) recentes 
por parte de empresas nesse ramo (TGCII, 2014). 

A Itália se destaca em fatores específicos de inovações de tecnologias limpas e 
tem apoio político favorável à produção de energias renováveis, mas possui um 
cenário de incertezas por parte dos investidores (TGCII, 2014). A justificativa 
para esse pessimismo pode ser explicada pelos regulamentos severos (barreiras à 
entrada, restrições de preço e quantidade) que dificultam às empresas inovadoras 
a operarem de forma eficiente. O país atualmente não possui um direcionamen-
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to aos investimentos em tecnologias limpas, apesar de resultados satisfatórios 
nas inovações de tecnologia limpa. É oportuno destacar que o fraco investimento 
em P&D realizado no país pode resultar na especialização de empresas cujos se-
tores são mais tradicionais e de pequenas empresas, principalmente as de origem 
familiar (OECD, 2008d). 

2.2.2 �Atividades tecnológicas ambientais dos países  
em desenvolvimento 

A análise sobre a atividade tecnológica dos países em desenvolvimento terá 
como enfoque os países que envolvem o grupo do BRICS (Brasil, Rússia, Índia, 
China e África do Sul) que são representativos do rápido crescimento econômico 
nas economias emergentes e de sua intensa industrialização ao longo dos anos. O 
resultado de uma dinâmica de investimentos vigorosos nas questões referentes à 
urbanização, à infraestrutura e à proeminência de uma nova classe consumidora 
nesses países, que fizeram com que a preocupação com a sustentabilidade tives-
se destaque atentando-se principalmente ao fato do aumento dos gases poluen-
tes na atmosfera por parte dos países em desenvolvimento (GLOBAL CARBON 
ATLAS, 2014). 

A expansão da demanda interna por energia nesses países e a atenção 
internacional à questão ambiental exigem, ao mesmo tempo, que as economias 
emergentes desenvolvam processos produtivos menos poluentes e tecnologias 
limpas. Os países em desenvolvimento, em geral, produzem uma quantidade 
significativa de inovações ambientais, em que notavelmente o Brasil se destaca. 
Nações como a China e Coréia apresentam uma atividade inovativa significativa 
em campos ambientais, sinalizando inovações menores ou adaptativas, basea-
das principalmente em tecnologias transferidas de países desenvolvidos (LAN-
JOUW; MODY, 1996). 

Deste modo, para localizar-se na fronteira científica e tecnológica relaciona-
da às questões de desenvolvimento sustentável, torna-se fundamental a adoção 
de estratégias e de políticas de fomento e fortalecimento aos SNIs. O primeiro 
passo de que novos investimentos podem surgir em áreas consideradas estraté-
gicas, como em tecnologias limpas, foi dado no encontro dos representantes dos 
BRICS, realizado em julho de 2014 (VALOR ECONÔMICO, 2014). 

A reunião possibilitou a criação de um banco de desenvolvimento no BRICS- 
Novo Banco de Desenvolvimento (NBD), com sede em Xangai (China), o qual 
criou fundos especiais de crédito, com foco em projetos de infraestrutura com 
impactos ambientais, sociais e de desenvolvimento sustentável nos BRICS e em 
outros países em desenvolvimento (IPEA, 2019). Além disso, é importante desta-
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car que, além dos investimentos e das possibilidades de fomento nas áreas tecno-
lógicas ambientais que poderão ser criadas no futuro, seria necessário também, a 
cooperação e o desenvolvimento de projeto dos países do BRICS que fortaleçam 
e consolidem a capacidade inovativa, como um todo. 

A África do Sul possui problemas estruturais em sua economia, principal-
mente aqueles relacionados ao desenvolvimento humano e à desigualdade social 
(KRUSS, 2009). Apesar do elevado grau de pobreza, desemprego e exclusão social, 
o seu sistema de inovação está em fase de transição (OECD, 2008a) e intrinseca-
mente ligado ao acesso de condições mínimas de fatores como saúde e educação. 
Embora haja entraves ao seu desenvolvimento tecnológico, é possível observar 
fontes de tecnologias multinacionais localizadas no país, as quais apresentam 
um significativo esforço em investimentos na área de P&D (KRUSS, 2009). 

Ressalta-se que o país ainda necessita de investimentos na área de inovação 
e apresenta uma atividade empresarial direcionada às tecnologias limpas ainda 
fraca (TGCII, 2014). Um desses entraves é que as políticas governamentais sul-
-africanas específicas ao desenvolvimento de tecnologias limpas ainda esbarram 
em dois grandes entraves na ausência de investimentos de P&D público nesse 
sentido e baixo acesso ao financiamento privado. 

Atualmente, o Brasil possui potenciais tecnológicos e uma grande sinergia no 
fomento entre a ciência e tecnologia, além do apoio à competitividade comercial 
(OECD, 2008f). No entanto, um dos entraves enfrentados pelo país seria a falta 
de mão de obra qualificada, principalmente em áreas relacionadas à C&T. Em 
2007 foi aprovado o plano nacional de inovação, cujo objetivo seria incrementar 
o número de pessoas qualificadas, a inovação e os investimentos em P&D. 

O plano enfatiza o fortalecimento do P&D em áreas consideradas estratégi-
cas como: biotecnologia, nanotecnologia, tecnologia da informação, mudanças 
climáticas e ciência e tecnologia para o desenvolvimento social (OECD, 2008f). 
O Brasil vem avançando como um dos grandes drivers na comercialização de 
tecnologias limpas, entre os países em desenvolvimento (TGCII, 2014), princi-
palmente pela sua participação na indústria de biocombustíveis. Entretanto, o 
baixo patenteamento ambiental e a ausência de políticas que atraiam os investi-
dores para o fomento em tecnologia limpa o deixam atrás de outras economias 
emergentes como a Índia e a China. 

Vale ressaltar que na China, ao longo das últimas décadas, houve um rápi-
do crescimento econômico, assim como investimentos sistemáticos e gastos em 
P&D industrial. Um dos motivos para esse acelerado crescimento está atrelado 
ao fato do país conter o segundo maior estoque mundial de recursos humanos de 
C&T, perdendo apenas para os EUA e o Japão (OECD, 2008b). Apesar disso, gran-
de parte desses avanços econômicos exigirá mudanças futuras ao país no aspecto 
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da sustentabilidade. A China, atualmente, é o maior consumidor mundial de 
energia e é o maior emissor de CO

2
 do planeta (WORLD BANK, 2019). 

Comparando-se aos países do grupo BRICS, a China corresponde a 50% da par-
ticipação total de CO

2
 emitido pelos países que compõem o grupo. Além disso, o 

país é também altamente dependente de combustíveis fósseis, principalmente o 
carvão, como fonte energética, sendo o maior produtor e consumidor mundial 
(GOMEZ; CHAMON; LIMA, 2012). Todavia, o contexto atual também leva o país 
a traçar novas estratégias de fontes energéticas e viabilizar políticas de fomento 
às tecnologias limpas, o qual também possibilita que ele se destaque no mercado 
de energia solar e na produção de energia hidrelétrica e eólica. Dessa forma, a 
infraestrutura e a forte atividade empreendedora do país vêm atuando como dri-
vers aos investimentos em energias renováveis e aos fundos de tecnologia limpa 
(TGCII, 2014). 

Na Índia há uma estrutura produtiva regressiva e dispendiosa, com eleva-
dos custos e com atraso tecnológico em decorrência de políticas passadas. Os 
efeitos da falta de infraestrutura e estrutura econômica podem ser verificados 
pelo baixo consumo energético, o menor valor entre os países BRICS, e a grande 
desigualdade social (GOMEZ; CHAMON; LIMA, 2012). Entretanto, com relação 
às atividades de P&D, a Índia apresentou um investimento estável nos gastos, 
do ano 2000 ao ano de 2007, obtendo uma considerável taxa de crescimento de 
técnicos ligados às áreas de pesquisa (6,9%), assim como um resultado positivo 
quanto ao depósito de patentes (15%), marcas (9,8%) referentes às empresas insta-
ladas na Índia (BANCO MUNDIAL, 2013). 

De acordo, com a Forbes (2013), a economia indiana atravessa uma transição 
do setor agrícola tradicional e familiar para o setor de comércio, paralelamente 
está o setor de serviços em contínuo crescimento. Já em relação às questões de 
sustentabilidade, o governo indiano desenvolveu, na década de 1980, uma gama 
de políticas ligadas ao aumento da eficiência energética no país e à renovação da 
sua matriz energética (GOMEZ; CHAMON; LIMA, 2012). As políticas de incenti-
vo visam não somente encorajar os investimentos privados no desenvolvimento 
e comercialização de tecnologias limpas, como também, possibilitará seu cresci-
mento e desenvolvimento sustentável. 

Por último, a Rússia que possui uma economia fortemente dependente de 
diversos recursos energéticos como: gás, petróleo, carvão, sendo sua matriz ener-
gética baseada fundamentalmente em combustíveis fósseis (GOMEZ; CHAMON; 
LIMA, 2012). Da mesma forma, ela não demonstra atitudes empreendedoras que 
possibilitem viabilizar as inovações em tecnologias limpas. O país tem uma es-
cassez de investimentos e atrativos a empresas de tecnologia limpa (TGCII, 2014). 
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3. �Estratégias e políticas desenvolvidas frente  
aos desafios das ecoinovações 

Há sinais de mudança na formulação de políticas de inovação e definições de 
prioridade quanto aos programas de financiamento (OECD, 2008e). Para a recupe-
ração de sua posição global na área de ciência e tecnologia, visto que no passado o 
P&D realizado pelos institutos de pesquisa e as relações entre o setor empresarial 
eram fracas, a Rússia adotou algumas estratégias para o desenvolvimento de ciência e 
inovação (OECD, 2008e). Entre as estratégias está a promoção de programas de finan-
ciamento e o estreitamento das relações entre a ciência e inovação com a indústria, 
novas áreas de financiamento governamentais estão sendo apoiadas e consideradas 
como prioritárias, entre elas: a biotecnologia, nanotecnologia, software e o setor ae-
ronáutico (OECD, 2008e). 

Até aqui foi destacada a importância do fortalecimento dos SNIs e como as mu-
danças nas trajetórias tecnológicas ambientais devem incorporar elementos que le-
vem em consideração, além do contexto somente tecnoeconômico, os aspectos so-
ciais. Para que o objetivo da inovação ambiental e seu desenvolvimento tecnológico 
sejam fomentados e, principalmente, a criação e a difusão de inovações que possi-
bilitem o alcance deste objetivo, devem ser implementadas uma série de políticas 
com o envolvimento de diferentes agentes econômicos, que além de se estabelecer o 
fortalecimento das instituições econômicas, provoquem as mudanças necessárias aos 
elementos sociais e culturais mais fragilizados (FREEMAN; SOETE, 2008). 

Cabe salientar aqui que os dois elementos-chave de um sistema nacional de ino-
vação são os arranjos institucionais (políticas públicas e os sistemas educacionais) 
e as organizações, nas quais as empresas privadas são consideradas importantes 
agentes dentro do sistema de inovação (NELSON; ROSENBERG, 1993). Ainda que 
alguns pesquisadores divirjam em relação aos agentes e instituições mais signifi-
cativos no fomento dos SNIs, a grande maioria concorda que, em conjunto, a con-
figuração dos elementos institucionais e organizacionais sejam determinantes na 
construção de diferentes modelos de aprendizagem inerentes aos diversos sistemas 
de inovação (MEUER; RUPIETTA; BACKES-GELLNER, 2015). 

Nesse sentido, o caráter sistêmico que envolve e auxilia a orientação e o de-
senvolvimento das políticas engloba interesses diversos e, basicamente o que 
contribui para que uma política seja mais bem-sucedida que a outra é a interação 
entre os objetivos públicos e privados. Contudo, o que direciona a inovação para 
o objetivo da sustentabilidade ambiental, seria necessariamente, os objetivos pú-
blicos, apesar do setor privado garantir os ajustes necessários às mudanças nesse 
direcionamento (FREEMAN; SOETE, 2008). 

Os fatores que envolvem antigos projetos (defesa nuclear, ou de programas 
espaciais) em relação aos novos relacionados a aspectos ambientalmente susten-
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9. O grande problema para a promoção das políticas ambientais está relacionado o modo pelo qual 
as economias de mercado escolhem seus produtos e processos com base na lucratividade, e não com 
base nas questões ambientais, que de certa forma, será influenciada pela demanda. Um modo de 
amenizar as dificuldades que englobam o desenvolvimento e a elaboração das políticas ambientais 
seria a capacidade dos países em aproveitar as características cumulativas e, principalmente, autor-
reforçar as mudanças técnicas (FREEMAN; SOETE, 2008). 

táveis se diferenciam em diversos aspectos. Em primeiro lugar, os projetos mais 
antigos estariam mais concentrados no desenvolvimento de tecnologias radicais, 
com atividades mais relacionadas a compras governamentais e estruturada em 
ramos industriais correlatos (FREEMAN; SOETE, 2008). Entretanto, as lições dos 
projetos anteriores não devem ser desrespeitadas, isto é, deve-se considerar todo 
o esforço governamental envolvido, ainda que sejam inapropriadas para deter-
minado fim (MOWERY; NELSON; MARTIN, 2010). 

Para Mowery, Nelson e Martin (2010), o resultado do esforço em relação ao 
debate político para o desenvolvimento de novas tecnologias é um componente 
essencial em qualquer conjunto de políticas que visam a mitigação dos impactos 
ambientais. Diferentemente dos projetos Manhattan (relacionado à elaboração de 
uma bomba atômica) e o projeto Apollo (chegada do homem à Lua), os programas 
governamentais de P&D cujo foco é direcionado à implementação de tecnologias 
ambientais, devem envolver prioridades em relação a determinadas políticas. 

De certa forma, as políticas tecnológicas voltadas para o problema da mudança 
climática devem abordar dois desafios importantes. O primeiro deles seria em rela-
ção aos custos sociais dos gases de efeito estufa emitidos, que não são refletidos nos 
preços dos produtos. O segundo fator seria em relação aos investimentos privados, 
em outras palavras, os investimentos privados em P&D para tecnologias de energia 
alternativa, em muitos dos casos, apenas investem uma pequena quantidade de 
seus resultados em investimentos de P&D (MOWERY; NELSON; MARTIN, 2010). 

Nesse último caso, ainda que tecnologias de energias alternativas, por exem-
plo, estejam gradativamente substituindo as tecnologias já existentes, é funda-
mental que haja a disseminação de informação sobre sua operacionalidade, para 
que se crie oportunidades de melhoria incremental para outras tecnologias alter-
nativas. A justificativa para que os investimentos privados sejam ainda escassos 
baseia-se também na importância do suporte e do financiamento público para 
viabilizar, principalmente, a difusão dessas tecnologias. 

Nos Estados Unidos e no Reino Unido, por exemplo, a importância da rápida 
difusão das tecnologias de energias alternativas também se destaca visto o papel 
das políticas públicas que promovem a demanda9 dos usuários potenciais para o 

Capítulo 19  Ecoinovação e sustentabilidade: 
o papel das políticas públicas



511

uso dessas tecnologias. Da mesma forma, a razão para o sucesso nesses países foi 
o forte apoio quanto aos investimentos públicos em P&D no desenvolvimento 
de novas tecnologias alternativas, que substancialmente devem ser complemen-
tados por investimentos privados em P&D na área de energia (MAZZUCATO, 
2014). A indústria, por sua vez, realiza um papel também importante como ator/
executor do financiamento público, principalmente, em relação ao desenvolvi-
mento de protótipos e testes desses produtos.

Ressalta-se ainda que os projetos direcionados ao fomento da tecnologia am-
biental necessitam combinar políticas de natureza multidisciplinar, que possi-
bilite a geração de uma estrutura de produção abrangente e garanta o consumo 
sustentável em toda a economia. No Quadro 3 é possível observar as diferenças 
entre antigos e novos projetos, cujo caráter entre as diferentes abordagens é sis-
têmico e aplicado às políticas específicas, em relação ao seu contexto e propósito 
(FREEMAN; SOETE, 2008). 

Ressalta-se que parte das soluções apresentadas para as novas tecnologias am-
bientais consiste de mudanças técnicas gradativas, isto é, obtidas pela rápida di-
fusão das tecnologias e de práticas já existentes, que evoluíram por intermédio de 
atividades inovadoras (FREEMAN; SOETE, 2008). O que se pretende mostrar por 
meio das diferenças entre projetos antigos e novos seria em relação, não somente 
ao seu atual foco, porém quanto ao uso de instrumentos e políticas tecnológicas 
que as incentivem para sua finalidade. Os grandes projetos antigos, entre eles de 
defesa nuclear e aeroespaciais, diferentemente dos projetos mais ambientalmen-
te sustentáveis atuais, desenvolviam tecnologias radicalmente novas, isoladas de 
boa parte da economia, mantinham atividades de compras governamentais e, 
influenciavam ramos industriais correlatos e setores que pudessem absorver os 
efeitos gerados por suas tecnologias (FREEMAN; SOETE, 2008). 
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Quadro 3 – Características dos antigos e dos novos projetos

Antigos: defesa, nuclear e aeroespacial Novos: tecnologias ambientais

A missão é definida em termos do 
número e dos tipos de resultados 
técnicos, sem muita preocupação com 
sua viabilidade econômica.

A missão é definida em termos de soluções técnicas 
economicamente viáveis, relativas a problemas 
ambientais específicos. 

Os objetivos e a direção do 
desenvolvimento tecnológico pretendido 
são previamente definidos por um 
pequeno grupo de especialistas. 

A direção da mudança técnica é influenciada por uma 
ampla gama de agentes, incluindo governos, firmas 
privadas e grupos de consumidores. 

Controles centralizados dentro de uma 
administração governamental.

Controle descentralizado, com um grande número de 
agentes envolvidos. 

A difusão dos resultados fora do núcleo 
de participantes é de menor importância 
ou ativamente desencorajada. 

A difusão dos resultados constitui um objetivo central 
e é ativamente encorajada. 

Apenas um pequeno grupo de firmas 
pode participar, devido à ênfase no 
pequeno número de tecnologias 
fundamentais.

Dá-se ênfase ao desenvolvimento de inovações tanto 
radicais como incrementais, a fim de permitir 
a participação de um grande número de firmas. 

Projetos autocontidos, com 
pouca necessidade de políticas 
complementares e escassa atenção 
prestada à coerência. 

As políticas complementares são vitais ao sucesso 
e muita atenção é prestada à coerência com relação 
a outros objetivos. 

Fonte: Freeman e Soete (2008).

Ao contrário, os projetos direcionados ao atendimento da elaboração de tecnolo-
gias ambientais precisam combinar as compras governamentais com outras diversas 
políticas (FREEMAN; SOETE, 2008), nos quais, além de outros objetivos subjacentes, 
desencadearão efeitos em toda a estrutura produtiva e de consumo na economia. 
É válido ressaltar que para a realização do objetivo técnico na área das tecnologias 
ambientais, as características apresentadas no Quadro 3 seriam apenas o começo de 
um longo processo de aprendizado, de melhoria incremental e de monitoramento 
do desempenho dessas tecnologias (MOWERY; NELSON; MARTIN, 2010). 

Da mesma forma, além de incentivos e prêmios para contribuir no progresso e 
no desenvolvimento de tecnologias ambientais, políticas de pesquisa e de compras 
governamentais que promovam projetos de desenvolvimento cooperativo e pesqui-
sas paralelas elaboradas por várias organizações, inclusive as não governamentais 
(ONGs), com a participação de cientistas e organizações dos países em desenvolvi-
mento. Ademais, a participação de pesquisadores dos países em desenvolvimento é 
de suma importância para a garantia da difusão global das tecnologias ambientais 
(FREEMAN; SOETE, 2008). 
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Em geral, a diversidade de propostas políticas e o objetivo comum de desen-
volvimento de tecnologias ambientais dependerá, essencialmente, da orientação 
das mudanças técnicas na condução de metas e objetivos específicos. Contudo, 
as questões são amplamente complexas e precisam ser melhor dialogadas tanto 
entre os setores envolvidos, quanto pela maior participação da sociedade nes-
se processo. No tocante, há diversos meios para que se incentive e se subsidie 
o desenvolvimento das tecnologias ambientais. Da mesma forma, políticas que 
viabilizem por meio de instrumentos econômicos ou pela regulação direta das 
emissões comercializáveis, por exemplo, são algumas das decisões que devem ser 
amplamente questionadas. 

Por fim, o objetivo deste item foi evidenciar que para a construção de um 
parâmetro ideal ou a viabilização de novos projetos cujos modelos ambientais 
são levados à risca, existem por trás questões complexas e árduas que devem ser 
levadas em consideração. Em especial, àquelas que são tratadas como objetivos 
ambientais que requerem mudanças significativas nas tecnologias sistêmicas e 
interligadas entre distintos setores. As mudanças, nesse caso, devem ser pensadas 
não somente sob um ponto de vista específico, de um problema pontual, mas 
como um investimento lento, gradual e de longo prazo, beneficiando a adoção 
de melhores estratégias em prol do desenvolvimento de tecnologias limpas. 

Considerações finais 

O desenvolvimento das inovações tecnológicas representa o progresso eco-
nômico e é fundamental para acelerar as taxas de crescimento econômico dos 
países. Contudo, na atualidade, faz-se necessário que os avanços econômicos se-
jam equilibrados entre a manutenção do crescimento econômico das nações e 
a suscetibilidade ambiental referentes aos impactos do meio ambiente a médio 
e a longo prazo. As exigências tecnológicas primordiais recaem sobre as fontes 
mais poluidoras, promovendo e induzindo a produção de tecnologias de energia 
alternativa, de reciclagem e gestão de resíduos, de conservação de energia, entre 
outras. As inovações ambientais, nesse caso, apresentam-se como a forma mais 
eficiente e capaz de manter o equilíbrio entre o crescimento econômico e a busca 
de uma melhor qualidade de vida. Da mesma forma, para que seja estabelecido 
um ambiente propício ao desenvolvimento das inovações ambientais, é necessá-
rio que os países criem e promovam uma infraestrutura adequada, instruída ao 
aperfeiçoamento de tecnologias existentes e ao desenvolvimento de inovações. 

A abordagem evolucionária oferece elementos que auxiliam no entendimen-
to do processo de mudança tecnológica, que se aplicam à difusão de novas tec-
nologias relacionadas, principalmente, às inovações ambientais. A partir dessa 
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nova dinâmica, que pode ser chamada de ambiental, a literatura evolucionária possi-
bilita analisar, de modo mais aprofundado, o papel dos determinantes das inovações 
ambientais, que influenciam também na trajetória tecnológica de diferentes Sistemas 
Nacionais de Inovação. Sob a ótica da teoria evolucionária, o presente capítulo teve ob-
jetivo de analisar o papel das políticas públicas para o avanço e delimitação de uma 
nova trajetória tecnológica “verde”. 

Em outras palavras, as trajetórias tecnoeconômicas podem ser definidas pelos im-
pactos e motivações às inovações, que se transformam em plena capacidade de absor-
ção das vantagens geradas pela inovação, contribuindo também em múltiplas oportu-
nidades tecnocientíficas para as empresas. Nesse sentido, entende-se que os países se 
sujeitam a períodos de aprendizados incertos, difíceis e prolongados, dependendo, é 
claro, do nível de conhecimento e aprendizado cumulativo. 

A introdução de novas tecnologias, isto é, tecnologias limpas, ambientais, envolvem 
uma diversidade de aprendizados, desde a interação entre as firmas e setores, firmas e 
consumidor e instituições de pesquisa e firmas. Entende-se que essa diversidade e as 
assimetrias de aprendizados entre os países englobam também questões multidiscipli-
nares, como a infraestrutura tecnológica, econômica e científica, as questões culturais e 
educacionais, a qualidade da Pesquisa e Desenvolvimento (P&D), a qualificação da mão 
de obra e outros fatores essenciais para o desenvolvimento e progresso dos Sistemas 
Nacionais de Inovação, como um todo. 

A agenda de pesquisa frente aos avanços encontrados na pesquisa refere-se ao apro-
fundamento dos conhecimentos ligados às informações multidimensionais. Em outras 
palavras, dados e informações relacionados aos países desenvolvidos e em desenvolvi-
mento, que possam contribuir para análises mais aprofundadas sobre a relação entre 
meio ambiente, tecnologia e inovação. A partir das informações pertinentes aos países 
quanto a variáveis específicas ao contexto ambiental, social e científico, será possível 
elaborar pesquisas que contribuirão para: a) investigar os principais fatores determinan-
tes e acordos internacionais que potencializem a expansão das atividades tecnológicas 
ambientais em economias mundiais; b) analisar de acordo com os fatores identificados, 
quais seriam aqueles que mais influenciariam e levariam a uma dinâmica diferenciada 
das correspondentes atividades tecnológicas nos Sistemas Nacionais de Inovação.

Por fim, o desenvolvimento tecnológico ambiental dos países dependerá de esforços 
e aptidões em todos os níveis, desde o chão de fábrica, passando pela engenharia de pro-
dutos e processos e as relações entre universidades, instituições de pesquisa e firmas. Os 
incentivos para a produção, pesquisas e desenvolvimento das tecnologias ambientais 
dependerão não somente da capacidade tecnológica de cada país, mas essencialmente, 
de questões regulatórias, políticas e setoriais que visam à mitigação dos impactos am-
bientais, nos quais as evidências sugerem uma forte correlação entre os gastos e investi-
mentos com a redução da poluição e o fomento de tecnologias ambientais.
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Políticas de inovação: racionalidade, 
instrumentos e coordenação

 
Pablo Felipe Bittencourt

André Tortato Rauen

 Introdução

Este capítulo tem por objetivo apresentar e discutir a lógica econômica sub-
jacente à realização de ações estatais de estímulo estatal à inovação privada, bem 
como apresentar seus principais instrumentos e desafios de execução. Trata-se as-
sim, de um esforço de organização de diferentes abordagens teóricas, mas que cul-
mina num texto, eminentemente, de cunho neo-schumpeteriano.

No Brasil, tal discussão já foi realizada por Pacheco (2003), Viotti (2008), Melo, 
Fucidji e Possas (2015), Zuniga et al. (2016), De Negri e Rauen (2018), De Negri 
(2018). No entanto, as recentes experiências internacionais e a nova gama de 
possibilidades tecnológicas, exigem revisitar o tema, de forma a promover uma 
releitura mais aderente à dinâmica econômica do alvorecer deste novo século.

Dentre as novidades estão a banalização do conceito de inovação e uma nova 
organização da produção em cadeias globais de valor, sendo preciso um novo 
paradigma tecnoeconômico baseado na interação em tempo real de objetos au-
tônomos, além do aprendizado decorrente da execução das primeiras iniciativas 
de estímulo à inovação no mundo desenvolvido e em desenvolvimento:

Em economias emergentes, como China, Rússia, Brasil, Índia, Indonésia ou Nigéria, onde 
reside a maior fração dos pobres do mundo, os formuladores de políticas também estão 
ansiosos para incentivar novos pensamentos sobre as várias maneiras pelas quais a política 
industrial inteligente pode ajudar a sustentar o crescimento e abrir novas possibilidades de 
criação de emprego (STIGLITZ; LIN; MONGA, 2013, p. 03). 

Tais elementos fizeram emergir também uma nova abordagem, muito mais 
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centrada na demanda real das populações do que na simples oferta de recursos. 
Nessa nova abordagem, a política implícita (taxas de juros, políticas de compras 
públicas, regramento da atividade empresarial, etc.) tem tanta validade quanto a 
política explicitamente desenhada para o fomento à inovação.

Por tanto, neste capítulo optou-se por uma abordagem mais didática de ma-
neira que se compreenda os principais conceitos relacionados ao que se conven-
cionou chamar de políticas de inovação. Partindo-se do pressuposto básico de 
que a inovação é uma estratégia de sobrevivência da firma frente ao mercado em 
que opera, é esperado que o leitor compreenda a necessidade de apoio público a 
tais atividades, ainda que as últimas sejam envoltas em grande incerteza. 

Sendo assim, além desta introdução, o capítulo conta com outras cinco seções. 
A primeira trata dos conceitos fundamentais e como eles ajudam a explicar a ne-
cessidade de apoio público às atividades privadas de inovação. Na segunda seção 
discute-se o conceito de políticas implícitas e explícitas de inovação, concentran-
do-se olíticas de inovação implícitas e explícitas, concentrando-se mais nesta úl-
tima. A terceira seção descreve e analisa os instrumentos que atuam tanto pelo 
lado da oferta quanto pelo lado da demanda. A quarta seção discute aspectos 
centrais da coordenação da política de inovação sob a perspectiva da economia 
política. A última seção é de considerações finais.

 
1. �Por que o estado deve estimular o desenvolvimento,  

adoção e difusão de inovações?

Mesmo que Joseph Schumpeter tenha descrito os efeitos da inovação no modo 
de produção capitalista ainda em 1912 (SHUMPETER, 1982), é só no final do sé-
culo XX e início do século XXI que essa passa a ser central nas agendas públicas 
de diferentes países. No campo da pesquisa econômica, os estudos de inovação 
ganham relevância em perspectivas mais heterodoxas e passam a influenciar, 
diretamente, a construção de instrumentos de apoio público (FAGERBERG; SA-
PPRASERT, 2011).

Como ilustram os Gráficos 1 e 2, pioneiramente empregados por Fagerberg 
(2015) com objetivo semelhante, o interesse acadêmico pelo tema cresce de ma-
neira vertiginosa, principalmente depois de Christopher Freeman cunhar o ter-
mo Sistemas Nacionais de Inovação ainda em 1987, como apresentado nos Ca-
pítulos 13 e 14 deste livro. O gráfico se refere ao percentual de livros em língua 
inglesa que contém os termos selecionados.1
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 Gráfico 1 – Frequência percentual dos termos “política de inovação”, “teoria da inovação” e “sistemas 
nacionais de inovação” tal como são grafadas em língua inglesa, segundo o total de publicações, 1910-2019
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Fonte: https://books.google.com/ngrams/graph?content=Innovation+policy%2Cnational+innovation+systems
%2Cinnovation+theory&year_start=1910&year_end=2019&corpus=26&smoothing=6

 
Por exemplo, só no último trimestre de 2011 e apenas nos Estados Unidos, 

255 livros que continham a palavra inovação foram publicados. A palavra “ino-
vação” foi citada 33.528 vezes em relatórios anuais e quadrimestrais de empre-
sas norte-americanas.2 

Mas por que só agora a inovação passou a ser tão discutida? Na verdade, des-
de o fim da Segunda Grande Guerra discute-se a mudança técnica, Porém com 
uma “roupagem” distinta. Na época, falava-se em política científica, a qual pro-
gressivamente deu lugar à política tecnológica e, em seguida, a velocidade de 
introdução de inovações nos mercados forçou a emergência do termo, política de 
inovação, como se pode notar nas curvas do Gráfico 2. 

Gráfico 2 – Frequência percentual dos termos “política científica”, “política tecnológica ” e “política 
de inovação” tal como são grafadas em língua inglesa, segundo o total de publicações, 1910-2019

1910 1920 1930 1940 1950 1960 1970 1980 1990 2000 2010

Fonte: https://books.google.com/ngrams/graph?content=science+policy%2Ctechnology+policy%2Cinnovation+policy&year_
start=1910&year_end=2019&corpus=26&smoothing=6
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Essa onipresença da inovação no discurso, tanto público quanto privado, acabou 
fazendo com que o termo passasse a significar coisas diferentes para pessoas diferentes, 
diminuindo seu potencial analítico.3

Para esse capítulo, importa lembrar apenas que a introdução da novidade no mer-
cado é sempre realizada por uma empresa, o que torna a atividade que antecede essa 
introdução um elemento da firma (ver Capítulo 6). Para Nelson e Winter (2006) trata-se 
de uma estratégia de sobrevivência, uma vez que a firma é constantemente ameaçada 
pelo lançamento de outras inovações por seus concorrentes, todos buscando diferen-
ciar-se e apropriar-se de fatias cada vez maiores de mercado. Então, a ausência da in-
trodução de inovações, seja na forma de produtos e serviços vendidos, seja na forma de 
processos internos das firmas, as impede de fazer frente às constantes mudanças que 
caracterizam qualquer setor econômico do século XXI.

Essas mesmas inovações, que garantem a sobrevivência da firma, também são as 
responsáveis por introduzir novos medicamentos, novos meios de transporte, novas 
fontes de energia e, assim, transformar o sistema econômico. Ou seja, ao buscar atingir 
um lucro oriundo de algo inédito, as firmas inovadoras lançam as bases para o desen-
volvimento econômico. As inovações, ao introduzirem novas possibilidades materiais 
elevam as capacidades produtivas da economia e com isto, inserem as economias em 
novos patamares de produção. 

A inovação rompe o fluxo circular e garante um constante processo de destruição 
de posições consolidadas, um processo que se convencionou chamar de destruição cria-
dora. A criação significa novidade, o que explica a natureza incerta do fenômeno. E é 
justamente essa incerteza que dá sentido ao apoio governamental. 

Assim, o objeto da política de inovação é algo novo que chega ao mercado, pretensa-
mente, com potencial de promover o desenvolvimento econômico. Para atuar sobre ela 
é preciso saber, ou pelo menos, conhecer o máximo possível sobre sua causa, ou melhor, 
como surgem as inovações.

Segundo a escola neo-schumpeteriana, as inovações possuem diferentes fontes, des-
de o conhecimento tácito de fornecedores ao processo formal de pesquisa e desenvol-
vimento (P&D). Elas não ocorrem no vácuo, são resultantes de um processo interativo, 
dependente das capacidades já acumuladas pelos agentes envolvidos, que as tornam 
dependentes do contexto social e histórico em que se inserem os participantes do pro-
cesso, conforme já discutido nos Capítulos 6, 13 e 14.

Portanto, é verdade o argumento sobre a existência de inovações que não exigem 
robustos esforços de P&D e não são tão incertas. Por exemplo, um novo sabor de sorvete 
ou uma nova funcionalidade num aplicativo de transporte privado. Entretanto, o de-

3. Para um aprofundamento conceitual ver Conceição (2000), por exemplo.
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senvolvimento e introdução de um novo medicamento ou a criação de uma nova linha 
fabril automatizada exigirá um significativo esforço de pesquisa que, além de custoso, 
carregará elevada incerteza. Esses casos merecem atenção especial, por seu maior po-
tencial à promoção do desenvolvimento econômico. 

Tomemos como exemplo o desenvolvimento de uma nova vacina. As firmas que 
tencionam desenvolver vacinas, primeiro avaliam se os retornos econômicos serão 
superiores aos esforços necessários. Contudo, esses retornos são expectativas e depen-
dem de um complexo processo inovativo com grande chance de fracassar. No caso das 
vacinas, primeiro é preciso isolar o agente patogênico e compreender qual parte dele 
produz a resposta imunológica. Depois, é preciso desenvolver moléculas coadjuvantes 
que possam criar a resposta imunológica desejada. Seguem-se os testes pré-clínicos e, se 
tudo correr bem, os testes clínicos. E se tudo correr bem, os testes clínicos. Finalmente, 
a firma deverá buscar aprovação em diferentes órgãos governamentais de todos os paí-
ses em que se tenciona vender a vacina. Ou seja, trata-se de um processo de anos, que 
envolve uma enorme incerteza, mas que pode ser importantíssimo para a qualidade de 
vida dos cidadãos. 

A questão central aqui é que, no modo de produção capitalista, são as empresas que 
introduzem e difundem inovações (ver Capítulo 6), as quais, em última instância, são 
os agentes centrais da política de inovação. O problema central é que, sem apoio esta-
tal, as empresas não incorrem em esforços inovativos de cunho mais radical, no qual a 
incerteza é elevada. 

1.1 �A política de inovação sob as óticas neo-schumpeteriana  
e neoclássica 

Como, então garantir que empresas privadas que visam lucro e nas quais a inova-
ção é uma estratégia de sobrevivência, realizem atividades inovativas consistentes, mas 
também que gerem, de fato, benefícios à sociedade?

O problema do subinvestimento das firmas privadas em atividades inovativas, cau-
sado pela aversão ao risco, é tratado pela teoria econômica neoclássica tradicional sob 
a lógica das falhas de mercado. Supõe-se que os mercados, na ausência de interferên-
cias externas, tendem a encontrar um equilíbrio “natural” no qual oferta e demanda se 
igualam e permanecem assim até que fatores exógenos os alterem. Contudo, esse meca-
nismo teórico pode falhar sob certas circunstâncias. Uma delas reside na não rivalidade 
do uso de conhecimentos, fundamental  para a geração de inovação.4 Na simplificação 
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neoclássica, as ideias podem ser usadas por todos, dependendo apenas de se ter acesso 
e capacidade de compreendê-las. Por isso, não haveria incentivos suficientes para que 
uma empresa incorresse no custo inicial de P&D necessário à inovação radical, se, de-
pois disso, a inovação resultante desse esforço pudesse ser replicada por seus concor-
rentes, sem os custos de P&D. A aversão ao risco e a incerteza próprios da atividade 
inovativa geram, portanto, uma falha de mercado. Assim, por mais que os lucros das 
firmas dependam da introdução de novos produtos e processos (e a sociedade depen-
da dessas novidades), a elevada incerteza dos retornos econômicos e/ou a incerteza 
inerente ao desenvolvimento tecnológico, fazem com que as firmas invistam menos 
do que o socialmente desejável nessas atividades. Sob essa lógica, não mais do que o 
estímulo à pesquisa básica combinado a um sistema de proteção (patentes e copyri-
ght) seriam necessários à geração de inovações. 

Essa perspectiva, contudo, diz muito pouco sobre a história, a estrutura 
particular, as instituições e as mudanças condicionais que enfrentam as eco-
nomias particulares, para seus sucessos ou fracassos em promover inovações.  
A perspectiva das falhas de mercado é muito limitada para fornecer uma base 
analítica adequada ou empírica para a política de inovação (DODGSON et al., 
2011). Assim, mais conveniente seria conceber uma economia baseada em co-
nhecimento como um processo dinâmico de desequilíbrio e não sob a lógica de 
um estado estacionário, para o qual tende o sistema quando superadas as “falhas” 
de mercado. 

A abordagem da falha de mercado acerta no diagnóstico de que as firmas 
são avessas ao risco e sobre a incerteza inerentes às atividades inovativas, mas, 
equivoca-se quanto à natureza de tal “falha”. O que ela chama de “falha” é na 
verdade uma característica do próprio sistema que jamais pode ser “corrigida”, 
mas apenas temporariamente contornada. 

Essa distinção é fundamental para a política de inovação, porque impede que 
tal política seja baseada numa receita universal. Ora, se a inovação deriva de 
um processo interativo, envolvendo diversos atores e dependente do acúmulo de 
competências deles, faz pouco sentido pensar em termos de uma receita única 
de sucesso. 

Assim, o objeto de uma política de inovação não é a simples correção de uma 
“falha” num mercado que tende ao equilíbrio, mas sim dar vazão a um intricado 
sistema de inovação. 

Para ilustrar as considerações e expectativas neo-schumpeterianas acerca da 
política sistêmica de inovação, voltemos ao nosso exemplo do esforço de desen-
volvimento de uma vacina. Seu desenvolvimento e difusão dependerão de re-
cursos a atividades incertas, que podem fracassar ou mesmo, levar muito tempo 
para encontrar resultados satisfatórios. Além disso, as empresas precisam estar 
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5. Resistência à mudança na adoção de inovações, novas tecnologias ou novos padrões tecnológicos. 
6. Prisão em uma trajetória tecnológica ou padrão tecnológico anterior. 

inseridas num ambiente de respeito às leis, inclusive de propriedade intelectual, 
bem como num ambiente que estimule a tomada de risco e incerteza. Isto é, é 
preciso haver não só demanda, como também algum nível de competição. Adi-
cionalmente, boa parte das pesquisas de desenvolvimento da vacina se apoiará 
em conhecimentos já criados por universidades e/ou centros públicos de pesqui-
sa que precisam cooperar e transferir tecnologia. A empresa inovadora ainda 
precisa contar com um ambiente regulatório em saúde pública. Finalmente, e 
apenas nos casos em que o investimento inicial logrou sucesso, é que a firma irá 
auferir ganhos econômicos de sua inovação. 

Todos estes elementos atuam sobre uma racionalidade econômica na qual 
além da informação não ser perfeita, o conhecimento acumulado influencia as 
possibilidades presentes. Dito de outra forma, as ações que a firma inovadora 
toma são carregadas de inércia5 frente a comportamentos passados, bem como 
de forte lock-in6 nas escolhas realizadas. A atividade inovativa presente depende 
do passado (path dependence). 

[...] uma vez que eventos econômicos aleatórios selecionam um caminho específico, a escol-
ha pode ficar bloqueada, independentemente das vantagens das alternativas. Se um pro-
duto ou nação em um mercado competitivo avança por “acaso”, ele tende a permanecer à 
frente e até aumentar sua liderança [...] Uma tecnologia que melhora lentamente no início, 
mas tem um enorme potencial a longo prazo, pode ser facilmente excluída, bloqueando a 
economia em um caminho que é inferior e difícil de escapar (ARTHUR, 1990, p. 92-98).

Ao contrário da política de inovação resultante da teoria da falha de merca-
do, a política de inovação de cunho neo-schumpeteriano não pressupõe ajustes 
rápidos, automáticos e mecânicos, mas sim um intenso processo de interação 
que procura atuar sobre a atividade inovativa propriamente dita, bem como so-
bre outros elementos da economia nacional que influenciam e importam para a 
estratégia comercial das firmas. A política de inovação nessa perspectiva possui 
um elemento explícito e outro implícito, que requerem coordenação. 

Uma lição importante diz respeito à importância de se ter ampla definição de 
política de inovação. Em vez de apenas políticas explicitamente destinadas a afetar 
a inovação, todos os instrumentos de política que influenciam a inovação de ma-
neira não trivial precisam ser levados em conta [...] a dinâmica tecnológica de um 
país é o resultado da interação entre vários processos diferentes que são influenciados 
por uma série de políticas, muitas das quais possuem outros objetivos e que não car-
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regam o rótulo de “inovação”. Uma política de inovação eficaz, portanto, requer uma 
estreita coordenação de políticas em vários domínios diferentes, o desenvolvimento 
de novas formas de governança e o apoio às bases de conhecimento que tornam isso 
possível (FAGERBERG et al., 2015, p. 16). 

2. Políticas implícitas e explícitas

Herrera (1995) está entre os primeiros autores latino-americanos a evidenciar a di-
ferença entre a política científica explícita e a política implícita. Obviamente, políticas 
de inovação possuem uma natureza distinta das científicas, principalmente porque as 
primeiras estão mais preocupadas com as empresas. Mesmo assim, a distinção entre as 
políticas científicas explícitas e implícitas é útil na discussão aqui realizada. 

Para o autor, então, a política explícita é: 

[...] a “política oficial”; é aquela que está expressa nas leis, regulamentos e estatutos dos órgãos 
responsáveis pelo planejamento da ciência, nos planos de desenvolvimento, nas declarações 
do governo, etc.; em resumo: se constitui no corpo de disposições e normas que se reconhe-
cem, comumente, como a política científica de um país (HERRERA, 1995, p. 7). 

Por outro lado, as políticas implícitas:
 	

[...] são aquelas que realmente determinam o papel da ciência na sociedade, elas são muito 
mais difíceis de identificar, porque carecem de estruturação formal; em essência, expressam 
a demanda científica e tecnológica do “projeto nacional” vigente no país (HERRERA, 1995, p. 7). 

Com algum grau de liberdade, pode-se tomar essas definições e empregá-las no 
contexto das políticas de inovação. Sendo assim, as políticas explícitas de inovação são 
todas aquelas formalmente constituídas como tal e que estão presentes nos conheci-
dos instrumentos de fomento creditício, investimento direto, subvenção, criação de 
infraestrutura, dentre outras, sua expressão mais aplicada. A maioria delas pode ser en-
contrada no Quadro 1. 

Por outro lado, as políticas implícitas de inovação seriam aquelas que influenciam 
diretamente a geração e difusão de inovações a partir dos grandes objetivos macro e 
microeconômicos nacionais. Elas são expressas pela política fiscal e monetária, pelas 
estratégias educacionais, pela orientação diplomática, pelas regras de controle e accoun-
tability, etc. 

O fato dessas políticas estarem sempre combinadas, ainda que possam não estar 
coordenadas, significa que o tipo de projeto nacional determina o custo de oportunida-
de da estratégia privada de inovação. Um ambiente econômico de juros altos e comple-
xidade tributária que desincentive o animal spirit representa um limitador de incentivos 
tributários à inovação, por exemplo. Apesar de existir neste cenário uma política que ex-
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7. Aqui a inovação é entendida enquanto uma estratégia de sobrevivência da firma que compete 
com outras estratégias, como, por exemplo, o lobby político, a reengenharia, a cópia e imitação, etc. 

plicitamente promova a inovação, a verdadeira política, implícita no ambiente de negó-
cios é a que determinará a atratividade da inovação enquanto estratégia privada. 

Portanto, é fundamental que tanto as políticas explícitas quanto as implícitas se 
complementem no mesmo sentido. Do contrário, o sistema de inovação resultante será 
incongruente e ineficaz. 

Num contexto de Sistemas Nacionais de Inovação, a questão central então é a de ga-
rantir um baixo custo de oportunidade para inovar.7 Isto é, criar as condições, de forma 
explícita e implícita, para que a estratégia privada de inovação seja tão ou mais atrativa, 
do ponto de vista financeiro, que outras estratégias concorrentes. Evidentemente, isso 
só poderá ocorrer quando uma virtuosa relação for estabelecida entre diferentes polí-
ticas públicas, principalmente políticas que agem sobre o ambiente de negócios e as 
condições macroeconômicas gerais. 

De fato, as políticas implícitas atuam não só na esfera microeconômica, mas tam-
bém no ambiente macro, no qual taxas de juros, taxas de câmbio e proteção tarifária 
são essenciais. 

Apesar da existência das políticas implícitas e de seu elevado peso na definição das 
estratégias privadas de inovação, as próprias políticas explícitas se constituem num va-
riado leque, quase caleidoscópio, que exige, no mínimo, um tratamento em separado. 
Na próxima seção, nos dedicamos a detalhar as políticas e seus instrumentos segundo 
sua orientação, se pelo lado da demanda ou pelo lado da oferta. 

3. Principais instrumentos de política de inovação

Uma subdivisão em políticas pelo lado da demanda e pelo lado da oferta costuma 
ser útil à compreensão do sentido das ações de política de inovação. As políticas pelo 
lado da demanda, especialmente por envolverem definição de normas técnicas (tanto 
nas regulações, na padronização, como nas compras governamentais para inovação), 
influenciam fortemente a direção da mudança tecnológica, enquanto que os mecanis-
mos de oferta, quando conseguem diminuir os custos dos processos de inovação, costu-
mam influenciar mais a velocidade dos processos de inovação (Figura 1).

Um olhar sobre as políticas tipicamente analisadas revela que as ações pelo lado da 
oferta são mais reconhecidas. Essas consistem basicamente em medidas para incentivar 
o aumento do investimento em inovação das empresas, por meio da redução do custo 
das atividades de inovação. Tanto o pensamento mais ortodoxo das falhas de mercado 
(externalidades), quanto a abordagem neo-schumpeteriana de constante desequilíbrio 
apresentam fortes argumentos a respeito da conveniência de instrumentos pelo lado 
da oferta, o qual se soma ao caráter de alto risco percebido pelo mercado privado de 
capitais, quando considerados projetos com necessidade de P&D de longo prazo. Entre 
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os instrumentos estão: (i) subsídios e concessões diretas às empresas, como subvenção 
ao P&D; (ii) crédito com taxas de juros subvencionadas; (iii) aquisição de parte do capital 
de empresas inovadoras nascentes; (iv) incentivos à pesquisa pública universitária e à 
ampliação da cooperação com o setor privado; e (v) bolsas de pesquisa e incentivos pú-
blicos ao treinamento de pessoal das firmas.

Já as políticas pelo lado da demanda consistem em ações públicas para induzir 
inovações e/ou direcionamento da difusão das inovações, por meio do crescimento da 
demanda, definindo novos requerimentos funcionais para produtos e serviços ou o au-
mento do envolvimento dos usuários (clientes) no processo de inovação (EDLER, 2013). 
Estas políticas, ao contrário de empurrar, “puxam” as empresas para determinadas rotas 
tecnológicas, inovações ou tecnologias. De forma geral, as políticas de inovação mais 
evidentes que atuam pelo lado da demanda são as compras públicas para a inovação, as 
encomendas tecnológicas e a regulação. 

Figura 1 – Tipologia de políticas de inovação

Lado da Oferta

Estímulos à oferta de recursos

EXEMPLOS

Subvenção, crédito 
e bolsas pesquisa

Influência no mercado
consumidor

EXEMPLOS

Compras públicas,
encomendas e regulação

Lado da Demanda

Fonte: Livremente traduzido de Nesta. Disponível em:
 https://media.nesta.org.uk/documents/innovationpolicycollab_innovationpolicytoolkit.pdf

 Essa subdivisão revela um grande conjunto de instrumentos à disposição da políti-
ca de inovação. A experiência tem revelado que a combinação desses instrumentos tem 
maior efetividade do que seu uso isolado (OECD, 2011). Isto é particularmente relevan-
te quando as tecnologias a serem incentivadas são de desenvolvimento ainda muito in-
cipientes, mesmo que possam ter alto potencial, como as tecnologias verdes, tidas como 
promessas de uma nova revolução tecnológica (PEREZ, 2004; MAZZUCATO, 2014). Na 
sequência, dentre todos os possíveis instrumentos, discutem-se quatro. Os incentivos 
fiscais financeiros à inovação, pelo lado da oferta, e as compras públicas e encomendas 
tecnológicas, pelo lado da demanda.
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8. Sendo:   : relevância forte do instrumento para determinada orientação e objetivo declarado; 
  O: relevância moderada; e  OO: relevância baixa. 

Quadro 1 – Instrumentos, orientação geral e objetivos8

Instrumentos

Orientação Objetivos

Oferta Demanda
Aumento 
do gasto 
em P&D

Habilida-
des

Acesso a 
conheci-

mento

Capacida-
des sistê-

micas

Fortaleci-
mento da 
demanda

Conjunto 
legal

Discurso
Ativos 

comple-
mentares

Incentivos 
fiscais ••• ••• •OO

Investimento 
direto ••• •••

Venture 
capital ••• •••

Treinamento ••• ••• •••
Crédito 

subsidiado ••• •••
Propriedade 
intelectual ••• ••• •OO

Empre-
endedorismo ••• •••

Serviços 
técnicos ••• ••• ••0

Clusters 
regionais ••• •••

P&D 
colaborativo ••• •OO •OO •••
Redes para a 

inovação ••• ••• ••0

Suporte à de-
manda privada ••• ••• •OO

Compras públi-
cas para 

a inovação
••• ••O

O •••

Encomendas 
tecnológicas ••O ••• ••O •••

Prêmios e 
concursos ••O ••O ••O ••0 •••
Normas e 
padrões ••O ••O •OO •••

Regulação ••O ••O •OO

Prospecção 
tecnológica ••O ••O •••

Fonte: Livremente traduzido e adaptado de Edler et al. (2013).
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3.1 Políticas e instrumentos que atuam pelo lado da oferta

As políticas que atuam para garantir as condições de oferta de inovações pri-
vadas visam, sobretudo, fornecer apoio financeiro e não financeiro à firma, de 
forma a estimulá-la a incorrer na incerteza do processo inovativo. Isto é, dada 
a presença inexorável de incerteza, o Estado procura, mediante uma ação sub-
vencionada, estimular a realização de atividades que normalmente não seriam 
realizadas pelas firmas.

Nesse sentido e como já mencionado, muitas são as formas de realizar tal es-
tímulo. Abordaremos aqui as duas mais contundentes, os incentivos financeiros 
na forma de subvenção econômica a projetos de inovação e os incentivos fiscais. 

Pode-se somente colocar “o primeiro incentivo é a forma mais adequada de se 
estimular atividades de alta incerteza. Em geral, por destinar-se a financiar as fa-
ses iniciais da P&D, as quais, não seriam realizadas sem o apoio governamental. 

Nesta forma de incentivo, o Estado, mediante seleção pública e avaliação de 
projetos privados, fornece recursos não reembolsáveis para que as firmas invis-
tam em seus projetos de P&D. É comum que estes recursos sejam concedidos 
mediante alguma contrapartida financeira por parte da firma beneficiária. Por 
exemplo e grosso modo, num projeto orçado em R$ 1 milhão, é possível que o 
Estado forneça, a fundo perdido, R$ 800 mil e exija que os R$ 200 mil restantes 
sejam investidos pela própria beneficiária. O fato essencial é que o Estado se 
compromete a financiar a maior parte do esforço de P&D. É importante men-
cionar ainda que na subvenção não se cobra por sucesso no projeto de P&D. Da 
firma beneficiária se espera apenas que se realize esforço no projeto aprovado. 

Como se trata de recursos a fundo perdido, a subvenção econômica é um ins-
trumento que exige certa maturidade institucional nos componentes do Sistema 
Nacional de Inovação. Ela pressupõe, sobretudo, capacidade de julgamento por 
parte da concedente e verdadeira demanda por recursos destinados a projetos de 
P&D mais complexos. 

Uma forma alternativa de realizar apoio não reembolsável para projetos pri-
vados de inovação se dá por meio do fornecimento de crédito subvencionado. 
Isto é, o Estado, também mediante seleção pública e aprovação de projeto, for-
nece crédito a taxas mais baixas que as praticadas no mercado, no sentido de 
estimular a realização de atividades inovativas pelas firmas. 

A diferença entre a captação dos recursos pelo Estado e o que é, de fato, co-
brado das empresas beneficiárias é a subvenção e diz respeito a um recurso con-
cedido a fundo perdido. Ou seja, com o objetivo de estimular uma atividade so-
cialmente desejável (no caso, a inovação), o Estado fornece recursos com taxas 
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inferiores ao praticado no mercado, arcando com a diferença. 
Esse é um instrumento fundamental quando o Sistema de Inovação possui 

taxas de juros reais elevadas e quando o mercado privado não oferece opções 
adequadas à incerteza da atividade inovativa. 

Aqui também é relevante mencionar que, diferente da subvenção pura, os re-
cursos captados via operações de crédito devem ser devolvidos. É evidente, con-
tudo, que os períodos de carência e o número das prestações são mais favoráveis 
no caso do crédito para a inovação do que para o crédito em geral. 

Esses dois mecanismos, que possuem uma ampla gama de variantes, são opera-
dos por bancos de desenvolvimento, cujas missões institucionais estão associadas 
à atuação em falhas de mercado e não na competição com instituições privadas. 

Enquanto a subvenção é destinada para as situações nas quais o esforço inova-
tivo ainda está longe do desenvolvimento final do produto ou do processo a ser 
lançado no mercado, o crédito, por exigir devolução de valores, é mais adequado 
a situações nas quais a inovação está prestes a ser lançada. 

No espectro oposto de formas de apoio que atuam pelo lado da oferta, têm-se 
as isenções fiscais. Isto é, o abatimento do imposto devido em função da realiza-
ção prévia de esforço inovativo.

Nessa forma de apoio, a empresa inovadora deve, após a realização da ativi-
dade inovativa, pleitear diminuição no imposto a ser pago, seja ele em função da 
renda ou mesmo da produção. As formas como as isenções fiscais são calculadas 
e executadas variam muito de país a país. Mas o essencial, nesse caso, é o fato de 
que o Estado premia as empresas que realizam esforços inovativos. 

Por diminuírem o montante total arrecado pelo governo, as isenções fiscais 
são também conhecidas como gastos tributários. Ou seja, uma forma especial de 
gasto que diminui a receita do governo. 

As isenções fiscais garantem alívio financeiro às empresas inovadoras e atuam 
no sentido de aumentar a renda disponível em períodos subsequentes de forma 
a estimular que elas continuem realizando tais atividades. Trata-se, portanto, 
de um instrumento que atua no estímulo à oferta de inovações pelas empresas. 

Depois da crise de 2008, se observou, no mundo desenvolvido, um aumento 
substancial deste instrumento no mix de políticas de inovação. Claramente esse 
aumento se deve à grave restrição fiscal e ao fato de que, apesar de impactar negati-
vamente a receita, a isenção fiscal não é propriamente um desembolso. 

Em geral, isenções fiscais são instrumentos mais adequados a grandes empre-
sas que já realizam atividades inovativas e que possuem recursos próprios para 
tanto, muito embora existam hoje no mundo uma miríade de tipos de isenções. 

Finalmente, os instrumentos que atuam pelo lado da oferta “empurram” as 
empresas para direções por elas estabelecidas. Isto é, a definição do que será lan-
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9. Alguns trechos dessa seção foram originalmente publicados em: RAUEN, A. Racionalidade e pri-
meiros resultados das políticas de inovação que atuam pelo lado da demanda no Brasil. In: RAUEN 
(2017). 

çado, qual rota tecnológica será explorada e sobretudo, qual inovação será desen-
volvida ficam a cargo da empresa beneficiária. Nesse tipo de política, pelo lado 
da oferta, não cabe ao Estado determinar o que deve ser feito. Isso só ocorre a 
partir de instrumentos que atuam pelo lado da demanda. 

3.2 Políticas pelo lado da demanda9 

As políticas que atuam pelo lado da demanda (demand side innovation policy – DSIP) 
têm por objetivo garantir o mercado consumidor, seja privado, ou público para inova-
ções e desenvolvimentos tecnológicos específicos. Ou seja, ao contrário de garantir as 
condições para que as firmas ofertem inovações, as DSIP estimulam o desenvolvimen-
to, introdução e difusão de inovações e tecnologias específicas, as quais são definidas 
pelo Estado. As DSIP “[...] se referem a um conjunto de instrumentos voltados para arti-
cular ou aumentar a demanda e/ou melhorar as condições para a difusão de inovações 
no mercado” (EDLER et al., 2013, p. 33-34).

Para Kaiser e Kripp (2010) existem três razões para o emprego das DSIP: i) a grande 
concentração das políticas de inovação no lado da oferta; ii) elas garantem informação 
sobre demandas futuras e consequentemente diminuem a incerteza do ambiente eco-
nômico; e iii) a demanda por soluções a grandes desafios sociais dificilmente é satisfeita 
pelo mercado. 

A essência das DSIP está relacionada ao emprego do poder de compra do Estado e 
do monopólio legal para atingir objetivos secundários. Isto é, além de adquirir produtos 
e serviços necessários à execução das atividades mais rotineiras e garantir o cumpri-
mento de leis e normas, as DSIP procuram, ao mesmo tempo, promover a inovação e o 
desenvolvimento tecnológico. 

Por exemplo, numa aquisição governamental para iluminação pública, por que não 
preferir produtos inovadores? Ou, se existe uma demanda por iluminação e um desejo 
de diminuir o consumo de energia, por que não demandar à indústria o desenvolvi-
mento de lâmpadas mais eficientes e duráveis? 

Analogamente, ao exigir etiquetagem de eficiência energética em veículos automo-
tores, por que não exigir que os níveis de certificação sejam cada vez mais desafiadores?

Em outras palavras, é possível estimular a criação e consolidação de mer-
cados consumidores para determinadas inovações e tecnologias apenas com o 
aproveitamento da atuação rotineira do Estado na economia. De todas as formas 
possíveis de fomentar a inovação pelo lado da demanda, a que se mostrou mais 
poderosa foi o instrumento das compras públicas. 
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Muito embora sejam os norte-americanos aqueles com a maior tradição no 
uso do poder de compra do governo como instrumento de desenvolvimento 
tecnológico, é na União Europeia que essa forma de fomento à inovação pelo lado da 
demanda ganhou um corpo teórico coerente. Assim, é possível destacar dois conceitos 
fundamentais: i) compras públicas para a inovação (public procurement for innovation – 
PPI); e ii) compras públicas pré-comerciais (pre-commertial procurement – PCP).

Segundo Edquist e Zabala-Iturriagagoitia (2012), as PPI ocorrem quando uma orga-
nização pública demanda um produto ou um serviço (ou a conjunção dos dois, o que 
pode ser entendido como um sistema) que não existe até o momento, mas que pode 
(provavelmente) ser desenvolvido em um período razoável.

Daí deriva-se a primeira característica fundamental do processo de PPI, que reside 
no fato de a demanda vir sempre antes do momento em que o bem possa ser efetiva-
mente entregue. Isso significa, por paradoxal que possa parecer, que se trata do processo 
de aquisição de um produto ou um serviço (ou ambos) ainda inexistentes. A ideia é usar 
a demanda pública para engatilhar o processo de inovação, ativando funções que pos-
sam levar à superação de grandes desafios relacionados à satisfação de necessidades hu-
manas ou grandes problemas sociais, percebidos como prioritários em cada sociedade.

Por outro lado, as PCP dizem respeito a aquisições que exigem esforço formal e ro-
busto de P&D. Diferentemente das PPI, as PCP possuem elevada incerteza e por isso, 
podem nunca chegar a uma inovação comercializável, bem como não são aquisições 
em larga escala de produtos de prateleira.

No Brasil, as PCP são conhecidas como Encomendas Tecnológicas e regidas pela lei 
de inovação, embora, legalmente distintas das PCP, elas guardem semelhanças, sobre-
tudo na natureza. Ou seja, são aquisições de serviços de P&D destinadas à superação de 
desafios sociais. Sejam eles restritos, sejam eles catalíticos. 

Tanto as PPI quanto as PCP sugerem como estratégias de fomento a inovação pelo 
lado da demanda, uma vez que empregam o poder de compra do Estado para criar e 
fomentar mercados para a inovação, bem como sinaliza as tecnologias e soluções prefe-
ridas pelo Estado. Ou seja, ao contrário de dar as condições para que as firmas ofertem 
inovações, esses instrumentos garantem consumo, seja dos serviços de P&D, sejam de 
produtos ou processos inovadores. 

O Quadro 1 relaciona os instrumentos mais comuns de políticas de inovação segun-
do seus objetivos principais e intermediários, e orientações. Por exemplo, enquanto o 
crédito subsidiado e o venture capital atuam pelo lado da oferta com o objetivo prin-
cipal de aumentar os gastos privados em P&D, as encomendas tecnológicas e as regu-
lamentações agem pelo lado da demanda e objetivam fortalecer mercados inovadores. 

O Quadro 1 mostra também que o leque de possibilidades, tanto pelo lado da 
demanda quanto pelo lado da oferta, é significativo. Talvez mais importante seja 
os líderes tecnológicos elegem diferentes mix de políticas de inovação na defini-
ção de suas estratégias (OECD, 2018). 
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Isto é, atualmente, está à disposição dos países uma variada gama de instru-
mentos que podem ser montados de acordo com as especificidades e idiossin-
crasias dos países. Por exemplo, enquanto no Brasil a isenção fiscal é um pilar 
fundamental do mix de políticas de inovação, na Alemanha ela não é relevante 
(ROCHA; RAUEN, 2018). 

Do ponto de vista de uma política de inovação, feita a partir da perspectiva dos 
sistemas nacionais de inovação, a questão central é a de construir um mix de ins-
trumentos que permita a interação virtuosa entre os diferentes componentes deste 
sistema. Ao contrário de fazer apostas em apenas num ou noutro instrumento. 

Todos os instrumentos listados no Quadro 1 podem ser empregados hori-
zontal ou verticalmente, favorecendo setores econômicos específicos ou estando 
disponíveis para qualquer setor, dependendo apenas da estratégia. Por exemplo, 
o crédito subsidiado pode ser dado a qualquer projeto de P&D ou ser uma política 
específica para projetos de tecnologia da informação e comunicação. 

4. �Coordenação, articulação e sinalização da política  
industrial e de inovação

Até aqui procuramos dar significado ao termo “política de inovação”, desta-
cando sua racionalidade e principais instrumentos. Para a sequência do capítulo, 
convém mudar o termo para política industrial, por ser a denominação mais 
utilizada na literatura neo-schumpeteriana, para dar significado ao conjunto de 
instrumentos implícitos e explícitos capazes de impulsionar processos de inova-
ção em um território nacional. 

Isso não significa dizer que elas são a mesma coisa para qualquer nomen-
clatura, mas que sob a visão neo-schumpeteriana a política industrial por ser 
concebida como parte de um mundo dinâmico, onde fatores institucionais e 
políticos moldam o sentido da mudança tecnológica. Pode-se dizer que a soma 
da políticas implícitas e explícitas de inovação assemelham-se à política indus-
trial neo-schumpeteriana. Conforme Suzigan (2017), a Política Industrial neo-s-
chumpeteriana visa “desencadear processos de aprendizado, acumulação de co-
nhecimentos e criação de capacitações tecnológicas” e, de modo amplo “inclui a 
compatibilização com a política macroeconômica, abrange várias políticas com-
plementares ou de apoio, implica fazer escolhas setoriais ou tecnológicas, e deve 
ser acompanhada por concomitante processo de engenharia institucional” (SU-
ZIGAN, 2017, p. 1), o que remete ao ponto central dessa seção, a coordenação das políticas.

Como veremos na seção 4.2, tal coordenação envolve a articulação política, de ações 
implícitas e explícitas, além da gestão instrumental. Antes disso, a seção 4.1 apresenta a 
importância da coordenação no debate contemporâneo sobre política industrial.
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4.1 �O papel da coordenação nas visões contemporâneas  
sobre política industrial e de inovação

O papel da coordenação tem sido enfatizado por diferentes linhas de argu-
mentação contemporâneas que consideram política industrial essencial à acele-
ração de processos de inovação e difusão. 

Para Rodrik (2007), a política industrial no século XXI deve ser de natureza 
complementar às forças de mercado, realizada por um processo de colaboração 
estratégica entre o setor público e privado, objetivando inicialmente a descober-
ta dos principais obstáculos à reestruturação industrial e econômica para que, 
em seguida, possa-se atuar para removê-los. Esse formato distancia-se de uma vi-
são autárquica do setor público, pelo qual determina-se a priori um conjunto de 
metas ou objetivos. O foco é realizar o processo de incentivos de forma correta, 
o que envolve um aprendizado de atores públicos e privados sobre suas oportu-
nidades e restrições, considerando a resolução de problemas da estrutura produ-
tiva do país. A definição dos instrumentos a serem utilizados são derivações, ou 
melhor, resultados dessa etapa inicial de formulação. 

A política industrial (PI) envolveria um processo de descoberta (discovery pro-
cess) da estrutura de custos subjacentes da economia, ou seja, o que pode ou não 
ser produzido com lucro, de forma a paulatinamente aumentar a diversificação 
produtiva local. A compreensão dessa estrutura de custos seria o fundamento 
para a definição de instrumentos da PI, capazes de incentivar empreendedores 
a inovar, o que inclui absorver e adaptar tecnologia estrangeira. Rodrik (2007) 
entende esse como um processo de autodescoberta (self discovery), que tenderia 
a diminuir a chance de que recursos destinados ao desenvolvimento industrial 
sejam consumidos por projetos ruins. 

Ocorre que o processo de self discovering não ocorre por força da gravidade. 
Ao contrário, quanto maiores forem os atores e interesses envolvidos, maiores 
tendem a ser os esforços de coordenação, assim como dos instrumentos que 
venham a ser definidos. Importante que o custo oculto para migração de 
atividades produtivas esteja, em grande medida, relacionado às capacidades já 
acumuladas, o que define uma certa dependência do passado rumo à pretendida 
diversificação. 

Em linha com a noção neo-schumpeteriana de tacitividade do conhecimento, 
Hausmann e Hidalgo (2012) reconhecem que a aquisição de novo conhecimento 
necessário à pretendida diversificação não é fácil e pode ser muito arriscada, 
por isso, a defendem por meio de uma estratégia de migração para produtos 
próximos dos preexistentes. 
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10. Complexo pois envolve coordenação de diferentes instituições e instrumentos, e dinâmico porque 
com o passar do tempo haverá necessidade de realinhamento do pacote interativo de medidas.

Por outro lado, Chang e Andreoni (2016) argumentaram que tal estratégia 
é pouco viável a países em desenvolvimento, pois suas especializações iniciais 
(geralmente em setores de restrita intensidade tecnológica) são demasiadamente 
limitadas à realização de um catching up. Sustentam que economias asiáticas que 
apresentaram crescimento elevado diversificaram sua estrutura produtiva em 
conjuntos muito diferentes de indústrias, desde têxteis e confecções à eletrônica, 
o que demandou processos bastantes complexos em diversas rodadas de políticas 
industriais e de inovação. 

Na verdade, essa divergência decorre de diferentes compreensões teóricas so-
bre os caminhos que levam ao desenvolvimento. Rodrik, Hausmann e Hidal-
go dão muito peso às vantagens ricardianas, ao estabelecimento do sentido da 
diversificação produtiva a ser objetivada pela política industrial, enquanto que 
Chang e Andreoni (2016) e Andreoni e Chang (2019), entendem o desenvolvi-
mento como fruto de um processo de mudança estrutural evolucionário, o qual 
tende a se desenvolver de maneira desproporcional entre setores e atividades de 
produção, e, por isso, gera diferentes formas de tensão estrutural no processo de 
desenvolvimento. 

Essas tensões tendem a impactar diferentemente países desenvolvidos e 
em desenvolvimento. Por exemplo, num país em desenvolvimento, as restri-
ções de demanda à indústria de maquinaria podem retardar um processo de 
mudança estrutural, este que deveria privilegiar o adensamento desse setor. 
Como consequência, haverá a manutenção de restrições ao desenvolvimento 
não apenas desse setor, mas também de outros que dele dependem. Isso porque 
se trata de um difusor de progresso técnico no sistema produtivo, o que costuma 
envolver uma dinâmica de aprendizado virtuosa entre produtor e usuário, 
sobretudo pela difusão de conhecimentos tácitos incentivados pela proximidade 
territorial, como já destacado nos Capítulos 7 e 11.

Além disso, em um processo de desenvolvimento, tensões como essas en-
volvem interesses conflitantes, o que exige adaptação institucional e um reali-
nhamento constante das políticas. Para Andreoni e Chang (2019), lidar com as 
mutações desequilibradoras de um processo de desenvolvimento demanda por 
parte dos policymakers o envolvimento em um processo complexo e dinâmico10 
de concepção, formulação e implementação de políticas, o qual torna necessário 
um pacote de medidas estrategicamente coordenadas e que interajam entre si, 
complementando-se.
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Nessa seção, procurou-se mostrar que no debate contemporâneo sobre o for-
mato da política industrial, diferentes concepções sobre o processo de desenvol-
vimento econômico induzem a formas diferentes de intervenção. Mas, em qual-
quer uma delas, uma mudança institucional precede a mudança produtiva, o que 
pressupõe certo nível de coordenação central realizado pelo Estado, o que exige 
uma sintonia fina entre políticas, instrumentos e objetivos. Isso não implica oni-
presença, nem mesmo uma estratégia de cima para baixo, mas relacionamento 
virtuoso entre atores públicos e privados, assim como entre elementos explícitos 
e implícitos da política. 

4.2 �Três dimensões da coordenação: política, da política econômica  
e da gestão de seus instrumentos

As três formas de coordenação tratadas aqui foram apontadas em Suzigan 
(2017). Atenção maior foi dada à coordenação política, pelo compartilhamento 
dos autores com Joseph Schumpeter do princípio epistemológico de que a Eco-
nomia é ontologicamente Política. A elaboração foi realizada sob a ótica das con-
venções de desenvolvimento (ERBER, 2011) e procura dar uma noção inicial da 
dificuldade de levar a cabo uma estratégia de desenvolvimento centralizada nas 
políticas industrial e de inovação em um ambiente democrático. 

 A coordenação política é dificílima, especialmente em democracias pluri-
partidárias, pois as eventuais necessidades de realizar concessões para manter 
o vigor da PI podem, ao contrário, implicar na evaporação das expectativas dos 
formuladores. Se a formulação aponta para trajetórias tecnológicas desafiado-
ras, mas os lobbies políticos e econômicos reforçam trajetórias mais elementares, 
é evidente que a política não resultará nos benefícios previstos na elaboração 
inicial. Se empiricamente, a dinâmica conflituosa que influencia a transforma-
ção da política industrial pode ser suficiente para explicar certos retardos na eli-
minação de gargalos estruturais para o avanço industrial, teoricamente, torna-a 
parte de um processo de “economia política institucional”, algo muito distante 
de um processo técnico (CHANG, 1993). Em tal processo, os policy makers têm 
um papel central em gerenciar uma complexa teia de interesses conflitivos em 
torno de uma certa visão de desenvolvimento (ANDREONI; CHANG, 2019). 

Essa imersão em um contexto político particular reforça a importância do 
comando da PI por uma liderança política forte, socialmente legitimada e po-
liticamente hábil. Rodrik (2004) defende que seja uma liderança incontestável, 
equivalente ao presidente da república.
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Aqui queremos ressaltar dois elementos analíticos importantes para pensar 
tal coordenação política: (i) em ambientes democráticos, a força de qualquer li-
derança política pode ser um fenômeno de curto prazo, fruto de expectativas 
ilusórias da população e de outros políticos; e (ii) a PI em sentido amplo é o ele-
mento cujos resultados se medem em longo prazo onde ajustes de percurso serão 
sempre necessários, dado o ambiente dinâmico e a complexidade institucional 
em que a esta se insere. Como, então, sustentar em longo termo uma estratégia 
consistente de Política Industrial nessas circunstâncias? 

Para arriscar uma resposta, é preciso ter em mente que definido o sentido das 
mudanças estruturais pretendidas, o processo decorrente carregará níveis de in-
certeza desafiadores à coordenação estratégica. Sendo a PI o centro da estratégia, 
sua força dependerá do balanço entre um conjunto de variáveis que a reforçam 
(por exemplo, bons resultados de curto prazo) em contraposição às que a enfra-
quecem (por exemplo, poder dos lobbies contrários). 

Para lidar com essas incertezas, as sociedades contam com as instituições, ou 
“regras do jogo”. Elas moldam comportamentos e, por isso, ajudam a acomodar 
o processo de coordenação estratégica. Num caso hipotético, mas não muito dis-
tante da realidade, pode-se admitir que, com o passar do tempo de execução da 
PI, as circunstâncias políticas derivadas da atuação dos lobbies, tornem necessária 
a inclusão de setores a serem incentivados, mesmo que isso não esteja profunda-
mente compartilhado pelas preferências dos definidores da PI. Mas, se as regras 
do jogo forem de que só há recursos à inovação, será esse o sentido do apoio tam-
bém aos setores dos lobbies. Isto significa dizer que a concessão do governante 
manteve-se dentro de um espectro desejado pela sociedade. Nesse caso, a ação dos 
lobbies influenciou o escopo e a potência (pois os recursos terão de ser distribuí-
dos a mais setores), mas não o sentido da PI (inovação).

Adicionalmente, é importante ter em mente que o atendimento aos lobbies 
precisa estar sustentado em um certo nível de aceitação social. Oras, se os eleito-
res foram convencidos a votar em propostas de política para apenas um ou dois 
setores, pode-se acreditar que haverá resistência social a ampliações de escopo. 
Essa compreensão da população/eleitores, em geral, deriva de metáforas associa-
das aos problemas estruturais, capazes de fixar no entendimento da população 
o caminho a ser seguido (ERBER, 2011). Estas metáforas acabam por conformar 
modelos mentais compartilhados entre os atores sociais e políticos, os quais, em 
última instância, definem uma convenção de desenvolvimento, capazes de dar 
sustentação a uma estratégia de desenvolvimento de longo prazo. Assim, são as 
expectativas dos atores sociais e políticos sobre a mudança estrutural e os resul-
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11. Apenas uma convenção de desenvolvimento de cunho desenvolvimentista seria capaz de 
dar à política industrial a centralidade há muito defendida, o que inclui sua compatibilização 
com a política macroeconômica (SUZIGAN, 1996; COUTINHO, 2002). Fácil notar que a defesa  
da institucionalização da política industrial em sentido amplo adequa-se ao conceito de desen-
volvimentismo de Fonseca (2015), por seu caráter estratégico, deliberado e intencional no que 
tange à intervenção estatal, assim como, pelo objetivo de promover uma liderança industrial por 
meio do aumento de sua produção e da produtividade.

tados de curto prazo os elementos centrais à sustentação de uma estratégia de 
longo prazo centrada na PI, em um ambiente democrático.11 

A constituição de uma convenção de desenvolvimento econômico supõe uma 
teleologia subjacente, que estrutura as expectativas e comportamentos indivi-
duais. É essa teleologia que, sustentada por modelos mentais compartilhados, 
precede e ampara a liderança política (Rodrik, 2004) necessária à realização de 
uma PI de longo prazo. Ela também serve de apoio ao processo de gestão do 
conflitos de interesses que surgirão durante a elaboração e implementação da PI, 
destacado por Chang e Andreoni, (2016).

A contestabilidade da liderança política está, portanto, diretamente associa-
do à força da convenção de desenvolvimento que a sustenta. Alta contestação 
significa baixa capacidade de comando. Desta mesma maneira baixo nível de 
contestação (e alta capacidade de comando) seria a única forma de promover 
uma política industrial de longo prazo, voltada a superar as debilidades de países 
democráticos e de renda média,  o que remete ao valor político da colaboração 
estratégica (e não centralizada no Estado) entre governo, empresas e entidades 
do setor privado, frente a dinâmica contemporânea de mudança tecnológica. 

Enfim, até aqui procurou-se mostrar que a intervenção sobre o complexo pro-
cesso de mudança tecnológica, explorado em capítulos anteriores, é tarefa com-
plexa e arriscada, o que torna, no mínimo conveniente, senão essencial, a sus-
tentação da política industrial em modelos mentais compartilhados por atores 
políticos e sociais, de forma que seus resultados de longo prazo tenham tempo 
para se revelar. 

O desafio fica mais claro quando são levantados aspectos marcantes do su-
cesso de experiências internacionais, tais como: uma visão estatal lúcida e crível 
sobre o futuro da economia;  uma sofisticada elaboração de PI que reflita a na-
tureza e a extensão dos obstáculos a serem superados; uma integração de atores 
públicos e privados em torno da definição de um conjunto de objetivos e metas, 
sem que interesses públicos sejam capturados pelos privados; a capacidade esta-
tal de gerir conflitos entre as partes e de compatibilizar e coordenar um amplo 
conjunto de outras políticas que influenciam os objetivos da política industrial, 
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12. Tais autores debitam na conta do sistema de metas para inflação um elevado peso à ineficácia 
da PI, ou seja, a PI estaria “enxugando o gelo”, continuamente gerado por um regime macroeco-
nômico perverso (câmbio baixo e juro alto). Não obstante, não é raro o entendimento de que as 
medidas explícitas de política industrial tenham sido menos potentes do que seria necessário para 
impulsionar o processo de mudança estrutural schumpeteriano no Brasil (SCHAPIRO; 2013; PA-
CHECO; ALMEIDA, 2013).

como por exemplo a de comércio exterior, de financiamento, as de incentivos 
setoriais e tecnológicos, as de regulação, assim como as sistêmicas, de investi-
mento em infraestrutura, em ciência, tecnologia, educação e macroeconômicas 
(CHANG, 1994; CHANG; CHEEMA; MISES, 2002, SUZIGAN, 2017). 

De fato, a coordenação da política econômica em geral, mas especialmen-
te da macroeconômica com a PI, é um desafio é desafio de alto potencial pelos 
efeitos de retro-alimentação que possuem. A discussão sobre a conveniência da 
construção de um regime macroeconômico complementar a uma estratégia in-
dustrial não é nova (SUZIGAN, 1996; COUTINHO, 2002), e a crítica vem sendo 
reforçada continuadamente, dando destaque ao papel sabotador que um regime 
macroeconômico perverso pode ter aos intentos e ações da política industrial e 
de inovação (CANO; SILVA, 2010; DINIZ, 2017; SUZIGAN; FURTADO, 2010; 
NASSIF; BRESSER-PEREIRA; FEIJO, 2017).12

O debate destaca a não neutralidade de políticas de cunho horizontal. Taxa 
de câmbio, investimentos em infraestrutura ou mesmo em educação tecnológica 
possuem vieses, que necessariamente afetará a coordenação e a própria eficiência 
da política de inovação. Como destacaram Stiglitz, Lin e Monga (2013):

Mesmo os economistas que se opõem à política industrial setorial (as chamadas políticas 
“verticais” para apoiar indústrias específicas) reconhecem a necessidade de uma política in-
dustrial ampla, neutra e “horizontal” (que não se concentre em indústrias específicas). No 
entanto, as linhas entre os dois podem ser embaçadas. Tudo o que os governos fazem ou op-
tam por não fazer pode ser capturado por interesses. Uma política cambial específica pode 
ser apresentada como “neutra” e “de base ampla”. No entanto, sabemos que alguns setores, 
indústrias, grupos sociais e até regiões são sempre favorecidos ou penalizados por qualquer 
postura sobre a taxa de câmbio. Mesmo quando não há mudanças, alguns se beneficiam 

enquanto outros perdem (STIGLITZ; LIN; MONGA, 2013, p. 03). 

É nessa direção que Chang e Andreoni (2016) entendem que um ciclo 
virtuoso de industrialização é possível apenas dentro de certas condições 
macroeconômicas, em particular, de gerenciamento da demanda, o que abre um 
novo campo de estudo para a política industrial. 

O debate sobre gerenciamento macroeconômico da demanda e o papel da 
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política industrial vem sendo realizado por duas correntes desenvolvimentistas 
no Brasil. A social-desenvolvimentista (BASTOS, 2012) procura explorar o am-
plo potencial do mercado interno e sustenta que o movimento da capacidade 
de exportar deriva-se dos ganhos de escala e de produtividade, permitidos pela 
expansão do mercado interno (BIELSHOWSKY, 2012), ao passo que a política 
industrial serviria como uma aceleradora do processo de transformação da espe-
cialização produtiva em prol de setores mais complexos. Enquanto que a estra-
tégia novo-desenvovimentista, de Bresser-Pereira, Nassif e Feijó (2016), parte do 
princípio de que a riqueza em recursos naturais do território brasileiro permite a 
obtenção de rendas ricardianas de exportação em produtos primários e manufa-
turados intensivos em recurso naturais, o que determina uma doença holandesa 
crônica, incompatível com o desenvolvimento industrial pelo impacto estrutu-
ral (e crônico) à valorização da moeda brasileira em longo prazo. Tal fenômeno 
estaria limitando a capacidade competitiva de empresas industriais intensivas 
em escala e tecnologia, mesmo que essas operem com níveis similares de capa-
cidade tecnológica e organizacional de suas concorrentes internacionais. Enfim, 
a valorização estrutural da moeda nacional limita a competitividade nacional. 

Com isso, Bresser-Pereira, Nassif e Feijó (2016) e Nassif; Bresser-Pereira e Feijo  
(2017) entenderam que a perseguição da taxa de câmbio de equilíbrio industrial 
da balança de comércio seria um ponto de inflexão à abertura de possibilidades 
de eficácia de uma política industrial que, em sentido amplo, considere todos os 
mecanismos verticais e horizontais poderosos suficientes para produzir efeitos 
dinâmicos à economia (RODRIK, 2004). 

Remetendo-nos às convenções de desenvolvimento (ERBER, 2011), vale dizer 
que os avanços acadêmicos representam algo como “um núcleo duro” de conhe-
cimentos ao qual recorrem os defensores de qualquer convenção de desenvol-
vimento quando pretendem compreender os fatos. Por essa razão, o novo e o 
social desenvolvimentismo representam as linhas mais promissoras à inserção 
da política industrial em sentido amplo no centro de uma estratégia de desen-
volvimento de longo prazo. 

Seguindo Suzigan (2017) o último desafio da coordenação da PI é da gestão 
institucional de seus instrumentos. Este consiste em dar coerência e organici-
dade às “instâncias de concepção, formulação, implementação e monitoramento 
da política” (SUZIGAN, 2017, p. 10). Isso inclui, a gestão em torno de (i) escolha 
de modelos “de cima para baixo”, planejados centralmente, cuja implementação 
e aplicação tendem a utilizar principalmente instituições nacionais/federais; 
ou de “baixo para cima”, em que especificidades locacionais tendem a ser mais  
reconhecidas e instituições locais a serem utilizadas na implementação da PI. 
Andreoni e Chang (2019) notaram que modelos híbridos são frequentes e a con-
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figuração final depende da maneira pela qual o país enquadra sua política indus-
trial e os diferentes atores no projeto de desenvolvimento. 

Isso remete ao desafio de compatibilizar instrumentos de diferentes instân-
cias, os quais tendem a estar voltados a diferentes dimensões da economia. Há 
políticas estritamente setoriais, como por exemplo, aquisições públicas para a 
inovação em produtos farmacêuticos, como também há outras específicas para 
determinados portes empresariais, como os financiamentos à inovação de mi-
cro e pequenas empresas, ao passo que outras podem ser voltadas a uma parcela 
específica de empresas, como a promoção de exportação. O desafio aqui é evitar 
debilidades, tais como: (i) a duplicidade de esforços e conflitos institucionais; (ii) 
a complexidade institucional, derivada do amplo número de instituições cria-
das em contextos anteriores; (iii) a dificuldade de articulação intragoverno e do 
governo com o setor privado, derivada da excessiva burocratização do processo 
decisório e da própria complexidade institucional; e a consequente (iv) rigidez 
institucional necessária na adaptação à dinâmica produtiva e tecnológica con-
temporânea (SUZIGAN; FURTADO, 2010).

De fato, todo o aparato do Estado moderno, ministérios, secretarias, agências 
reguladoras, agências executoras, etc., foi construído de forma compartimen-
talizada, mas não apenas no Brasil. Pululam nos sites oficiais dos governos de 
economias ocidentais organogramas com repartições estanques com missões e 
razões próprias de existir. Esses organogramas também acabam por represen-
tar os diferentes grupos de poder e seus interesses, a academia, o empresariado, 
os produtores rurais, etc. Essa representação, fragmentada por significado, é de 
difícil direcionamento, mesmo na presença de um projeto de país coeso e com-
partilhado. 

De qualquer forma, a adequação institucional ao mundo dinâmico  
neo-schumpeteriano de órgãos, cujas missões e competências estão há muito  
enraizadas, certamente não é algo simples, mas é a saída mais promissora.

Nessa seção, procuramos dar ênfase à coordenação no processo de construção 
de uma política de desenvolvimento focada na intensificação da capacidade de 
inovação em um território. Além de destacá-la como aspecto essencial da discus-
são contemporânea sobre o papel das políticas industriais e de inovação, breve-
mente discutiu-se a coordenação política em um ambiente democrático para a 
formação de uma convenção de desenvolvimento pró-inovação, apresentando a 
relevância da coordenação da política econômica e da gestão dos instrumentos.
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Consideracoes finais 

A política de inovação, apesar de recente e muito em voga, é tributária de um mo-
vimento antigo. A dinâmica econômica neo-schumpeteriana aponta que sua atual 
configuração jamais poderá ser dissociada da emergência de um novo paradigma 
tecnoprodutivo, introduzido na década de 1970 do século passado (ver Capítulo 2). 

Na medida em que esse novo paradigma se difundiu e alterou as formas de 
produção mais rotineiras, o conceito de inovação também ganhou destaque. De 
fato, já na primeira década do novo século, a questão da inovação e sua própria 
denominação mais lato sensu tornou-se onipresente. 

A introdução de um novo conjunto de tecnologias, que podem ou não fazer 
parte do movimento iniciado em meados de 1980, ajudou a tornar ainda mais 
presente o termo, mesmo que de forma equivocada. Assim, os conceitos de In-
ternet das Coisas (IoT), blockchain, machine learning, inteligência artificial apenas 
alimentam a imaginação de fazedores de políticas, no sentido da política explí-
cita de inovação. 

Esse capítulo procurou resgatar o sentido original e econômico da inovação e, 
com isso, lançar alguma luz no real valor do formato de intervenção que importa 
à lógica neo-schumpeteriana. 

Foi chave, nesse sentido, a discussão da incerteza, que deriva do desconheci-
mento a respeito das possibilidades tanto, econômicas quanto, tecnológicas da 
inovação. Também foi fundamental compreender que, embora as firmas depen-
dam da inovação, elas tendem a investir menos do que o socialmente desejável 
nessa atividade. 

A percepção sobre o conjunto de motivos que sustentam essas atitudes em-
presariais fez surgir um conjunto amplo de instrumentos da política explícita 
de inovação. Para maior detalhamento, a seleção de alguns poucos instrumentos 
tanto pelo lado da oferta, como pelo da demanda, foi definida, considerando-se 
a frequência com que são utilizados, mais do que por critério de importância. 

As considerações sobre a forma da política de inovação foram complementadas 
pela introdução das políticas implícitas, que podem servir tanto de propulsores da 
atividade inovativa, como de aniquiladoras dos intentos da política explícita.

Essa compreensão remete à essencialidade da convergência entre políticas ex-
plícitas e implícitas, tratada como desafio da coordenação de políticas na última 
seção. Nela lembramos que a complexidade do desafio envolve diferentes for-
mas de coordenação. Avançamos ao incluir a perspectiva ontológica das conven-
ções de desenvolvimento, chamando atenção para elementos sociais, políticos e 
econômicos capazes de sustentar uma estratégia de política industrial de longo 

Capítulo 20  Políticas de inovação: racionalidade, 
instrumentos e coordenação



5 41

prazo. Viu-se ainda que há no Brasil importante debate em torno de formas de 
gestão macroeconômica da demanda agregada e o papel da política industrial, o 
que é campo novo e fértil para avanço acadêmico, uma vez que não há avanço 
industrial e tecnológico sem demanda.

Finalmente, destacamos que muito se discute sobre a necessidade de um pro-
jeto nacional agregador, mas pouco se sabe sobre como atingi-lo ou mesmo como 
executá-lo de forma integrada. Como vimos, não há receita de bolo, tampouco 
simplificações eloquentes sobre como gerir a mudança institucional em torno da 
PI. Assim, considerando que fazer escolhas em ambientes fragmentados, embora 
democráticos, seja o grande desafio de uma política de inovação integrada, pro-
pomos a definição precisa de poucos objetivos, como forma de dar simplicidade 
e potencializar a convergência de seus instrumentos. Isso não é o mesmo que ser 
simplório, mas deixa claro que cumpre-se o necessário trabalho de escolher algo 
em detrimento de alguém e de trajetórias tecnológicas em detrimento de grupos 
de pressão, por mais difícil que isso possa ser. Nessa linha, tem ficado cada vez 
mais claro para a política de inovação contemporânea seria melhor importância 
eleger uma missão e coordenar as políticas e instituições para seu cumprimento, 
como vem alertando Mazzucato (2013; 2018).

Capítulo 20  Políticas de inovação: racionalidade, 
instrumentos e coordenação





5 4 3

Avaliação de política de inovação
Ana Paula Macedo de Avellar

 Introdução

O objetivo deste capítulo é discutir avaliação de política de inovação a partir de 
aspectos conceituais, metodológicos e de experiências recentes no mundo e no Brasil. 

O debate sobre avaliação de política evoluiu conjuntamente com os diferen-
tes formatos e instrumentos da política de inovação, que passou pelo modelo 
linear, pelo modelo do elo da cadeia até a compreensão da inovação como um 
processo sistêmico, com a abordagem neo-schumpeteriana (Capítulos 13 e 14). 

Inúmeros países vêm se valendo da política de inovação, muitas vezes inseri-
da no que se compreende por política industrial, abrangendo fomento e incen-
tivo às empresas e setores para o desenvolvimento tecnológico. Políticas indus-
triais e de inovação têm estado por detrás de estratégias nacionais de países que 
teriam conseguido fazer o processo de catch up, como Alemanha, Japão e Coréia 
do Sul. E ainda que sejam muitas as particularidades de cada país, a atuação do 
Estado em articular e implementar essa política tem sido, recentemente, reco-
nhecida (Capítulo 20).

Diante das amplas e diversas experiências de política de inovação, a temática 
de avaliação emerge com grande relevância na atualidade. De maneira geral, a 
revisão da literatura a partir de experiências empíricas de avaliação apontam 
que as políticas de inovação vêm sendo efetivas no desenvolvimento inovativo 
das empresas beneficiadas. Espera-se, com este capítulo, instigar que mais pes-
quisadores se debrucem sobre a temática de instrumentos públicos e metodolo-
gias para avaliação de política de inovação. 

O capítulo está estruturado em três seções, além desta breve introdução e das 
considerações finais. A seção 1 estrutura o debate sobre avaliação de política. A 
seção 2 apresenta as diversas metodologias disponíveis para a avaliação de polí-
ticas de inovação. A seção 3 apresenta experiências de avaliação de impacto das 
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políticas no mundo e no Brasil. Nas considerações finais estão alguns resultados 
obtidos ao longo deste estudo, além de temas de pesquisa de agenda futura para 
esta temática.

1. Sobre avaliação de política

O processo de avaliação pode ser considerado um exame sistemático do pro-
jeto inicial de política (suas metas) e de seus resultados, ou seja, uma análise de 
quanto os resultados efetivos se afastaram dos resultados esperados, consideran-
do a intervenção de elementos aleatórios e o manejo do Governo. A avaliação 
pode ser considerada um processo que busca compreender a relevância e o efeito 
das atividades em atingir seus objetivos (PAPACONSTANTINOU; POLT, 1997).

Em geral, uma política pode ser avaliada sob dois aspectos: o que busca men-
surar quanto a política implementada se distanciou do plano inicial (eixo pla-
no-política); e outro que se preocupa com os efeitos econômicos gerados pela 
política efetivamente executada (eixo política-efeitos econômicos). O primeiro 
aspecto da avaliação está, portanto, centrado na análise das relações presentes no 
eixo que associa o plano à política. 

Quanto ao primeiro aspecto (eixo plano-política), Peres (1997) afirma que 
essa separação entre o planejado e o realizado possui duas dimensões. Uma está 
no descolamento entre o desenho da política feito pelos seus planejadores e os 
seus executores. Outra dimensão se refere ao descasamento entre objetivos e res-
trições que somente aparecem ex-post. Ademais, deve-se ressaltar que um dos 
problemas que impedem o pleno manejo dessas políticas é o enfraquecimento do 
aparato estatal, assim como a redução de recursos financeiros disponíveis para 
sua realização (PAPACONSTANTINOU; POLT, 1997).

Diante da possibilidade de descasamento entre o planejamento e a imple-
mentação da política, a questão da avaliação emerge como uma ferramenta adi-
cional na compreensão de falhas que possam ocorrer nesse processo. Ao se reali-
zar a avaliação de uma política de inovação e o levantamento de suas limitações, 
pode-se, num momento seguinte, auxiliar na construção de uma nova política 
mais adequada às necessidades do país. Em grande parte dos casos, verifica-se 
que essas dificuldades de implementação ocorrem por falta de coordenação en-
tre os agentes atuantes no sistema de inovação, como empresas, institutos de 
pesquisa, universidades e instituições de financiamento.

O segundo aspecto da avaliação se refere ao eixo da política e seus efeitos eco-
nômicos e tem como objetivo compreender de que maneira a política executada 
efetivamente afetou diretamente (e indiretamente) o desempenho dos agentes 
participantes e das outras esferas da economia. 
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Segundo o Manual da Unicef (COSTA; CASTANHAR, 2003), os critérios mais 
comuns da avaliação de política são: 

•	 eficiência: termo originado nas ciências econômicas que significa a menor re-
lação custo/benefício possível para o alcance dos objetivos estabelecidos no programa; 

•	 eficácia: medida do grau em que o programa atinge os seus objetivos e metas; 
•	 impacto (ou efetividade): indica se o projeto tem efeitos (positivos) no 

ambiente externo em que interveio, em termos técnicos, econômicos, sociocultu-
rais, institucionais e ambientais; 

•	 sustentabilidade: mede a capacidade de continuidade dos efeitos benéfi-
cos alcançados mediante o programa social, após o seu término; 

•	 análise custo-efetividade: similar à ideia de custo de oportunidade e 
ao conceito de pertinência; é feita a comparação de formas alternativas da ação 
social para a obtenção de determinados impactos, para ser selecionada aquela 
atividade/projeto que atenda os objetivos com o menor custo; 

•	 satisfação do beneficiário: avalia a atitude do usuário em relação à 
qualidade do atendimento que está obtendo do programa; 

•	 equidade: procura avaliar o grau em que os benefícios de um programa estão 
sendo distribuídos de maneira justa e compatível com as necessidades do usuário. 

A avaliação pode ser apresentada em três diferentes tipos, de acordo com os 
objetivos que visam atingir. A “avaliação de determinação de necessidades” rea-
lizada ex-ante e serve de referência para a construção da política; a “avaliação de 
correção” com objetivo de comprovar se a política está sendo implementada com 
sucesso, e, por fim, a “avaliação conclusiva” concentra-se nos resultados obtidos, 
podendo algumas vezes comparar a diferença de comportamento entre os seto-
res ou empresas contempladas, ou não, pela política (SUBIRATS, 1994).

As experiências de avaliação de política de inovação concentram-se, majorita-
riamente, na avaliação do tipo conclusiva (avaliação de impacto), destacando-se 
que alguns efeitos são obtidos somente em um prazo mais longo, respeitando o 
próprio prazo de maturação da tecnologia (TASSEY, 2003).
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Gráfico 1 – Sequência de potenciais efeitos de uma política de inovação
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Fonte: Garone e Maffioli (2016, p. 245, tradução nossa).

As dificuldades para se estabelecer critérios de avaliação de uma política de 
inovação se deve à necessidade de se considerar que o processo de inovação gera 
resultados de curto e de longo prazos distintos. 

O Gráfico 1 apresenta uma proposta de sequência de potenciais efeitos de 
uma política de inovação ao longo do tempo. É possível verificar que avaliação 
de impacto possui um certo grau de complexidade, uma vez que o avaliador deve 
considerar qual o momento em que avaliação está sendo realizada e buscar o 
efeito possível referente àquele momento. 

Ademais, deve-se ressaltar também uma grande dificuldade na captação dos 
efeitos indiretos e de transbordamentos (spillover) das políticas de inovação, 
como o processo de geração de novos produtos e processos, de difusão de uma 
determinada tecnologia e de transbordamento do conhecimento no ambiente 
externo à empresa (GEORGHIOU, 1998; GARONE; MAFFIOLI, 2016).

A partir da década de 1990, muitos esforços de avaliação das políticas de ino-
vação vêm sendo observados, concentrados em avaliação do tipo conclusiva, bem 
como uma significativa expansão no rol de elementos que os avaliadores passa-
ram a considerar como impactos gerados, e nas metodologias disponíveis para a 
avaliação.
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2. Metodologias de avaliação de políticas de inovação

Diversas metodologias vêm sendo desenvolvidas com objetivo de avaliar os 
programas de apoio à inovação. Na literatura internacional podem ser encontra-
das diversas ferramentas metodológicas, comumente utilizadas por países de-
senvolvidos, como Estados Unidos, Canadá, França, Reino Unido e Alemanha, e 
por organismos internacionais, como Banco Interamericano de Desenvolvimen-
to (BID) e Banco Mundial.

Os métodos de avaliação podem ser classificados pela sua natureza qualita-
tiva ou quantitativa, de acordo com as características do programa e o objetivo 
da avaliação. Dentre as metodologias qualitativas as mais comumente utilizadas 
são questionários, entrevistas e estudos de caso. As ferramentas quantitativas 
que se destacam são: peer review, bibliometria, análise de informações adminis-
trativas e financeiras, análise de custo-benefício, modelos econométricos, entre 
outros (PAPACONSTANTINOU; POLT, 1997; RUEGG; FELLER, 2003; LÓPEZ, 
2009; CERULLI, 2010; CRESPI et al., 2011).

Em relação às ferramentas qualitativas, a aplicação de questionário é conside-
rada uma prática recorrente na literatura. Em sua maioria, os questionários são 
aplicados de forma sistemática a todos os agentes, visando à formação de uma 
base de dados para a realização de estudos estatísticos mais elaborados. Um dos 
principais pontos negativos desse método é o custo elevado e a dificuldade de 
obtenção de retorno das empresas envolvidas.

O estudo de caso também é um método de avaliação de política e baseia-se na 
análise de um participante do programa, com intuito de compreender como suas 
características se modificaram ao longo do tempo. Muitas vezes essa metodologia 
é a etapa seguinte da avaliação baseada em aplicação de questionários, pois possi-
bilita a obtenção de informações detalhadas dos participantes individualmente e 
da interação destes com o programa. Nesse caso, não se faz necessária a avaliação 
de todo o universo dos agentes, mas sim de uma amostra, com a finalidade tão so-
mente de cruzar suas informações com aquelas obtidas pela aplicação de questio-
nários. Consegue-se, desse modo, reduzir um dos maiores problemas enfrentados 
pelas metodologias que exigem o acompanhamento contínuo das interações entre 
os participantes e os policy-makers, que é seu elevado custo. O principal problema 
está no fato de não possibilitar uma avaliação comparada com não participantes 
do programa. Ademais, muitas vezes, estudos de casos limitam-se apenas a retratar 
casos de sucesso, ocultando os impactos negativos do programa.

As ferramentas quantitativas mais utilizadas na literatura de avaliação são 
apresentadas a seguir.
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A avaliação por peer review refere-se ao julgamento de mérito científico feito 
por outros cientistas especialistas que trabalham no campo de estudo em questão, 
contextualizando-o no debate internacional (GIBBONS; GEORGHIOU, 1987). A 
avaliação bibliométrica concentra-se na contagem das publicações, citações e 
análise de impacto da revista científica que podem ser usadas para avaliação dos 
efeitos das políticas de inovação na geração da produção científica. Por meio des-
sa metodologia, é possível realizar uma comparação da pesquisa financiada e da 
não financiada no que se refere à produção científica realizada (TECHNOPOLIS 
GROUP e MIOIR, 2012). 

A avaliação com base em informações administrativas concentra-se na aná-
lise de informações administrativas (dados contábeis, número de empregados, 
número de clientes, tipos de atividades exercidas pelas empresas participantes). 
Verifica-se que a avaliação com base nessas informações apresenta limitações, 
pois algumas delas representam somente informações contábeis e não os resul-
tados do planejamento das empresas sobre suas estratégias inovativas. 

Outra metodologia de avaliação quantitativa disponível é a análise custo-be-
nefício. Por meio desse método é possível comparar os custos com os benefícios 
gerados pela política de inovação. No caso das políticas de incentivos fiscais às 
atividades de P&D, por exemplo, essa metodologia propõe comparar o volume de 
gastos com P&D incrementado com os custos do programa, como a perda das re-
ceitas provenientes das contribuições dos impostos. Entretanto, essa metodolo-
gia se mostra insuficiente em algumas experiências de políticas de inovação, por 
se concentrar apenas em informações financeiras, abandonando a complexidade 
do processo de inovação (KÖHLER; RAMMER; LAREDO, 2012).

Uma alternativa para avaliação com uso de indicadores financeiros é o cál-
culo do Valor Presente Líquido (VPL). Essa metodologia refere-se ao cálculo do 
Valor Presente Líquido do Investimento por meio do desconto do custo no be-
nefício de um período, ou seja, subtrai-se o Valor Presente dos Custos do Valor 
Presente dos Benefícios. O National Institute of Standards and Technology (NIST) 
apresenta algumas metodologias financeiras para mensurar os efeitos da políti-
ca, sendo o VPL uma delas. Por meio desse método, é possível mensurar o valor 
esperado de um projeto de P&D, em termos monetários.

Entretanto, nas últimas décadas, os estudos de avaliação de impacto concen-
traram-se no uso de ferramentas econométricas. Essa metodologia produz aná-
lise um pouco mais refinada em termos de dados quantitativos, buscando men-
surar a diferença de performance entre empresas beneficiadas pelo programa 
em relação a um grupo de controle de não beneficiadas. A avaliação de impacto 
de políticas apresenta grandes dificuldades na sua execução, dada a impossibili-
dade de observação dos mesmos indivíduos ou empresas em situações distintas, 
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ou seja, podem-se obter informações sobre os indivíduos como beneficiários ou 
como não beneficiários de tal política, mas nunca nas duas situações (beneficiá-
rio e não beneficiário) simultaneamente (BLUNDELL; DIAS, 2008; CERULLI, 
2010; GARONE; MAFFIOLI,  2016).

Um dos principais problemas na mensuração dos impactos da política de ino-
vação refere-se à existência de viés de seleção, que segundo Garone e Maffioli 
(2016) pode ter duas origens: a) o risco de seleção do programa, quando os ad-
ministradores do programa selecionam os participantes com base em critérios 
específicos que os diferenciam dos não participantes; b) o risco de autosseleção 
quando as empresas decidem se participarão ou não do programa, considerando 
uma análise custo-benefício interna à empresa. Para reduzir ou eliminar o risco 
de viés de seleção, a literatura apresenta um conjunto de métodos econométrico 
quase-experimentais para avaliar o impacto da política de inovação: Propensity 
Score Matching, Diferença em Diferença, Variáveis Instrumentais e Desenho de 
Regressão Descontínua (RDD) (KHANDKER et al., 2010). 

Propensity Score Matching (PSM) pode ser considerado o método predomi-
nante na avaliação de impacto de casos internacionais apresentados por diversos 
autores (LACH, 2002; ALMUS; CZARNITZKI, 2001; DUGUET, 2004; LÖÖF; HES-
MATI, 2005; BÉRUBÉ; MOHNEN, 2009; GONZÁLEZ; PAZÓ, 2008; AVELLAR, 
2009; AVELLAR; BOTELHO, 2018; CERULLI, 2010). Propensity Score Matching 
é uma técnica para determinação quase-experimentos, baseada em algoritmos 
de pareamento de indivíduos pertencentes a grupos distintos com o objetivo de 
se julgar os efeitos de um determinado tratamento. Essa metodologia PSM tem 
sido comumente usada para avaliação de outros programas públicos, que não 
necessariamente de inovação tecnológica, como, por exemplo, políticas sociais.

A técnica consiste na realização de um modelo Probit sobre a variável de clas-
sificação das observações e posterior utilização das probabilidades estimadas  
(
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forme apontado por Deheja e Wahba (1998), trata-se da inferência em amostras 
com viés de seleção em unidades não experimentais onde somente algumas uni-
dades no grupo não experimental são comparáveis com as unidades que recebe-
ram o tratamento.

A aplicação da técnica de matching resultará na construção de quatro grupos:
1) Firmas beneficiárias da política de inovação que não possuem características 
em comum com nenhuma outra firma (Beneficiárias Singulares);
2) Firmas beneficiárias da política de inovação que possuem características em co-
mum com outras firmas não beneficiárias na amostra (Beneficiárias Não  Singulares);
3) Firmas não beneficiárias da política de inovação que possuem características 
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Não Singulares);
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4) Firmas não beneficiárias da política de inovação que não possuem quaisquer 
características em comum com outras firmas beneficiárias na amostra (Não Be-
neficiárias Singulares).
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firmas do grupo (2) e (3), ou seja, comparação de firmas comparáveis. 

Formalmente, considerando-se a realização de um experimento, indexando 
por i a população de interesse. Seja 1iY  o valor da variável de interesse quando 
a mesma unidade i sujeita a aplicação do tratamento e 0iY o valor da variável de 
interesse quando a unidade é sujeita à aplicação de um controle ou ausência de 
tratamento. O efeito do tratamento (t ) para uma unidade é definida por meio 
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controle. O objetivo da realização de um experimento é prevenir esse viés, entretanto, 

conforme apontado, a partir da utilização de um conjunto de covariáveis, de tal forma 

que (𝑌𝑌!!, 𝑌𝑌!! )  ∥  T!  𝑋𝑋!, ∀!, sendo 𝑌𝑌! =  T!Y!" + 1 − T! 𝑌𝑌!! e a independência entre os 

grupos simbolizada por ∥.  

Dada a probabilidade de uma unidade i ser submetida ao tratamento definida 

como: 

 

𝑝𝑝 𝑋𝑋! ≡ Pr 𝑇𝑇! = 1 𝑋𝑋! = 𝐸𝐸(𝑇𝑇! 𝑋𝑋!)      (2) 

 

Conforme demonstrado em Deheja e Wahba (1998), o valor da variável de 

interesse 𝑌𝑌!! e 𝑌𝑌!!, será independente da aplicação do tratamento, ou em outros termos, 

(𝑌𝑌!!, 𝑌𝑌!!) ∥ 𝑇𝑇! 𝑝𝑝 𝑋𝑋! , ∀!  
. O estimador 𝜏𝜏! =  𝐸𝐸 𝑌𝑌!!  𝑇𝑇! = 1 −  𝐸𝐸 𝑌𝑌!!  𝑇𝑇! = 0 , torna-se 

e a diferença 

 

Posteriomente à realização do matching é realizada uma análise por meio de 

teste de comparação de médias e de modelos de regressão, e se concentrará nas firmas 

do grupo (2) e (3), ou seja, comparação de firmas comparáveis.  

Formalmente, considerando-se a realização de um experimento, indexando por i 

a população de interesse. Seja 1iY  o valor da variável de interesse quando a mesma 

unidade i sujeita a aplicação do tratamento e 0iY o valor da variável de interesse quando 

a unidade é sujeita à aplicação de um controle ou ausência de tratamento. O efeito do 

tratamento (τ ) para uma unidade é definida por meio de 𝜏𝜏! = 𝑌𝑌!! − 𝑌𝑌!! e o efeito 

esperado do tratamento em toda a população será: 

 

𝜏𝜏 !!! =  𝐸𝐸 𝜏𝜏!  𝑇𝑇! = 1 =  𝐸𝐸 𝑌𝑌!!  𝑇𝑇! = 1 −  𝐸𝐸 𝑌𝑌!!  𝑇𝑇! = 1    (1) 

 

em que 1,0=iT , significa que a mesma unidade experimental está sendo 

submetida ao controle e ao tratamento.  

Conforme salientado por Deheja e Wahba (1998), o problema fundamental em 

situações não experimentais é que se pode estimar 𝐸𝐸 𝑌𝑌!!  𝑇𝑇! = 1 , entretanto, não é 

possível obter 𝐸𝐸 𝑌𝑌!!  𝑇𝑇! = 1  e a diferença 𝜏𝜏! =  𝐸𝐸 𝑌𝑌!!  𝑇𝑇! = 1 −  𝐸𝐸 𝑌𝑌!!  𝑇𝑇! = 0  é um 

estimador viciado para τ .  

Uma vez que as unidades de tratamento e controle diferem sistematicamente em 

suas características, observar 𝑌𝑌!!  𝑇𝑇! = 0, não estima corretamente 𝑌𝑌!! para o grupo 

controle. O objetivo da realização de um experimento é prevenir esse viés, entretanto, 

conforme apontado, a partir da utilização de um conjunto de covariáveis, de tal forma 

que (𝑌𝑌!!, 𝑌𝑌!! )  ∥  T!  𝑋𝑋!, ∀!, sendo 𝑌𝑌! =  T!Y!" + 1 − T! 𝑌𝑌!! e a independência entre os 

grupos simbolizada por ∥.  

Dada a probabilidade de uma unidade i ser submetida ao tratamento definida 

como: 

 

𝑝𝑝 𝑋𝑋! ≡ Pr 𝑇𝑇! = 1 𝑋𝑋! = 𝐸𝐸(𝑇𝑇! 𝑋𝑋!)      (2) 

 

Conforme demonstrado em Deheja e Wahba (1998), o valor da variável de 

interesse 𝑌𝑌!! e 𝑌𝑌!!, será independente da aplicação do tratamento, ou em outros termos, 

(𝑌𝑌!!, 𝑌𝑌!!) ∥ 𝑇𝑇! 𝑝𝑝 𝑋𝑋! , ∀!  
. O estimador 𝜏𝜏! =  𝐸𝐸 𝑌𝑌!!  𝑇𝑇! = 1 −  𝐸𝐸 𝑌𝑌!!  𝑇𝑇! = 0 , torna-se 

é um estimador viciado para t . 
Uma vez que as unidades de tratamento e controle diferem sistematicamente 

em suas características, observar 

 

Posteriomente à realização do matching é realizada uma análise por meio de 

teste de comparação de médias e de modelos de regressão, e se concentrará nas firmas 

do grupo (2) e (3), ou seja, comparação de firmas comparáveis.  

Formalmente, considerando-se a realização de um experimento, indexando por i 

a população de interesse. Seja 1iY  o valor da variável de interesse quando a mesma 

unidade i sujeita a aplicação do tratamento e 0iY o valor da variável de interesse quando 

a unidade é sujeita à aplicação de um controle ou ausência de tratamento. O efeito do 

tratamento (τ ) para uma unidade é definida por meio de 𝜏𝜏! = 𝑌𝑌!! − 𝑌𝑌!! e o efeito 

esperado do tratamento em toda a população será: 

 

𝜏𝜏 !!! =  𝐸𝐸 𝜏𝜏!  𝑇𝑇! = 1 =  𝐸𝐸 𝑌𝑌!!  𝑇𝑇! = 1 −  𝐸𝐸 𝑌𝑌!!  𝑇𝑇! = 1    (1) 

 

em que 1,0=iT , significa que a mesma unidade experimental está sendo 

submetida ao controle e ao tratamento.  

Conforme salientado por Deheja e Wahba (1998), o problema fundamental em 

situações não experimentais é que se pode estimar 𝐸𝐸 𝑌𝑌!!  𝑇𝑇! = 1 , entretanto, não é 

possível obter 𝐸𝐸 𝑌𝑌!!  𝑇𝑇! = 1  e a diferença 𝜏𝜏! =  𝐸𝐸 𝑌𝑌!!  𝑇𝑇! = 1 −  𝐸𝐸 𝑌𝑌!!  𝑇𝑇! = 0  é um 

estimador viciado para τ .  

Uma vez que as unidades de tratamento e controle diferem sistematicamente em 

suas características, observar 𝑌𝑌!!  𝑇𝑇! = 0, não estima corretamente 𝑌𝑌!! para o grupo 

controle. O objetivo da realização de um experimento é prevenir esse viés, entretanto, 

conforme apontado, a partir da utilização de um conjunto de covariáveis, de tal forma 

que (𝑌𝑌!!, 𝑌𝑌!! )  ∥  T!  𝑋𝑋!, ∀!, sendo 𝑌𝑌! =  T!Y!" + 1 − T! 𝑌𝑌!! e a independência entre os 

grupos simbolizada por ∥.  

Dada a probabilidade de uma unidade i ser submetida ao tratamento definida 

como: 

 

𝑝𝑝 𝑋𝑋! ≡ Pr 𝑇𝑇! = 1 𝑋𝑋! = 𝐸𝐸(𝑇𝑇! 𝑋𝑋!)      (2) 

 

Conforme demonstrado em Deheja e Wahba (1998), o valor da variável de 

interesse 𝑌𝑌!! e 𝑌𝑌!!, será independente da aplicação do tratamento, ou em outros termos, 

(𝑌𝑌!!, 𝑌𝑌!!) ∥ 𝑇𝑇! 𝑝𝑝 𝑋𝑋! , ∀!  
. O estimador 𝜏𝜏! =  𝐸𝐸 𝑌𝑌!!  𝑇𝑇! = 1 −  𝐸𝐸 𝑌𝑌!!  𝑇𝑇! = 0 , torna-se 

 não estima corretamente para o 
grupo controle. O objetivo da realização de um experimento é prevenir esse viés, 
entretanto, conforme apontado, a partir da utilização de um conjunto de cova-
riáveis, de tal forma que 

 

Posteriomente à realização do matching é realizada uma análise por meio de 

teste de comparação de médias e de modelos de regressão, e se concentrará nas firmas 

do grupo (2) e (3), ou seja, comparação de firmas comparáveis.  

Formalmente, considerando-se a realização de um experimento, indexando por i 

a população de interesse. Seja 1iY  o valor da variável de interesse quando a mesma 

unidade i sujeita a aplicação do tratamento e 0iY o valor da variável de interesse quando 

a unidade é sujeita à aplicação de um controle ou ausência de tratamento. O efeito do 

tratamento (τ ) para uma unidade é definida por meio de 𝜏𝜏! = 𝑌𝑌!! − 𝑌𝑌!! e o efeito 

esperado do tratamento em toda a população será: 

 

𝜏𝜏 !!! =  𝐸𝐸 𝜏𝜏!  𝑇𝑇! = 1 =  𝐸𝐸 𝑌𝑌!!  𝑇𝑇! = 1 −  𝐸𝐸 𝑌𝑌!!  𝑇𝑇! = 1    (1) 

 

em que 1,0=iT , significa que a mesma unidade experimental está sendo 

submetida ao controle e ao tratamento.  

Conforme salientado por Deheja e Wahba (1998), o problema fundamental em 

situações não experimentais é que se pode estimar 𝐸𝐸 𝑌𝑌!!  𝑇𝑇! = 1 , entretanto, não é 

possível obter 𝐸𝐸 𝑌𝑌!!  𝑇𝑇! = 1  e a diferença 𝜏𝜏! =  𝐸𝐸 𝑌𝑌!!  𝑇𝑇! = 1 −  𝐸𝐸 𝑌𝑌!!  𝑇𝑇! = 0  é um 

estimador viciado para τ .  

Uma vez que as unidades de tratamento e controle diferem sistematicamente em 

suas características, observar 𝑌𝑌!!  𝑇𝑇! = 0, não estima corretamente 𝑌𝑌!! para o grupo 

controle. O objetivo da realização de um experimento é prevenir esse viés, entretanto, 

conforme apontado, a partir da utilização de um conjunto de covariáveis, de tal forma 

que (𝑌𝑌!!, 𝑌𝑌!! )  ∥  T!  𝑋𝑋!, ∀!, sendo 𝑌𝑌! =  T!Y!" + 1 − T! 𝑌𝑌!! e a independência entre os 

grupos simbolizada por ∥.  

Dada a probabilidade de uma unidade i ser submetida ao tratamento definida 

como: 

 

𝑝𝑝 𝑋𝑋! ≡ Pr 𝑇𝑇! = 1 𝑋𝑋! = 𝐸𝐸(𝑇𝑇! 𝑋𝑋!)      (2) 

 

Conforme demonstrado em Deheja e Wahba (1998), o valor da variável de 

interesse 𝑌𝑌!! e 𝑌𝑌!!, será independente da aplicação do tratamento, ou em outros termos, 

(𝑌𝑌!!, 𝑌𝑌!!) ∥ 𝑇𝑇! 𝑝𝑝 𝑋𝑋! , ∀!  
. O estimador 𝜏𝜏! =  𝐸𝐸 𝑌𝑌!!  𝑇𝑇! = 1 −  𝐸𝐸 𝑌𝑌!!  𝑇𝑇! = 0 , torna-se 

, sendo 

 

Posteriomente à realização do matching é realizada uma análise por meio de 

teste de comparação de médias e de modelos de regressão, e se concentrará nas firmas 

do grupo (2) e (3), ou seja, comparação de firmas comparáveis.  

Formalmente, considerando-se a realização de um experimento, indexando por i 

a população de interesse. Seja 1iY  o valor da variável de interesse quando a mesma 

unidade i sujeita a aplicação do tratamento e 0iY o valor da variável de interesse quando 

a unidade é sujeita à aplicação de um controle ou ausência de tratamento. O efeito do 

tratamento (τ ) para uma unidade é definida por meio de 𝜏𝜏! = 𝑌𝑌!! − 𝑌𝑌!! e o efeito 

esperado do tratamento em toda a população será: 

 

𝜏𝜏 !!! =  𝐸𝐸 𝜏𝜏!  𝑇𝑇! = 1 =  𝐸𝐸 𝑌𝑌!!  𝑇𝑇! = 1 −  𝐸𝐸 𝑌𝑌!!  𝑇𝑇! = 1    (1) 

 

em que 1,0=iT , significa que a mesma unidade experimental está sendo 

submetida ao controle e ao tratamento.  

Conforme salientado por Deheja e Wahba (1998), o problema fundamental em 

situações não experimentais é que se pode estimar 𝐸𝐸 𝑌𝑌!!  𝑇𝑇! = 1 , entretanto, não é 

possível obter 𝐸𝐸 𝑌𝑌!!  𝑇𝑇! = 1  e a diferença 𝜏𝜏! =  𝐸𝐸 𝑌𝑌!!  𝑇𝑇! = 1 −  𝐸𝐸 𝑌𝑌!!  𝑇𝑇! = 0  é um 

estimador viciado para τ .  

Uma vez que as unidades de tratamento e controle diferem sistematicamente em 

suas características, observar 𝑌𝑌!!  𝑇𝑇! = 0, não estima corretamente 𝑌𝑌!! para o grupo 

controle. O objetivo da realização de um experimento é prevenir esse viés, entretanto, 

conforme apontado, a partir da utilização de um conjunto de covariáveis, de tal forma 

que (𝑌𝑌!!, 𝑌𝑌!! )  ∥  T!  𝑋𝑋!, ∀!, sendo 𝑌𝑌! =  T!Y!" + 1 − T! 𝑌𝑌!! e a independência entre os 

grupos simbolizada por ∥.  

Dada a probabilidade de uma unidade i ser submetida ao tratamento definida 

como: 

 

𝑝𝑝 𝑋𝑋! ≡ Pr 𝑇𝑇! = 1 𝑋𝑋! = 𝐸𝐸(𝑇𝑇! 𝑋𝑋!)      (2) 

 

Conforme demonstrado em Deheja e Wahba (1998), o valor da variável de 

interesse 𝑌𝑌!! e 𝑌𝑌!!, será independente da aplicação do tratamento, ou em outros termos, 

(𝑌𝑌!!, 𝑌𝑌!!) ∥ 𝑇𝑇! 𝑝𝑝 𝑋𝑋! , ∀!  
. O estimador 𝜏𝜏! =  𝐸𝐸 𝑌𝑌!!  𝑇𝑇! = 1 −  𝐸𝐸 𝑌𝑌!!  𝑇𝑇! = 0 , torna-se 

 
e a independência entre os grupos simbolizada por 

 

Posteriomente à realização do matching é realizada uma análise por meio de 

teste de comparação de médias e de modelos de regressão, e se concentrará nas firmas 

do grupo (2) e (3), ou seja, comparação de firmas comparáveis.  

Formalmente, considerando-se a realização de um experimento, indexando por i 

a população de interesse. Seja 1iY  o valor da variável de interesse quando a mesma 

unidade i sujeita a aplicação do tratamento e 0iY o valor da variável de interesse quando 

a unidade é sujeita à aplicação de um controle ou ausência de tratamento. O efeito do 

tratamento (τ ) para uma unidade é definida por meio de 𝜏𝜏! = 𝑌𝑌!! − 𝑌𝑌!! e o efeito 

esperado do tratamento em toda a população será: 

 

𝜏𝜏 !!! =  𝐸𝐸 𝜏𝜏!  𝑇𝑇! = 1 =  𝐸𝐸 𝑌𝑌!!  𝑇𝑇! = 1 −  𝐸𝐸 𝑌𝑌!!  𝑇𝑇! = 1    (1) 

 

em que 1,0=iT , significa que a mesma unidade experimental está sendo 

submetida ao controle e ao tratamento.  

Conforme salientado por Deheja e Wahba (1998), o problema fundamental em 

situações não experimentais é que se pode estimar 𝐸𝐸 𝑌𝑌!!  𝑇𝑇! = 1 , entretanto, não é 

possível obter 𝐸𝐸 𝑌𝑌!!  𝑇𝑇! = 1  e a diferença 𝜏𝜏! =  𝐸𝐸 𝑌𝑌!!  𝑇𝑇! = 1 −  𝐸𝐸 𝑌𝑌!!  𝑇𝑇! = 0  é um 

estimador viciado para τ .  

Uma vez que as unidades de tratamento e controle diferem sistematicamente em 

suas características, observar 𝑌𝑌!!  𝑇𝑇! = 0, não estima corretamente 𝑌𝑌!! para o grupo 

controle. O objetivo da realização de um experimento é prevenir esse viés, entretanto, 

conforme apontado, a partir da utilização de um conjunto de covariáveis, de tal forma 

que (𝑌𝑌!!, 𝑌𝑌!! )  ∥  T!  𝑋𝑋!, ∀!, sendo 𝑌𝑌! =  T!Y!" + 1 − T! 𝑌𝑌!! e a independência entre os 

grupos simbolizada por ∥.  

Dada a probabilidade de uma unidade i ser submetida ao tratamento definida 

como: 

 

𝑝𝑝 𝑋𝑋! ≡ Pr 𝑇𝑇! = 1 𝑋𝑋! = 𝐸𝐸(𝑇𝑇! 𝑋𝑋!)      (2) 

 

Conforme demonstrado em Deheja e Wahba (1998), o valor da variável de 

interesse 𝑌𝑌!! e 𝑌𝑌!!, será independente da aplicação do tratamento, ou em outros termos, 

(𝑌𝑌!!, 𝑌𝑌!!) ∥ 𝑇𝑇! 𝑝𝑝 𝑋𝑋! , ∀!  
. O estimador 𝜏𝜏! =  𝐸𝐸 𝑌𝑌!!  𝑇𝑇! = 1 −  𝐸𝐸 𝑌𝑌!!  𝑇𝑇! = 0 , torna-se 

. 
Dada a probabilidade de uma unidade i ser submetida ao tratamento definida como:
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Posteriomente à realização do matching é realizada uma análise por meio de 

teste de comparação de médias e de modelos de regressão, e se concentrará nas firmas 

do grupo (2) e (3), ou seja, comparação de firmas comparáveis.  

Formalmente, considerando-se a realização de um experimento, indexando por i 

a população de interesse. Seja 1iY  o valor da variável de interesse quando a mesma 

unidade i sujeita a aplicação do tratamento e 0iY o valor da variável de interesse quando 

a unidade é sujeita à aplicação de um controle ou ausência de tratamento. O efeito do 

tratamento (τ ) para uma unidade é definida por meio de 𝜏𝜏! = 𝑌𝑌!! − 𝑌𝑌!! e o efeito 

esperado do tratamento em toda a população será: 

 

𝜏𝜏 !!! =  𝐸𝐸 𝜏𝜏!  𝑇𝑇! = 1 =  𝐸𝐸 𝑌𝑌!!  𝑇𝑇! = 1 −  𝐸𝐸 𝑌𝑌!!  𝑇𝑇! = 1    (1) 

 

em que 1,0=iT , significa que a mesma unidade experimental está sendo 

submetida ao controle e ao tratamento.  

Conforme salientado por Deheja e Wahba (1998), o problema fundamental em 

situações não experimentais é que se pode estimar 𝐸𝐸 𝑌𝑌!!  𝑇𝑇! = 1 , entretanto, não é 

possível obter 𝐸𝐸 𝑌𝑌!!  𝑇𝑇! = 1  e a diferença 𝜏𝜏! =  𝐸𝐸 𝑌𝑌!!  𝑇𝑇! = 1 −  𝐸𝐸 𝑌𝑌!!  𝑇𝑇! = 0  é um 

estimador viciado para τ .  

Uma vez que as unidades de tratamento e controle diferem sistematicamente em 

suas características, observar 𝑌𝑌!!  𝑇𝑇! = 0, não estima corretamente 𝑌𝑌!! para o grupo 

controle. O objetivo da realização de um experimento é prevenir esse viés, entretanto, 

conforme apontado, a partir da utilização de um conjunto de covariáveis, de tal forma 

que (𝑌𝑌!!, 𝑌𝑌!! )  ∥  T!  𝑋𝑋!, ∀!, sendo 𝑌𝑌! =  T!Y!" + 1 − T! 𝑌𝑌!! e a independência entre os 

grupos simbolizada por ∥.  

Dada a probabilidade de uma unidade i ser submetida ao tratamento definida 

como: 

 

𝑝𝑝 𝑋𝑋! ≡ Pr 𝑇𝑇! = 1 𝑋𝑋! = 𝐸𝐸(𝑇𝑇! 𝑋𝑋!)      (2) 

 

Conforme demonstrado em Deheja e Wahba (1998), o valor da variável de 

interesse 𝑌𝑌!! e 𝑌𝑌!!, será independente da aplicação do tratamento, ou em outros termos, 

(𝑌𝑌!!, 𝑌𝑌!!) ∥ 𝑇𝑇! 𝑝𝑝 𝑋𝑋! , ∀!  
. O estimador 𝜏𝜏! =  𝐸𝐸 𝑌𝑌!!  𝑇𝑇! = 1 −  𝐸𝐸 𝑌𝑌!!  𝑇𝑇! = 0 , torna-se 

			 
(2)

Conforme demonstrado em Deheja e Wahba (1998), o valor da va-
riável de interesse 

 

Posteriomente à realização do matching é realizada uma análise por meio de 

teste de comparação de médias e de modelos de regressão, e se concentrará nas firmas 

do grupo (2) e (3), ou seja, comparação de firmas comparáveis.  

Formalmente, considerando-se a realização de um experimento, indexando por i 

a população de interesse. Seja 1iY  o valor da variável de interesse quando a mesma 

unidade i sujeita a aplicação do tratamento e 0iY o valor da variável de interesse quando 

a unidade é sujeita à aplicação de um controle ou ausência de tratamento. O efeito do 

tratamento (τ ) para uma unidade é definida por meio de 𝜏𝜏! = 𝑌𝑌!! − 𝑌𝑌!! e o efeito 

esperado do tratamento em toda a população será: 

 

𝜏𝜏 !!! =  𝐸𝐸 𝜏𝜏!  𝑇𝑇! = 1 =  𝐸𝐸 𝑌𝑌!!  𝑇𝑇! = 1 −  𝐸𝐸 𝑌𝑌!!  𝑇𝑇! = 1    (1) 

 

em que 1,0=iT , significa que a mesma unidade experimental está sendo 

submetida ao controle e ao tratamento.  

Conforme salientado por Deheja e Wahba (1998), o problema fundamental em 

situações não experimentais é que se pode estimar 𝐸𝐸 𝑌𝑌!!  𝑇𝑇! = 1 , entretanto, não é 
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estimador viciado para τ .  

Uma vez que as unidades de tratamento e controle diferem sistematicamente em 

suas características, observar 𝑌𝑌!!  𝑇𝑇! = 0, não estima corretamente 𝑌𝑌!! para o grupo 

controle. O objetivo da realização de um experimento é prevenir esse viés, entretanto, 

conforme apontado, a partir da utilização de um conjunto de covariáveis, de tal forma 

que (𝑌𝑌!!, 𝑌𝑌!! )  ∥  T!  𝑋𝑋!, ∀!, sendo 𝑌𝑌! =  T!Y!" + 1 − T! 𝑌𝑌!! e a independência entre os 

grupos simbolizada por ∥.  

Dada a probabilidade de uma unidade i ser submetida ao tratamento definida 

como: 
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não viciado para τ , condicionalmente à probabilidade de inclusão no tratamento,  

𝑝𝑝 𝑋𝑋! ≡ Pr 𝑇𝑇! = 1 𝑋𝑋! . 

Outra metodologia utilizada para estimar o impacto dos programas de apoio à 

inovação é conhecida como Difference-in-Difference (DD) com Propensity Score 

Matching, também conhecimento como Double Difference Matching (DDM). Essa 

metodologia consiste em uma combinação das metodologias de Propensity Score 

Matching com Difference-in-Difference (RAVALLION, 2005). 

Com esse procedimento busca-se estimar o impacto da política considerando-se 

dupla diferença: antes x depois e tratado x não tratado, nos grupos de empresas 

beneficiadas e não beneficiadas. Esse procedimento possibilita o controle das duas 

principais fontes de viés: o Propensity Score Matching controla o possível viés de 

seleção proveniente das variáveis observáveis e o estimador Difference-in-Difference 

elimina alguma diferença não observável e invariante no tempo entre os dois grupos de 

empresas (BLUNDELL; COSTA-DIAS, 2008; LÓPEZ, 2009). Por essas propriedades, 

principalmente, por eliminar o possível viés invariante no tempo, ou seja, o viés de 

seleção, Smith e Todd (2003) consideram esse estimador superior ao Propensity Score 

Matching. 

De acordo com Blundell e Costa-Dias (2008), nesse modelo, o efeito do 

tratamento no grupo de tratados pode ser estimado pela seguinte equação. 

 

𝑀𝑀𝑀𝑀𝑀𝑀𝑀𝑀 =  [!∈!  𝑌𝑌!"! − 𝑌𝑌!"!] −  [𝑌𝑌!"!!∈! − 𝑌𝑌!"! ]} 𝑤𝑤!   (3) 

 

sendo t1 o período depois do tratamento e t0 é o período antes do tratamento. T e 

C indicam o grupo de tratamento e o grupo de controle, respectivamente, e wi representa 

os pesos. 

As evidências dos estudos empíricos apontam que política de inovação apresenta 

o problema de autosseleção e alguma incerteza nas diferenças das variáveis não 

observáveis entre as beneficiárias e as não beneficiárias levando a avaliações de 

impacto viesadas (LÓPEZ, 2009; GARONE; MAFFIOLI, 2016).  

A terceira abordagem de Variável Instrumental busca uma variável exógena que 

replique, em algum grau, as condições de escolha aleatória, ou seja, uma variável que 

influencie a probabilidade de participar do programa, mas que não está relacionada com 

outras variáveis que afetam a variável de resultado. 
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está relacionada com outras variáveis que afetam a variável de resultado.
É importante ressaltar que para que um instrumento tenha validade deve 

atender a duas condições: relevância e exogeneidade. O instrumento deve expli-
car a probabilidade de participar do programa de apoio à inovação, ou seja, deve 
estar correlacionada com a variável endógena. A segunda condição se refere à 
exogeneidade, ou seja, o instrumento não deve estar correlacionado com a variá-
vel de resultado, exceto por meio da participação no programa.

A construção do estimador de variável instrumental se dá em suas etapas 
também denominado de estimador dos mínimos quadrados em dois estágios 
(2SLS). A primeira etapa é constituída de uma regressão linear da variável de 
tratamento (T

i
) com o instrumento (Z), com objetivo de captar a variação da par-

ticipação que é gerada pelo instrumento (Equação 4). A segunda etapa considera 
o valor predito da primeira etapa (T

i
) (Equação 5) em uma regressão linear, com 

a variável de resultado como variável dependente (Equação 6).
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o instrumento (Z), com objetivo de captar a variação da participação que é gerada pelo 

instrumento (Equação 4). A segunda etapa considera o valor predito da primeira etapa 

( 𝑇𝑇!) (Equação 5) em uma regressão linear, com a variável de resultado como variável 

dependente (Equação 6). 

 

𝑇𝑇! =  𝜋𝜋! + 𝜋𝜋! 𝑍𝑍 + 𝑢𝑢!        (4) 

 𝑇𝑇! = 𝜋𝜋! + 𝜋𝜋!𝑍𝑍        (5) 

𝑌𝑌! =  𝛽𝛽! + 𝛽𝛽!  𝑇𝑇! + 𝜀𝜀!        (6) 

 

Uma das maiores dificuldades do método de variáveis instrumentais é encontrar 

um instrumento adequado para avaliar o impacto da política de inovação (CAMERON; 

TRIVEDI, 2009).  

Outro importante problema discutido na literatura de avaliação de impacto de 

política é o viés de seleção. Deste modo, o estimador do impacto da política pode estar 

correlacionado com características não observáveis das empresas beneficiárias e a 

avaliação ficar enviesada. Assim, a literatura empírica internacional sugere a 

metodologia de Regressão Descontínua (Regression Discontinuity Design – RDD), 

como os estudos empíricos de Benavente et al. (2012) e de Bronzini e Iachini (2014). 

A estratégia RDD explora a descontinuidade em torno do ponto de corte para 

estimar o cenário contrafactual. Intuitivamente, as empresas um pouco abaixo do ponto 

de corte são muito semelhantes àquelas com um escore um pouco acima do corte. Dado 

que as empresas um pouco acima do ponto de corte são semelhantes àquelas um pouco 

abaixo (exceto por não receberem o incentivo fiscal), as empresas um pouco acima 

podem ser usadas como um grupo de comparação às empresas um pouco abaixo. Em 
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às empresas um pouco abaixo. Em outras palavras, as empresas que não são elegí-
veis, mas que estão muito próximas ao ponto de corte, serão usadas como grupo de 
comparação, para estimar o cenário contrafactual (o que teria acontecido ao grupo 
de empresas elegíveis na ausência do programa) (IMBENS; WOOLDRIDGE, 2008; 
ANGRIST; PISCHKE, 2009; LEE; LEMIEUX, 2010; GARONE; MAFFIOLI, 2016).
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Na configuração RDD considera-se duas relações subjacentes entre os resulta-
dos médios e X, representado do E [Yi (1) | X] e E [Yi (0) | X]. Por definição, no RDD 
todos os indivíduos à direita do ponto de corte estão expostos ao tratamento e 
todos os que estão à esquerda recebem tratamento negado. Portanto, é possível 
observar E [Yi (1) | X] para a direita do ponto de corte e E [Yi (0) | X] para a esquerda 
do ponto de corte. 

E [Yi (1) - Yi (0) | X = c]						      (7)

Com base na equação (7) tem-se o efeito médio do tratamento no ponto de 
corte c (cutoff).
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Lee e Lemieux (2010) o corte arbitrário gera o que chamam de “aleatorização 
local”, que permite estimar o impacto do programa. Um importante pressuposto 
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número arbitrariamente pequeno e k é o ponto de corte ou limiar. Vale ressaltar que 
quanto menor esse intervalo, menor é o número de observações e a amostra. Assim, 
para a realização de um estudo empírico é necessário afastar do ponto de corte para 
assegurar uma amostra suficientemente grande (GARONE; MAFFIOLI,  2016).

A RDD se apresenta de duas formas: sharp e fuzzy. A estrutura sharp pode ser 
entendida por um contexto de seleção de variáveis observáveis, ou seja, o tratamento 
é uma função determinística e descontínua de uma variável. A RDD fuzzy se diferen-
cia da descontinuidade sharp dado que a variável de seleção não determina perfeita-
mente o tratamento e o controle, mas influencia na probabilidade do tratamento.

Assim, diante dessas alternativas de metodologia de avaliação de impacto, 
López (2009) ressalta ainda um elemento importante no processo de avaliação de 
política de inovação que se refere à disponibilidade de dados. Dada a necessidade 
de uma ampla gama de indicadores de esforço e desempenho inovativo é funda-
mental que as instituições de estatísticas mantenham regularidade em suas bases 
de informações e disponibilizem o mais amplo conjunto de indicadores. 

À luz do exposto, a próxima seção apresenta um conjunto de experiências na-
cionais e internacionais que ilustram a presente discussão.

Capítulo 21  Avaliação de política de inovação



55 4

3. �Experiências de avaliação de políticas de inovação  
no mundo e no brasil

3.1 Experiências de avaliação no mundo

Nas primeiras edições de avaliação realizadas há décadas em países desenvolvi-
dos, baseou-se, fundamentalmente, na análise quantitativa a partir de duas ferra-
mentas: as “informações administrativas” das firmas, para captar o impacto da po-
lítica sobre as vendas, e a análise de “custo-benefício”, para compreender a relação 
entre os ganhos e os dispêndios financeiros das empresas favorecidas pelo progra-
ma. No entanto, essas duas ferramentas de avaliação são consideradas limitadas, 
por resumirem os impactos da política em uma variável de caráter unicamente 
financeiro, não captando todas suas dimensões, desconsiderando o fato, por exem-
plo, de os impactos serem considerados um fenômeno socioeconômico. 

Com intuito de superar as referidas limitações, a literatura especializada propõe 
a aplicação de metodologias para análise qualitativa, como questionários e estudos 
de caso. Esse tipo de ferramenta metodológica tem como objetivo compreender 
não somente os impactos dentro das fronteiras da empresa participante, mas tam-
bém os impactos nos agentes da cadeia produtiva, do setor e da região onde a polí-
tica foi implementada.

A avaliação de impacto das políticas de inovação concentra-se na análise do 
comportamento dos gastos em P&D, dos resultados bibliométricos, do número de 
patentes e do aumento de qualificação dos recursos humanos das empresas. Entre-
tanto, esses indicadores podem não ser considerados suficientes para compreensão 
dos efeitos socioeconômicos diretos e indiretos de uma política de inovação, que se 
iniciam no processo de geração da inovação e culminam no processo de difusão de 
uma determinada tecnologia e na multiplicação dos efeitos positivos para toda a 
economia da política iniciada no interior da empresa.

Trabalhos como de David, Hall e Toole (2000) e Acevedo e Tan (2010) ela-
boram relevantes resenhas sobre diversas experiências internacionais de ava-
liação das políticas de inovação. David, Hall e Toole (2000) consideram dois 
níveis de agregação: estudos macroeconômicos e microeconômicos. Os autores 
verificam que a maior parte desses estudos testa a presença de efeito crowding 
out do apoio público em relação aos gastos privados. Com base no levantamen-
to de 14 estudos empíricos, realizados para a indústria, os resultados apontam 
que somente dois comprovam a presença de efeito crowding out entre gasto pú-
blico e privado em P&D. Ao se considerar o nível de agregação por empresa, os 
resultados se diferenciam, pois dos 19 estudos analisados pelos autores, nove 
evidenciam a presença de efeito crowding out, ou seja, a substituição entre o 
gasto público e o privado em P&D. 
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Em estudo mais recente, Acevedo e Tan (2010) analisam os resultados de 19 es-
tudos empíricos que consideravam programas de apoio à inovação implementados 
entre final dos anos 1990 e início dos anos 2000, tanto em países desenvolvidos 
quanto em países em desenvolvimento. Os resultados encontrados apontam que, 
em geral, são encontrados efeitos positivos da política de inovação em resultados 
intermediários (gastos em P&D e treinamento de pessoal), e efeitos mistos para 
indicadores de desempenho da empresa (vendas e exportação). 

A Tabela 1 apresenta 24 estudos empíricos presentes na literatura para ilustrar 
que a metodologia mais recorrente é a ferramenta econométrica e de experiências 
de países desenvolvidos.

Tabela 1 – Estudos selecionados de avaliação de política de inovação

Ano Auror(es) País Período Método Incentivo Conclusão*

1993 Leyden e Link
EUA, Japão,-

Canadá, Suécia
1987 Fiscal OLS Additionality

1997 Lattimore Austrália 1985/1996 Fiscal
Custo-Benefício 

OLS
Additionality

2000 Busom Espanha 1998 Financeiro OLS com controle Additionality

2000 Wallsten EUA 1990-92 Financeiro IV Crowding out
2002 Lach Israel 1990-95 Financeiro Painel Additionality
2002 Czarnitzki e Fier Alemanha 1994/98 Financeiro OLS Additionality

2003
Almus 

e Czarnitzki
Alemanha 95, 97 e 99 Financeiro Matching Additionality

2002 Bloom et al 9 países OCDE 1979-97 Fiscal Painel Additionality

2003 Hussinger Alemanha 1992-2000 Financeiro
Matching Hech-

man
Additionality

2004 Duguet França 1995-97 Financeiro Matching Additionality
2004 Czarnitzki et al Canadá 1997-98 Fiscal Matching Additionality

2004
Aerts 

e Czarnitzki
Bélgica 2001 Financeiro Matching Additionality

2005 Lööf e Hesmati Suécia 1998-2000 Financeiro Matching Additionality
2006 Kaiser Dinamarca 1998-2000 Financeiro Matching Não Concluso
2008 Gonzáles e Pazó Espanha 1990-1999 Financeiro Matching Additionality

2008 Hall e Maffioli
Paíse 

Emergentes
Diferentes 
períodos

Financeiro Matching, Painel Additionality

2008 Ozçelik e Taymaz Turquia 1993-2001 Financeiro Matching OLS Additionality

2009 Berubé e Mohnen Canadá 2005 Financeiro Matching Additionality

2012 Benavente et al Chile 1988-1997 Financeiro
Regresão 

Descontínua
Additionality

2016
Dechezleprêtre 

et al
Reino Unido 2006-2011 Fiscal

Regresão 
Descontínua

Additionality

2016 Bronzini e Piselli Itália 2004 e 2005 Financeiro
Regresão

 Descontínua
Additionality

2017 Huergo e Moreno Espanha 2002-2005
Fiscal 

e Financeiro
e

Matching 
Hechman

e Additionality

Fonte: Elaboração própria.
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A seguir algumas experiências de avaliação de políticas de inovação de países 
selecionados serão detalhadas, destacando a predominância do uso de métodos 
econométricos.

A experiência do Canadá pode ser considerada uma das mais consolidadas em 
termos de avaliação de política de inovação. O país possui uma estrutura de ava-
liação desenvolvida pelo próprio governo desde os anos 1980, fundamentalmente 
para avaliar os impactos dos programas de incentivos fiscais para atividades de de-
senvolvimento inovativo (CANADIAN DEPARTMENT OF FINANCE, 1997).

Um estudo recente de avaliação de política de inovação no Canadá foi reali-
zado por Czarnitzki et al. (2011). Os autores utilizam-se de dados em corte trans-
versal para analisar se o programa de incentivo fiscal a P&D gera impacto sobre 
a inovação das empresas beneficiadas. Os resultados encontrados sugerem que as 
empresas que utilizam o benefício fiscal a P&D desenvolvem novos produtos e 
ampliam sua parcela de vendas com produtos novos ou significativamente me-
lhorados em relação às empresas não beneficiadas. 

A política de inovação dos Estados Unidos teve uma de suas primeiras expe-
riências de avaliação apresentada pelo estudo realizado por Mansfield (1985). 
O autor utilizou uma base de informações obtida com executivos de P&D para 
capturar os efeitos dos incentivos fiscais. Os resultados apontam que a redução 
de 1% no custo do P&D aumenta o gasto nessas atividades em 0,3% nas empresas 
beneficiadas. Nessa mesma direção, os resultados do estudo de Hall (1992) apon-
tam que a redução de 1% no custo de P&D induz a um aumento de 0,84% dos 
gastos das empresas no curto prazo e de 1,5% no longo prazo.

Além dos programas de incentivos fiscais, o importante programa de finan-
ciamento Small Business Innovation Research Program (SBIR) foi avaliado por 
Wallsten (2000). No ano de 1998, cerca de US$ 1 bilhão foi destinado ao finan-
ciamento de projetos de inovação. Um dos principais resultados desse estudo se 
refere à existência do efeito crowding out entre o gasto público e o gasto priva-
do em P&D, ou seja, observa-se que o volume de investimento privado em P&D 
ocorreria independentemente do financiamento do governo. O autor justifica 
esse resultado pela própria seleção dos projetos feita pela agência executora do 
programa, pois são favorecidos os projetos que já apresentam a priori alta proba-
bilidade de sucesso no mercado, fazendo com que a política exerça papel pouco 
relevante. 

O caso da Espanha é discutido por Busom (1999) que avalia um programa 
de financiamento a P&D, instituído em 1998. A autora estima um modelo pro-
babilístico em que a participação no programa é identificada por uma variável 
dummy para 154 empresas. A partir de diversos exercícios econométricos, con-
clui, por fim, que o financiamento público é capaz de induzir um maior investi-
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mento privado em atividades tecnológicas, ou seja, não ocorre o efeito crowding 
out. Porém, alerta para a existência de heterogeneidade nos efeitos do programa 
entre as empresas, pois observa que, para duas de cada três empresas participan-
tes, os subsídios aumentam cerca de 20% os gastos privados. González e Pazó 
(2008) analisam os efeitos das políticas de inovação em 2.214 empresas na Espa-
nha, no período de 1990-1999. Utilizando-se de técnicas de matching, observa-se 
que os subsídios a P&D são capazes de ampliar os gastos totais de P&D, ou seja, 
verifica-se o efeito complementaridade. Vale ressaltar que, ao diferenciar porte 
e setor, as pequenas empresas (menos de 200 empregados) de setores de baixa 
tecnologia apresentaram os resultados mais virtuosos. 

Özçelik e Taymaz (2008) analisam os impactos dos empréstimos e subsídios 
a P&D para empresas manufatureiras da Turquia no período 1993-2001. A me-
todologia e os resultados encontrados são muito semelhantes aos de González e 
Pazó (2008), dado que para as empresas de pequeno porte o efeito adicionalidade 
dos gastos públicos foi maior.

As políticas de apoio à inovação na Alemanha também são objeto de estudo 
de diversos pesquisadores. Almus e Czarnitzki (2001) utilizam-se da metodolo-
gia do matching para identificar se a participação das empresas no programa de 
apoio à inovação do governo auxiliou um maior gasto em P&D das empresas na 
Alemanha. O referido estudo demonstra que o efeito gerado pelo programa é sig-
nificante, positivo e diferente de zero, indicando que as empresas que receberam 
financiamento público realizaram uma intensidade maior de P&D em relação 
ao grupo de controle formado por empresas gêmeas que não foram beneficiárias 
do programa. Em termos monetários, os financiamentos de 100 mil unidades 
monetárias são capazes de gerar investimento privado em P&D no montante de 
4 mil unidades monetárias (4%). 

Czarnitzki e Fier (2002) estudaram os efeitos do financiamento do governo às 
atividades de P&D em 210 empresas na Alemanha entre 1994 e 1998. Utilizaram-
-se do procedimento de matching e concluíram que € 1,0 de financiamento gera 
um aumento entre € 1,3 e € 1,4 nos gastos privados. Ou seja, rejeitam a hipótese 
de que haja efeito crowding out entre gastos públicos e privados no caso analisado.

3.2 Experiências de avaliação no Brasil

A experiência de avaliação de programas de apoio à inovação no Brasil pode 
ser ilustrada pelos estudos de De Negri et al. (2008), Avellar e Alves (2008), Araú-
jo et al. (2012), Rocha (2015), Avellar e Botelho (2018).

De Negri, De Negri e Lemos (2008) avaliam o Programa de Apoio ao De-
senvolvimento Tecnológico da Empresa Nacional (ADTEN). As evidências não 
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apontam para efeito substituição (crowding out) para as empresas beneficiadas, 
ou seja, verifica-se aumento dos gastos em P&D e das vendas.

Avellar e Alves (2008) avaliam os efeitos de um programa de incentivos fis-
cais denominado Programa de Desenvolvimento Tecnológico Industrial (PDTI). 
Evidências do estudo apontam que a participação no programa possibilitou um 
aumento de 100% nos gastos em P&D das empresas brasileiras beneficiadas. 
Avellar (2009), ao considerar um amplo conjunto de incentivos fiscais e finan-
ceiros, aponta para a existência de efeito additionality, ou seja, verifica-se que o 
conjunto de programas em análise possibilita a ampliação dos gastos privados 
em atividades inovativas. 

No trabalho de Araújo et al. (2012) são avaliados os efeitos dos Fundos Seto-
riais. Os resultados encontrados pelos autores rejeitam a hipótese de crowding out. 
Encontraram-se resultados positivos da participação das empresas nos fundos de 
apoio à inovação quanto às variáveis de pessoal ocupado e de esforços tecnoló-
gicos (medido pela taxa de crescimento do pessoal técnico-científico ocupado). 

Kannebley e Porto (2012) avaliam a efetividade dos instrumentos tributários 
de incentivos à pesquisa, desenvolvimento e inovação utilizados no Brasil, espe-
cialmente a Lei de Informática e a Lei do Bem. Dentre os resultados encontrados 
é possível destacar: a) a Lei da Informática tem sido pouco efetiva no estímulo a 
pesquisa e desenvolvimento nas empresas; b) a Lei do Bem apresenta resultados 
positivos, sendo efetiva na promoção dos gastos em P&D das empresas beneficiadas.

Rocha (2015) avaliou os efeitos do apoio governamental à inovação sobre o 
investimento em P&D das empresas da indústria de transformação do Brasil, a 
partir dos dados da Pintec das edições de 2005 e 2008. Dentre os resultados en-
contrados verifica-se que a política de apoio à inovação não afeta positivamente 
os gastos em P&D.

O estudo de Avellar e Botelho (2018) considera os efeitos das políticas de ino-
vação nas atividades inovativas das empresas brasileiras de pequeno, médio e 
grande porte. Utilizando-se da técnica do matching e de dados da Pintec 2008, 
os resultados encontrados apontam que o conjunto dos programas de apoio à 
inovação estimula os gastos com atividades inovativas nas pequenas, médias e 
grandes empresas. De maneira desagregada, nota-se que os programas de Incen-
tivos Financeiros e os programas de apoio à aquisição de Máquinas e Equipa-
mentos são mais efetivos do que outros no estímulo aos gastos com atividades 
inovativas. Contudo, observa-se também que os programas de Incentivos Fiscais 
analisados em conjunto e desagregados (Lei do Bem e Lei de Informática) e o 
Programa RHAE não se mostraram efetivos no estímulo aos gastos com ativida-
des inovativas superiores das pequenas, médias e grandes empresas beneficiadas. 

Destaca-se ainda que, em 2012, uma iniciativa foi criada pelo Ministério da 
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Ciência, Tecnologia e Inovação (MCTI) denominada de “Monitor de Políticas de C,-
T&I”, cujo objetivo é analisar, monitorar e avaliar as políticas de inovação executa-
das ou financiadas pelo MCTI. Entretanto, por se tratar ainda de uma experiência 
recente, os resultados ainda não estão disponibilizados.

Outras iniciativas recentes apontam para um aumento da preocupação de al-
gumas entidades do setor público em avaliar suas práticas em relação às políti-
cas de Ciência, Tecnologia e Inovação (CT&I). Em 2018, o Conselho Nacional de 
Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) em parceria com o Centro de 
Gestão e Estudos Estratégicos (CGEE) realizou o I Seminário de Avaliação de Po-
líticas de CT&I com objetivo de incentivar o debate entre pesquisadores, profis-
sionais e gestores de áreas relacionadas ao tema, promovendo a discussão sobre 
a análise de políticas em Ciência, Tecnologia e Inovação (CT&I), com ênfase na 
avaliação de resultados e nas metodologias de análise.

Considerações finais

Pelo exposto, é possível constatar que a revisão da literatura a partir de expe-
riências empíricas de avaliação apontam que as políticas de inovação vem sendo 
efetivas no desenvolvimento inovativo das empresas beneficiadas.

Em relação à implementação da avaliação das políticas de inovação, o debate 
organiza-se, principalmente, em dois grandes temas: quanto às metodologias de 
avaliação e ao tipo de avaliação.

O primeiro tema se refere ao debate acerca das metodologias disponíveis e 
utilizadas para avaliação das políticas de inovação. Esse debate se desdobra em 
duas questões: a) aprimoramento das ferramentas econométricas; b) combinação 
de métodos de avaliação que possam mensurar tal política considerando o cará-
ter sistêmico da inovação. 

O segundo tema se refere ao tipo de avaliação a ser implementada, desagrega-
do em duas linhas: a) necessidade de realização da avaliação da política de ino-
vação em diversos momentos do tempo, como, por exemplo, na sua elaboração 
(avaliação ex-ante), na sua implementação (monitoramento) e nos seus resultados 
e impactos (avaliação ex-post), diferenciando também efeitos de curto e de longo 
prazos, bem como analisando efeitos indiretos de spillover; b) necessidade de rea-
lização de avaliação da política de inovação considerando o porte das empresas 
beneficiadas, o setor industrial beneficiado, ou seja, a estrutura industrial do país 
analisado. 
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Ciência, tecnologia e inovação: 
como mensurar?

Priscila Koeller
Pedro Miranda

 Introdução 

A importância da Ciência, Tecnologia e Inovação (C&T&I), a evolução do pen-
samento econômico sobre a inserção e o impacto da C&T&I sobre a economia 
e a sociedade, e as diversas políticas (ou a ausência delas) para a sua promoção/
indução foram discutidas nos capítulos precedentes. Mas, como avaliar esta im-
portância? Como, em cada um dos modelos econômicos, representar a C&T&I? 
Como saber se há necessidade de políticas? Ou se elas são bem-sucedidas no que 
se propõem? Todas estas perguntas evidenciam a necessidade de construção de 
métricas que permitam identificar, mensurar e caracterizar a C&T&I em deter-
minada economia e ao longo do tempo, e realizar comparações entre países.

Os esforços para a mensuração da C&T&I se intensificaram em meados do 
século XX. Na década de 1950, os primeiros bancos de dados de produção bi-
bliográfica começam a se constituir e estatísticas de patentes foram utilizadas 
para representar a atividade inventiva. Na década seguinte, surge o primeiro 
membro da família de manuais que definem as diretrizes metodológicas para 
os indicadores de C&T&I – o Manual de Frascati. O empenho na elaboração dos 
manuais espelha a preocupação com a qualidade e contribui para harmonização 
conceitual, padronização e criação de infraestrutura estatística mínima de for-
ma a permitir a comparabilidade entre os indicadores instituídos. Desde então, 
o surgimento dos manuais e dos indicadores vêm acompanhando os desenvol-
vimentos teóricos e conceituais acerca da dinâmica da C&T&I. Assim, nascem 
os novos membros da família: Manual de Balanço de Pagamentos Tecnológicos 
(1990); Manual de Oslo (1992), dedicado à mensuração de inovação tecnológica; 
Manual de Patentes (1994) e o Manual de Canberra (1995), relativo a recursos 
humanos. Outras dimensões da C&T&I foram também ganhando importância e 
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novos indicadores passaram a ser desenvolvidos, como aqueles relativos às tec-
nologias de informação e comunicação.

O objetivo neste capítulo é identificar quais são os principais indicadores uti-
lizados para mensurar a C&T&I e apresentar as bases de informações mais rele-
vantes para o Brasil e outros países do mundo. Para isso, na próxima seção, será 
feita a síntese da evolução do pensamento econômico e dos conceitos subjacentes 
e de como esses se refletiram na construção destas métricas. Tanto do ponto de 
vista do que seria mensurado, como da forma de mensuração. A seção 3 discute 
as qualidades desejáveis de um indicador, seguida dos principais temas e indica-
dores existentes. Na apresentação de cada um dos indicadores serão discutidos os 
conceitos, os manuais de referência para a sua construção e interpretação, a dis-
ponibilidade de informações para o Brasil, e as limitações, tanto metodológicas 
quanto de informação, que devem ser consideradas na sua escolha e utilização. 
Serão discutidos indicadores sobre os seguintes temas: dispêndios em ciência e 
tecnologia (C&T) e pesquisa e desenvolvimento (P&D), recursos humanos, inova-
ção, patentes, produção científica e indicadores de tecnologias de informação e 
comunicação (TIC). Além desses, serão apresentadas outras estatísticas que com-
pletam a caracterização da C&T&I, como: balanço de pagamentos tecnológicos 
e balança comercial. Por fim, serão abordadas as lacunas e tendências identifi-
cadas para a construção de novos indicadores tendo em consideração as novas 
demandas e necessidades de informação frente à evolução do pensamento eco-
nômico e às alterações na economia e na sociedade.

1. �Os modelos de inovação e a evolução  
�da mensuração da C&T&I 

A evolução da visão sobre a importância e o impacto da ciência, tecnologia e 
inovação na economia e na sociedade se traduziu em formas distintas de men-
suração para permitir sua avaliação e acompanhamento. Viotti (2003) faz uma 
síntese dos principais modelos de inovação que serviram de base para o desenho 
dos indicadores de C&T&I. O primeiro modelo destacado foi o modelo linear 
de inovação, que estabelecia que o processo de pesquisa e desenvolvimento era 
composto de etapas sequenciais: pesquisa básica, pesquisa aplicada, desenvolvi-
mento experimental e inovação. A pesquisa básica seria a etapa inicial do proces-
so inovativo, seguida da etapa da pesquisa aplicada e do desenvolvimento, que 
resultaria, por fim, em uma inovação.

Este modelo considerava que cada uma das etapas teria um caráter essencial-
mente distinto de acordo com o ambiente no qual estivessem inseridas – indus-
trial ou acadêmico. No ambiente acadêmico, as principais motivações e objetivos 
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que norteariam o processo inovativo estariam relacionados à pesquisa básica. O 
estímulo para o processo de pesquisa e desenvolvimento na universidade estaria 
relacionado a critérios de relevância científica e prestígio acadêmico na defini-
ção do objeto ou do assunto a ser pesquisado. A pesquisa básica não teria, então, 
um objetivo a ser alcançado definido a priori. O ambiente industrial, por sua vez, 
estaria ligado às duas etapas subsequentes do processo de pesquisa e desenvolvi-
mento (P&D), a pesquisa aplicada e o desenvolvimento. Estas duas etapas repre-
sentariam principalmente os objetivos econômicos e as estratégias empresariais 
pela busca ao lucro gerado a partir de inovações. A pesquisa aplicada definiria 
seus objetivos claramente, e os meios para alcançá-los, constituindo os instru-
mentos necessários para que durante a etapa de desenvolvimento fosse possível 
a criação de novos produtos ou processos (inovação). Além de subsequentes, as 
etapas eram vistas como estanques e traziam a ideia de que os resultados da 
inovação eram determinados pelas etapas precedentes. Dito de outra forma, os 
insumos investidos em P&D teriam como resultado a inovação.

As críticas ao modelo linear estão apoiadas especialmente na complexidade 
do processo inovativo, na definição das etapas que comporiam este processo e 
na forma de relação que se estabeleceria entre estas etapas. Com essas críticas 
e o crescente reconhecimento da importância da inovação para o crescimento 
econômico, surgiram novas interpretações para o processo inovativo, tendo sido 
desenvolvidas várias teorias, dentre as quais destacam-se a teoria dos “elos de 
cadeia” e a abordagem sistêmica da inovação.

Um dos primeiros documentos a expressar essas críticas foi o Technical Chan-
ge and Economic Policy. Elaborado por solicitação da Organização para a Coo-
peração e Desenvolvimento Econômico (Organisation for Economic Co-operation 
and Development – OECD) em 1980, expressa o movimento de desenvolvimento 
do conceito de inovação. Neste documento, os especialistas detalham as mudan-
ças ocorridas nos investimentos em P&D e nos tipos de inovação. Na análise fica 
clara a visão de que o processo de inovação não se restringe à pesquisa e desen-
volvimento, embora se reconheça a necessidade de investimentos em conheci-
mentos básicos, enfatizando-se a necessidade de políticas para este tipo de inves-
timento (pelas diversas restrições impostas pela natureza destes, como tempo de 
maturação e apropriação dos investimentos, por exemplo). O documento ressalta 
também a importância de outras etapas do processo inovativo, como a etapa de 
difusão, e da participação de outros atores, como as empresas (cuja participação 
será diferenciada de acordo com a atividade econômica desenvolvida), da coope-
ração entre os atores no referido processo como entre empresas e universidades, 
e do processo de aprendizado.

No que tange à complexidade do processo inovativo, a crítica ao modelo li-
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near refere-se ao fato de que as etapas do processo de pesquisa e desenvolvimento 
estabelecem mecanismos de feedback relacionados tanto ao desenvolvimento de 
novos conhecimentos científicos quanto a novas exigências das etapas de produ-
ção e da demanda por produtos. O modelo de “elo de cadeia” (The Chain-Linked 
Model), desenvolvido por Kline e Rosenberg (1986), responde a estas críticas re-
lativas às etapas subsequentes e estanques, destacando os processos de feedback 
entre estas, havendo interação entre as etapas, que não estariam “organizadas” 
de forma sequencial ou progressiva.

A evolução do debate sobre o processo inovativo aponta para o reconheci-
mento do seu caráter sistêmico, identificando que a complexidade do proces-
so está relacionada também às exigências cada vez maiores de conhecimento, 
de integração de áreas de conhecimento (interdisciplinaridade) nos processos 
de pesquisa e desenvolvimento, e, principalmente, ao reconhecimento de que o 
processo inovativo não se resume aos processos de pesquisa e desenvolvimento 
(METCALFE, 2003).

O enfoque neo-schumpeteriano surge neste contexto e do reconhecimento de 
que o processo inovativo é elemento essencial da dinâmica econômica. Inerentes 
a este processo e à dinâmica econômica estão a incerteza, em seu sentido forte, a 
assimetria de informações e a racionalidade subjetiva dos agentes econômicos. A 
partir destes elementos, Nelson e Winter (1982) discutem a economia e a dinâ-
mica econômica conformando a visão evolucionária, incorporando às discussões 
do enfoque neo-schumpeteriano os processos de busca e seleção de inovações 
(ver Capítulo 6), que dariam o caráter evolutivo ao processo inovativo e à econo-
mia, e ao qual, posteriormente, foram incorporados os processos de aprendizado, 
conforme discutido por Lundvall (2007) (ver Capítulo 7). Segundo estes autores, 
os processos de busca, aprendizado e seleção de inovações deparam-se com dico-
tomias dadas pelas trajetórias e paradigmas tecnológicos (DOSI, 2006). A teoria 
evolucionária e as definições de paradigma e trajetória tecnológicos revelam a 
importância do ambiente econômico (ver Capítulo 16), no qual se inserem as 
empresas e suas várias instituições, para processo de estímulo e/ou limitação ao 
processo inovativo. Esta visão do ambiente econômico em que se desenvolve o 
processo inovativo remete ao enfoque de sistemas de inovação (ver Capítulos 13 e 14).

As diferentes visões quanto à dinâmica da inovação se refletem nas métri-
cas propostas de mensuração. Como reflexo do modelo linear, foram instituídos, 
então, os indicadores de investimentos em C&T e P&D, e de recursos humanos 
dedicados a P&D. Esse modelo traz também a ideia das patentes como indicado-
res de resultado, já que o processo inventivo, relacionado ao desenvolvimento 
experimental, seria uma das etapas do modelo.

Alguns autores, como Viotti (2003), relacionam o modelo de “elo de cadeia” 
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1. O Manual de Oslo está em sua quarta edição (2018). Para mais detalhes ver seção referente aos 
indicadores de inovação.

ao surgimento das pesquisas de inovação. No entanto, essas pesquisas foram evo-
luindo também, assim como as recomendações internacionais expressas prin-
cipalmente pelo Manual de Oslo1 em suas diversas versões, de forma a incor-
porar a abordagem sistêmica da inovação. Independentemente da identificação 
do modelo que deu origem às pesquisas de inovação, o importante a ressaltar é 
que o conjunto de indicadores que pode ser elaborado a partir dessas pesquisas 
atualmente é bastante amplo expressando a abordagem sistêmica da inovação 
(Arundel, 2007). Um primeiro aspecto a destacar é que o foco de investigação 
das pesquisas de inovação é a empresa, num reconhecimento explícito da sua 
importância para a inovação. Em suas primeiras versões, o Manual de Oslo reco-
mendava que fossem investigadas apenas as inovações tecnológicas de produto 
e processo. Um segundo ponto é reconhecer que, embora se restringisse a estas 
inovações, já eram estudadas as relações de cooperação, apoio do governo às ino-
vações nas empresas, etc., fundamentais para uma visão sistêmica do processo. A 
partir da terceira edição, o manual já recomenda que sejam levantados também 
outros tipos de inovação, como organizacional e de marketing, E, atualmente, 
em sua quarta edição, o Manual já reconhece o papel ativo de outros atores no 
processo inovativo, discussão que será retomada posteriormente quando forem 
abordados os indicadores de inovação.

Por fim, cumpre sublinhar que apesar dos avanços dos modelos e dos indica-
dores já desenvolvidos ainda há lacunas de informações e metodológicas e mu-
danças na economia e na sociedade que apontam para novas demandas e ten-
dências no desenho de indicadores, discussão que será retomada ao final deste 
capítulo.

2. Indicadores de C&T&I

2.1 O que é um bom indicador?

A escolha dos indicadores de ciência, tecnologia e inovação que serão utili-
zados, principalmente, para avaliar o nível de desenvolvimento de C&T&I de 
um país e, quando for o caso, avaliar e monitorar suas políticas de C&T&I, deve 
seguir critérios de qualidade com vistas a garantir a comparação no tempo e a 
comparação internacional. Estas comparações permitirão identificar as tendên-
cias existentes no país e a posição do país frente a outros países, particularmente 
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importante quando, em geral, não há níveis “ótimos” a serem alcançados, como 
será discutido adiante. Aliado a isto, os indicadores devem ser construídos em 
relação a parâmetros estabelecidos, como, por exemplo, total da população, total 
do produto interno bruto (PIB), total de empresas, etc., permitindo avaliar a sua 
importância. Desta forma, se colocam como instrumentos importantes para a 
elaboração e aprimoramento das políticas de desenvolvimento científico, tecno-
lógico e de inovação.

São as seguintes qualidades desejáveis dos indicadores: confiabilidade; eleva-
do grau de cobertura; periodicidade definida; replicabilidade/economicidade; e 
tempestividade. A confiabilidade de um indicador é dada pelo cumprimento de 
padrões internacionais mínimos, por isso, devem ser priorizados os indicado-
res oficiais.2 O elevado grau de cobertura está relacionado à representatividade 
dos indicadores, que devem ter a maior cobertura possível. O grau de cobertura 
pode ser avaliado nas dimensões espacial, tendo, preferencialmente, representa-
tividade nacional, e quando possível podendo ser desagregado em outros níveis 
de governo/regionais; e temática, com a utilização de classificações/padrões que 
melhor representem o fenômeno a ser investigado. Por exemplo, no caso das 
estatísticas de empresa, podem ser feitas desagregações a partir da classificação 
de atividades econômicas, de produtos, de porte, etc.; no caso de estatísticas de 
recursos humanos, utilizando a classificação de ocupações, nível de escolaridade, 
área de conhecimento, etc.

É desejável também que haja periodicidade definida para a realização do 
levantamento/elaboração e para a divulgação dos indicadores. Estes devem ter 
um período de referência predeterminado, por exemplo, exercício fiscal, ano an-
terior, etc.; e devem ser divulgados com certa periodicidade, por exemplo, men-
sal, trimestral, semestral (ou bianual), anual, bienal (a cada dois anos); trienal 
(a cada três anos), etc. A replicabilidade/economicidade são qualidades que per-
mitirão, justamente, garantir a periodicidade do levantamento/elaboração e da 
divulgação do indicador. Além da metodologia ser passível de replicação, deve-se 
considerar a relação custo/efetividade para definir se e quando será o levanta-

2. Os Princípios Fundamentais das Estatísticas Oficiais foram lançados em 1994 pela Comissão de 
Estatísticas das Nações Unidas. Disponível em: https://unstats.un.org/unsd/dnss/hb/E-fundamen-
tal%20principles_A4-WEB.pdf. Acesso em: 12 dez. 2019. Em 2014, as Nações Unidas adotaram 
uma resolução que ratifica esses Princípios. Disponível em: https://unstats.un.org/unsd/dnss/gp/
FP-New-E.pdf. Acesso em: 12 dez. 2019. O IBGE lançou em 2013 a publicação que estabelece seu 
Código de Boas Práticas, que está orientado pelos Princípios adotados pela Comissão de Estatísticas 
da ONU. Disponível em: ftp://ftp.ibge.gov.br/Informacoes_Gerais_e_Referencia/Codigo_de_Boas_
Praticas_das_Estatisticas_do_IBGE.pdf. Acesso em: 12 dez. 2019.
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3. Como repositórios dos padrões e manuais internacionais destacam-se: aqueles existentes nas 
Nações Unidas, disponível em: https://unstats.un.org/unsd/iiss/List-of-Statistical-Standards.ashx. 
Acesso em: 27 nov. 2019; e no Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações (MC-
TIC), disponível em: https://www.mctic.gov.br/mctic/opencms/indicadores/detalhe/Manuais/Man-
uais.html. Acesso em: 27 nov. 2019.
4. Para detalhes ver: https://www.ibge.gov.br/.

mento/elaboração do indicador. Os indicadores também devem ser tempestivos, 
isto é, o momento de seu levantamento/elaboração e de sua divulgação devem 
considerar as necessidades dos usuários por esta informação, de forma a garantir 
que estarão disponíveis no momento oportuno.

Quadro 1 – Indicadores: qualidades desejáveis

Qualidade Significado

Confiabilidade Cumprimento de padrões internacionais mínimos

Elevado grau de cobertura Cobertura da dimensão espacial e temática

Periodicidade definida Regularidade segundo a qual o indicador será disponibilizado

Replicabilidade/
economicidade

Metodologia replicável/Custo e efetividade

Tempestividade Considera a necessidade dos usuários para definir o momento da divulgação

Fonte: Elaboração própria.

Para respeitar estas qualidades, os indicadores devem seguir, no seu processo 
de construção, as diretrizes estabelecidas por organismos internacionais e con-
solidadas em manuais de referência. Os principais manuais são elaborados por 
organismos multilaterais, dos quais destacam-se as Nações Unidas, pela sua Di-
visão de Estatísticas ou suas agências temáticas, como a Unesco, e a OECD.3 Há, 
além disso, padrões mínimos a serem seguidos para garantir a qualidade dos 
levantamentos e elaboração de estatísticas primárias. No Brasil, o Instituto Bra-
sileiro de Geografia e Estatísticas (IBGE)4 é o coordenador do Sistema Nacional 
de Estatísticas Oficiais, sendo um dos membros da Comissão de Estatísticas das 
Nações Unidas, e respeitando os princípios fundamentais das estatísticas oficiais.

2.2 Indicadores

Os indicadores de C&T&I estão organizados segundo os seguintes temas: dis-
pêndios, recursos humanos, inovação, patentes e produção científica, que são os 
mais tradicionais, e para os quais o Brasil possui informações. Há ainda o grupo 
de indicadores relativos às tecnologias de informação e comunicação (TIC), que 
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são importantes para a C&T&I sobretudo devido ao seu caráter transversal na 
sociedade, como será abordado posteriormente. Outras estatísticas relaciona-
das aos resultados que a C&T&I pode ter na sociedade podem ser consideradas  
de forma complementar, dentre as quais destacam-se: o balanço de pagamentos 
tecnológicos e a balança comercial.

2.2.1 Dispêndios em C&T e P&D

Os dispêndios em ciência e tecnologia (C&T) pretendem mensurar todos os 
gastos e despesas efetuados por um país com C&T. Entendem-se por ciência e 
tecnologia a pesquisa e desenvolvimento (P&D) e as atividades científicas e técni-
cas correlatas (ACTC); em outras palavras, as duas somadas permitem identificar 
os dispêndios nacionais em C&T. Pesquisa e desenvolvimento são considerados 
a parte mais importante da C&T porque seriam responsáveis pela acumulação 
de conhecimento que garante os processos de aprendizado e a capacidade de 
absorção de novos conhecimentos, fundamentais para o processo inovativo. As 
atividades científicas e técnicas correlatas, ainda que não sejam consideradas 
como o cerne da C&T, são também extremamente relevantes, pois configuram 
a infraestrutura necessária para a consecução de P&D. Estão entre as ACTC a in-
fraestrutura estatística, de metrologia, de memória e documentação, de testes e 
ensaios, entre outras. Estas atividades são ainda mais importantes em países em 
desenvolvimento, que ainda não têm suas atividades de P&D consolidadas ou 
suficientemente desenvolvidas, porque condicionam o desenvolvimento destas 
últimas. Os três dispêndios estão entre as principais medidas de esforço de um 
país para o desenvolvimento e implantação de sua Política Nacional de Ciência, 
Tecnologia e Inovação (PNCTI). No entanto, pela sua importância nos processos 
de conhecimento e aprendizado, há um grande destaque para os dispêndios em P&D. 

O Manual de Frascati,5 da OECD, é a principal referência metodológica para 
a mensuração dos indicadores de dispêndios em P&D, e estabelece os parâme-
tros para os dispêndios do governo e das empresas. O Manual da Unesco6 com-
plementa as diretrizes internacionais com orientações sobre a mensuração da 
ACTC, permitindo o cálculo final do indicador de dispêndios em C&T. É importan-

5. Disponível em: https://www.oecd-ilibrary.org/science-and-technology/frascati-manu-
al-2015_9789264239012-en;jsessionid=1ZaR-03ZZ7CCS1rG1hIpJJxG.ip-10-240-5-45.  
Acesso em: 16 out. 2019. 
6. Disponível em: http://uis.unesco.org/sites/default/files/documents/manual-for-statistics-on-sci-
entific-and-technological-activities-historical-1984-en.pdf. Acesso em: 18 dez. 2019.
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7. No original: “R&D comprise creative and systematic work undertaken in order to increase the 
stock of knowledge – including knowledge of humankind, culture and society – and to devise new 
applications of available knowledge.” (OECD, 2015, p. 30).
8. Esta divisão segue a definição de setores institucionais do Sistema de Contas Nacionais (SCN): 
governo, empresas, instituições sem fins de lucro e famílias, dando destaque ao ensino superior, 
que pode ser governo, empresa ou organização sem fins de lucro.

te destacar, entretanto, que dadas a importância da P&D e as dificuldades de men-
suração, a principal medida para comparação internacional se tornou o dispêndio 
em P&D, que é a estatística disponível para a maior parte dos países.

A OECD define P&D como: “[...] o trabalho criativo e sistemático realizado para 
aumentar o estoque de conhecimento – incluindo o conhecimento da humanida-
de, cultura e sociedade – e desenvolver novas aplicações a partir do conhecimento 
disponível.”7 (OECD, 2015, p. 30, tradução nossa). Os dispêndios em P&D são, em 
geral, apresentados como percentagem do produto interno bruto (PIB); como per-
centagem do PIB per capita, ou por pesquisadores, e devem ser vistos de forma 
comparativa, já que não existe um nível “ótimo” de dispêndios a ser alcançado. Por 
isso a importância em seguir os parâmetros e diretrizes internacionais na sua 
mensuração.

A natureza da P&D (type of R&D activity) é conceitualmente dividida em 
pesquisa básica, pesquisa aplicada e desenvolvimento tecnológico, refletindo, em 
certa medida, o modelo linear de inovação. No entanto, muitos países têm difi-
culdade em separar a P&D nestes três componentes, especialmente, quando se 
trata da identificação dos dispêndios de uma instituição a partir do orçamento, 
sendo a estatística nestes casos apresentada de forma agregada.

Além desta divisão tradicional, esses dispêndios são, em geral, apresentados 
a partir de quatro óticas que pretendem espelhar, principalmente, como se orga-
niza, como se financia e que áreas principais de atuação conformam o sistema 
de P&D de um país. São elas: tipo de custo (type of cost); setor de execução (sector 
of performance); fonte de recursos (source of funds); área de pesquisa e desenvol-
vimento (field of R&D). Os tipos de custos com P&D são divididos em despesas 
correntes, que compreendem os custos com pessoal interno dedicado e outros 
custos correntes (pessoal externo dedicado a P&D, compras de materiais e servi-
ços e outros) e despesas de capital, que inclui terrenos e edificações, máquinas e 
equipamentos, software, e outros produtos de propriedade intelectual. A apre-
sentação dos dispêndios em P&D por setor de execução pretende identificar qual 
o setor institucional está, de fato, realizando P&D, e está dividida em: governo, 
setor empresarial, ensino superior e instituições privadas sem fins de lucro.8 As 
fontes de recursos têm por objetivo mapear quem são os financiadores da P&D, 
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sendo definidas em cinco categorias: empresas, governo, ensino superior, ins-
tituições privadas sem fins de lucro e resto do mundo. E as áreas de P&D são: 
ciências naturais, engenharias e tecnologias, ciências médicas, ciências da agri-
cultura, ciências sociais, e artes e humanidades.

Além destas categorias, para cada um dos setores institucionais, o Manual de 
Frascati define outras formas de apresentação das estatísticas de dispêndios em 
P&D. Dentre estas, destaca-se a apresentação dos dispêndios do governo mensu-
rados a partir do orçamento por objetivos socioeconômicos. Os objetivos socioe-
conômicos são definidos pelo Manual da Unesco sinalizando que é uma classifi-
cação também orientada para os dispêndios em ACTC, sendo, portanto, também 
utilizada para C&T. As categorias permitem identificar os seguintes objetivos: 
exploração e avaliação da terra, dos mares e da atmosfera, espaço civil, desen-
volvimento da agricultura, silvicultura e pesca, promoção do desenvolvimento 
industrial, produção, conservação e distribuição de energia, desenvolvimento 
dos transportes e comunicação, desenvolvimento dos serviços de educação, de-
senvolvimento de serviços de saúde, desenvolvimento social e serviços socioe-
conômicos, proteção do meio ambiente, avanço geral do conhecimento, outros 
objetivos (civis), defesa (UNESCO, 1984, p. 64-67, tradução nossa).9

A principal referência para a nova série de indicadores desenvolvida no Bra-
sil pelo MCTIC10 a partir de 2000 foi a versão de 2002 do Manual de Frascati, 
para os dispêndios em P&D e o Manual da Unesco de 1984 para ACTC. A apre-
sentação das estatísticas de P&D no Brasil é feita separando setor público e setor 
empresarial, como uma adaptação dos termos adotados11 para os setores de atua-
ção adotados pelo Manual de Frascati.

Os dispêndios públicos, por sua vez, são divididos entre duas esferas: federal e 
estadual, que têm como fonte para a mensuração os orçamentos da União (Fiscal 

9. Artigo publicado na revista Análise Econômica, v. 20, n. 37, p. 55-79, 2002.   Capra (1998, p. 25)   
No original: “Exploration and assessment of the Earth, the seas and the atmosphere, civil space,  
development of agriculture, forestry and fishing, promotion of industrial development,  
production, conservation and distribution of energy, development of transport and communication, 
development of education services, development of health services, social development and  
socio-economic services, protection of the environment, general advancement of knowledge, other 
aims (civil), defence. (UNESCO, 1984, p. 64-67).
10. Disponível em: https://www.mctic.gov.br/mctic/opencms/indicadores/detalhe/recursos_aplica-
dos/RecursosAplicados-CeT.html. Acesso em: 25 nov. 2019.
11. Apesar de serem nominados como dispêndios públicos, de fato, são apresentadas as estatísticas 
relativas aos dispêndios do governo. Cabe sublinhar ainda que, além das lacunas de informações 
relativas aos dispêndios municipais já mencionadas, os dispêndios relativos ao setor institucional 
“ instituições sem fins de lucro”.
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12. Para detalhes, ver notas metodológicas MCTIC. Disponível em: https://www.mctic.gov.br/mctic/
opencms/indicadores/detalhe/Notas_Metodologicas/Notas_Metodologicas.html. Acesso em: 18 dez. 2019.
 13. Lei do Bem – Lei nº 11.196, de 21 de novembro de 2005. 
14. Nem sempre é possível identificar o objetivo socioeconômico, neste caso, utiliza-se a categoria 
“Pesquisas não orientadas”, quando atende a mais de um objetivo, ou “Não especificado”, quando 
não se enquadram em nenhum dos objetivos existentes. Além disso, há um objetivo socioeconômico 
relativo aos “Dispêndios com as instituições de ensino superior”, relativos à pós-graduação. Para 
mais detalhes ver: https://www.mctic.gov.br/mctic/opencms/indicadores/detalhe/recursos_aplica-
dos/indicadores_consolidados/2_1_6.html. Acesso em: 19 nov. 2019. 

e da Seguridade) e os Balanços Gerais dos Estados e levantamentos realizados pe-
las Secretarias Estaduais de Ciência e Tecnologia, ou órgãos correlatos, havendo 
uma lacuna relativa aos dispêndios municipais. As informações contabilizadas 
referem-se ao orçamento executado relativo a todos os gastos e despesas efetua-
dos em P&D. Para as informações relativas ao ensino superior, são utilizadas 
estimativas a partir das informações da Coordenação de Aperfeiçoamento de 
Pessoal de Nível Superior (Capes), e consideradas como proxy do dispêndio em 
P&D a parte relativa à pós-graduação.12

O levantamento das informações relativas aos dispêndios em P&D nas em-
presas, diferentemente de outros países, não é realizado no Brasil por uma pes-
quisa específica. Este levantamento está incluído na Pesquisa de Inovação (PIN-
TEC), que é conduzida trienalmente pelo IBGE. Para os anos entre as pesquisas, 
os valores são estimados com base, principalmente, nos valores informados para 
a utilização da renúncia fiscal para dispêndios com pesquisa tecnológica e desen-
volvimento de inovação tecnológica.13

As informações brasileiras de P&D também são apresentadas por objetivo 
socioeconômico, definidos como: Agricultura, Controle e proteção do meio-am-
biente, Defesa, Desenvolvimento social e serviços, Desenvolvimento tecnológico 
industrial, Energia, Espaço civil, Exploração da terra e atmosfera, Infraestrutura, 
Saúde.14 As ACTC obedecem a mesma lógica de contabilização, por setor insti-
tucional e com a separação entre orçamento executado e ensino superior, exceto 
pelos objetivos socioeconômicos, que não são identificados.

As duas principais limitações existentes são de cunho metodológico e/ou de 
disponibilidade de informações. No que se refere à metodologia, há necessidade 
de atualização do Manual da Unesco, especialmente voltado à mensuração das 
ACTC, de forma a incorporar os avanços relativos aos modelos de ciência, tecno-
logia e inovação.

No que diz respeito às lacunas de informação, há as dificuldades em mensurar 
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15. Com todos os cuidados e ressalvas sinalizados pelo Manual de Frascati sobre a COFOG (OECD, 
2005, p. 240).
16. Para detalhes sobre a metodologia adotada pelo Sistema de Contas Nacionais (SNC) para a 
contabilização das estatísticas de pesquisa e desenvolvimento ver: ftp://ftp.ibge.gov.br/Contas_Na-
cionais/Sistema_de_Contas_Nacionais/Notas_Metodologicas_2010/16_pesquisa_e_desenvolvi-
mento.pdf. Acesso em: 18 dez. 2019. Os valores apurados pelo SNC para P&D estão disponíveis em: 
ftp://ftp.ibge.gov.br/Contas_Nacionais/Sistema_de_Contas_Nacionais/2017/tabelas_xls/sinoticas/
tab08.xls. Acesso em: 18 dez. 2019.

ACTC, já destacadas, que faz com que a maior parte dos países não tenha esta es-
tatística, impedindo a comparação internacional. Além disso, no caso do Brasil, 
a adoção da Classificação de Funções de Governo (Classification of the Functions 
of Government – COFOG), estabelecida pela Organização das Nações Unidas, deve 
ter impacto sobre as estatísticas, sobretudo no que se refere aos dispêndios com 
ensino superior, mas poderia permitir aperfeiçoar o indicador de dispêndios do 
governo em P&D e estabelecer uma melhor correspondência com os objetivos so-
cioeconômicos.15 Seria importante também ter a revisão dos setores de atuação, 
para a apresentação das estatísticas, para reforçar essa comparabilidade. Subli-
nha-se também a necessidade de ter informações sobre os dispêndios com ensino 
superior, pois o país trabalha com estimativas, conforme já destacado.

Por fim, é importante ressaltar ainda que o indicador dispêndios em P&D 
pode ser também considerado como “investimentos em P&D”, na medida em 
que o Manual do Sistema de Contas Nacionais de 2008 estabelece que os referi-
dos dispêndios devem compor a Formação Bruta de Capital Fixo.16 Convencio-
nar o indicador como “investimentos em P&D” seria também mais apropriado 
às teorias econômicas que tratam P&D (e inovação) como fatores fundamentais 
para o crescimento (e desenvolvimento) econômico.

2.2.2 Recursos humanos

Um dos pilares de um Sistema Nacional de Inovação (SNI) robusto está em 
seus recursos humanos. Como ressaltado anteriormente, no modelo linear de 
inovação os recursos humanos, especialmente aqueles dedicados à pesquisa e de-
senvolvimento, começaram a ser acompanhados, pois eram uma sinalização do 
estágio de desenvolvimento da estrutura de C&T&I dos países. Com a evolução 
dos modelos de inovação, a importância dos recursos humanos passa a ser vista 
de forma ainda mais abrangente, já que se reconheceu que para desenvolver e 
difundir conhecimento novo e para permitir que um país acompanhe os avan-
ços científico e tecnológico mundial e fomente seu processo de desenvolvimento 
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econômico e social, a oferta de pessoal qualificado é uma dimensão primordial. 
Ter um número elevado de técnicos e pesquisadores doutores em engenharia, 
física, ciências médicas e outras diferentes áreas da ciência aumenta a capacidade 
de absorção do conhecimento já gerado e o potencial de difusão e realização de 
avanços científicos e tecnológicos. Parte desta mão de obra estará envolvida em 
atividades diretas de P&D, como, por exemplo, aquelas realizadas em centros 
e laboratórios de pesquisa de empresas. No entanto, o conjunto de pessoas que 
contribuem para o desenvolvimento científico e tecnológico do país é mais am-
plo e inclui também profissionais que atuam em outras atividades e também em 
outras instituições, como as universidades.

O Manual de Canberra17 (OECD, 1995), o quinto membro da família de ma-
nuais dedicados à mensuração da atividade científica e tecnológica produzidos 
pela OECD, apresenta uma proposta que consolida diretrizes para caracterizar 
os recursos humanos em ciência e tecnologia e definir como mensurá-los. Desta 
maneira, contribui para a construção de indicadores que sejam comparáveis in-
ternacionalmente e complementa aqueles já apontados nos manuais anteriores, 
incluindo o de dispêndios em C&T e em P&D, que compreende também os dis-
pêndios com recursos humanos, apresentados na seção anterior.

O elemento central da proposta apresentada pelo Manual de Canberra é o 
conceito de “recursos humanos em ciência e tecnologia” (RHCT), que vai além da-
quele de “pessoal ocupado em P&D”. O Manual define RHCT como “[...] recursos 
humanos efetivamente ou potencialmente dedicados à geração sistemática, ao 
avanço, à difusão e à adoção do conhecimento científico e tecnológico.” (OECD, 
1995, p. 9)18 e, de forma geral, aponta que deve incluir aqueles que “[...] concluí-
ram com êxito o ensino pós-secundário (ou estão trabalhando em uma ocupação 
associada a C&T )” (OECD, 1995, p. 8).19 Ou seja, o conceito de RHCT é circunscri-
to a partir de duas formas de qualificação dos recursos humanos: a qualificação 
derivada do processo de educação formal (titulação) e aquela acumulada a partir 
da atividade de trabalho. Nesse sentido, sua identificação combina informações 

17. Disponível em: https://www.oecd-ilibrary.org/docserver/9789264065581-en.pdf?ex-
pires=1576688282&id=id&accname=ocid54025470&checksum=3ED8201CE2DD5F733E6FF-
4BA4BDF1E35. Acesso em: 18 dez. 2019.
18. No original: “HRST would ideally refer to the human resources actually or potentially devoted 
to the systematic generation, advancement, diffusion and application of scientific and technological 
knowledge.” (OECD, 1995, p. 9, tradução nossa).
19. No original: “At it widest, it extends to everyone who has successfully completed post-secondary 
education (or is working in an associated S&T occupation)” (OECD, 1995, p. 8, tradução nossa).
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20. O manual aponta que devem ser considerados todos os indivíduos classificados nos níveis 5, 6 
e 7 do ISCED-1976 (UNESCO, 1976).
21. Para uma descrição detalhada das ocupações ver International Standard Classification of Oc-
cupations – ISCO (OIT, 1987). Disponível em: https://www.ilo.org/public/english/bureau/stat/isco/
isco88/index.htm. Acesso em: 14 dez. 2019.

de duas dimensões distintas: a educacional, relacionada à oferta de mão de obra, 
e a ocupacional, relacionada à demanda em atividades características de C&T. A 
composição do RHCT é feita então a partir de três grupos:

(i) pessoal qualificado pela educação formal, que possui escolaridade pós-se-
cundária (titulados), mas não inserido em ocupações características de C&T;

(ii) pessoal inserido em ocupações associada a C&T e que exigem elevada qua-
lificação, mas sem qualificação adquirida no sistema educacional (não titulados);

(iii) pessoal qualificado pela educação formal e em ocupações associadas a 
C&T. Este grupo é considerado o núcleo do RHCT.

Para a construção de indicadores a partir dessas definições, no caso da primei-
ra dimensão – a educacional, o Manual aponta como referência a Classificação 
Internacional Normalizada da Educação (International Standard Classification on 
Education – ISCED), da Unesco (1976) e que devem ser considerados todos os in-
divíduos que concluíram: (a) educação de 3º grau, não equivalente à graduação; 
(b) graduação; ou (c) pós-graduação. Ou seja, são incluídos todos aqueles que pos-
suem um nível de instrução pós-secundário.20

Para a segunda dimensão, o manual identifica as ocupações técnico-cientí-
ficas a partir da Classificação Internacional Uniforme de Ocupações – CIUO-88 
(International Statistical Classification of Occupations – ISCO-88). Devem ser con-
siderados todos os indivíduos cujas ocupações façam parte dos grandes grupos: 
2 – Profissionais; e 3 – Técnicos e profissionais associados; e três subgrupos do 
grande grupo 1 – Legisladores, funcionários superiores e gerentes: 122 – Geren-
tes/diretores de departamentos de produção e operação; 123 – Outros gerentes/
diretores de departamento; e 131 – Gerentes gerais.21 

Ao definir tais grupos, é importante observar, como sublinhado no próprio 
Manual, que estas duas dimensões classificam a população de acordo com re-
cortes que seguem dinâmicas distintas. A titulação, uma vez adquirida, insere o 
indivíduo de forma definitiva na RHCT, enquanto a inserção no RHCT pelo cri-
tério da ocupação depende da inserção atual da pessoa, o que é influenciado pela 
dinâmica tecnológica e do mercado de trabalho, exigindo cuidado na análise dos 
indicadores (OECD, 1995, p. 17).

Apesar de ser uma medida importante, especialmente para países em desen-
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volvimento, as estatísticas de recursos humanos em C&T não são compiladas por 
muitos países.22 Uma das questões a se destacar, já apontada por Ferreira e Viotti 
(2003), é o fato de o Manual de Canberra não ter sido atualizado. A falta de atuali-
zação é importante não apenas porque houve evolução nos modelos de inovação e 
de inserção dos recursos humanos na economia, mas também porque houve atua-
lização das duas classificações utilizadas como referência para a compilação das 
estatísticas. A classificação de ocupações foi atualizada em 2008, sendo a versão 
atual a ISCO 08,23 e a classificação de educação foi atualizada em 2011.24

A estatística de recursos humanos apresentada pelo maior número de países 
é a daqueles dedicados às atividades de pesquisa e desenvolvimento (P&D).25 Esta 
estatística, como já mencionado, embora inicialmente relacionada ao modelo 
linear de inovação, segue sendo relevante para o Sistema Nacional de Inovação 
dos países e para uma visão sistêmica de inovação porque são um subconjunto 
dos recursos humanos em ciência e tecnologia.

A elaboração destas estatísticas segue as diretrizes metodológicas estabele-
cidas, principalmente pelo Manual de Frascati. O manual define o escopo das 
atividades que devem ser consideradas como P&D, que são utilizadas também 
como parâmetros para os dispêndios em P&D, comentado em seção anterior. De-
fine também o tipo de ocupação e o nível de escolaridade para esses recursos 
humanos, que são classificados como pesquisadores, pessoal técnico e pessoal de 
apoio. Os indicadores seguem a mesma apresentação dos dispêndios em P&D 
no que se refere aos setores institucionais. São considerados, então, os setores: 
governo, setor empresarial, ensino superior e instituições privadas sem fins de 
lucro. Outra referência importante para a identificação dos recursos humanos em 

22. Convém ressaltar que as informações de recursos humanos em ciência e tecnologia estão dis-
poníveis para os países da União Europeia. Disponível em: https://ec.europa.eu/eurostat/web/sci-
ence-technology-innovation/data/database. Acesso em: 14 dez. 2019. Para mais detalhes sobre a 
metodologia ver os metadados, disponíveis em: https://ec.europa.eu/eurostat/cache/metadata/en/
hrst_esms.htm. Acesso em: 14 dez. 2019.
23. Disponível em: https://www.ilo.org/public/english/bureau/stat/isco/isco08/index.htm. Acesso em 
14 dez. 2019.
24. Disponível em: http://uis.unesco.org/sites/default/files/documents/international-standard-classi-
fication-of-education-isced-2011-en.pdf. Acesso em: 14 dez. 2019. A ISCED 2011 teve uma mudança 
especialmente importante para a discussão de recursos humanos em C&T, pois, pela primeira vez, a 
ISCED passou a classificar os níveis de escolaridade não apenas pelos programas, mas também com 
base nas qualificações. Para mais detalhes ver: http://uis.unesco.org/sites/default/files/documents/
isced-fields-of-education-and-training-2013-en.pdf. Acesso em: 14 dez. 2019.
25. A Unesco disponibiliza em suas bases de dados as estatísticas de recursos humanos em P&D para 
um número significativo de países. Disponível em: http://data.uis.unesco.org/. Acesso em: 14 dez. 2019.
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26. Ver, por exemplo, a série de indicadores de Ciência e Tecnologia da OECD, disponível em: 
https://stats.oecd.org/Index.aspx?DataSetCode=MSTI_PUB#. Acesso em: 14 dez. 2019.
27. Disponível em: https://www.mctic.gov.br/mctic/opencms/indicadores/detalhe/Recursos_Hu-
manos/Recursos_Humanos.html. Acesso em: 19 dez. 2019.
28. Cabe salientar que parte desses indicadores auxilia especificamente na caracterização do fluxo 
do RHCT, ou seja, são estatísticas que apontam para um potencial de mudança (quantitativa ou 
qualitativa) no RHCT, como o número de estudantes matriculados em cursos de graduação e 
pós-graduação. Complementam ainda este grupo de indicadores relacionados às condições de ofer-
ta e caracterização do RHCT outras estatísticas como: o número de cursos de graduação e o número 
de programas de pós-graduação, por grandes áreas e nível de formação, como mestrado, mestrado 
profissional e doutorado; bem como uma série de estatísticas de concessão de bolsas para formação 
e auxílio à pesquisa, por modalidade e grandes áreas, e de grupos de pesquisa.
29. Detalhes a respeito da PNAD Contínua estão disponíveis em: https://www.ibge.gov.br/estatisti-
cas/multidominio/condicoes-de-vida-desigualdade-e-pobreza/17270-pnad-continua.html. Acesso 
em: 15 dez. 2009.

P&D é o Manual de Oslo, que orienta sobre o levantamento destas informações no 
âmbito das pesquisas de inovação. Convém ressaltar, porém, que muitos países não 
fazem este levantamento em pesquisas de inovação, tendo uma pesquisa específica 
sobre recursos humanos, como é o caso dos países da União Europeia.

A partir dessas definições apresentadas acima, o Manual de Canberra propõe a 
elaboração de indicadores de estoque e fluxo que retratem o RHCT dos países não 
apenas considerando números agregados de pessoas em C&T, mas também indica-
dores desagregados por função, nível educacional, grandes áreas da ciência, por ocu-
pação, setor de atividade e outras características populacionais, como gênero, idade 
e raça. Tais estatísticas seriam elaboradas a partir de dados de censos demográficos, 
pesquisas domiciliares e sobre a força de trabalho e registros administrativos.

Considerando essas diretrizes, inúmeros indicadores são acompanhados em 
diferentes países.26 No caso do Brasil, podem ser citados como exemplo:27 o nú-
mero de pessoas (e percentual da população ou da força de trabalho) inseridas 
em ocupações técnico-científicas; número de pessoas em atividades de P&D, em 
equivalência de tempo integral, considerando as diferentes ocupações, como pes-
quisadores e pessoal de apoio, setores institucionais, dedicação e nível de escola-
ridade; número de docentes de pós-graduação, por titulação; número de pessoas 
com formação pós-secundária, por área e nível de formação, como graduados 
e doutores; número de ingressantes e concluintes em cursos de graduação, por 
área; número de alunos de pós-graduação matriculados e titulados, por nível e 
grandes áreas.28 Indicadores como os elencados acima podem ser gerados a partir 
de dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios – PNAD Contínua,29 
de registros da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CA-
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PES),30 do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNP-
q)31 e do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais (INEP)32 e também 
da Pesquisa de Inovação (PINTEC/IBGE).33 

Cabe ressaltar, no entanto, que a despeito do elevado número de indicadores 
que podem ser elaborados para caracterizar os recursos humanos em C&T de um 
país, algumas limitações precisam ser consideradas no momento de sua elaboração 
e leitura. Ao considerar as ocupações como uma de suas dimensões relevantes, é 
necessário um esforço de atualização da lista de seleção de tais ocupações, conside-
rando os impactos derivados de avanços tecnológicos, e as já mencionadas mudan-
ças na estrutura da classificação de referência. Ao mesmo tempo, como também 
destacado, para a comparação internacional, é necessário que os indicadores nos 
diferentes países sejam elaborados a partir de estatísticas educacionais e de ocupa-
ção em classificações padronizadas, o que não ocorre em muitos casos. 

2.2.3 Inovação

Os indicadores de inovação foram estabelecidos a partir do reconhecimento 
da importância da inovação para o crescimento e desenvolvimento econômico 
e social. As políticas científicas e tecnológicas passaram a incorporar a inovação 
(políticas científicas, tecnológicas e de inovação) levando à demanda pelos gesto-
res por estatísticas para acompanhar o fenômeno.

O conceito de inovação foi evoluindo na teoria econômica, e isto se reflete nas 
diversas versões do principal manual de referência para a mensuração da inova-
ção – o Manual de Oslo. A sua terceira edição (OECD, 2005) foi utilizada como 
base para a metodologia das últimas versões de pesquisas de inovação realizadas 
no mundo, dentre as quais destaca-se a Community Innovation Survey – CIS,34 
realizada pelos países da União Europeia bienalmente. A quarta edição (OECD, 
2018), lançada ao final de 2018, começa a ser analisada para ser incorporada nas 

30. Disponível em: https://geocapes.capes.gov.br/geocapes/. Acesso em: 14 dez. 2019.
31. Disponível em: http://fomentonacional.cnpq.br/dmfomento/home/fmthome.jsp? Acesso em: 14 
dez. 2019.
32. Disponível em: http://portal.inep.gov.br/web/guest/sinopses-estatisticas-da-educacao-superior. Aces-
so em: 14 dez. 2019.
33. Disponível em: https://www.ibge.gov.br/estatisticas/multidominio/ciencia-tecnologia-e-inova-
cao/9141-pesquisa-de-inovacao.html?=&t=o-que-e. Acesso em: 14 dez. 2019.
34. Os países da União Europeia realizam pesquisas de inovação orientadas pela metodologia e ques-
tionário básico definidos pelo Eurostat para a CIS, tendo a possibilidade de acrescentar outras questões, 
ou módulos, conforme a sua conveniência. A base de dados da CIS está disponível em: https://ec.europa.
eu/eurostat/web/science-technology-innovation/data/database. Acesso em: 25 nov. 2019.
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35. Disponível em: http://www.ricyt.org/wp-content/uploads/2019/09/bogota-1.pdf. Acesso em: 3 
dez. 2019.
36. Apenas na quarta edição do manual serão formalmente considerados outros setores institucio-
nais, conforme definidos pelo Sistema de Contas Nacionais, como agentes da inovação, como será 
discutido posteriormente.

próximas pesquisas de inovação.
Esse manual espelha diversas teorias que entendem a inovação como um pro-

cesso sistêmico, entre as quais a abordagem evolucionista de Nelson e Winter 
(1982). Como ressalta o Manual de Oslo em sua terceira edição: “As abordagens 
evolucionistas (NELSON; WINTER, 1982) consideram a inovação como um pro-
cesso dependente da trajetória, por meio do qual o conhecimento e a tecnologia 
são desenvolvidos pela interação entre vários atores e outros fatores. [...]” (OECD, 
2005, p. 32). Esta visão sistêmica faz com que as estatísticas produzidas e dispo-
níveis estejam mais preocupadas em refletir as estratégias de inovação e os pro-
cessos inovativos (sujeito) do que identificar quantas inovações são “produzidas” 
por um país ou economia (objeto).

Além do Manual de Oslo, a Red Iberoamericana de Indicadores de Ciencia y 
Tecnología – RICYT lançou, em 2001, o Manual de Bogotá35 – Normalización de 
Indicadores de Innovación Tecnológica en América Latina y el Caribe. Apesar de 
baseado no Manual de Oslo, o Manual de Bogotá pretendeu considerar as espe-
cificidades que caracterizam os sistemas de inovação e as empresas da região, se-
guindo, também a abordagem sistêmica que enfatiza a importância do contexto 
em que insere determinado processo inovativo.

A inovação foi, nas primeiras abordagens da teoria econômica, atribuída às 
empresas – era vista como um processo intrínseco às empresas e à sua busca pelo 
lucro – e isso, claramente se refletiu nas versões do Manual de Oslo.36 Mais ainda, 
em suas primeiras versões, a inovação estava circunscrita às inovações tecnológicas 
de produto e/ou processo nas indústrias extrativas e de transformação. Apenas em 
sua terceira versão, o manual começa a considerar outras inovações, como orga-
nizacional, como importantes nos processos de aprendizado e inovação, e outras 
atividades econômicas, como serviços, para a mensuração da inovação.

De forma geral, a análise da dinâmica de inovação estaria condicionada pelos 
diversos fatores que conformam o processo inovativo: tamanho da empresa; ren-
tabilidade esperada; ações dos competidores; interações das empresas com seus 
fornecedores e clientes; e experiências que a empresa detém. Isto quer dizer que 
a inovação não é causada somente por fatores externos, e está sujeita a regulari-
dades definidas por estes condicionantes. Em outras palavras, a estrutura da em-
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presa e o ambiente econômico interferem e, de certa forma, limitam a inovação. 
Está claro também que o processo inovativo e seus resultados estão relacionados 
às atividades econômicas. Ou, dito de outra forma, a própria definição de inova-
ção tecnológica de produto e/ou processo precisou ser adequada para tratar de 
inovação em serviços.37

Importante ressaltar, por fim, que as estatísticas disponíveis consideram a 
inovação lato sensu. A incorporação de produtos e/ou processos novos é vista em 
relação à empresa, o que significa dizer que pode ser uma inovação para a empre-
sa e não ser para o mercado. Essa visão permite incorporar à análise o processo 
de difusão de tecnologias, há muito considerado parte integrante do processo de 
inovação (OECD, 1980), especialmente relevante no caso das empresas de menor 
porte e, para os países que se encontram distantes das fronteiras tecnológicas.

A taxa de inovação pode ser considerada como o indicador síntese das pesqui-
sas de inovação. Ela é medida (em geral) pela relação entre o número de empresas 
que implementaram inovação de produto e/ou processo e o total das empresas 
de determinado país. Pretende indicar os resultados do processo inovativo, pois 
espelha quantas empresas podem ser consideradas inovadoras no universo total 
de empresas de um país. Para entender o processo inovativo, também devem ser 
consideradas outras estatísticas que derivam das pesquisas de inovação. Estas são 
estruturadas a partir do sujeito (agente inovador), no caso as empresas, e visam 
identificar as estratégias estabelecidas por essas empresas para o seu processo 
inovativo. As pesquisas têm sido organizadas visando a identificação (principal-
mente) das seguintes características: relativas às estratégias estabelecidas; relati-
vas ao ambiente em que ela se insere; relativas ao papel da demanda/objetivos da 
inovação; ao resultado; e à identificação dos fatores que impediram ou dificulta-
ram o processo de busca pela inovação.

Para cada uma destas características há uma gama de informações disponí-
veis nas atuais pesquisas de inovação, que permitem a construção de estatísticas 
e indicadores, conforme destacado no Quadro 2.

37. No capítulo 10, Pinheiro e Tigre discutem as dificuldades de tratar a inovação em serviços.
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38. Disponível em: https://www.ibge.gov.br/estatisticas/multidominio/ciencia-tecnologia-e-inova-
cao/9141-pesquisa-de-inovacao.html?=&t=o-que-e. Acesso em: 4 dez. 2019.
39. A pesquisa passou a incorporar também a versão 2.0 da Classificação Nacional de Atividades 
Econômicas (CNAE).

Quadro 2 – Informações disponíveis nas pesquisas de inovação

Características Informações – destaques

Estratégias

– esforço tecnológico: dispêndios em P&D; 
recursos humanos alocados a P&D;

– interações com outras instituições: relações 
de cooperação e fontes de informação;

– proteção à propriedade intelectual.

Ambiente/políticas
– fontes de financiamento;

– apoio governamental.

Demanda/objetivos
– participação de mercado;

– principal mercado da inovação;
– redução de impacto ambiental.

Resultados
– grau de novidade das inovações;

– tipo de inovação.

Fatores que impediram/dificultaram
– obstáculos;
– barreiras.

Fontes: Manual de Oslo; CIS; Pintec. Elaboração própria.

As diretrizes estabelecidas, conforme destacado anteriormente, pretendem 
identificar as características do processo inovativo, em especial o esforço tecno-
lógico e o estabelecimento de relações de cooperação, que sinalizam a estraté-
gia de busca propriamente dita. Os resultados deste processo tendem a refletir 
esta estratégia, em outras palavras, estão condicionados pelo processo de busca, 
e, por isso, são também retratados. Entre eles, destacam-se o grau de novidade 
das inovações alcançadas e o tipo de inovação predominante. O manual orienta 
também a identificação dos fatores que impediram ou dificultaram o processo 
de busca pela inovação nas empresas.

No caso do Brasil, a Pesquisa de Inovação (PINTEC),38 realizada pelo IBGE, 
teve a sua primeira versão em 2000, referente ao período 1998-2000, com pe-
riodicidade trienal (à exceção da edição de 2005, que ocorreu dois anos depois 
da anterior) e utilizou como referência o Manual de Oslo e a Community Innova-
tion Survey, referida anteriormente. A Pintec 2008 passou a incorporar a terceira 
versão do Manual de Oslo (2005),39 tendo como principal alteração, em relação 
às versões anteriores, a explícita incorporação das inovações organizacionais e 

Capítulo 22  Ciência, tecnologia e inovação: 
como mensurar?



581

de marketing. Em suas primeiras versões, a pesquisa investigava apenas as in-
dústrias extrativas e de transformação e, a partir de 2005, passou a incorporar 
atividades selecionadas de serviços, e de 2011, eletricidade e gás.

Gráfico 1 – Brasil: Percentual de empresas que implementaram inovações 
de produto e/ou processo, segundo as atividades selecionadas da indústria, 

do setor de eletricidade e gás e dos serviços, 2008/2014 (%)

2008

 Total    Indústria    Serviços    Eletricidade e Gás

2011 2014

50,0

45,0

40,0

35,0

30,0

25,0

20,0

15,0

10,0

5,0

0,0

Fonte: MCTIC. Elaboração dos autores.
Notas: (i) “Indústria” refere-se aos agregados “Indústrias Extrativas” e “Indústrias de Transformação”.

(ii) os períodos de referência são, respectivamente: 2008: 2006 a 2008; 2011: 2009 a 2011; e 2014: 2012 a 2014.

As limitações das estatísticas de inovação que merecem destaque estão rela-
cionadas ao fato de como as informações das pesquisas de inovação são utilizadas 
e qual o principal sujeito dos levantamentos. Sobre a sua utilização, um primeiro 
ponto a destacar refere-se ao seu principal indicador – a taxa de inovação. Ainda 
que seja um indicador importante, sua interpretação precisa ser cuidadosa, pois 
o contexto e a estrutura produtiva influenciam a métrica final, seja, por exemplo, 
pelo porte das empresas ou pela composição das atividades econômicas. Alia-
do a isso, historicamente, as análises realizadas a partir dessas pesquisas tive-
ram como foco as empresas que realizam pesquisa e desenvolvimento. Arundel 
(2007) já destacava este viés, chamando a atenção para as empresas inovadoras 
que não desenvolvem P&D, adquirindo P&D externamente, por exemplo. Esta 
visão focada em empresas que desenvolvem P&D ainda remete ao modelo linear 
e exclui da análise atores e processos importantes da inovação, como os processos 
de aprendizado, de modernização e absorção de tecnologias.
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40. No original: “An innovation is a new or improved product or process (or combination thereof) that differs 
significantly from the unit’s previous products or processes and that has been made available to potential users 
(product) or brought into use by the unit (process).” (OECD/EUROSTAT, 2018, p.60).
41. Claro que houve a preocupação de compatibilizar o conceito de inovação estabelecido pelo  
manual em sua quarta versão com aquele da versão anterior, restrito às empresas.
42. No original: “Furthermore, innovation is a dynamic and pervasive activity that occurs in all sectors of 
an economy; it is not the sole prerogative of the Business enterprise sector. Other types of organisations, 
as well as individuals, frequently make changes to products or processes and produce, collect, and distribute 
new knowledge of relevance to innovation.” (OECD/EUROSTAT, 2018, p. 44).

No que se refere ao sujeito, as pesquisas de inovação estão, como já ressaltado, 
baseadas nas empresas, tendo como impacto a ser sublinhado o fato de dificultar 
o entendimento da dinâmica das inovações sociais, que podem ter como princi-
pal agente inovador outros setores institucionais, como famílias e governo, por 
exemplo. Esta questão é tratada pela quarta versão do Manual de Oslo que expli-
cita o papel de outros “atores” como responsáveis pela inovação. Outra diferença 
a ser destacada na edição quatro é a harmonização dos conceitos de produto e 
processo aos conceitos do Sistema de Contas Nacionais, que tende a ter impacto 
significativo sobre as pesquisas de inovação. Estas alterações resultaram em uma 
nova definição de inovação:

Uma inovação é um produto ou processo novo ou aprimorado (ou combinação de ambos) 
que diferem significativamente dos produtos ou processos produzidos anteriormente pela 
unidade e que tenham sido disponibilizados para os potenciais usuários (produto) ou uti-
lizados pela unidade (processo).40 (OECD/EUROSTAT, 2018, p. 60, tradução nossa).41

Este novo conceito permite considerar as demais instituições que compõem o 
Sistema de Contas Nacionais, como é explicitado no referido manual: 

Além disso, a inovação é uma atividade dinâmica e abrangente que ocorre em todos os seto-
res de uma economia; não é uma prerrogativa exclusiva do setor empresarial. Outros tipos 
de organizações, assim como indivíduos, frequentemente fazem alterações em produtos ou 
processos e produzem, coletam e distribuem novos conhecimentos relevantes para a in-
ovação.42 (OECD/EUROSTAT, 2018, p. 44, tradução nossa).

A despeito de estabelecer diretrizes para coletar, reportar e usar os dados so-
bre inovações restritas às empresas, esta nova versão discute conceitos aplicáveis 
a quatro setores institucionais, com especial destaque para motivação e questões 
relativas à mensuração. Como ressaltado anteriormente, o Manual de Oslo parte 
dos setores definidos no Manual do Sistema de Contas Nacionais (SCN) de 2008 
(EC et al., 2009): empresas (referidas no SCN como empresas financeiras e não 
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financeiras); governo geral; famílias; e instituições sem fins de lucro a serviço 
das famílias.

No caso do governo geral, destaca-se que, embora os processos inovativos se-
jam similares à inovação nas empresas, a motivação é diferente, estando relacio-
nada a aspectos redistributivos ou de disponibilização de bens e serviços para a 
população. Ressalta-se também que uma característica comum deste processo 
inovativo é o estabelecimento de cooperação com outros setores institucionais e 
de coprodução de inovações. Uma diferença fundamental é a “ausência de mer-
cado”, que altera os incentivos para inovação e os métodos de mensuração dos 
resultados, que passam a ser mais subjetivos (OECD/EUROSTAT, 2018, p. 60).

No setor famílias, o aspecto a realçar é o papel fundamental que indivíduos 
e empresas informais (unincorporated enterprises) assumem como fornecedores e 
consumidores. Os indivíduos são considerados como parte do processo inova-
tivo, não só pelo lado do consumo, mas como empregados. As empresas infor-
mais podem também ser geradoras e consumidoras de inovações, e podem estar 
apenas transitoriamente como informais. Historicamente, o setor famílias teve 
grande importância no desenvolvimento de invenções e solução de problemas, 
que depois se tornaram inovações na medida em que foram disponibilizadas à 
sociedade. No entanto, com a profissionalização e a exigência de capital para 
pesquisa, desenvolvimento e inovações, passaram a ser vistas como consumido-
res passivos de inovações. Mais recentemente, com o desenvolvimento de no-
vas tecnologias – de informação e comunicação, impressão 3D, etc. – assumiram 
novamente um papel relevante como produtores, consumidores e, às vezes, fi-
nanciadores, de inovações. Estas mudanças reforçam a necessidade de entender 
este papel, tornando-se prioridade, do ponto de vista das políticas de inovação 
(OECD/EUROSTAT, 2018, p. 61-62).

Para as instituições sem fins de lucro também são sublinhadas as dificuldades 
em mensurar os resultados, já que, em geral, buscam implementar “inovações 
sociais” baseadas em seu objetivo de promover o bem-estar de indivíduos e co-
munidades (OECD/EUROSTAT, 2018, p. 61).

Além da inclusão de novos “atores”, a segunda mudança a destacar diz res-
peito às definições de produtos e processos derivadas do Sistema de Contas Na-
cionais (EC et al., 2009) que passam a ser incorporados na nova versão. Por esta 
definição, os produtos são definidos como bens ou serviços resultantes da ativi-
dade produtiva, podendo ser utilizados como insumos para a produção, para o 
consumo final, ou como investimento. Os processos de produção (ou atividades 
de produção) são definidos como todas as atividades que envolvem insumos de 
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43. No original: “[…] as all activities, under the control of an institutional unit, that use inputs of 
labour, capital, goods and services to produce outputs of goods and services.” (EC et al., 2009, p. 53).
44. No capítulo 6, Paranhos e Hasenclever destacam o detalhamento proposto pelo Manual de 
Oslo, sobretudo para a inovação de processo.

capital, trabalho, bens e serviços para produzir outros bens ou serviços, sob con-
trole de uma unidade institucional (OECD/EUROSTAT, 2018, p. 53).

Cumpre ressaltar ainda que, do ponto de vista da produção, o Sistema de Con-
tas Nacionais (SCN) considera que todos os bens e serviços produzidos devem po-
der ser vendidos em mercados ou ao menos devem ser providos de uma unidade 
para outra, com ou sem custos. São incluídos também toda a produção que possa 
ser destinada ao mercado para a venda ou permuta, ou aqueles providos gratuita-
mente para domicílios ou para comunidades (EC et al., 2009, p. 6). Desta manei-
ra, segundo a versão mais recente (v. 4) do Manual de Oslo, a inovação deve ser 
analisada a partir da definição de processo de produção (ou atividade de produ-
ção) que “inclui todas as atividades sob controle de uma unidade institucional, 
que usa insumos de trabalho, capital e bens e serviços para produção de outros 
bens ou serviços.”43 (EC et al., 2009, p. 53, tradução nossa), não se restringindo 
apenas à indústria (manufacturing). Além disso, inclui também a identificação de 
inovações na redistribuição, consumo e outras atividades.

Essas alterações introduzidas pela quarta edição do Manual de Oslo são fun-
damentais, pois, permitirão uma avaliação mais abrangente e sistêmica, possibi-
litando incorporar, como já destacado, a análise de inovações sociais. No entanto, 
há que se estar atento para as consequências sobre as séries de dados e estatísticas, 
sobretudo no que tange às inovações de processo, cuja definição é agora muito 
mais abrangente, incorporando as inovações organizacionais e de marketing.44

2.2.4 Patentes

O uso de estatísticas baseadas em registros de patentes não é algo recente na 
literatura dedicada a análises de C&T&I, remonta aos anos 1950, quando outros 
indicadores, como gastos e número de empregados em P&D, ainda não estavam 
disponíveis de forma tão abrangente como atualmente. A difusão e continui-
dade de seu uso está associada à disponibilidade de informações detalhadas a 
respeito da atividade inventiva para longos períodos, com elevado grau de cober-
tura, tecnológica, setorial ou geográfica, a custo relativamente reduzido em com-
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45. No Brasil, a concessão de patentes é feita pelo Instituto Nacional de Propriedade Industrial 
(INPI) e há dois tipos de patentes: Patentes de Invenção, cuja validade é de 20 anos, e Patentes de 
Modelo Utilidade, com validade é de 15 anos (DIRPA/INPI, 2015).
46. Em geral, utiliza-se como referência para elaboração dos indicadores o número de depósitos de 
patentes, e não o número de patentes concedidas. Um dos principais motivos está na disponibilidade 
de informações mais recentes, em razão do tempo necessário para análise e divulgação da decisão 
de concessão, que em alguns países pode demorar vários anos. Além disso, presume-se que, mesmo 
sem sucesso, um pedido de patente esteja associado a algum tipo de atividade tecnológica.
47. Assim como no caso do Dispêndio em P&D e de Inovação, a OECD elaborou um documento 
que serve como referência para usuários e produtores de estatísticas baseadas em dados de patentes 
para a análise de atividades científicas e tecnológicas. O OECD Patent Statistics Manual (OECD, 
2009) está disponível em: https://www.oecd.org/sti/inno/oecdpatentstatisticsmanual.htm. Acesso 
em: 11 nov. 2019. 

paração a outros indicadores (GRILICHES, 1990; PAVITT, 1998; HALL, 2009; 
OECD, 2009).

A patente é um instrumento de proteção dos direitos de exploração de uma 
invenção com exclusividade, concedido pelo Estado ao seu titular, que pode ser 
uma pessoa física, como o inventor, ou pessoa jurídica, como uma universidade 
ou uma empresa onde o projeto tenha sido desenvolvido. Como contrapartida, 
as características da tecnologia patenteada tornam-se públicas. Esta concessão 
é feita, em geral, por um período de até 20 anos e está circunscrita ao país ou à 
região do escritório que a concede. Para obter a concessão da patente, a invenção 
deve satisfazer a três critérios básicos: (i) novidade, o que implica que a tecno-
logia não pode ser pública; (ii) atividade inventiva, isto é, que a tecnologia não 
seja resultado óbvio do estado atual da técnica; e (iii) utilidade industrial, ou seja, 
que tal invento deve poder ser utilizado ou reproduzido por qualquer atividade 
industrial (OECD, 2009, p. 42).45

Desta forma, a patente pode ser vista como resultado da atividade inventiva e 
o número de patentes, como um indicador do volume de investimentos em P&D 
ou de atividade inovativa.46 Além disso, como aponta o Manual de Estatísticas 
de Patentes (OECD, 2009),47 os registros contidos em seus documentos permitem 
não apenas a caracterização da invenção, mas da atividade inventiva que resul-
tou no objeto patenteado e dos agentes envolvidos, configurando-se como fonte 
rica de informação para a elaboração de indicadores.

Para a comprovação dos prerrequisitos mencionados acima e da garantia do 
acesso irrestrito às características da tecnologia, os documentos apresentam um 
relatório descritivo do objeto a ser patenteado, que permitirá a identificação do 
campo técnico ao qual pertence. Com o objetivo de contribuir para a dissemina-
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48 A CIP é um sistema de classificação de áreas tecnológicas que resultou do acordo de Estrasburgo, 
assinado em 1971. Atualmente, sua estrutura pode ser desagregada em mais de 70 mil códigos e 
passa anualmente por revisão. Em inglês International Patent Classification – IPC. Mais detalhes 
disponíveis em: http://www.inpi.gov.br/menu-servicos/patente/classificacao-de-patentes. Acesso 
em: 20 nov. 2019.  

ção da informação entre escritórios de patentes ao redor do mundo, a caracterização da 
natureza tecnológica do objeto patenteado, incluindo sua aplicação ou função, é feita 
por meio de códigos da Classificação Internacional de Patentes (CIP).48 O relatório traz 
também o chamado “estado da técnica”, onde é apresentada a base de conhecimento 
utilizada para desenvolver a matéria patenteada e é delimitado o escopo de sua contri-
buição – seu grau de novidade. Para tal, são citadas outras patentes, artigos científicos e 
outros documentos públicos.

A partir da IPC e de buscas de termos que caracterizem determinadas áreas tecno-
lógicas nos documentos de patentes (título, resumos e relatório descritivo), pode-se, por 
exemplo, identificar a importância do volume de patentes por tecnologia e elaborar 
indicadores de especialização tecnológica dos países. 

Com base nas citações que constam da descrição do estado da técnica, é possível 
estabelecer relações entre diferentes tecnologias, mapear trajetórias tecnológicas, ob-
servar o surgimento de novas tecnologias, identificar fluxos de conhecimento ou veri-
ficar a relação entre campos técnicos e áreas de conhecimento. O número de citações 
recebidas por uma patente após sua publicação, por exemplo, é interpretado como um 
indicador do impacto ou importância da invenção patenteada na trajetória tecnológica 
e, consequentemente, de seu valor econômico. A análise do volume de citações pode ser 
feita também levando em consideração outras informações, como o campo técnico ou 
a localização geográfica dos agentes das patentes citantes, o que aponta, por exemplo, 
para o grau de difusão da patente citada.

Os registros de patentes trazem também a identificação dos agentes envolvidos: (i) 
os depositantes e (ii) os inventores, incluindo nomes e informações sobre sua localiza-
ção geográfica. Com a identificação dos depositantes é possível apontar, por exemplo, 
que tipo de instituição faz mais investimentos em atividades inventivas, empresas, 
universidades ou pessoas físicas. Ou ainda, a importância da cooperação entre diferen-
tes agentes. A colaboração entre universidades e empresas ou entre pesquisadores de 
múltiplas instituições pode ser mensurada pela importância do volume de patentes 
depositadas em conjunto por tais grupos de agentes.

Estas informações podem ser associadas a outros bancos de dados e permitem a 
elaboração de um conjunto ainda mais amplo de indicadores. Ao identificar as ativi-
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dades econômicas às quais estão associados os depositantes,49 têm-se indicadores para 
a importância dos setores no total de investimentos em atividades inventivas. Ao 
cruzar esta informação com a CIP atribuída às patentes, identifica-se em que tipos de 
tecnologias as empresas estão realizando suas atividades e abre-se a possibilidade para 
estruturar indicadores de especialização tecnológica dos setores e mapear processos de 
diversificação de suas bases de conhecimento. Agregando informações a respeito da 
estrutura de propriedade dos grupos empresariais, torna-se possível analisar o grau de 
concentração da propriedade do conhecimento, identificar processos de transferência 
tecnológica e caracterizar a dimensão tecnológica da estratégia das empresas.

O registro da localização (endereços) dos depositantes e dos inventores agrega a di-
mensão geográfica aos indicadores. A distribuição do número de patentes por país ou 
região permite mapear a distribuição geográfica da atividade inventiva, inclusive por 
setor ou campo técnico, bem como a concentração da propriedade do conhecimento. 
A residência do inventor pode ser vista como um indicador do local onde a atividade 
inventiva foi realizada ou onde está o conhecimento a ela associada. De forma similar, 
a localização do depositante pode ser interpretada como o local de origem do investi-
mento. Assim, a comparação dos endereços dos diferentes agentes associados a uma 
patente permite também identificar o movimento de internacionalização de investi-
mentos de P&D e os processos de transferência reversa de conhecimento. Com esse con-
junto de informações, é possível, por exemplo, caracterizar o investimento de empresas 
multinacionais e apontar se estão contribuindo ou não para o avanço e diversificação 
da base tecnológica de países que se encontram distantes da fronteira.

Como mencionado acima, o título de propriedade concedido ao detentor da paten-
te está limitado ao país ou à região do escritório que a concedeu. Caso tenha interesse 
em obter o direito de exclusividade em outras localidades, seu detentor deve depositar 
pedidos equivalentes em cada um dos mercados de interesse.50 O conjunto de patentes 
de diferentes escritórios que protegem uma mesma invenção é identificado como uma 
“família de patente”. Além disso, em muitos países, a manutenção dos direitos associa-
dos a uma patente exige o pagamento de uma taxa de renovação anual. Consideran-
do que tanto as anuidades como os procedimentos para depósitos em diferentes 
países são custosos, o depositante só os realizará se houver expectativa de ganho 

49. No caso do Brasil, tal identificação pode ser feita por meio do cruzamento dos registros de 
patentes com bases de dados que contenham a Classificação Nacional de Atividades Econômicas 
(CNAE) por empresa.
50. O Tratado de Cooperação de Patentes (em inglês o Patent Cooperation Treaty – PCT) simplifica 
os trâmites de depósito de uma mesma patente em diferentes localidades.
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51. Para indicadores de valor das patentes e de outras características ver OECD (2009).
52. Ver a Lei da Propriedade Industrial – Lei nº 9.279, de 14 de maio de 1996 – e também DIRPA/
INPI (2015), disponível em: http://www.inpi.gov.br/menu-servicos/patente/arquivos/manual-pa-
ra-o-depositante-de-patentes.pdf. Acesso em: 10 nov. 2019.
53. Estatísticas de patentes são publicadas periodicamente pelo INPI e estão disponíveis em: http://
www.inpi.gov.br/sobre/estatisticas. Acesso em: 19 dez. 2019. Outras estatísticas estão também di-
sponíveis em: https://www.mctic.gov.br/mctic/opencms/indicadores/detalhe/Patentes/patentes.
html. Acesso em: 10 nov. 2019.
Informações para outros países podem ser encontradas em: https://www.oecd.org/sti/intellec-
tual-property-statistics-and-analysis.htm e no portal de indicadores de Ciência e Tecnologia da 
OECD, disponível em: https://stats.oecd.org/Index.aspx?DataSetCode=MSTI_PUB. Acesso em: 10 
nov. 2019.
54. Mais informações disponíveis em: https://www.epo.org/searching-for-patents/business/patstat.
html#tab-1.

ainda maior. Assim, o tamanho da família de uma patente e seu número de reno-
vações, junto com o volume de citações recebidas já comentado anteriormente, 
são vistos como indicadores do potencial comercial ou do valor econômico do 
objeto patenteado. 51 

Além de todas essas informações, cada uma das etapas do processo para ob-
tenção da patente, desde o depósito do pedido à publicação da decisão de sua 
concessão, incluindo pedidos de esclarecimento e contestações e renovações, pos-
suem registro de datas, o que permite que sejam elaboradas séries temporais para 
grande parte dos indicadores mencionados. Em geral, quando o objetivo é a re-
presentação da atividade inventiva, a escolha da referência temporal é pela data 
de depósito da primeira patente que compõe a família, a chamada “patente prio-
ritária”, por representar o registro mais próximo do momento de sua realização.

Com relação às fontes de dados, muitos escritórios de patentes no mundo 
permitem consultas abertas aos documentos e disponibilizam estatísticas con-
solidadas de patenteamento anualmente. No Brasil, o Instituto Nacional de Pro-
priedade Industrial (INPI) é o órgão responsável pela concessão de patentes52 e 
divulga de forma periódica tais informações.53 Um esforço do Escritório Europeu 
de Patentes e da OECD resultou na formação de um banco de dados que reúne 
registros de mais 100 escritórios de patentes do mundo, o PATSTAT Global.54

A utilização das estatísticas de patentes para elaboração dos indicadores, no 
entanto, não pode ser feita sem alguns cuidados no tratamento e na interpreta-
ção dos dados. Como visto acima, por definição, a patente está associada à ati-
vidade inventiva e suas estatísticas são utilizadas como indicadores de P&D e 
inovação. No entanto, cabem algumas ressalvas a respeito das limitações do que 
as estatísticas de patentes representam: (i) nem toda atividade inventiva resulta 
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de atividades formais de P&D; (ii) nem todo esforço de P&D ou outras atividades 
inovativas resultam em patentes; (iii) nem todas as patentes resultam em inova-
ções ou inovações de mesma importância.

Embora a literatura tenha mostrado que há uma relação entre o volume de 
patentes e os esforços de P&D, os processos de inovação envolvem atividades 
que extrapolam os limites de laboratórios e áreas de engenharia. Muitas empre-
sas, sobretudo as de pequeno porte, não possuem departamentos estruturados de 
P&D, ainda que realizem atividades inovativas. O mesmo deve ocorrer também 
com novos “atores” incorporados pela quarta versão do Manual de Oslo, como 
instituições sem fins de lucro.

Gráfico 2 – Patentes depositadas por residentes no Brasil: 
Evolução e Distribuição (%) por área tecnológica – 2000-2015
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Fonte: INPI. Elaboração dos autores.

Notas:

(1) Foram considerados os depósitos de pedidos de Patente de Invenção e de Patente de Modelo de Utilidade.

(2) Para a distribuição por área tecnológica foi considerado apenas o primeiro símbolo de classificação dos pedidos já  

publicados na data da extração dos dados e os percentuais foram calculados em relação ao total de patentes depositadas 

que possuíam tal informação. A distribuição por área tecnológica não foi calculada para os anos de 2016 e 2017 por falta de 

disponibilidade de informação pa 
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55. No Brasil, embora não sejam objeto de patente, os programas de computador podem ser 
registrados no INPI. Detalhes estão disponíveis em: http://www.inpi.gov.br/menu-servicos/pro-
grama-de-computador/guia-basico-programa-de-computador. Acesso em: 19 dez. 2019.
56. A importância dos diferentes mecanismos de apropriação na estratégia das empresas foi tam-
bém objeto de investigação de edições da Pintec, já apresentada em seção anterior.

Ao mesmo tempo, é preciso considerar que nem todos os esforços envolvidos 
em processos de mudança tecnológica resultam em patentes, e que essa relação 
apresenta diferença entre países, setores e firmas e no tempo. Há duas razões 
principais: (a) parte destas atividades não geram matéria patenteável; e (b) as fir-
mas possuem estratégias distintas. Parte significativa dos esforços inovativos das 
empresas está associado a processos de imitação ou difusão tecnológica e não 
envolve atividade inventiva. Logo, não resulta em objeto novo, não se configura 
como matéria patenteável e não estará representado pelas estatísticas de paten-
tes. Esta é uma lacuna importante, sobretudo no caso de países que se encontram 
distantes da fronteira tecnológica. Além disso, parte do conhecimento gerado 
nos esforços de mudança tecnológica é não codificável, o que impossibilita seu 
patenteamento. Por fim, há aspectos específicos das legislações nacionais que 
limitam o escopo do que pode ser patenteado, principalmente em novas áreas 
tecnológicas. Um exemplo é o caso de programa de computador, que não é consi-
derado objeto de patente pela maioria dos escritórios patentários no mundo, mas 
é abarcado pela legislação dos EUA.55

A segunda razão que faz com que nem tudo que seja patenteável seja objeto 
de uma patente é o fato de que a escolha da forma de proteção da invenção é 
parte da estratégica das empresas, cuja decisão diante de outros instrumentos 
de apropriação levará em conta os custos e os benefícios advindos do patentea-
mento. Com relação à estratégia de absorção, as empresas contam com outros 
instrumentos como vantagens de posicionamento na curva de aprendizado, o 
segredo industrial e o controle de serviços e outras competências complementa-
res.56 Entre as razões apontadas para a adoção de outras estratégias estão o fato 
de a divulgação das patentes facilitar invenções correlatas por parte de compe-
tidores; as dificuldades de comprovação do caráter “novo” do objeto; os custos 
financeiros, razão mais importante para as pequenas empresas; e a necessidade 
de registro de inúmeras patentes para um único produto. E há diferenças nessas 
escolhas entre setores, países, por tamanho das firmas e por natureza da ativida-
de inventiva e/ou no tempo. Para setores como o farmacêutico, caracterizados 
por tecnologias “discretas” e que envolvem produtos que podem ser protegidos 
por uma única patente de codificação mais simplificada, tornando mais fácil 
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a comprovação do caráter inovador do objeto e esclarecimentos em eventuais 
disputas futuras, as patentes se colocam como mecanismo mais atraente. Dife-
rente do setor produtor de equipamentos eletrônicos, caracterizados por tecno-
logias “complexas”, no qual um único produto envolve o registro de inúmeras 
patentes e sua divulgação detalhada pode propiciar a geração de produtos conexos 
por competidores. Dessa maneira, a escolha entre os diferentes mecanismos para 
tentar garantir a apropriação exclusiva dos ganhos associados aos resultados da 
atividade inventiva está diretamente relacionada com a característica tecnológica 
do objeto a ser patenteado, refletindo em uma diferença na propensão a patentear 
entre os setores. O viés setorial existente na propensão a patentear das empresas 
sofre influência também de outras funções estratégicas atribuídas às patentes. En-
tre elas estão: o uso como instrumento para bloquear a atuação de competidores ao 
redor da invenção patenteada, criando uma “cerca de proteção” de seus produtos 
principais e evitando a aproximação de empresas concorrentes; prevenir batalhas 
judiciais; o uso como instrumento de barganha em negociações tecnológicas com 
competidores e colaboradores, abrindo a possibilidade para licenciamento cruza-
do; como medida do desempenho das equipes de P&D; para marketing e para a 
atração de investidores. Com relação ao tamanho da empresa, a importância das 
patentes como instrumento de proteção é mais elevada no caso das grandes. Em 
empresas de menor porte, os custos associados aos procedimentos burocráticos de 
depósito e em possíveis disputas para garantir os direitos concedidos pela patente 
representariam uma barreira maior para sua adoção. Já em grandes empresas, há 
departamentos dedicados ao gerenciamento da propriedade industrial, cujos cus-
tos fixos são diluídos em função do elevado volume de atividade inventiva. 

A leitura de tais estatísticas como indicadores de atividade inovativa também não 
pode ser feita sem levar em conta que nem todo objeto patenteado irá efetivamente 
ser produzido ou comercializado e que uma patente pode estar associada a uma in-
venção que se tornará uma inovação radical, enquanto outra pode dar origem a uma 
inovação de pouca relevância. Como já apontado, as patentes possuem valores eco-
nômicos e sociais distintos, que dependerão, entre outros, da evolução da trajetória 
tecnológica. Ao mesmo tempo, muitas empresas patenteiam invenções sem a inten-
ção a priori de inserir o objeto em sua linha de produção, mas com outros objetivos 
estratégicos. Ou seja, muitos dos objetos patenteados não dão origem a uma inovação.

Por fim, cabe ainda uma última observação com relação à fonte de informação. 
Como dito acima, uma das vantagens do uso de estatísticas de patentes está na dis-
ponibilidade dos dados. No entanto, a escolha da fonte de informação é um passo 
importante na elaboração dos indicadores. Muito embora inúmeros acordos inter-
nacionais tenham sido firmados ao longo do tempo na tentativa de padronizar re-
gras e procedimentos para a concessão de patentes, como a Convenção de Paris para 

Capítulo 22  Ciência, tecnologia e inovação: 
como mensurar?



592

57. Em inglês: Patent Cooperation Treaty – PCT.
58. Em inglês: Trade-related aspects of intelectual Property Rights – TRIPS.
59. O primeiro banco de dados criado foi o Science Citation Index (SCI), em 1963; em 1973 é criado 
o Social Science Citation Index (SSCI); em 1978, é instituído o Arts and Humanities Citation Index 
(AHCI). Estes três bancos foram agrupados posteriormente na Web of Science (1993). Além da Web 
of Science (WoS), em 2004 foi criada a base Scopus. Atualmente, outro banco que começa a ganhar 
projeção é o Google Scholar, no entanto, sua confiabilidade é questionável (GINGRAS, 2016).

a Proteção da Propriedade Industrial, o já mencionado Tratado de Cooperação de 
Patentes (TCP)57 e o Acordo sobre aspectos dos direitos de propriedade intelectual 
relacionados ao comércio, da Organização Mundial do Comércio (OMC),58 os paí-
ses possuem especificidades em seus padrões de análise e regras de concessão, o que 
traz dificuldades para a comparação ou para a agregação de registros de diferentes 
escritórios. Ao mesmo tempo, em razão da delimitação geográfica da validade das 
patentes, os dados dos escritórios nacionais tendem a representar melhor a atividade 
inventiva dos agentes locais, o chamado “viés doméstico”. Na tentativa de contornar 
essa questão, bem como a heterogeneidade da qualidade das patentes, muitos autores 
optam por trabalhar com informações de escritórios de países grandes, apenas com 
informações da tríade Estados Unidos, Europa e Japão, com depósitos realizados via 
TCP ou com “famílias de patentes”. No caso de países em desenvolvimento, a opção 
por utilizar um escritório estrangeiro, como o United States Patent Office (USPTO) 
ou o European Patent Office (EPO), como fonte para indicadores de suas atividades 
inovativas levará a resultados enviesados não apenas em razão do “viés doméstico” 
presente no registro desses escritórios, mas também pelo grau relativamente baixo de 
internacionalização de suas empresas nacionais.

Por essas razões, é importante que os indicadores sejam estruturados sempre le-
vando em consideração algum elemento de controle, como o total de patentes em 
um determinado período ou setor, ou o número de habitantes, e que seu uso na ca-
racterização do SNI dos países seja feito de forma complementar a outros indicadores 
apresentados neste capítulo.

2.2.5 Produção científica

Os indicadores de produção científica, assim como os dispêndios em C&T e 
P&D, estão entre as primeiras métricas desenvolvidas para mensurar o modelo 
linear de inovação. Essa produção é considerada resultado do processo de pesqui-
sa e desenvolvimento, especialmente da pesquisa (básica e aplicada).

A bibliometria, ramo da ciência que estuda a produção científica bibliográfi-
ca, embora tenha seus primeiros registros nos anos 1920, se desenvolveu princi-
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60. Inúmeros trabalhos discutem a construção e utilização dos indicadores de produção científica, 
dentre os quais destacam-se: Gingras (2016) e Costas (2017). Ver também notas metodológicas 
MCTIC. Disponível em: https://www.mctic.gov.br/mctic/opencms/indicadores/detalhe/Notas_Met-
odologicas/Producao_cientifica.html. Acesso em: 18 dez. 2019.
61. Banco de dados de resumos e citações da literatura com revisão por pares. Disponível em: 
https://www.elsevier.com/pt-br/solutions/scopus. Acesso em 15 dez. 2019.
62. Disponíveis em: https://www.mctic.gov.br/mctic/opencms/indicadores/detalhe/Producao_Ci-
entifica/Producao_cientifica. Acesso em: 22 nov. 2019.

palmente a partir da década de 1960, quando foram criadas as primeiras bases de 
dados,59 em geral privadas, com as informações relativas à produção científica, 
especificamente de citações de artigos em periódicos. O objetivo inicial da or-
ganização da produção bibliográfica era permitir a seleção pelas bibliotecas dos 
mais importantes periódicos a serem adquiridos para as suas coleções; uma vez 
instituídas permitiram fazer a gestão desta produção.

Ainda que não haja um manual de referência internacional para a mensura-
ção da produção científica, a partir da disponibilidade das bases e com o cresci-
mento da importância das políticas científicas, diversas métricas passaram a ser 
estabelecidas a partir destes bancos de dados de literatura científica.60 Do ponto 
de vista dos países, os indicadores de produção científica são usados para identi-
ficar o nível de desenvolvimento científico (e tecnológico), e sinalizam a inserção 
internacional, tanto de forma agregada, como por área de conhecimento. Além 
da evolução do número absoluto de publicações, outra medida usual é o indica-
dor de impacto dessas publicações, considerando, em geral, o número de citações 
em relação ao número de publicações, em determinado período. Essas medidas 
podem indicar também como está estruturado o sistema de pesquisa, por área de 
conhecimento e por região do país, por exemplo. Estas informações são extraídas 
dessas bases de dados de literatura a partir de consultas estruturadas, que podem 
ser por área de conhecimento, nome de autores, ou buscas lexicográficas, por 
exemplo. No caso do Brasil, o MCTIC divulga algumas estatísticas de produção 
científica para o Brasil sendo as mais atuais baseada na base Scopus,61 mostrando 
a inserção do país na produção científica mundial, destacando também a produ-
ção da América Latina, para o total e por área de conhecimento.62

Quando se trata de analisar e interpretar estes indicadores de produção cien-
tífica, há duas limitações que merecem destaque e que dizem respeito às bases 
de dados utilizadas para a sua composição e a forma de produção científica por 
área de conhecimento. O primeiro ponto diz respeito ao fato de as principais 
bases terem sido inicialmente estruturadas para refletir a produção de artigos/
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63. Para tentar minimizar este problema, diversos bancos de dados de publicações científicas foram 
lançados ao longo dos anos como por exemplo: Scientific Electronic Library Online – SciELO (2002), 
com a participação de vários países de língua portuguesa e espanhola, principalmente, da América 
Latina; e o Emerging Sources Citation Index (2015), instituído pela gestora do Web of Science.

periódicos das ciências da natureza. Então, por definição, estas são as áreas em 
que as séries de dados são mais longas e consistentes, e tendem a deixar de fora a 
produção de livros e outras mídias. Também é importante frisar que as bases ini-
cialmente focavam na produção em língua inglesa, o que sinaliza que os dados 
reforçam a produção de países cuja produção principal utiliza esta língua.

A segunda limitação é que, mesmo considerando apenas as produções mais 
recentes, há características de produção diferentes entre as áreas de conhecimen-
to. Por exemplo, nas ciências da natureza há maior tendência na produção de 
artigos para periódicos do que de livros, e de produção em cooperação (os artigos 
são assinados, em geral, por mais de um autor). Ao contrário, nas ciências sociais, 
é comum a produção de livros, de um único autor. É claro, portanto, que ao se 
comparar a produção entre as áreas de conhecimento, estes aspectos têm que ser 
levados em consideração.

Com a utilização da bibliometria para a produção de rankings de produtivida-
de de instituições e pesquisadores para fins de avaliação, algumas características 
destas bases são reforçadas. Por exemplo, se as bases têm predominantemente 
artigos/periódicos de língua inglesa, estes tendem a estar mais bem posicionados, 
reforçando seu poder de atração para as publicações em língua inglesa tornando-
-se, portanto, um círculo vicioso. Este ponto, além de ser levado em consideração 
na utilização e interpretação do indicador, pode levar a um viés na produção 
científica de um país que utilize os rankings internacionais para avaliação da 
produtividade de seus pesquisadores e instituições, já que determinados assun-
tos/temas de pesquisa que seriam de prioridade nacional podem não ser do inte-
resse das publicações melhor posicionadas em língua inglesa.63

2.2.6 TIC

As estatísticas sobre tecnologias de informação e comunicação (TIC), mais 
vinculadas a uma visão sistêmica da inovação, começaram a ser estabelecidas 
quando foi reconhecido seu papel transversal e “transformador” da economia; 
quando estas tecnologias foram entendidas como essenciais para que um país 
acedesse à chamada “Sociedade da Informação”. Podem ser consideradas, em 
grande medida, como indicadores de insumo, pois têm como objetivo principal 

Capítulo 22  Ciência, tecnologia e inovação: 
como mensurar?



595

64. Disponível em: https://unctad.org/en/docs/sdteecb20072rev1_en.pdf. Acesso em: 23 nov. 2019.
65. Para outros detalhes ver: https://www.itu.int/en/ITU-D/Statistics/Pages/coreindicators/default.
aspx. Acesso em: 23 nov. 2019.
66. Disponível em: https://www.itu.int/en/ITU-D/Statistics/Documents/coreindicators/
Core-List-of-Indicators_March2016.pdf. Acesso em: 23 nov. 2019.
67. Disponível em: https://ec.europa.eu/eurostat/statistics-explained/index.php?title=Digital_econ-
omy_and_society_statistics_-_enterprises&oldid=238955. Acesso em: 20 dez. 2019.
68. Como fonte não oficial, há a produção de indicadores de TIC pelo Cetic.br que tem como 
missão: “[...] de monitorar a adoção das tecnologias de informação e comunicação (TIC) – em par-
ticular, o acesso e uso de computador, internet e dispositivos móveis – foi criado em 2005 o Centro 
Regional de Estudos para o Desenvolvimento da Sociedade da Informação (Cetic.br). O Cetic.br é 
um departamento do Núcleo de Informação e Coordenação do Ponto BR (Nic.br), que implementa 
as decisões e projetos do Comitê Gestor da Internet do Brasil (Cgi.br).”. Disponível em: https://cetic.
br/sobre/. Acesso em: 22 nov. 2019.

identificar a infraestrutura disponível, como se dá o acesso e uso destas tecnolo-
gias, nos diversos setores institucionais da economia.

Como mencionado para outras estatísticas, não há um nível ótimo que defina 
a disponibilidade, acesso e apropriação dessas tecnologias, o que reforça a impor-
tância de que os indicadores sejam internacionalmente comparáveis. Neste sen-
tido, foram estabelecidas diretrizes internacionais para a mensuração das TIC nas 
seguintes áreas: infraestrutura e acesso; acesso e uso por domicílios e indivíduos; 
uso por empresas; setores de TIC; educação; e e-governo.

O principal manual de referência para as TIC, Manual for the production of sta-
tistics on the information economy, foi elaborado pela Organização das Nações Uni-
das e a United Nations Conference on Trade and Development (UNCTAD), sendo a 
última versão disponível de 2009.64 Há também a “Parceria para a Medição das TIC 
para o Desenvolvimento” (Partnership on Measuring ICT for Development65) que 
estabelece um conjunto mínimo de indicadores que deve ser seguido pelos países, 
de forma a garantir a comparabilidade internacional, para cada uma das áreas a 
serem mensuradas. O último relatório disponível é Core ICT indicators 2016.66

Especificamente para as estatísticas de TIC em empresas, além dos manuais 
já citados, outra importante referência é o modelo proposto pelo Escritório Eu-
ropeu de Estatísticas (Statistical Office of the European Communities – Eurostat), 
utilizado para basear a pesquisa Community Survey on ICT Usage and e-Commer-
ce in Enterprises.67 Além de ser referência para os países da União Europeia, tem 
sido balizador de diversas pesquisas de TIC-empresa em outros países.

No Brasil, as estatísticas oficiais para TIC estão incompletas,68 havendo es-
tatísticas para a TIC – domicílio produzidas a partir da Pesquisa Nacional por 
Amostra de Domicílios – Pnad Contínua, e a “Pesquisa sobre o uso das tecnolo-
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69. Disponível em: https://www.ibge.gov.br/estatisticas/multidominio/ciencia-tecnologia-e-ino-
vacao/9137-pesquisa-sobre-o-uso-das-tecnologias-de-informacao-e-comunicacao-nas-empresas.
html?=&t=publicacoes. Acesso em: 23 nov. 2019.
70. Uma discussão complementar e uma aplicação empírica são realizados no capítulo 17.
 71. Ver também OECD (1998). 

gias de informação e comunicação nas empresas: 2010” – TIC – Empresas 2010,69 
que só teve essa edição. Essa pesquisa permite compilar indicadores como o per-
centual de empresas que têm acesso às TIC e o percentual de empresas com aces-
so à banda larga, por exemplo, além de trazer informações sobre o uso (e não uso) 
dessas tecnologias, habilidades em TIC e segurança.

2.2.7. Indicadores complementares

2.2.7.1 Balanço de pagamentos tecnológicos70

Assim como no caso dos bens, os países também não produzem todo o conhe-
cimento e tecnologia que precisam. O comércio exterior de bens pode ser visto 
como um indicador de transações de tecnologias “incorporadas”, como no caso 
da importação de um equipamento. Mas esses registros não incluem uma parcela 
importante do fluxo de tecnologia, associado, por exemplo, ao processo de difu-
são tecnológica e ao movimento de internacionalização dos investimentos em 
P&D, a parte intangível. Na contratação de empresas estrangeiras para prestação 
de serviços de P&D ou para adaptação de um equipamento, mesmo que seja uma 
transação entre uma filial e sua matriz, ou na compra dos direitos para produzir 
determinado bem desenvolvido por um startup localizada em outro país, por 
exemplo, está havendo uma troca internacional de tecnologia. O registro desses 
fluxos pode ser visto como uma medida de desempenho e se constitui como mais 
uma peça no conjunto de indicadores que contribuem para a caracterização dos 
sistemas nacionais de inovação e para a elaboração de políticas nacionais de de-
senvolvimento.

A referência mais difundida para a construção de um indicador que represen-
te o comércio internacional de conhecimento técnico e serviços tecnológicos é o 
Manual de Balanço de Pagamentos Tecnológicos (OECD, 1990).71 Segundo este, 
no Balanço de Pagamentos Tecnológicos (BPT) devem ser consideradas as transa-
ções envolvendo agentes de países distintos e associadas à tecnologia e P&D: ces-
são e licenciamento de patentes, desenhos industriais e marcas, incluindo fran-
quias; fornecimento de tecnologias não amparadas por direitos de propriedade 
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72. Neste caso, a orientação é seguir as mesmas diretrizes do Manual Frascati.  
73. Para a realização da operação financeira, as empresas necessitam apresentar o registro dos con-
tratos no INPI.
74. Disponível em: https://www3.bcb.gov.br/sgspub/localizarseries/localizarSeries.do?method=prepa-
rarTelaLocalizarSeries. Acesso em: 12 dez. 2019.
75. Dados para outros países do mundo podem ser encontrados em: https://www.oecd-ilibrary.org/sci-
ence-and-technology/main-science-and-technology-indicators_2304277x. Acesso em: 12 dez. 2019.
76. Disponível em: http://www.inpi.gov.br/sobre/estatísticas. Acesso em: 12 dez. 2019.

industrial (know-how); serviços de assistência técnica e científica e financiamen-
to de P&D industrial. Ao considerar apenas transações associadas à tecnologia e P&D, 
o manual explicitamente exclui operações associadas a outros serviços de assistência, 
como comercial e administrativa; publicidade; software, base de dados e a elementos 
protegidos por direitos autorais. O manual aponta ainda que a partir dos registros 
de tais transações poderiam ser estruturados indicadores desagregados pelas carac-
terísticas dos agentes envolvidos, como o país de residência, o setor institucional,72 a 
atividade econômica e o porte; e pela natureza dos contratos, como o tipo de serviço 
envolvido ou o método de pagamento.

O resultado do BPT pode ser visto como um reflexo das capacidades tecnológi-
cas acumuladas, da magnitude dos investimentos em C&T&I, da interdependência 
tecnológica e do grau de internacionalização dos países, também medido por outros 
indicadores já apresentados anteriormente. Um significativo desempenho na venda 
deste tipo de serviços é visto como um sinal de robustez do SNI. Ao mesmo tempo, 
uma alta participação da importação de serviços tecnológicos em relação ao PIB ou 
aos demais dispêndios em P&D do país, acompanhada de déficits elevados e persis-
tentes, pode ser interpretada como um sinal de dependência de fontes externas de 
conhecimento e de fragilidade do SNI. No entanto, cabe ressaltar que a importação de 
tecnologia pode ter papel relevante nas estratégias de desenvolvimento científico e 
tecnológico dos países distantes das fronteiras tecnológicas. Movimentos mais inten-
sos de catching up podem implicar elevados volumes de importação de tais serviços e 
a aquisição de conhecimento externo pressupõe o desenvolvimento de capacidade de 
absorção para tal, o que torna necessário que tais indicadores não sejam analisados de 
forma isolada, mas em conjunto com os demais apresentados neste capítulo.

No Brasil, as operações de transferência de tecnologia devem ser registradas no 
INPI73 e os fluxos financeiros correspondentes integram a conta de Serviços do Ba-
lanço de Pagamentos, a cargo do Banco Central.74 Tais registros permitem o cálculo 
do resultado anual do balanço de pagamentos tecnológicos, em geral observado em 
relação ao PIB do país.75 Em seus boletins e relatórios anuais, o INPI disponibiliza 
estatísticas de números de contrato e dados de receitas e despesas com royalties e 
serviços de assistência técnica.76 Além disso, informações detalhadas são publicadas 
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77. Disponível em: http://revistas.inpi.gov.br/rpi/. Acesso em: 15 dez. 2019.
78. Infomações acerca de tal metodologia estão disponíveis em: https://www.imf.org/external/pubs/ft/
bop/2007/bopman6.htm. Acesso em: 20 dez. 2019.

de maneira periódica na Revista de Propriedade Industrial (RPI).77 Dentre essas 
estão o nome e o país das empresas envolvidas; a situação jurídica do contrato 
– se foi aprovado ou rejeitado, por exemplo; e, no caso dos contratos aprovados, 
é possível conhecer ainda o tipo de contrato – como cessão ou licenciamento de 
patentes, fornecimento de tecnologia ou prestação de serviços de assistência téc-
nica e científica; o modelo de pagamento; o prazo do contrato e uma descrição da 
tecnologia envolvida. Essas informações permitem elaboração de indicadores de 
fluxo bilaterais de tecnologia por país e por tipo de contrato.

O Banco Central disponibiliza também informações do comércio exterior de 
serviços. Porém, as estatísticas de Balanço de Pagamentos no Brasil são publica-
das de acordo com a sexta edição do Manual de Balanço de Pagamentos e Posi-
ção Internacional de Investimentos (BPM6), do Fundo Monetário Internacional 
(FMI),78 cuja classificação obedece a outros fins e não é integralmente compatível 
com aquela utilizada pelo INPI.

Em resumo, a padronização do registro dos dados, também essencial para a 
comparação internacional, segue como uma das maiores limitações deste indi-
cador também para o Brasil, onde as instituições nacionais seguem padrões de 
classificação distintos.

2.2.7.2 Balança comercial

Outros dados vistos como uma proxy de competitividade da indústria e como 
resultado do desenvolvimento científico e tecnológico dos países são os regis-
tros de comércio exterior. O grau de diversificação e a participação de setores de 
acordo com a intensidade tecnológica na corrente de comércio são interpretados 
também como um indicador de resultado das características do SNI dos países.

Para a identificação destes setores, a OECD, a partir de estatísticas de dispên-
dio em P&D das empresas, apresenta uma classificação de atividades econômicas 
onde estas são divididas em cinco grupos: alta, média-alta, média, média-baixa e 
baixa intensidade tecnológica. Entre os setores considerados como de alta inten-
sidade tecnológica estão, por exemplo, a indústria farmacêutica e de fabricação 
de aeronaves, enquanto a fabricação de máquinas e equipamentos e de máqui-
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79. Para detalhes da metodologia da taxonomia das atividades econômicas com base da intensidade 
de P&D, ver Galindo-Rueda e Verger (2016). Disponível em: https://www.oecd-ilibrary.org/docserver/
5jlv73sqqp8r-en.pdf?expires=1576451492&id=id&accname=guest&checksum=DC5569673498E1DA-
F6772A5C5AE41131. Acesso em: 14 dez. 2016. Os autores fizeram uma atualização da metodologia com 
o objetivo de aprimorar a classificação de outras atividades além daquelas das indústrias de transformação. 
A classificação anteriormente adotada pela OECD (2003) está também disponível em: https://read.oecd- 
ilibrary.org/science-and-technology/oecd-science-technology-and-industry-scoreboard-2003_sti_score-
board-2003-en#page154. Acesso em: 15 dez. 2019.
80. Dados disponíveis em: http://www.mdic.gov.br/index.php/comercio-exterior/estatisticas-de-comer-
cio-exterior/series-historicas. Acesso em: 20 dez. 2019. Para outros países do mundo, a OECD também 
inclui dados de comércio exterior para setores de alta intensidade tecnológica dentre seus indicadores 
selecionados de Ciência e Tecnologia, disponíveis em: https://stats.oecd.org/Index.aspx?DataSetCode=MS-
TI_PUB#. Acesso em: 14 dez. 2019.
81. Disponível em: http://comexstat.mdic.gov.br/pt/home. Acesso em: 14 dez. 2019. Estatísticas de comér-
cio exterior para diversos países do mundo podem ser encontradas em: https://comtrade.un.org/. Acesso 
em: 14 dez. 2019. 
82. As tabelas de correspondência entre diferentes classificações de produtos e de produtos e atividade 
econômica estão disponíveis no portal do Ministério da Economia. Disponível em: http://www.mdic.
gov.br/index.php/comercio-exterior/estatisticas-de-comercio-exterior/base-de-dados-do-comer-
cio-exterior-brasileiro-arquivos-para-download. Acesso em: 14 dez. 2019; e da Comissão Nacional 
de Classificação (CONCLA). Disponível em: https://concla.ibge.gov.br/classificacoes/corresponden-
cias.html. Acesso em: 14/12/2019.

Capítulo 22  Ciência, tecnologia e inovação: 
como mensurar?

nas, aparelhos e material elétricos são consideradas de média-alta intensidade.79

No caso brasileiro, a série histórica de valores agregados de comércio exterior por 
intensidade tecnológica é disponibilizada pelo Ministério da Economia.80 Indicado-
res desagregados, como por país de origem e destino, podem ser calculados a partir de 
dados detalhados de importação e exportação disponíveis pelo sistema Comex Stat,81 
usando tabelas de correspondências entre as diferentes classificações.82

Há, no entanto, alguns pontos que precisam ser levados em conta. A classifica-
ção de produtos ou atividades de acordo com níveis de intensidade tecnológica são 
feitas de forma agregada e considerando a realidade de grupos específicos de paí-
ses. O fato de um setor apresentar baixos (ou elevados) indicadores de esforço em 
P&D em determinada região, não implica que todos os seus produtos possam ser 
considerados como de baixa (ou alta) intensidade tecnológica, com é o caso de de-
terminados produtos da indústria têxtil, que é considerada como de média-baixa 
intensidade tecnológica. Além disso, sobretudo quando o indicador é analisado ao 
longo do tempo, é preciso levar em conta que o resultado da balança comercial de 
um país pode ser influenciado por outras variáveis que não apenas o investimento 
em C&T&I, como por exemplo, o nível de atividade, mudanças nas políticas cam-
bial e de proteção comercial e pela estratégia de organização das empresas multi-
nacionais e mudanças na organização das cadeias globais de valor.
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Como forma de complementar os indicadores tradicionais, a OECD, em conjun-
to com a OMC, desenvolveu uma série de estatísticas de comércio exterior em valor 
adicionado (Trade in Value Added - TiVA), disponíveis para um conjunto de mais 
de 60 países desagregadas para mais de 30 setores, iniciando-se em 2005.83 A partir 
desses dados é possível calcular, por exemplo, a participação do valor adicionado 
importado nas exportações e a participação do valor adicionado doméstico nas ex-
portações de outros países, não apenas por país, mas também por setor.

3. Lacunas e tendências

Como debatido ao longo deste livro, a Ciência, Tecnologia e Inovação se cons-
tituem como elemento essencial para o desenvolvimento econômico e social. 
Neste sentido, instrumentos que auxiliem na caracterização do SNI e na elabo-
ração e avaliação de políticas que têm a C&T&I como foco são imprescindíveis, 
sobretudo para países que se encontram distantes das fronteiras tecnológicas. 
Neste capítulo, foram apresentadas estatísticas e indicadores que permitem a 
análise da C&T&I a luz de qualidades desejáveis que permitem comparação in-
ternacional e no tempo e que estão de acordo com os últimos desenvolvimentos 
dos modelos de inovação. Como apresentado, desde a publicação da primeira 
edição do Manual Frascati, em 1963, houve avanços significativos na constru-
ção de indicadores que retratem o SNI dos países em suas diferentes dimensões, 
avançando muito além da caracterização apenas das atividades de P&D.

A despeito dos avanços, podem ainda ser identificadas lacunas de três natu-
rezas: (i) de informação primária; (ii) metodológicas; e (iii) de informações que 
respondam a novas demandas. A falta de informação se expressa tanto pela au-
sência de dados primários, quanto pelo fato de os indicadores disponíveis não es-
tarem padronizados, não cumprindo com alguma(s) das qualidades desejáveis, e 
não sendo, portanto, comparáveis internacionalmente e no tempo. Este é o caso, 
por exemplo, das estatísticas de dispêndio em C&T, ausentes em inúmeros países 
do mundo, incluindo países da OECD. No Brasil, o sistema nacional estatístico é 
bastante avançado, no entanto, alguns ajustes ainda precisam ser feitos, sobretu-
do no que tange às classificações, como no caso dos registros das estatísticas de 
P&D que ainda não seguem o padrão internacional no que se refere à classifica-
ção por setores institucionais e áreas de pesquisa e desenvolvimento.

A questão metodológica é pautada pela desatualização de algumas diretrizes 
e manuais de referência e pela necessidade de desenvolvimentos metodológicos 
que permitam mensurar conceitos que surgiram nos últimos anos. No primeiro 
caso, podem ser citados os indicadores relativos aos recursos humanos em C&T, 
cujo Manual de referência data de 1995, e precisaria ser atualizado para pelo me-
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nos incorporar as novas versões das classificações de educação e de ocupação. No 
segundo, um exemplo recente foi sinalizado pelo Manual de Oslo em sua quarta 
edição ao identificar que é necessário elaborar novas diretrizes para a mensu-
ração da inovação em outros setores institucionais que não as empresas. Essas 
novas diretrizes permitiriam, por exemplo, caracterizar as inovações sociais.

Aliado a estas lacunas, novos desafios se colocam a partir da aceleração do de-
senvolvimento tecnológico, das novas formas de organização social e a medida 
em que novos padrões de desenvolvimento se impõem, como explicitado pelas 
metas estabelecidas pelos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável da Agenda 
2030. Dentre as discussões que estão em pauta uma delas já está mais avançada, 
a do grau de digitalização das economias. Ao mesmo tempo, para outros temas, 
os desenvolvimentos conceituais e metodológicos ainda não estão consolidados. 
Como mensurar a importância das inovações com impacto ambiental (ecoino-
vações)? E a das empresas startups? Qual(is) a(s) metodologia(s) permitirá(ão) de-
senvolver estatísticas oficiais para aproveitar o potencial de análise de grandes 
volumes de dados não estruturados (Big Data), disponíveis em razão dos recentes 
desenvolvimentos de tecnologias computacionais e de informação? No caso do 
Brasil, como internalizar de forma institucional o uso de registros administra-
tivos para a produção de estatísticas oficiais? Este é um desafio colocado há al-
guns anos, já superado em inúmeros países, como naqueles da União Europeia. 
Embora muitas pesquisas não sejam substituíveis, o aprimoramento do uso de 
registros administrativos permitiria enriquecer o conjunto de indicadores que 
retratam a realidade da C&T&I brasileira.
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Anexo

QUADRO A.I : RESUMO DOS MANUAIS DE REFERÊNCIA

TEMA INSTITUIÇÃO/ MANUAL REFERÊNCIA LINK DE ACESSO

Repositórios dos 
padrões e manuais 
internacionais

Divisão de Estatísticas 
das Nações Unidas

Global Inventory of Statistical 
Standards

https://unstats.un.org/unsd/iiss/
List-of-Statistical-Standards.ashx

MCTIC Manuais de Referência https://www.mctic.gov.br/mctic/opencms/indicadores/detalhe/Manuais/Manuais.html

Dispêndios em 
C&T e P&D

Dispêndios 
em ACTC

Manual da Unesco
UNESCO. Manual for statistics on 
scientific and technological activities, 
ST.84/WS/12. Paris, 1984.

http://uis.unesco.org/sites/default/files/documents/manual-for-statistics-on-scientific-and-technological-activities-historical-1984-en.pdf

Dispêndios 
em P&D

Manual de Frascati

OECD. Frascati Manual - 2015: 
guidelines for collecting and reporting 
data on research and experimental 
development. Paris: OECD 
Publications Service, 2015.

https://www.oecd-ilibrary.org/science-and-technology/frascati-manual-2015_9789264239012-en;jsessionid=1ZaR-03ZZ7CCS1rG1hIpJJxG.ip-10-240-5-45

Recursos humanos Manual de Canberra

OECD. The Measurement of Scientific 
and Technological Activities: Manual 
on the Measurement of Human 
Resources Devoted to S&T - Canberra 
Manual. Paris, OECD, 1995.

https://read.oecd-ilibrary.org/science-and-technology/measurement-of-scientific-and-technological-activities_9789264065581-en#page1

Inovação

Manual de Oslo

OECD/Eurostat. Oslo Manual 2018: 
Guidelines for Collecting, Reporting 
and Using Data on Innovation, 
4th Edition, The Measurement 
of Scientific, Technological and 
Innovation Activities, OECD 
Publishing, Paris/Eurostat, 
Luxembourg, 2018.

https://www.oecd.org/science/oslo-manual-2018-9789264304604-en.htm

OECD. Oslo manual: the measurement 
of scientific and technological 
activities. 3rd ed. Paris: OECD, 2005.

https://www.oecd-ilibrary.org/science-and-technology/oslo-manual_9789264013100-en

Manual de Bogotá

JARAMILLO, H.; LUGONES, G.; 
SALAZAR, M. Manual de Bogotá: 
normalización de indicadores de 
innovación tecnológica en América 
Latina y el Caribe. Bogotá, Colombia, 
2000. (Proyecto financiado por la 
Organización de Estados Americanos 
- OEA).

http://www.ricyt.org/wp-content/uploads/2019/09/bogota-1.pdf
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Patentes
Manual de Estatísticas 
de Patente

OECD.  Patent statistics manual. 
Paris: OECD, 2009. 

https://www.oecd.org/sti/inno/oecdpatentstatisticsmanual.htm

Balanço de pagamentos 
tecnológicos 

Manual de BPT 

OECD. Proposed standard method of 
compiling and interpreting Technology 
Balance of Payments data TBP Manual 
– 1990. Paris: OECD, 1990. 

https://www.oecd-ilibrary.org/science-and-technology/proposed-standard-method-of-compiling-and-interpreting-technology-balance-of-payments-data_9789264065567-en

Indicadores de tecnologias 
de informação e comunica-
ção (TIC).

Manual for the produc-
tion of statistics on the 
information economy

Unctad. Manual for the Production 
of Statistics on the Information 
Economy, Revised Edition. New York: 
United Nations; Geneva, 174 p. 2009.

https://unctad.org/en/docs/sdteecb20072rev1_en.pdf 

Core List of Indicators

ITU. Core List of ICT Indicators. 
Geneva, 34 p. 2016. https://www.itu.int/en/ITU-D/Statistics/Documents/coreindicators/Core-List-of-Indicators_March2016.pdf 

Modelo da “Community 
Survey on ICT Usage 
and e-Commerce in 
Enterprises”

Portal de Estatísticas da Sociedade e 
Economia Digital do Eurostat

https://ec.europa.eu/eurostat/statistics-explained/index.php?title=Digital_economy_and_society_statistics_-_enterprises&oldid=238955
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QUADRO A.II: RESUMO DAS FONTES

INDICADORES ORIGEM FONTE LINK DE ACESSO

Dispêndios em C&T e P&D

Dispêndios em C&T Nacional MCTIC https://www.mctic.gov.br/mctic/opencms/indicadores/detalhe/recursos_aplicados/RecursosAplicados-CeT.html

Dispêndios em P&D
Nacional MCTIC https://www.mctic.gov.br/mctic/opencms/indicadores/detalhe/recursos_aplicados/RecursosAplicados-CeT.html

Internacional Unesco http://data.uis.unesco.org/

Recursos humanos
Nacional MCTIC https://www.mctic.gov.br/mctic/opencms/indicadores/detalhe/Recursos_Humanos/Recursos_Humanos.html

Internacional
Unesco http://data.uis.unesco.org/

Eurostat https://ec.europa.eu/eurostat/web/science-technology-innovation/data/database

Inovação Nacional
MCTIC https://www.mctic.gov.br/mctic/opencms/indicadores/detalhe/inovacao/inovacao.html

IBGE https://www.ibge.gov.br/estatisticas/multidominio/ciencia-tecnologia-e-inovacao/9141-pesquisa-de-inovacao.html?=&t=o-que-e

Internacional Eurostat https://ec.europa.eu/eurostat/web/science-technology-innovation/data/database

Patentes

Nacional
MCTIC https://www.mctic.gov.br/mctic/opencms/indicadores/detalhe/Patentes/patentes.html

INPI http://www.inpi.gov.br/sobre/estatisticas

Internacional
OECD https://www.oecd.org/sti/intellectual-property-statistics-and-analysis.htm

Eurostat https://ec.europa.eu/eurostat/web/science-technology-innovation/data/database

Produção científica Nacional MCTIC https://www.mctic.gov.br/mctic/opencms/indicadores/detalhe/Producao_Cientifica/Producao_cientifica

Balanço de 
pagamentos
tecnológicos
Internacional

Nacional
INPI http://www.inpi.gov.br/sobre/estatisticas

Banco Central https://www3.bcb.gov.br/sgspub/localizarseries/localizarSeries.do?method=prepararTelaLocalizarSeries

Internacional OECD https://www.oecd-ilibrary.org/science-and-technology/main-science-and-technology-indicators_2304277x

Balança comercial

Nacional Ministério da 
Economia

http://www.mdic.gov.br/comercio-exterior/estatisticas-de-comercio-exterior/

http://www.mdic.gov.br/index.php/comercio-exterior/estatisticas-de-comercio-exterior/series-historicashttp://comexstat.mdic.gov.br/pt/home

Internacional
OECD https://stats.oecd.org/Index.aspx?DataSetCode=MSTI_PUB

ONU https://comtrade.un.org/

TIC

Nacional IBGE https://biblioteca.ibge.gov.br/index.php/biblioteca-catalogo?view=detalhes&id=2101631

Internacional
Unesco http://data.uis.unesco.org/

Eurostat https://ec.europa.eu/eurostat/statistics-explained/index.php?title=Digital_economy_and_society_statistics_-_enterprises&oldid=238955
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